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INTRODUÇÃO 
As primeiras preocupaçoes a serem introduzidas sao de ordem meto 
dológica. De um lado, anunciar que este trabalho foi marcado, sobre-
tudo, por um esforço de investigação, não havendo, neste momento, 
maiores preocupações com a forma de exposição dos resultados. Isto ' 
significa que alguns capítulos e passagens são extremamente pesaàos, 
detalhistas, com uma leitura lenta e a~rastaàaf uma enchurrada de da 
dos e informações, que até poderiam ter sido sintetizadas, ou mesmo' 
desprezadas~ 
Esta consideração nao elimina a necessidade de um trabalho adi-' 
cional, voltado para à exposição e socialização de alguns resultado~ 
especialmente, para os sujeitos políticos desta problemática que pr~ 
tendo discutir, ou seja, para os próprios trabalhadores. 
Esta preocupação de socializar os resultados desta disser-
tação esteve sempre presente ao longo do próprio trabalho de pesqui-
sa, uma tarefa que exige uma certa perspectiva política e de defini-
ções metodológicas, especialmente a dimensão de refletir para a elas 
se trabalhadora e não apenas sobre os trabalhadores~ Há, portanto , 
todo um conjunto de exigências quanto às formas de exposição dos re-
sultados, ao ritmo da linguagem, o volume de informações, o nível de 
abstração e que não estão plenamente concluídos e contemplados nesta 
dissertação. Exigências que foram parcialmente enfrentadas de forma 
paralela ao próprio processo de construção desta dissertação. Por i 
niciativa do próprio sindicato, pude participar da elaboração do li-
vro "Imagens da Luta - 1905/1985", que reconstrói a luta da categoria 
desde o início do século até a grande greve de 1985 pela redução da 
_jornada de trabalho. Este trabalho teve como linguagem básica a re-
construção iconográfica, com a utilizacão de mais de 400 fotografias 
em uma pesquisa de mais de 30 mil fotos. A segunda parte desta disser 
tação descreve a história da categoria com muito mais detalhes do que 
o próprio livro, porém de forma inacessível para a militância sindi-
cal, onde uma grande parcela não lê , ou lê com grandes dificuldades. 
Esta questão metodológica é absolutamente fundamental, isto porque 
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algumas exigências acadêmicas, apesar de inegável importância para a 
organização e institucionalização da produção de conhecimento cienti 
fico, muitas vezes mascara o distanciamento entre a Universidade e a 
Sociedade e se transforma, de fato, em um imenso labirinto de inter-
min&veis discussões, nem sempre importantes e muitas vezes inacessí-
veis ~ tantos potencialmente interessados~ 
Não quero para este trabalho este triste destino, e pretendo socia 
lizar de diversas formas os resultados nesta dissertação, independen-
te da avaliação final que o debate teóricoJ acadêmico, e político pos-
sa vir a impôr~ 
A ·segunda questão, ainda dentro deste marco "metodológico 11 , é a 
própria estrutura e evolução do trabalho~ Esta dissertação está dividi 
da em duas partes, com lógicas, preocupaçoes e hipóteses de trabalho , 
fontes de informação e rigor de exposição diferenciadas. 
-A primeira parte e uma tentativa de leitura da lógica do Estado 
' 
das políticas de Estado para a classe trabalhadora, especialmente 0 
que está diretamente vinculado aos mecanismos de controle e organiza-' 
çao do mercado social da força de trabalho para a indústria. Uma lógi-
ca cuja "demarche" exige um acompanhamento dos discursos oficiais, da 
evolução institucional de todo arcabouço jurídico, dos objetivos explf 
cites e implícitos em cada ação e instrumento do Estado. 
A segunda parte, é o outro lado do espelho, procura recolher os 
fragmentos, reconstruir a memória das lutas operária, as formas de re-
sistência, o confronto com o Estado e toda a política de desobediência 
à estrutura de dominação, por parte da classe trabalhadora. 
Uma reconsturção histórica com a preocupação de analisar a partir' 
e de dentro do próprio movimento operário e sindical, portanto, com 
um distanciamento crítico, que não e_scondern um compromisso político 
claro com este sujeito político e histórico. Este esforço de reconstru 
Ção da memória, significa considerar os avanços e recuos, derrotas e 
vitórias que marcam a evolução contraditória das lutas populares. Mais 
do que isto, significou um longo trabalho de recolher material, jor- ' 
nais, panfletos e artigos, arquivos individuais, atas das reuniÕes, as 
sembléias e eventos, entrêvistas e depoimentos. um trabalho artesão • 
de catar os cacos, juntar os fragmentos de urna imensa colcha Oe reta-' 
3. 
tido que nem sempre consegue reconstruir sua pr§. 
F ,-ia irna-Jcm. Est-e L] \i .,_iro de fragmentação, dispersão e atomização da me 
:rr')ria histórica ãa classe trabalhadora do ABC é resultado direto da p~ 
},:tica repre-ssiva c do processo de desarticulação orgânica da classe • 
t·cabalha:dora imposta pelo golpe político militar de 1964. Os arquivos' 
C:::::s sindicatos foram queimados, a liderança presas, exiladas e disper-
(15, como procuraremos descrever, dificultando muito o trabalho de re-
~onstrução~ 
Há que se dizer, que a eleição deste campo específico àe conflito' 
(a classe trabalhadora, ou sejay a escolha do conflito com o Estaào au 
~oritário, não.signifíca âesconhecer a dimensão política, a importãn-• 
1ia teórica de outros campos, especialmente do conflito capital/traba-
Jho que se desenvolve no interior do espaço fundamental deste antago-' 
}Usmo, a própria fábrica. Apenas gostaria de precisar, que as formas 1 
\1e resistência, de desobediência operária e afirmação política, engua!! 
'~o classe, incluem tarr.bém esta dimensão "pública", exterior e global , 
• 
4!Ue é o confronto com o Estado. E que refletir, sobre este espaço esp~ 
':.ífico do co:1flito, é uma tarefa teórica absolutamente imprescindível' 
• )ara reconstruir a história oculta da classe trabalhadora brasileira. 
A terceira questão é porque refletir sobre a relação entre Estado 
lUtoritário e classe operária, a partir da história dos trabalhadores' 
netalúrgicos de são Bernardo do Campo e Diadema. A região conhecida 
~orno ABC, incluí os municÍpios de São Bernardo do Campo, Santo André , 
.são Cuetano, Diadema, !>lauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. Con...,.. 
<::entra aproximadamente um milhão e meio de habitantes, em 1.000 km2 
' 
ou seja, cerca de 1% da população, mas que produz aproximadamente 10%' 
po PIB do País. 
o ABC e uma região altamente industrializada, onde se instalou cer 
ca de 65% da indústria automobilística, e mais do que isto, e uma con-
centração urbana e industrial no meio do caminho, entre São Paulo e o 
Porto de Santos. Um corredor de exportações, por onde passa a Via An-' 
chieta, a Imigrantes e a estrada de Ferro Santos/Jundiaí. 
Nestas condições, com uma indústria pesada, com um padrão tecnoló-
gico dos mais desenvolvidos do país, com uma concentração de trabalha-
dores em grandes unidades produtivas, as relações entre capital e tra-
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balho, e classe trabalhadora e Estado ganham a sua expressao mais av,1 n 
çada e uma ·dimensão sindical e trabalhista inegavelmente importante. 
Porém, hâ um outro lado, que a pesquisa foi revelando e que era 
praticamente desconhecido, até mesmo para a liderança recente do -movi-
mento operário~ O ABC possui uma longa história de luta operária e sin 
dical. As primeiras organizações operárias são de 1907, grandes greves 
ocorreram em 1907, 1917, 1919 quando o movimento ainda era marcado por 
urna forte presença anarco-sindical~ No ABCv em 1946, o PCB possuia 
urna importante base orgânica e eleitoral e elegeu o primeiro prefeito' 
comunista, operário e metalúr9ico, da história do país, conjuntamente' 
com mais treze operários para a câmara de Vereadores de Santo André 
sendo seis metalúrgicos~ 
Grandes lideranças históricas do movimento sindical surgiram, pas-
saram e militaram no ABC, como Constanti Castellani, assassinado em 
1919, em urna passeata de grevistas das indústria texteis da região. E 
tantos outros lÍderes importantes, como Mário Andreotti, Armando Mazz~ 
ou Alfredo M~ que era o representante da III9 Internacional para Améri 
ca Latina, viveu e militou politicamente no ABC, e foi assassinado em 
1950. 
Esta tradição de lutas, sofrerá uma ruptura profunda em 1964, que 
significará a destruição das bases poli ti c as e sociais em que se dese,E 
volvia o movimento sindical anteríor. Porém, toda esta herança terá 
uma importância, não revelada, na retomada das grandes lutas e na con~ 
tituição de uma nova proposta sindical, que emerge a partir das gran-
des greves de 1978. 
Porém, o aspecto mais importante nao é o peso relativo da indús-
tria e da classe operária da região, ou seu longo passado de lutaS. 
fato mais relevante é que será a partir do ABC que irá se generalizar 
a desobediência operária à política autoritária. 
serão as lutas que começam no ABC que subverterão a lógica da pol 
tica autoritária do Estado para a classe trabalhadora e quebrarão im-
portantes mecanismo de controle sobre os trabalhadores, cuidadosament 
construídos a partir de 1964. 
E ainda, as lutas do ~BC revelarão uma nova proposta sindical pa1 
·á classe trabalhadora brasileira, uma nova vontade política, q11e acal 
• rã se constituindo em tm novo sujeito político da história recente do 
pais~ Um sujeito politico que se expressará no plano partidário, atra-
vés do PT, e que terá um papel decisivo na construção de uma central 1 
sindical, a_CUT~ 
Pela capacidade de resistência, de desobediência política e de 
criatividade nas formas de luta, o movimento operário do ABC, especial 
< -
mente, o desempenho do Sindicato Metalúrgico de São Bernardo do Campo 1 
reivindicam uma análise e um debate teórico mais cuidadoso. 
Pretendo nestas inves-tigações abrir questões, nem sempre preocupa-
do em responder de forma apressada e superficial~ A intenção maior e 
problematizar, questionar e sistematizar dimensÕes da histÕ=ia entre ' 
o confronto do Estado autoritário e a desobediência política da classe 
trabalhadora~ 
Para ;inalizar, restaria apresentar de forma mais detalhada algu-' 
mas preocupações que marcam cada um dos capítulos deste trabalho~ 
Na prjmeira parte; discutimos, como já foi mencionado, a política' 
do Estado para a Classe Trabalhadora após 1964, iniciando com um capí-
tulo introdutório que debate o papel do Estado na gênese e na evolução 
da estrutura sindical e no sistema de negociação coletiva. 
A preocupação central é procurar apreender às especificidades do • 
mercado da força de trabalho, especialmente à presença decisiva do Es-
tado na articulação e controle deste mercadou A leitura do edifício 
institucionalr que revela a presença do Estado, está concentrada na 
discussão da natureza da estrutura sindical e na dinâmica do sistema' 
de negociação coletiva restritivo e corporativista, que se estabelece' 
no período posterior a 1930~ 
O segundo capitulo, inicia a discussão do período após o golpe de 
1964, e procura apresentar algumas considerações básicas sobre o novo: 
oadrão de intervenção do Estado. Este capitulo envolve uma reflexão s~ 
bre as intervenções sindicais e a política de desarticulação orgânica' 
da classe trabalhadora, através da repressão direta, violenta e profu~ 
da sobre toda a organização do movimento sindical, acumulada no longo' 
ciclo de lutas, do perl.odo anterior ao golpe~ 
A discussão procura avançar através da tentativa de reconstituição 
õos diversos mecanismos de controle e da nova legislação autoritdria 1 
' 
gue é imposta à classe trabalhadora, pelo re-gime militar. O prôximo 
so teórico será a avaliação do sistema de "negociação .. autoritário e 
centralizador, que inviabiliza os mecanismo de controle social das 
tes contratantes, a partir de um processo de outorga compulsóri<\- por P:'E 
te do Estado,de todas as decisões fundamentais, relativas ao conflito' 
capital/trabalho. 
O terceiro capítulo, procura retomar uma discussão sobre o papel do 
Estado no processo de determinação dos salários após 1964. 
Esta reconstituição, de um debate já bastante avançado, pretendo or 
ganizar algumas hipóteses de investigação, que caminham na direção de 
U.'Tia reflexão sobre a relação entre política salarial e política econômi 
ca. 
Procurando demonstrar a relação contraditória, que se estabelece na 
evolução~as diversas conjunturas e variações da polítiva econômica àos 
governos, em relação ao papel da política salarial~ 
A política salarial, construída após 1964, não pode ser analisada' 
como um mero instrumento de política anti-inflacionária; e necn m>2smo co 
mo um desdobramento direto e mecânico da orientação da política .::;ocor:tôrü 
ca. 
A política salarial é resultado de um processo político Jr,ais profwE: 
do e- complexo, que em Última instância revelará a correlação ôe forças' 
política entre as classes, portanto; é muito mais um mecanismo de inter 
venção sobre o processo de distribuição do produto social, do que pro-' 
priarnente instrumento reflexo àa perspectiva de política econômica ão 
governo. O ciclo econômico e a piópria política econômica sofrerão osci 
lações importantes, no período 1964 a 1979, mas, a política salarial 
não acompanhará, de forma articulada, o sentido destas oscilações ge-
r ais. 
Discutiremos também neste capítulo uma descrição mais cuidadosa da 
p-rópria evolução da política salarial autoritária, quanto a sua estrutu 
ra institucional e a legislação regulamentadora. 
Finalizamos a primeira parte, com uma análise comparativa entre o 
regime da estabilidade no emprego e a impJ antação do FGTS, com suas inú 
meras implicações. 
Portanto, procuramos na primeira parte da Jisscrt<1çã.o, reconstituir 
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e avaliar critL-:,:,· .. ::·-v o E2_drão autor.itilrio àe intervenção do Estado 
n relação contraditÕ;:ia entre capital e trabalho, danào destaque ao 
F _-acesso de constit~nç:-;) dos novos mecanismos de controle e de suas 
.i iplicações, cspecialmt.;nte no processo de determinação salariaL 
A segunda parte do trabalho discute a desobediência operária, a • 
r!trtir da experiência de luta dos trabalhadores metalúrgicos de são 
' ELc;rnardo do Campo e Diadema. 
A periodização da história das lutas operárias e sindicais inclui 
j,;; seguintes et..3p."S. A nrilT'eíra, 11 Sindicalismo Revolucionário", 1905 a 
~930, procura recuperar a história das primeiras organizações operá-
' 
rias, o inicio do processo de industrializaç~o e as principais lu-' 
l -.. ~as na regl.J.O . 
• 
' 
O segundo Período, de 1930 a 1945, tenta discutir a dinâmica ào ' 
,~indícalismo de Estado, que se constitui com a nova estrutura sindi-
' 
~al atrelada e depenàGnte do Estado~ 
O ,!:.erceiro oerÍC?ào, de 1945 a 1964, recupera a evolução do movi-• 
mente sindical e das lutas operária, procurando refletir sobre a di-
1nâmica do sistema de negociação coletiva e das bases políticas em 
'que se desenvolve o movimento sindical no período~ 
o quarto oeríodo, descreve o impacto do golpe militar Ce 1964 so-
bre o movimento sindical da região, sempre dando destaque, corno nos 
demais capítulos, aos metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diade-
, ma~ 
o outro capítulo, introduz uma nova problemática, ao descrever o 
perfil da categoria, do ponto de vista da estrutura· de emprego e, de 
salários, a partir dos dados das gtlias àe contribuição sindical, for 
necidos pelo DIEESE. Esta discussão inclui um tratamento estatístico, 
com um indicador da teoria da informação, que permite discutir a 
questão da determinação da dispersão e decomposição dos salários, 
confrontando o tamanho das empresas, a origem de propriedade do cap~ 
tal e o setor da produção~ Este tratamento é realizado para a categ~ 
ria metalúrgica do Sindicato de São Bernardo e Diadema e confrontan-
do com as categorias metalúrgicas dos Sindicatos de são Paulo, Santo 
Anàré 1 são Caetano e Ososco, procur.::1ndo estabelecer parâmetros de 
-comparaçao e analisar os diversos perfis õcstas catcgorL.1s, dcstacan 
8. 
do semelhanças e especificidades. Este é o capítulo r..éiis pesado, mais 
denso, de difícil leitura. Nós optarnos por mantê-lo com tal nível de 
detalhe, dada a insuficiência:<ie informações econômicas sobre as cate 
gerias, e porque esta descrição é um elemento importante para subsi-' 
diar uma discussão política e teórica em andamento, acerca das impli-
cações das heterogeneidade das categorias da dinâmica do movimento 
sindical, no sistema de negociação coletiva e projetos político-sinâi-
cais. Esta questão será retomada, de forma breve, na conclusão final' 
do trabalho. 
O Último caoítulo, da ségunda parte, retrata as campanhas sala-
riais da década de 1970, que são compatíveis com os àaàos das guias ' 
de contribuição sindical disponíveís~ A intenção é abrir um debate so 
bre o impacto das campanhas salariais e da capacidade àe pressão dir.!:: 
ta dos ~rabalhadores, sobre o processo de determinação dos salários e 
de sua distribuição, no interior da categoria~ A nível localizado, es 
ta discussão retoma algumas preocupações apontadas, a nível geral, so 
bre a relação entre política salarial e política econômica. 
Na conclusão do trabalho, foram privilegiadas três questões. A 
primeira, referente à crise do padrão autoritário de intervenção do 
Estado e a urgência histórica de um novo sistema de negociação coleti 
va~ Nesta discussão são elencados alguns pressupostos básicos para a 
definição de um novo sistema de negociação coletiva, bem como as preo 
cupações centrais que um novo modelo de negociação deveria contemplar. 
A segunda questão, é uma reflexão sobre as implicações da hete-
rogeneidade da indústria e das categorias, inter e intra categorias 
no processo de negociação coletiva e na determinação dos salários, 
bem como as eventuais implicações à nível dos distintos projetos poll 
ticos que marcam, hoje, o sindicalismo brasileiro. 
A questão final das conclusões, está relacionada à desobedíên-' 
cia operária e a constituição de um novo sujeito politico na socieda-
de brasileira, destacando o papel político do Sindicato Hetalúrgico 1 
de são Bernardo do Campo neste processo histórico. 
Restaria comentar ainda, que este trabalho começou hâ muito te1 
po, em uma época em que n acesso às informações -sobre a luta e a his· 
tória operária era muito pequeno. Nossa hipótese inicial era de que 
9. 
todo padrão autoriL1rio de ir.:.::?r\·e:-Jção do Est.<t2: -.~st~H·~1 -:::-:: crise e guC! 
seria inevitável a erergência ae um movimento c~~~ário q~e recolocasse 
em novo contexto histórico, c processo àe negoci~ç~o coletiva, de à
8
-' 
terminação de salários e da própria participação política ca classe 
trabalhadora na vida nacional~ Por inúmeras dificuldades, 0 trabalho ' 
ficou atrasado e foi atropelado pela própria históriao A tentativa de 
atualização foi desenvolvida, mas está muito defasada dcs próprios 
acontecimentos recentes. Os dados básicos, a avaliação àas campanhas 
salariais e a própria evolução ê.a política salarial~ trabalhista e sin 
àical, só chegam até o início do ano de 19796 Portanto, um momento po-
lítico essencial 1 de aprofundamento ãa crise, do paãrão autoritário e 
do próprio regime militar, não está devidamente conte~p]aêo. No entan-
taf algumas preocupações teóricas, questões para reflexão, informações 
e subsídio-e a reconstituição de uma história abandonada pela historio 
grafia oficial, estão colocaCas para o êebate, abertas às críticas e 
suge- ~Ões. De minha parte, o trabalho continuará sendo aprofundado, hâ 
muitas dúvidas~ faltam infor::-.ações históricas de difícil recuperaçao , 
há um longo e estimulante trabalho a ser desenvolvido, e pretendo fa-' 
zer parte deste esforço cole~ivo~ 
Restaria uma última questão. Seria esta, uma dissertação para 
pós-graduação en economia? ?enso que sim, a proposta de uma ciência ' 
econômica isolada como "técnica autônoma" e auto-suficiente perde esp§:. 
ço para o processo ãe reconstrução Ca economia política~ b própria cr! 
se econômica atual, revela s_"...le o fato econômico só pode ser satisfato-
riamente compreendiào, enqua~to momento àe um processo histórico mais' 
amplo, relacionado à política, às instituições, às ideologias, às cul-
turas e valores. 
Hoje, seria irr,L)ossível co;;.preender a dimensão da crise econômica 
sem o reconhecimento da crise do modelo "clássico" de ciência econômi-
ca pura, que se afirma no fi~al do século XIX. A evolução das ciências 
sociais reivindicam uma atividade interdisciplinar mais ampla, o que 
nao significa a dissolução êa "Bconornia". A preocupação que registro 
vai na perspectiva Ce fornecer interpretações mais complexas e abran-• 
gentes dos fenômenos econôrr=.cos. J, história das ciências revela uma 
grande amplitude ao fenõmen::: C:!cor,Dmíco c a sibJação atual reivindica a 
lo • 
• 
retomada desta abrangência. Não no sentido de e:xtinguir o estt;do csp~ 
cifico da economia, mas de integrá-lo em um todo mais amplo, envolven 
do outros campos do conhecimentob Procuro neste trabalho não ficar 
preso aos marcos e limites pré-estabelecidos, meu esforço vai em dire 
çao contrária, da construção de pontes, de relações, entre uma tradi-
çao que isola o fenômeno econômico e os desafios da teoria social con 
temporânea, que pretende derrubar a "torre de marfim" em que os econo 
mistas tecnocratas procuram se manter~ 
PARTE l 
' A POLITICA DO ESTADO PARA A CLASSE 
. 
TRABALHADORA APOS 1964, 
1.1. ' li'JLFill!lltÇÃO,llli_BRE:VE: HJSTORJCO DO PAPEL QQ 
A ' 
];: SJj\j)_Q_!'Jjl_(;_lNES E E EVQLl,IÇAQ_JJA_L';TR!!l!JBA 
~JNQJ_[;~l__E SISTEt1A DE NEGJlC!ACAO COLET!VI\..._ 
' 
' I 
11. 
), :;. - IN'fRODUÇhq: UM BREVE HIS'f0RlCO 00 PAPEL DO ESTADO NA G~NESE r 
EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL E SISTEMA DE ~EGOCIAÇÃO COLETI\'.~ 
r:o caso brasileiro,o caráter tardio ê& industrül; ;·c:.,:;1:_ ~ ~ gue aê.-
vém, de um lado, de seu passado mercantil-expc.:.~t:..-'~~.~-- c; o.;-· ü::trc, do 
fato de que se realiza na etapa monopolista do ._:.-.;.i·:.:~.:ism<- 1 .:.mpÕ& al 
gurnas características ao mercado da fo1.·ça àe t:-·,".' ·. ~ , qt 
rem especificidade~ 
Este capitulo discute a evolução do mercado de trabalho, no entanto, 
apenas sob um dos aspectos, o que se refere à intervenção ào Estado. 
Pretende-se explicitar o caráter e o impacto da política trabalhis-
ta pós 1964, o que impõe de imediato um breve histórico anterior ao 
golpe político-militar de 31 de março~ 
No processo de industrialização brasileira, o Estado sempre interviu 
decisivamente no mercado de trabalho: na determinação dos salários , 
na genese e funcionamento das entidades sindicais, na definição ào 
arcabouço jurídico que normaliza as relações de trabalho, etc ..• 
A constituição do edifício institucional responsável pela presença 
determinante do Estado no mercado da força de trabalho se processa , 
fundamentalmente, em uma fase do processo de industrialização que a 
análise de Cardoso de Mello ( ~ } chamaria de industrializacão res-
tringida. O caráter restringido da industrializaÇão no período 1933 
a 1956 se refere a acumulação de capital, mas também, em uma certa 
medida, se aplica ao Estado Nacional. Quanto a industrialização, se 
inaugura um período onde o capital industrial passa, definitivamente, 
( i ) cardcso de r-Ello, João I'-'lanuel "O Capitalisrro Tardio" ll"'Oi UNICANP, tese de 
cbutorado, 1975; Cano, \Vilson "Raizes àe Cbncentração Industrial em São Panlo" 
IF'Gl-UNICAMP, 1975; Aureliano da Silva, Liana ,.No Limiar da Industrialização" 
llClJ-UNICl.J·1P,l976; Silva, sérgio S. "Exp<msão Cafeeira e Origens da Indústria no 
Brasil", Ed.Alfa Orrega, São Paulo, 1976 .. 
' 
{ .2 ) cardoso de Mello, João'M•nuel, pp.cit. 
a ser o motor àa acumulação. Jndus-trialização, porém, restringida d.1. 
da a insuficiência técnica e financeira do próprio capital industrial 
dominante~ 
Do ponto de vista político, romp8-se a estrutura de poder ãr. Primeira 
República, instala-se um Estado,que no quadro de uma crise õe hegemo-
nia permitirá a burocracia estatal gozar ôe eleva&o grau de autonomia 
e atuar além dos limites estabelecidos pRlas forças sociais em luta , 
não correspondendo, diretamente~ a nenhum dos grupos específicos de 
interess-es dominantes~ Um Estado de compromisso, também restringido, 
limitado que estava pela pn::carieàadt?: de se'...l aparelho e & estreiteza 
de suas bases financeiras. 
~ 
l. COHENTÂRIOS SOBRE A REVOLUÇÃO DE TRTNTA E O ESTADO 
o episódio revolucionário de 1930, e o processo politico gue se õesen 
volveu, representaram, por um lado, o desmoronamento àa hegemonia da 
oligarquia cafeeira; de outro, inauguraram uma fase marcada pela cri-· 
se de hegemonia, aonde nenhuma classe, nem mesmo a burguesia ínàus-
trial, foi capaz de reorganizar o bloco dominante sob sua direção. ( 3 ) 
A fragilidade de todas e cada uma das frações dominantes, expresso no 
precário equilíbrio de forças entre os grupos proprietários , ou ain 
dar a inexistência de uma classe política capaz de catalizar o conj~ 
to de bloco dominante e soldar os diversos interesses em conformidade· 
com o seu projeto de classe, determinou e possibilitou uma maior li-
berdade ao Estado frente ao jogo àe interesses presentes na sociedade. 
A maior autonomia relativa do Estado permitiu a formulação de políti-
cas e a construção de um aparato institucional, que nao correspondia 
aos interesses imediatos e manifestos de qualquer dos grupos sociais 
que atuavam no cenário político~ Poderíamos mesmo dizer que o Estadc 
avança, em muitos momentos, frente as classes e suas frações, e que 
( 3 ) Aureliano da Silva, L.iana, op.cit. 
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13. 
'JS limi tcs à e sua autonomia sao estabelecidos pela capacidade dos 
rupos socL-üs em afirmar seus interessesG 
) :rompinr.:onto do pacto de dominação e das instituições políticas da 
,i.§; República, exigirão deste Estado, e consequenternente da burocra 
·~ic. estatal, que se defronta com uma conjuntura aonde seu espaço 
'de manobra é bastante grande, uma função mediadora dos conflitos 
sociais existentes c específicos, e a formulação de políticas e a-
!paratos Jnstitucionais compatíveis com a nova etapa do processo de 
iacumulação àc capital. 
I 
\o passaào me-rcantil-r~xportador legou uma profunda dispersão do paz-
lque 9rodutivo nacional e uma estrutura de classes espacialmente 
' 
, fr.:: ... ::c~ntada. ( 4 O estilo de integração à economia internacio-
I 
·~nal fo:cmou complexos econômicos regionais desarticulados nacional-
' . . -\mem::e, aonde a convergencia de interesses era fugaz e cir'cunstan 
' 
1 cial~ O capital industrial nascente se desenvolve intimamente as-
~sociaào a estes complexos agro-mercantis, tanto pela dependência 
da capacíàade para importar, corno do mercado para realização. A 
1burcruesia industrial e a mercantil-exnortaàora estavam de uma for-. - . 
"ma geral ilhadas espacialmente no interior destes complexos regia-
nais. 
A industrialização restringida, uma forma nova e superior de acumu 
lação de capital, ensaia a auto-determinação mas continua constran 
gida pela herança mercantil-exportadora. Produz-se enàógenamente, 
a força de trabalho e parte do capital constante, porém, as bases 
técnicas e financeiras de acumulação são insuficientes para a im-
f plantação do núcleo fundamental do setor de bens de produção. A 
' 
tendência a acumulação sem limites acaba sempre por esbarrar na 
estreiteza das bases técnico-econômicas, ( S l agravadas por uma 
situação política (também produto do passado mercantil-exportador) 
'-~ } Cano, Wilson, op.cit. 
( $' ) Cardoso de l~llo, J.M.;cp.cit. 
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de se ãefrontar com uma burguesia periférica, frágil, pulverizada 
e fragmentada que não se constitui enquanto uma classe política na 
cional. As camadas industriais e os setores agrários e mercantis 
estabelecem relações complementares contraditórias, mas de uma for 
ma geral, sempre enraizadas nos complexos econômicos de bases e li 
mites regionaiso 
O Estado ao modificar radic~lmcnte seu padrão de atuação, modifica 
a forma de expressão política dos interesses das classes, n1odifica 
o próprio processo de reprodução das classes sociais~ O Estado des 
tróias oligarquias regionais nos marcos institucionais que expres-
savam seus interesses, congelando os conflitos regionais e centrali 
zando as decisões ao nível federal~ 
A crise-de hegemonia gera uma transferência do centro de decisão 
polftico Inúmeros seriam os exemplos, relacionados ao complexo ~ 
grc-exportador cafeeiro, agro-industrial canavieiro, ou mesmo, os 
conflitos entre os produtores regionais de mate, borracha, algodão, 
etc.. Como expressão deste processo constituerr;-se agências do Esta 
do que centralizam e arbitram os conflitos (Departamento Nacional 
do Café, Instituto do Álcool e do Açucar, etc.). { b 
Se verifica portantor um processo de reorganização das classes no 
Estado, estabelecendo-se parâmetros nacionais para a definição de 
políticas econômicas e o deslocamento do poder da decisão dos gru-
pos privados para a burocracia pública. 
A construção - corporativista - das instituições estatais repre -
sentou uma reorganização nas relações sociais a níVel nacional,pr~ 
movida, sobretudo, pelos setores ligados ao aparato do Estado. Con~ 
títui-se no Estado a unidade da Nação. A interiorização dos con-
flitos sociais no Estado revelava a capacidade crescente de arbitra 
gem da burocracia estatal, e mais, o seu papel em formular diretri 
zes nacionais que não correspondiarn, imediata e diretamente, aos 
desígnios das distintas frações sociais. 
( 6 ) Aureliano da Sl lva, Li<ma, op. cit. 
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2. O ESTADO E O MERCADO DA FORÇA DE TRABALHO APOS 1930: UM NOVO 
SISTEMA DE RELAÇÕES TRABALHISTAS, 
A crise política e o novo caráter do Estado redefinem as relações 
das classes com o Estado e, consequentemente, das classes entre 
sí.. 
O Estado nao encontra outra base social de legitimação que não se 
ja as massas urbanas, que passarao a ser o parceiro subordinado e 
dependente no novo pacto de dominação. 
11 Depois de 1930, contudo, estabelece-se uma solução de compromisso 
de novo tipo, em que nenhum dos grupos participantes do poder (di-
reta ou indiretamente} pode oferecer as bases de legitimidade do 
Estador as classes médias porque não possuem autonomia política 
frente aos interesses tradicionais em geral, os interesses cafeei-
ros porque foram deslocados do poder político sob o peso da crise 
econômica, os setores menos vinculados à exportação porque não se 
encontram vinculados aos centros básicos da economia~ Em nenhum 
desses casos, os interesses sociais ·econômicos particulares podem 
servir de base para a expressão política dos interesses gerais. 
Nestas condições, aparece na história brasileira um novo persona-
gem: as massas populares urbanas. t a única fonte de legitimidade 
possível ao novo Estado brasileiro". ( ?- ) 
Este Estado que abre canais de participação e expressao política 
(ainda que controlados, limitados e dependentes} àS massas urbanas 
assume a condição de árbitro entre os conflitos, e definitivamente 
decide em nome dos "interesses"nacionais - formula políticas econª" 
micas e sociais que nem sempre representam os interesses imediatos 
dos grupos dominantesB E não serão poucas as conjunturas aonde es 
te Estado explicitamente recorrerá a classe trabalhadora como base 
de apoio privilegiada:aleitura da política trabalhista do Estado 
( ;t ) Weffort, Franci soo Cbrrca - F3b-;do e 1'-hssas no Bra,c;il, Rr-•v.Civ.Rr<1s. ,RJ 
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}os trinta se fará dentro desta moldura~ De uma forma geral, a ne 
;essidade de apoio das massas urbanas implicará num estilo de in-
.::ervençuo no mercado de trabalho, aonde os detentores do poder se 
'?êcm empurrados a realizarem ações que se nao estão diretamente 
)uscando apoio popular, ao menos caminham por alte~nativas de me-
ípor resistênciao { S ) 
Não aprofunà.aremos a discussãof já bastante desenvolvida por al-
!guns autores , acerca da peril)dização e natureza do Estado pós- 30 , 
' 1 C <õJ ) nos ateremos S')ilente às características mais gerais, que se 
\cristalizam definitivamente com o advento do Estado Novo, mas d:u-
l - -'jas tendcncias Ja . . 
*nãrio âe 1930. 
se encx:mt..ram esf_x:ç?.Jd"!S desde o movimento revolucio-
1
h legislação trabalhista se desenvolve num movimento contraditório; 
:de um lado concede benefícios reais; amplia algumas conquistas; r~ 
i conhece legítima e até mesmo chega a incentivar a atuação e organ~ 
zação das massas trabalhadoras urbanas, e de outro, fixa limites 
1 institucionais e legais bastante precisos ao movimento da classe 
operária. 
~'A relativa autonomia e o deslocamento do centro de decisão para a 
burocracia estatal permitiram que a classe trabalhadora, sobretudo, 
urbana fosse incorporaãa corno aliada menor, que passasse a ter al-
guns ãireitos reconhecidos e que se definisse a partir da interven 
ção do Estado um novo sistema de relações trabalhistas. 
Este sistema de relações de trabalho acabará por iffiprimir ao pro-
cesso à e deterr.ünação dos salários e demais relações trzba lhi stas 
• algumas características básicas que sobreviverão aos mais diversos 
contextos históricos~ 
De uma forma geral 1 um sistema de relações. de trab.alho se caracte-
riza: 
t e )Tavares de Alrrejda, Maria flennínia "Estado e Classes Trabalhacbras no Bra 
sil (1930-1945) 11 , Tese: àe I:outorilcb, Depto de Ciências Scx:iais da FFlCH da USP:-
( 1 )t·ieffort, Francisrn Cbrrca "~indict1tos e PolíUca10 , Tese de Livre-D:x:ência, 
Ff1 .. Cl-'l-USP, 1972; Vianr1a~ Juiz Wcncck "Lil)0ralisrro c Sindicalisro no Brasil" ,Ed 
paz e Terra, 1976; Tav<Jrcs de Alrr~ida, f.hria Hc.nnínia op.cit. entre os traba -
lhos rrais recentes. 
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l~ Por uma coletividade de trabalhadores organizada sindicalm~nte; 
2~ Por um padrão de negociação coletiva, onde a negocição direta 
entre as partes envolvidas permite a definição ãe acordos prov~. 
sórios sobre as questões trabalhistas em pauta; 
3~ Um campo social e urna estrutura institucional que legitime est~ 
relação a 
No caso brasileiro, o sistema de relações de trr.~alho çue se est?.-
belece a partir de 1930 não chegou a preencher p:;,.ena:.-nente este..s 
pressupostos, carecendo portanto, do jogo de forças, da dinâ;;ticc. e 
da estabilidade que caracterizam a negociação c:>lr--ti\·a ~ v conjt:.~J.-
to do sistema de relações de trabalho em outros pa~ses~ 
Em primeiro lugar caberia analisar a natureza Ca organização· sin-
dical oficial~ 
Todo o corpo jurídico que estabelce a estrutura sindical oficial 
posterior a 1930, continua marcado pela tendênCia predominante no 
interior da classe dominante de não assimilar a livre organização, 
rr.anifestação e pressão da classe trabalhadora sobre o Estado e o p~ 
tronato, como elementos constitutivos da dinâmica do sistema so-
cial~ 
o sindicato era concehido como gestor da solidariedade do organis-
mo social, a partir da influência fascistizante do corporativismo, 
que em última instância definia suas possibilidades àe atuação e 
limites, garantiàos pela tutela do Estado. Os Sindicatos não esta 
riam mais ã margem da legalidade estabelecida, porem, também 
chegariam ao estatuto de uma personalidade de direito privado, que 
-nao 
17. 
os possibilitari~ mover-se no interior da chamada sociedade civil. 
os sindicatos, se reconhecidos, enquanto pessoa de direito privado 
representariam a incorporação no arcabouço institucional e jurídi-
co do pâís do conflito trabalhista. Porém, o estatuto de persona-
lidade àe direito público definia o sindicato como órgão vincula-
do ao Estaào, õespossu1do de autonomia e liberdade de ação. 
A Constituinte de .1946 orientada por princípios liberais-democrát_! 
cos não chegará a alterar a orientação doutrinária corporativista 
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18, 
que definia a natureza me?mo da organização sindical~ A simbiose 
entre os postulados liberais da Constituição de 1946 e o corpora-
tivismo fascistizante que orientava a regulamentação da estrutura 
sindical oficial acabará por demonstrar, mais uma vez, a incapaci 
dade das classes dominantes admitire~ urna ordem institucional ca-
paz de assegurar uma participação auto regulamentada da ·C'lasse 
trabalhadora na vida política e sociaL ( JO ) e a partir deste ar 
cabouço jurídico que são definidos os princípios que sustentaram 
a estrutura sindical oficial durante todos estes anos e que defi-
nem sua_ natureza, e poderiam ser resumidos da seguinte forw.a: 
1~ O •:Orporativísmo sindical, inspirado no fascismo italiano; 
2u Uma estrutura rigidamente vertical, onde a cada setor da prod_!! 
çao êorresponde uma organização uniforme para patrões e traba-
lhadores,e hierarquizada em três instâncias: sindicatos 1 fede 
rações e confederações; 
3~ :A divisão da classe trabalhadora em uma estrutura" que além da 
:ctgidez verticalr impede o relacionamento horizontal entre os 
sindicatos e a formação de centrais sindicais~ Neste contexto, 
t'> princípio da tmicidade sindical, apresentado como expressao da 
unidade, na realidade é mais um instrumento de divisão, domina 
ção e controle dos trabalhadores~ 
4. A falta de autonomia e liberdade sindical, e a subordinação e 
controle do Estado através das fo1~as mais diferenciadas: 
al autoriza9âo prévia para o reconhecimento do· sindicato; 
b.l enquadramento sindical prévio; 
cl a exigência de um estatuto padrão; 
dl a ingerência do Estado na vida administrativa e financeira; 
el a possibilidade da intervenção do poder executivo no sindi-
cato e o direito a cassação do mandato de diretorias; 
f JO } Há uma extensa bibliografia prcduzída ao longo da evolução do direito tr!_ 
balhista que elaboram esta p::rsp:.-<Ctiva: f'.liranda$ Pontes de, Tratado ãe Direito 
Privado", Ed.Borsoi, IU,l964.; Ccsarino Junior, "Direito Social Brasileiro", Li-
vraria Martins, SP, 1940; RusSCilTli.l.J10 1 M.Victor, "Manual Popular de Direito do Tr!. 
ba.U1o", José Konfino í.:l.RJ, <.'.l1tre outros. 
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j, 
f} a contribuição sindical obrigatória e regulamentada pelo Es-
tado; 
g} controle das eleições sindicais; 
h} limitações no direito de sindicalização~ 
59 O assistencialismo como elemento determinante da vida associati 
va, onde a contribuição sindical descaracteriza a dimensão c e 
instrumento de luta e representação e desvirtua a participação 
dos trabalhadores na açao sindical a l 
f 6. A ausência de democracia interna, que promove a burocratização 
l 
! 
l 
' 
I 
dos sindicatos e estabelece uma relação liderança/base' que pri 
vilegia o poder das direções sindicais em relação as categorias 
trabalhistasr estabelecendo o continuismo, o clientelismo e inú 
meras formas de fraude eleitoral~ 
7. Uma organização sindical ausente do espaço fundamental da 
sindical:a fábricaD 
luta 
Não foram legitimadas as formas organizativas livres gestadas pelo 
movimento operário, tratou-se de estruturá-las a partir do Estado~ 
articulando-se mecanismos de controle e repressao que se tornaram 
ao longo da história mais eficazes em função direta ao crescimento 
das lutas. 
Porém, não há que se negar que a nova estrutura sindical oficial 
consolidou e estabilizou as organizações classistas, garantiu uma 
maior organicidade~ ainda que, nas conjunturas políticas aonde im-
perava o autoritarismo, como a primeira fase do EStado Novo, acab~ 
ram por se tranSÍorméir no único conduto de expressão que desemboca 
va necessariamente no Estado. 
De outro lado, a unificação da burguesia enquanto classe política 
nacional, com interesses próprios, também terá seu processo acele-
rada com a implantação da estrutura sindical oficial outorgada. 
Hais do que isto, em uma fase do Capitalismo aonde se v·erifica um 
elevado grau de concentração da produção e do capital, cristaliza-
dos em uma estrutura industrial oligopolizada, a criação de organi 
-9-
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zaçao sindical para o patronato auxiliará o processo de carteliza 
ção da economiar transfOrmando-se, por vezes, os sindicatos patr~ 
nais em verdadeiras associações capitalistas que contribuirão, não 
só ao enfrentamento da classe operária, mas mesmo na articulação 
de uma concorrência intercapitalista amenisada pela orgânização 
~impostaw pelo estado~ O Estado acaba por incentivar a carteliza 
ção de urna indústria, que desde sua origem já se implanta de uma 
forma altamente oligopolizada.(JJ ) 
"O poder executivo no períod·a do Estado Novo nao se limitou a es-
tabelecer os limites '1 tolerãveisn das reivindicações e partic2.:pa ·-
çao do proletariado e de duas associações profissionais, mas cha-
mou a si, a própria organização dos sindicatos: ditou os crité -
rios associativos segundo os quais deveriam ser formados, estabe-
leceu suas estruturas, traçou os limites de suas açoes e objeti 
vos, garantiu sua subsistência através do imposto sindical e, le-
galizando-os, impôs sua existência aos 'industriais e às camadas 
conservadoras, ao mesmo tempo em que punha fim às pretensões dos 
militantes revolucionários de transformá-los em instrumento de lu 
ta antícapí talísta" ~ ( !~ l 
Este processo de constituição e ordenamento jurídico da dependê_!2 
cia sindical ao Estado não é continuo no período posterior a trin 
ta, mas de uma forma geral já estava definido desde os primeiros 
ano~ do governo, com a promulgação do decreto 19_. 770 de março de 
1931. Este. decreto estabelecia as normas jurídicas que passariam 
a reger as entidades sindicais, transformando-se no marco inicial 
do atrelarnento das entidades de classe ao Estado. 
{ H } ver Tavares de Alrreida, M.H, op.cit. 
· J Albertin "Sind'cal'srro e Desenvolvimento no Brasil", { 1?.. ) ver Rxlngues . o, " " 
Difusão Européia do Livro, 1968 
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Segundo Vargas: l !3 ) 
"
1
A organização do trabalho, no sentido que se lhe deve dar, num mo 
mente conturbado e de profundas transformações sociais e econômi -
cas como o atual, não pode realizar-se, como proveito para as ela~ 
s·es patronais e benefícios para os operários, senão mediante inte-
ligente, ponderada e sistemática coordenação para conciliar e 
rantir os seus mútuos interesses~ 
ga-
O fundamento sociológico da vida econômica é, hoje a solidariedade.. 
O princípio da livre concorrência cedeu ao da cooperaçao. As ten-
dências solidárias prOpiciam a formação ãos agrupamentos coleti·t1os, 
cada vez mais fortalecidos para a defesa dos interesses de grupo 
sob o controle e em colaboração com o poder público. Entramos na 
fase CQnstrutora do movimento sindicalista ~ 
No Brasil, onde as classes trabalhadoras não possuem a poderosa e~ 
tr~tura associativa nem a combatividade do proletariado dos países 
industriais e aonde as desinteligências entre o capital e o traba-
lho nao apresentam, felizmente, aspecto de belingerância, a falta, 
até bem poucor àe organização e métodos sindicalistas, determinou 
a falsa impressão de serem sindicatos Órgãos de luta, quando, real 
mente, o são de defesa e colaboração dos fatores capital e traba-
lho com o poder público"~ 
A Carta Constitucional de 1934 assegurava a completa autonomia de 
organização e a pluralidade sindical, objeto de uma profunda polê-
mica nos debates da Assembléia, porém o decreto 24.696 de 12 de j~ 
lho, recolocava os principais aspectos do decreto 19.770 neutrali-
zando, consequentemente a nova orientação constitucional. (!'f ) 
E este é o aspecto que merece maior destaque, ou seja, por sua pr§ 
pria natureza e fundamentos està estrutura sindical oficial sera 
capaz de sobreviver ãs diversas conjunturas históricas e sempre es 
( J.3 )GetÚlio Vargas à Assembléia Nacional COnstituinte, emlS/11/33, "A Nova P2_ 
Utica do Brasil", RJ, EI1.José Olynpio, 1938; in An]elina !>Rria Cheibub Figuei-
redo, "PolÍtica Goverr~DJTCntal c f~:êr.:s Slndicais", 'J'cse àe !>bstrado, FflCII-USP, 
1975. 
( 'u) ll .,.,...~-~- c·1· ]'..,...to -1 ver Troyano, 1.. :ll"Ule7.., r~s~,.auv C' ~~J~~<' .Js-J,...., , SP, Eâ.Símbolo, 1978 
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tarã definido os :imites da representação política e da organização 
sindical da elas~=~ trabalhadora~ E desta forma, será um dos elernen 
tos centrais que ~mpedirã o desenvolvimento pleno de um padrão de 
negociação colet:J..~~-a efetivamente dinâmico, democrático e que asseg~ 
re condições mínii~as de poder de barganha à classe trabalhadora. 
Como diz Weffort:: 
"O Brasil, agora ::ugindo à regra, fornecerá o exemplo de uma demo-
cracia onde os s~-~dicatos funcionarão com os mecanismos criados 
la ditadura~~~Ern realidade, seria possível ir mais longe: se é cs-
tranho oue as le~s sindicais tenham sobrevivido; mais notável é 0 
~ 
fato de que sejar· do período democrático as primeiras tentativas p~ 
ra conferir-lhe ~-lguma eficácia como instrumento de mobilização e 
controle do EstaC.-;c sobre a classe operária. Aquilo que a ditadura 
idealizará caber2:. à democracia realizarn. { J> 
Além da estrutura sindical oficial, o segundo fator determinante do 
sistema de relaçC·es de trabalhar que se estabelece a partir de 1930, 
foi 0 padrão de ~egociação coletiva, que representa o confronto di 
reto entre compr~:Jores e vendedores Ca mercadoria força àe trabalho, 
entre sujeitos pc,líticos marcados por um antagonismo inerente às re 
lações sociais e~ que estão envolvidos, e que tende a se mover den-
tro das seguinte~ possibilidades: 
1~ Autonomia das partes contratantes ou intervencionismo do Estado; 
2~ centralização ou descentralização do processo de negociação; 
3~ cooperaçao ou conflito, como fundamentos do espaço institucional 
da negociaçao coletiva; 
A própria natureza da estrutura sindical oficial já revela os limi-
tes e 0 caráter 2o padrão de negociação coletiva que se estabelece. 
o paCrão de nego-:iação coletiva irnposto,sempre esteve marcado por 
um profundo inte=vencionismo estatal, que reduziu o marco de autono 
mia relativa. 
( J.s;- } l·;effort, Fra:-Jcisco C., op.cit. 
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'Esta recstruturaçdo do campo de negociação coletiva esteve funda-
:Tnentada em uma concepção poli tica-ideológíca de harmonia entre c a 
::pital P trabalho, .onde não se reconhece o antagonismo de classe e 
\·portanto o papel dos acordos provisórios de trabalho~ Este não re 
\conhecimento se desdobrou na eliminação da liberdade e autonomia 
1
'sindical, e especialmente na restrição do direito de greve, que 
f, 
-e 
:o instrumento fundamental de poder de negociação para os trabalha-
tdores. _ 
'Neste padrao de negociação coletiva 1 a arbitragem compulsória 
I Estaào1 quase que assume o papel que em outros países cabe a ciação coletiva propriamente ditae A negociação não é livre, 
do 
nego-
os 
limites são definidos pelo Estado que não só intervém diretamente 
! 
,no processo como limita a abrangência da negociação. ( ib 
' 
{ O terceiro aspecto fundamental na implantação e manutenção 
I 
deste 
sistem~ de relações de trabalho foi o papel do direito e das nor-
l 
~ mas jurídicas no processo õe interiorização dos conflitos traba-
lhistas no Estado~ 
I 
~ Além da criação ão t-linistério do Trabalho, Indústria e Comércio , 
' 
I; este processo de ínteriorização dos conflitos no Estado será acele 
rado com o desenvolvimento da Justiça do Trabalho~ Já no ano de 
1932, as "Comissões Mistas de Conciliação", substituídas depois pe 
las "Juntas de Conciliação e Julgamento", transformaram-se em -o r-
gãos de representação corporativista que procuravam estabelecer nor 
r;Jas de regular::ent::J.ç.ão Cas relaçOOs de trabalho. Em dezembro de 1933 ' 
instalação da Assembléia Constituinte, todas as principais medidas 
de regularização das relações de trabalho já haviam se tornado lei. 
Desde então, a barganha direta entre os empregados e o patronato 
se transfere definitivamente para o interior do Estado, ganhando a 
moldura final com o Decreto-Lei n9 1237 de maio de 1939 que cria 
( ib ) Ver Piiiero, r-liguel fbà.rí:Jtlez 
cal y Sindicalisro, Ed.Ayuso, 1977, 
'
1La Jk.->gociacic:o 
Mi.lflrid.. 
COlectiva", in Accian S.indi 
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a Justiça do Trabalho. 
Todo o conjunto de leis sociais, que passariam a reger juridicame~ 
te as relações de trabalho, viriam a ser incorporadas à Constitui-
ção de 1937 (artigo 137) 1 e posteriormente condensadas 
(1943). 
CLT 
As disposições jurídicas substituem o controle social, subtraem os 
conflitos do contexto da sociedade civil e permitem a outorga da 
"soluçãow pelo poder de Estado6 Mais grave ainda, é que na CLT os 
conflitos sao direcionados para a órbita dos dissídios individuais, 
enfraquecendo ainda mais o poder de pressão e negociação dos venà~ 
dores da força de trabalhof que isoladamente e em concorrência en-
tre si não possuem condições mínimas de negociação e enfrentamento. 
A legisl~ção sindical oficial também restringe de um lado o direi-
to à organização e representação sindical por locais de trabalho e 
de outro a possibilidade de criação de Centrais Sindicais Na cio-
nais~ Desta forma, o processo de negociação coletiva é extrername~ 
te restritivo, só permitindo as negociações ao nível das 
rias profissionais por bases regionais~ 
catego-
Este s;istema de relações de trabalho que têm no Estado o elemento 
determinante passará a ser particularmente inadequado, na medida 
em que, o processo de industrialização avança e a heterogeneidade 
do parque industrial se acelera. O caráter oligop:üizado, da indus-
tria e a dispersão dos índices de produti v.idade ( ! ? ) se confron-
tam diretamente com o sistema de relações de trabalho implantado e 
mantido politicamente durante todo o processo 
lização. ( 18 ) 
à e industria-
o grande salto de qualidade no parque industrial, e que será res-
ponsãvel por um profundo processo de modernização tecnológica e de 
dilatação da heterogeneidade da estrutura industrial ,se dará a pa_r 
( H l ver Baltar Paulo, op.cit. 
( LB ) Tavares de Al..rrcida, M~H., op.cit. 
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tir do cicil.:o expansivo de 1956/61, que corresponde ã implantação· do 
uPL .... ·0 de Metas", onde o governo de J.Kubitschek articula um pacto 
de poder que viabilizou o mais importante pacote de investi~entos 
produtivos do processo de ind\1Strialização. 
O processo de ac~mul~ção de capital, a partir de 1956, adauire uma 
nova dinâmica, cristalizada no estabelecimento de uma estrutura mo-
nopolista e de relações interdepartamentais suficientemente avança-
das, de modo a assegurar a reprodução corrente do sistema indus-
Portanto é neste período que se demarcaram as li-
nhas gerais do perfil industrial e da estrutura monopolista, que 
perduram até o presente. Hã que se aprofundar três traços que lhe 
conferem especificidade: ( J.q ) 
1~ a importância crucial do setor produtivo estatal no setor pesado 
de bens de produção; 
2. a profundidade do processo de internacionalização do sistema pr~ 
dutivo, especialmente no setor de bens de consumo duráveis; 
3~ a fragilidade do capital nacional frente à dinâmica da concorrên 
cia intercapitalista. t .20 l 
A reprodução ampliada desta estrutura requer, em todos os momentos, 
que o Estado articule os interesses capitalistas em torno das fron-
teiras de expansão e arbitre as fricções entre os blocos de capitaL 
Esta peculiaridade impõe ao Estado a função de mobilizar e centra-
lizar excedentes financeiros no sentido de materializar a industria 
lização pesada. Poderíamos mesmo dizer# que o Estado constituiu 
formas superiores de organização capitalista, concretizadas no sis-
tema financeiro público e no setor produtivo estatal, reproduzindo 
{ lf ) Vide trabalhos de Cardoso de !.IJello, João Manuel, op.cit. e de Belluzzo,I.uiz 
Gonzaga "Um Estudo scbre a critica da Ernnomia Poli tica" IFQ.l-UNJCfl_MP, 19 75 
( .z.o ) Cardoso de r-'ello e Delluzzo1 l.uiz C:enzaga "Feflexões sobre a Crise Atual'', 
Ievista Escrita, n9 2, 1977. 
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;', papel do capital financeiro nas industrializações avanç~das. (~f ) 
i .. 
,:,s t<,nàs:ncias do processo de industrialização sobre a classe oper-ª 
:ia vão no sentido de ampliar a sua heterogeneidade, ou sejat em 
,;ma me:::.ma categoria trabalhista convivem trabalhadores situados 
', 
+aS empresas mais dinâmicas, modernas e produtivast ao lado de ou-
'~ros que se mantém nos setores tradicionais, menos produtivos e 
j, 
i:tue oferecem piores condições de trabalho. No plano do movimento 
rindical a influência do nacionalismo impunha uma tendência oposta 
r que se verificava na estrutura sindical industrial. o movimento 
~e dirigia e se afirmava nos setores tradicionais, nacionais e nas 
brnpre:r:.J.s públicas. Numa fase de desenvolvimento acelerado e moâer 
• 
,'·üzaç-:-;o do parque industrial, o movimento sindical se desenvolve p~ 
I 
~itiçamer.te nos setores mais tradicionais, aonde existem problemas 
• 
~e cumprimento àa CLT, falta de pagarneto de salários, etc. 
~ 
i'""' hP.gemonia nos sindicatos operários cabia aos setores nacionalis-
~tas, localizados, principalmente, nos setores tradicionais da in-
_dústria. O centro dinâmico do movimento passará a ser os trabalh~ 
!dores das empresas públicas, menos pelas reivindicações econômicas 
,fdo que pelo estilo de alianças politicas que o governo havia arti-
'culado. Tendência que serã levada ao limite durante o governo Gou 
lart, aonde a dependência do movimento sindical ao Estado serã tão 
"profu:·da que as próprias bandeiras de luta serão, cada vez mais 
bandeirns levantadas pelo Estado. (2~ 
'seria importante destacar, que este predomínio no ·plano político 
! 
(do movimento sindical localizados nos setores tradicionais e nacio 
' 
tnais da indústria, e nas empresas pÚblicas,serã acompanhado de 
' 
um 
crescimento e fortalecimento das lutas econômico-coorporativistas 
nos setores mais produtivos e modernos, corno por exemplo no setor 
metalúrgico .. ( :t 3 1 
( b-/ )Coutinho, Luciano Cxüvão e Bellnzzo, Luiz Gonzaga de Hello "A Nova Divi-
são Internacioanl cb Trabalho e a Conjuntura Atual", te::-..1:0 mi.rreo, DEPE-UNJCAI1P~ 
( z..t. } Weffort, Francísoo c. ''Os Sindicatos na Política (Brasil 1955-64} ", in 
rnsaios de Ooinião, vol. 7, FD; J.ntiliia, PUB, 1978,pp.l8-27. 
( Z..J } Ver G::xlinho, !·~uricio, O]J.dL 1JP.42-43 
-16-
J go ... :erno Goulart é aonõe a aliança triangular, movimento sindical 
- Estado - e burguesia nacional, passará a ser a base de apoio do 
--;>rÕprio Estado, uma aliança aonde os parceiros beneficiam-se ainda 
•da incapacidade de política de seus adversários~ 
' 
iNeste período aonde a asrensão das massas populares irã além do 
' '~controle das estruturas institucionais do Estado, em processo de 
:deteriorização, de um Estado que havia avançado sobre seus pró 
' 
lErias marcos~ 
tA implantação articulada dos blocos de inversões no ciclo 
fvo de 1956/1962, tendo suplantado os níveis de demanda 
l ( ' - d "d d . 1 . d l . . . . ; cor:s ,_1·uçao e capacl. a e oc1osa p ane]a a , 1r1a 1mpl1.car 
• 
' 
expansi-
corrente 
na con 
t 
trats.ção progressiva da taxa de acumulação de capital após 1961. 
,A inadequação da estrutura financeira pública e privada, acoplada 
l a aceleração inflacionária, impedia a rearticulação de novas fron-
teiras de crescimentof acarretando o agravamento da crise econômi-
l 
! ca e polÍtica. (LI{ ) 
Ao nível do mercado de trabalho a acumulação de capital defrontava 
t -se com imensas barreiras. Algumas institucionais que dificulta 
1
' varn a mobilidade da força de trabalho do ponto de vista do capital, 
ou ainda, abriam espaço para a mobilização da classe na negociação 
direta, que aumentava a possibilidade política de resistir ao pro-
cesso crescente de àeteriorização dos salários~ No entanto 1 a bar 
rei:=a maior era o ascenso generalizado do movimento operário e po-
pular que dificultavam as margens de manobra das elites àominantes~ 
o ncvir;:-~ento político-militar de março de 1964 inaugurará um novo 
período aonde estas relações de classe sofrerão transformações pr~ 
fuJêas, que se expressará de uma forma bastante cristalina no novo 
EaCrão de intervenção do Estado. Impõem-se a leitura da natureza 
dos interesses que solidarizam ou opõem as classes sociais e suas 
res;:ectivas fracões e de que forma o Estãdo, agora, articula e ex-
t .!.7' } Coutinho, L~G. c Bcl)uzio, L.G.M~, jn op.cit. 
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pressa os inter~sses dominantes, que se tra~uzirá ao nível do mer 
cada de trabalh:: e::-. -;;ma nnova" política trabalhista autoritária. 
E esta foi a única ~~dança efetivamente inportante no sistema de 
relação de trabalho ao longo de toda a história recente do país. 
o novo regime passará a acionar de forma mais agressiva todos os 
mecanismos de c~ntrcle e repressão construídos no período ante-
rior, e mais do que ~sto, promoverá uma modernizacão conservadora 
deste Sis~·óe rela=Ões de trabalho, onde o autoritarismo será o 
elemento constitutivo predominante~ 
-18-
1. 2. 
, 
A NATUREZA DA POL!TlCA TRABALHISTA E 
SINDICAL APÓS 1964. 
29. 
1.,2, A NATUREZA DA POL1TICA TRABAlJliSTA E SINDICAL AP0S 64 
,2,1, A POL1TICA DE DESARTICULACAO ORGÂNICA DA CLASSE TRABALHADORA 
Embora lentamente preparado, através de uma conspiração polÍticc-mil~ 
tar que começou no dia seguinte à posse de João Goulart na Presidên- 1 
cia da República, à 7 de setembro de 1961, o golpe militar foi desfe-
chado em 48 horas, e representou a mais profunda e dura derrota ao mo 
vime, -:o sindical e operário de toda história política do pais. 
Dentro do quadro jurídico-institucional que definia os limites da 
atuação sindical legal no período anterior, e que em suas linhas ge-' 
rais já foram apontadas, o sindicato, apesar da tutela do Estaôo, er~ 
].negavelmente, um canal de participação corporativa 8 por onde fluiam 1 
as demandas sociais e se exercitavum as formas de pressão dos traba-·• 
lhadores sobre o Estado e o empresariadoG O movimento sindical se 
. 
constituía em um sujeito coletivo que atuava no cenário político na-' 
cional e encaminhava a defesa dos interesses dos trabalhadores. 
o pacto de dominação que caracteriza o períoào anterior - "pacto po-
pulista" 1 {U"") não só assegurava ao movimento sindical o papel de re-' 
presentação político-sindical aos trabalhaãores, como dentro dos limi 
tes em que a classe dominante reconhecia o conflito trabalhista co_mo' 
parte integrante da dinâmica social, o próprio governo em inumeráveis 
momentos tinha nas massas trabalhadoras urbanas organizadas sindical-
mente e mobililizadas seu aliado político menor no jogo de poàer es-
tabelecido3 
-A discussão mais detalhada e profunda da natureza do golpe e do regi-
me militar: os setores sociais envolviàos, a organização do Estado, 
as forças que se beneficiaram e foram excluidas, as fontes de legiti-
midade, os mecanismos de representação política etc .•. fogc~m aos nos-
(zf) Weffort, F.C., op. cit. 
sos propósitos iroediatos. Est.:lmos procurando discutir basicar.1cnte a na-
tureza, os Objetivos e o exercício ãa dominação sobre a classe trabalha 
dera que se desenvolve a partir do novo regime, mais especificamente a 
estratégia em relação ao movimento sindical§ O golpe destruirá o antigo 
pacto de dominação e os marcos político -institucionais no qual este se 
movia~ 
Todo o processo de preparaçao e desfecho do golpe terá no movimento sin 
dical um de seus objetivos político-militar~ A desarti-culação orgâ.11ica' 
e a destruição política deste sujeito coletivo era fundamental na estra 
tégia golpista, não só porquê esta era uma frente potencialmente impoE:_ 
tante de resistência do regime anterior, n;as principalmente
1 
por se tr~ 
tarde um grande obstáculo na realização histórica da vontade pr)1Ítica' 
relativamente definida das forças político-militares que assaltavam o 
Estado- ( l.4 ) ~ 
O novo regime àesarticularâ os mecanismos de representação e organiza-' 
ção política e sindical existentes, e o estabelecimento de um padrão au 
toritário de tratamento das questões relativas à classe trabalhadora, 
modificará sua forma de inserção no sistema econômico, sociul e políti-
co~ Nosso esforço está concentrado em procurar descrever e dc;sy·.:mCa.r a 
lógica e natureza deste processo. 
o golpe no movimento sindical 
A ampla estrutura organizativa e política dos golpistas era articulada' 
especialmente por duas instituiçÕes - "IBADE e IPES" - e se desdobrava' 
em vários organismos, legais e clandestinos, que atuavam em diversas es 
.feras da sociedade civil, tais como: "Ação Democrática Parlamentar" com 
atuação, enquanto bloco oposicionista no parlamento: 01 MAC" (Movimento • 
Anti comunista), "Movimento Democrático Brasileiro", "Cruzada Democráti-
ca"' 
1 
"Organização Anticomunista Parano.ense" ... que articulavam os movi-
mentos pára-rnilitares e ainda, o "Movimento Sindical Democrático" que ' 
organizava a atuação dos golpistas a nível do movimento sindical. Toda' 
esta estrutura era apoiada financeira e politicumente pclu emb~~:ix<:lda 
dos EUA e tinha como colaboradores e articuladores 1 o então embaixador' 
--------~~--------- ---··-----~----
(Z' ) Gcdinho, !'1aurÍcio, op. ciL 
Licon Gordon, e o adido militar Celu Vernon Walters,. mais tarde promS?_ 
vide a general e a vice-chefe da CIA~ (z.•) 
Apesar da pequena e recente li ter atura disponível que descreve o pro~· 
so de preparação e desfecho do golpe, a iniciativa partiu de Juiz de' 
Fora, MG, com o levante Õd IV Resião Militar, a IV Divisão de Infanta 
ria, comandadas pelo Gal~ Olímpio Mourão Filho e a IV Infantaria Divi 
sionária comandada pelo Gal~ Carlos Luiz Guedes~ O esquema militar i~ 
cluía três operações principais: "operação silêncio" ocupação e con-' 
trole da rede de telecomunicações; "operação popeye" que pretendia to 
mar militarmente o quartel general do exército da Guanabara, cercar 0 
Palácio da Guanabara, cercar o Palácio das Laranjeiras e prender o 
presidente Constitucional, João Goulart, e finalmente, a "operaç~o 
gaiola", que deveria ocupar militarmente as principais entidades sin-
dicais do país e prender as lideranças mais importantes do movimento' 
sindical. 
A execução desta estratégia militar implicará, õesde a madrugada do ' 
dia 31 de março de 1964, na invasão de centenas de sindicatos no pais, 
a prisão, sequestro e espancamento de milhares de líderes sindicais, 1 
a expropriação de equipamentos gráficos e arquivos e a destruição àe 
uma parte importante da memória acumulada por inúmeras entidades. Al-
guns comentários na imprensa, da époc~ selecionados por Maurício Godi 
nho, djudam a reconstruir o cenário da operação repressiva: 
11 0 navio-transporte Ari-Parreiras continuou, ontem, ser 
vindo de presídio flutuante ••. A maioria dos presos era 
composta de dirigentes sindicais e trabalhadores aponta 
dos como comunistas~ .• 11 ( l.f ) • 
"~·~Os delegados sindicais de metalúrgicos da Fábrica' 
Nacional de Motores, ao comparecerem ontem ao trabalhot 
foram presos por tropas do Exército e levados para lo-' 
cal desconhecido" { l') ) .. 
(v } Fe!vista VisãJ, ".&l. Es_recial", "10 ai10S da Fevoluçâo", 1974 
{ z& } Jornal do Brasil, 04/04/64, p. OS. "Ari Parreiras volta a ser Prisão Flutu-' 
ante". 
{til ) COrreio da H3.nhã, 04/04/64, p.08. 11Gre\.'l)S Ccssilltl M::ls PriSÕ::s Continuwn". 
"Os ofici~i-.: t1a .t--1arir1ha entregaram ontem a DPPS 40 op~ 
rãrios do s0tor de Eletrônica do Arsenal da Marinha, 
acompanha.dos de ofício. Na semana passada já haviam en 
trcgucs outros 33 da mesma repartição, todos apon~ados 
., como agitadoresH~" (J.O l~ 
I 
11 0 Governador Miguel Arraes deixou ontem o Palácio do 
" 
I> Governo sob custódia do Exército, enquanto cerca de 
r 
' 
120 pessoas - membros de sindicatos, políticos e estu-
I dantes a ele ligados e presos - foram transportados oa . -
l r a a Ilha de Fernando de Noronha". ( ~. ~) "Foram mortos dois estudantes em um tiroteio que houve entre poli-' 
I 
' 
I 
\ 
I . 
ciais e populares que faziam comício •• ,." ( 31 ) • 
"Foram detidos ( ... ) grande número de líderes sindi-
cais {". ~) e líderes camponeses". 
'"rodos após interrogatórios, vem sendo encaminhados 
através da FAB para a Ilha de Fernando de Noronha que' 
está recebendo também presos da Paraíba e Rio Grande 1 
do Norte. e ~" ( 3 2.. ) e 
hr. São Paulo: 
' 
"Por determinação do governador Adernar de Barros foram 
interditado~ todos os sindicatos operários desta Capi-' 
talD A polÍcia recebeu ordem, também, para prender to-
dos os que se encontrassem no interior daquelas entida 
des" (33 ). 
• • 
(;.o ) Correio da v.anhã, 07/04/64, p. 10. '1Ilha das Flores é Prisão Irnp:Jrta11te". 
{ li } Jornal do Brasil, 02/04/64, p. 06, "Exército Prende Arraes Vice-covemador 
Assurre e :M::lrre.'TI tois Estuàa'1tes". 
( ).l. ) Con_-eio da I>1::.~nhã, 07/04/64, p. 02, "Mais de 600 Pessoas Presas em Pernarnbu-
oo". 
(:;.:s) Esta:Jo de Minas, 03/04/64, p.-05. "Mernar Ordena Fecharrento de 'TOOos Orgãos 
Sindicais". 
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Esta açao repressiva ampla e pr unda desarticulará o movimento sindi 
cal e impedirá qualquer respost mais expressiva de resistência polí-
tica às forças golpistas~ Porén o caráter político-militar desta pr~ 
meira investida contra as entid es sindicais e demais formas de org~ 
nização e atuação da classe tra: lhadora serã acompanhada por um con-
junto de medidas que terao um e ito mais duradouro na estratégia àe 
desarticulação orgânica do movi1 nto sindical .. 
As intervençÕes sindicais 
O segundo momento gue acompanha 
sindical foram as intervenções : 
constituir algumas definições p: 
sarmos o sentido e as preocupaç' 
tervençõêse No dia 9 de abril d: 
investida repressiva no movimento ' 
Jdicais~ Nos parece funda.Jr:ental rc- 1 
íticas do governo militar para anal! 
3 que cercaram o procedimento das i~ 
1964, foi promulgado o primeiro Ato' 
finia algumas linhas de análise e po 
; importantes para caracterizar o no 
Institucional, cuja introdução 
sicionarnento político extrername' 
vo regime: 
".t; indispensável fixa ) conceito do movimento civil e 
militar vitorioso que ,::aba de abrir ao Brasil uma no-
va perspectiva sobre futuro.~~ A revolução vitoriosa 
se investe no exercíc do Poder Constitucional. Este' 
se manifesta pelas el -:;ões populares ou pela revolu- 1 
ção. Esta é a forma m. s expressiva e mais radical do' 
Poder Constituinte. A. irn a revolução vitoriosa, como' 
o Poder Constituinte, e legitima por si mesma ..• Are 
volução vitoriosa nec' sita institucionalizar-se e se 
apressa, por sua inst ucionalização, ao limitar os 
plenos poderes que ef ivamente dispõem .•• Para àemons 
trar que não pretende s radicalizar o processo revolu 
cionârio, decidimos rr ter a Constituição de 1946, li-
mitando-nos a modific la .•. 11 • 
Algumas preocupações são bastan nítidas neste pronunciamento:' 
34. 
o movimento golpísta procura emergir como representante geral da na 
çãor com legitimidade estiJbelecida por sua natureza "revolucioná- ' 
ria'i r ainda que por "generosidade", .. prudência" ou "necessidade de 
institucionalizar-se 11 , procure como fonte de legitimidade provisó-' 
ria, parte das normas constitucionais e jurídicas vigentes, que fo-
ram abusivamente utilizadas para justificar a derrubada do regime 
anterior~ 
No que se refere ao movimento sindical, e talvez apenas neste caso, 
o arcabouço jurídico de então assegurava um amplo espaço de Ir,anobra 
para uma ação repressiva de largo alcance e com sustentação legal. 
Ainda gue passível de uma reinterpretação legal quando confront-.ada' 
com os princípios liberais da Constituição de 1946, a CLT, àefinia' 
claramente a tutela do Estado sobre o movimento sindical e assegur~ 
va a possibilidade da intervenção do Ministério do Trabalho e Previ 
dência Social em entidades sindicais9 
Na CLT os artigos 511 e "caput" e 521, este definido pelo Dc:creto-' 
-Lei nQ 9.502 de 23 de julho de 1946, estabelecem: 
"Art. 511. t licita a associaç~o para fins de estudo, 
defesa e coordenação dos seus interesses econômicos ' 
ou profissionais de todos os que, corno empregadores, 1 
empregados, agentes ou trabalhadores autônomos, ou 
profissionais liberais, exerçam, respectivamente a 
mesma atividade ou profissão ou atividades ou profis-
sões si mil ares ou conexas". 
11 Art. 521. São condiçÕes para o funcionamento do sin-
dicato: 
a} proibição de qualquer propaganda de doutrinas ir.-' 
compatíveis com as instituições e os interesses da 
Nação, bem como de candidaturas a cargos eletivos' 
estranhos ao sindicato; 
.................................................. 
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b} proíbiç<1o de quaisquer atividades nao compreendidas 
nas fi11alidaàes mencionadas no artigo 511, inclusi 
ve as de caráter político-partidárias; 
c) proibição de cessão gratuita ou remunerada da res-
pectiva sede a entidade de Índole político-partíd§ 
ria"~ 
O artigo 528 prescreve "Ocorrendo dissÍdios ou cir- ' 
cunstâncias que r-erturl:Jem o funcionamento do s1' nd · t .[;""- 1ca .o, 
o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio poderá 1 
nele intervir, por intermédio de delegado com atribui 
çoes para aãministração da associação, e executar ou' 
propor as medidas necessárias para normalizar-lhe o 
funcionamento". 
Portanto, as interdições estavam amparadas em toda uma legislação a~ 
tori târia e tutelar sobre o rnovirr.ento, que apesar de ter sido consi-
deraàa com certa tolerância por governos anteriores, nunca deixou ãe 
constar no arcenal jurídico de controle do Estado sobre os 'crabalha-
dores~ Vários abusos legais estiveram presentes neste processo de i~ 
tervenções, desde as prisões iniciais no momento do golpe até a su-' 
perficialidaàe das "acusações" nos inquéritos encaminhados pelo 
i-1TPS, e o desrespeito aos prazos legais para as intervenções fixadas 
pela CLT .. 
Mas o que realmente merece destaque, é que todo aparato institucional 
e jurídico de controle e tutela do movimento sindical, que _-obrevi-' 
veu às mais diversas conjunturas políticas, seria utilizado da forma 
mais ampla e profunda em toda história do movimento sindical brasi-' 
leiro. 
A preocupaçao em justificar a legalidade das intervenções aprcsent~ 
da por Arnaldo Sussekind, então I>1inistro do e Previdência Social, à 
36 • 
.... l'I reall' zc•a'a 1'"]:• -- -- F · 1 , .._ '-' " - :::;d,_ra ~o:cera ~ revela toda a concepçao política e 
jurídica e a natureza da "relação" que o novo regime passaria a esta-
,,)elecer com a classe trabalhadora: 
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~a sindicato brasileiro, portanto, representa interes-
ses profissionais ou econômicos; nunca interesse polí-
tico partidários, filosóficos ou religiosos. E,por via 
de conseqtlência, a autc~omia sindical hã de ser exerci 
da dentro da moldura le;al, que estabelece as frontei-
ras além das quais a ação sindical se divorcia dos 
seus fundamentos e finalidades~.~ 
Soberano pois é o EstaC:J, não podendo a liberdade asse 
gurada pela ordem juríàica aos grupos e indivíduos ser 
exercida fora dos contc=nos estipulados pela lei. 
~" •• Expostos a legitir:-.idade das intervenções em enti-
dades sindicais deterrni~adas após a Revolução de 31 de 
março de 1964 e a const~tucionalidade dos preceitos le 
gais em que se bas-earar.." .. 
:Este depoimento acabou se transfor:':"ando em uma peça importante na le~ 
• 
,tura do discurso oficial, depois C~ trabalho de Heloisa Martins (3~ }, 
rque trouxe ao debate o material re=erente a CPI. Nestas colocações de 
!Arnaldo Sussekind estão explícitas a submissão do sindicato ao Estad~ 
e mais do que isto, a proibição de "atividades políticas 1' a partir de 
.uma concepçao da natureza da entiê~de sindical que definida no Gover-
;no Provisório de Getúlio Vargas, s::rã utilizada plenamente pelo.gove_E 
' lno golpista de 1964 para negar aos trabalhadores este espaço institu-
•cional de organização, atuação e r~presentação de seus interesses. 
O Hinistro ainda anunciará: 
"Os fatos notórios disj;ensam prova; mas é do conheci-' 
mente da Nação o result3do dos diversos inquéritos e 
investigações, que comr=ov~ram a integração de organi-
Souza Jv'J3Ttin5
1 
Hcl0isn. H.T. "O :F-stz-.'):) c a Burocratização do Sindicato no Bra-
sil", ed. Hucitcc, 1979, I':!· 9(1 a ::o. 
zaçoes sindicais no esquema acionado para derrogar a 
ordem constitucional vigente e implantar um regime 
jurídico~político contrário às tradições do povo bra 
sileíro .. Sob a direção do "Comando Geral dos Traba-' 
lhadores 1' {CGT} - entidade de fato que funcionava ao 
arrepio da lei e se tranformara em verdadeira ditadu 
ra do operariado nacional - as Confederações, Federa 
ções e Sindicatosrque a ele se filiara~ exerciam 
constante atividade estranha as supramencionadas fi-
nalidades sindicais e praticavam atos em flagrante ' 
violação aos dispositivos legais que lhes são aplic~ 
veis~ O CGT, embora sem personalidade jurídicay tor-
nou-se um super poder dentro da administração públi-
ca federal, sobretudo no setor do trabalho e da pre-
vidência social, praticando os seus dirigentes ver-
dadeiros atos de governoD Por seu turno; paralelame~ 
te à ação subversiva empreendida pelas entidades si~ 
dicais que compunham o referido "Comando", cuja si-' 
gla insinuava tratar-se de Confederação Geral do Tra 
balhadores, generalizou-se, em muitas delas, com a 
complascência do Governo,. a prãtica de desenfreada 
imoralidade administrativa, sendo comum o desvio, pa 
ra fins j.lícitos de dinheiros públicos e fundos sin-
dicais''~ 
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o regime não irá fechar as entidades sindicais oficiais, substitui-
rã as direções sindicais, exercendo um amplo e rígido cont~ole pol! 
tico e repressivo e multiplicando os mecanismos de controle do Esta 
do sobre a classe trabalhadora. Porém, as entidades ou articulações 
que surgiram do ciclo de grandes greves e mobilizações no período ' 
anterior ao golpe, como: CGT - Comando Geral dos Trabalhadores, PUA 
Pacto de Unidade e Ação, PUI - Pacto de Unidade Intersindical, que' 
atuavam no sentido de unificar _o movimento sindical e possuiam uma' 
importante presença política no cenário nacional, serão sumariamen-
.te reprimidas e fechadas. Esta operação repressiva será também um 
;.:-lemento central no sentido de O articular organicamente o movimen 
1:..0 sindical e impedir a sua atue: o enquanto um sujei to poli ti co co 
!letivo no novo período que se in iava para a sociedade brasileira. 
~~s informações disponrveis 
\ 
10s primeiros levantamentos sobr€ 
:
1
fei tos por Argelina Cheibub ( 3>"' 
,mente, Mauricio Godinho realizot 
tem relação às fontes de informaç-
1 
!
referentes as intervenções, e qu~ 
detalhada da extensão desta açãc 
'o trabalho de Argelina se baseít 
ltir do Diário Oficial da União~ 
I 
(de .i..uíorn>dÇÕes~ a autora conclui 
I -çoes em sindicatos, 49 em Feder r 
i 
' 
\do 1964 a 1970. No período 1964 
s intervenções sindicais foram 
e por Heloisa Martins. Posterior-
-:n_ trabalho rnais rigoroso e cuidadoso 
s para o levantamento dos dados 1 
'-fetivarnente nos permite uma visão 
·e:pressi v a~ 
~m um levantamento realizado a paE 
stematízando os dados desta fonte 
1e foram realizadas 483 interven-' 
Jes e 4 em ConfederaçÕes no perío-
1965 o total chega a 433 interven 
, ções~ !'•os primeiros anos 81,9% , ,, intervenções foram justificadas' 
lpelo MTPS por motivos de "subve_ >io" e 14,6% por 9'corrupção". Entre 
' 
il966 a 1970 a maior incidência ~referente a eleições sindicais,' 
39,6%~ Há um predomínio de inte 3nções em sindicatos industriais,' 
49,1%, no período 1964 a 1970~ 
~mais importantes: 
70,0% nos sindicatos 
37,9% nos sindicatos 
19,3% nos sindicatos 
uma concentração nos sindicatos ' 
rn mais de 5.000 associados 
m leOOO a 5~000 associados 
-m menos de 1. 000 associados. ( 3G. } 
AS intervenções se concentrarar ,a região sudeste, com 52,6% do to-
tal e em segundo lugar no nordr :e, com 28,4%, destacando-se o Esta 
do de Pernambuco. 
As tendências apontadas pela a1 )ra quanto a incidência e distribui 
Figueiredo, Ara e 1 in a Chc ibub, ' 
m:J", mirreo, ru:PEHJ, Rio, 1978. 
tervençõas Sindicais e o lbvo Sindicalis-
(~b) Ericl:son, }~cnncU1 P.::nll. "Sillr1ic isrro no Processo Político do Brasil 11 , ed. 
Brasiliense, SP, 1Y79, p.209 
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ção das intervenções serao confirmadas nos outros levantamentos, mas' 
esta fonte subestima o volu;ne total de intervenções como aponta Maurí 
cio Godinho. ( n ) . 
No depoimento de Min~ Arnaldo Sussekind à CPI de 1965, que será consi 
derada como fonte de informações por Heloisa Martins, o volume e dis-
tribuição das intervenções era o seguinte: 
INTERVENÇÕES SINDICAIS SEGUNDO AS REGIÕES DO BRl..,SIL 
1964-1965 (~S ) 
NÚmero à e Entidades 
RegiÕes 
Liberadas Não Liberadas Total 
% N % N % N 
Norte 21'53 ( 6) 1,53 (8) 1,84 . ( 14) 
Nordeste 33,20 (79) 46147 (243) '~2E32 (332) 
Suõeste 42,01 (100) 38,43 (201) 39 ,55 (301) 
Sul 6,72 (16) 10,70 (56) 9,46 172) 
Centro-Oeste 10,50 I 25) 0,96 I 5) 3,94 (30) 
Entiãades de l,mbito 
Nacional ou Interna 
cional 5,04 (12) 1,91 11 o) 2189 122) 
Total 100,00 (238) 100,00 (523) 100,00 (761) 
• 
o trabalho de Haurício Godinho também questionará esta fonte, procu- 1 
rando demontrar que estes dados não incluem os sindicatos fechados no 
Ver Gcrlinho, 1'-buricio, op.cit., p.31. 
fudos cita3os p:;lo Ministro Ju:naldo Sussekind, Diário do Cangresso Nacional, 
23/04/65, p.2.104, e organizados por Souza P.art:ins, IÍcloir>a1 op. cit. p.JOO. 
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momento do golpe mas que as d: ~terias nao chegaram a sofrer a in-
tervenção oficial do MTPS, os lndicatos que sofreram o afastamen-
to de parte ãa diretoria e pr cipalmente um grande número de enti 
dades que sofreram intervençã· / direta de governos estaduais e muni 
cipais (~'I ) • 
Tendo estas preocupações o au r chega a um levantamento que supe-
ra largamente os 15% (761 ent ades) anunciadas pelo Min. do Trabe 
lho e Previdência Social. 
SINDICATOS DE TRABALHADORES INTERVENÇÕES-POR ESTADO (~o). 
Estados Intervenções 
ú4/65 
BA 38 
MG 43 
SP 175 
GB 18 
RJ 49 
RS 19 
PR 41 
BRASIL 739 
a 
Sind~Trab.l h 
12/64. 
123 
211 
369 
97 
123 
252 
110 
1948 
b 
Sind. Trab.Urb. 
09/64 
Pec.. Não Rec4 
2 19 
o 57 
61 60 
o 5 
13 23 
33 75 
47 7l 
281 557 
c c 
Total de 
Interv. 
142 
268 
490 
102 
159 
360 
228 
2786 
% Interv. 
26 
16 
35 
17 
30 
5 
17 
26 
Neste levantamento as inter ; nçoes atingiram nada menos do que 26% 
dos sindicatos existentes, ·ncentrando-se sobretudo nos grandes e 
{ zt1 ) Maiores detalbes ver Gcdi.nl ; Maurício, op~cit. p. 34 a 36 
{'lO ) a) Ministério do TrAbalho · ::f. Depoi..Jrento de An1al Sussekind, Ministro do 
MI'PS, no Cangre.sso Naci, U, in Diário do Congresso Nacional, 07/04/65, 
p.1708: 
b) IBGE - AAuã.rio Estatíst -- -_., do Brasil, À'10 1967, p. 441; 
c) SUPF:h., cit~ in Cor.rc:io _M:ll1hã, 09/09/64., p.07, j,n C'clinho, !>tmrlcio , 
op. ci t. p. 38 
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mais'importantes sindicatos do país e nas regiÕes mais industriali-
zadas e com maior volume de movimentos grevistas~ No movimento sin-
dical do campo o destaque é para Pernambuco, com um volume muito 
grande de intervenção, devido ao vigor das lutas dos trabalhadores' 
rurais da região e da atuação das Ligas Camponesas. 
As intervenções terão um impacto devastador na organização e nas ar 
ticulações sindicais, debilitando a capacidade de resistência p~ 
litica e econômico-corporativa da classe trabalhadora. O refluxo do 
movimento e o nível de desorganização canalisarão todo o conflito 
trabalhista para o interior das fábricas, em açoes localizadasf por 
reivindicações bastante elementares. Este p~ocesSG àe õesarticul?-' 
çao orgânica, em um momento de grave cri~e econômica, com uma degr~ 
dação-acentuada dos níveis salariai~ e um crescimento acelerado do 
desempre~o, iniciará um processo de perda de direitos e condições ' 
Il:'.â:t:eriais conquistados pelos trabalhadores e assegurara ao regime o 
espaço político para implantação de seu projeto econômic~ social e 
político. Porém, novos mecanismos de controle e submissão dos traba 
lhadores e de suas entidades representativas serão imediatamente 
criados e acionados~ 
1.2.2. A LEGISLAÇÃO SINDICAL E OS NOVOS MECANISMOS DE CONTROLE: 
2~1 O Controle sobre as eleições sindicais e a proibição as greves 
Corno desdobramento da estratégia do regime de desarticul.ação do mo-
vimento sindical serão criados, nos primeiros meses após o golpe, ' 
alguns novos mecanismos de controle repressivo sobre o movimento 
sindical~ E que efetivamente terão urna eficácia política considerá-
vel~ 
Um dos instrumentos de controle importante na estratégia do regime' 
militar será a "Lei do Direito de Greve". O alicerce ideológicO pa-
ra justificar a promulgaÇão desta lei, que na piâtica irá inviabili 
42. 
zar a greve como instrumento de defesa dos trabalhadores, será o 
discurso da ''ordem e paz social•', "'colaboração de classes"' e os 
"interesses supremos da Nação .. , elaborado desde o período getuli~ 
ta e reapropriado pelo regime militar de 1964. Porém, a estraté-• 
gia política do Estado para estabelecer o "papel social" do movi 
mente sindical era de outra natureza~ Como já mencionamos, o movi 
mente sindical deixara de ser um aliado político eventual das eli 
tes governantes, que passariam a excluir a mobilização sindical ' 
como elemento de luta política intra-classe dominante. A questão'. 
da ''segurança nacional" apareceria no primeiro plano e a lei "an-
ti-greve" seria uma das expressoes desta nova orientação político 
-ideológica~ O direito de greve.; ao longo da história, sofreu as 
mais diversas regula~entações jurídicas~ 
O Dec: Lei n9 21~761 de 23/08/1932 estabelecia uma normatização, 
que de alguma forma, reconhecia o conflito trabalhista. Em 1937 , 
-com o Estado Novo.; ã greve sera proibida pelo artigo 139 da Cons-
tituiçãoa Em 1946 voltará a constar na Carta Magna, artigo 158. 
Novas restrições serão definidas pelo Dec. Lei n9 9.070, de 15 de 
março de 1946. E será totalmente restringida pela Lei n9 4.330 de 
junho de 1964. O autor do projeto foi o Sen. Jefferson de Aguiar' 
(PSD-ES) , aprovado de acordo com o parecer do relator da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, Ulisses Guima-
rães (PSD-SP), sendo votada em tramitação simplificada nos meses' 
de abril e rr,aio de 1964 ( '11 ) • 
Um dos aspectos da Lei n9 4.330 que mereceria destaque é o ritual 
"burocrático" que deve ser seguido para se assegurar a legalidade 
de uma grevee Em primeiro lugar, promulgar um edital de•convoca-' 
ção da Assembléia Geral da Categoria com uma antecedência de pelo 
menos dez dias~ A greve para ser aprovada exige uma votação de p~ 
lo menos dois terços dos presentes na primeira convocação, e por' 
um terço em segunda Convocação. Poré~, entre a primeira e a se-' 
( W) Maiores dot.::llhes, vc:r Souza Iv'urtins, Heloisa e G:xlinho, 1-Eurício, cp. 
cit. 1 P• )15 (.' P• 55. 
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gunda convocaçao deverá ser respeitado um intervalo mínimo de 
dois dias, e para as entidades sindicais com mais de 5.000 traba-
lhadores o quorum mínimo para a assembléia de segunda convocação' 
é de um oitavo dos associados. As restriçÕes "burocráticas" são ' 
ainda mais sofisticadas, as votações devem ser secretas e os vo-' 
tas serão contados por um membro do Ministério do Trabalho, ou 
pessoa de "'idoneidade designada'' pelos DRT' s~ A assembléia deve 
definir também a pauta àe revindicações. Realizado todo este ri-' 
tual,inicia-se o segundo capítulo:"a negociação.,Q Os empregadores 
deverão ser notificados a partir da assembléia e terão um prazo • 
de cinco dias para se posicionar, sendo que, as DRT's deverão to-
mar providências e iniciativas conciliatórias neste período. 
A lei Proíbe ainda, em seu artigo 49, a greve dos funcionários p~ 
blícos ou a serviço da União, Estados da Federação, Territórios e 
Municípios, salvo os que estão contratados pela CLT ou não estão 1 
recebendo a remuneração fixada por lei. De forma semelhante, são' 
proibidas as greves, artigos 229 e 239, por motivos políticos, pa_E 
tidârios, religiosos, sociais ou de apoio e solidariedade. Restr~ 
ções suficientemente genéricas e abrangentes para tornar ilegal ' 
eventuais greves que assumam uma dimensão não imediatamente econo 
mica e corporativa Apenas nestas conàições, e decorrido o prazo 
legal para o empregador solucionar o conflito, é que os trabalha-
dores podem "abandonar pacificamente o trabalho"~ 
O conflito trabalhista passa a ser enquadrado dentro de uma dou-' 
trina mais ampla,. que irá se construindo e consolidando com o re-
gime - a segurança nacional. Desta forma, será montado todo um·' 
arcenal jurídico para manter a desarticulação e a desmobilização' 
que o golpe procurará impor ao movimento sindical. E é a partir ' 
desta mesma orientação que será promulgada a Portaria n9 40, que' 
após as intervenções, passará a regulamentar as eleições sindi- ' 
cais. Esta portaria de 21 de janeiro de 1965 será mnis uma medi-
da tutelar, que precederá a liberação de uma parcela dos sindicu-
' 
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~os sob intervenção por ocasião do 19 aniversário do golpe. A nova 
=egulamentação das eleições sindicais passaria a exigir dos traba-
.l.hadores candidatos uma "declaração de próprio punho, subscrita 
por todos integrantes das chapas, com letra e firma reconhecidas,' 
de que zelarão pela fiel observância da Constituição Federal e das 
Jeis do país e de que se comprometem a respeitar as autoridades 
, 
~~onstituidas e acatarão as decisões delas emanadas'' (ta ) _ Além 
deste compromisso e submissão política e ideológica dos dirigentes 
sindicais, ao governo militar, as DRT's poderiam impugnar qualquer 
Thembro da chapa (~3 )~ E ainda, eram inelegíveis os trabalhadores' 
'"='""! "tiveram má conduta devidamente comprovada, considera•do-se co 
~n tal, inclusive, a perda temporária ou definitiva dos direitos ' 
n cassação dos mandatos sindicais passaria, desta forma a uma pena 
?erpétua, mesmo para os que tiveram perda temporária de seus direi 
~os políticos .. 
~Portaria n9 40 retomará também a exigência de quorum mínimo de. 
2/3 dos associados em condições de votar e maioria absoluta de vo-
~os como condiçÕes para a legalidade das eleições, exigências que' 
jâ haviam sido abandonadas pelo governo anterior. 
Paralelamente, o regime militar estabelecia condições bastante fa-
'.7orãveis para que os interventores permanecessem em seus cargos, ' 
através das eleições, rlesempenhando as funções políticas estabele-
cidas. A Portaria n9 666, do MTPS, de 5 de agosto de 1964, regula-
wentava "determinar aos Delegados Interventores e Membros ·de Junta 
Governativa designados nos termos do art. 528 da Consolidação das' 
Leis do Trabalho, que, na hipótese desejarem candidatar-se a car-
gos nos órgãos de administração das entidades sindicais que estive 
rem dirigindo, deverão desincompatibilizar-se pelo menos 30 {trin-
• ll .. • • 
ta) dias antes do plelto. Havera um lncentlvo por parte do MTPS pa 
( "iz.) Portaria, n'? 40, de f>ITPS, publiccXlo no D.O.U. en-26 de janeiro de 1965w 
( 4~ ) IC=, art. 19 
{ t.tlf ) rcs:-:-., art. 5, letra d. 
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ra que os interventores "disputassem" as eleições e mantivessem c 
controle das entidades. 
As portarias "regulamentando" as eleições sindicais e a Lei n94.330 
serão as primeiras iniciativas do regime para estabelecer novos • 
mecanismos legais de controle político sobre o movimento si;Ddical e 
consolidar a estratégia de desorganização e desarticulação do movi 
mente sindical do paíse Porém, esta estratégia política será ape! 
feiçoada ao longo do tempo, novos instrumentos e medida serão toma 
das para diversificar e aperfeiçoar os mecanismos de controle e tu 
tela política do Estado. 
2o2 AS diretorias sindicais corno instrumentos de controle 
As intervenções sindicais acompanhadas da Portaria n9 40 e da Lei' 
4~330 representaram um conjunto de medidas que, além do efeito de-
sorganizador sobre o movimento sindical, permitirão a consolidação 
das direções sindicais impostas ou comprometidas com o regime nas' 
entidades sindicais mais-importantes do país~ Será a partir deste' 
contexto que se desenvolve 1 uma estratégia política em relação ao 
movimento, expressa em alterações na legislação trabalhista, cujo' 
elemento central serã o fortalecimento das direções sindicais iàen 
tificadas com o projeto político do novo gorverno. Estas modifica-
çoes irão aprofundar o caráter autoritário e impeditivo da legisla 
çao, restringindo ainda mais a mobilidade, autonomia e democracia 1 
interna das entidades sindicais. 
A intervenção do Estado modificará a relação liderança e base sin-
dical~ A democracia interna das entidades representa uma condição' 
fundamental para a realização dos objetivos de qualquer movimento' 
social~ A prática democrática viabiliza a expressão das diferenças 
e a unidade da ação, fortalecendo a luta sindical- A democracia 
nas entidades é condição necessária à discussãÇ> política, a parti-
cipa;ão ativa e a decisão pela maioria que estabelece a base do 
J . 
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consenso nas iniciativas~ Porém, a buroc~atização, em sentido opos 
to, aprofunda o distanciamento entre liderança e base, estabelece' 
a quebra da unidade, gerando dependência, imobilismo e perda de le 
gitimidade e capacidade de convocação dos sindicatos { 4'>). A es-' 
tratégia do regime significará a burocratização dos sindicatos, ' 
desfigurando a própria razão de ser destas entidades representati-
vas, na medida em que neutraliza· sua capacidade de luta e defesa ' . 
dos interesses dos trabalhadores~ Esta estratégia será extremamen-
te eficaz, quanto aos seus objetivos, e assegurará ao regime 0 es-
paço político necessário para a implantação das bases econômicas,' 
sociais e políticas do projeto de nmodernização conservadora" da ' 
sociedade brasileira manifesto no PAEG: Plano de Ação Econômica do 
Governo-1964/66~ E porque nao dizer, representará uma condição ne 
cessária e decisiva à implantação da vontade política das elites' 
dominantes
7
articulada pelo golpe político militar de 1964 por mais 
de vinte anos9 
várias modificações na legislação serão introduzidas ao longo do tem-
p~prra assegurar a estratégia de fortalecimento e manutenção das' 
direções sindicais impostas pelas intervenções e comprometidas com 
o regime~ 
A CLT definia no art~ 530 algumas restrições para a elegibilidade' 
e permanência em cargos administrativos ou de representação econô-
mica e profissionalo O àec~ lei n9 229, de 1967, passará~ vedar a 
elegibilidade em cargos sindicais, de trabalhad9res nas seguintes, 
condições (t.Jb) : 
- tiverem sido co~denaàos por crime doloso, enquanto persistirem ' 
os efeitos da pena: 
Não estiverem no gozo de seus direitos políticos: 
Defendam "pÚblica e ostenSivamente, por atos ou palavras, os 
princípios ideolÓgicos de partido político cujo regiStro tenha 
{'~('} t:urand, v.M., "Las ài-ferencias entre são Bemardo.Y são Paulo en el re- • 
.. ·~t " In t' . ... . cie.T)te rrovil•er_"t.o c:::.rE:IO • l,_; as o0 vcs ~gaclrn, ITlJJreO. 
( '/b) z,1aíores àetaL.l:es, ver J..raujo, l\.nrJcla M.C., .. A Organização Sindical Ccorp:J 
rativa", mirreo 
sido cassado, ou de organização ou entidade de qualquer natur~ 
za,. cujas atividades tenham sido contrárias aos interesses nacio 
nais e cujo registro haja sido cancelado, ou que tenha tido seu 
funcionamento suspenso por autoridade cornpetentefi; 
Tenham sido destituídos de cargo administrativo ou de represen-
tação sindical 
Estes adendos revelam a natureza do perfil~ dos dirigentes sindi-' 
cais, que a Portaria nQ 40 já pretendia garantir desde 1964. De 
um lado, a cassassão perpétua dos antigos dirigentes punidos ou 
afastados dos sindicatos, e de autro,o compromisso político com o 
novo governo como condição primeira para elegibilidade. Estas ex~ 
gPnc5~s serao mais tarde extendidas a todos os funcionários em en 
tiàaàP-s sindicais, através do Dec~ Lei n9 925, de outubro de 1969. 
Esta política já havia sido reforçada pelo Dec6 Lei n9 3 de jane! 
rode 1966, que introduzia mais uma exigência nas restríçÕs draco 
nianas que possibilí tavarn a intel.-venção do Ministério do Trabalho' 
nas entidades sindicais: "motivos relevantes de segurança nacio-' 
nal"ç A possibilidade de intervenção, de irrpugnação de candidatu-' 
ras e de proibição de contratação de funcionários assumiam uma di 
mez::são claramente político-ideológica, de impedir oposição e "con 
testação" ao regime, segundo a orientação geral ampla e genérica' 
da ideologia militar de "segurança nacional 11 • 
Além deste conjunto de restriçÕes legais, de natureza claramente 
político-ideológica, o prazo do mandato das diretorias de entida-
des sindicais s~ria aumentado de 2 {dois) para 3 {três) anos, con 
forme estabelecia o Dec. Lei n9 771 de 19 de agosto de 1969. 
A Portaria n9 40 restabelecia também, em 1964, o quorum para as 
eleiçÕes sindicais. Em 1967, o Dec. Lei n9 229, passa a exigir a 
obrigatoriedade dos votos dos associados, configurando mais uma 
medida autori tãria t complementada por um conjunto de penaliCaàcs r 
a serem aplicadas pelas diretorias dos sindicatos aos "faltosos"' 
{Portaria, n9 3.437 de 1974). Mais tarde, já em 1976, com a Lei 1 
' 
n9 6.512, de 19 de dezembro de 1977, as multas a serem aplicadas 
aos que nao ''participassem" com o voto nas eleiçõs são aprirnor~ 
das e seus valores aumentados~ A obrigatoriedade do voto revela' 
o nível e a profundidade da intervenção do Estado na vida sindi-
cal, especialmente na relação liderança/base, e de um certo mod~ 
denUncia os problemas de legitimidade,que a liderança sindical 
por ação do regime começará a enfrentar ao longo do tempo. 
Um outro asp;:.:cto desta estratégia de "fortalecimento" das direto- 1 
rias sindicais está nos mecanismos de controle, que as mesmas po-
derão se utilizar na realização dos processos eleitoraiz. As 
eleições sindicais serão regulan1entadas pela Portaria Ministe-
rial n9 3.437 de 20 de dezembro de 1974~ A legislação passa a es 
tabe!ecer um procedimento burocrático extremamente ninucioso 
para as eleições, que vai desde o prazo legal para convocaçao, 
publicação dos editais, inscrição de chapas, voto por correspon-
dência, até recursos e impugnações~ Um processo cuja diretoria ' 
possui plenos poderes para fraudar a disputa eleitor~. O mecani~ 
mo mais aprimorado de controle do processo eleitoral será a indl 
cação das mesas eleitorais, compostas por um presidente, dois me 
sários e suplente, indicados pela diretoria e homologados pelas' 
DRT 1 s~ As chapas possuem apenas a possibilidade de indicação de' 
um fiscal, que tem funções legais mínimas para interferir no pr~ 
cesso, cujo controle está rigorosamente previsto e monopolizado' 
pela mesa coletora. Principalmente, para as mesas/urnas itineran 
tes, que inumeráveis vezes serão objetos dos mais flagorosas 
fraudes eleitorais, como vêm sendo denunciado no interior do movi 
menta sindical~ Para estas urnas os fiscais podem efetivamente ' 
ser afastados pelos mesários, com respaldo legal, frente a 
t 1omissão'1 da legislação na regulamentação da.s mesmas. 
Outro elemento, que cx:mtribuirâ para o controle das diretorias so-
bre as disputas eleit.orais .. será o colégio eleitoral. Em primeiro 
lugar, porque o procedimento para sindicalização dos trabalhado-
' 
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res pode ser obstaculizado e/ou burocratizado pela diretoria, di-
ficultando a filiação de setores da base sindical sabidamente de 
oposiçãoc Este artifício largamente utilizado se inicia pela fi-• 
cha de sindicalização, de controle exclusivo da diretoria, e em 
alguns casos vai até a exigência de atestados, declarações da em-
presa, e outros documentos descabidos que se não impedem, desesti 
mulam a sindicalização~ E em segundo lugar, o acesso das oposi- ' 
çoes ao mapa dos sindicalizados por ocasião das eleições. Não fo-
ram poucas as oportunidades emque as oposições só tiveram acesso• 
através da Justiça, ou mesmo, situações que tiveram de partici-' 
par das eleições sem qualqll2r informação referente ao volume e dis 
tribuição dos trabalhadores sindicalizados. 
Est~mesma estratégia de fortalecimento das diretorias empossadas 
a partir de 1964, como instrumento de controle político do Estad~ 
será utilizada para as Federações e Confederações~ 
Desde sua origem a estrutura sindical tem sua base nos sindicatcs 
por categoria profissionais e base regional, um segundo nível in-
termediário que são as Federações, que normalmente abrangem um E~ 
tado da União 1 e no vértice, as Confederações de caráter nacionaL 
A estrutura de representação política sempre se acentou nos votos 
por sindicato, ou seja, considerando iguais sindicatos com bases' 
sindicais de magnitude profundamente desigual. Esta estrutura de' 
representação política burocrática, centralizada e anti-d.ernocrãt~ 
ca permitiu ao longo dos anos a permanência das direções de Fede-
rações e Confederações amparadas nos chamados "sindicatos de ca- 1 
rimbo", que por menor e pouco expressiva que possa ser a base sin 
dical tem o mesmo peso nos momentos de eleição e decisões das Fe-
derações/Confederações~ O Dec .. Lei n9 771, de 19 de agosto de 1969, 
irá introduzir um elemento que restringirá ainda mais este n;eca- 1 
nismo de representação politica. Isto porque os Conselhos de Re-
presentante das Federações eram formados por 3 (três} delegados 1 
de cada sindic~to, e para das Confederações por 4 (quatro) deleg~ 
' 
dos das :Federações, cada um com direito a voto. Com o Dec. Lei n9 
771, este número é reduzido para 2 {dois) delegados nos Conselhos 
das Federações e Confederações, e os votos passam a ser por enti-
dade. A intenção e implicações são evidentes, as diretorias sin 
dicais que indicam os delegados passam a controlar diretamente as 
decisões, não podendo mais haver discrepância entre os -delegados' 
de uma mesma entidade { lf;.. ) • 
Outra medida em relação as entidades de grau superior será a revo 
-gaçao do art~ 536 que delegava poderes ao Pres. da República pa-
ra constituir Federações e Confederações, definindo sua forma de' 
or:ganização e poderes sobre os sindicatos~ Esta revogação foi uma 
meülda formalmente favorável no sentido de limitar a intervenção' 
direta do governo na estrutura sindical, ainda que absolutamente' 
secundária, dado o controle que o Ministério de Trabalho possui ' 
sobre o reconhecimento de sindicatos e entidades de grau superior. 
Este controle se efetiva basicamente pela Comissão de Enquadramen 
to Sindical, que teve sua composição alterada pelo Dec. Lei n9229; 
de 1967, e posteriormente pela Lei n9 5819, de 1972. Conforr:1e as 
intruções desta lei a Comissão de Enquadrair:ento Sindical ficou as 
sim consti tu .ida ( '1& ) : 
Diretor Geral do Departamento Nacional do Trabalho (DNT) que a 
preside~ 
Dois representantes do DNT, 
- Um representante do Departamento Nacional de I-1ão de Obra, 
Um representante do Instituto Nacionill de Tecnologia do Ministé-
rio da Indústria e Comércio; 
um representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforme 
Agrária do Ministério da Agricultura; 
Um representante do Ministério dos Transportes; 
Dois representantes das cutegorias econõmicas e dois das categ~ 
rias profissionais. 
( 1ft ) il:ilem 
(~e l ib. 
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Portanto, com absoluto controle do Governo. As condições para 
constituição de um sindicato, Federação e Confederação são regu-
lamentadas pela CLT, porém, há que ser aprovada pelo Ministério' 
do Trabalho, através do parecer da Comissão de Enquadramento 
Sindical. 
Todo este conjunto de medidas legais e as articulações políticas 
do Ministério do Trabalho terão como perspectiva o fortalecimen-
to de urna "nova geração de dirigentes sindicais", que inegavel-' 
mente representarão um elemento importante na estratégia do reg~ 
me de contrOle político do movimento sindical~ No seu depoimento 
~ 
à CPI da Camara Federal, em 23 de abril de 1965, o então I·lin. AE 
naldo Sussekind deixa transparecer claramente a orientação polí-
tica do MTPS, através de um jogo de palavras que confundiria até 
mesmo Derfus-rnestre das fórmulas vagas e enigmáticas: 
"Hoje,~~$ se ainda existem "pelegos" é porque nao e 
possível transformar, criar novas geraçoes de lideres 1 
sindicais em aoenas um ano. !-ias estou certo que aaue-' 
les que estão sendo eleitos livres, dernocratica;~,ente,' 
nos pleitos que ora se ferem, sem coação do aoverno, 
sao novos e autênticos líderes sindicais" ( 49 ) • 
Os grifes sao nossos e dispensam cornentárioso 
Para finalizar, seria interessante destacar, que esta "nova gera 
ção de dirigentes sindicais" terá como fonte fundamental àe leg~ 
timidade perante suas bases sindicais o seu compromisso.político 
com o regime militar. A legitimidade destes ''novos'' dirigentes só' 
poderia se co~struir a partir da capacidade do regime em respon-
der e atender às principais demandas sociais e política dos tra-
balhadores~ 
o PAEG representará a implantação de uma política econômica de ' 
~n·t..; -.;nflacionãrio de caráter "ortodoxo", com cortes um programa ........ ..... ...._ 
----------------------------~---------·--
(-111) CPI da Ca..-.ü:ra F~lr..:r<1l, DCN, 23 de ubril Jc l9G5, p./:101. 
' 
na demanda agregada e aprofundamento do quadro recessivo. Os ní-
veis de desemprego e o arrocho salarial serão agravados, a dis- 1 
tribuição da renda concentrada e a classe trabalhadora excluída 
do crescimento econômico que será retomado no final da década de 
1960. Neste contexto, a :p::?ssíbilidade destas ·lideranças ronstruirem~urna le 
gitimidade de "fora" do movimento, como expressao dos interesses 
do regime junto a classe trabalhadora e seus organismos de repre 
sentação sindical praticamente se inviabilizará. A burocratiza-
ção das entidades sindicais, a ausência de uma prática democrátl 
ca e o peso d.a política do regime sobre os trabalhadores impedi-
rão que as demandas e aspirações sejam organizadas politicamente 
pelos sindicatos e que as lutas e formas de pressão se desenvol-
v-er~- livremente~ Esta "nova geração de dirigentes sindicais '1 , 
que expressará a forma mais acabada do peleguismo no movimento 
sindical, praticando um sindicalismo de Estado, será incapaz de 1 
organizar o consens:o, a unidade de ação e incentivar e orientar 1 
a participação política dos trabalhaàores. 
Este quadro lamentável, irr.posto pelo regime e suas lideranças sin 
dicais ao país1 acabará par canalizar os conflitos para o inte- ' 
rior das fábricas, em confrontos diretos, localizados e frente as 
condições políticas extremamente adversas~ Na base dos sindicõtos, 
os conflitos e atritos com as direções tenderão a se agravar ge-
rando um processo à e est!mulo às "oposiçÕes sindicais", que pass~ 
rao a representar os anseios do interior das fábricas. Os instru 
mentes polÍticos. desta 'hova geração de dirigentes" para manterem 
o controle das entidades estará baseado, de um lado, no assisten 
cialismo, e de outro, nas fraudes eleitorais, delações políti- 1 
cas e manipulações à e toda ordem, amparadas pelas DRT' s, Hiníst.§. 
rio do Trabalho e pelas "brechas" legais cuidadosamente prepara-
das pela legislação sindical após 1964. 
2.3. IMPOSTO SINDICAL, GESTÃO FINANCEIRA E ASSISTENCIALISMO 
Na estratégia de intervenção do Estado na estrutura e legislação 
sindical haverá uma segunda linha de atuação, referente a arrecada 
ção, utilização e fiscalização dos recursos financeiros e ao estí-
mulo do assistencialismo como projeto político do regime para as 
entidades sindicais~ 
O imposta sindical, contribuição compulsória dos trabalhadores -a 
estrutura sindical, tinha sua distribuição definida pelo art. 589 
da CLT: 
• 60% para o sindicato 
15% para a federação correspondente 
• 5% para a confederação 
• 20% para o Fundo Social Sindical~ 
Este ?'undo Social Sindical seria gerido pela Comissão de Imposto 
Sindical, de acordo com o art.584, que deveria orientar à aplica = 
çao ~ara interesses gerais da organização sindical ou a assistên-
cia social dos trabalhadores~ A CIS, regulru~entada e constituída 
pelos arts~ 595, 596 e 597, tinha sede no Min~ do Trabalho e era 
presidida peló Ministro do Trabalho~ Os componentes possuíam um 
mandato de 2 (dois) anos, e eram os seguintes: 
um representante do DNT; 
~ um representante dos serviços de contabilidade do Mi-
nistério do Trabalho 1 designado pelo Ministro; 
~ representantes indicados pelos presidentes das Confede 
rações de empregadores e empregados 2 {dois) de cada, 
em lista tríplice, e nomeados pelo Ministro; 
• 3 (três) profissionais de conhecimento especializado em 
Direito e Medicina do Trabalho, designados pelo Minis-
tro; 
com as seguintes finalidades e atribuições, enquanto CIS: 
a~ gerir o Fundo Social Sindical 
b. organizar o plano de aplicüç3o õo Fundo 
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c~ fiscalizar a aplicação do Imposto Sindical 
d~ derirnir dúvidas da aplicação das normas que regulame~ 
tavam o Imposto Sindical~ 
Desta forma, a C~IoS- era politicamente controlada pelo Min.do Tra-
balho e Previdência Social que designava, escolhia e nomeava, além 
de participar-diret~te e presidir a Comissão. Desta forma, e da-
da a generalidade das normas que regulamentavam a aplicação do Fun 
do Social Sindical, a CIS e o FSS foram durante um longo período um 
instrumento político importante nas articulações, manipulações,cooE 
tação e controle político do Ministro/Ministério sobre as entidades 
sindicai.s~ Na dinÉimica do movimento sindical enquanto vigorava o 
chamado "pacto populista", e3te era um instrumento largamente utili 
zado na- 11consolidação de alianças 111 de lideranças sindicais com o 
governo constituído~ 
o golpe, em Íunção da orientação global que tentará imprimir ao 
"papel ;1 do movimento sindical, desarticulará este instrumento. 
" este governo teve a coragem de propor a extinção 
do fundo Sindical, que teve a aprovaçao praticame~ 
te unânime do Congresso Nacional. Digo coragem ' 
muitos prometeram extingui-lo, mas, chegavam ao 
Ministério do Trabalho e gostavam dele~ 
~o~ porque a extinção do Fundo diz respeito a auto 
nomia sindical? Simplesmente porque era com os au 
xílios concedidos por ele que se atrelavam os diri 
gentes sindicais ao interesses do GovernoQ 
Quem pede e recebe auxílio- que era árbi trariamente 
dado, cujo deferimento não obedecia a urna regula -
mentação, a uma disciplinação - fica preso, pelo 
menos por gratidão, àquele que dá o auxilio. Foi 
isso que criou o 11 pelego" sindical. Foi precisamen 
te o Fundo Sindical gue criou essa figura. Hoje 
acabamo:~ com o Funõo, e se ainda existem pelegos ••• " { S'O ) 
-------------------
(50 ) &,1Ssekind, A.JnalOO, dcp:ÜJTcnto ã CP!, op.cit.p.2101 
A eliminação do Fundo Social Sindical e da Comissão de Imposto Sin 
dical, pela Lei n9 4.589 de 11 de dezembro de 1964, representará a 
transferência dos recursos (20% do imposto sindical arrecadado e 
outras contribuiçÕes referentes a inexistência de entidades sindi-
cais) para uma nova conta - "Conta Especial de Emprego e Salário " 
e a definição legal de uma nova proposta de utilização destes re-
cursos~ A conta ficarãt, em um primeiro momento, sob controle dire 
to do Ministroy assessorado por uma comissão composta por 3 {três) 
membros, por ele designados, e será utilizado como orçamento supl~ 
mentar do Ministério para instalação e manutenção de seus 
como as DRT's, distribuição e confecção de Carteiras do 
etCGe~ 
- -orgaos 
Trabalho 
Em 1965,~ a Lei n9 4~923 irã estabelecer a criação de um 11 Fundo de 
Assistência ao Desempregado" e a definição de um programa de assi~ 
téncia ao trabalhador 6 Este Fundo passaria a reter 2/3 da "Conta 
Especial de Emprego e Salários'' e o terço restante continuaria se~ 
do utilizado diretamente pelo Ministério como "orçamento suplemen-
tar'1 ~ Considerando a ausência de um plano efetivo em relação ao 
trabalhador,desempregado, ao longo de todos estes anos, esta neva 
conta será, de fato, um imposto pago pelos trabalhadores diretamen 
te ao Ministério do Trabalho para custear seus serviços. Neste sen 
tido, ;"I eliminação do Fundo Sindical, que tinha se transformado em 
instrumento de corrupção e cooptação, nao representou uma maior 
autonomia das entidades sindicais na gestão dos recursos, mas um 
fortalecimento direto do aparelho de Estado e um controle ·absoluto 
e pessoal do Ministro na utilização, para outros fins, destes re-
cursos. 
Em 1976, com a Lei 6.386, o capítulo da CLT que estabelece a regu-
lamentação do Imposto Sindical sofrerá várias alterações, quanto 
ao procedimento para recolhimento, valores e possibilidades de a-
plicação. o trabalhador empregado continuará pagando um dia de 
trabalho por ano. Porém, o dia de trabalho era contabilizado em 
base a 1/25 avos dn rcmuncraç5.o mensal (mensalista, diarista, tare 
~ .. . ' . 
fista). A lei do repouso semanal remunerado de 19~9 lLei 605), jã 
definia que o salário mensal deveria pagar 30 dias de trabalho. Em 
1950, a Comissão de Imposto Sindical havia também estabelecido que 
a arrecadação do Imposto Sindical deveria ser-no valor correspon-
dente a 1/30 avos da remuneração mensal. Porém, sómente em 1976, 
a aplicação da lei do repouso remunerado será considerada para fins 
de arrecadação do imposto sindical ( S' L } Esta será uma das modifi 
cações referentes aos valores arrecadados, mas também as multas e 0 
recolhimento do imposto serão alterados. 
De outro lado, a utilização do imposto sindical, regulamentada em 
detalhe no art~592 da CLT, que restringe às aplicações em ativida-
des recreatí v as e assistenciais r sof rerâ "acréscimos": 
Para SIN!HCATOS DE EMPREGADOS, as aplicações possíveis são os se-
guintes: 
a} agências de colocação; 
b) asistência à maternidade; 
c} assistência médica e dentária; 
d) assistência judiciária; 
el escolas de alfabetização e pré-vocacionais; 
fl cooperativas de crédito e consumo; 
gl colônias de férias; 
h) bibliotecas; 
i) finalidades desportivas. 
serão acrescentadas em 1976: assistência hospitalar e farmacêutica 
creches; congressos e conferências; auxílios funeral; centro de re -
creação; prevenção àe acidentes do trabalho; finalidades sociais e 
bolsas de estudo. { 52. ) 
Esta mesma Lei n9 6.386, de 1976, irá modificar a política de centro 
le e fiscalização do Ministério do Trabalho sobre a gestão financei-
ra dos sindicatos. Será abolida a prestação de contas anual das en-
{ 5:'t. } VeL Ar-aujo, 1\ngcla M .. c. op. ,cit. 
{ s-z. ) iàem 
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tidades sindicais: orçamentos, balanço f'nanc · 1· - -~ e~ro, a ~enaçao de imo 
veis e t{tulos de renda, que era, até então, exigida pelo Ministé-
rio do Trabalho~ Estas exigências firmadas em 1967 e abolidas em 
1976, longe de representarem uma maior autonomia das entidades sin-
dicais, significará apenas uma transferência de encargos do Ministé 
rio para a estrutura sindical~ Isto porque, a partir ãe 1976, as 
entidades sindicais aprovavam suas contas ou em Assembléia Geral,ou 
Conselho de Representantes, porém a escrituração contábil deve ser 
feita par contador habilitado, e conforme a sistemática detalhada 
definida pelo Ministério~ De tal forma, que facilite a fiscaliza -
çao do Conselho Fiscal da entidade, do Conselho de Representantes 
das Federações e ConfederaÇões e do Ministério do Trabalho. A CLT 
estabel~ce não sõ a destinação do imposto sindical, corno mantém a 
fiscalização sobre a gestão financeira e patrimonial e define as 
penalidaUes que vão desde multas, afastamento da diretoria até a 
cassaçao da carta de reconhecimento do sindicato. Há que se ressal 
tar, que ~e os sindicatos estão totalmente presos a CLT, no que se 
refere as possibilidades de utilização dos recursos do imposto sin-
dical, as Federações e Confederações dependem apenas da aprovação 
de seus respectivos Conselhos de Representantes. 
Na gestão financeira das entidades sindicais o Estado apenas trans-
feriu alguns encargos e um grande volume para as entidades (análise 
a aprovação anual dos orçamentos, balanços, etc~~.)sero deixar de e~ 
tabelecer àetalhaàarnente as possibilidades de apli-cação àos recur ·-
sos e o direito à fiscalização e intervenção política na ví·da asso-
ciativa. 
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O ASSISTENCIALISMO 
O assistencialismo foi um dos elementos constitutivos sempre presen 
te na estrutura sindical definida pelo Estado a partir de 1930. Po-
rém, este conjunto de medidas, legais e iniciativas políticas do 
regime militar pós-1964, representarão não apenas a desarticulação 
orgânica da classe trabalhadora e o estabelecimento de novos meca-
nismos de controler mas também, uma redefinição radical nas bases 
políticas em que se desenvolvia o sindicalismo do período anterioL 
Não que o modelo de estrutura sindical tenha se transformaào do po~ 
to de viSta formal, senão que, a própria inserção da classe traba -
lhadora e de seus organismos de representação no sistema econômico, 
social e político sofrerão uma profunda e substancial alteração. 
De urna forma resumida, a pólÍtica trabalhista e sindical do regime 
significou: 
1. A proibição e o impedimento dos mecanismos de pres-
sao polÍtica e direta dos trabalhadores sobre o capital; 
2 ~ A supressão efetiva das atribuições das entidad.es Si."1di 
cais de representação dos interesses trabalhistas das diversas ca-
tegorias profissionais; 
3. A desarticulação dos amais institucionais e legais 
de encaminhamento das demandas trabalhistas no interior do Estado , 
ou seja, a ruptura da lÓgica corporativista que rnarcaua a evolução 
do sindicalismo no período anterior; 
4. a definição de novos e mais rigorosos mecanismos de 
controle, onde as diretorias que emergem a partir das intervenções 
sindicais serao um elemento fundamental na estratégia de 
do regime militar; 
controle 
será sómente a partir deste contexto e das novas condições impostas 
à classe trabalhadora e ao movimento sindical que podemos analisar 
o significado do assistencialismo no período posterior a 1964. 
o primeiro aspecto que mc:receria reflexão, está relacionado ã refor 
mulação na Lei Orgânica da Pn~vj dência Social. Q primeiro argumeg 
' 
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to para fundamentar a intervenção do Estado nesta matéria estava na 
situação econômico-financeira do sistema previdenciário: 
~Analisada sob o ângulo econômico-financeiro, a 
previdência social que, ao início do exercício de 
1964, apresentava aspectos delicados com graves 
perspectivas de perturbações do normal funcionarne~ 
to do sistema, alcançou notável recuperação gra -
ças à firmeza da política que vem sendo posta em 
prática pelo· Governo da Revolução~ o .Tais fatores 
de deformação são o produto de privilégios cria-
dos por leis de exceção que sem a previsão de re 
cursos suficientes 1 concederam aos segurados des-
tes dois institutos (IAP dos Marítimos e IAP dos 
Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos 
benefícios maiores que os vigentes para o restan-
te da massa de beneficiários" ( ~ 3 ) 
o segundo argumento, relacionado as perspectivas para o futuro, es-
tava na "ampliação" do sistema: 
"O primeiro objetivo da reforrnulação, portanto, é 
a inclusão tanto dos trabalhadores rurais quanto 
dos empregados domésticos 11 { t:tt ) 
o terceiro era de natureza "administrativa": 
11 Finaln1ente, era imperioso rever a atual estrutu-
ra administrativa da previdência social, com vis 
tas sobretudo, a eliminar os principais inconveni 
entes da multiplicidade de instituições geradoras 
não só de gastos perfeitamente reduzíveis, • ;mas 
também de complicações plenamente dispensãveis 11 (>f: } 
-:13 } su.sseY.ind Ju:naldo, depoimento a CPI, op~cit. ,pag.l708 
!;I{ ) ICL:m, pag. 1710 
( >>) Iãan, pag. 1709 
Anunciando intenções de ampliação no atendimento do sistema ~e pr~ 
vidência social, { Sb l o novo governo promoverá um "sanearne:-.to fi 
nanceíro" ; corte nas despesas, eliminadO direitos conquistados 
por várias categorias trabalhistas e aumento na arrecadação com 
novas alíquotas e correção-monetária dos valores -Lei ,n9 4.357/64. 
Esta orientação estava prevista no PAEG através da chamada "verda-
de tarifáriaK, que representava uma revisão no conjunto das tari -
fas públicas para redução do déficit orçamentário da União, díagnos 
ticado · como fonte alimentadora do processo inflacionãrio.: ( s-~ } 
Porém, acompanhará este saneamento financeiro urna transformação êe 
toda estrutura administrativa do sistema previdenciário. Esta re 
forma administrativa, se enquadra dentro da política de desarticu-
laç5o dos fóruns corporativos de decisão no aparelho de Estado.Pri 
meiro foi a eliminação do Fundo Social Sindical e da Comissão de 
Imposto Sindical, Lei 4~589 de 1964. Posteriormente, a extinsão 
das ncomissões de Salário Mínimo" e a substituição de suas funções 
pelo Departamento Nacional de Emprego e Salários, que nao assegur.ê. 
va representação corporativista de empregados e empregaàores. Maio 
res implicações terá toda a alteração promovida em relação aos rea 
justes de salários, através da intervenção di:::eta do Estado e <:a 
consequente perde de poder normativo da Justiça do Trabalho. (se } 
Esta estratégia política de desarticulação dos fóruns corporativos 
no interior do Estado, centralização das decisÕes e afastamento p~ 
lÍtico das entidades sindicais da gestão dos fundos sociais e pÚblJ:. 
cos será aplicada à previdência social. Os IAP's - InstitUtos de 
Anosentadoria e Pensões eram responsáveis pela prestação de servi .. 
ços. assistenciais públicos. Foram sendo criados a partir da polí-
tica de interiorização dos conflitos no Estado gue se estabeleces-
se a partir de 1930 e representavam uma forma importante de inser-
( Sb ) Os u-aball•adores rurais continuam excluídos do sistema. previàenciãrio. 
( t'.;- ) Ver parte referente a "Evoluç;)o da Po1Ítica Salarial". 
lS"B ) Ver c.>.pÍ.bllo re:.ferente a l~L<jOCJaç~tO CoJctiva e: PolíUca F..-T1arial 
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ção das entidades sindicais nas instâncias do Estado. A distribui 
çao destes IAP 1 s seguia, em linhas gerais,a própria estrutura sin-
dical por categorias trab~histas~ IAPM - Instituto de Aposentaria 
e PensÕes dos Marítimos, {1933}; IAPC- dos Comerciários (1934} ; 
IAPB- dos Bancários (1934); IAPI- dos Industriários (1938);IPASE 
-dos Servidores Civis (1938}. Todos estes institutos foram dXs-
solvidos, em 1966, em~ Único organismo de caráter nacional, o 
INPS- Instituto Nacional de Previdência Social~< çq) 
A estrutura orgânica de administração do INPS ficou assim consti 
tuída, a partir do DecQLei nQ 72, de 21 de novembro de 1966: 
I órgãos de planejamento, orientação e controle admi 
nisLrativo ou jurisdicional, integrantes do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social: 
a} Departamento Nacional da Previdência Social (tNPS) 
- integrado por 4 representantes do governo, 2 
das empresas e 2 dos segurados, estes Últimos e 
leitos pelas confederações sindicais nacionais 
e federações estaduais; 
bl Conselho de Recursos da Previdência Social (C'F~'S) 
- formado por 9 representantes do governo, 4 
das empresas e 4 dos segurados, eleitos pelas 
confederações sindicais nacionais e federações 
estaduais; 
c} Serviço Atuarial (SAT} 
II - órgãos de controle administrativo ou jurisdicional 
integrantes do INPS: 
a) Conselho Fiscal (CF) - composto de 4 reprcsen -
tantes do governo, 2 das empresas e 2 àos segu-
rados, eleitos pelas confederações nacionais e 
federações estaduais; 
b) Juntas de Recursos da Previdência Social (IRPS) 
- integrados por 2 representantes ào governo, 1 
dos segurados e 1 das empresas, eleito pelos 
sindicatos. 
III -um órgão executivo, o Instituto Nacional da Previ-
dência da PrevidPncia Social (INPS). O servíçq de previdência so 
cial pro?orciona. as ~;c9uintcs prestações em benefícios (prcstaç::lo 
------~ ------~--- ------~--~---------~--- -( ç' )G::dinho,~·durido, "/>.!:. !·1uc1:lllr;u.s no .Sinclic.:.Jlo Bras.e o Problcrna do a!?-Sisien 
~~ .... ,~"..,."'"'" r,,/Jr:rno Ci·:JI.S, n9 72, pg .. ll 
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pecuniária} e serviços lprestação assistencial}: 
1~ para os segurados: aposentadoria por invalidez, 
aposentadoria por velhice; aposentadoria por 
tempo de serviço; aposentadoria espeCi:al; auxí-
lio-doença; auxilio-natalidade: abono de perma-
nência em serviço; assistência financeira; 
2~ para os dependentes: pensão de morte; auxílio -
reclusão; auxílio-funeral; 
3Q aos beneficiários em geral: (segurados e depen-
dentes}:assistência médica; assistência farma-
cêutica; serviço-social; reabilitação profissio 
nal; abono especial; pecúlio; auxílio para tra-
tamento fora do domicílio~ bo } 
Nes.ta estrutura, ainda que tenha sido mantido algum nível de parti 
cipação para as entidades sindicais, a decisão de fato será centra 
lizada pelo governo que manterá, sobre o conjunto dos órgãos, a su 
pervisão geral do Ministério do Trabalho~ 
Não pretendemos analisar as implicações do ponto de vista da previ 
àência social, próptiarnente dita, que a criação do INPS possa ter 
representado. Para o movimento sindical a perda de mais um canal 
de participação corporativa foi acompanhado por uma desobrigação ' 
cre.scente do Estado em relação aos serviços previàenci ãrios e um 
processo crescente de privatização destes serviços por empresas me 
dicas e outras formas jurídicas de comercialização àa saúde e de-
mais benefícios previdenciários. Neste movimento, contraditório 
onde o Estaão formalmente centraliza e de fato se desobriga em re-
lacão à Dreviôência . . , o sindicato longe de perder seu papel na pres-
tação de serviços assistenciais terá nestes serviços a fonte prin-
cipal de "legitimidade política" por parte da "nova geração" de di 
rigentes sindicais. 
A orientação da CLT para aplicação, em atividades assistenciais ' 
aos recursos do Imposto Sindical, será reÍorçada com as mudanças 
àefiniâas pela Lei n9 6.386, de 1976. Mas muito antes, nos unos 
( 6o !·t:.trtil1h.:io, r~SJio; "Diu-·ito clo Trahtlho". I-'GV, 1971, p.487 a 508 
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que se seguem ao golpe, a prática do assistencialismo ganha força 
no interior das entidades~ A manutenção das diretorias sindicais 
comprometidas com o golpe, evidentemente, dependia de alguns con 
dic~onantes po11ticos, além dos novos mecanismos de controle. 
Em primeiro lugar, da eficiência do sistema repressivo e do con 
trole em relação aos antigos e autênticos dirigentes e represen -
tantes das propostas políticas anteriores ao golpeo Em segundo,da 
capacidade do regime responder às aspirações e demandas dos traba· 
lhadores, que será significativamente comprometida com a evolução 
da conjuntura econômica e situação social e política imposta a 
, tasse trabalhadora~ Finalmente, o afastamento entre base e lide 
-~ça, burocratização da vida sindical, esvaziamento das entida -
des, promovido pela "nova geração" de dirigentes, teria que ser 
preenchido com algum tipo de benefício, que não implicasse em re 
forçar o papel dos sindicatos como entidades de luta e reivindica 
ção dos trabalhadores~ Esta atividade será o assistencialismo ' 
que vinha, de um lado, ao encontro dos interesses políticos e ne-
cessidade de legitimidade das lideranças comprometidas com o go-
verno, e de outro, contribuía para preencher o espaço vazio deix~ 
do pela desobrigação crescente do Estado em relação aos serviços 
pre.videnciários .• 
A desobrigação do Estado e a qualidade dos serviços de saúde aca-
Da~ão estimulando as grandes empresas, mais modernas e lucrativas, 
a optarem por planos previdenciários das empresas privadas - medi 
cina de grupo - que passarão a vender este tipo de serviçoS. Po-
rém, a ampla maioria dos trabalhadores continuará dependendo dos 
serviços previdenciários públicos. Os sindicatos serão uma alter 
nativa assistencialista, especialmente para estes trabalhadores , 
e um instrumento importante de política de "clientela" que as "no 
vas diretorias" poderão acionar. Neste sentido, há também um mo-
vimento real, nas bases sindicais, especialmente em algumas cate-
• 
gerias e regiÕes, em direção ao assistencialismo sindical, impUl-
sionado pela estrLJtégia política geral do regime em relação à elas 
se trabalhadora e suas entidades representativas. 
64. 
Um sistema de relações trabalhistas se estabelece, como já afirma 
mos anteriormente, a partir do seguinte contexto: 
1~ Por uma coletividade de trabalhadores organizados 
sindicalmente; 
2Q Pela negociação coletiva e a definição de contra -
tos coletivos de trabalho; 
3b Por um campo social e institucional que 
esta relaçãoQ 
legitime 
No Brasil o sistema de relações de trabalho que se estabelece a 
partir de 1930 não chegou a preencher plenamente estas condições, 
carecendo portanto do dinamismo e da estabilidade que caracteri -
zam a relação capital/trabalho em outros países~ No entanto, o 
autoritarismo que marca a intervenção do Estado no período pós -
1~64 irá comprometer ainda mais estas condições básicas. Discuti 
remos agora, o processo de intervenção do Estado na negociação co 
le.tiva .. 
As normas de_\ tutela do trabalho definidas na CLT estabelecem dois 
nlvefs básicos para a relação entre os trabalhadores e patrões: 
a} contrato individual de trabalho, onde as condições 
de trabalho são detalhadamente definidas na CLT~ Urna quantidade 
imensa de normas trabalhistas se enquadram na condição de contra-
to individual, portanto, quando hâ conflito e, eventualmente dis-
sídio, a ação jurídica é individual e deve ser encaminhada pcssoa:l_ 
mente pelo trabalhador. Esta orientação da CLT enfraquece o re-
querente_, que isoladamente e frente a capacidade de demissão que 
as empresas, efetivamente dispõe, não encontra condições para a-
cionar a Justiça do Trabalho mesmo em questões de simples cumpri-
mento da legislação. 
A possibilidade de demissão implica em que, na ampla maioria dos 
casos, os direitos desrespeitados pelas empresas só sejam reivin-
dicados no momento da dispc:nsa, podendo, portanto, caducar se o 
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tem~~ de trabalho é prolongado. 
O p~o que o contrato individual de trabalho possui na legislação 
tra~lbista brasileira debilita o poder de pressão e 
da c:.:asse trabalhadora~ 
negociação 
b} a negociação coletiva de trabalho, que teóricamen-
te ~stabelece as condições de trabalho, os níveis de reajustamen-
to e aumento dos salários e formas de fortalecimento da organiza-
çao .sindical~ A legislação define que a negociação coletiva deve 
ter -::::amo resultado: um contrato ou convenção coletiva e acordos 
cole:-::ivos. Os contratos ou convencões coletivos (conforme modifi 
cação no texto legal pelo Pec.Lei n'? 229, de 28/02/1967) 
um c::z:.rãter normativo 
possui 
'~pelo qual dois ou mais sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais estipu -
lam condições que regerao as .relaçC:és individuais 
de trabalho, no âmbito da respectiva representação" 
- art.6ll da CLT. 
Os a~ordos coletivos de trabalho sao realizados entre sindica -
tos 5e trabalhadores e uma ou mais empresas da correspondente ca-
tegc=ia econômica. As condições de trabalho acordadas são aplicá 
veis no âmbito da empresa ou empresas, a todos os seus empregados 
- ar-::.r.-:1. 
Dest~ forma a negociação coletiva é o processo no qual os traba -
lhaê-:Jres e patrões negociam as condições gerais do contrato de 
traC~lho, podendo se realizar entre sindicatos de empregados e 
empr~gaàores ou sindicato e empresa diretamente. 
A CLT estabelece também, que não havendo acordo, a arbitragem do 
conflito, tanto individual quanto coletivo, estará a cargo da Jus 
tiça do Trabalho, que está organizada em três níves básicos: 
a) As Juntas de Conciliação e Julaamento, que funda 
mentalmente respondem pelos dissidíos individuais, a partir das 
atribuições definidas pelos arts. 652 e 653 da CLT. ( '1 ) 
---~ 
--~------
{ 6! ) Ver 1-\.'l.exo 1. 
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b) Os tribunais Regionais do Trabalho, que respondem 
pelos dissídios coletivos do trabalho, segundo as atribuições defi 
nidas pelos arts. 670, 675 e·678 da CLT. ( b2.) 
c) E o Tribunal Superios do Trabalho, instância máxi 
ma da Justiça do Trabalho, a quem compete decidir sobre as penali-
dades impostas aos empregados e aos empregadores que praticarem 
' 
respectivamente,- "lock-out" ou greve, sem autorização do Tribunal 
competente ou se recusarem a cumprir decisão de dissídio coletivo, 
hem como julgar recursos, esgotadas as instâncias inferiores. 
Este espaço institucional e legal, no qual se move o processo de 
negociação coletiva, sera duramente atingido pelo autoritarismo da 
política trabalhista pós-1964~ 
O aspecto mais importante e profundo desta intervenção estará, ine 
gavelmente, na questão salarial~ O novo governo irá subordinar o 
Erocesso de reajustamento dos salários à orientação da Política E-
conômica~ No PAEG a articulação da política anti inflacionária e-
lege ·-· ·.::ontrole e achatamento dos salários como uma das mais impor 
tantes prioridades no combate à inflação~ Desta forma a Política' 
Salarial, que até então fixava os níveis salariais mínimos e parti 
cipava, desde 1963, da decisão dos salários do funcionalismo públ! 
co e empregados em empresas públicas, passa a intervir diretamente 
no reajustamento dos salários do setor privado da economia. Pri- 1 
meiro como recomendação à Justiça do Trabalho, posteriormente como 
exigência aos dissídios coletivos e mais tarde como restrição, in-
clusive, para os acordos e convenções coletivas, à fórmula de rea-
justamento imposta pelo Governo Federal passa a determinar o rea-' 
juste salarial de todas as categorias trabalhistas~ ( b3 } 
A Política Salarial, portanto, irã retirar todo o poder normativo' 
da Justiça do Trabalho, referente ao reajuste salarial das catego-
rias trabalhista, e mais do que isto, estabelecerá limites para os 
acordos e convenções coletivas, de tal forma, que o processo dane 
gociação coletiva será totalmente esvaziado. Os sindicatos p3tronais 
passam a se dirigir às mesas de "negociação" tendo como respaldo le 
{ 61. ) Ver Ã.'JCXO 1 ~ 
{ c,::z} Ver p..1.rte referente a Política So1ad ol. 
legal a certeza de que em caso de dissídio o reajuste salarial 
estará . definido e no estabelecimento de um acordo, 1 · 1 a nova eg~s .ê 
·çao os ~ de repassar para os preços populares reajuste acima 
do= Índices oficiaisu 
O Dec~ Lei, nQ 229, de 28 de fevereiro de 1967, introduz duas no'\laS 
cláusulas que procuram adequar a negociação entre patrões e empre-
gados às diretrizes da política econômica e salarial do regime in~ 
taurado em 1964u A primeira lart~623) diz"que será nula qualquer 
disposição de Acordo ou Convenção Coletiva, que direta ou indiret~ 
mente, contrarie proibição ou norma disciplinadora da política ec~ 
nômico-financeira ou da política salarial do Governo, não produzin 
do quaisquer efeitos perante autoridades e repartições públicas • 
. 
inclusive para fins de revisão de preços e tari~as de mercadorias 
e serviços~ A nulidade será declarada pelo ministro do Trabalho , 
ou pela Justiça do Trabalho em processo submetido ao seu julgamen-
to~·" A segunda. :dispõe que a vigência de cláusula de aumento ou 
reajuste salarial, que implique elevação de tarifas ou de preços 
sujeitos à fixação por autoridade pública ou repartição govername~ 
tal, dependerá de prévia audiência dessa autoridade ou repartição 
e sua expressa declaração no tocante à possibilidade de 
da tarifa ou ão preço e o valor dessa elevação~ ( 'q ) 
eleVação 
Desta forma, a Pólítica Salarial pós-1964 foi a mais profunda in-
tervenção no processo de negociação coletiva,praticamente eliminou 
a autonomia das partes contratantes, e de uma certa forro~ a pró-
pria "negociação''~ Porém i não foi a Única forma de controle e cen 
tralização no Estado das decisões referentes aos conflitos traba;-
lhistas. 
um segundo aspecto, da intervenção do Estado no espaço institucio-
nal da negociação coletiva, reflete a estratégia geral da política 
sindical: o fortalecimento das "novas direções sindicais". Na re-
( tl.f ) ver, Araújo, l"il"'lgela M.C. ,op.cit.pg.31 
dação da CLT, anterior ao Dec.Lei n9 22~, os sindicatos só pode-
riam realizar um contrato coletivo de trabalho por decisão de assem 
Dléia geral, ficando a aprovação das cláusulas negociadas dependen-
do da ratificação de uma 2~ assembléia. Mais do que isto, as deci 
sões da segunda assembléia só seriam válidas se tomadas por maioria 
de 2/3 dos associados e em 2~ convocação, por 2/3 dos presentes. 
A nova redação não contém a exigência de uma segunda assembléia ge-
-ral para ratificar o acordo ou convençao coletiva e modifica o 
"quoru."'L" anteriormente exigido~ Como não há mais a garantia expre_! 
sa de uma nova assembléia, para aprovar o resultado da negociação , 
passou a ser prática recorrente no movimento sindical as diretorias 
assumirem a responsabilidade do processo de negociação e centrali-
zarerr. a decisão final quanto a assinatura de acordo. As diretorias 
passam a ter, por omissão da lei, o espaço legal para acatarem as 
CV.üt.::.::·~propostas patronais sem consulta à categoria. ( 4> ) 
Na :··<::.sma pe.rspectíva estarão as modificações introduzidas nos arts. 
617 ~ 618 que estabelecem as condições para que os empregados de em 
presa possam celebrar um acordo coletivo. Com a nova redação 1 os 
empregados de uma ou maLs empresas que desejarem celebrar um acordo 
devem encaminhar uma petição por escrito à diretoria de seu respec-
tivo Sindicato, que terá o prazo de 8 loito) dias para assumir a 
negociação~ Na eventualidade da diretoria do Sindicato não assumir, 
poderão os interessados encaminhar a solicitação para a Federação e 
na falta desta para a Confederação. Novamente o prazo previsto é 
de 8 (oitol dias, e só na ausência de todas as instâncias sindicais 
superiores, devidamente consultadas, é que os trabalhadores podem 
assumir diretamente as negociações~ De um lado, este procedimento 
busca impec~ir a organização sindical na empresa-delega-
dos sindicais e Comissões de Fábricas. E de outro, procura fortal~ 
cer e centralizar todo o controle político sobre as negociações co-
letivas nas dire.torias dos sindicatos, retirando qualquer grau de 
autonomia das bases sindicais na matéria~ 
Um terceiro conjunto de medidas foram relativas ao afastamento e 
punição política de Juízes Trabalhistas-e a definição dos novos me 
canismos de con·trole para a indicação de Juízes.,. Para as Juntas 
de Conciliação e Julgamento a Lei n9 5657, de 1971, cria uma série 
de exigências para a formação da lista tríplice dos vogais indica -
dos pelos sindicatos e acrescenta que o não preenchimento àas condi 
çoes (escrutínio secreto e de todos os sindicatos~~.) transfere pa-
ra o ~~:::-~sidente do TRT a indicaçãoo Os tribunais Regionais do Tra-
balhc e o Tribunal Supetior do Trabalho, também serão alvo de urna 
série de modificações na sua composição, funcionamento e competên 
cia através da Lei n9 5442, de 24 de maio de 1968. ( G'- ) 
Finalmente., caberia destacar providências de menor importância como 
a modificação no procedimento para reconhecimento dos acordos e 
convenções coletivas, que deixa de exigir a homologação pelas DR'i'';s 
e demanda apenas o registro do instrumento. A obrigação aos sindi-
catas patronais de assumirem a negociação quando convocados, a ex-
tensão automática a toda categoria das disposições das convençoes 
e acordos sem a prévia autorização do Ministro do Trabalho, entre 
outras~ Medidas que inegávelmente desburocratizaram o processo 
de ne~ociação e poderiam estimular a prãtica da realização de acor-
dos e. convenções, ·coletivas. Porém, de fato foram, absolutamente i-
nócuas porque a intervenção da política trabalhista autoritária no 
sistema de negociação coletiva, associada a política de desorganiz~ 
çao e controle político sobre a classe trabalhadora e suas entida -
des sindicais,a lei "anti greve", e o autoritarismo da política sa-
larial eliminaram a autonomia, liberdade e os instrumentos de pres-
são para os trabalhadores par:ticiparem dos processos ide negociação 
coletiva. A negociação coletiva ficou subordinada aos objetivos da 
( 66 )Ha.iore.s detalhes ver Araujo, Angc1a M.C. op. cit. 
política econômica e aos interesses empresariais~ A classe traba-
lhadora submetida a este conjunto de medidas que configuram a poli 
tica trabalhista e sindical perderam as condições polÍticas m!ni -
mas de se representarem sindicalmente e de pressionarem o empresa-
riado na defesa de seus interesses trabalhistas~ E esta política 
de submissão e opressão conscientemente arquitetada e estratégica-
mente implantada permitiu um amplo espaço de manobras para que as 
elites dominantes e o Estado autoritário realizassem a vontade po-
lítica expressa desde os primeiros momentos do golpe militar. 
ANEXO 1.2. 
( )"a) ccnclliar e julgar: 
I dissÍdios em que pretenda o reconhecírrento da estabilidade do anpra;~crlo; 
II os dissídios concernentea a remuneração, férias e .Jndenização p:>r notivo de 
rescisão 00 contrato individual de trabalho; 
III - os dissídios resultante de contratas de empreitada em que o empreiteiro se-
ja operário ou artífice; 
DI os dcmaís dissídics concernentes ao rontrato individual de trabalho; 
:t.) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta de greve; 
c) julgar cs embargos op.JStos às suas próprias decisões; 
ê) impor multas e demais pe..r;alià.ades relativas aos atos de sua con~::etên­
cia. n 
Os d.issi3i.os so'bre paga~rento de salário e os que derivarem da falência do e.-npreg~ 
dor têm p:reie.râlcia para julga:rrento. 
Ás juntas ccxtpete, ainda: 
"A) req..:isitar às autoridades corrpetentes a realizeção das deligências necessa-
rias oo escla:--ec.imZ!nto OOs feitos sob sua apreciação, representaTldO rontra 
aquelas que não atenderem a tais requisiçCes; 
B) realizar as deligências e praticar os atos processuais ordenados f.'€los Tribu-
nais R..c.gionais Cb Trabalho ou pelo tribur.al superior do Traballm; 
C) julgar as suspeições a.rquidas contra os seus rremb:ros; 
D) julgar as e:xcessoes de inrorrpetência que lhes forem opostas; 
E) e',:p2d.ir precatórias e cumprir as que lhes forem deprecadas; 
F) e.>\ercerf e.rn geral, no interesse da Justiça do Trabalho, guaü;que.r outras atri 
buíções que decorram da sua jurisdição." 
'I'c>das e.ssas disposiçÕes sobre a o::::rnp:JSição e corrpetência das Juntas se mantém 
inal teraàas desde 1946. 
O artigo 678 estabelecia: 
a) "conciliar e julgar os dissídios coletiva.;. que ocorr-erem dentro das rest:ccti-' 
vas jurisdições"; b} "horrologar os acordos celebrados nos dissídios coletivos" 
a que se refere a letra anterior; c) estender as suas decisões aos demais em-' 
pregados da emprc.sa, quando o dissídio disser resp:üto apenas a uma fração de~ 
ses em?regados, cu a t:aios cs cmprcgEdos da rrcsma categoria profissional, qu~ 
ão solicitado pelos O.T:pregadorcs ou seus sindicatos, p:::>r um ou mlls sindicatos 
de erHp.tl:-->gados ou pela PLDc-ur<:~.àoria da Justiça cb Tr<illalho, de acxnDo c..-an os 
arts. 968 e 869; d) "rever as· próprias dcctsõcs proferidas f'Jn dissídio -coleti-
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vos de trabalho"; f) "julgar, em 2a. e últilna Jnstância, as inquéritos para apu 
ração de falta grave"; g) "julgar, em 2a. e Última instância, os dissídios ~ 
que se pretende o reconhec.úrento da estabilidade de enpregados"; h) "julgar em 
2a .. e última instância, os recursos cabíveis das decisões das Jtmtas e Juízos ' 
de Direito, scbre dissídios individuais"; i) "decidir os conflitcs de jurisdi-' 
ção suscitados entre Juntas e Juízos de Direito investidos na administraçOO da 
Justiça do Trabalho, ou entre esses, dentro das respectivas regiões"; j) "jul-' 
gar as contestações à investidura ibs vogais. 
o::m a divisã:>, em 1968, dos Tribunais em Tunnas, as atribuições se dividem, tarrbêtq. 
entre o Tribunal Pleno e as 'I\J.unas. Assim, ao Pleno canpete: 
"a)prcceder, conciliar e julgar originariamente os dissídios coletivos; 
b) prccessar e julgar originarianente: 
1- as revisOOs de sentenças norma ti v as; 
2- a ~~tcnção das decisões proferidas em dissídios ooletivos; 
3- os !Wl!1datos de segurança; 
4- as .inp:tgnaç(es à investidura de vogais e seus suplentes na Juntas de Conci -' 
llãçâ:l 'e Julgarrento; 
c) processar e julgar em última instância: 
1- os recw;sos das rrultas impostas pelas Tur.tnas,'' 
2- as ações rescisórias das decisões das Juntas de Conciliação e Julg3!1)2ll.to, 
dos juízes de direi to, das Turmas e de seus próprios acórdOOs; 
3- os o::a~.tflitos de jurisdição entre as Turmas, os juízes de direitos, as Juntas, 
ou entre aqueles e estas; 
d) "julgar em única ou última instância: 
1- os prccessos e os recursos de nab.u:eza a'lministrati va atinentes aos seus ser 
viços auxiliares e respectivos servidores; 
2- as reclarnaçõ2s rontra atos êrlmi.nistrativos de seu presidente ou de qualquer' 
de seus rrembros, assim corro dos juízes de prirreira instância e de seus fl.ID-' 
cionârios 8 " 
é,s Turmas cetll?"te: 
•a) julgar os recursos ordinários previstos no art9 895 alÍnea 'a'; 
b) julgar os agravos de petição e de instrwrento, estes de decisões denegatórias' 
de recursos de sua alça:ia; 
c) í.rrfor rrultas e demais p:malidades relativas atos de sua ccrrq;:etência jurisdici2 
nal, e julgar os recursos interpostos àas decisões da Juntas e dos juízes de 
direito que as irrpuserem. 11 
Das dec:isões das Tu.rnas não caberá recurso para o Pleno, exceto no caso dos recur 
sos das JrnJltas irrq:ostas r:or elas. 
JIDS tribunais não dividiàos em Turmas CaTlfete o julgarrento de tcdas as matérias 
acima referidas, com ex cessão dos recursos das nul tas irrpostas pelas Turmas e dos' 
ronflitos de jurisdição c::.ntre elas. {art. 670 na nova rOOação). 
1.3. - p Q ESTADO NA QETERMINAÇAO DOS SALARIQS, 
1.3,1,POL!TICA ECONOMICA E POL1TICA SALARIAL+ 
A POL!TICA NA DETERMINAÇÃO DOS SALÂRIOS 
O Govern~ que se instaur~ a partir de 1964 inaugura um novo p~ 
drão de intervenção do estado no mercado da força de trabalho, ou 
mais precisamente, se redefine desde então o papel do estado na ar 
ticulaç~o das relações básicas-entre a estrutura de produção e de 
repartição da renda. 
O Estado passará a ter no contexto da dinâmica de acumulação 
de capital um papel ainda mais incisivo na solução da oposição sa-
lário/lucro e na sua reposição. Esta contradiçã~condicionada pelos 
limttes impostos por um padrão histórico de acumulação~ passa a se 
resolver e se opor no interior e a partir do Estado~ 
ü reconhecimento de um novo padrão de intervenção do Estaôo não 
significa ignorar os limites precisos de sua intervenção, irr,?cs~os 
pelas exigências da reprodução conjunta do capital. ~ampouco, a ~n-
tervenção Estatal deve ser tratada como urna relação de exterioriêa-
de entre economia e política, senão que ao contrário, o que se verl 
ficará é uma politização da economia, aonde tanto a concorrência i~ 
tercapitalista quanto a forma àas relações entre capital e trabalho 
são constituídas no Estado. (C:, f-) 
Nosso objetivo é discutir parte deste novo padrão de interven-
çao do Estado, qual seja, a Política Salarial e Trabalhista que se 
constituíram em uma modernização conservadora gue basicamente re-
forcarã o sistema da negociação coletiva centralizado e intervencio , 
nista~ lhe imprimindo um caráter profundamente autori tário4 
No que se refere a Política Salarial, será interessante recor-
dar os antecedentes e o contexto em que esta se desenvolverá a par-
ti r de 1964. 
(t1) Ca.rdoso àe Nello, J. M., op. cit. 
A PRIMEIRA FASE: IMPLANTAÇÃO - 1964/68. 
A partir de abril de 1964 a intervenção do estado no processo 
de determinação dos salários se transformará de fato em uma Políti 
ca Salarial, propriamente dita, e ainda assumirá um papel centrál 
na Política Econômica a ser implementada, em especial, na Política 
Anti-Inflacionáriafi 
Com o PAEG o novo governo define os objetivos e intrumentos a 
serem utilizados no período de julho de 1964 a março de 1967. Os 
objetivos eram os seguintes: 
a} acelerar o ritmo de crescimento; 
b) conter o processo inflacionário; 
c} atenuar os desníveis econ~micos setoriais e regionais; 
d) assegurar pela política de investimentos a oportunidade de 
emprego; 
e) diminuir os déficits descontrolados do balanço de pagam':'::n-
tose 
Para acelerar o ritmo de crescimento e assegurar as oportuni-
dades de emprego~ o Governo procuraria desenvolver um maior esforço 
para capitalização no sentido de garantir elevação na taxa de in 
vestimenta da econornia-"reforçar a taxa de formação de capital". 
Mas a retomada das altas taxas de crescimento dependia da supera -
çao dos graves problemas conjunturais, que segundo o diagnóstico o 
ficial, eram princiPalmente decorrentes de aceleração do espiral 
inflacionário que exigiria urna rigorosa política de estabilização. 
Esta polÍtica de estabilização assume no período que se esten 
de de 1964 a 1967 uma matriz contracionistõ, desdobramento do dia -
gnóstico e terapêutica proposta pela ortodoxia de R. Campos e O.G. 
BulhÕes. A interpretação da natureza do processo inflacionário era a 
clissica vis~o de ~inflaç~o de demanda". A inflaç~o existe, perma-
nece e se acelera, fundamcnt"almente, porque oper.am mecanismos que 
permitem que haja um fluxo de recursos para as mãos dos cowpr;:,do -
res da economia, dos con:~umirlorcs, ma.ior do que o ritmo de cresci-
74. 
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tnento da capacidade produtiva da economia~ Mais precisamente, 0 
diagnóstico oficial identificava as seguintes causas de espiral in 
flacionária: "O processo inflacionário brasileiro tem resultado da 
inconsistência da política distributiva, concentrada em dois pon -
tos principais: 
a} dispêndio governamental superior à retirada de poder de co~ 
pra do setor privado, sob a forma de impostos ou de empié~. 
times públicos; 
b) na incompatibilidade entre a propensao a consu~ir, decor -
rente àa política salarial, e a propensão a investir, asso 
ciada ã política de expansão de crédito às empresas. 
Dentre deste quadro encontram-se as três causas tradicionais 
da inflação brasileira: os àéficits públi~, a expansão de crédi-
to às emoresas~ivadas e as majoraçÕes institucionais de salários 
em proporcão su:eerior a do aumento de produtividade." ( h6) 
E os instrumentos começ~n a ser acionados para implementar a 
política anti-inflacionãria4 O déficit governamental serâ sensível 
mente diminuído, o déficit do orçamento da união que era de 4T2% 
do PIB em 1963, cai para 1,6% em 1965 e para 1,1% em 1966. O aumen 
to dos empréstimos no setor privaào foi também diminuído de forma 
,irásticaT pois a taxa de incremento de empréstimos ao setor priva-
•10 pelo sistema financeiro que foi de 55% em 1963, 80% em 1964 irá 
decrescer para apenas 35% em 1966, ou seja, todos os esforços eram 
direcionados a partir àe um diagnóstico oficial de inflação de de-
manda gue recomendava uma política de estabilização contracionista. 
A Política Salarial gue começará a ser implementada foi orie~ 
tada por esta visão do processo inflacionário e subordinada a esta 
terapêutica de matriz contracionista. 
Não discutiremos ainda a evolucão da Política Salarial, mas 
gostaríamos de Ocst.acar a estratégia de expansão do âmbito da Poli 
{ (;. b} "Prt ... l~:Té);/H 00· 1\f),::~-_) r:t~,)~lêwi Cd üo (";_JVC.UlCrl964/19G6" l Min ir-. tório do P} <mcja-
m'.~'.fllO e C'.o:.ni'::-.,'>-;5o Ec.nni'_:m:íca. 2~ <-'CliçOO, 11B'io de 196S. 
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tica Salarial no processo de determinação dos salários na ~conomia 
brasileira. 
Com a Circular nQ 10 do Ministro Extraordinário para Assuntos 
do Gabinete Civil, que foi o primeiro instrumento de Política Sala 
rial pós-1964, além de se estabelecer os princípios que passariam 
a reger a problemática de reajustamento salarial, determinou-se as 
normas para revisão de acordos salariais coletivos na área do Ser-
viço Público Federal~ Em um segundo momento a•política salarial se 
estende para a Justiça do Trabalh~ passando a interferir nos pro -
ces~r. de dissídios coletivos/determinando as taxas de rcajustamc~ 
to 5~ ~rial a serem concedidas. Finalmente, a Política Salarialpa~ 
sa a ~~~i~ar e regulamentar a área relativa aos acordos coletivos 
de salários. Com isto a competência da Política Salarial se esten-
de t.arobBm a todo:>o setor privado, para todas as instâncias do pro-
cesso de fixação de reajuste e aumentos salariais. No início corno 
recornendaç5o e posteriormente de forma compulsóri~ a Política Sala 
rial passürá a determinar as taxas de reajuste e aumentos sala -
ri ais de todas as categorias trabalhistas durante quase 15 anos. 
Podemos agora caracterizar a primeira fase da Política Sala -
rial que vai de 1964 a 1968. Neste período a Política Salarial po~ 
sui caracter!.sticas distintas. Em primeiro lugar, é uma fase àe im 
plantação da Política Salarial caracterizada pelo alargamento pro-
gressivo de sua competência. Em segundo, nesta fase a Política Sa-
larial está em consonância com a Po1Ítica Econômica adotada. As me 
didas contracionistas que atingem o déficit público, o crédito as 
empresas privadas, etc .•. acabam invadindo o processo de àeter~in~ 
ção dos reajustes e aumentos salariais no sentido de romper o esp~ 
ral salário/preço, via compressão absoluta das taxas de incremento 
salarial. 
Ainda gue seja proiunaamente gucstionável esta associação en-
tre a evolução salarial no período como fonte do .processo inflacio 
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nârio, .mesmo porque alguns indicadores e trabalhos analiticos (~f ) 
demonstram que não há um aumento real de salários acima do cresci-
mento da produtividade, é inquestionável que dentro da concepção 
teórica e da implementação da política econômica no período 64/67, 
a política salarial esteve intimamente associada ã política econô-
mica9 inserida na política anti-inflacionária do Governo Militar. 
A indiscutível compressão salarial que se estende até 1968, reco -
nhecida inclusive na CPI sobre a Política Salarial pelos dois mi-
nistros do Trabalho no período 1964/68, acabou por rebaixar o salã 
rio médio real de diversas categorias trabalhistas em termos abso-
lutos, além de prejudicar de forma diferenciada a participação dos 
assalariados nos ganhos de produtividade. Considerando ainda as 
consequências da Política Salarial1 especificamente sobre a distri-
buição de renda, esta se transformou em um elemento concentrador 
que provavelmente teve um impacto significativo na construção de 
um padrão de acumulação de capital marcado pela perda de dinarnici-
dade das indÚstrias de bens-salários e em contrapartida fortalece~ 
do como pólo da indÚstria o setor de bens de consumo durável, con-
siderações já largamente anunciadas por diversos analistas~ (to) 
A SEGUNDA FASE' CONSOLIDAÇÃO - 196'8/73 
As mudanças políticas no Governo e a substituição dos respon-
sáveis pela Política Econômica associada a uma reversão cíclica da 
economia int.ernaclonal acabarão revertendo parte das tenàências pr·e 
sentes no período anterior. A heterodoxia de Delfim Neto se impõem 
através de uma Política anti-inflacionária diametralmente oposta. 
(6.'1)So\lza,P.R. ,op.cit. 
(?-o) Tav>1res ,t-1, C. op. c i t . 
O novo diagnóstico do processo inflacionário àeterminarã a libera-
lização do crédito ao setor privado que de 35%, em 1966, salta pa-
ra 57%, en1 1967, e para 62% em 1968. Também o déficit público se 
expande favorecido pela reforrr.a fiscal e .financeira de 1966. A op~ 
ração do sistema institucional de crédito ao consumidor, acoplado 
ao instrumento de correção monetária com desconto antecipado dos 
títulos, começa a reanimar a demanda da inàústria automobilística 
e de outros bens duráveis de consumo mais difundido. o sub-sistema 
financeiro da habitação reanir:~a e ativa a construção civil resiàen-
cial, principalmente para as classes de renàa alta e média. A poli 
tica de financiamento também favorece a concentração da renda pcs-
soal, o gue realimenta o consumo diferenciado das classes médias-
altas, bem como a proliferação dos serviços pessoais. Em suma to-
ôas estas medidas têm um grande impacto no emprego e no crescj_r;]en-
to da renda urbana, realimentando a àemanda corrente. Assim 1 se i-
nicia a retornada das altas taxas de acw"TTulação õe capital, err, par-
ticular o crescimento do investimento produtivo que foram àeten-:ti-
naâos por fatores • "exogenos" ao funcionamento corrente do sistema 
industrial. ( l t ) 
Esta inflexão na Política Econômica e no próprio movimento cí 
clico da economia brasileira não chega a atingir a Política Sala -
rial. A PolÍtica Econômica assume uma feicão exoansionista enm;.s.n-
to que a Política Salarial continua com um caráter de contencão sa 
1 a.rial. 
O discurso oficial por ocasiio da implementação àa PolíticaSa 
larial fundamentava sua necessiõade a partir de urna concepção de 
pol.ítica anti-inflacionária1 que começava a ser abandonada a partir 
do segundo semestre de 1967. Est-a concepção definia a Política Sa-
larial como um instrumento de exceção que começava agora a se pre-
tender perrr,unente com a rc:vog0çao do seu cardter de tümporarieà?ide 
(três anos) ~ 
Algumas modificações foram realizadas na fórmula e em sua 
plicação que irão atenuar as quedas em termos reais que vinham 
a-
o-
correndo nos níveis salariais de diversas categorias trabalhistas. 
Mas os incrementos de produtividade, decorrentes deste novo momento 
cíclico da economia1 continuariam a não serem incorporados nos rea-
justes oficiais, prejudicando principalmente os trabalhadores lata 
dos nos setores mais dinâmicos da economia. 
Nesta segunda fase_ a política salarial tem como característi-
ca es~encial um certo descola.mento da política e-conômica expEtnsio-
nist.ct. As possíveis concepçoes que orientaram sua rr.anutenção podem 
ser de duas ordens. A primeira seria que a mudança no diagnóstico 
do processo inflacionário, de inflação de àemanda para inflação de 
custos, p?..ssanUo-se a considerar os salários como urr.a fonte potencial 
de pressão sobre os custos das empresas. Os salários deixam de ser 
gastos para serem custos, segundo as autoridades governamentais,de 
tal sorte, que os possiveis aumentos salariais acima ~as taxas de 
aumento àe produtividade poderiam pressionar as empresas e levar ao 
repasse nos preços. r exatamente neste período que os aumentos sa-
lariais alcançados através de acordos entre patrões e empregados 
foram f~Oibiàos õe serem repassados aos preços. No entanto, c::ste 
era um momento em que a inflação começa a ficar sobre controle,num 
patamar relativamente baixo, àeixnndo de ser o objetivo prioritã 
rio da Política Econônd. c a. 
A segunda hipótese para tentar explicar a manutenção da Polí-
tica Salarial e àe seu caráter contencionista pelas autoridades g~ 
vernamentais, é de que o objetivo central da Política Econômica pa~ 
sou a ser a elevação das taxas de crescimento da economia, de tal 
forma, que praticam<:onte todos os instrun1e:ntos foram mobilizados em 
função üesta prc:ocup,j)_~iio. J'.. Po)Ítjca Sa1m~ia1 na mc:d).da em que ma!!_ 
têm os salários cOIL!-:,rimido..s altera a parLjc:ip<H,:íio dos assalariados 
bopos 
hierárquicos da pirâmide salarial, e principalmente, na medida em 
que pennite uma transferência de renda dos assalariados aos empre-
sários, favorecendo as taxas de acumulação e consequentemente as ta 
xas de crescimento da economia também se constituem em um instru-
mento da concepção desenvolvimentista em vigor. Apesar de nao ter-
mos informações suficientes para aprofundarmos esta discussão já 
levantada por outros analistas, é evidente que a continuidade e im 
portãncia da compressão salarial reforça a hipótese de que a polí-
tica sala.t.~al está articulada a um nível de atuação, que transpoÊ!m 
largamente a função de um mero instrumento de combate a inflação,e 
nos remete a avaliação, de que sua permanência e caráter se devan so 
bretuão ã- preocupação de manter um elevado potencial de acumulação 
e a ~~a cexta concepção de desenvolvimento econômico. Desta forma, 
a compressão salarial não foi acidental ou decorrente de "eouÍvo-o 
cos" na fórmula ou em sua aplicação, mas sim o desdobraPEento de 
-uma preocupaçao que acabou por transformar a Política Salarial em 
um dos pilares do estilo de crescimento que se verificou. 
A Poli ti c a Salarial se constitui em um e] ement.o fundamental 
do processo de acumulação de caoital, na medida em aue, reDresen-
tou uma mediação fundamental na adequacão entre um determin.aào pa-
drão de a~ulaç:_ão e estrutura produtiva de um laào, e a coJ7lnosi -
ção da demanda· e distribuição da hierargui·a salarial de ontro. Jl.s 
alterações impostas pela Política Salarial na evolução e distribui 
ção dos sa1ários reais implicou em mudanças na composição da dcman 
da que viabilizou um determinado modelo de crescimento. 
No interior da Política Salarial um elemento essencial para 
o reordenarnento da hierarquia sa]arial foi a política desenvolvida 
em relação ao salário mínimo. 
As evidências empíricas demonstram uma sensível deterioriza-
ção no valor do salário ml.nimo real desde o início da dêc<:ida dos 
anos sessenta,mas de forma mais ac0ntuada a partir de 1964. Ostra 
t·J. 
~Jl. 
balhos de Baltar e Souza {?L) demonstram que o desempenho da ta-
xa de salários na economia brasileira, ou seja, o salário de bõse 
que usualmente é pago ã força de trabalho não qualificado, foi de-
terminado basicamente pela evolução do salário·mínimo. A taxa de 
salários é uma variável essencial para definição da pirâmide sala-
rial, para o diferencial salarial entre os trabalhadores assalaria 
dos~ f: a partir da taxa de salários que se arquiteta a hierarc]uia 
salarial e seu nivel acaba condicionando a dispersão salarial no 
interior da classe trabalhadora. 
'
1Anali-ticamente é então possível distinguir três efeitos da 
variação na taxa de salários sobre a marcha da economia: em primei 
ro luy~! estã o efeito direto sobre a taxa de exploração medida em 
relaç~t.- ao pessoal nao qualificado~ que é um dos determinantes fun-
dar,(;.:.·~ tais da massa de mais valia ou excedente apropriado pelo capi 
tal~ Em segundo luga~ temos o efeito sobre a distribuição de salá-
rios na medida em que os graus àe liberàade na política de diferen 
ciação salarial das empresas dependem ào nivel salarial. Finalmcmte 
a taxa e a estrutura dos salários estão vinculados ao padrão de a-
cumulação, à estrutúra produtiva e à articulação geral de toda eco 
nomia"~ ( 13.) 
Desta forma o reDaixamento do valor do salário mínimo real re 
presentou de fato um rebaixamento na taxa de salários da economi,a 
e
1 
portanto além dos outros efeitos acima mencionados 1 permiti~ a 
ampliação do processo de diferenciação salarial-aberturõ do leque 
salarial, tenõência estrutural do capitalismo na sua fase monopo -
list~que foi extremamente acentuada neste período recente devido 
a atuação da Política S2larial. 
A queda do salário mÍnimo real arrastou consigo, pelo menos 
nestas duas prineiras fases da PolÍtica Salarial, a base ·sa] arial 
(. f-.2...) '1Sa)a:fio HÍ1YÍJIO C' T<1xn ele ~':11iicios no Brasil" - Pa"u)o Fr·nato ,<::;;:,nzu e 
Paulo F.ducrõo RJ.}tar, mlmü, 1979, Dl<PL-UI·HC!'.I·í?. 
( )1) op. cit.. 
de inúmeras categorias trabalhistas segundo as estatísticas dispo-
niveis, inclusive dos trabalhadores metalÚrgicos da Grande são Pau 
lo. 
Band-
rios 
TABELA 
íNDICE DE SALARIQ REAL DE DIVERSAS CATEGOH:IAS, 
1964/1970 
CATEGOHIAS COM H E AJUSTE CATEGOHIAS 
NO ,. SEMESTRE NO ]' 
Bandt- Comer- Mda-
Construçâo 
Têxteis Civil 
rioB ciários lúrgícos 
COliJ REAJUSTE 
SEJ\JESTHE 
Meta- Quíillicos 
lúrgicos Setor 
lndustl'ial 
RJ SP SP Ca!JitaljSP SP SP Interlor/SP JU 
1964 100 100 100 100 100 
l DG5 SG 87 87 88 90 100 
1 fiGG G7 73 73 75 75 95 
1%7 C'' '" 71 73 74 74 88 JDGS [jl 74 70 89 74 8D 
1!!(\!) r'> ,, 75 76 77 7G 80 
1 fJ70 {''-.,, 7~1 82 82 82 !!4 
Ponte: Departame.nVJ Intel'Sindical de Estatística e Estudos Sócio-Económícos 
J!olíhca Saloriul. Siio 1-'aulo 1875, p. 58-62. 
100 100 
87 88 
77 78 
78 80 
70 7G 
82 82 
DIEESE: Dez f!IHJ!; r/e 
"· 
E1n rPsurno, a manipulação do Salário mínimo tende a ordenar o 
mercado de trabalho, maiS especificamente a pi:tâmide salarial 1 po-
dendo .rebaixar ou elevar a taxa de salários da economia. Na econo-
mia brasileira nas duas primeiras fases da Política Salarial a de-
teriorização do valor real do salário mínimo articulada as outras 
medidas contencionistas da Política Salarial tenderam a rebàixar 
o salárj.o 1n~dio de infimeras categorias trabalhtstas, comprimirido 
a base salarial P agravando a abertura do legue salarial, isto 
principalmente na segunda fase (1968/74). 
A TERCEIHJ\ FASE: 'l'Rl\NSIÇÃO E CRISE LATENTE DA POL1TICA SALARIP..L -
A conjuntura econômica brasileira, a partir de 1974, é marca-
da por dois movimentos. De um lado, a adnünistraçâo Geisel propru-
nha uma nova estratégia de desenvolvimento, expressa de uma forma 
83 .. 
mais abrangente e acabada no II PND, e de outro, iniciava-se uma 
reversão cíclica, com taxas mais baixas e instáveis de crescimento, 
um recrudescimento do processo infl8cionãrio e um nítido agravamen 
to da situação do balanço de pagamentoo 
Estes sintomas de reversão, característicos de urna economia 
industrializada e oligopoliz.ada, restringiam claramente o espBço de 
manobra da política econômica, sobretudo por esta política ter co-
mo matriz inspiradora uma estratégia de desenvolvimento acé}erado 
e imediato, que procurava assegurar à naçao um desempenho se.melhan-
te aos anos anterioresf desconsiderando as profundas difjculdàdes 
que começavam a emergiro 
i"larc~ado por um profundo voluntarismo o II PND continuava prio 
rizando a manutenção das elevadas taxas de crescimento gue perrü t~ 
riam a contrução do "Brasil Potência": ( 7't ) 
"Na realidade o Brasil deve rã crescer expressivamente f no pro 
ximo quinquênio, as taxas que se compc.rem as dos últimos c.nos f t.c:::·n 
to mais se levada em conta sua relatividade ~s modestas ~arcas c-
conômico-sociais que a grande maioria de países àesenvolviàos ou 
em desenvolvimento~ para não falar dos subdesenvolvidos, consesui-
rao a duras penas alcançar, no mundo que em derredor nos circun 
da ... O Brasil se emoenharãf at& o fim da dêcada, em manter o im-
pulso que a revolução vem procurando qerar, para cobrir a área àe 
fronteira entre o subdesenvolvimento e o êl.esenvolvirnento •.. ( 7ç) 
No en~anto uma nova dimensão seria incorporada pelo Governo 
Geisel, a preocupaçao com a problemática àe distribuição da renda 
e da questão social. 
-Jã na primeira reunião ministerial aparece a preocupnçao com 
a questão social: 
( 1l.f) A este resp2ito ver "A Est.rati">gia de D2s\~1volvim:..:.'1tO 1974-76" (Sonhos e 
f'Yac?..s~>os)., - Carlos l.c::::;a - Tese p>.ra o C:..nn1r.~o de P.rDfõ"ssor Titular- FEl! -
tJ?RJ, 1978. 
( ?(") II r~:n- (1975-1()'/9), f-Q.~ptibli.c.1 Fl\'icrativa do Br2sil, Ht::nsa::~r'.m ao Con-
gr:e~~~";O Nhcio:-wl, 10 de :.~:-Lui"'liH<.) (!C' 1974. 
"!)O campo social do bem estar do povo, importa ressaltar . . que 
a estratégia de desenvolvimento adotada, respeitando embora a prio 
ridade essencial gue se deve dar ao crescimento do produto real, 
preocupa-se, sobremaneira, com a universalização dos benefícios que 
se forem alcançando, ,.a fim de que o elevado aumento esperado da 
renda :e.er capita • do palS, para esta década - da ordem de 100% 
nao seja apenas indicador abstrato, mas conduza realmente a melho-
ria dos padrÕes de vida de todas as camadas sociais". (?h ) 
Esta preocupação estava amp_?rada em um diagnóstico que apre -
sentava corno extrernctm-?nte grave as distorções na distribuição da 
renda e na realidade social na Nação: 
"O censo de 1970, a despeito àe suas imprecisões, revelou que 
as õesígualC:ades individuais de renda se monstraram muito mais a-
cent~aCas entre nós do que na maioria àos países Ocidentais: ~ue 
cs l:.-cnefíc:i.os ào desenvolvimento, na àécaàa de 1960, foram colhi -
dos, em sua Daior parte, pela cc.:nada mais rica da popula\:ão econo- · 
rr.i.c2.r"c;cnte ativa; e que o hiato entre os salários da r.,ão-de-obra qt;~ 
1ificaõa e não qualificada era G.e:masiadamente inter.so em relarjão 
aos padrÕes internacionais." CH· l 
J... prirneira reunião à o Ministério de Geisel reconhecia a con-
cer.t:ração àG J.:-enàa no período recente, a abertura do leque sala -
rial e a disparidade deste quadro frente a outros p2Íses capita}i~ 
tas. No entento este diagn6stico seria alterado, pelo menos 'pela 
re~6rica oficial, como bem apontou Carlos Lessa, j§ na apresenta-
-çao do II PND. 
No capítulo VI, "Estratégia de Desenvolvimento Social", Ou as 
sc~:,anas àcpois, o diagnóstico a?areçe bastante amenizaào: 
"A estrutura de renda é insatisfatória, e com ela a Revolução 
se solidariza, nícsmo porque tal distribuição resultou de uma 
1 r& } 
h·u:nmci; ... --. :.JltU clr_: lSl/03/ 14 ~ 
evolução de longo prazo da economia, e nao de fatores recentes.Sem 
embargo, rAhe registrar que a estrutura de distribuição da ;_- nenda 
no Brasil é semelhante (não piorl à de países latino-americanos e 
paises subdesenvolvidos de outras área? em estágio de desenvolvi -
menta e nível de. renda compatíveis aos do Brasil; 
A simples aritmética da concentração da renda ou seja, a me 
ra análise dos indicadores usuais de concentração de renda, por o-
casião dos censos - é insuficiente para orientar a formulação de 
polltica de distribuição de renda ... No caso àa comparação ~os Cen 
sos de 60 e 70, foi possível mostra~ que todas as classes melhora-
raro, embora as de mais baixa renda tenham tido acréscimos meno -
res~~~" {~3) 
E v Uiscurso continua no sentíào de diminuir a gravidade do 
diagnóstico oficial anterior. De qualquer forma, preocupações com 
a problemática social e com a questão da distribuição da renda pe~ 
manecem. Como afirmou o Hinist:!:·o João Paulo ôos Reis Velloso: 
"A marca deste Governo tem sido, corno assinalou o Presiàente 
Geisel, de "motivar", criar e dinamizar na área social, da n<esma 
forma que o chamado modelo econômico havia feito no campo econômi-
co". . .. Cabe agora, aprofundar o esforço para construir um Bra-
sil, ã nossa imagem e semelhança/ usando determinação, racionalià~ 
de e inspiração para criar um modelo social cue dê sentido e à.i.,tensão 
hu.rnana ao modelo econômico já estrutul·ado." ( ttt 1 
1>. estratégia do II PND incorporava a problemática da d}.stri -
buição da renda e da questão social como exigências imprescindíveis 
a estabilidade política da Nação. 
A prioridade essencial continuava sendo a irtanutenção do cres-
cimento do produto real, que possibilitaria como sub-produto uma 
melhoria nas oportun.idadcs de emprego e de destribuição da renda. 
( )6 ) II IWD, pag. 70 c 7). 
( 7'1) Ci)I ÓOS ~"";alic~.ri'<:;, L·].;t\>:.iu J'lJ"-.'1, llt'}'Jit:l'!ÜO tlo l·,in. ,loiio f'i1l1}0 dos 
I~is Velloso, C"m 21/0'J/15, l,.:-;,3· 2~1. 
A questão social seria auto-solucionada pela nova estratégia de 
crescime~to. Mas não estava eliminada a presença do Estado para 
procurar incentivar o processo de distribuição da renda, o novo 
Guverno nao pretendia manter uma posição passiva frente ao problGT'a, 
ainda que o fundamental deveria ser garantido pelas próprias for-
ças de mercado direcionadas pela estratégia de crescimento. 
"O Governo do Presidente Geisel, na opçao configurada no II 
PND, está realizando uma política social articulada, dentro do con 
ceito de uma sociedade solidária. 
Tal política, gue se coordena no âmbito do Conselho de Dcsen-
volvi1n0nto (CDS) y constitui objetivo próprio, e nao apenas conse-
quencla da politica econÔmica, embora como esta õeva ser consis-
tente. 
Evita-se, de um lado, o distributivisrno desordenado e a açao 
demagógica ou paternalista, que f:-equantemente solapam as bases ão 
cresci~:tento. E de outro laà.o, a atitude de esperar que o crcscimcn 
t.o, àeb:aào ao curso das forças de mercado, venha, even-tual::',e;.nte, 
a !·esolver o problema à.o bem-estar de amplas ca.~adas da populacão, - -
de grandes faixas de renda no Pais 
-Não se trata 6e distribuir o que nao foi criado. 
Trata-se de fazer a redistribuição enquanto se realiza o cres 
cimento, e, tanto quanto possível, atrc.vés do próprio cresciiliCnto. 
:E a conhecida definição: realizar a política redistributiva "engua.!2_ 
to o bolo cresce". ( Bo ) 
Procurava-se criar um moõelo social, articulado pelo Conselho 
de Desenvolvimento Social CCDSl, que õcveria estar consist<c:nte com 
o mo>Jelo econôrr.ico e com as clcv<:~àas t_;:n:Js de crescimento que po~ 
sibilitariam a ''universalizaç~o dos beneficios alcançados". ( Pl ) 
A polít.ica social exigiria uma série de condicionantes econo-
-~~--~- ~~~-----~---- ---~--~~-----~ 
(f,o) H\nistro ,Jo=io Pa111o tl;x; ,J,:r·.ts V('ll(l";o- Cill'fe (11 ,r,c·cJ·N:<tr.ia Ôr> p],~l:"'j;:urf:n­
to d:, Tlr"~.;_,;é"',nci0 ô.J H"'ii]1,lü:d -· 0'1 rl,>:~ S;·J1i1r..Jo:;, tJj~.cit .• 
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micos dos quais dcstacarfamos "o crescimento econômico enquanto 
fator determinante do aumento de renda per capi ta e da expansão das 
oportunidades de emprego". ( 82. 1 
A arquitetura do modo social estava assim definida: 
"Na apresentação do modelo soei al, através do qua 1 o Governo 
atual está continuando e dando uma nova dimensão a atuação de su-
cessivos Governos da Revolução, cabe analisar,em pri~eiro lu9ar, a 
conjugação da política de salários com a política de emprego, para 
permitir a formação da base para o mercado de consumo àe massas. 
Em segundo lugar, a estratégia de distribuição da rendaí em 
' seguida chamarlamos de orçamento social de dispêndios na área so-
cial, principalmente para eÍeito de qualificação de recursos de di~ 
pêndios, estes relacionados com o sistema de indicadores sociais 
em quarto lugar, outros aspectos, como o desenvolvimento urbano e 
a integração social em si." ( 83 )_ 
Nos ateremos à discussão do aspecto prioritário da polí t"ica so 
cial que se refere ~ "conjugaç~o da politica de emprego com a poli-
tica de sal~rios''. 
Com relação a política de emprego e estratégia pretendia: 
"Em verdade o setor secundário responderia pela criação de qu~ 
se metade àos novos e-mpregos urbanos~.~ Os setores primário e ter -
ciário, tradicionais acomodaõores de mão-de-obra, passam a crescer 
com razoáveis aumentos de produtividade ... Passa-se a observar cres 
cente liberação de mão-de-obra urbana dos setores de baixa produti-
dade, com efeitos posiLivos sobre a remuneração do trnbalho nos ní-
veis salariais inferiores e, portanto, sobre a distribuição de ren-
da. Essa modificação no mercado c1e trabalho urbano, ao lado da redu 
çao relativa ào êxodo rural, poderá manifestar-se sob a forma de a-
parente escassez de mão-de-obra, que. dado o panorama geral do em-
( e.L) f·hn. J.P. aos Hcis Vc•Bo.'~O, u;>.cit. 
(81} l·íin. J.P. ous R•is \\·11v;c>, n;).dt. 
prego no País, deverá caracterizar-se sob a forma de ocorrências lo 
calizadas e transitórias, refletindo as transformações estruturais 
antevístas e acionando a elevação de rendimentos das camadas mais 
pbbres da população"; ( ll~) 
A política de emprego é integralmente um mero desdobramento da 
estratégia de crescimento~ A previsão do II PND referente a e>:pan-
são nas oporbunidades de emprego era uma taxa de crescimento anual 
de 3,5%, que representaria no total 6.600~000 novos empregos, en -
tre 1974 e 1979. A agropecuária cresceria a 7% a. a~, com um aumen-
to na oferta de mão-de-obra de pelo menos 2% a.a., enquanto que o 
setO..t. secundário cresceria a uma taxa "bem acima ãe 5% a~ a.". 
u total de novos empregos por ano, àeveria exceder àe uns 
1.80_0 .. 000 o aumento de mão-de-obra que aflui ao mercado de traba -
lho. 
Como decorrência, haveria uma generalizada pressao al tis ta ãi-
fere;;;ciada em todo o mercado de trabalho, provocando uma elevação 
também generalizada no legue salarial, favorecendo principalr:-~ente 
os trabalhadores não qualificados. 
Articulado a esta expectativa voluntarista de crescimento do 
emprego, a Política Salarial também atuaria no sentido de elevar o 
sal;rio real das diversas categorias trabalhistas. 
Como afirma Carlos Lessa: "a política de emprego e subproduto 
à a Estratéoia {de cresciroentol. Dela se espera a elevação do espec - -
tro de salários reais, a modificação da estrutura ocupacional e a 
elevação da proêutividade nos setores onde se encontrc>..rn as fai.xas 
de renda mais baixa"~ ( ts>) 
o II PND reafirma os princÍpios da Polít:i ca Salarial anterior 
mas aponta para algumas modificações: 
( S'f l 
( 8>) 
"A atual fórmula de polltica salarial deverá ser mantida, em 
II PND, op.cit~ 
op.cit, p2g. 48. 
~ .. 
suas bases, para· os reajustes em acordos e dissl.dios coletivos ,bem 
como para os aumentos salariais em empresas controladas ou subsi -
diadas pelo G~verno Federal, tendo em vista que: 
al a exi:stência de um critério objetivo de reajuste pacifica 
autorn,3ticamente as negociações coletivas sobre salários; 
bl a :fÓr-mula é perfeitamente compatível com a metodologia de 
comba~e gradual da inflação; 
c) a fó~-:mula procura roe.lhorar o poder aqui si ti vo dos as sala -
riadc 5 na proporção do aumento de produtividade; 
d)_ na ve...:--sao em vigor desde 19..68, as eventuais subestirnativas 
auant~ a taxa inflacionária na viaência do Último realusta ... ., - -
menta são automaticamente compensadas na fórmula." ( Sb 1 
l':.s ·rnodif.=:._cações propostas e promovidas foram extremamente li-
mitadas para 3lterar os elementos básicos que vinham orientando a 
política sala=ial, ou mesmo para rever qualquer dos pressupostos do 
· t a·e ne:;ociação coletiva centralizado e autoritário. A fórrrm SlS ema _ 
la e os reaju~tes salariais continuam invadindo o espaço da nego -
ciação coleti-.-a, a arbitragem compulsória do Estaão continuaric. c. 
substituir a :-·esa de ne.gociações, pelo menos no que ·se refere a sa 
lârios. Corno ;:::.firma o II PND, para as autoridades competentes a 
fórmula upaci=:ica a negociação coletiva", assegura a harmonia en-
tre capital e trabalho tão vi·tal à "segurança nacional". 
Has, cont:::-adi toriamente, as modificações foram suficientes par2., 
num ;:.rimeiro "omento_ redirecionar algumas tcndêncic.s na evolução do 
Sala r~al. Nesta terce~ra fase (1974/19~8) 1 l1ã uma tcntati espectro _ 
va de se realocar o papel àa Polítlca Salarial no interior da Polí 
ti.ca Econômica, no entanto a responsabilidade principal pela cvol~ 
ção ãos salários ao nível do mercado de trabaJ.ho estaria garantido 
pela estratégia de desenvolvimento c pelas altas taxas ~àe cresci -
rnen t.o no emprego. 
--··---
( SG l ' Il PND, pSg .12B. 
';.;!U.-
Na Política Salarial, as mudanças mais representativas, que s~ 
r ao discutidas logo a seguir detalhadamente, foram as seguintes: 
em primeiro lugar, a Lei n9 6~167, de 29/11/74 que modifica a fór-
mula de reajustamento, revendo os elementos e o procedimento relati 
vo a sua alimentação, permitindo num primeiro momento a recupera:;ao 
dos valores das taxas de reajuste oficial em relação ao período aE 
terior. Esta melhoria será significativa sobretudo pelo problema 
no cálculo do índice de custo àe vida de 1973 que impôs urna signi-
ficatlva subestiffiaç~o nas taxas de reajuste salarial daquele ano, 
. - 1 mas t~r~nern pe as taxas oficiais do ano de 197~, antes das modifjca 
çOes ~0 fórmula, que prejudicaram principalmente as categorias com 
reaj~ste no primeiro semestre, que após a àata-base enfrentaram um 
períc~o de aceleração rápida do processo inflacionário. 
A retórica oficial acena para a modificação no papel destina 
do a Politice Salarial: 
"h3o é correto dizer que o objetivo da política salarial,com-
ple;!Or.tsc:a ;:elo governo 1 é o controle da inflação. A fórmulü sa:.c::.-
rial objetiva a consistência entre os objetivos de crescimento,con 
trole Ca inflação e distribuição êa renda: crescimento, evitenào a 
Uesoràem ôos rea.justa.rnentos: controle da inflação, evitando que os 
amr,.:'o?it.cs de saJ árias se convertam ern causa autônoma da inflação; e 
dist.ribuição de. renõa, garantindo a participação do trabalho na 
renda nacional". ( 8 f.) 
di to oficialmente que a Política Salarial assunüu Ui"ll ca 
ráter no âmbito da ?olÍtjca Econômica que transpõem largamente o de 
mero instrm•~cnto de combate a inflnção p~ssando a ser um dos pila-
- d- - 1 -o Je c·oo·•al ar·t,·c.••.1ac"ro uos 1964. ~"CS o o j.)3 ruo o e acwnu aça c -""~ -L ~ ~ ~ 
Outro aspecto importante entre as modificações promovidas a 
partir das definições do II PND foi uma certa recuperaçao no valor 
r- 0 rü elo ~-,ali>.rio rníni_mo. 11 Lei n9 6.205, de 20 de abril de 1975, li 
----
i p) 
berou o salário mínimo como padrão de "referência para reajuste nos 
valores dos outros ativos da economia. Esta liberação facilitará o 
processo de recuperação do valor real do salário mínimo que se ele 
vará em aproximadamente 10% em termos reais quando comparado ao 
período anterior~ (&&) 
Esta tendência à recuperação do salário mínimo permitirã,con-
sequentement~ uma elevação na taxa da salário da economia e, corno 
decorrência,uma provável melhoria na base salarial das categorias 
trabalhistas. 
"No tocante ao salário-mínimo .. , o objetivo desta política é, 
primeiLv, restabelecer o poder àe compra do salário mínimo ão ini-
cio dos anos 60 e em seguiãa, continuar elevando-lhe gradualmente 
o nível real numa prcgressão que depois de algum tempo tenda para 
o aumento de produtividade." ( Btt l 
Os ministros da Fazenda e da Secretaria de Planejamento e do 
Trabalho reco~heceram na CPI dos Salários, em 1975, as quedas no sa 
lârio-mínimo real e assumiram cue a partir da desvinculacão do sa - - ' 
lârio-mínimo da correção monetária ser.ia possível recuperar <1S per 
das históricas. 
Cabe ainda recordar a reformulação do PIS-PASEP que permitiu, 
que a partir do ano fiscal 1976/77, a parcela dos trabalhadores que 
recebessem àe um a cinco salârics-mínimos tivessem um reembolso de 
um salário-mínimo, correspondente a um aumento de 7% no sal~rio-mí 
niroo - 149 salário. 
:t-1as gostaríamos ainda de .afirmar que a Política Econômica no 
período 1974/1979 procurou conjugar metas E:b.solutamente contraditá 
rias, como afirma Luciano Coutinho e N:?i shstoul ( '10 ) : 
"Entre 1974 e 1978 a política econômica estjolou-se na tenta-
tiva de conjugar objct.ivos irreconcili8veís. l~a primeira fase, en-
ycr parte refer(nt-c a ·[~<J1iu-icrJ:~1ninn. 
D:;-o:íJ,._:nlo d:J V in. J.P. d:J~' J.:,-·i:~ V;•11r,:;o, op.cit., p:Í?. 251. 
"fuv.:>sti..rn_:nlo ];;ç:,n·~>ilLid1 úo L··-1,;(\o c Cri.:.;(~: l:J)!;-1~Jt-m", Lnciano G. 
Coutinho e Hcnrí l'ili1ip;"-~ '\;:_·i~L:.tlJ1, l:'lllf".?, J~J!'CJ. 
tre 1974 e 1976, projetou-se (II PND) um novo padrão de expansao, 
objetivanno-se, de um lado, sustentar as elevadas taxas de cresci-
roento e, de outr~ reverter a aceleração da inflação e conter o dé-
fict do balanço de pagamentos~ Havia, portanto, uma contradição i-
nequívoca entre política de gastos e investimentos públicos, a:nbi-
cjosa e expansionista, e a política de crédito e financiamento que 
deveria perseguir objetivos contencionistaso Esta contradição mani 
festou-se num vai-vem continuadoo" 
r;a segunda metade do ano de 1976 ganha força no interior do 
Governo a corrente com intenções de desenvolver uma política econ§. 
mica c·ontencionista, cujo responsável principal era o então Hinis-
tro dc1 :r-·azenda Nãrio H. Simonsen. O diagnóstico do processo infla-
citoná:rlo novamente se baseava no "excessivo cresci_mento da demanda 
agregada", que exigia, do ponto de vista das autoridades responsá-
veis, de um lado, um corte no gasto e no investimento (público e 
privaào) e, de outr-o, controlar o problema de financiamento das con 
tas externas. As medidas implementadas procuraram controlar o sas-
to público e a expansão do crédito através da elevação das taxas de 
juros 1 como afirma Coutinho e Reishstoul: 
d:Jsessiva em "desaquecer'' a demanda a-
gregnda através da política de juros elevados e da tentativa de a-
perto creditício acumulava, em escala crescente e imanejável, o gra 
ve problema do financiamento do desequilÍbrio financeiro do Tesou-
ro~ A velocidade estonteante do giro da dívida pública, a abertura 
incontrolável do déficit financeiro 1 a enxurrada de empréstimos e): 
ternos criavam pressões auto-destruidoras da meta original de con-
tencionismo creditício". ('H) 
O que nos importa destas pequenas pinceladas no quadro con]~ 
tural da época é reforçar a dimensão contenc:ionista da política e-
conÔmica, que tenàc a crescer no per:íodo, principnlmcnte a partir 
( 1i ) pP.cit. pag. 21. 
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de ::2 976. E destacar o desempenho da Política Salarial no 'interior 
àest-::a Política Econômica marcada por um movimento contraditório en 
tre ~ p=~posta voluntarista do II PND e medidas contraéioTiistas co-
mo :~arma de conter os graves problemas conjunturaiso Problemas que 
acaibam por absorver todos instrumentos de Política EconÔmica impo;::_ 
do 'um abandono e estratégia desenvolvimentista do II PND e canse-
quen:temente às soluções propostas pelo Plano ao problema de õistri 
bui(~ã0 de renda e da questão social~ As elevadas taxas de cresci -
men"::n do produto não se verificam, o crescimento do emprego é mo -
àes · • ;· não há pressões al tistas no mercado de trabalho, de wna for-
roa :_;::eral, as mudanças sao pouco expressivas e a crise social come-
çar·:_ a se agravar~ 
A política Salarial que era somente um instrumento de supor-
te :~·.a estratégia, se de um lado, nao chega a garantir melhorias si,g: 
nif ~cativas nos níveis salariais C as categorias trabalhistas 
1 
de 
-out ~·n 1 nao se transforma em um elemento da política contencionista~ 
Des-: .i vez, a cor-:oressão salarial não será utilizada de forma aberta 
uar~ combater o Processo inflacionário. A Política Salarial, ao in-
ver.::,o do aue aconteceu na primeira fase, mantém uma certa autono:r.ia 
aue só nos Darece Possível de ser compreendida além dos limites de 
urncó"'-'Caecnálise "economicista". O àc.semoenho da Política Salarial pa_re-
ce -:er se sustentado, nGsta conjuntura de crise, por razões de or-
õerr. uolítica e não nor urna revisão nas concepções e conviccões ãas 
-~ 
~~:ridades c~~petentes. 
Hã que se ressáltar,que a aceleração do processo inflacioná-
"o frente a uma periodíciõaàe de reaJ·ustamento dos salários anuais, r1 , 
rep~esenta uma perda real de salãrios significativa, principalmente, 
quando a inflação começa a atingir patamares bastante elevados ao 
final da década. 
Um dos dcsdobr::nncntos da Estrat~gi<:t proposta no II PND era 
a pztrtir do ''Brasil Pot6ncia" "conceder a 1n0ioridade a naçio" como 
afinna C'. Lcssa, pc-rmii.ir a rf'dpropri.lç?io àJ cid;Jdnnia pela ~-::ocie 
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dade civil como mais uma dádiva do Estado autoritário. 
Sobretudo a partir de 1974, começam a aparecer com mais inten-
sid 1de manifestações de descontentamento e protesto contra a ausen-
~..i..ct ·ia liberdades democráticas na sociedade civil~ O crescimento do 
partido de oposição nas eleições parlamentares - 1974, 76 e 78 - e 
a rearticulação de setores autênticos ao nível do movimento · siridi 
cal são alguns dos aspectos mais expressivos deste processo de re-
sistência democrática~ Não nos extenderemos na discussão sobre a 
conjunturd política mas gostaríamos de registrar que o espaço polÍ 
ti co do regime começa a diminuir~ O agravamento à a crise econômica 
e o abannono da estratégia desenvolvimentista será acompanhada de 
uma prohmda crise política e de amplas manifestações dos mais di-
vers0;;; ~-=<...<.:>res da sociedade civil contra o autoritarismo do regime 
mil i t.ar. Neste contexto 1 há uma rtvi talizaÇão do movimento sindical, 
especialmente a partir da campanha pela reposição das perdas sala -
riais, ocorridas no ano de 1973, e que passa a tomar maiores propor-
ções no ano de 1977. Em resumo, o desenvolvimento êa problerr .. S:t"i.c.a. p~ 
lítica a partir de 1974 foi muito diferente do quadro político póS.-
1964 que permitiram naquela epoca a constituição da Política Sala -
rial E;: sua utilização como instrumento de rebaixamento salari2l. Em 
1974 a Política Salarial não entrara no rol dos intrurnentos a serem 
acionados pela política contencionista e anti-inflacionária do Go-
verno Geisel e isto se deve principalmente a razões de ordem polít~ 
c a. 
A partir do fracasso da estratégia àesenvolvü;:ientista do II 
PND e do fortalecimento da proposição de uma Política Econômica con 
tencionísta, a Política Salarial p2ssa a destoar no interior ôa.Po-
lit.ica EconÔmica, por não ter se transfonr.ado em um dos intrumentos 
prioritários àe combate ao processo inflacionário. Novamente a Poli 
tica Salarial se disTuncia dn Politica EconÔJnica só que agora corr. 
n1enos intensidude roas em din ... •ç7lo oposta, revelando Hlilis uma vez a 
sua face.erninent"ernente po],:Ítica, que rct._rotn, em ú1timil :instimcia, a 
relação àe pOôcr entre o r::;t ;1\10 di.Horit.iírJo c a c};:::;:,e txab,;;lh.:H1ora. 
ANEXO I 
DESCRIÇÃO DA POLITICA SALARIAL APOS 1964 
(da página 95 a 144) 
1. i:JESCRIÇl;O Dh POL1T1Cl; S/\LJ;RJl,L APOS 1964. 
1. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ESTRATí':GIA DE IMPLANTACÃO. 
O objetivo deste texto é o de descrever a evolução da política sa 
larial pós-1964, ou seja, apresentar resumidamente: a evolução das 
leis e decretos pertinentes, mostrar a estrutura organizacional 
política salarial e a mecânica dos acordos e dissídios referentes 
problemática da negociação salarial$ 
da 
a 
A estrutura organizacional responsável pela política salarial 
após 1964 é a mesma do período anterior, mas a mecânica de processa-' 
mento da negociação coletiva assumiu características novas, tendo si-
do alterado ao longo do tempo, as competências dos Órgãos r'::sponsã-
veis~ 
Ant~~ de 1964 a determínação õos salários poderia ser classifica-
da em três áreas básicas: 
1. Fixação ào salário mínimo, que desde sua implant0ção e determi 
nado p~lo governo. 
2. Negociação coletiva através de acordos. 
3~ :.~egociação coletiva através àe dissídios. ('f~) 
r·~--...:riormente, com a criação do Conselho I'iacional de Política s~ 
larial - CNPS, ( '11) aparece uma quarta área regulada por disposit.ivos 
especiais. 
4. Empresas de economia mista, das autarquias, das cmprcsus con-' 
cessionária de serviços públicos 1 empresas subsidiadas ou que rece:- ' 
biam financia~ento àe bancos oficiais ... 
o CNPS seria composto por Hinistros de Estado e presidido pelo ;-.~i 
nistro do Trabalho e Previdência Social. Sua atribuição seria a àe 
examinar os reajustes salariais do setor público e autárquico, cujo 
recime de rernuneracão não seja o õo funcionalismo público. ('i'lf) Com o 
~ . 
Dec. n9 53.010 de novembro de 1963, as funções ôo conselho for2m c.r;,-
pliadasr passando este a e:·:arninar também os reajustes que rcsultcssem 
despesas ao Tesouro Nacional ou majorassem as tarifas pÚblicas. 
('U,.) DIEESE, "Dez anos de pol.Itica salarial". 
('1) o CNPS foi criado pelo Dec. n9 52.275, de 17 de julho de 1963. 
{'*;') o funcionalismo público possue uma legislaç,~o e processo de fixa 
çao dos niveis e reajustes salariais prÕprio, com variaç6es en-' 
tre a Federação, Est.aàos e Municípios. 
' ' -' . 
Segundo o DIEESE, "Analisando-se os reajustes salariais do 
ano de 1963, dos empregados em empresas de economia mista e dos tra 
' ' balhadores em concessionarias de serviços publicosf verifica-se que 
acompanharam os reajustes cta·s empresas que não estavam sob o contra 
le do CNP5 9 o que vem demonstrar que, em seu primeiro ano, a e xis 
tência desse conselho nao veio alterar os resultados das diversas ne 
gociaçÕcs salariais". ('Iço) 
- ' . O processo de implantaçao da Política Salarial aoos 1964 se 
guiu a seguinte trajetória: 
a) Se inicia redefinindo o processo de fixação dos reajus -
tes 
• • (U) 
do salario minimo e regulamentando os reajustes 
das empresas de servi_f.os pCblicos, de economia mistas,a2:!.. 
tarquias, e empr.esas subsidiadas pelo Estado~ ( ~reas 1 e 
4). 
• b) Em um segundo momento a política salarial se estende P2 
ra a Justiça do Trabalho, interferindo nos processos ci:;: 
dissÍdios coletivos. (árEa 3)~ 
c) Finalmente passa a regulc:;1entar os 2cordos coletivos r'<=> 
• ('>) 
trabalho~ (area 2)~ 
O Dec., nº 54 .. 018, de 14 de julho de 19Ei4, reorganize o C\PS 
' e estabelece normas s;;bre a poli tic2 salari.al para a area de cG;np_::. 
A ' -tencia do orgao~ O conselho era integrado pelos f'l1inistros de Estado 
. ' . 
da Fazenda, Viação e Obras Publi c2s, da Industria e Comercio~ das 
f"iinas e Energia e do Trabalho e Previdência Social que o p:rsside,s_g 
rá incorporado o !"'linistro Extraordinário para o Planejamento e Coor 
denação Economica~ Cowpete 30 CNPS, respeitadas as normas da Legis 
DIEESE- 11 0ez Anos de Politica Salarial", 11375, SP. - , ~ ~ 
As alteraçÕes na le1_;~i~laçao rcspor.savel pelo salario minimo 
rão discutidas em Anexo. .. _ 
Livio W.R. de Carvalho} 11 Principios e Aplicaçao da Polltjca 
larial p~s 1954", Brasilia, 19'73 1 mimeo. 
se 
5a 
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lação Trabalhista, estabelecer a polltica salaria~ a ser obs~rvada, 
no âmbito do Serviço PÚblico Federal: empresas estatais, e socieda-
des de economias mista de que a União Federal ou qualquer de suas 
autarquias tenha maioria do capital social~ O CNPS passará a deter-
- . minar os reajustamentos, revísoes ou acsrdos salariais de ' can:Jter 
. ' coletivo, segunda criterios definidos tambem por este decreto, que 
serão discutidas a seguir na descrição da evolução da polÍtica sala 
ria L. 
Caber~ ao CNPS um papel relevante na implanta-ção e execuçao 
da PolÍtica Salarial~ Sua secretaria executiva exercerá as funçÕes 
de coordenação de outros ~rgãas reunindo as informaçÕes e calculan 
do os indices de reajustes~ 
A lei nº 5.61?, de 15 de outubro de 1970, reorganizar~ nova 
mente o Cf'JPS e ampliar~ suas funçÕes~ O Conselho passa ser definido 
enquanto um 6rgão de assessoria do Poder Executivo na formulação 
e execuçao de sua polltica salarial 11 , ser~ composto: dos Ministros 
de Estado dos !\leg~cios do Trabalho e Previdência Social, da Fazenda 
da Industria e Comércio e do Planejamento e CoordEmBçâo Geral E de 
dois representantes dos empregados e dois dos empregadores~ Os re 
presentantes cl2ssistas com um mandato de três anos, serão no;;;cados 
pelo Presidente da RepÚblica dentre os componentes de lista tripli 
ce organizadas pelas respectivas ConfederaçÕes. 
Co~petirá ao CNPS: 
a) assessorar o Poder Executivo na formulação de sua politl 
ca salarial; 
b) pronunciar-se sobre quaisquer reajusta1r1entos, revisoes 
ou acÔrdos de caráter coletivo, nas empresas privadas, 
subvencion 21 das pela União ou concessionárias de serviço 
' :: Dublico federal, nas entidades governamentais cujo regl 
;--ne de remuneração de pessoal não obedeça intergralmEmte 
c'30 disposto na Lei nO 3.780, de 12 de julho de 1960, bem 
' c=omo nas empresas publicas, nas sociedades de economia ' 
r.; dista de que a União Federal ou qualquer de suas autar 
cr-=1uias detenha a maioria do capital social; 
c) p:::ironunciarl:"'se sobre a fixação ou revisão dos nÍveis mlni 
r.·-:ms ou b~sicos de sal~ria .. 
• .Por':-:anto J o CNPS a partir de 1964 ter a um papel decisivo na 
implantaç2o e execução da poli tica salariaL· Inicialmente ser~ o Ór 
9;;n respcns~_vel pelas reajustes 1 revisoes e fixação dos niveis sala 
riais em e::;::.:::--csas públicas posteriormente, terá suas funçÕes 
ampliadas ;:::-=-ssando a ser o respons~vel pela reunião das informaçÕes 
e'fixaçao c~~s taxas d~ reajustes salariais oficiaise 
A c;=.__.:- cu lar nQ 10, de 19 de junho de 196Y, determinava nor -
mas para a ::·· svisao ou acordos coletivos na área das empresas conc~s 
sionéries s~rviço pÚblico federal, incluindo os Órgãos de admi -
nistraçao ::.·. ~c:entralizadat sociedades de economia mista, e empresas 
que recebes~~=m subvençÕes governamentais de uma forma geral. Ordsna 
v a ta:nbém ::,:._ ~ estas normas fossem comunicadas a Justiça do Trabalho 
u como repr 2'::. ~ntando o ponto de vista do poder Executivo Federal 11 • 
Eram as pri.- ::::iras iniciativas r:io sentido de começar a se interferir 
80 nÍvel C2 :'ustiça do trabalho .. A lei nº 4 .. 725, de 13 de julho de 
1965, admi t:_;,:,:. a colaboração de vários ÓrgaQs com a Justiça do Tra-
balho: Cor,s'-o_::Cho Nacional de Economia, Fundação GetUlio Vargas 1 Ser 
viço de E=":'..: :,istica da Previdência e Trabalho, :t:onselho Nacional de 
' PolÍtica E:,:::_ :.::rial e Departamento Nacional de Emprego e Salario.. Es 
tes Órg2os ~ :zveriam prestar esclarecimentos a respeito do processo 
de l'~ajus-:::::õ.·' :::nto salarial, a pluralidade de instituiçÕes acabava 
permitindo a Eixação de taxas diferentes na aplicação das m~smas 
normas .. 
O eecreto lei nC 15, de 29 de julho de 19~6, estabelece a 
obrigatoriedade da utilização, pela Justiça do Trabalho, dos lndi 
ces oficiais de reajuste que o Governo passaria a publicar mensal 
ment.e~ arrancando o pOder normativo da Justiça Trabalhista nos pr~ 
cessas de dissictios coletivos de trabalho .. 
A interfer~ncia da Poli tica Salarial na Justiça do Trabalho 
(como detalharemos mais adiante), atrav~s de um processo gradativo, 
se inicia com uma solicitação de colaboração com o Executivo e ter 
mina com dispositivos quE: eliminam o seu poder normativo .. A Justiça 
Trabalhista que inicialmente passa a consultar alguns Órgãos para 
fornecimento de informaçÕes relativas a fixação dos indices de rea-
justes~ acaba se transformando em uma instãncia que simplesmente a 
plica as taxas de reajustes publicadas mensalmente pela Presid't?ncia 
da RepÚblica, calculada pela secretaria executiva do Cf~PS, que r eu 
. • - (qB) 
ne as segu1ntes 1nformaçoes: 
(76) 
a) Índice de custo de vida fornecido pelo Departamento Na 
cional de Sal~rios. 
b) taxa de aumento de produtividade fornecida pela Secreta 
ria de PlanEjamento da Presid~ncia da RepÚblica .. 
c) previsão do resÍduo inflacionário fornecido pelo 
lho Monet~rio Nacional. 
Conse 
Estes elementos sofreram uma s~ríe de modificações a partir das 
altersç~es processadas na f&rmula salarial, no entanto a c~mpe­
t~nbia de cada ~rg~o no perlodo de uma forma geral se manteve. 
- ver quadro I.; 
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-Seria importante ressaltar que nao sao conhecidos os ' meto 
dos de c~lculo de nenhum dos itens acima, componentes da fÓrmula de 
reajuste salarial .. ('1'1) 
A interfer~ncia da polÍtica salarial nos reajustes salaria-
is do setor privado não se reduziu aos dissidios coletivos~ A legis 
laç;u respons~vel pelas ConvençÕes e Acordos Coletivos de Trabalho 
*" , • • - (/Co) tiveram ao longo do período analizado uma serie de mod1f1caçoes, 
algumas promovidas pela politica salarial, ou a partir desta. 
Na CLT a negociação coletiva se processa através de um Con 
trato Coletivo .. Este contrato se estabelecia entre sindicatos de em 
pre~adores e empregados da mesma categoriaf sua aplicação se verifi 
cav3 para os trabalhadores sindicalizados podendo ser extensivo a 
toda categoria por decisão do Ministro do Trabalho, art~ 612. A 
apr:.:fvação do contrato nos sindicatos deveria ser feita mediante As 
s~~Iéia Geral dos Associados. 
Os contratos celebrados deveriam ser remetidos, dentro de 
_,u dias, para homologação, registro e arquivamento no Ministério do 
(/Oj) 
Trabalho, arts~ 619 e 613. 
O Decreto nº 57.627 de 13 de Janeiro de 1955, proibia cs De 
legacias Regionais do Trabalho ou o Departamento Nacional de Traba 
lho (quando for instrumento de caráter nacional ou interestaduc:l)de 
homologarem acordos que não estivessem conformes ~s normas de rea 
justamento fixadas pela politica salarial8 
O ti tu lo VI da CLT que dispÕem do Contrato Coletivo (ou Con 
vençao Coletiva) ser~ profundamente alterado pelo Decreto-lei [\IQ229 
de 28 de fevereiro de 1957g 
A evolução da f~rmula ser~ tratada em ANEXO. 
Maiores detalhes ver 
A lei nQ 4923 de 23 de dezembro de 1965 altera o procedi~nento 
de registro e arquivamento no Minist~ria do Trabalho~ 
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O decreto afirma: "Convenção Coletiva de T.rabalho ~ o acordo de ca-
' . rater normat1va, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos 
de categorias economicas e profissionais estipulam condiçÕes de tra 
balho aplicáveis, no âmbito das respectivas representaçÕes, ~s rela 
çÕes individuais de trabalho 11 .. E introduz nos parágrafos 10 e 20 a 
distinção entre acordo e convençÕes coletivas .. Par~grafo 1º: uÉ f a 
cultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais 
celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da corresponde~ 
te categoria econ~micat que estipulem condiçÕes de trabalho aplí~~ 
'.leis no ~mbi to da empresa ou das empresas acordantes ~s respecti -
vas relaçÕes de trabalho 11 ; e no parágrafo 2Q: nAs federaçÕes e, na 
falta destas, as ConfederaçÕes representativas de categorias econo 
ndcas ou profissionais poderão celebrar convençÕes coletivas de tra 
balho por reger as relaçÕes das categorias a elas vinculadas inorg~ 
nizadas em Síndica to, no âmbito de suas representaçÕesu o 
" - , -Alem desta diferenciaçao, e de varias outras que nao estao 
' . 
direta@ente vinculadas a política salarial, no que se refere a nego 
ciação de sal~rios Decreto~lei NQ229 determina: 
Art.~ 623 "Será nula de pleno direito disposição de ComJen -
ção ou Acordo que, direta ou indiretamente, contrarie prcibiçâo ou 
norma disciplinadora da polÍtica economica-financeira do Governo ou 
' - -concernente a poli tics salarial vi o ente, nao produzindo q~Jaisquer e 
feitos perante autoridade de mercadorias e serviçOS 11 • O parãgrafo u 
nico acrescenta: "Na hiPótese deste artigo, a nulidade ser~ declara 
da
1 
de oflcio ou mediante reprcsentaç;o, pelo MiniGtro do Trabalho e 
Previd~ncia Social, ou pela Justiça do Trabalho em processo subrne-
tido a seu jul9amento .. 11 
O art. 624 reza: 11 A vig~ncia de clãúsula de aumento sç:lari-
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al ou reajuste salarial~ que implique elevação de tarifas ou preços 
sujeitos a, fixação por autoridade pÚblica Ou repartição governamen-
• • • tal, dependera da previa audiencia dessa autoridade ou repartição e 
sua expressa declaração no tocante ~ possibilidade de elevação da 
tarifa ou do preço e quanto ao ~alor desta elevação". 
O decreto lei nO 229, de um lado, incentiva a negociaçao co 
letiva: tornando autamátíca a extensão das ConvençÜ2s a ·toda c2tego 
ria 1 no caso de Acordos a todos empregados interessados, além C e o 
brigatoriedade das empresas e sindicatoS patronais de assumirem a 
-negociaçao coleti\.l:a quando provocadac De outro lado, as 11.odifica 
- legislação, ' CunvençÕi::S çoes na acabam por tornar letra r:mrta as e 
Ar:rn•rlns no que se refere a neoociacao s::o>larial.. o Patronnto no PTE. 
c:::::~o de 1'ne]oC:iaçãc salarial" rod~ esvaziar as rncsas ÕE:: negociação r:ois 
~?:;tâ asseguradoatravês da instauração dos dissidios a taxe de ?caju_§_ 
te oficial do Governo, que a Justiça do Trabalho simcles<~,s>nte apli 
c a porgue . não possui r;;ais poder norr.:ativo. 
L2 .. A EVOLUÇÃO DA LEGl SLACÃn DA POLÍTICA SPL~RIAL~ 
No per iodo anterior a 1964, o processo de revisao, TGt:Oj:.Jste 
ou aumento salarial das diversas categorias trabalhistas eram n::::c;o 
ci:;:;rlas entre Sindicatos de empregados e empr2gadon::s, e quantia nao 
se estabe1ecia o !:cons2nso 11 , podiam recorrer as duas partes a Jl.êsti 
ça do Trabalho. 
Na legislação o Contrato Coletivo (art~6ll do titulo VI ua 
' CLT) era definido cvmo ccordo de cGrater norrl;ativo upelo qual 2 LlU 
• 
mais sindicatos rep::'csentativos de cat.Pgorias ECD!lomicas e profis -
sionais estipulam condiçÕes quE J·egE::rão as relaçÕes indi\.'itjuais tie 
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trabalho, no âmbito da respectiva representação. "Suas cl~usulas s~ 
se a!J.i.iL·avam aos associados do sindicato e para ser extensivo ~ 
tegori3 dependia de decisão do Ministro do Trabalha~ O contrato 
letivc ~2pendia das decisÕes de Assembl~ia Geral. Os contratos 
c a 
co 
• celebradas por escrito, em tres vias, sendo que uma das cÕpias deve 
' ria ser remetida para o Ministerio do Trabalho para homologação, re 
gistro 
. (10<) 
e arqu1vamento .. 
Os trabalhadores quando n~o concordavam com as condiçÕes es 
tabelecidas pelo patronato durante o processo de negociação podiam 
recorrer a greve, principal instrumento de barganhaG 
Em Última inst~ncia a Justiça do Trabalho arbitrava o con 
flito atravÉs dos dissldios coletivos de trabalho~ Os Dissidios Co-
l~tivos que estão estabelecidos no Cap~ IV da CLT, podem ser insta~ 
z;-;~;:;s 11 mediante representaçao e ser i ta ao presidente: do tribunal n 
p:::::- :..!:712 das partes ou 11 por iniciativa do presidente 7 ou, ainda, a 
requerimento da Procuradoria da Justiça do Trc:balho, sempre que o 
corre::- suspensão do trabclho 11 ( ;:;rt., 856) .. A r·ep:;eser-:tação c os :::indi:., 
catas para inst~uraç~o dos dis~ldios fica subordinada e aprovaç~o 1 
' das e~sembleias, 11 da qual p2rticipam os associesos intereesados na 
' -soluç2o do diss5_dio coleti\.!0 1 em pri!HOÜa com~ocaçe-o, por ,'T:2ioria 
de 2/3 dos mesmos, ou, em segunda convocação, por 2/3 dos pi'esente!t, 
- art~ 859~ 
' ' -11 Havendo acordo, o presidente o submetera a homo}ogc.çao oo 
t-ribLnal na primeira s':::s~ãon art~ 863. Não ha\.!E1::1o acDrdo, ou 
' compe:z-econdo ur.12 das Dc:!Ttes, o p:resj_dente subr:-;s.to::Te o pr-,ccsso 5 
a julgamento, art. 864.· 
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Em caso de dissldio coletivo, que tenha por motivo novas 
co_ndiçÕes de trabalho, o tribunal poder~ extender a decisãO a pare~ 
la de trabalhadores, ou da mesma empresa que. nao estavam no dissidi 
o, ou da categoria profissional, caso julgar justo o conveniente 
• 
art~ 868e O arte 870 preve que a parcela de trabalhadores int~resc.>"! 
- ' (/01) dos, nao presente no diss1dio, possa recorrer ao tribunal .. 
Este procedimento para fixação dos reajustes e aumentos sa 
lariais sofrerá profundas modificaçÕes a partir de 1964. De um la 
do, a oolitica salarial acabará por submeter os acordos, convenç~or:s 
' e dissldios colPtivos a suas normas. De outro, e paralelamente, a 
lei no 4 .. 330, de l de junho de 1964, que regula o 11 direito 
alterará todo o procedimento da Justiça do Trabalho no que se refe 
re às p:rralisi'lr:;ôes dE trabalho 1 e .P_!áticamente eliminará a u,!;_Lliz~.=_ 
cão destas como forma de baroanha dos assalariados no ProcessQ~_de 
neooci2cão coletiva de trabalho~ A lei nQ 4.330 estabelece um rltu-
a greve c:=mtra é:' en';; . .::n-
ças prof2ridas pela Justiça do Trabalho. Como os reejustcE s·3l3~ie-
is ~assa~~o a ser estabelecidos em 
,. r .. 
DlSSlGJOS 1 
' ' c ciais dE reajuste, f:!Ela legisl2ç'2o so havEra p~..:rslis~·:::E:os ;·:::.:n r-:--::T::; 
extremos (falta de pagamento .... ), não havendo passitd 1 id2':: d·2 ·,-e 
(IPJ) Ver 8 este re;:;peito capitulo TeferentE 2 IVEgoc."inçao ColEtivs~ 
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contrapor as taxas de reajuste 
( ICV) 
do Trabalha .. 
fixadas oficialmente, e "hDI'!JOlogada§ 
pela .ltt.:;tiÇa 
Para acompanharmos este processo de transformação, precis~ 
riamos analisar a evolução da poli tica salarial, que se iniciou, em 
19 de junho de 1964, com a cirt::ular nº lO do Ministério Extraordiná 
rio para Assuntos de Gabinete Civil. Nesta circular foram explícita 
dos os mecanismos da poli tica salarial, que se tornaram base de to-
da a legislação que se seguiu. A portaria era endereç<:Jda aos f.liiris-
térios9 aos Órgãos da Administração Indiretas e ~rgaos diretamente 
.I 
suhordinados a Presidência da Rep~blica, e estabelecia as normas P..§. 
ra revisão ' ou acordos coletivos walariais na area das empresas vin 
, , - -
culadas ao serviço publico, incluindo, os orgaos de adminístraçao 1 
descentralizada, as sociedades de economia mista, as empresas con 
' ' ces~ionarias de serviços publicas e as empresas que recebessem sub 
' sidios do governo~ 
As normas para os reajustes, revisoes ou acordos salariais 
2ra~ as s2guintes: 
' O ca;:itulo IV da lei nQ 4.330 estabelece sobre 2 ilegalid;::de 
' d2 greve: 11 Art. 22. A oreve sera reput2da ileoal: 
I. Se n~o atendidos os-prazos e as condiç~es ;Etabelecidas nee 
ta leii _ 
II~Se tiver por objeto reividicaçoeê julgadas improçedentes p~ 
la Justiça do Trabalho, em decisao o'efinitiva, ha menos de 
1 (um) ano; , ,. 
III.Se deflagrada por motivos políticos, partidarios, religio-
sos, sociais, de apoio ou solidariE~oàe 1 sem quaisqu~r rel 
vidicaçÕes que interessem, direta ou legitimamente, a cate 
goria profissional; _ 
IVc Se tiver por f~m alterar condiçao constante de_flcordo si.!::_ 
dical, convençao coletiva de trab2lho ou decisao nnrmative 
éa Justiça do Trabalho em vigor, salvo se tiverem sióo mo 
dificedas substancialmente os fundamentos em c:ue se apoi -
am. 11 
106. 
. ' . a) restabelecer o salario media real dos ultimas vinte e 
quatro meses anteriores ao reajustamento; 
b) sobre o salário real m~dio deveria incidir a taxa de au 
menta d~ produtividade; 
c) deveria ser acrescido metade da inflação admitida na pr~ 
gramação financeira do Governo (r~siduo inflacion~rio); 
ct) o espaçamento mÍnimo entre as revisÕes salariais deveria 
ser de um ano .. 
. ' ' Segundo a Circular: 11 0 salario real seria a media ar i tmeti-
ca de 24 sal~rios obtidos pela divisão do sal~rio pago em cada • 1l1ES 
• • pelo índice de custo de vida deste mes e multiplicando-se o resulta 
do pelo custo de vida do 24º m~s. Deste ntodof o salário real • medi o 
estaria expresso em moeda de poder aouisitivo do 24º mes. A taxa de 
' ' aumento de produtividade e o resíduo inflacionaria seriam fixados 
, (JoS) 
pelo Ministerio da Fazenda .. " 
' Estas normas deveriam ser comunicadas a Justiça do Trabalho 
- . por ocasiao dos dissídios coletivas·;';como sendo o ponto de vista 
oficial do Poder Executivo Federal 11 , e contar com a coL:borcc:;;3o e 
adesão dos Governos Esteduais e ' dos Municípios pare sua aplic:Jç5_o~ 
Em 14 de Julho de 1954, é publicado o Decreto nº 54.01B,que 
' reorganizou o CNPS, introduzindo o Ministro Extraordinario para o 
Planejamento, E ampliou e precisou suas funcÕes, transferindo ec: 
CNPS a responsabilidade de estabelecer os reajustes salariais, se -
' ' gundo as normas e para ar~a dc:s empresas vinculadas ao Estado como 
estava previsto pela Circular nO lO~ O CNPS fjassando a executor a 
ap1 i cação da Circular nº 10, passa a controlar diretamente tlldos rea 
justes, acordos ou revisÕes salariais nas emprGsas subvencionc-nlas 1 
Ver a este respeito Livio W.R. de Carvalho, op.cit. e os f~rmu 
las utilizadas para os reGjustes alg~bricarnente em fW-JEXO 11 .. 
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o~ de propriedade do Estado. 
' Com o Dec .. 54,.018 a formula de reajustamento salarial passa 
a ser expressa da seguinte maneira: 
, , , , 
a) calculo do salario media dos ultimas 24 m~ses; 
b) multiplicado pelo indice de custo de vida do m~s de rea 
jus te; 
c) multiplicado pela taxa de produtividade estimada para o 
ano anterior; 
d) multiplicado pela previsao do residuo inflacion~rio admi 
tida na programação financeira do governo; 
' e) dividido pelo salario nominal do ano anterior. 
O Decreto nº 54~228; de lQ de setembro de 1964, introduz du 
a~ modificaçÕes: 
A primeira é referente a determinação do sal~rio m~dio dos 
~::..:;imos 24 (vinte e quatro) meses, que poderia ;Jassar a utilizar co 
, , , , 
rr::- base para o calculo: o salario medio de Empresa, o selar i c da ca 
t::.;oria profissional, a folha de pcga:-;-1~ntos da empresa! ou a feixe 
' C=: sala.rios mc:is representative, impor'cante ressalter que a utiliza 
ç;:J de uma eh::Etas diferentes fontes ds ir.forr;1ação poderie levar a 
r:sultadcs difErentes~ A segunde modificaç~o, foi referente ;s fun-
çC ~s destinadas ao cr.:PS .. Este poderia 2gora rEexaminar os reajustes 
ç:..oando ocorresse: um aumento de taxa de produtividade da empr2sa ou 
c2"::egoria profissional que fcsse mc.ío:r que 2 taxa fixada; qusndo a 
' eiT.presa apresentasse taxas maiores que cs encontradas pelos cri tEr i 
108 • 
definidos e corrigir distorçÕes • na escrüa de salarios da empresa 
úU 
. . (lo") 
~ategoria proflSslonal~ 
. - -Ate entaa, as normas expedidas nao eram extensivas ao setor 
privado da economia e tão pouco tinham um cm·~ter de obrigatoriDade 
• • para a Justiça rJo Trabalho .. A política salarial começara a se exten 
• • der no nivel da negociaçso coletiva de salarios ao setor privado da 
economia que não reconhecia às recomendaçÕes que o Governo vinha fa 
zendo em relaç~o aos reajustes salariais~ 
A Lei. nº 4 .. 725 ser~ o m.-rrro inicial das novas medidas ex tens i 
\IBS ao setor privado da economia., N;s exposiçgo de nmtivos, feita P.5;. 
los Mínistros do TI'abalhoJ Fazenda e Planejamento ao apreser"it;;,rem a 
nova lei evidencia,:,-se os objetivos do GovErno: 
' . 11 A politica anti-inflaciDnE:!ria em que se tem c:11Pf;nhaoo ati 
v<Jmente o governo, visando atingir :razo~vel estabilização óe preços 
• durante o ano de 66, exige para seu sucesso t..::-,a politi::a sr:larial 1 
coerente e u:;ifo:rme, tanto no setor orivadc ou~n~c nc ~etor , ' ~ . OUQ.!.lCC 
• 
~ 8 eco~c~ia. A politica sal2ri~l est6belecids, 3ssim como ss normes 
psr2 conc::~sao dos reajustemer-.tos sel~ri:::is, fci oC.s-Ervacie 5.:2m çran 
' ries C;::.sviS'sl nas entidades publices e smprese::o sujeit;::s ao controlE 
O DIE::::J.E ao somentar a eplicaçao do Decr:::to nº 51.;.228 efi:rma: 
nfi;;: c:~tic2, embore o oove:"no tive~-.SE Definido ~uc cric"tac~o 2 
r - • ; • • 
::: 2 sQeito do assunto, os c:!'l~PilD5 sst;::,tJe:E'cidos 1 com exce:~ao 1 
do E:::s;::;ç:amento ce um ano entre os reajustesf não foram obServ~ 
dos com rigor~ 
Em l96G, os :reejustes do segundc: SEJI12stre V_?riaram entre 80 e 
g:,:.;;, porcentssens esSBf superiores a e}ev~çao EiC' cu~·TO de vida 
Ps s~~rcsas conccssionarias de serviços publicc~ con~c~eram 1 
re2juste5 ;;1enores (Grupo Light teve re2j~ste de 7m;, em l/}/54) 
sendo que os mais diT?tr:Jrnentes prejudicados furam os Fvrtu2ri-
os cue durante o periodo de outubro de 1963 a dEz2mbrc del964 ' . - ~ 
não tiver·am revisoeF salariais. n DIEESE, 11 Cn=o:z L:Jnos de Fali t:l ca 
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' . tarifario do governo federal~ No set·or privado, porem, muito embora 
os tribunais do trabalho tivessem aceito, de um modo geral, o espa 
çarnt:nto de um ano para os acordos salariais, persistiu na maioria ' 
dos casos, por força de decisão da Justiça do Trabalho e na falta 
- ' ' de uma legislaçao adequada, a pratica da concessão de reajustamen -
tos salariais proporcionais e 1 em alguns casos, superiores mesmo ao 
aumento do custo de vida .. 
' Demonstrado como esta, pela experiencia, que as tentativas 
- . ' de reconsti tu içao do sal ar ia real a traves de reajustamentos efetua-
ro~ mediante simples aplicação dos indices de aumento do custo de 
~ # ,. ,. 
vida sao incompatíveis com uma política anti-inflacionaria, torr~a 
' se necessario estender co setor orivado da economia normas funé::t:;-,E'n 
tzl e de disciplina salarial i~ adotadas no setor p~blica~·(lo.n 
Evidencia-se, portanto, a i1nport~ncia da politica salarial' 
~~s planos do Governo de com~cte a inflação, onde, os reajustes se 
leríais devem ser, segundo os f-linistros que assinam a exposiçeo d;:; 
motivos 
1 
não superiores ao ::'lumento de custo Be vida f e e;.:tensivos 1 
' ' . 
ao setor privado da e cano~ L:. e Torne-se cl~ro tST•bem, que a poli t:cc 
sElaria! dsveria intervir nc processo de negociaç~o col~tiva ~os sa 
, F , -
larios, inclusive na propria responsabilidade dos orgeos envclvidos 
especiclmente a Justiça do Tn;;bslho .. 
A lei nQ 4 ~ 725 de l3 de julho de 1965, estabelece Eiõ1 IT Lê -
çao ao processo dos dissidios coletivos, que E Justiça do Trabalho 
deve2 ~ continua:? conside:randD as normas previstzs na CLT (arts. 
Exposiç~o_de motivos justiricando o projeto lei 7/65 1 SPG~ndo 
informaçoes d2 Folha de São P3ulo (10/6/GS), in DILESEup~cit. 
no. 
856 a 
(laS) • . 
874), pore~, 1ncorporando as mlteraçÕes constantes na nova 
Em relação aos mecanismos de definição dos reajustes a 
estabelece: 11 A sentença tomar~ por base o fnctice resultante da 
lei 
r e 
constituição do sal~rio real m~dio da categoria nos ~ltimos 24 (vin 
te e quatro) meses anteriores ao t~rmino da vig~ncia do ~1 timo acor 
do ou sentença normativa adaptando as taxas encontradas ~s situa 
çÕes configuradas pela ocorrência conjunta ou separadamente dos se 
guintes fatores: 
a) repercussãO, dos reajustamentos salariais na comunidade e 
na economia nacional; 
b) adequação do reajuste ~s necessidades mÍnimas de sobrevi 
• 
vcr1cia do assalariado e de sua família; 
c) vetado 
' d) perda do poder aquisitivo media real ocorrido entre a da 
,,_.da entrada da representação E a sentença; 
e) necessidade de consid~rar a correçao de distorçÕEs sala-
:riaí5 para mosc:gurar adequada h i EI"õ:I'OUÍa salarial na categoria p:r.-9_ 
fissional dissidente e, subsidia:riamente~ no conjunto d2s C<S.tEgori-
as profissioGeis, como medida de equidade social. 
§lC A partir de 1 de julho de 1966 se acrescentar~ ao indi-
ce referido r;este artigo o peTcentual que traduze o aumento de .pro-
dutividade nacional no ano anterior, segundo os dados do Conselho 
1\acíonal de Economia, observando o seu ajustamento ao aumento da 
produtividade da r::~mpresa ou empresas compom;:nte5 da rcspecti v a cate 
(t('h) Ver a este respeito ca[Ji tu lo refenmte c; NegocL-,ção Cnletivn. 
J.11. 
. . 
gn.rla econamlca. 
§2Q Vetado 
§3Q Revogado 
' Alel'(l deste Art .. 20 o Art.. 12 ac;~.:esrs.YCE.: 
I I 
~Nenhum reajustamento de sale!'in ser? t,omologar1r:! ou determ~. 
nado pela Justiça do Trabalho antes decorri.:!.; Ulfl ann dl. ~ltimn 
cardo ou dissÍdio coletivo, não sendo ç:oss~\·t:::l a inclusãt; dG cl~·.Js!l 
la de antecipação do aumEnto salarir:l r'urP.r:·.·_: o p7BZf" dC' 
de! ... ~,,tença normativao 11 
Verifica-se portanto, que ao se estender ao setor privado ' 
. ' C=-economia a nova le~ mantem o espaçamento entre os reajustes, de 
doze meses, e o restabelecimento do sal~rio médio real dos ~ltimos 
vintP. P. quatro meses .. Definiu-se ainda, que a taxa de aumento de pro 
I 
dutividade fosse considerada somente a partir de 1 de julho de 1966 
r • , • (tc'i) 
e omitiu-se o res~duo inflac~onar~o. 
Com relação a Justiça do Trabalho a lei passou a prever; 
' Art .. 4Q 11 Sendo partes, nos dissídios coletivos, empresas que 
dependam para o atendimento dos novos encargos salariais resultan -
tes da sentença, da decisão de Órgãos do Poder Executivo competen -
- , .. , 
tes para fixaçao das tarifas e taxas, o Juiz solicitara aqueles or 
gãos os c~lculos de incidência de majoração salarial nos valores de 
taxas' como elemento elucidativo da sentença a ser proferida. ll 
' ' Portanto, era reafirmada para as empresas publicas ou vincu 
' ' lades ao fornecimento de serviços publicas a politica anterior de ' 
se estabelecer a "verdade tarifaria11 como estabelecia o PAEG, na tl?n 
tativa de não onerar o Tesouro Nacional.. 
' - , .. 
{1cj A omissao do residua inflaciona:rio na lei se deu 
Presidente da Rep~blica às emendas que tratavam 
nente. 
por veto do 
deste campo-
• Alem distof para o fornecimento das informaçÕes necessárias 
a fixação das taxas de reajustamento selaria! pele Justiça do Tra-
balho, a lei estabelecia a colaboreç6o dos seguintes ~rgãos: Canse-
• lho Nacional de Política Salarisl, Departamento Nacional de Emprego . ' . 
e Salario, Serviço de estatística da Previdencia e Trabalho, Canse 
- ' (/10) • lho Nacional de Economia e Fundaçao Getulio Vargas. A!:i ~nforma .~ . -çÕes fornecidas pelos distintos orgaos eram par vezes conflitantes' 
estabelecendo uma certa heterogeneidade na definição dos ' índices 
. (111) 
de reaJuste~ 
A legislação, ao prever o reajustamento dos sal~rios no t~r 
mino da vig;ncia do reajuste anterior~ gerava mais um problema que . - ' Pra o período compreendido entre a instauraçao do dissidio coletivo 
e a data que era proferida a sentença referente ao novo reajuste,pg 
' ' rãodo este em que os trabalhadores permaneciam sem os novos indices 
salariais~ Esta distorção foi tratada na lei nQ 4.903 de 16 de de 
zembro de 1965, que incluia a situação acima como enquadnada nos ca 
sos em que era permitido a adaptação das taxas encontradas segundos 
os crit~rios da. legislação, este dispositivo foi posteriormente in 
' corporado a lei nº 4 .. ?25 (i tem 11 d" do Art .. 2º) .. 
(i <O) O Serviço de Estatistica da Previdência e Trabalho foi extinto 
pelo DecG nQ 69.814, de 4,de agosto de 1971 e o Departamento 1 
Nacional de Emprego ~ Selaria se transformou na atual Secreta-
ria de Emprego e Selaria, conforme De c. 81 .. 653, de 15 'de maio 
de 1978. • 
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(I fi} Secundo o DIEESE, os reajustes durante a vigencia da lei nQ4725 
a-não ser no caso das empresas sob controle do CNPS, foram qua 
se sempre superiores ao que definia a lei.. ... esse fat'o, não T 
obstante s!gnificativa diferença entre os reajustes salariais 
e a variaçao do cust9 de vida no período, mostra que por um 1~ 
do os Sindicatos na epoca conseguiram conservar certo poder de 
barganha e, por outro, os Tr!bunais do Trabalhotentavam manter 
certa independencia em relaçao aos demais poderes ••• Os cong~s 
sos de Trabalhadores, a partir desta data, J3assarGm a reividi= 
car a volta do poder normativo da Justiça do Trabalho.*'op.cit. 
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. A não inclusão do resÍduo inflaciàn~rio na fÓrmula de reaj~ 
te, refletia de um lado~ a disposição do governo de realmente im~~ 
. ,. - " tar uma política de contençao salarial mais ampla e rigida, de ou 
. - . 
t~c~ revelava uma prev1sao idealista da política de combate a infla 
-çao. O decreto nD 57.627, de 13 de janeiro de 1966, viria restabele 
. ' 
cer o residuc inflacionar~o e em contrap.artida, proibia as Delega -
cias Regionais da Trabalho de homologar acordos que não estivessem 
de acordo com a lei nO 4G725, e ainda, previa a compensação dos rea 
justes que não correspond~ssem ·as determinaçÕes oficiais. 
11 Qualquer porcentagem de reajuste salarial concedido a par 
tir da vigência da lei nC 4.725t de 13 de julho de 1965, sob qual 
cuer motivo ou denominação, acima do inctice resultante da reconsti-
.... p , # , 
t~içaa do salario real mediaooo sera reduzida a metade do resíduo 1 
i.:-;flacian~rio ...... par ocasiao do primeiro reajuste salarial que for 
rP~lizado a partir de lQ de janeiro de 1966~n 
Esta foi a primeira vez que as Delegacias Regionais do Tra 
balho foram mencionadas na legislação referente a polÍtica salarial 
·- - , 
o papel reservado a esta.na~oete±mi~açao dos reajustes sera funda 
• mental para se compreender o rumo que começara a ser imprimido aos 
' - -acordos coletivoso Ate entao, a legislaçao que regulamentava as Con 
- . . 
vençoes Coletivas de Trabalho, exigia somente o deposito de uma via 
• do acordo celebrada na Departamento Nacional de Salarios, em se tra 
• tando de instrumento de carater nacional ou interestadual, ou nos 1 
~rgâos regionais do Minist~rio do Trabalho~ nos demais casos (Art. 
614). (/l<.) 
• Este procedimento sera alterado pela lei nQ4,923,,de 23 de d~ 
zembro de 1965 (sendo inclusive qu~ o DNS paEsara a ser deno-
minado Secretaria de Emprego e Salario) e posteriormente, co-
mo o Decreto lei nº 229 de 28 de fevereiro de 1967. 
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No setor privado da economia, os acordos coletivos realiza-
- , . dos nao passavam necessariamente pela area de competencia da Justi-
ça do Trabalho podendo, desta forma, escapar ao controle e determi 
naçÕes do CNPS~ Agora a politica salarial começa a se estender ao 1 
• nivel dos acordos coletivos~ As Delegacias Regionais do Trabalho,ou 
, -orgao competente, deveriam hamolsgar os acordos conforme as disposi 
çÕes referente aos fndices de reajustes permitidos~ Não havia mais 
a possibilidade de se estabelecerem acordos diretos entre patrÕes e 
empregadosj nem mesmo no setor privado~ devendo as acordos serem hQ 
mologados s~mente se estivessem conformes toda legislação estabele-
cida pela polÍtica salarial~· 
. . 
A polit1ca salarial entraria em nova etapa, marcada pelo e~ 
durecimento,~ aondet o que restava do poder de barganha e da partici 
pação dos sindicatos no processo de determinação dos reajustes sal~ 
~ - #' #' 
riais praticamente seria eliminado, e nao so, tambem a Justiça do 1 
Trabalho teria seu poder normativo, se não eliminado~ reduZido a 
circunst;ncias muito especiais e particulares~ 
Esta nova etapa se inicia com a promulgação do Decreto lei 
• • nQ15r de 29 de julho de 1966, que basicamente procurara eliminar 1 
qualquer possibilidade de os reajustes serem maiores que os previs-
tos oficialmentee 
Na exposição de motivos do decreto lei nº ·15 o governo afir 
matta: 
, . 11 Considerando que nao tem havido a necessar1a uniformidade 
na apuração e na aplicação dos Índices para reconstituição do 
rio real m~dio nos ~ltimos 24 meses, base da politica salarial 
guida pelo Governo como instrumento de combate a inflação; 
, 
sala 
se 
Considerando que esta falta de uniformidade tem resultado ' 
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. ' na concessao de porcentagens diferentes do aumento salarial, ate 
mesmo dentro da mesma categoria,profissional; 
Considerando~ ainda, que a falta de uniforrnjdade e de preci 
- ... I' , 
saa na apuraçao dos índices e os criterios divergentes na aplica -
çao da legislação em vigor tem contribui do, frequentemente, para a 
concessão de aumentos salariais conflitantes com a orientação geral 
da polÍtica economica e finr:Jm::eira do Gove:~mo; 
• 
Considerando, final~ente ,. que a paz social f r e qui si to fund.,ê. 
. . 
mental da segurança nacionalj exige uma política salarial equitati-
va para a classe trabalhadora em .seu conjunto~ não se coadunando r.' . ' com tratamentos discriminato1'ios em beneficio ou detrimento de qual 
quer categoria profissional~ decreta.: 11 
Pela exposição de motivos se verifica que a preocupação ' ba 
' ' sica do Gover.no 1 e que o decreto procurara assegurar e a uniformiza 
ção dos reajustes segundo um mesmo Índice oficial~ 
O artplC do decreto afirma: 
' . 
~Para o calculo do indice a que se refere o arte2Q da Lei 
4e725~ de 13 de julho de 1965, com a redação dada pelo artigo 1º 
da lei nC 46903~ de 16 de dezembro de 1965~ o Poder Executivo pg 
blicará, menSalmentef através de decreto do Pz·esidente da Rep~bli-
IY - , , • 
ca, os indices para reconstituiçao do salario real med1o da categQ 
. ' 
ria nos Últimos vinte quatro meses anterinres a data do termino da 
vigência dos acordos coletivas de trabalho ou de decisão da Justi-
ça do Trabalho que tenha fixado valores salariais: 
. . 
§lC Na determinação final do indice de reajustamento, a 
sentença do Tribunal poder~ tomar ainda em consideração os seguin-
tes fatores: 
' ,. 
a1 metade do resÍduo inflacion~rio ind:Lcada pelo Cons·elho ,. 
ll6. 
Mcnet~rio)~acional, na forma do art. lQ do Decreto 57o627, de 13 ,, 
de jeneiro de 1966; 
b) o percentual referente ao aumento de ·produtividade n~ 
cional. no ano anterior~ informado pelo Conselho Nacional de E cano·· 
mia; 
' c) a percentagem concernente a perda do poder aqui si tive ' 
m~dio real ocorrida entre a instauração e a julgamento do dissÍ.dic 
' apurada segundo os indicas a que se refere o 11 caput 11 desse artigc 
' §20 Observados os criterios estabelecidos no presente de .. 
' -ereto-lei~ podara o tribunal corrigir distorçoes salariais para as 
segurar adequada hierarquia salarial na categoria profissional di~ 
sidente e, subsidiariamente, no conjunto das categorias profissio-
nais~ como medida de equidade social~ 
-§30 Para execuçao do disposto neste artigo~ o Tribunal Su 
' -perior do Trabalho expedira instruçoss, com força de prejulgado, a 
serem observadas pelos Tribunais Regionais do Trabalha., 11 
O art, 70 acrescenta: 
' -11 E vedada a concessaa de qualquer aumento ou recjuste sal.ê._ 
rial, inclusive sob a forma de abono ou reclassificação salarial , 
' ' antes de decorrido um ano do ultimo acordo ou dissídio coletivo e 
. ' ' sem obediencia as normas e criterios estabelecidos no presente de 
ereto-lei~ 11 
O art.BQ estende as medidas para os acordos salariais~ 
"As Delegacias Regionais do Trabalho não homologarão con 
' tratos coletivos de trabalho, de que constem clausulas ou condi 
çÕes de reajustes ou aumento salarial di~ergentes das normas conti 
das neste decreto-lei, e os referidos contratos não produzirão qu~ 
ll7. 
isquer efeitDs perante autoridades e repartiçÕes pÚblicas, inclu 
sive para fins de revisão de preços e tarifas de mercadorias e ser 
viços .. " 
O decreto-lei nC 15 procurou assegurar a uniformização das 
• entidades responsaveis em subsidiar a Justiça do Trabalho, cuja 
- , pluralidade permitia variaçoes 11 indesejaveis11 , do ponto de vista 
do Governo, na fixação das taxas -de reajustes .. O governo federal 1 
, , . 
passara a publicar mensalmert e o indice de reajuste~ que poder a s2 
frer modificaçÕes muito limitadas, nas circunst~ncias especiaisp~ 
·.:istas pela legislação .. 
A publicação mensal dos indices oficiais de reajustes nes . , 
vaziouu as audiencias pret~ias entre os Sindicatos patronais e dos 
trabalhadoresp na medida em que, os empregadores passaram a se pr~ 
teger na legislaÇão salarial para evitarem qualquer acordo que pg 
desse superar as taxas oficiais de reajustamento salarial. O fato 
, 
dos Tribunais não homologarem acordas superiores aos índices ofi 
c iaisf acaba por "eliminar" os acordos coletivos como instrumento 
de negociação salarial~ 
O decreto-lei nº 15 afirmava as normas gerais que seriam a 
plicadas segunda as deliberaçÕes do Decreto-lei nQ 17, de 22 de a 
gosto de 1965, que complemente e ameniza algumas determinaçÕes do 
decreto anterior~ 
O Dec~-lei nW 17 restabeleceu a possibilidade de adaptação 
das taxas de reajustes pela Justiça do Trabalho para reposição das 
• perdas referentes ao período compreeniDido entre a data de instaura 
' ção e a data da sentença dos dissidios, bem como corrigir distar -
- ' . çoes na escala de salar1os. 
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A portaria nQ 630, de lO de setembro de 1966, que regula -
mentou o Decreto-lei nC 17, determinou que os Órgãos respons~ueis 
pela ho~alogação dos acnrdos coletivos se utilizassem das taxas 
de reajustes fornecidas pelo Conselho Nacional de PolÍtica Salari-
al. 
~ . . 
Com relaçao a formula utilizada para calcula da taxa de re 
ajuste, cujas informaçÕes deveriam ser centralizadas pela Secreta-
ria Executiva do CNPS, a portaria determinava o seguinte procedi ~ 
menta: 
"Arty2ºp Para efeito da reconstituição do sal~rio real ' me 
dia de que trata o artigo anterior~ os elementos~ computados na e 
laboração do c~lculo da taxa de reajustamento salarial, são os se 
!Juintes: 
a) salário nominal médio da empresa nos ~ltimos 24 meses r 
. -ou os ultimes acordos coletivos ou decisoes judiciais~ referentes 
• a empresa ou cate~oria profissional interessada, de forma a cobrir 
o perÍodo de 24 meses anteriDres ao mesmo reajustamento; 
b) relação dos indices de correção selaríal publicados 7me~ 
' . salmente, atraves de Decreto do Presidente da Republica, consoante 
Decreto-lei nº 15, de 29 de julho de 1966; 
• • c) salar10 real de cada um dos vinte e quatro meses anteri 
ores ao m~s do reajustamentoi obtido através da multiplicação do 
indice de sal~rio nominal pelo respectivo coeficiente de correção 
salarial .. 
Art~ 3º~ Na determinação do indice de reajustamento salari 
' al, 8 Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Politica Salari 
' al, com a colaboração do Departamento Nacional de Balarias proced~ 
rã na forma a seguir indicada: 
a) tomada a s~rie de 24 meses anteriores ao mês de reajus-
• • tamento, multiplica-se o salario nominal, de cada mes, pelo corres 
pendente indice de correção salarial; 
b) calculada a m~dia dos produtos encontrados, obt~~ o sa 
l~rio real m~dioi de que trata o artp2C da lei ~~725, de 13 de ma 
ia de 1965~ Sobre este sal~rio real médio incidir~ o coeficiente 
• • de 5% ou sejai a metade do resíduo inflacionaria~ que alude o art. 
lQ do Decreto 57c527i de 13 de janeiro de 1966~ informado pelo Con 
' selho Monetario Nacional; 
c) em seguida, determina:se o incremento salarial, ou seja 
• o percentual de reajustamento, ao qual se acrescentara a taxa de 1 
produtividaàe nacional~ correspondente ao ano anterior, fixada p~ 
lo Conselho Nacional de Economia em 2%; 
d) o percentual 1 acrescido da taxa de produtividade, inci-
(t , , ... 
dira sobre o salario resultante do ultima acordo ou decisao judiei 
al .. " 
Na ano de 1967, ainda que nao se tenha verificado altera-
- ' ' çoes significativas ao nível da política salarial do governo, o O~ 
(113) ' 
ereto-lei nQ229, de 28 de fevereiro de 1967, ao alterar o Titulo 
VI da CLT- 11 Das ConvençÕes Coletivas de Trabalho 11 , como j~ foí men-
cionado, introduz algumas modificaçÕes importantes no que se refe 
re aos acordos e ConvençÕes Coletivas de Trabalho, na medida em 
- - ' , 
que, os submete, no que se refere a negociaçao salarial, a polití-
ca economica e financeira do governo. Esta subordinação acaba por 
eliminar Estes instrumentos das 11 negociaçÕes 11 , que passam a signi 
ficar uma mera formalidade para aplicação dos indices afiei ais p~ 
- ' blicados mensalmente pElo Executivo Federal. Nao ha mais o que ser 
' ' discutido, quando a priori, ja esta deffunido para todas e ·qualquer 
(m.) Ver a este respeito o capitulo referente a Negociação Cole ti-
ve 
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c3tcgaria a taxa de reajuste. 
Com a promulgação da lei nQ 5.451, de 12 de junho de 1968 
(H'f) #' , 
, a politica salnrial sofrera noves e profundas alteraçÕes. 
(U'{} As alteraçÕes na poli ti c a salarial em 1968 representaram 8 o 
' ' que parece~ um desdobra~ento de alguns acontecimentos politicos im 
portantes, que significaram um questionamento a toda legislação sa 
larial que se desenvolveu a partir de l964c 
Segando o DIEESE: 
"Os trabalhadores não aceitaram ttanquilamente a redução de 
suas remunereç9es~ Enquanto as assembleias sindicais passaram acon 
gregar maior nu~ero de sindicalizados, os dirigentes sindicais co 
ordenavam-se para apresent§r conjuntamente suas reividicaçÕes ••• -
Nesse momento~ surgiu em Saa Paulo o Movimento Intarsindical Anti-
' arrocho, enquanto nos outros Estados tambem passava a haver movi -
mentação nos Sindicatos, FederaçÕes e CanfederaçÕes ••• A dificil si 
t~~ção que tinha sido impo~ta aos trabalhadores acarreta uma rea ~ 
çao, com a greve dos Metalurgicos 9e Contagem(MG~. O Ministro do 
Traóalho para tentar conseguir o termino da greve, determina que 
as ~mpresas concedam um aumento adicional de 10% aos seus trabalha 
Dentro deste contexto, para evitar que a medida adotada em 
Eont~gem servisse de pretexto para nov2s paralizaçÕes em outras ci 
d;sdc::; surge a lei 5.451, em julho de 1968 .. 11 (DIEESE, op.cit.) 
Al~m das paralizaçÕes ( Osasco e Contagem) foi instaurado ,atmt 
vés do MDB, uma Comissão Parlamentar de Inqu~rito para analizar a 
Politica Salarial. Os trabalhos da CPI concluem: - ' -11 Nao restou qualquer duvida sobre a verifícaçao de uma efeti 
va queda do poder aquisitivo. a,partir do momento em que se pro9~ 
ziram os efeitos da vigente política salarial do governo 11 (relatorí 
o final da CPI). 
O reconhecimento do achatamento salarial foi expresso inclu-
sive pelos Ministros do Trabalho no periodo posterior a 1964-Jar -
bas Passarinho e Arnaldo Sussekind • ... 
O relataria final afirmava ainda: 
l)Que se investiguem as demissÕes em massa ap~s os reajustes sala-
riais, visa~do de~oneraEem-se as folhas de pagamento; , 
2)Que o salarío media naro seja mais obtido segundo a media Ços 24 
meses anteriores, o que,se justíficar}a como medida transitaria; 
3)Que se mantenha o residuiD inflacionaria e o adicional de produ~! 
vidade, desde que não venhav compensar uma insignificante correçao 
monet~ria (como ~ o caso); 
4)Que se integre a produtividade setorial ou por empresa; 
5)Que a Justiça do Trabalho tenha maior flexibilidad~; 
&)Que em~regados ~ empregadores participem das decisoes relaciona-
das aos indices basicos de reajustamento; _ , 
?)Que as assalariados, mediante lei, tenham participaçao obrigato-
ria e diJ·eta no lucro da empres-a; 
B)Que a politica salarial seja formulada em nome de uma generaliz~ 
ção do bem estar sacia!. , . 
Algumas destaS conclusoes da CPI, que ha mu1tç eram reividicaçÕes 
sentidas,e manifestas p~los trabalhador~s serao parcialmente incor 
por~das a nova legislaçao, que implicara em profundas mudanças da 
política salarial. 
;-----
UNI CAMP 
8!81.!0 !'ECA CENTRAL 
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12~. 
, 
Por esta lei e concedido um abona a todas as categorias pr~ 
fissionais da ordem de 10%. Seu Art. 30 afirma: 
WAs categorias profissionais cujos sal~rios tiverem sido fi 
xados nos termos da legislação salarial anterior ~ presente Lei, te 
rão direito a um abono de emergência at~ a fixação do novo reajusta 
menta e com inicio conforme a tabela. anexa~ 
O Art. 40 completa: 
, 
6 0 abono que trata o art. }Q sera de 10%(dez por cento) do 
~alário vigente em 30 de abril de 1966, não podendo ser superior a 
l/3 do sal~rio minimo • (11<) reglonal .. 11 
' . ' A nova lei introduz tamb~m um elemento adicional a formula 
de reajustamento salarial, denominado 11 fator de correção do residua 
inflacionáTio11 .. 
Este elemento procurar1a corrigir as distorçÕes entre as ta 
xas de inflação previstas e verificaàas~ A correção seria sobre as 
- . ' efeitos da subestimaçao do resíduo inflacionaria~ Quando a estimati 
va da inflação não correspandesse ~ realidade, no c~lculo do reaju~ 
' . te seguinte, o selaria nominal dos ultimas doze meses anteriores ao 
reajuste seria acrescido de um fator que corrigiria os efeitos da 1 
subestimação .. 
' 11 Art .. lQ. Nos calculas de reajustamentos salariais efetua -
' dos pelo Conselho Nacional de Política Salarial, pelo De~artamento 
' . ' Nacional de Salarlos e nos processos de dissídios coletivos perante 
' ' a Justiça do Trabalho, o novo salario sera determinado de modo a 
' ' ' equivaler ao selaria real media dos ultimas 24(vinte e quatro)me 
ses, com acr~scimo de previsão pa~a compensação da metade do residu 
' ' o inflacionaria fixado pelo Conselho Monetario Nacional e de uma ta 
' -xa fixada pelo Ministerio do Planejamento e Coordenaçao Geral, que 
(1~ Segundo o DIEESE, 9P, c i t. 11 Ressal ta-se gue o reconhecimento ... do 11 ..§_ 
chatamento salsrial, implicito na concessao do abono de emergencia - - ' nao signigicava a correçao das perdas salariais, ja que o abono era 
compensado no reajuste seguinte .. 11 
122. 
traduza o aumento de produtividade no ano anterior, na forma da le 
gislação vigenteo" 
"Arto2Qc Na aplicação do critério definido no art.lC, os sa 
' -larios decorrentes do reajustamento anterior serao substituídos pg 
- ' ' las resultantes da adoçao de uma taxa de resíduo inflacionaria igual 
ao lndice de inflação verificada no perÍodo de vig~ncia da taxa de 
' res~duo utilizada." 
• Finalmente, em seu ultimo artigo~ a Lei ng 5o451, revoga o 
art.?C da Lei nQ 4.725 de 13 de junho de 1965. A revogação deste ar 
,. ; Jl' I' 
tigo significou eliminar o carater provisorio (um período de 3 ano~ 
que se pretendeu dar a politica salarial na etapa inicial de sua 
imp-lantação .. 
' . . Segundo o Programa Estrateg1co de Desenvolvimento tem-se: 
no Governo~ na medida em que for alcançando seus objetivos 
.. - - , 
quanto a contençao da inflaçao~ tendera a retirar-se progressivame..'.:!. 
' te do campo dos reajustes dos salarios privados, coibidos os abusos 
do poder economico e o disvirtuamento da função das ~rgãos de elas 
ses., 
f evidente que o Governo continuar~ a fixar os sal~rios mi-
' . ' nimos regionais e a decidir quanto aos salar1os pagos pelos orgaos 
- , (Hb) 
t.ia Administraçao Publica .. 11 
A politica salarial do Governo,deSde o inÍcio, apresentada 
' ' como provisÓria e novamente tendo este carater provisorio afirmado 
no PED começa a se pretender permanente, com a aplicação da Lei nQ 
' 4 .. 451, que inaugura urna nova etapa da poli tica salarial. 
{f!í.) Programa Estrat~gico de Desenvolvimento-Minist~rio do Planeja-
mento e Coordenaçao Geral-julho de 1967. 
123. 
Com o prejulgado nO 38 do T.S.T. (de 2/9/?l, l?/11/?1, 14/ 
/S/73 e 9/10/?3) que define o procedimento a ser seguido no c~lculo 
oos reajustamentos, procedimento que passa ser utilizado para todas 
• as categorias trabalhistas, praticamente se inviabilizam as possibi 
lidades de se superar as taxas de reajustamento salarial oficiai~l~) 
A Lei ng 6.147, de 29 de novembro de 1974, institui um aba 
no de emergência e dispÕe sobre a novo procedimento para reajusta -
' menta de selarias das categorias trabalhistaso 
Este abona de emerg~ncia ser~ considerado uma antecipação • . ' -dos proximos reajustamentos de salarios nao sendo incorporado • as 
futuras taxas de revisão salarial~ Diferentemente do abono concedi-
do_em 196Bs incidir~ sobre este os àescontas e contribuiçÕes legais. 
Este abono de emergência tamb~ ser~ extensivo aos sal~rios minimos 
vigentes., 
O Art.,6Q que estabelece o abono afirma: 
• "Fica insti "f!uido, a partir de 1º de dezembro de 1974, um a 
bano de emerg~ncia de 10%(dez por cento) 1 incidente sobre os sal~ri 
os reajustados nos termos da legislação salarial, durante o periodo 
compreendido entre 1º de janeiro e 30 de junho de 1974. 11 
{111) "A partir da lei 5 .. 451, redüziram-se ainda mais as possibilid.!! 
des de fugir Sas porcentagens definidas oficialmente •• ,Assim sendo, 
as manobras sindicais para fugir da letra marta da política salari-
al, limitaram-se a antecipar alguns procedimentos da Justiça, para 
beneficiar-se de uma p~rcentagem porventura maior, ou conseguir um 
arredondamento da porcentagem final de reajuste, Mas, normalmente, 
não se conseguiu uma vantagem superior a 1~ de diferença, entre o 
reajuste negociado p~lo Sindicato e o reajuste oficiala Os sindica-
tos que tem seus salarlos,definidos pelo CNPS nem isto puderam se -
guir~ pois para eles nao e permitido o arr12dondamento. 11 DIEESE, op. 
cit. 
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O arto?C acrescenta: 
HFica instituldo igualmente a partir de lD de dezembro de 
1974, um abono de emergência de 10%(dez por cen.to)f incidente so 
bre os niveis de sal~rios mlnimos vigentes." 
' - ' A nova leip alem da concessaa deste abonap promovera alg~ 
mas alteraçÕes importantes na fÓrmula de reajustamento salarial. 
Na exposição de motivos apresentada ao Congresso Nacional afirma-
se: 
11 A alteração tem como finalidade evitar que os sal~rios 1 
reais sejam decrescentes se~ ao longo do tempo, ocorrer uma gran-
, I' , , 
de subestimativa ao resíduo inflacionarioe- A nova formula e mais 
adequada a nova conjunturaf superando a imperfeição t~cnica da a-
plicação da sistem~tica anterior, mais apropriada a uma conjuntu-
ra de inflação decrescente .. " 
Dentre as alteraçÕes, destacam-se: a alteração do perÍodo 
p , • , 
para calculo do salar~o real media (de 24 meses para 12 meses);mo 
' ' difica-se o elemento da fvrmula responsavel pela produtividade,em 
lugar, do coeficiente correspondente ao aumento de produtividade, 
passa-se a ter ''o coeficiente correspondente ~ participação no a~ 
menta de produtividade"; e finalmente, passa:se a não se trornar 1 
' ' ~ conhecimento publico dois dos fatores componentes da formula-
' ' correçao do residuo inflacionaria anterior e o co~ficiente de atu 
' ' alização monetaria dos salarios, 
' O Art~2º que estabelece o procedimento para calcUlo da 
taxa de reajustamento reza: 
"0 fator de reajustamento salarial a que se refere o arti 
' go anterior sera obtido multiplicando-se os seguintes fatores par 
ciais: 
a) a m~dia aritmética dos coeficientes de atualização mo 
net~ria dos sal~rios dos Últimos doze meses; 
b)o coeficiente correspondente ~ metade da resfduo infla-
, • f • 
cianar1o previsto pare um per1odo de doze meses 9 f1xado pelo Con-
, 
selho Monetario Nacional; 
c) o coeficiente correspondente ~ participação no aumento 
de pTodutividade da economia nacional no ano anterior fixado pela . , 
Secretaria de Planejamento da Presidencia da Republica~ 
d)o quociente obtido entre o coeficiente relativa ~ meta-
de da taxa de inflação efetivamente verificada no perÍodo de vi 
... , .. , 
gencia do antigo salario e o correspondente a metade do resíduo 1 
, - , 
inflacionaria usado na determinaçao deste selaria, 11 (grifo nosso) 
Os artigos posteriores acrescentam: 
, 
11Art~ 3C, O Poder Executfuo baixara, mensalmente 1 por ato 
prÓprio, o fator de reajustamento salarial 9 com base nos principi 
os estabelecidos no arto2Q desta leio 
, ' 
Art~4~~ A Secretaria de Emprego e Salario 9 do Ministeria 
' do Trabalho, calculara a taxa de reajustamento salarial de acordo 
com o disposto nesta lei 9 nos casos em que a ~ltima revisão cole-
tiva de sal~rios tenha ocorrido h~ mais de l2(doze) meses forne -
' -cendo-a quando solicitada pelos oroaos competentes (grifo nosso) 
Seria importante ressaltar, que a modificação do fator 
' -responsavel pela intraduçao dos aumentos de produtividade da eco-
, . -nomia na fDrmula, a partli· dE agora denominado 11 participaçao na 
' aumento da produ ti v idade'', praticamente, acaba permitindo que se 
elimine a discussão acerca da relação entre os aumentos de p·radu-
' -tividade e os aumentos de salarios, na medida em que, nao se afir 
, 
ma que este elemento da formula seja correspondente aos aumentos 
' ' de produtividade, senao que, passam a representar somente uma 
- ' -participacão nos aumentos, cuja legislaçao responsavel nao define 
o procedimento de cálculoa Outro aspecto importante, e que 
' - . tambem ja chamamos a atençao, e o fato de que a,partir do lC seme~ 
tre de 1975 1 nao se conhece mais dois dos componentes da fÓrmula 1 
• • de reajuste, prat1ca que invalida qualquer tentativa de se verifi 
car o cumprimento da lei quando da sua aplicaçãoo 
A lei nQ6o205f de 29 de abril de 1975, posteriormente in -
corporada a Lei nQ 6~14? na forma de um par~grafo 9 acrescentar~ os 
, . 
limites para o reajustamento legal dos salar1os superiores a 30 ve 
#' , ! 
zes o maior salario mínimo vigente no palso 
Outra alteração importante, no que se refere ao procedimen 
- . to para instauraçao de dissídios coletivos para reajustamentos ss-
lariais foi introduzido com o Prejulgado nO 56/76 do T.S.T., que 
' -revoga e substitui o Prejulgado de nC 38 que ate entao definia as 
(I! s) 
instruçÕes para as dissidios referentes a reajustamentos salariais. 
Com a resolução Administrativa nO 10/76, de 10 de março de 
l976j do TST, passa a vigorar o Prejulgado nº56 que estabelece to-
das as instruçÕes concernentes a reajustamentos salariais, das qua 
is caberiam serem ressaltados: em primeiro lugar, que este Prejul-
gado b~sicamente passa a adequar a nova legislação Lei nº 5.147 e 
, 
nC 6~205 que definem respectivamente o procedimento para o calculo 
, 
das taxas de reajustes e os limites maximos para os reajustes ofi-. , 
ciais~ Este prejulgado, preve tambem que as diferenças salariais 
- ' serão devidas a partir da data de instauraçao do dissidio, incorpo 
, 
{Jt6) Al~rp do Prejulgado 56/?6,_outro PreJulgado que tambem estabe-
lece instruçÕes para instauraçao de dissidios coletivos para rea -
justamentos salariais ~ o de nº 58, mas_que simplismente refeEenda 
0 art. 859 da CLT, que define as condiçges para a ... represent.açao dos 
Sindicatos no que se refEre a instauraçao da instancia. 
126. 
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f ··-rando ao reajuste o per1odo de tramitaçao judi~ial da processo cole 
tivo. O item XIV atesta a incopetência da JustiÇa do Trabalho para 
homologaÇão de acordos e convençÕes coletivas(ar.t., 611 e par~grafos 
da CLT). 
Com relação ao poder normativo da Justiça do Trabalho seu · 
artigo XV, define: 
• 11 A competencia normativa da Justiça do Trabalho, no que CD.!J. 
• c 
cerne aoB reajustamentos salariais, reger~se-a pelo presente Prejul 
gado; revogado os anteriorese" 
Este Prejulgado determina: . . ' 11 IV .. o novo salario sera determinado f multiplicando-se o 
• anterior pelo fator de reajustamento salarial fixado para o mes em 
que vigorar~ o salário reajustado (artc3C, da Lei nC 6.147, de 29 
de novembro de 1974). . . ' 
Vo a reajustamento maximo previsto na paragrafa unico do ar 
' tiga primeiro Sa Lei nº 6~147, instituído pela Lei nº 6.205, de 29 
de abril de 1975 7 terá por base a maior salário-mÍnimo vigente no 1 
' ' -Pais~ a epoca da instauraçaoti 
VIo nos casos em que a Última revisão coletiva de sal~rio 
tenha ocorrido há mais de doze (12) meses~ ou em que não tenha havi 
R - i "' do dissídio, convençao ou acordo coletivo, o Tribunal solicitara a 
' ' Secretaria de Emprego e Salario da Ministerio do Trabalho seja-lhe 
fornecida a taxa de reajustamento (art.4º da Lei nº 6~147, de 29 de 
novembro de 1974) 11 • 
Apesar de algumas outras consideraçÕes, para casos mais es 
pecificos, o Prejulgado, confirmando a legislação em vigor, deixa 
transparecer claramente que o poder normativo da Justiça da Traba -
lho fica reduzido ~ aplicação dos 11 fatores de reajustamento salari-
, - ... , 
alu, ou o que e sua expressao, a uma operaçao aritmetica. 
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III. ALGUMAS CONSIDERAÇnEs SOBRE A EVOLUÇÃO DAS FÓRMULAS DE REAJUS= 
TES E SEUS COMPONENTES. 
A polÍtica ,·salarial se expressa, no que se refere aos rea -
" .. . , . 
J'ustes salariais, em formula, que permite um tratamento matematico. 
No momento de sua implantação , os elementos componentes da fÓrmula 
que definiam a magnitude dos reajustes salariais foram: 
a) Um Índice de reconstituição dos sal~rios médios, que vi 
. ' sava reconstituir, a pBrt1r de março de 1965, a media salarial dos 
~ltimos 24 meses precedentes ao reajustamento, para cada categoria' 
trab:cühista ~ 
b) O residuo inflacion~rio, que significava uma previsão pa 
ra compensação da taxa de inflação para o periodo de um ano; 
• c)E uma taxa de produtividadef que objetivava elevar o sale 
rio real dos trabalhadores, na medi8a do crescimento da economia. 
' ' . Estes elementos basicos da formula de reajuste, praticamen-
o A O 
te se mantiveram durante todo o período de vigencia da política sa-
larial .. Entretanto~ houveram transformaçÕes: no procedimento para 
calcular cada um destes fatoresf na forma de inserçao de alguns p~ 
ra o c~lculo final e na adição de novos componentes~ 
' As principais modificaçÕes ocorreram, como ja mencionamms 1 
anteriormente, em 1968 (Lei nº 5.451 de 12 de junho) e posteriorme~ 
(11~) 
em 1974 (com Lei nº 6~147 de 29 de dezembro de 1974)~ 
A queda nos sal~rios reais m~dios que vinha se verificando 
reconhecida inclusive por autoridaàes governamentais, em 1968~ !1..0) 
passou a ser atribuída, principalmente, as subestimaçÕes dos residu 
os inflacion~rios ( a inflação esperada vinha insistentemente sendo 
- . . Ver evoluça9 ~atematica da formula em ANEXO I. 
CPI dos Salar1.os os depoimentos dos Ministros do 
1964. 
• Trabalho pos 
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menor do que a verificada ao final do periodo)o O procedimento pa~a 
procur~r nanar esta subestimação foi a adoção de uma nova f~rmula, 
aonde ser~a introduzido mais um componente que corrigisse automáti-
camente as subestimaçÕes ocorridas a partir daquele momento. Este 
novo elemento 9 11 coeficiente de correção do resi.duo inflacion~rio 11 , 
, 
teria como objetivo reconstituir o selaria nominalf de tal forma , 
que no c~lculo de um novo reajúste, não se considerasse s~mente o 
, . , 
selaria efetiva~ente recebldor mas tambem, fosse adicionado um per-
, , 
centual que pudesse tranforma-lop no salario'que teria sido pago se 
no cálculo deste Último reaj~ste, o resÍduo inflacion~rio signifi -
casse, exatamente 9 a inflação ver i fi cada., 
' ' Em dezembro de 1974, a fnrmula sofrera novas e significati-
vas transformaçÕes~ A reconstituição do sal~rio real m~dio passar~ 
, # ,. 
a considerar para efeito de calculo um período de doze meses e nao 
~ais vinte e quatro, comO vinha ocorrendoo De outro lado, a elemen-
' to responsavel pelo aumento da produtividade da economia na defini-
, 
Ção dos reajustes passara a ser denominado- 11 coeficiente correspon -
dente ~ participação no au~t~enta de produtividade" eximindo-se com 
.. #' - , 
isto~ a política salarial, de assegurar uma participaçao dos salari 
os no crescimento da economia correspondente aos aumentos de produ-
- , 
tividade~ Este novo elemento nao sera mais adicionado, coma fora 
, -ate entao
1 
passando a ser multiplicado, que como demonstraremos a 
seguir, tem implicaçÕes importantesD 
, . ' 
A complexidade da fDrmula a torna ininteligivel para a gra~ 
' de maioria dos interessados, como e reconhecido pela quase totalida 
(/ti) 
de dos trabalhos sobre o assunto. De outro lado, todas e cada 
uma das versÕes da f~rmula tem sido criticadas pelo procedimento a~ 
{ltl) Ver OIEESE, LÍvio W .. R .. de Carvalho, Pedro Cipollari, pronuncia-
mento de liderança sindicais, etc .. 
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5umido para sua âlimentaçãa, indistintamente, ainda que de forma dl 
ferenciada, para cada um de seus elementose A seguir procuraremos • 
sistematizar alguns dos coment~rios criticas acerca do processe de - . , 
definiçao destes elementos-responsaveis pelas taxas oficiais de rea 
justes salariais~ 
1. A RECONSTITUIÇÃO) DO SALÁRIO REAL MÉDIO. 
O procedimento anterior para definição dos reajustes consis 
tia em se repÔs o poder aquisitivo perdido, reajustando a sal~ric 
segunda a elevação do custo de vidao Uma sistem~tica bastante sim 
ples, de reajustamento pelo picoj aonde deve ser ressaltado, que es 
'· - , - , te ~rat~ca nao significa, necessariamente, a manutençao do salé~io 
~~al média no periodo de VigÊncia do nmvo ' . salar1o reajustado. Na 
~eôida em que~ a inflação esteja em um processo de aceleração, o 
, ' 
reajustamento pele taxa inflacionaria do periocto anterior nao ga 
, 
rante a manutenção do salario real vigente anteriormente. A recompo 
sição dos sal~rios, 
, 
ainda que pelo pico 1 estaria sempre um período 
atrasadfu~ Segundo o 
(tH) ... 
DIEESE, a modificaçao no proCedimento, de 
- - , , 
nao mais se considerar o pico, senao que a media real dos salarios, 
' ' por si sot ja significa um procedimento que implica na queda dos sa 
, . 
lar los: 
' no debate travado sobre a poli tica salarial normalmente tem 
atribuído ~s previsÕes err~neas do resÍduo inflacion~rio a causa da 
queda dos 
, . . , t . 
sala~1os rea~s. No entanto, e exatamen e o mecan1smo das 
médias que determina a redução do poder aquisitivo do trabalhador. 
,p , , , -
O residuo inflacionaria e somente uma antecipaçao de quedas futuras 
(u.&.) "Dez anos de Politica Salarial" 1 pg.23, op ... cit .. 
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de sal~rio.caso perdurE a inflação~ A m~dia reduz a sal~rio, em re-
lação à situação passadao Em outras palav~as~ se, no perÍodo se -
guinte, deixasse de hauer inflação e em consequ~ncia resÍduo infla-
. ' i i 1' . 1 . . ,,(l.t.J) Clonar o~ mesmo ass m o sa ar~o rea ca1r1a. 
C - ' d "d - ' em relaçao ao per1o o cons1 erado para adoçao da media sa-
, 
larial9 ~ultimos 24 meses precedentes ao reajuste, ao que parece po~ 
- ' sibilitou a utilizaçao da menor ~edia. De um ladov porque exatamen-
te estes dois Últimos anos,de crescimento acelerado da inflação, ha 
viam sido os de menores reajustes relativos~ aonde se verificou, de 
1~mn forma geral, uma queda no pico., Portantof se utilizado um peri_g 
rl~ maior do que 24 meses (36 ou 48 meses)t passaria a estar inclui-
Do niveis salariais mais elevados, consequentemente~ um sal~rio re-
' al médio maior~ De outro~ a mÉdia de 24 ou 12 mesesv seriam pratic~ 
mente as mesmas (o que pode ser verificado 
(o~). 
pela quadro seguinte ' 
no entanto a adoção de um periodo de 24 meses possibilitou a utili-
- ' ' zaçao de um numero maior de vezes das salarios mais desgastados, a-
gravado pela situação de recruàescimento da inflação& 
Outro problema manifesto em relação a este procedimento es 
' . ta relacionado com à índice de custo de vida utilizado, que passar~ 
' mos a discutir logo a seguir. Inicialmente, durante o período que 
' ' se sxtende de agosto de 1956 a setembro de 1969, os calculas, que 
se utilizavam do indice de custo de vida reconstituiam o sal~rio de 
' 23 meses e não 24 como era previsto~ Isto porque b ultimo coefici-
' ente era por suposto igual.a l~OOm que so poderia se verificar se 
verificar se não houvesse aumento do custo de vida, entre o mes 
uoez anos de Pol:Ítica SalariaP, pg .. ?3, op .. cit .. 
Utilizamos o quadro do trabalho de Livio W.R. de CarvalhW,pg .. 
op~cit .. 
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A • (flq imediatamente anterior ao reajuste e o mes do reaJuste~ A corre-
ção deste procedimento, assumido como incmrreto pelas autoridades . -responsaveis nao compenso~ as perdas anteriores~ 
2. A FIXAÇÃO DO RESfDUO INFLACIONÁRIO. 
O res!duo inflacion~;io seria um acréscimo salarial com ·c . , 
objetivo de manter o salario real media, ou seja, compensar as per-
, 
das advindas do processo inflacionarioe Deve~ia ser adicionado ao 
, ' salario real dos 24 meses anteriores ao reajuste, metade do res~duo 
inflacion~io previsto na programação economica e financéira do Go 
vernae Desta forma, nos primeiros 6 meses posteriores ao reajuste, 
o sal~rio reajustado teria seu valor~. em tese, um pouco acima do 
seu valor real m~dio, e na segunda metade do periodo deveria cair 1 
' um pouco abaixo do valor, compensando os acrescimos e garantindo ao 
, , , , 
longo do periado o salario real media. Isto, segundo os responsave-
is por sua aplicação, permitiria que os reajustes tivessem um impaE 
to bastante pequeno na inflação 1 pois os sal~rios deveriam se esta-
' ' bilizar ao longo do per~odo e~ torno de seu valor real media, acom-
' panhando semente o crescimento da economia com a taxa de aumento da 
' ' produtividade que tambem deveria compor os calculas~ 
No que se refere a participação deste elemento na evolução 
do sal~rio realf o relevante não são os erros na fixação do resÍduo 
inflacion~rio quase sempre subestimados, e sim, as variaçÕes do er-
r o. 
Se a fixação da taxa de residuo inflacion~rio for menor que 
' a taxa de inflação verificada ao longo do periodo, portanto, erro ' 
• por subestimação 9 não signifiica, necessariamente, que tenha havido 
decréscimo do salário real médio. Na an~lise o mais importante não 
(1t~Ver DIEESE, op,cit. 
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' , . e magnitude de erro, o fundamental e se o Erro esta se ampliando ou 
reduzindo~ Casa não haja variação no erro, os reajustes seriam, pr~ 
ticamente os mesmos se fosse fixado uma taxe de res!duo inflacion~­
•4n exatamente igual a taxa de inflação constatada no periodo de vi 
gência do acordop 
ç - ... ~ 
Porem, a nao correçao do erro inicial significara, que este 
, -errov estare se acumulando ao longo do tempo e que sua correçao fu-
• • tura exigiria que se incorporasse um valor corresponde a incidencia 
dos reajustes sobre a valor original do erro~ 
- ' . Com excess?O do per1odo de agosto a 8ezembro de 1965, quan-
do nao se introduziu o resÍduo inflacian~rio nos c~lculos de rajus-
tas, a evolução dos erros na fixação do resfduo inflacian~ria se 
gl!iu a seguinte trajetÓria:~ pr~ticamente se manteve constante entre 
l%8/69 1 1969/70, 1970/71; declinou em 1967/68, 1971/72, 1972/73 e 
1975/76 tendo aumentado em aproximadamente 16% no periado 1974/1975 
Estes valores para os reajustes efetuaDtJs no mes de julho .. (p:t.) 
3. COEFICIENTE DE CDRRECÃO DO RESÍDUO INFLACIO~ÁRIO. 
' Com a Lei nº 5&451, de 12 de junho de 1968i o Governo, apos 
ter reconhecido as diferenças acentuadas entre as taxas de inf1cção 
previstas e verificadas que vinham ocasionando uma compreenssao 
' . ' generalizada dos salar1os, estabelece um. novo componente na formula 
• de reajustamento salarial~ Antes porem, foi concedido um abono de 
10';-;, \dgente a partir de 30 de abril de 1968 (não podendo ser supe-
rior a 1/3 do sal~rio minimo regional), que não seria pago aos tra-
• • balhadores que recebessem salario-minimo e deveria ser compensado no 
" -proximo reajuste. Este novo componente, coeficiente de correçao do 
residuo ínflacion~rio, significava que para obtenção do sal~rio re-
al dos ~ltimos doze meses dentre os vinte e quatro, fosse consider~ 
da 8 inflação verificada e nao a prevista, ou seja SEria a di feren-
(t~ Ver a este respeito tabele ANEXO, retirada do tr'abalho de Pe -
dro Cipollari, op,cit, 
ça entze a metade do resirluo inflecion~rio ocorrido no periodo ante 
rior e e metade do resÍduo admitido para efeito de reajuste. 
Com este procedimento as trabalhadores tinham a reposição da 
diferença entre as.taxas de inflação prevista e verificada nos ~lti 
• mos 12 mesesr a partir da vigem::ia da nova lei .. Verificava-se, PD!. 
' tanto, que as perdas ocorridas entre 1964 a 1968 a nova lei simple~ 
mente ignorap A reposição integral dos sal~rios comprimidos durante 
estes anos 9 em função das disparida~es entre a fixação do coeficien 
te responsável pelo residuo inflacion~rio e a inflação que vinha se 
verificando ao longo do periodo, exigiria a correção dos erros com~ 
- " - , tidos desde a implantaçao da polit ica salarial, e naa somente para 
as Últimas doze meses aonde a diferença j~ havia diminuído signifi-
cativamente~ Resumindo a legislação não considera os erros de previ 
• seo inflacionaria anterinres a maia de 1967~ 
, 
Deve ser considerado tambem, que embora a perda seja devol-
- ' vida na forma de um reajuste superior, a reposiçao e feita no seu 
valor nominal {não se considera os efeitos do processo inflacion~ -
rio sobre as perdas passadas)~ 
' Finalmente, ha que ser ressaltado, que o coeficiente de cor 
(I") 
reção do residuo inflacion~rio qual o Índice utilizado nos c~lculo~ 
4. ÍNDICE DO CUSTO DE VIDA: 
Na f~rmula utilizada para fixação dos reajustes salariais o 
, , "" , 
índice de custo de vida e utilizado para se recompor o salario real 
' ' media que vigorou no período anterior~ 
várias questões poderiam ser levantadas na discussão acerca 
do indice de custo de vida aplicado na fixação das taxas de reajus-
' (m} O Trabalho de LÍvio W.R.de Carvalho utiliza diferentes índices 
que, consequentemente,chegam a resu}tados bastant~s diferentes para 
fixação do fator de correção do residuo inflacionaria. 
--
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• 
tamentos salariaise Nos ateremos e algumas destasi antes por~m gos-
!:=iamos de ressaltar, que os Índices de custo de vida j~ de inicio 
trazem dois tipos de problemas: a base geogr~€ica e a classe de ren 
da a,que se destinam. Dependendo da metodologia utilizada para con~ 
trução dos fndices, sobretudo, da cobertura geogr~fica(nacional, es 
tadual 1 Municipal) e da classe de renda (faixa de renda a que se 
destina o Índice) as diferenças nos resultados finais podem ser bas 
tente significativas~ 
No que se refere ao fndice utilizado.na fÓrmula de c~lculo 
dos reajustes salariaisf algumas modificaçÕes importantes se proces 
f (rl&) , 
saram ao longo do per~odoe Se estimados, os índices utilizados 1 . - , 
pel~DNS 1 se aproximam bastante do indice da Fundaçao Getulio Var-
gas (para Guanabara) até dezembro de 1967 (pr~ticamente os mesmos 
Índices)~ fie janeiro de 1968 ~ novembro de 1971, os indices são me 
' nores do que os da FGV, suplantam-no ate fevereiro de 1974, voltan-
' ( "') do a apresentar valores menores ate o final do ano~ Em 1975, os 
A 
valores voltam a superar os da FGV, sendo novamente a tendencia in 
vertida no ano de 1976. 
(1>0). 
Não se conhece nem a metodologia utilizada para a constru -
- ' çao ctfu índice utilizado pelo DNS, e nem mesmo as valores resultan -
tes deste procedimento ~ 
Com a publicação do Decreto 77~562, de 7 de maio de 1976, 
foi possÍvel o conhecimento 
, 
do índice de custo de vida utilizado 
• (131) 
neste reaJuste. 
(n>) 
{t>! 
(m) 
(ll' 
Ver DIEESE, P9·69, op.cit. 
Comparação ate 1974 ver DIEESE, op.cit~ 
Ver Psdro Cipollari,op.cit. 
Publicado pela primeira vez integralmente 
, 
no diario oficial. 
136. 
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· O tndice de custo de vida que foi publicado pelo Governo pa 
ra o periodo abril de 1975 ~ abril de 1975 não apresentou diferen -
ças significativas em relação a taxa inflacion~ria do !ndice publi-
cado pe~s FGV (Guanabara). Por~~~ apesar da taxa final ter sido pr; 
ticamente a mesma, a distribuição ao longo do perlocto ~ radicalmen-
te diferentee O indice utilizado no c~lc~lo da taxa de reajuste a-
presente uma distribuição uniforme (taxa de 2,6 ao mes), enquanto 
que o fndice da FGV a distribuição das taxas mensais ~ crescente ao 
, · (I H) 
longo do ano~ sobreturlo para os ultimas quatro meses. Consideran-
do a metodologia utilizada para c~lculo do residuo inflacion~rio, a 
- , , 
inflaçao distribuída igualmente ao longo do periodo significara uma 
diferença em relação a distribuição apresentada pelo indice da FGV 
na·fi~ação da taxa de reajuste~ aonde a taxa oficial de 43% deveria 
ser substituída por uma taxa de 46%. 
, 
Outro aspecto apresentado por Cipollari~ que ja havia sido 
' mencionado tambem pelo DIEESE, e que nos parece bastante importante 
#' # , .. 
e que no calculo da media dos coeficientes de correçao sala;pial (um 
' , , 
periodo de 24 meses ate 1974 depois reduzido para 12 meses), e que 
' , , 
no ultimo mes do perio do considerc:cto o coeficiente salarial e igual 
a unidade, ou seja 1 não se incorpora no c~lculo as variaçQes do cus 
' to de vida do mes que antecede ao reajuste, e como se neste mes nao 
houvesse inflação .. Efetivamente, se retira um mes ao se definir o 
coeficiente respons~vel na f~rmula pelas variaçÕes do custo de vida 
• Em alguns momentos o ultimo coeficiente referente ao mes da 
- , comparaçao foi uma estimativa, aonde o erro tambem pode ter se acu-
mulado ao longo dos anos. 
(u~ Ver tabela retirada do trabalho de Pedro Cipollari .. 
5. COEFICIENTE DE PRODUTIVIDADE, !lJ COEFICIENTE DE "PARTICIPAÇÃO" 
NA PRODUTIVIDADE. 
A primeira consideração acerca da incorporação ao sal~rio · 
de "um percentual que reflita a produtiviBade nacQonal do ano ante-
- ' rior", como estabe1~ce a legislaçao~ e se esta seriá a melhor forma 
de os assalariados participarem do crescimento de economia. Por e 
• xempl& os salarios poderiam acompanhar os lucros das empresas, como 
uma das alternativas possfveisp ou seja, os aumentos de produtivid~ 
- . de nao seriam a unica forma dos assalariados participarem do, cresci 
menta da riqueza nacionalo A segunda ordem de consideraçÕes estari-
am vinculadas a forma como os aumentos da produtivida8e passou a 
ser incorporada a fÓrmula de reaãustamento salarial. 
Inicialmentef a partir da lei nQ 4~725, o Conselho Nacional 
de Economia, estabelecia uma taxa de produtividade que seria adiciE 
- ' ' nada a reconstituiçao do salario real das ultimas 24 meses anterio-
'res ao reajuste .. A taxa de produtividade era definida para um peri_g 
do de 12 mesese No reajuste imediatamente posterior, quando era no 
' ' vamente reconstituído o salario real dos ultimas vinte e quatro me 
ses, a taxa de produtividade fixada para 12 meses~ tinha seu valor 
' ' reduzido a metade. Este erro, jamais corrogido, se acumulara duran-
te todo o perÍodo de vigência da polÍtica salarialG 
O segundo problema, ainda nesta primeira e.tapa, que se es -
' ' . tende ate o segundo semestre de 1974, esta relacl.onado ao fqto de 
que a produtivida8e era adicionada na rbrmula, não incidindo sobre 
ela 0 resÍduo inflacion~rio do periodm. Seu valor era paulatir.amen-
te corroÍdo pela inflação ao longo dos 12 meses em que esta vigora-
va. Quando a produtividade deixa de ser adicionada, passando a ser 
multiplicada, os erros anteriores ~ esta correção não foram compen-
1)8. 
• 
s~r.Jos: 
Nesta etapa inicial a heterogeneidade da evolução da produ-
t1v1~nde no anterior da industria de tr~nsformação, e consequente 
mente a parcela diferenciada dos aumentos de produtividade corres -
• pendente a cada categnria trabalhista era, pelo menos, reconhecida 
na legislação~ Admitia-se, legalmente, percentuais diferentes para 
categorias ou mesmo empresas (Léi nC 4.?25 e 4.903 que d~ nova reda 
- ) (!l~) çao .. 
Esta possibilidade ser~ suprimida pela legislação posterior 
sendo que, a partir de 1974, a legislação j~ não se responsabiliza 
, 
em garantir aumento dos selarias proporcionais aos aumentos de pro-
, 
óutividade da economia, passando a àdmiti~ somente uma "participa -
, 
çãon nas aumentos de·produtividade, cujos criterios para sua defini 
~ao são vagosf quando não desconhecictosB 
• Em 1966, o criterio para se estabelecer o coeficiente de 
produtividade foi definido coma sendo a diferença entre a variação 
do Produto Real e a taxa de crescimento populacional. 
Poderia se pensar em um coeficiente que refletisse o cresci 
menta da produtividade m~dia per-capita, medida em termos de homens 
- , ' /hora e nao somente do numero de trabalhadores empregados. Mas em 
compensaçáo se preocupou em eliminar, na utilização do produto real 
per-capita, as alteraçÕes nas relaçÕes de troca com o exterior e da 
industria com a agricultura. A f~rmula, mais recentemente, passou a 
contar com um fator de correção que procura eliminar os possiveis 
, 
llinchaços11 advindos destas relaçÕes de troca, fator tambem desconhe 
c ido .. 
{n~ Ver DIEESE, op .. cit. 
139 • 
No que se refere portanto ao coeficiente de produtividade 
' -rccpc~=avel pela incorporaçao dos aumentos de produtividade da eco 
nom1a aos reajustes salariais, farÍamos nossa as palavras do_ 
DIEESE~ (IJr) 
11Portanto, o aumento salarial por crescimento da produtivi 
dade deixa de se verificar não sÓ parque as taxas oficiais são in 
' ' feriores aos demais indicadores de produtividade, como tambem por-
que a prÓpria fÓrmula de cálculo de reajuste reduz os possiveis e 
' . feitos dessas taxas sobre as salar1os., 11 
(fJSI Op. cit.pg. 38 
• 
3.40. 
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ANEXO 1.3.1.1. 
ANEXO l. 3 .1. 1. 
, , 
A formula utilizada a partir de junho de 1968 e que vigorou ate de-
, - 0~ 
z~~bro de 1974, e dada pela seguinte expressao: 
12 
wu:u 
1=1 
+ 
24 
a W2'i: Ii 
i=l3 
24 .(l R + 2 + P) 
W2 
Onde: 
hll = Índice do sal~ria nominal percebido nos primeiros 12 meses de 
• vigencia do acordo 
W2 ~ indice do sal~rio nominal percebido a partir do 13º mês, at~ 
o final dos 24 meses considerados. 
W3 = novo sal~rio reajustado e corrigido, a ser pago no novo perio-
do. 
Ii = tndice de correção baseados nos indices de custo de vida elabo , 
rados pelo Departamento Nacional de Salarioso 
R 
< , 
= taxa de res1duo inflacionaria fixada para o reajustamento em 
questão, 
' - . a = percentual relativo a correçao do erro dos resíduos cometido 
, 
no periodo anterioro 
p· = taxa de aumento de produtividade fixada para o reajuste em 
questão 
rt = taxa de reajuste~ 
. ' 
~~) Ver Pedro Cipollari e Manuel Enriquez Garcia An~lise de Poli ti c a 
Salarial apÓs l964e são Paulo, F!PE-USP, 1978~ e Robert9 B.M.~ac~ 
do e t1anuel Enriquez Garcia. A Poli tica Brasileira de Salario M1ni-
moe São Paulo, FIPE-IPE-FEA-USP, mimeo. 
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, , 
A formula acima, utilizada pelo Departamento Nacional de selarias 
~ara fins de determinação das taxas de reajuste, permite verificar 
que a taxa final obtÍda ~ o resultado de combinação de quatro com-
ponentes: 
. , , 
Be o reajuste necessario para recompor o selaria real media do p~ 
r{odo; 
.. - ~f bo a parcela correspondente a correçao do Erro de res~duo fix~do 
para o reajuste anterior, no caso, teremos, 
1 + l'H 2 t - 1 
a = ( ) 
l + l Rt - 1 
2 
R f I' • , 
Rt e o res1duo fixado para o periodo anter1or e t-1 e o aumen-
to do custa de vida (nacional, calculado pelo ONS), ocorrido no pe-
rÍudo de vig~ncia do residuo. 
Co a previsão. correspondente ~ inflação esperada para o pr~ximo pe-
, , , 
riodo~ representada pelo novo residuo inflacionaria; 
' d. a taxa de aumento da produtividade media do trabalho. 
B~sicamente, a diferença que esta f~rmula apresenta. com relação~ 
aplicada anteriormente ~ lei 5451 de 1968 refere-se a inclusãô de 
' ' correçao do erro de residuo inflacionaria • 
• final~ente, em janeiro de 1975 a formula sofreu nova modificação. 
' . Agorat o novo salario nominal sere determinado multiplicando-se o 
anteriormente vigente, pelo fator de reajustamento salarial (Ft) 
0 qual ~ obtido atrav~s do produto de quatro fatores parciais, a 
saber: 
143. 
. ' ' ac e media aritmetica dos coeficientes de atualização monetarie dos 
sal~rios dps Últimas 12 meses (I); 
bc coeficientes correspondentes ~ metade do residuo inflacion~rio f 
prevista para um periodo t de 12 meses, fixado pelo Conselho Ma-
' netario Nacional (1 + l RT) 
2 
' -c~ o coeficiente correspondente a participaçao no aumento da produ-
tividade da economia nacional no ano anterior, fixada pela Secre . , 
teria do Planejamento da Presidencia da República (1 + P)D 
' O~ c quociente obtida entre o coeficiente relativa a metade da taxa 
de inflação efetivamente verificada no periodo do t-1 de vigenci . ' , 
a ôo antigo salario e o correspondente a metade do residuo infla 
Cion~rio usado na detErminação desse sal~ria, ou seja: 
l+~'i1t-l 
( ) 
1 
l + 2 Rt - 1 
1 + i:rt t -1 
( ) 
1 + l R - 1 
2 t 
X ( 1 + 1 
2 
Rt ) x ( 1 + P) 
Note-se que a alteração b~sica foi no sentido de reconstituir o sa-
, , . , 
lario real media de cada categor~a profissional, apurado nos ulti -
mos 12 meses em lugar dos 24 meses anteriormentE utilizados~ Adi-
' ' cionalmente, a produtividade foi incorporada a formula multiplican-
do os demais termos em lugar de ser adicionada 1 como na formulação 
anterior .. 
1.4. EST[\DO , ESTABILIDADE E FGTS, 
' 
.J..t.;). 
ESTADO, ESTABILIDADE E FGTS 
Na implantação da política trabalhista pós 1964 haverá uma nova in-
tervenção do Estado na relação capital/trabalho, que se processará' 
através da "eliminação" do regime da estabilidade, regulamentada p~ 
la CLT no capítulo r.eferente ao contrato individual de trabalho, e 
pela introdução de um novo estatuto jurídico: o Fundo de Garantia' 
por Tempo de Serviço~ Esta modificação terá profundas implicações ' 
na rcloção social de compra e venda da força de trabalho e na pró-' 
pria evolução do movimento sindical e operário4 A discussão sobre o 
significado desta transformação exige de imediato uma reflexão so-' 
bre a evolução do processo de industrialização e o impacto nas rela 
ções ôe trabalho~ 
A fase expansiva do ciclo econômico articulada a partir do "Plano ' 
de Metas" ào governo J .. K., período 1956/61, representou a implanta-
ção acelerada de um bloco de investimentos que inaugurará um novo ' 
padrão de acumulação de capital ( f}f.). Este processo histórico de 
mud;~mça no padrão de acumulação de capital implicará, entre outros' 
desdobramentos, em um aprofundamento da heterogeneidade da estrutu-
ra inUustrial .. A industrialização brasileira prof~ndamente oligopo-
lizada desde sua origem, terá neste ciclo expansivo, a co~solidação 
e instalação de empresas lideres nos principais mercados de produ-' 
tos. Desta forma, as empresas com maior economia de escala, barrei-
ras à entrada do capital, poder de monopólio, portanto capacidade 1 
de administração de preços, tenderão a manter uma taxa e margem de 
lucro significativamente SUflE!Tiorcs ao conjunto do setor em que se lo 
c ali zam ( 135 ) • 
( CH·} Ver Carao~.,o de fv'ello, J.M., op. cit. 
(r1S) Id€1!1. 
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Esta heterogeneidade da estrutura produtiva, dinâmica de acumula-
ção de capital e concorrência intercapitalista será contraditóri~-
mente ~~0mpanhada por uma homogeneização do processo de trabalho. 
A evolução do processo de industrialização e o progresso técnico 
que a acompanha tenderão a intensificar a desapropriação dos co-
nhecimentos do trabalhador, incorporando-os à maquinãria e à dire-
ção das empresas~ Esta desapropriação simplificará as funções, par 
celará e fragmentará o processo de trabalho, aprofundando a divi-
são técnica e social do trabalho~ O trabalho será cada vez mais 
reduzido~ movimentos simplificados~ decodificados e decodificá-' 
veis peJa rnaquinãria e direção das empresas e impostos aos trata-
lhadures~ Esta simplificação desqualificará ainda mais a força de 
trabalho, impondo urna tendência a homogeneização, onde a versatili 
dade e a permutabilidade intra e extra fábrica aumentam. (m) Esta 
evolução no processo de trabalho implicará em uma maior mobiliza-' 
çao da força de trabalho e maior poder de desligamento no capital, 
que rode jogar com uma parcela expressiva da força de trabalho em 
dive.r.sos postos de trabalho, e inclusive. entre diversos setores 
ãa a ti vi da de produtiva. (tifo) 
t somente a partir desta evolução do processo de acumulação de ca-
pital, onde a heterogeneidade da estrutura industrial avanca para 
lelamente ao processo de homogeneização do trabalho, é que a ques-
tão da estabilidade e garantia no emprego deve ser analisada. 
A estabilidade foi uma garantia contratual, referente a permanen-
cia do trabalhador em seu emprego, que começa a ser incorpo~ada 
ao direito do trabalho no inicio do século e que a partir de 1930 
será estendida a várias categorias trabalhistas e posteriormente 
ao conjunto dos trabalhadores urbanos. No entanto, esta garantia 
legal da estabilidade foi contraditoriamente um instrumento polí-
tico-ideológico de dcrn.inação, que contribuirá para a areleração do pr():":Cs-
50 de acumulação de capital através do aumento da produtividade 
{m) t-biorcs detalhes ver Rosa 1 M. I., "l--. indÍ1stria brasj }eira na ()f·c:tda de 
1960: as trilllSfonr ... ~çêx·~:: n3.5 rel<::1çúcs de trabalho c C:;:,t,:IDJ.Hdade", dissertação' 
àe rrcstrado, UNJCAMP, FJR2. 
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do trabalho e, de outro lado, antagonicamente, uma reivindicação 
importante da classe trabalhadora e um obstáculo à acumulação de 
capital. Isto porque a análise da estabilidade deve partir de 
uma perspectiva histórica e dinâmica, não podendo ser plenamente 
apreendida em uma abordagem estática e funcionalista. 
Este duplo caráter se depreende exatamente da evolução do prece! 
so de industrialização e todos ·seus desdobramentos, especialmen-
te ao que se refere ao processo de trabalho e a forma de domina-
ção do capital. 
No trabalho de Rosa, M.I. (1982) (I~/) a estabilidade é analisa-
da em dois contextos históricos~ O primeiro quando se estabelece 
uma "forma social despótica personalizada de dominação do capi- 1 
tal sobre o trabalho", cujo fundamento é a dependência do capi-' 
tal aÕs conhecimentos e informações possuídos pelos trabalhado-' 
res~ Neste contexto, e sendo a estabilidade um direito conquist~ 
do pelo tempo de permanência do trabalhador em urna mesma ernpres~ 
a fixação do trabalhador à empresa se transforma em um instrumen 
to político e ideológico de dominação. A estabilidade atuaria s~ 
bre a consciência individual do trabalhador a partir de seu pos-
to de trabalho, incentivando sua adaptação ao regime de trabalho 
assalariado em um contexto onde o capital depende dos conhecirne~ 
tos, habilidade e destreza que o trabalhador ainda possui. 
A conquista da estabilidade, pe~o tempo de serviço, seria urna 
forma de adaptação às exigências da estrutura de poder e domina-
ção do capital e um instrumento de aumento da produtividade do 1 
trabalho. Há também quem considere que o regime da estabilidade' 
seria um instrumento do processo de acumulação por favorecer a' 
dinâmtca de formação e qualificação da força de trabalho, atra-' 
vês do barateamento do custo de treinamento (t4L). 
-Mas 0 aspecto mais importante, destacado pela autora, e que a es 
tabilidade, nesta etapa do processo de industrialização, é um re 
( /~/) op. cit. 
{l4(..) Viunna, L.W., "QucslÔ2s Atuais do Sindicali.sno", in Revista Escrita En-
saio, n9 4. 
..i.."t'-'• 
curso político-ideolÕgicq do capital sobre o trabalho, que desmobi 
11za e divide a classe trabalhadora e rompe_ - a possibilidade de 
gestão, pela classe, das condições e relações de trabalho {~J ). 
~~ outro lado, a evolução tecnológica a serviço do capital promove 
uma maior desapropriação do conhecimento do trabalhador, e ao sim-
plificar os movimentos e tarefas da produção estabelece a homoge-• 
neização, versatilidade e permutabilidade da força de trabalho. A 
mobilidade da força de trabalho, nestas condições se constituí em 
uma condição fundamental para acumulação e estrutura de domina-• 
ção do capital~ A estrutura hierárquica de funções e salários como 
elemento central da estrutura de dominação mascara a homcgeneiza-' 
ção efetiva que o progresso técnico promove~ E mais do que isto, ' 
esta mobilidade será utilizada corno forma de rebaixamento de salá-
rio~ e instrumento de desorganização e desmobilização do movimento 
ope~ãrio e sindical, desde a fábrica~ Nesta situação a questaão 
não é mais a estabilidade para o trabalhador profissional de quem' 
a empresa depende para manter o ritmo e continuidade do processo ' 
produtivo~ A estabilidade é um momento da politica interna da em-
presa que estabiliza uma minoria e desestabiliza e estimula a rota 
tividade da grande massa trabalhadora de 'tlesqualificados'! O estatu 
to jurídico da estabilidade se transforma em um obstáculo externo' 
à política interna de estabilização/desestabilização executada pe-
la estrutura hierárquica de poder da empresa (/~o/)~ 
A política trabalhista do regime militar, ampara~a em todas as 
ações de desarticulação org.ãnica da classe trabalhadora e pelos no 
vos instrumentos de dominação promulgará uma nova lei, o FGTS, on-
de todos os trabalhadores estão desestabilizados, removendo, assi~ 
ao nível jurídic~ um pequeno obstáculo à mobilidade da força de 
trabalho. o FGTS será uma das expressões mais acabadas desta evolu 
ção das relações de trabalho e da política de dominação do capita~ 
( 1~1) P.aíores detalhes ver Fosa, M. I., op. cit. 
(N4) cp. cit., p.274. 
onde a homogeneização é uma característica fundamental do trabalh~ 
e quando a correlação de forças estará absolutamente desfavorável • 
à classe trabalhadora .. 
Discutiremos a partir de agora a evolução deste processo e todas 
suas implicações, porém, nos atendo somente a descrever e discutir' 
a estratégia do Estado na "transição" do estatuto da estabilidade ' 
para a implantação do regime do FGTS. Encerrando assim o conjunto ' 
de medidas, ações políticas e transformações institucionais que com 
pÕem a política trabalhista e sindical autoritária do "Estado Empr~ 
sário 11 que se afirma com o golpe político militar de 1964. 
ANEXO I I 
DESCRIÇÃO DO REGIME DE ESTABILIDADE E DO FGTS 
(da página 150 a 190) 
ANEXO 1. 4 • 1. 
DESCRIÇÃO DO REGIME DE ESTABILIDADE E DO FGTS 
1.50, 
. 1..4.l.,.SDBRE A ESTIABILIDADE 
Considen-.açÕes Preliminares 
A ~stabilidade, como procuraremos discutir, é basicamente um 
instituto juridico, uma garantia contratual ou legal, que tem como 
cgjetivo g~rantir a permanência do trabalhador em seu emprego. 
, - , 
No Brasil, apos uma longa evoluçao histories, a estabilidade 
passou a ser regulada pela CLT, no Capitulo referente ao Contrato In 
dividual de Trabalho., 
- , 
A ~voluçao histories do reçime da estabilidade se encontra 
. ª'() nas seguin-:.es normas lega1s: 
a) Projeto de Lei nC 284-A, de 1917, a primeira vez que apa-
-recem preacupaçoes referentes a estabilidaàe no emprego~ 
A 
b) Lei de previdencia social nº 4.682, de 24 de janeiro de 
1923 (Lei El~i Chaves), para os ferrovi~rios; 
~~c~pois de dez anos de serviços efetivos~ o empregado das em 
' ' , presas fer=oviarias so podere ser demitido no caso de falta grave 
, 
constatada em inqueri to administrativo, presidido por engenheiros da 
Inspetor i e e Fiscalização das Estradas de Ferro .. 11 O objetivo priori-
tário da lei, para alguns legisladoresi era o de amparar economica -
' - . mente as recem-criadas instituiçoes de previdencia social, assegura~ 
dü 0 equil~brio financeiro, mediante desconto compuls~rio na folha 
de pagamen~os, das Caixas de Aposentadoria e PensÕes, medida que tam 
b~rn integrava a nova lei. 
, 
(tttrl Ver Trabalhos de Vera,Lucia B. Ferrante, "FGTS-Ideologia e Re, ·:::: 
pressão", Ensaios 44, Ed.Atica, 1978, pgs.l37 a 140 e A. F. Cesarino 
Junior, "Estabilidade e Fundo de Garantia'', Ed .. Forense, 1968,pgs.31 
e 3Z. 
c) Lei nC 5~109, ~e 20 de r:h:!zemhr·o de 19?6, que amplia a "r..ê_ 
lativa estabilidade aos ferravi~rios dos Estados e dos Municipios 
' assegurando-lhes o direi ta a defesa no inqueri to administrativo para 
apuração de falta grave .. 11 
d) Dec~ nO 17~940, de 11 de novembro de 1927, que estende o 
direito a estabilidade ~s empresas de navegação mar i tima e fluvial. 
e) Dec .. nc 20 .. 4Gl, ... de 10 de oubi!Jro de 1930, q11t:! r•nLL!ode a 
garantia aos trabalhadores.empregados em empresas de serviços p~bli 
COSe 
f) Dec .. n!J 22 .. 872, de 1933, que criou o Instituto de Aposen-
tadoria e PensÕes (IAP) dos MarÍtimos; 
' 
g) Dec~ nº 24.273, de 1934, ampliou a estabilidade para os 
. ' . comerclarlos; 
i) Lei nO 52, de 5 de junho de 1935, que estendeu a estabili 
úad~ ~s demais categorias profissionais, com exceção dos trabalhado-
res rurais e dom~sticos; 
j) CLT~ de 1º de maio de 1943, que sistematizou todas as pr~ 
víd~ncias legais referentes ao regime de estabilidade~ 
- ' ' Verifica-se uma modificaçao basica neste processo historico 
de evolução da estabilidade, a partir de 1930, quando as provid~nc1 
as relativas a implantação do estatuto da estabilidut.!E! 1\Õo st.ío !\ltlis 
iniciativas do Legislativo, passando a ser adotadas pela âção sis 
' tematica do Executivo. A estabilidade deixa de evoluir pela inicia-
tiva de alguns deputados, passando o Estado a executar um conjunto 
de leis e medidas que acabam por estender a estabilidade a toda for 
ça de trabalho assalariada urbana. 
A ESTABILIDADE NA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
' A CLT passara a garantir a estabilidade no emprego, ao tra , •. 
151, 
152, 
~ 
trabalhador nao exercente de. cargo de confiança, nem trabalhando pa-
ra profissionais liberais, e que contar com um determinado ~mero de 
anos de serviço efetivo em uma mesma empresa, que somente poderá ser 
• 
, despedido mediante a existen~ia de justa causa comprovada judicial -
mente .. 
No Titulo IV da CLT, "do Contrato Individual de Trabalho",em 
seu Capitulo VII ecantra-se as normas legais que regulamentam o esta 
(1'1Q 
tuto da estabilidade. 
O art. 492 da I::LT dispÕe. 
"0 empregado que contar com mais de éez anos de serviço na 
mesma empresa n~o poder~ ser despedido, senão por motivo de falta 
• grave ou circunstancia de força maior, devidamente comprovadas." 
O arts 494 acrescenta: 
' "0 empregado acusada de falta grave podere ser suspensa de 
"' , , , , 
suas funçoesj mas a sua despedida so se tornara efetiva aoos inquer! 
• 
to em que se verifique 8 procedencia da acusaçao~ A susp2nsão, no ca 
' ' -se deste artigo, perdurara ate 8 decisao final do processo. 11 
Os artse 495 e 496 afirmam ainda: 
• 11 Reconhecida a insxistencia de falta grave praticada pelo em 
pregado, fica o empregador obrigado a rendimi ti-lo no serviço e pa -
gar-lhe os sal~rios a que tenha direi to no per iodo de suspensão11 e 
- ' ' «quando a reintegraçao do empregado estavel for desaconselhavel, da 
' do o grau de incompatibilidade resultante de dissídio, especialmente 
' ' quando for o empregador pessoa física, o tribunal do trabalho podera 
converter aquela obrigação em inDenização devida nos termos do arti-
go seguinte .. 11 
(/4h) Consolidação das Leis do Trabalho, por Adriano Campanhole e Hil-
ton lobo Campanhole, E~ Atlas, 1979. 
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. -As circunstancias ·de força maior sao definidas pelo art. SOl 
, 
e a falta grave e definida enumerada, nos artsc 482 e soa. 
"Entende-se como força maior todo acontecimento inevit~vel 
em relação a vontade do empregador, e para realização do qual.este 1 
nao ocorreu, direta ou indiretamente." (arte 501). 
"Constituem justa causa para rescisão do contrato de traba-
lho pelo empregador: 
a) ato de improbidade; 
b) incontin;ncia de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta proPria ou alheia sem per -
missão da empregadort e quando constituir ato de concor -
rencia a empresa, para qual trabalha o empregado, ou for 
prejudicial ao serviço; 
ct) condenação criminal do empregado, passada em julgado, ca 
so não tenha havido suspensão da execução da pena; 
e) disÍdio na desempenho das respectivas funçÕes; 
f) embriagues habitual ou em serviço; 
g) violação do segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprega; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 
' contra qualquer pessoa, ou de ofensas fisicas, nas mesmas 
' ' condiçÕes, salvo em caso de legitima def.esa, propria ou 
de outrem; 
k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas fÍsicas pratica 
' das contra o empregador e superiores hierarquicos, salvo 
' ' . em caso de legitima defesa, proprla ou de outrem; 
l) prática constante de jogos de azar. (arto4B2). 
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O art~ 508~ considera justa cause para efeito de rescisão de 
contrato de trabalho, de trabalhador banc~rio que não pagar dividas 
legalmente exigiveis. 
, , 
Portanto, o empregado com dez anos de serviço so podera ser 1 
. , 
despedido se, em 2nquerito na Justiça do Trabalho, ficar apurado a 
• existencia de falta grave ou motivo de força maioro Nesta situação , 
' . sera autorizada a despedida sem onus algum- para o empregador~ Se 
' nada se apurar, o empregado deve ser reintegrado, recebendo na 1nte-
, , - -
gra os selarias do período de suspensaa~ Em relaçao a r.eintegração,o 
' -Tribunal do Trabalho podera desaconselhar em funçao da incompatibili 
da de na resolução do conflito entre o empregado e o empregador. Fren 
te a esta situação, o empregado receber~ uma dupla indenização por 
tempo de serviço (dois meses de salário por ana-CLT, art. 478) e ain 
' -da, o salario da suspens?D~ 
Os art•. 497 e 498 regulam: 
11 Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrencia de motivo de for 
' ' -ça maior, ao empregado estavel despedido e.garantida a indenizaçao 1 
por lEScisao de contrato por prazo indeterminado, paga em d~bro 11 e 
11 em caso de fechamento do estabelecimento, filial ou ag~ncia., ou su-
pressão necessária da atividade, sem ocorr~ncia de motivo de força 
maior, é assegurado aos empregados estáveis, que ali exerçam suas 
funçÕesf o direito a indeoização, na forma do artigo anterior .. 11 , 
-Se a supressao da atividaDe ou empresa for por motivo de fo~ 
ça maior a indenização ser~ de apenas um sal~rio por ano de trabalho. 
O art, 499 exclui da estabilidade os trabalhadores em cargo 
, ' 
de confiança e o art. 507 os empregados em consultorias ou escritori 
os de profiss~es liberais. 
A CLT dispÕe ainda sobre a despedida obstativa e o pedido de 
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demissão -presumivelmente Tesultante de coaçao patronal. Por despedi 
da obst~::dol'.;a entende a li:!i como sendo a rescisão do contrato individu 
al dcr tr~hAlho, por parte do empregador, com o objetivo de impedir • 
ao empr~:~"~ a ~quisição da estabili~adet que implicar~ tamb~m no 
direitu a Úu~la indenização. 
O art. 500 da CLT, exige a presenç~ na Delegacia Regional • 
do Trabalho ou Justiça'dO Trabalho do trabalhador, com a assistência 
de seu respectiva sindicato, que renunciar o direito a estabilidade, 
, -pedindo demissao do emprego. Casa se confirme coação, o tribunal po 
dará anular a rescisão do contrato individual de trabalho. 
A estabiliBade poderia ser definida, a partir da CLT, como 1 
uma garantia legal ou contratual, para os trabalhadores que não exe~ 
cem Crlrgo de confiança, nem trabalhem para profissionais liberais, 
, , 
que ao completar dez anos de serviço na empresa so podere ser despe-
dido mediante a comprovação judicial de falta grave ou motivo de for 
, , -
ça maior, caso contrario estare assegurado• a reintegraçao, ou quando 
esta não for possivel a indenização em dobroe O seu objetivo ~ o de 
assegurar a perman~ncia no emprego, enquanto estes existirem ou não 
se comprovar a impossibilidade da perman~ncia, e tudo dever~ ser sem 
pre homologado na Justiça do Trabalho. 
A ESTABILIDADE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NA LEGISLAÇÃO POSTERIOR 
, 
Depois de promulgada a CLT, a estabilidade_passara a estar 
assegurada na Constituição Federal, e~ 18 de setembro de 194~. 
O artigo 157, alinea XII, da Constituição de 1946 afirma: (/v~) 
{M} Constituição dos Estados Unidos do Brasil 11 9 por Agostinho F er-
nandes, 1966. EdQAurora. 
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• mA legislação do trabalho e da previd~ncia social obedecerão . ' eco =c~~intes preceitos, alem de outros que visem a melhoria da con-
dição aos trabalhadores: 
XII-estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e indeni 
zação ao trabalhador despedido, nos casas e nas condiçÕes que a lei 
estituir.• 
A determinação Constitucional é bastante expl!cita ao distin-
guir estabilidade de indenização e ao referir-se aos "cases e condi -
çÕes que a lei estatuir", não podendo esta portanto negar o principio 
da estabilidade, ou substituf-lo por indenizaçãoo 
• (1'111) , 
Segundo o Prof. Cesarino Jun1or, existe estabilidade propri 
' -.a ou verdadeira~ "nos sistemas jurídicos de proteçao ao trabalho em 
,. . "" , 
que a permanenc~a do empregado em seu empr~go e efetivamente garanti-
da, em caso de violação pelo empregador, seja pela sua reintegração • 
forçada, seja pela imposição de sançÕes econômicas adequadas." 
,.. - . ,.. . 
Ha estabilidade 1.mpropr1a, 11 sempre que se procura conseguir a 
permanência no emprego tão somente através da condenação do empr~ga 
dor ao pagamento de uma indenização nos casos de despedida injusta. 11 
Ainda segundo o Prof~ Cesarino Junior. 
11 No Brasil, mui to embora o art. 495, da Consolidação das leis 
do Trabalho, determina a reintegração nos casos de inexist~ncia de 
justa causa comprovada judicialmente, para rescisão do contrato de 
trabalho do empregado com mais de dez anos de serviço efetivo, permi-
tindo o arts 496, da mesma Consolidação das Leis do Trabalho, embora 
em casos excepcionais, a conversão da reintegração em dupla indeniza-
(14&) A .. F:Cesarino Junior, op.cit .. pg .. l6 
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-çaa, entende a doutrina, entende a doutrine comparada que inexiste 
uma ver9adeire estabilidade.n 
. . -... Apos a Constituiçao de 1946, em 13 de junho de 1953, a lei 
nal.890, estendeu a aplicabilidade dos arts.492 a 495 e 497 da C.L.T. 
aos mçnsalistas e diaristas da Uniãq dos Estados, do distrito Federal 
dos TerritÓriosp dos MunÍcipios e das entidaàes aut~rquicas, que -na c 
fore~ funcicn~rios pÚblicos e não gozarem de garantias especiais.(N~ 
Estatuto do Trabalhador Rural regulou a estabilidade no seu 
CapÍtulo IV, arts. 95 a 102, da lei na 4.214, de 2 de março de 1963 
repetindo o disposto na CLT, com exceção da reintegração. 
No entanto, ao não introduzir a reintegraçãq o Estatuto do 
, -Trabalhador Rural, no que se refere a problematica da indenizaçao aca 
ba por afirmar algumas disposiçÕes que seriam insconstitucionais. 
DispÕe o art~ 97, do Estatuto do Trabalhador Rural: 
"Se o empregador Quiser manter a dispensa do trabalhador ru 
' . ral estavel~ ao qual se reconheceu a inexistencia de falta grave, PE 
der~ faz~-lo pagando em dobro a indenização que lhe caberia pela res 
cisão de contrato .. 11 
Este dispositivo era inconstitucionaL pois elimina o direito 
3 estabilidad~garantida ao trabalhador rural expresso na Constitui-
ção Federal de 1946. 
A ESTABILIDADE APÓS 1964. 
O Ato Institucional nQl de 9 de abril de 1964, no artigo 1º 
• dispas: 
nsão mantidos a Constituição de 1946 e as ConstituiçÕes esta-
(1'1'!) op. ci t. 
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duais e respectivas emendas, com as modificaçÕes cons-
tantes deste Ato•. Não h~ alteração explÍcita alguma em relação 
art.l57, nDXII, da C~nstituição Federal de 1946. 
, 
No entanto, o art. 7Q e seus paragrafos afirmam: 
"ficam suspensas, por seis meses, as garantias constitucio 
ao 
nais ou legais, de vitalicidade e estabilidade. lC Mediante investi-
- . gaçao sumaria, no prazo fixado neste artigo, os titulares destas ga 
rantias poderão ser demitidos ou dispensadosi ou, aindap com venci -
mef!tos e vantagens proporcionais ao tempo de serviço, postos em dís-::-• 
fH::mibilidade f apontados, transf.eridos para a reserva ou reformados 1 
, . 
por decreto da Presidente da Republlca ou, em se tratando de servido 
" :res -estatais·, por decreto do Presidente da Republica ou, em se tra -
tendo de servidores estatais, por decreto do governo de Estado, des-
.. ! , 
de que tenham tentado contra a segurança do Pa1s, o regime democrati 
- , , -co e a probidade da administraçao publicap sem prejuízos das sançaes 
-penais a que estejam sujei tos .. 21J Ficam sujei tos as mesmas sançaes os 
servidores municipaise Neste caso, a sanção prevista no 1º lhes ser~ 
aplicada por decreto do governador do Estado mediante proposta do pre 
.feito municipa~ .. 3tl Do ato que atingir servidor estadual, out munici 
• • • pal vitalício, cabere recurso ao Presidente da Republica. 40 O con -
• trole jurisdicional desses atos limitar-se-a ao exame de fnrmalida -
des extrÍnsecas, vedada a apreciação dos fatos que os motivaram, bem 
• 
como da sua conveniencia ou oportunidade". 
Estas disposiçÕes eram de aplicação exclusiva aos empregados 
do serviço p~blica .. 0 11 Comando Geral de Revolução" explicitamente a-
firmou: 
110 Comando Geral da Revolução, tendo tomado conhecimento de 
que individuas ligados ao peleguismo e que infestam os meios sindi -
cais estão desenvolvendo.campanhas e boatos para provocar inquieta -
• ção nos meios operarias vem de uma vez por todas esclarecer os se -
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guintes pontos: lC a Revolução vitoriosa levndn a cnl.Jo pelos Forços 
Armadas, com apoio do povo, considerada inversÍvel às conquistas so-
ciaia·legÍtimas contidas na legislação trabalhista em vigor; 20 as 1 
trabalhadores continuarão no pleno gozo de seus direitas, agora mais 
- ... { ,. do que antes,. porque estao livres das influencias polltico-partida-
rias;)C a Justiça do Trabalho permanece em pleno funcionamento em sua 
missão de defesa dos interenses e de harmonizar as divt~rg~11cios en -
tre empregados e empregado~es; 4_!J o Comando Supref]lo da Revolução es-
t~ certo de que os trabalhàdores brasileiros saberão cumprir seus de 
veres e obrigaçÕes~ insepar~vei~ que são dos direitos constantes na' 
legislação trabalhista bra9ileira., 11 
' Este ato do Comando Supremo Revolucionaria foi confirmado pe 
' lo Mln~ do Trabalho Arnaldo Lopes Sussekind e Presidente da Republi-
ca no lQ de maio em são Paulo~ 1964~ 
O Ato Institucional nC2, de 27 de outubro de 1965, afirmou 
, 
tambem no art~ !C. 
"A Constituição de 1946 e as ConstituiçÕes Estaduais e res-
pectivas emendas são mantidas com as modificaçÕes constantes deste' - , .... , 
Ato"., Novamente nao ha qualquer referencia explicite ao art. 157, nº 
XII da Constituição de 1946. 
Porém seu art. 14 determinava: 
"Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de 1 
vitalicidade, inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exerci -
- ' ' cio em funçoes por tempo certo •. Parag. unico. Duvido o Conselho de 
Segurança Nacional, os titulareS destas garantias poderão ser demiti 
dos, removidos ou dispensados, ou, ainda com os vencimentos e as vnn 
tageOs proporcionais ao tempo de serviço postos em disponibilidade~ 
aposentados, transferidos para a reserva ou reformados, desde que de 
' monstrem incompatibilidade com os •,objetivos da Revolução. 11 Nada mais. 
.... 
Entre flagrantes violaçÕes do art. 157, nQ XII da Constitui-
ção Federal de 1946 teriamos a acrescentar ainda: A lei no 4.824, de 
5 de novembro de 1965, que permitiu a despedida com dupla indeniza -
-çao do aposentado par invalidez que recupera a capacidade de trabe -
lho e o dec.-1ei no 3, de 27 de janeiro de 1966, que acrescentou o 
• • paragrafo ~nica do art .. 482 da CLT, considerando justa causa para -. a 
dbp~~·· 
tÓrios à 
• • • pratica, apurada em 1nquerito 
(154 
segurança nacional~ 
administrativo, os atos aten-
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Mas sem d~ulda alguma, a mais profunda e extensa violação foi 
a implantação da Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
(t'4 Ver em relação a evoluçã9 da legislação posterior a 1964, Cesa-
rino Junior~ op 9 cit~ e Vera Lucia B~ Ferrantei apecit., 
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1.4.2 •• SOBRE O FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇg. 
ConsideraçÕes Preliminares 
-A partir de 1964j serao promoyidas algumas transformaçÕes ins-
titucionais que, praticamente, eliminarão o direi to a estabilidade as-
- . segurado pela Constituiçao federal, alem de modifinar todo o procedi -. -menta relativo a indenizaçao por despedida injusta~ 
As primeiras mBdidas deste processa ~erão assumidas como "pro-
, 
visarias", coma o foram os Atos Institucionais nC 1 e 2. No entanto, a 
alteração mais profunda, abrangente e definitiva serã processada com a 
implantação do "Fundo de Garantia por Tempo de Serviço .. " (FGTS) .. 
O FGTS foi criado pela lei nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966 
modificada pelo Dec~Lei nC 20, de 14 do mesmo mÊs e regulamentada pelo 
(/f/ ) • -
Dec .. nO 59.820 i de 20 de dezembro de 1966 e atreves da "opçao 11 do 
empregada, procurou substituir a estabilidade e a indenização por des-
pedida sem :lusta causa11 .. 
A nova legislação passou a vigorar somente a partir de janeiro 
' de 1967 .. Entre seus objetivos primordiais, poderíamos ressaltar: Em pr_! 
' meiro lugar, ele complementava a politica salarial que esta~a sendo im 
plantada., ao favorecer a rotatividade da força de trabalho.,; servindo 1 
' . ' tambem como um mecan1smo de rebaixamento dos salarios, principalmente, 
como procuraremos demonstrar~ dos trabalhadores não qualificados. Em 
segundo lugar, e paralelamente, o FGTS propiciaria fundos que permiti-
riam a elevação da ''taxa de poupança da economia", diagnasticaBa coma 
extremamente baixa pela nova Palitica EconÔmica. Fundos que deveriam 1 
• 
ser aplicados na construção de moradias para vencer o "crescente defi-. -cit habitacional", e recuperar a industria de construçao civil, permi-
(t>l) A lei nº5.107 foi publicada no 11Di~rio Dficial:,da Uni~a,Seção I, 
Parte I,n91?4,de 14 de dezembro 9e l966, a alteraçao atreves da dec. 
lei nº20 foi publjcado no mesmo orgao,nQ175,de 15 de dezembro de 1966 
pag.lQ,651 e 10.652.0 dec. n059.820,de 20 de dezembro de 1966, foi pu 
blicado no 11 DaJ 11 de 27 de dezembro de 1966, sob a denomioaçãõ de 11 Regu 
lamento da Fundo Se Garantia por Tempo de Serviço. · 
tindo uma reativação da taxa -de crescimento do emprego , pelas cara~ 
teristicas estruturais deste setor. Entre estes objetivos, e canse -
quências da implantação do FGTS nossa preocupação estar~~voltada P.!!. 
, 
ra o primeiro, relativo a prcblematica da rotatividade e indenizaçãG 
Na exposição de motivos, feita pelo Ministro do Trabalho e 
A 
Previdencia Social, quando se encaminhou o anteprojeto do FGTS jus-
ti ficava-se: 
"Aspectos muito mais amplos que os da estabilidade r visando 
8ntes de tudo, a um verdadeiro e positivo aperfeiçoamento do atual 1 
sistema de indenização por tempo de serviço"co~ sobre o instituto da 
estabilidade afirmava-se: 11 1onge de corresponder a uma vantagem efe-
tiva-para os empregados voltau:se contra eles~ pelo menos para a 
gránde maioria, deixando assim de preencher a finalidade inicialmen-
- ' te pretendida quando da sua generelizaçao ha mais de 30 anos, para ' 
, ... , . 
transformar-se em um obstaculo a sua propr1a segurança do emprego 11 ••• 
desaparecer~ a alta rotatividade da mão de obra não qualificada tão 
' (In) indesejavel sob todos os pontos de vista.u 
' . No discurso do Presidente da Republ1ca, em fevereiro de 1966. 
explicite ainda mais o pensamento oficial acerca da estabilidade: 
118urlado pelos patrÕes e defDrmado pela escassa minoria dos 
• 
trabalhadores que o alcançam, o instituto da estabilidade tornou-se 
um aut~ntico instituto de inquietaÇão .. A si tu ação atual estimula o 
' empregador a usar artifícios e a buscar de qualquer modo a dispensa 
162. 
por justa causa, ·a fim de se livrar do ~nus latente, ou então, a evi-
tar que o empregado atinja os 10 anos, indenizando-o antes de comple-
{trl) nQ Fundo de Garantia e seu Impacto no Mercado de Trabalho", 
DIEESE, texto mimeo. 
ter esse tempo, pelo receio da indisciplina, 'R descaso pela produt.!_ 
(/SI) 
vidade do trabalhador que atinge a estabilidade.• 
Segundo as autoridades governamentais, a justificativa para 
a reformulação da legislação respons~vel pelo estatuto da estabili: 
dade abarcava dois nÍveis de problemas: 
e)· Fraude da estabilidade, que segundo estas fontes se gene-
,. 
ralizava, acabando por prejudicar o proprio trabalhador; e as empr~ 
sas .. 
b) Acumulação de encargos trabalhistas pelas empresas, aonde 
algumas se defrontam com um pesada "Passivo trabalhista'~. 
' Para o governo 9 o primeiro nível de problemas estava, de um 
, 
lado. transformando a estabilidade em um obstaculo para a segurança 
des trabalhadores, que se defrontavam com a ameaça de desemprego an 
tes de completar dez anos de firma~ De outro as empresas se sentiam 
' pressionadas a dispensar "bons" trabalhadores, porque a estabilida-
• de acabava levando a um certo acomodamento dos estaveis. 
O segundo tipo de problemas estavam dificultando os financia 
, - , . 
mentes bancarias, fusoes e vendas de empresas, necessar1as a retoma 
. • (trq) 
da do 11 desenvolv1mento economico11 ~ 
Estas preocupaçÕes governamentais, que vinham a algum tempo 
sendo explicitadas nBs manifestaçÕes pÚblicas das autoridades res ~ 
, , "' , 
ponsaveis pela materiap ao que parece, expressavam_ as exigencias ba 
sicas do empresariado. 
Os argumentos do patronato contr~rios a manutenção do estatu 
to da estabilidade foram sistematizados em uma pesquisa promovida 1 
pelo Professor Lincon Gordon, então embaixador dos E.U.A. no Brasil 
(lo) Discurso do PresidEnte Castelo Branco, publicado na Folha de S .. 
Paulo em 1/3/1966. Ver 11 FGTS: Ideologia e Repressão", Vera LÚcia B .. . , 
ferrante, Ed. Atica, 197B .. pag.!45 
(trtJ Ver a este respeito Vera Lucia B.Ferrante,op.cit .. 
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tendo sido apresentados os resultados em "Impacto da Ação do Governo 
sobre as empresas Brasileiras" (Richere Machiline)~ Nesta pesquisa 
(ar) 
os principais questionamentos apontadas poderiam ser assim resumidos 
- diminuição deliberada da disciplina e do desempenhO dos es-
táveis como forma de obtenção de acordos ou indenizaçÕes a fim de 
reiniciarem carreira em outra empresa~ 
' - o carater fixador da estabilidade que impede e desestimule 
o trabalhador a procurar colocaçÕes mais interessantes no mercado de 
trabalho e progredir na carreira profissionaL. 
a indenização em geral SÓ favorese os "maus" trabalhadores, 
mais frequentemente despedidos, não concedendo nada aos 11 melhores 11 • 
- a despedida obstativa era um fator de insegurança entre os 
, 
empregados, e do ponto de vista da empresa tambem era lesiva, pela ' 
possibilidade de serem afastados 11 bons 11 trabalhadores .. 
- a dificuldade de serem comprovadas as despedidas por justa 
causa, que transformava as dispensas em um ~nus asfixiante para as em 
presas .. 
Algumas consideraçÕes poderiam ser feitas imediatamente acer-
ca destes argumentos em relação ao regime da estabilidade, outras 
procuraremos desenvolver quando na discussão do FGTS como a alterna-
' , 
tiva proposta pela política trabalhista dos governos pos-64~ 
A primeira rÉplica seria em relação a comprovação da diminui-
çao da produtividade, que a pesquisa não dEmonstra de onde partem tais 
conclusõês, que por sinal foram in~meras vezes reafirmadas pelos 
pronunciamentos oficiais. No entanto, mesmo que isto pudesse ser co~ 
provado, o regime da estabilidade protegia o patronato contra a "qu~ 
, -
da" na produtividade dos trabalhadores estaveis. A diminuiçao da pr~ 
ctutividade Poderia ser considerada desÍdia ou indisciplina que são 1 
ftfi)'Maiores detalhes 
te, op,ci t. 
, . , . 
consultar:Cesarina Jun1or e Vera Luc1a B.rerran-
164, 
consideradas faltas graves na CLT, e portanto expondo o trabalhador 
a ser despedido por justa causa. 
- , 
Com relaçao ao carater extremamente fixador da estabilidade~ 
ter i amos a relembrar, que o mB:' cada de trabalho no Brasil, sobretudo 
- , 
aos trabalhadores nao qualificadas,e extremamente competitivo, -na o 
havendo diferenças significativas entre as empresas para trabalhado 
res do mesmo nÍvel de qualificação. A ascenção na hierarquia empre-
sarial passa necessariamente pelo tempo de trabalho na empresa,prin 
cipalmente se considerarmos que a polÍtica salarial dos governos 
, , , , 
pos-64 comprimiram os selarias de base (especialmente o salario mi-
' . nima), como ja afirmamos anter1ormente, tornando-se o tempo de per-
~ 
manencia do trabalhador na empresa um fator fundamental para aumen-
' (15'b) 
to do nível salarial~ 
' As despedidas obstativas eram, sem duvida alguma,prejudici-
ais ao trabalhador, principalmente pelas dificuldades de responder 
as justificativas de demissão (em geral ao completar 8 anos de fir-
ma) encaminhadas pela patrão .. Do ponto de vista da empresa, tal a-
firmação não tem o menor fundamento par tratar-se de uma ação volun 
t~ria, aonde a iniciativa da ação cabia sempre ao patronato. 
. ' . (m:) 
E:um levantamento realizado pelo Prof. Cesar~no Jun~or, em 
um total de 223 079 processos trabalhistas, 23,3% foram resolvidos 
a favor dos emprega8os; 37,1% contra eles; e solucionados com acor-
doj 39,4%, sendo portanto, no cÔmputo geral, ~s soluçÕes favor~veis 
aos empregadas a alternativa de menor frequência. 
Com relação às penalidades que poderiam ser impostas aos tra 
' {tn.} Ver parte referente a 11 Poli tica Salarial''. 
(tn.) op, c i t. 
Ualitoi.Íu .. u:~S destacam-se: a desi.dla, por exemplo por diminuição de pr_E. 
• 
dutivldade~ que e considerada falta grave prevista na letra "e", do 
" ' ' .,.., d CLT t"~l'•-, ~··-:::.,. a ' ("constitui justa causa para rescisão de oontrato 
' de tr~hRlhp pelo empregador, entre os outros, desídia no desempenho' 
das respectivas funçÕes"), permitindo a dispensa sem indenização, ta~ . ' to do empregado instavel quanto do estavel. Quanto a indisciplina, 1 
, ' 
tambe~ considerada falta grave, o empregador tambem poderia abrir um 
' ~ -inquerito (CLT em seu artigo 494) que preve a suspensao imediata do 
trabalhador de suas funçÕes, ficando sem receber sal~rios, e impossi 
' bilitado de obter outro emprego de carater permanente, aonde as pen~ 
lidades previstas permitem desde a advertência~ repreensão, suspen.-
são e até mesmo despedida sem indenização~ 
De uma forma geral, os pronunciamentos oficiais e as objeçÕes 
lc~;~das por esta pesquisa dirigida pelo Embaixador Americano se con 
trapÕe '80S argumentos de que a estabilidade deveria ser mantida: por .. 
dar segurança econom1ca ao empregado, diminuir os riscos de desempre 
go dos trabalhadores em idade mais avançada, diminuir a rotatividade 
da mão de obra e favorecer ~s empresas, com a redução da taxa de mo 
bilidade que impediria a quebra de continuidade nas tare~as, possibi 
' -litando o aperfeiçoamento das tecnicas de produçao, e diminuindo o 
custo de aprendizado~ 
CARACTERIZAÇÃO DO FGTS. 
O processo de implantação do FGTS foi marcado por avanços e ' 
recuos das autoridades governamentais, sofrendo a proposta inicial 
algumas modificaçÕes significativas~ 
A primeira tentativa de eliminação do regime Se estabilidade, 
' cercada de outros estimulas para adequar e ajustar os interesses da 
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classe trabalhadora e patronal, como afirmavam as autoriàades gover-
namentais, foi expressa em 
(11&) 
Branco: 
um discurso do então Presidente da Rep~ -
bHca Castello 
, 
que procurava flformulas mais aperfeiçoadas que representem u 
ma efetiva garantia para o trabalhador •. e não apenas uma fonte de 
atrito e uma semente de inquietação• •• ee ainda.e.•a estabilidade as~ 
sim garantida por um fundo de economia permitir~ criar uma consciên-
cia crescente de igualdade e de oportunidade para todos empregados 1 
# 
dar-lhes-a confiança e flexibilidade para pesquisar no mercado as 
melhores oportunidades de trabalhof e eliminar~ a sensação de injus-
tiÇa, toda vez que, par problemas de relaçÕes humanas, seja o operé-
Agora diferente de outros pronunciamentos, o governo propunha 
aumentar a "flexibilidade para pesquisar o mercado 11 , ou seja, aumen-
ter a rotatividade em uma conjuntura especialmente marcada pela cri-
se econÔmica e desemprego, e aonde os efeitos da politica sal;-;;rial , 
• anteriormente analisada, ja se faziam presentes, transformando o tem 
po na empresa numa das poucas alternativas para se escapar do proces-
# -so de rebaixamento salarial, atreves da ascensao na hierarquia org~ 
nizacional das firmas~ 
' -Logo apos esta manifestaçao 'presidencial, surge um Anteproje-
, , . " 
to elaborado pelos tecnicas dos Ministerios do Trabalho e Prev.iden -
cia Social e do Planejamento e Coordenação EconÔmica, com as seguin-
' ' (1'?) tes caracteristices basicas; 
• 
V~ Pronunciado na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, em feve -
reiro de 1966, pu9licado na Folha de são Paulo, 4/3/1966. ~aiores de 
talhes ver Vera Lucia B.Ferrante, op,cit. 
{•ri) Eduardo Gabriel Saad, "Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço" .. 
le Obrigação dos empregadores de recolherem mensalmente, ~ 
, 
co~ta bancaria em nome do ~mpregado, 8% de sua remuneração, sujei -
~~o ~. disposiçÕes da CLT; 
2. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, constituÍdo de reu 
nião de tais contas banc~rias; 
3~ Indenização de empregados dispensados semjusta causa, e -
quivalente a 10% dos depÓsitos feitos em sua canta banc~ria; 
4~ Faculdade de opção pelo novo regime legal por parte dos 1 
empregados est~veis, ~ data da publicação da lei; 
SQ RestriçÕes ~ movimentação da conta banc~ria. 
Este Anteprojetot como se· verifica, simplesmente suprimia o 
, 
estatuto da estabilidade, resguardando somente os direitas dos esta 
As manifestaçÕes de descontentamento diante de tal proposta 
for3m relativamente significativas, a ponto de o Governo recuar e 
elaborar um novo Anteprojeto, remetido ao executivo em julho de 1966 
destacando-se os seguintes aspectos essenciais: 
1~ A coexistência das noDrnas da CLT (referentes a estabilida 
de) e da ~Péjetada lei; 
2~ Faculdade conferida ao empregado de escolher um dos dois 
regimes legais; 
' 3~ A garantia do tempo de serviço por intermedio de contas ' 
' vinculadas, abertas nos estabelecimentos bancarias em nome dos em 
, 
pregados e nas quais, obrigatoriamente, as empresas fariam o, deposl 
A 
to de importância igual a B% da remuneração paga no mes anterior; 
4~ O pagamento ao empregado da indenização correspondente a 
10% dos depÓsitos feitos em sua conta durante o tempo em que traBa-
lhou na en1presa, nos casos de dispensa sem justa causa; 
168. 
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Se A eliminação ao direito do empregado de movimentar sua con 
, 
ta bancaria; 
6~ A extensão ao empregado desp~dido, antes de completar um~ 
no de serviço, do direito a uma indenização e as f~rias proporciona-
is; 
7o Estabilidade no emprego do candidato a cargo de direção em 
(1'0) 
entidade sindical de empregados. 
Este Anteprojeto promovia alg~mas alteraçÕes importantes em 
relação a primeira proposta~ E~ primeiro lugar, permite, ainda que 
t.l'iJ'aricamente w o direi to de opção por parte do trabalhador entre os 
lo~s regimes 1 estabilidade ou tempo de serviço garantido em contas 1 
,1inculadas em seu nome .. Al~ das modificaçÕes referentes a dispensa 
M indenização~ que analizaremos posteriormente, o novo anteprojeto 1 
introduzia modificaçÕes referentes a legislação que regulava o direi 
, - , 
to a ferias (agora indenizaçao de ferias proporcionais antes de um a 
no de serviço) e procurava assegurar às lideranças sindicais uma se-
gurança pessoal no emprego, Esta estabilidade sindical, pode ser in-
terpretada, como um recurso utilizado pelo governo para facilitar a 
adoção na nova legislação, ou seja, esta medida poderia assegurar a 
simpatia de parte das lideranças sindicais encastelada na estrutura 
sindical .. 
Este segundo AnteprQjeto foi convertido em Projeto de lei pe-
lo Presidente da Rep~blica (a 5 de agosto de 1966) e submetido a a 
-provaçao (161) no Congresso Nacional. 
O Presidente da Rep~blica, em 13 de setembro de 1966, cc1nver-
terá o Projeto na Lei nº 5.107. Modificada pelo Decreto-Lei nQ20, de 
14 de setembro de 1956, e regulamentada pelo Decreto nº 59,820, de20 
Id l.bl.d e Vere Lu'cia 8. Ferrante, op.cit • . ' ' Id., ibid. 
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O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, atraués da uapção• 
p.r~ .• ~ ...... ..i !3Ubstituir a estabilidade e e indenização por despedida sem 
n ju::t.::- ::ausa". 
A Lei nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966, em seu artigo lQ e 
firma:~ 
"Para garantia do tempo de serviço, ficam mantidos os Capi 
f -tolos V e VII do T1tulo IV da Consolidaçao das ·Leis do Trabalho,.as-
, 
seguradop porem, aos empregados, 01direito de optarem pelo regime in§ 
ti tu ido na presente lei. 11 
O regime anterior de estabilidade, sendo um preceito Cjnstitu 
cional.f não poderia ser derrogado por lei ordin~ria, por outro lado 
se·o FGTS fosse implementado como um complemento a legislação anter! 
or, possibilitando a opção par parte do trabalhador, as possiveis re - , sistencias das trabalhadores poderiam ser diminuidas~ 
Apesar de se estar assegurado juridicamente o direito a opçao~ 
o sistema anterior da estabilidade foi sendo abandonado. As e~presas, 
por um lado, passaram a abrigar que os trabalhadores mais antigos o.E. 
tassem pelo FGTS, e por outro, nas novas contrataçÕes a regra passou 
a ser a 11 opção 11 pelo FGTS, considerando que os que preferem a estabi 
lidade em geral não são contratadoso 
O FGTS é o conjunto das contas abertas pelo empregador em ban 
co por ele escolhido, em nome do empregado optante ou não da empresa 
' , 
com o deposito vinculado de 8% do respectivo salario mensal. Segundo 
o Artigo 2º da mesma lei: 
"Para os fins previstos nt.:sta Lei todas as empresas sujei tas 
; Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a deposi-
' tar, até o dia 30 (trinta) de cada mês, em conta bancaria vinculada 
171. 
imj.uJJ.. tância ~orrespondente a 8% (oi to por cento) da remuneração paga 
no mes anterior, a cada empregado, optante ou não, exclu1das as par-
celas ~ão mencionadas nos erts.457 e 458. da CLT o" 
. -
~ara cumprir tais exigencias, os empregadores nao precisavam 
arcar com o valor integral dos B% calculada sobre a folha de pagamen 
. -to do assalariado~ Isto porque, paralelamente a regulamentaçao da no 
va lei, foram abolidos os seguintes encargos patronais: 
lc 2% para o Fundo de Indenização Trabalhista, recurso criado 
pelo Artigo 20, § 30, da Lei n~ 4.357, de 16 de julho de 1964 (que 
sofreu alteraçÕes em 1965~ _com a redução de 3% para 2%), que autori-
zava o utilização de parte destes recursos(l% resultante da redução 
rlas ContribuiçÕes) para a assist~ncia aos trabalhadores desemprega -
doS~ c~~ o FGTS, o Fundo de Assistência ao Desempregado (taxa de 1%) 
' tambem fui extinto~ 
2c 1,2% sobre a folha de pagamentos para a constituição de ca 
pital do ONH. Esta contribuição foi extinta porque os recursos do 
. . 
FGTS colocarão à disposição do BNH quantia bastante superior a esta, 
' ' . que segundo as autoridades responsaveis na epoca~ ser1a capaz de a-
tender a "demanda habitacional"existente. 
3o 0,5% sobre a folha de pagamentos~ como contribuição dos 
empregados a Legião Brasileira de Assist~ncia (LBA)~ Wom a extinsão 
destes recursos, a manutenção das atividades assistencialistas da en 
' tidaBe ficaram sob a responsabilidade de recursos orçamentarios da 
União. 
4~ 0
1
5% da contribuição devida ao SESC e SESI, sendo que es-
' tes ficarão dispensados de aplicarem 20% de seus recursos compulso-
' rios para a gquisição de letras imobiliarias do BNH, conforme o art. 
21, da lei nO 4.380, de 21 de agosto de 1964. 
• 
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5ç 1,2% referentes a contribuição sobre o l3C sal~Tio que ha-
vio =~== reestipulado pelo art. 35, §§ 10 e 20, da lei 4.863, de 29 
de novembro de 1965. (/H.) 
A contribuição prevista pelo FGTS, significou na realidade um 
acréscimo de s~mente 1,6% das contribuiçÕes devidas~ 
Sobre as contas desse Fundo incidir~ correção monet~ria e ca-
pitalização de juros a cada dep~sita. 
, 
nArtigo 3C~ Os depositas efetuados de acordo com o artigo 2C 
.. "' I I 
sao sujeitos a correçao monetaria na forma e pelas criterios adota -
úu~ pelo Sístema Financeiro da Habitação e capitalização de Juros se 
gundo o disposto no artigo 40 11 ., 
O artigo 40 determinava que os juros deveriam crescer a 3%nos 
• dois primeiros anos de permanencia na empresa, 4% do terceiro aoquin 
ta, 5% da sexto ao décimo e 6% a partir do d~cimo primeiro. Sendo 
que a caPitalização recomeça a cada mudança de emprego. Este artigo 
' sera modificado pela Lei nQ 5.705, Se 21 de setembro de 1971 (D.D. 
22-9-1971)? pela seguinte redação: 
"Artigo 4Q .. A capitalização dos juros dos depÓsitos menciona-
' . dos no art .. 2Q, f ar-se-a a taxa de 3% (três por cento) ao ano. 11 
Quando se processa a rescisao do contrato de trabalho, as de-
corrÊncias referentes ao FGTS são basicamente as . U•J) segu~ntes: 
1~ Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho por parte da em 
presa, sem justa causa, fica esta obrigada a pagar diretamente ao em 
' pregado optante os valores relativos aos depositas correspondentes ao 
mês da rescisão e, quando for o caso, aos do m~s imediatamente ante-
Cl"l) Cesarino Junior, op .. ci t .. 
(/U) 11 Fundo de Gnrantia do Tempo de §erviço'', Serviço,. de Orientação 
do Trabalhador; Secretaria de relaçoes do Trabalho·Serie: Legisla-
ção-Informativo n~ 2. 
~73. 
-<~ ...... • • ~lem da importancia igual a 10% desses valores e do montante . - ' dos deposites, da correçao monetaria e dos juros capitalizados nacon 
' ta vin.:uladag referentes ao periodo de trabalho na ampresa.,(Artigo6QI 
2o Na rescisão do contrato de trabalho por culpa reciproca ou 
em virtude de força maior, fica a empresa obrigada a pagar diretamen 
te ao empregado optante os valores relativos aos dep~sitos correspa~ 
. - . dentes ao mes da rescisao e, quando for o caso aos do mes imediata -
mente anterior j além da impnrt~ncia igual a 5% desses valores e . do 
montante dos depÓsitos, da correção monet~ria e dos juros capitaliza 
' :::as na conta vinculada referentes ao período de trabalho na empresa .. 
• 
' (Artigo 60-paragrafo lo). 
3e Havendo rescisão de contrato com justa causa, comprovada 
- . , 
judicialmente, a empresa nao esta obrigada ao depositp complementar 
' de 10%, responsabilizando-se apenas pelos depositas mensais, duran-
• te o período em que o empregado optante lhe prestou serviços. (Arti-
go ?Q, 11 justa causa" nos termos do Art~ 482 da CLT) .. 
4~ O empregado optante, dispensado com justa causa, tem direi 
to aos depÓsitos feitas em seu nome, mas perde a favor do FGTS as 
' - , parcelas correspondentes a correçao monetaria aos juros capitaliza -
dos durante o tempo Se serviço prestado a empresa da qual foi díspen 
sado .. 
5. O empregado optante, que pede demissão, tem direito aos de 
p~sitos e também ~s parcelas correspondentes a cor~eção monet~ria e 
' aos juros capitalizados durante o periodo em que prestou serviços a 
, - ' 
empresa, da qual esta se demitindo, nao podendo, entretanto, levanta 
las .. 
• 6. Quando o trabalhador e nao optante e se ve<rifica a resci -
sao de contrato, a legislação estabelece o seguinte no que se refere 
• aos depositas do FGTS: 
174. 
6.1 .. Empregado nao optante com menos de um ano de serviço na 
empresa: 
eDispensado sen justa causa: tem direito aos depÓsitos e ' as . - , 
parcelas correspondentes a correçao monetaria e juros depositados na 
conta da empresa, individualizada no nome do empregado., 
.. Dispensado com justa causa: não tem direito aos depÓsitos; a 
sua conta individualizada reverte a favor do FGTS • 
.,Pedindo demissão: não tem direito aos dep~sitos; a sua conta 
individualizada reverte a favor do FGTS~ 
6~2- Empregado não optante com mais de um ano de serviço na 
err:~resa: 
• DDispensado sem justa causa: tem direito a indenização de -a-
cc=do com o artigo 478 da CLT; a empresa pode levantar o valor da 
co~tta individualizada em relação ao empregada .. 
oDispensado com justa causa: não tem direito à indenização; a 
~presa pode levantar o valor da conta individualizada em rel2ção ao 
empregado., 
,Pedindo demissão: Não tem direi to 13 indenização, a empresa 
pode levant8r o valor da conta individualizada em relação ao empreg~ 
do. 
7~ Quando o trabalhador é estável e optou pelo FGTS, sao as 
' ~eguintes possibilidades referentes aos depositas: 
.Dispensado sem justa causa: Tem direito a indenização em do-
bro, pelo tempo de serviço anterior ~opção e aos depÓsitos do FGTS 
- ' com correçao monetaria, juros e 10% destes valores, pelo tempo de 
serviço posterior à opção .. 
..,Dispensado com justa causa: Não tem direito à indenização pe 
lo tempo de serviço anterior à opção referente e aos dep~sitos do 
~75. 
. . . 
FGT~ so tem direito aos depositas efetuados mensalmente, perdendo em 
- ' favor do FGTS a correçao monetaria e os juros. 
- ~ ~ .Pedindo demissao: nao tem direito a indenização pelo tempo 
u• . -~~cviço anterior a opçao, mas pode transferir, sem levantar, os 
d~p~sitos do FGTS, correção monet~ria e juros relativos ao tempo de 
. -seruiço posterior a opçao. 
O empregado optante pode·mavimentar sua conta vinculada, na 
ocorrência de uma das seguintes possibilidades; durante a vigência · 
do contrato de trabalho: 
,., atender necessidade grave e premente; 
., par motd:vo de doença; 
• para aquisição ou construção de moradia pr~pria; 
para casamento, quando for empregado do sexo feminino, e 
desligar-se efetivamente da firma: 
O empregado optante pode utilizar sua conta vinculada, no ca-
so de pedido de demissão 'ou de dispensa por justa causa, com a assis· 
t~ncia do sindicato de sua·categoria profissional, ou com a essistên 
cia de autoridade da Delegacia Regional do Trabalho 9 nas seguintes ' 
' hipoteses: 
oaplicação da capital em atividade comercial~ industrial ou a 
gropecu~ria, em que o empregado se haja estabelecido individualmente 
ou em sociedade; 
onecessidade grave ou premente, pessoal ou !amiliar, por moti 
vo de doença; 
.aquisiçao de equipamento destinado a atividade de natureza 1 
,A 
aut:onoma; 
.aquisição de moradia, para empregados com mais de cinco anos 
de trabalho na mesma empresa ou em empresas diferentes; 
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opor motivo de casamento, do empregado do sexo feminino. 
O empregado optante, no caso de desempregot com autorização 
. , 
do Ministerio do Trabalho, pode movimentar sua· conta, senda o paga 
mente do fundo parcelada em seis parcelas da seguinte forma: 
o nos dais Primeiros meses de desemprego: 60% da ~ltima remu-
neraçã~ recebida na firma; 
. , 
c no terceiro e quarto mes de desemprega: 50% da ultima remu-
neração recebida na firma; 
. ' ., no quinto e sexto mes de desemprego! 20% da ultima remunera 
-çao recebida na firma~ 
A gestão do FGTS ficar~ a cargo do Banco Nacional de Habita -
- ' çao~ segundo o artigo 12C, que estabelece tambem, um Conselho Cura -
dor para planejar e expedir as normas gerais de gestão do fundo. Es-
' te Conselho deve ser integrado por um representante do Ministerio do 
Trabalho e Previd~ncia Social~ um representante do t1inist~rio Extra-
ordin~rio para o "Planejamento e Coordenação EconÔmica, um represen -
tante das cate~orias profissionais e o Presidente do BNH que o presi 
' dira .. 
As aplicaçoes do Fundo (reguladas pelo art. 130) serao feitas 
pelo BNM, demais Órgãos integrantes do Sistema Nacional de Habitação 
' ou por estabelecimentos bancarias e financeiros devidamente credenci 
' ados pelas nnrrnas fixadas pelo BNH, e aprovaEas pelo Conselho Mo11Et.,ê_ 
rio NacionaL Exige:se como requisi tp para a utilização destes fun -
dos de garantia real, correção monet~ria igE.tal ~ das contas vinculadas 
e rentabilidaàe superior ao custo do dinheiro depositado, incluindo 
juros~ 
- ' As empresas que nao realizarem os depositas, dentro dos pra-
zos fixados pela legislação, reponderão pela correção monetária e 
juros, sujei tas às multas estabelecidas pelo impfusto de renda; mais 
• 
177. 
tarde com o Dec.-lei nO 1.432, de 5 de dezembro de 1975, algumas no-
vas sançoes foram adicionadas, ínclusive as previstas no Dec.-lei nC 
de 19 de sezembro de 1968. 
FGiS: EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO. 
O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi encaminhado sob 
a forma de um projeto de lei, nO lO, que se transformou na Lei nC 
5,107, de ~3 de setembro de 1966, com algumas alteraçÕes que lhe fo 
ram feitas pelo Dec.-Lei nO 20 de 4 de setembro de 1966. 
A regulamentação desta lei atrav~s do Decreto nO 59.820, de 
' ~n de dezembro de 1966, consta de 10 capitulas, com 82 artigos, com 
- , as seguintes denominaçoes os capi tulos: 
Ie DisposiçÕes Preliminares; 
II.,Da opção; 
' III~Dos depositas de Garantia; 
IVQDos efeitos da Rescisão ou Extinsão do Contrato de Traba-
lho; 
V~ Da Utilização da Conte para Aquisição de Moradia; 
VIeDo Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇDí 
~Da Constituição do Fundo; 
oDa Gestão do Fundo; 
~Das AplicaçÕes dos Recursos do Fundo-
oDos Agentes Financeiros; 
VIIoDa fiscalização, da Cobrança Compuls~ria, e das ComissÕes 
Fiscais; 
' VIII~Da Indenizaçao de Ferias Antes de um Ano de Serviço; 
' IXo Das Garantias Asseguradas ao Mandatario Sindical; 
' X~ DisposiçÕes Gerais e Transi torias~ 
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, ' Apos ter entrado em f~ncionamento em janeiro de 1967, ja em 
setembro,dia 28, do mesmo ano, o seu regulamento foi alterado pelo 
Decreto nC61.405~ Estas alteraçÕes modificaram alguns aspectos re -. -ferentes a movimentaçao das contas. 
O regulamento seria novamente alterado,cam a supressão do in 
. ' cisa V da artigo 24, atreves do Decreto nQ 66.619, de 21 de maio de 
1970, que eliminou a possibilidade de utilização da conta "no caso 
de resciSão do contrato de trabalho mediante acordo" .. 
O artigo 30 da Lei nO 5.460, de 10 de setembro de 1968, am -
- ' ' pliou o campo de aplicaçao do FGTS, tornando-o aplicavel ao traba -
lhactar avulsoe Porém, esta disposição sÓ se efetivará a partir de 
10 Ue julho de 1970, com a publicação do Decreto nº 66~819. 
A lei nO 5e7D5, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação 
ao artigo 40, da lei n05kl07, (que criou o FGTS), modificando o prE 
cedimento relativo a capitalização dos juros que passou a ser feita 
' - ' a uma taxa unica de 3%~ A outra disposiçao da nova lei se. referia a 
.. - .. , 
utilizaçao das contas para amortizaçao das dividas contraídas na 
compra de casa pr~pria, ~elo Sistema Financeiro de Habitação, para 
trabalhadores optantes~ 
' -Alem destas modificaçoes introduzidas a Lei nQ5,107 e seu 
Regulamento, algumas novas instruçÕes foram definidas ao longo do 
perÍodo
1 
como por exemplo, o Decreto-lei n0194, de 24 de setembro 
de 1967, que dispÕe sobre a aplicação da legislação sobre o FGTS ~s 
entidades de firis filantrÓpicos. Paralelamente, o BNH, na qualidade 
de órgãos resp:m.sãvel pela gestão do Funda, definiu .inúmeras instruçÕes 
' referentes a execuç~o do sistema. Entre estas, poderíamos destacar 
e Ordem de Serviço-POS nº 01/71, que consolida as instruçÕes concer 
' nentes ao FGTS~ estabelecendo o procedimento para os depositas, co~ 
tas vinculadas, trabalhadores avulsos ••• definindo padronização 
• 
dn~ diversos tipos de formularioa a serem utilizados, e determinando 
alyumas medidas para fiscalização do cumprimentm da legislação do 
FGTS. 
Outra norma legal, que deve ser ressaltada, foi a Lei nC5.958 
de 10 de dezembro de 1973, regulamentada pelo Decreto n~ 73.423, de 
7 de janeiro de 1974. Esta lei possibilitou aos empregados a opção 
pelo FGJS, com efeitos retroativos, desde que haja concord~ncia do 
empregador., 
O Decreto-lei nC 1.432, de 5 de dezembro de 1975. possibili-
-tou o pagamento direto ao empregado, optante ou nao, nos casos de 
rescisão de contrato de trabalho sem justa causa, do valor corres -
pendente a 10% da total acumulado, liberando o empregado da espera 
do recolhimento, e a empresa da realização deste dep~sito adiciona~ 
(j6y) 
Finalmente, no ano de 1978, algumas circulares e resoluçoes 
baixadas introduziram dispo5içÕes acerca da contribuiQão do traba -
- ' lhador rural, da correçao monetaria dos valores depositados, da co~ 
cessão de Certificado de Regularidade de Situação ~s empresas,por~m 
nenhuma nova modificação de maior relev;nciati 
' -(f',t{) Circular nQ3/18, de 27 de março de 1978-Pre-IAPAS, Resoluç~o do 
Conselho Curador RCC nQ 0 11 , de 22 de maio de 1978 e Determinaçao de 
Serviço FGTS-CDS nQ8, de 30 de agosto de 1978. 
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1~4.:! • ESTABILIDADE E O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. 
O fu1o E A "ABOLIÇÃO" DA ESTABILIDADE. 
As manifestaçÕes p~blicas oficiais não assumiramr em nenhum 
, . 
momento, o proposito de abolir o direito a estabilidade~ Por vezes, 
tão somente a preocupação de aperfeiça~-la. No entanto, a legisla -
• çao respansavel pelo FGTS substitui de fato a estabilidade, que 
• por sua propria natureza e definição insubstituíveL 
Cama j~ mencionamos anteriormente, a declaração do Comando 
Suprema da Revolução afirmava: 
• e 
11 0 Comanda Supremo da Revolução, tenda tomado conhecimento ' 
, 
de que individuas ligados ao peleguismo e que infestam os meios sin 
dicais estão desenvolvendo campanhas e boatos para provocar inquie-
taçÕes nos meios oper~rios, vem uma vez por todas esclarecer os se 
gu-intes pontos: 
1) A revolução vitoriosa levada a cabo pelas Forças Armadas, 
' com apoio do povo, considera irreversiveis as conouistas sociais le 
oitimas contidas na leoislac~o trabalhista em vioor; 
2) Os trabalhadores continuarão em pleno oozo de seus direi-
tos, agora mais do que antes 1 porque estão livres da influência po-
litico partid~ria; ...... 11 (grifo nosso) 
Outras manifestaçÕes oficiais apresentavam as mesmas preocu-
paçÕes, inclusive, em manter a Constituiç~o Federal de 1946. Por~m, 
o rumo dos acontecimentos tomava uma outra direção. J~ os Atos Ins-
titucionais nQI e IT suspendiam garantias Constitucionais e da Le 
• 
gislação Trabalhista em vigor relacionadas tambem à estabilidade, 
' 
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ndesde que tenham tentado contra a segurança do Pais, o regime demo 
cr~tico e a probidade da administração p~blicao 
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n substituição da estabilidade pelo sistema de indenização do FGTS, 
, 
j.Jt:H:~t:H:U'B a estar expressa e assegurada na nova Constituição de 1967. 
A. Constituição de 1946 determinava: 
"A legislação do trabalho e a da previdência social obedece -
- . rao aos seguintes preceitos, alem de outros que visem a melhcria das 
condiçÕes de vida do trabalhador:. •'e XII, estabilidade, na emPresa 
ou na exploração rural, e indenização ao trabalhador despedido, nos 
casos e nas condiç.Ões que a lei estatuir" 
, 
A partir de 1967 a Carta Constitucional passara a estabelece~ 
nA constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direl 
, . 
Los, alem de outros que, nos termos da leir visem a melhnria da sua 
Londição social •• e XII estabilidade com indenização ao trabalhador 1 
despedido, ou fundo de garantia equivalente". 
P.ermi te a substituição da estabilidade pelo fundo de garan -
tia. Esta"opçâo 11 entre os dois regimes, que legalmente o trabalhador 
teria direi ta para o Pràf c Cesarino Junior representa: (/f:;S"J 
. , ... . . , 
"Para nos a opçao entre os do1s reg1mes e profundamente con·-
. ' -traria ao espírito das leis sociaise Com efeito$ elas sao imperati -
' ' vas pela sua propria nature~a. Esta imperatividade e incanpativel com 
a id~ia de opção~ De fato, o Direito Social representa uma reação con . - . tra o individualismo jurídico devido a desigualdade economica e soe~ 
• 
al das duas partes do contrato individual de trabalho. Dai decorre a 
lei social ser sempre cogente, obrigatÓria- Nem sempre, ou melhor, 
poucas vezes, est~ o empregado em condiçÕes de escolherr isto ~~ de 
optar, livremente. É sempre possiVel que a sua escolha, ou a sua op-
ção, seja viciada, seja pela coação patronal, seja pela falta de es 
clarecimento de sua parte quanto ao verdadeiro sentido de tal opçaoo 
• • E corno pensamos ja ter dernonstrado-.~que a estabilidade e insubsti-
(/lÇ) op.cit.pg.llO. 
tuivel, para n~s a opção por outro sistema ser~ sempre prejudicial . , 
ao empregado~ Em consequencia, acreditamos que sOmente optara pelo 
regime da lei que comentamos o empregado não suficientemente escla-
recido sobre o real valor da estabilidade.• 
Há que se acrescentar que ao longo do periodo o regime da es 
tabiliáade foi sendo abandonadoG Os trabalbadores mais antigos fo -
ram 11 solici tados 11 pelos respectivos patrÕes para que optasse~ pelo' 
FGTS, e as novas contrataÇÕes passaram a ter.como regra a "opção 11 pe 
lo fGTS, na medida em que, os recalcitrantes em geral não são empre 
A estabilidade deve ser entendida enquanto o direito da tra: 
bDlhador conservar o emprego durante toda sua vida de trabalho, não 
podendo ser despedido a não ser por causas taxativas e juridicamen-
te determinadas, ou seja, enquanto o trabalhador cumprir as condi -
çÕes de trabalho exigidas, ter~, por sua vez, assegurado o emprego. 
- ' Dentro desta concepçao a estabilidade sera abolida~ E isto porque,a 
11 opção" pelo FGTS, na maioria des vezes imposta direta ou indir2ta 
mente ao trabalhador, significa que os patrÕes ficam inteiramente 
livres para despedir, em função exclusiva de seus interesses, quem 
bem lhes parecer, no momento que lhes convir, obrigados agora, a 
L:Jl'Lar somente com uma certa indenização .. O direi to a estebilidade 
não pode ser comprado por qualquer indenização, principalrnente, 
quando a decisão est~ exclusivamente nas mãos da classe patronal. 
O F.GTS E 
AS CDNSEQUÊNCIAS NA MODIFICACÃO DA FORMA DE INDENIZAÇÃO. 
O FGTS imp;;s modificaçÕes qualitativas e quantitativas no 
procedimento relativo à indenização do trabalhador despedido, que 
significaram importantes transformaçÕes na dín~mica do mercado da 
182, 
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furçe u~ ~r?balho. 
An ~s as duas,formas de indenização, verificamos que 
•-~~=ção do FGTS representou pare as empresas uma modificação 1 
p.::oh.;:;;..:;;;:,. isto porque~ pelo regime anterior, a empresa ao despedir o 
trabalhador sem justa causa era obrigada a pagar no momento da dis 
, r . 
pensa um valor correspondente a um salario m1n1mo para cada ano ( ou 
fração superior a seis meses) de trabalho na respectiva empresa. Ao 
trabalhador que não houvesse completado um ano de trabalho na empre-
sa nPh11ma indenização era devida em caso de demissão, e ao empregado 
que StJ!:!pletasse dez anos estava assegurado a estabilidade na empresa 
-nao ~~dendo ser despedido sem justa causa, e somente em casos espe-
cieiêt por imcompatibilidade com o empregador, a indenização seria 
paga em dobro .. 
Verifica-sei que com ssta forma de indenização; a empresa, ao 
optar pela dispensa de um seu empregado, incorria em despesas extras 
' na momento da indenização~ Os recursos necessarios para este tipo de 
-operaçao eram , . ' . U'b) ate 1957f recursos retidos na propr1a empresa. 
- ' ' Co~ a criaçao do FGTS, constituído dos depositas mensais que 
as empresas são obrigadas a fazer, em conta vinculada ao nome do em 
pregado, o encargo da empresa no momento da dispensa se reduz a um 
V~ Entre julho de 1964 e dezembro de 1966 ~revaleceu o Fundo de In-
denizaçÕes Trabalhistas. Este fundo, como ja foi mencionad9 anterior 
mente, correspond;ia a uma porcentagem sobre a folha de salarios, que 
deveria ser aplicada na forma de ORTN 1 s e utilizados no momento da 1 
indenização. Esta quantia, apesar de agora aparec~r na forma deDRTN's 
continuava a ser patrimônio da empresa, cuja gestao também era de su 
a responsabilidade. 
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vdlor equivalente aproximadamente a l/10 da quantia devida pelo reg! 
me anterior. (fio~) 
Esta antecipação e regularização das despesas com a indeniza-
çaú trabalhista significaram, portanto, para as empresas, uma dimi -
nuição bastante significativa do desembolso extra·no momento da dis-
pensa, abrindo a possibilidade de um aumento na rotatividade da for 
ça de trabalho empregada, que analizaremos mais adiante. 
Para o trabalhador, uma an~lise quantitativa da indenização a 
~er recebida por ocasião da dispensa poderia ser apresentada da se-
.;:.Jinte forma: 
Suponhamos que nao haja inflação e que o sal~rio seja constan 
te. Qual o valor relativa da indenização pelo regime de Estabilidade 
e o valor dos depÓsitos mais juros a receber na data de demissão' Pe 
la estatuto da Estabilidade teriamos: (I"&) 
I ; nS ( 1 n 9,5) e I = !ndenizaç~o,onde: 
' 5- = Salario mensal 
I= ZnS (9,5 n) n = tempo de serviçfu em anos 
, .... . " 
Com o FGTS, o deposito referente a um mes pode ser feita a~e 
• • o dia 30 domes imediataments -anterior~ Sendo assim, o mes referente 
.. - , " ... " a admissao so rendera juros a partir do 3Q mes~ Os depositas dope-
, " - - I' nultimo e ultimo meses nao renderao jurosD O deposito correspondente 
{~~ Esta transferÊncia do fundo ~ar~ indenização para reponsabilida-
de do Estado, representou um acresclmo para as empresas de aoenas 
1 6% ao mês comO j~ foi demonstrado anteriormente, e no cômputo ge -
r~l uma diminuição significativa do desembol~o final da empresa para 
fins de indenização, considerando que os deeositos para o FGTS furam 
amenizados com a dispensa de outras obrigaçoes com finalidades dis -
tintas. 
{1!.$ A demonstração do v~lor da indenização pelos dois regimes foi re 
tirada do trabalho de Livio W.R. de Carvalho, op.cit. 
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. - . 
ao ultimo rnes deve ser antecipado a data da demissão. O valor dos de 
. ' (14~) 
nn~itn~ mais juros sera: 
OJ = ".·''35 (1 + rl12"-2 + o,oss ( 1 + r)12"-3+ o;oss (l+r)l2n-4 + 
85 ( 1 · ) l2n-12n + ••• +n,o +r +0,085 
DJ = O,OBS 12n-l 
(1 +r) l2n- (i+ 1) +l 
i = l 
- -A expansao da primeiro termo da expressao entre colchetes • e 
- ' uma progressao geometrica de 12n-l termos e ·de razão 1/l+r. Fa.1:endo 
a soma dos termos dessa progressão e operando dentro do "Cdlchete ob-
l,~1nos a expressao abaixo: 
DJ ~ (0,085 (l+r) 12"- 1 - (l+r) 
r 
onde: 
' DJ = montante dos depositas mais juros 
(DJ = O, quando n=O) 
r 
i 
= taxa mensal equivalente ~ taxa anual de juros pago pelo FGTS. 
=mês a que se refere o dep~sito (i = l m~s da admissão e 1 = 12n 
mês da demissão)~ 
s ' . = Salar1o 
n · = tempo de serviço em anos. 
' Aplicando a formula acima fizt:=mos o Quadrb a seguir onde com-
{Wt) Para facilitar supusemos que a capitalização fosse feita mensal 
mente a uma taxa de juros equivalente a uma taxa de juros anual dadã 
A capitalização e~a feita trimestralmente, juntamente com a correção 
monet~ria dos deposi tos .. Para ser mais precisos teríamos de- calcular 
8 taxa de juros trimestral equivalente a umc taxa de juros anual da 
da. De qualquer mo9o os resultados não se alterariam. Por outro lado 
como a capitalizaçao passou recentemente a ser feita com base no sal 
do em 31 de dezembro do ano anterior menos os saques do ano, os ju -
r os credita dos anualmente, são bem menores (Ver decreto nQ 71.535, de 
29/12/72) in Lívio \V. R. de carvalho. op. cit. 
186. 
paramos o slsteqla de indenização anterior CLT e o do FGTS. ( tlo) Com o 
sistPmA FGTS, a situação pratiCamente não mudou pare o trabalhador 
• , ent;re ..... ; " ... :res anos de empresa; o FGTS e maion pare o trabalhador ' 
• com maia o e tres anos e menos de nove anos e cinco meses na empresa 
e bem menor para o trabalhador com mais de nove anos e seis meses na 
' empresa. Ha ainda que se ressaltar, que ao trabalhador com menos de - , . 
um ano de serviço pelo regime da CLT nao e devida nenhuma indeniza -
ção, e optando pelo regime do FGTS recebe indenização proporcional. 
Outra modificação implementada pelo FGTS, sendo que esta, do 
ponto de vista do trabalhador,significou um avanço em relação ~ le -
gislação anterior, é a possibilidade de movimentação da conta duran-
te a víg~ncia do contrato de trabalho, ainda que estas possibilida -
' ' des sejam bastante limitadas e exijam uma ser i e de pre-requisi tos que 
re~t.ringem bastante a utilização da conta vinculada~ 
{fl~ A comparaçao pode ser tomada em ~e~~os d~ ~ndenizaçâo que o tra 
balhador teria di~~ito caso fo~se d~m1t1~o (sls~:ma CLT) co~ o valor 
da montante de 1jeposi tos mais Juros do s1stema FGTS. 
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BRASIL: COMPARAÇÃO ENTRE AS INDENIZAÇ0ES RECEBIDAS PELO EMPREGADO NA 
Tempo de Servi-
ço 
ANOS 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
• 
• 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
. 
DATA DE DEMISSÃO 
(Sistema CLT e FGTS) 
CLT (l) , 
n!Jde selarias 
de indenização 
l 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
20 
22 
24 
26 
28 
30 
• 
60 
62 
64 
66 
68 
70 
FGTS (2) • nQde salarios 
de indenização 
0,97 
1,97 
3,00 
4,06 
5,16 
6,28 
7,45 
8,64 
9,88 
11,15 
12,46 
13,81 
15,20 
16,63 
18,11 
• 
• 
46,49 
48,87 
51,33 
53,86 
56,47 
59,16 
Diferen~a (3) 
(1) - (2) 
0,03 
0,03 
0,00 
0,06 
0,16 
0,28 
0,45 
o ,64 
0,88 
8,85 
'9 ,94 
10,19 
10,80 
11,37 
11,89 
• 
• 
13,51 
13,13 
12,67 
12,14 
11,53 
10,84 
NOTA: A capitalização foi calculada mensalmente com base numa taxa 
de juro de 0,0025% e.m. equivalente ~ taxa de 3% a.a. 
FO.Vr.E: Carvalho, l..Ívio \'1. R. op. cit. 
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O FGTS A ROTATIVIDADE E SUAS CONSEQUÊNCIAS: 
Cem a implementação do FGTS e a forma de indenização que lhe 
corres~unde, as empresas terão maiores facilidades pare dispensar os 
trabalhadores .. Isto devido, ba'sicamente, a criação do fundo, na for-
ma de c~~!as vinculadas, que regularizam e antecipam as despesas com 
indenizaçÕes trabalhistas, reduzindo a despesa da empresa no momento 
' de àispensa o que levara a um aumento na r.otatividade da força detra 
bolho. 
A precariedade das informaçÕes disponÍveis dificulta bastante 
- ' . L:::-:a comparaçao entre o periodo de vigencia efetiva do regime da esta 
bilidade e a fase posterior e 1967. 
Por~m, os dadas mais recentes indicam algumas tend~ncias, so 
bretuDa o elevado gra~ de rotatividade da mao de obra não qualifica-
da, que ao nossa ver estão diretamente vinculado·s à implantação do 
eGTS. 
Os estudos mais recentes obtiveram r e sul ta dos que poderiam ser 
. (1>1) - ' essim sumar1.zadas : a rotatividade da mao de obra e maior nos se-
tores industriais que empregam uma proporçao relativamente alta de 
mão-de-obra não qualificada. O custo de reposição do trabalhador: re 
- ' crutamento, avaliaçao, treinamento, e maior quanto maioT for a es-
' pecialização o que determina que o numero de dispensas seja menor nas 
faixas ocupacionais mais elevadas .. 
' Outra constatação significativa e que quanto maior o tamanho 
da firma maior ser~ a rotatividade da mão-de-obra ai empregada, basi 
camente fOr'"-llle as firmas de maoil' porte tendem a se utilizar de uma 
parcela relativan1ente maior de trabalhadores qualificados. 
A rotativi dnde da mão-de-obra sofre uma aceleração no per iodo 
imediatamente anterior ~ concessão • dos rcajustc .. ssalariais por díssi-
(f11) Andrea Sund1·o C;Jlnbi e Paolo E.M. f3ghnn,''Sggun:n}:n;fio do ~'ierça­
do de Tr?b<Üho, r-l1Jb~l~rl;:1de e R~totivi~ade: Revisao Tcoricu e Eviden-
cias Empíricas Prt~llmlndl"E'S 11 .. J-1PE, 1978. 
dia coletivo, por exemplo, os estudos do OIEESE '<1976), analisando s 
' rotatividade dos empregados de estabelecimentos bancarias constata u 
-- ,, ~ 
ma concentraçao de desligamentos periodica no mes de agosto, nessa 
' . analise associada a data de reajustes sala.riais da categoria. 
Estas indicaçÕes retiradas das poucas fontes de informaçÕes 
disponÍveis, apontam claramente que a rotatividade ~ mais acentuada 
para os trabalhadores não qualificados e principalmente nos periodos 
de reajuste salarialç Pelo regime anterior da estabilidade, a manu ~ 
tenção de uma elevada taxa de rotatividade para esta parcela da elas 
' 9e trabalhadora era possivel, especialmente pelo fato de que os tra-
balhadores com menos de um ano de trabalho não tinham direito a inde 
nização .. No entanto, o procedimento imposto pelo FGTS favorece ainda 
mais a dispensa, independente do tempo de trabalho do empregado na 1 
empresa, na medida em que, alivia as empresas de dispêndio extra no 
momento da dispensa, para taBas as trabalhadores com mais de um ano 
de firma .. 
Este elevada taxa de rotatividade que o mercado da força de 
" ' trabalha tem apresentado, e que esta diretamente vinculado a impl8n-
- , , . 
taçãa do sistema de indenizaçao do FGTS, implicara em uma ser1e de 1 
consequências nefastas aos trabalhadores. Em primeiro lugar, como 
~ ... , ~ 
ao longo do periodo de vigencia do FGTS, a política salarial ja lo 
' grave impor um achatamento geral dos salarios, principalmente dÚJ sa-
, ! • ,, 
lario m1n1mD, o tempo de serviço passou a ser uma variavel bastante' 
importante para determinação dos nÍveis de salBrios. O trabalhador ' 
' admitido tem seu nivel salarial melhorado pelo tempo que conseguisse 
se manter na empresa. Os trabalhadores não oualific2dos, que sao en-
contrados com facilidade e abund;ncia no mercado, que não possuem 
função de '1responsabilidade 11 na empl'esa e que, portanto, ao serem 
substituidos não exigem custos adicionais de aprendizad~ poderão ser 
dispensados e n•contratndos, sem d;:spesas significativas para as em 
' . presas. Prat1ca ' bastante usada nos periodos de reajustamento sala-
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rial, que como j~ foi mencionado, permite a empresa fugir a nova e~-
' . , 
c~ ~ ~e salarios ao contratar novos empregados, a salarios menores • 
do oue o reajuste devido, estabelecido pelas reduzidas taxas oficia-
• Com esta mecanica,os trabalhadores nao qualificados tem tido 
1 d ! -. , ! ao ongo a per1odo uma evoluçao salar1al bastante proxima a do m1ni 
mo, se defrontando periodicamente com a perda do emprego, que ~igni-
' -fica um rebaixamento salarial, ou seja, a volta as condiçoes do mer-
cacto .. 
' E segundo lugar, a rotatividade tera impacto sobre a composi-
, . 
ÇdD etarla da força de trabalho empregada. As empresas ao procurarem 
, 
F~nmentar a produtividade física da força de trabalho, estando elimi-
nad3S as barreiras a dispensa de empregados, e evitando se responsa-
, 
bilizarem por problemas de saude advindos da idade 11 avançada 11 do tr-ª. 
balhador poder~ rejuvecer permanentemente a mão de obra empregada, ' 
substituindo os mais idosos pelos mais jovens .. Não havendo mais ne -
nhuma barreira a este tipo de comportamento empresariale 
• O principal instrumento de defesa frente a esta política tra-
balhista seria o poder de barganha do movimento sindical. A rotativi 
dade é um dos eiementos que contribui para minar e dificultar o 
processo de organização pela base da classe trabalhadora. Os empreg~ 
dos com mais tempo de firma possuem maiores possibilidades de Bjqui-
rirem representatividade e conhecimento da estrutura e proble~as da 
f~brica e, portanto, de assumirem a liderança do movimento ao nivel 
, . , 
da empresa .. A ameaç8 de dispensa ja se constitui por sl. so, em uma 
, ' 
forma de intimidação bastante eficaz, e a dispensa efetiva tambem e 
um instrumento àe distruição das lideranças emergentes. Enfim, rota-
, . . 
tividade sera mais um obstaculo ao enfrentamento do problema histori 
co de organizaçBo na base da classe trabalhadora brasileira. 
PA~TE ll. 
A ' 
· A DESOBEDIENC!A OIDAB!A: 
. , 
A EXDERJENÇJA DE LUTA DOS TRABALHADORES METALUR-
?ICOS DE SAO BERNARDO DO CAt1PO E DJADEt!A.._ 
2.1. UMA LONGA HISTÓRIA DE LUTAS ••• 
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2.1. UMA LONGA HISTORIA DE LUTAS 
19 PER10D~: "O SINDICALISMO REVOLUCIONÁRIO - A origem da inàústria, 
as primeirFiS lutas e o anarco-sindicalismo (1905-1930) ". 
1. As primeiras indústrias, a vida operária e as primeiras lutas em 
São Bernardo do Campo~ 
o desenvolvimento das cidades do ABC se deve fundamental-
mente a formação de núcleos coloniais e a sua posição 
geográfica privilegiada, por se situar entre São Paulo 
e o importante porto de SantosQ 
O desenvolvimento das primeiras indústrias da região acon-
tecerá no inicio do século. O registro oficial da primei 
ra fábrica na cidade de São Bernardo da Borda do Campo 
é de 1905, uma pequena fábrica de móveis cujo prcpt: ietário 
era João Basso. A região, até então, era basicamente agrícola 
com o cultivo predominante da batata, além do peq:..1eno co;n2rcio 
serrarias e carvoarias. As primeiras fábricas eram movidas a va-
por e a energia elétrica só chegou a região em 1907, através da 
"The são Paulo Light & Power Ltd", uma empresa de capital estran 
geiro que explorará a distribuição de energia em São Paulo por 
quase cem anos. As obras do Caminho do !'lar, para garantir o trân 
sito dos primeiros automóveis, só aconteceria em 1913. No entan-
to, o grande crescimento urbano e populacional da cidade e de to 
do a ABC acontecera com a construção da ferrovia "São Paulo Rail 
way Co ... , de capital inglês, e atual Santos-JundiaL Em 1920, 
São Bernardo passara a possuir uma população ôe 24.014 habitan-' 
tes, com 121 estabelecimentos industriais e 207 firmas comer-
ciais. 
Entre estes primeiros _operário da região, como em Lodo n país 
havia uma ampla me1ioria de Lr<1balh~1dorcs ím"i9r ~ntes: pri.Jicipal-' 
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mente italianos, portugueses, espanhóis e japoneses que vinham de 
seus respectivos países pelas promessas de uma vida melhor. Entra-
rnm no Brasil, de 1870 a 1902, 1~056.356 italianos, e de 1902 a 
1920, 347.086, totalizando 1.403.442 pessoas em apenas cinquenta a 
nos. ~mhora nem todos tenham se fixado no Brasil. Os imigrantesche 
qaram a ser, no conjunto, cerca de 1,5 milhão de pessoas no Estado 
de São Paulo, sendo 900 mil italianos~ O ABC será um espaço marca-
do pela presença dos imigrantes, também com grande destaque para os 
italianos que no inicio se instalaram em núcleos coloniais da regl 
ão e depois foram participando ativamente do processo de urbaniza-
ção e na formação da classe operária. 
A realidade social no início do século era muito dura, os trabalh~ 
dores viviam nas vilas operárias, quando mais qualificados, e urna 
grande massa se instalava nos cortiços, onde predominavam os negros, 
que iniciavam a condição de trabalhadores "livres 11 ~ As jornadas de 
trabalho eram longas, a legislação de proteção social era muito pre 
cãria, quando existia, e os salários eram baixos, além de toda a 
fragilidade da infraestrutura urbana. (/~) 
Será neste contexto que a solidariedade operária começará a se for 
mar. Pequenos grupos de operários mais conscientes, muitos del~s 
com experiência de luta operária e militância sindical e política 
em seus respectivos países passaram a realizar pequenos encontros, 
discussões, conversando com seus companheiros, denunciando injusti 
ças e iniciando as primeiras lutas operárias. 
A priQeira greve de são Bernardo, que se tem registro, ocorreu no 
dia 23 de fevereiro de 1906, na fábrica de ·tecido Ipiranguinha ' 
com 500 operários1 em proteste ã redução àe salários e a obrigat~ 
riedade de produção diária de 40 metros de pano, sob pena àe de-' 
missão sumária de trabalhadores~ A fábrica de tecidos Ipirangui-
1 
nha, tinha um turno de trabalho que começava as 5:30 horas da ma-
nhã, com 1 hora de almoço e terminava às 18:30 horas da tarde. 
com 14 horas de trabalho diárias, no setor da fiação, a m0ioria 
dos operários eram crianças, na tinturaria os operários trabalha-
vam em uma tina cheia de agua a 50 graus, e com ácido, e na tece 
sa Operária do período. 
la-gern era uma sala com quatro janelas abrigando 150 trabalhadorr~s. 
As condiçÕes de trabalho eram péssimas, os salários que inicial- ' 
mente atingiam 170$000 mensais, foram reduzidos para 90$000 e 0 no 
vo rebaixamento iria impor um salário de 75$000. ó armazém da em-' 
~presa tinha preços muito -elevados e os trabalhadores acabavam fi-' 
·cando presos à fábrica, por estarem péndurados em empréstimos p~ra 
os aluguéis e nas contas· do armazém. {11J.) 
Quando a greve eclodiu a Federação Operária de São Paulo, encami-' 
nhou al~uns rerresentantes: Manoel Mosocoso, E.Leueroth, Sorellí I 
Cirnatti, Vassimon e outros, para orientar a greve e dar apoio fi-' 
nanceiro e alimentos. A polícia reprimiu, prendendo trabalhadores' 
e lideranças e proibindo qualquer manifostação pública de solida-' 
rieàade~ Esta foi a pri~eira greve, em um tempo em que os dias no 
interior das fábricas eram longos, as condições de trabalho consu-
miam os trabalhadores diariamente, mulheres e crianças eram explo-
rados sem qualquer direito e a repressão policial sempre pronta a 
intervir a favor dos interesses dos patr~es. Foi assim que aconte-
ceu a primeira greve em São B-.:::rnarào, em um ano marcado por gran-' 
des lutas, especialmente o mês de r..aio. 
2. O ano de 190 7: A greve geral por redução de jornada êe trabalho ç 
a criação da Liga Operária de são Bernardo do Campo. 
Desde a greve geral pela redução da jornada de trabalho para 8 ho-
ras ài.ãrias, deflagraâa no de 1886, em Chicago nos EUl1., quando c in 
co trabalhadores anarquistas foram enforcados: lüberto R. Parsons , 
Augusto Spies, Scmuel Fielden, H:iguel Shwab e Luiz Língg, a classe 
trabalhadora a nível internacional, c no Brasil, passou a ter o 19 
de maio um dia internacional de luta. Uma refer<?ncia política per-
manente para as grandes lutas que se desencadearam. 
No Brasil, a primeira tentativa de comemoraçao do 19 de ma:io foi 
em são Ptnllo, no ano àe 1893, ouando um uma. reunii:lo prcp;1ratóría 
da comemoraçao, no dia 15 de abril, na Rua Libero Badaró, n9 100, 
trabalhadores anarquistas e socialistas reunidos foram presos pe-
la policia, entre eles: Artur Campagnolli, Fêlix Vezani, Augusto• 
Donati, Eugênio Gastaldetti, sendo que os estrangeiros ficaram no 
ve meses na Detenção do Rio de Janeiro, e os brasileiros natos fo 
raro espancados e ameaçados pela polícia. Será somente a partir do 
ano de 1906,que o 19 de maio será comemorado no seu real signifí-
cado, fora de locais fechados e na perspectiva de Ccsencadeamento 
de lutas operárias. ( 11-V} 
Em são Paulo, o 19 de maio àe 1906 àarã início a uma g!·ande ~jreve 
~os trabalhadores ferroviários da Companhia Paulista, que era mu! 
to importante e estratégica economicamente por que trar.sportava 
o café para as exportações no porto de Santos. Os trabalhaãores ' 
deflagrarão a greve como protesto contra a redução de sc.lár.i.o ern 
10%, as novas máquinas que provocava desemprego e contra a longa' 
jornada de trabalho de 12 horas diárias. 
Neste período os ferroviários, j2 possuíam alguma entidades sindi 
cais livres e independentes, que eram legalmente proibidas e re-
primídas pela polícia: a Liga Operária de Jundiaí e a Federação • 
Operária àe são Paulo, que congregavam trabalhadores de várias ca 
tegorias. As negociações com a empresa não evoluem, a Federação e 
a Liga passam a organizar a greve dos 3.800 trabalhnC:ores, inclu-
inào os piquetes contra os "cn1Jniros" (como eram chamados os fura-
-greves), a distribuição àe panfletos, sabão no trilhos àos tre:1s 
-e outras armadilhas para garantir o sucesso da greve, que e defla 
grada com uma ampla adesão. 
A empresa ~::."ntra em cont.ato com o Chefe de Polícia e a Força Públi 
ca e enviada para Jundiaí. Os arevistas s~o ameacados de demissão ~ > 
e os Jornais publicam anlmcios de contratação de foguistas e mo.-' 
quinis~as. Operãrios grãficos, chnpelciros, sapateiros e metnlGr-
gicos entram em greve de soli(1a .. ried.ade. l\ popuJ<Jçiio em geral e os 
--~-~~---
-- ------~ ----- ---
(lflr) op.dt., p."';(_;:. 21. 
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estudantes se manifestam a favor da greve dos ferroviários. 
Com a ampliação da greve o governo de são Paulo, pede para o Gover 
no Federal que envie reforço policiale O Governo Federal manda um 
cruzador para o Porto de Santos e coloca em prontidão batalhões do 
exército. Muitos grevistas são presos e a cidade de Jundiaí e Cam-
pinas ficam praticamente em estado de sitio~ 
Nos últimos dias da greve a Federação Operária e Jornais Operários 
são invadidos pela polícia. Em Jundiaí há choques entre operários' 
e a Força Pública: um soldado e dois trabalhadores morrem nesse 
conflito. Os ferroviários diante deste clima de terror voltam ao 
trabalho. 
O resultado desta greve foi a conquista, depois de alguns meses ' 
da jornada de 8 horas de trabalho. Esta foi a mais importante gre-
ve dos ferroviários Co começo do séculoe 
Há que se ressaltar que esta greve e o impulso que as lutas opera-
rias terão em 1906, se deve, entre outros motivos, à realização do 
I9 Congresso Operário Brasileiro no Rio de Janeiro no mes de abril 
aonde participaram dezenas de Ligas, Federações, Uniões e sinàica-
tos livres de todo o país, procurando trocar as experiências êe 
luta e organização, e definindo a perspectiva de luta para c 19 de 
maio. (nr) 
Esta tradição histórica de luta para o 19 de ffiaio irã se repetir ' 
com maior intensidade no ano àe 1907, onde os trabalhadores de são 
Bernardo e do ABC participarão ativamente, criando as condições PQ 
líticas para a criação da primeira organização sindical da região. 
A Liga Operária de São Bernardo do Campo. 
São Bernardo na· Greve Geral de 1907 
As grandes greves de 1906 introduziram de forma mais organi zad.a e 
efetiva a luta pela reduç~o da jornada de trQbalho para 8 horas se 
{nM ver "Alvorada operária", F.c'lgard Rodrig1H~S r 9 5. 
manais .. De alguma forma este processo foi um dcsdobr.J.mento direto 
do 19 Congresso Operário Brasileiro, de 1906, que entre muitas re 
soluções e definição de lutas, havia deciCido: 
• que no dia 19 de maio de 1907, o operariado do 
Brasil declarasse vigorantes em todo o território ' 
... 
nacional as 8 horas de trabalho diárias~ 
5
." 
A Federação Operária de são Paulo passa a encaminhar a resolução' 
do Congresso e convoca uma concentração pública, que deveria 
transformar em passeata, em frente à sua sede~ Trabalhadores come 
çarn a chegar em grande número, panfletos e jornais operários da 
cpnca são distribuídos, como: "Luta Proletária 1', "O Padeiro", "O 
Chapeleiro 11 , "Terra Livre 11 , "Novo Rumo 11 ~ ~ 5, oradores passam a f a-
lür em· defesa da luta das 8 horas diárias ... enquanto a polícia ' 
ocupa militarmente a Praça da Sé e começa a reprimir e efetuar 
nrisões .. • 
~~nifestações semelhantes haviam sido organizadas em várias cida-
àes do interior do País. No dia 4 de maio, os trabalhadores :",eta-
lÚrgicos assumem a vanguarda do movimento e iniciam a greve, lo-
go seguida pela construção civil no dia 7; no dia 8 paralisam o 
trabalho as categorias dos canteiros, serrarias, fabricação Ce 
pentes e barbatanas, pintores, lavanderias; no dia 9, marmoristas, 
passamaneriasi dia 10, os sapateiros; dia ll, jardineiros, vidrei_ 
ros e limpeza pública; dia 13, curtumes; 14, os texteis; 15 os 
aráficos, chapeleiros, costureiras, cisarreiros, encanadores, fu-
nileiros, indt'::s tr ia de alinH~ntos i 2 2, ·os ourives, marcenei r cs e 
relojoeiros. 
A greve deflagrada pelos metalúrgicos se espalha para outras ca-
tegorias e pelo interior e logo chega a são Bernardo, Santos, Cam 
pinas, Ribeirão Preto e outros Estados, como o Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul. Em São Paulo acaba assumindo o caráter de gre-
vc geral. 
A reprcssao foi cxtn:m9-rncmte violenta, prendendo operários ern mas 
197. 
sindicatos livres dos trabalh3dores4 
A greve só serã encerrada a 15 de junho de 1907, com a vitória par-
cial dos trabalhadores, que· em várias categorias e inúmeras empre- 1 
sas conquistam a redução da jornada de trabalho para 8 horas (48 ho 
ras semanais) . (1ft) 
Porém, tão importante quanto a conquista das 8 horas, para uma parcela 
importante dos operários do Estado será o grande avanço político 
que a greve geral de 1907 permitirá ao jovem movimento operário bra 
sileiro~ As organizações sindicais se multiplicam: os vidreiros de 
Santa Mariana, a 20 de junho, fundam um sindicato e se filiam a Fe-
deração Operária de São PaUlo; é fundada também a Liga Operária Ce 
Amparo; no dia 24 de junho e no dia 26 de junho e construída a pri-
meir.a orsanização sindical do ABC - LIGA OPERARIA DE SÃO BERNARDO , 
ta.mb5rn filiada a Federação Operária de São Paulo. (/"H) 
:-::J: ABC, além da fundação da Liga Operarária, serão construidos vá-' 
~los sindicatos, como o Sindicato dos TecelÕes e o Sindicato àos 
Marceneiros de São Bernardo~ Estes dois sindicatos participarão do 
29 Congresso Operário Estadual de São Paulo, realizado a 17 1 18 e 
19 de abril de 1908 1 corno delegados do Sindicato dos Tecelões part_!. 
ciparão Michele Chiara e Valentino Rossi e pelo Sindicato dos ~arce 
neiros, Henrique Pires e João -porta. Provavelmente, estes companhei 
ros formaram a primeira delegação de operários da região a partici-
parem de um Congresso de Trabalhadores. Os anos posteriores não 
apresentariam um grande cr-escimento as lutas, o iuovin1ento atravessa 
um certo refluxo e várias destas organizações criadas;a partir àa 
greve geral de 190~não conseguem sobreviver. No entanto, as greves 
voltam a ocorrer e em janeiro de 1911, uma nova onda de greves, de 
menor intensidade, recoloca a questão da jornada das 48 horas sema- 1 
nais. Neste período, várias leis repressivas sao promulgadas, espe-
cia1mente, a perseguição e expulsão política do pnís dos trabalhado 
{f1(.) ver "Trabalho e Conflito", pág.ll7 a 129. 
(til}} ''História r1i1~ i-3uttl.S s·ociois no Br.J.sil", Eduardo Dias, pãg.267. 
1 9 8. 
res militantes que eram imigrantes. No ano de 1907, cerca de 132 mi 
litantes sindicais estrangeiros foram expulsos do pais. 
Apesar deste relativo refluxo e do desaparecimento de organizações 
sindicais em São Bernardo e no ABC, algumas entidades sobrevivem, co 
mo o Sindicato dos Canteiros de Ribeirão Pires, que será durante mui 
to tempo uma entidade extremamente combativa, chegando a participar 
diretamente do IIO Congresso Operário Brasileiro, em 1913, convoca-
çao então pela COB - Central Operária Brasileira, que teve sua cria 
çao decretada no 10 Congresso de 1906, mas só se organizou a partir 
de 1908. 
As primeiras greves no inicio do século ocorreram desde que a indús 
tria começou a se instalar na região e a LIGA OPERARIA DE SÃO 3ER-
NARDO DO CAMPO foi a primeira experiência de organização sindical. 
3. O Ano de 1917: A Greve Geral em São Paulo e a criação da União O 
perária de São Bernardo do Campo. 
A greve geral de 1917 paralisou São Paulo. Começou em junho na Fá-
brica Cotonifício Crespi, onde trabalhavam mais de 2 mil operários. 
A empresa resolveu prolongar o trabalho noturno. Os trabalhadores 
responderam com a greve. Logo depois entra em greve out~a fábrica 
importante: a Estamparia Ipiranga, com 1.600 operários. 
Dia 7 de julho entra em greve a Antártica com 1~000 operários. No 
dia 9 de julho os trabalhadores da Crespi se dirigem em passeata pa-
ra a porta da fábrica têxtil Mariângela Matarazzo, conclamando os 
companheiros para a greve~ Nesta passeata começam os conflitos da 
rua: uma carroça da Antártica e destruída e o delegado é recebido 
com vaias pelos grevistas. O dr;leg·ado vai buscar uma tropa de solda-
dos 1 cavalarianos da Força PÚblica armados de rifles. Lança os cava-
los e soldados contra os trabalhadores dando tiros em direção ã rnul-
tidao~ Neste choque é assassinado o operário sapateiro ANTONIO ~~R-
TINEZ com uma bala no estômago. (118} 
A essas alturas mais de 35 fábricas estavam paradas, somando mais 
de 15~000 gr~vistas~ No dia 11 de julho o enterro do companheiro as-
sassinado pela Força PÚblica é acompanhado por mais de 10.000 operá-
rios~ Um forte aparato militar controlou o enterro. A partir desse ' 
acontecimento a greve se tornou total. A greve chegou a 45.000 operá 
rios. Praticamente, todos os trabalhadores estavam em greve. 
A revolta dos operários cresce e a cidade de São Paulo se torna uma 
verdadeira Praça de Guerra. Os traballladores controlam os bairros, 
os transportes da cidade, atacam os armazêns ào Moinho Santistas e 
ns carroças do Noinho Gamba. Os tiroteiros acontecem com freqüência. 
A Catedral da Praça da Sé, que estava em construção, serviu de trin-
cheiras para trabalhadores que lutavam contra a polícl.a. Um qrupc de 
trn.balhaôores tenta invadir a mansao, na Av. raulistB, do S.ecn~t5.rio 
da Justiça, sendo impedidos pela força policial. No Largo da Concór-
dia e na Estaç~o do Norte a multidio se reune e a policia reprim~ 
com vi.olência. 
Diante disso, o governo convoca todas as tropas do interior: 7.000 ' 
milicjanos ocupam a cidaae. 
I 
O ministro da Marinha envia dois navios de guerra para o Porto de San 
tos. A repressão é total sobre os trabalhadores. 
Enquanto tudo isso acontecia, os patrões e o governo, faziam reuniões 
tentando buscar uma solução. Por outro lado, os trabalhadores faziam' 
as suas reuniões e resistiam. Formam um ~Comi tê de Defesa Proletária' 1 
com líderes sindicais e associações populares. Este Comitê elaborou 
um programa de reivindicações~ Funcionava clandestinamente. Não nego-
ciou diretamente com os patrões e o governo. Quem serviu de interrr1e-' 
diário foi um Comitê de Jornalistas negociando com os empresários e o 
conjunto de reivindicações dos operários~ Após ter consultado patrões 
e operários, chegou-se a um acordo. Três grandes Assembléias foram 
feitas~ Os trabalhadores decidem aceitar o acordo, continuar a luta e 
voltar a greve se o acordo não fosse cumprido. 
As conquistas desta greve, foram as seguintes: 
- 20% ~2 aumento; 
- Nãc demitir nenhum grevista; 
-w Respeito aos direi tos dos operários i 
~ Libertação dos presos; 
- Fiscalizacão do trabalho dos menores e das mulheres; 
- Não falsificação dos gêneros alimentícios. 
o ano de 1917 representou um grande avango no movimento operário a ní 
vel internacional, especialmente pela vitória dos trabalhadores na lu 
ta contra o Império Tzarista na Rússia e com a construção da prirr,eira 
sociedade socialista da história. O crescimento das lutas interna-
cionais e a grande greve de 1917, em são Paulo, irão gerar um forte 
estímulo político ao movimento operário no país. Será neste contexto' 
que, em meados de 1918, será criada a UNIÃO OPEPÁRIA DE SÃO BERNJ\HDO' 
DO Cl~PO liderada pelos tecelões: José Ríguetti, Constantino Castela-
ni, Alexandre, o portuouês, Benedito Folganolhi, Emília Rossini, Fran 
cü::.co Noro e Epimi3CO FJ"élti, c integrada também por trabalhadores de 
vdrias cateyorias, <'specialmcnte, construção civil, metalúrgicos, qu.f_ 
C..V..I.,.. 
micos e mobiliários. ( JJI'l) 
A União Operária nao foi a primeira organização, mas certamente foi 
a mais importante entidade operária deste período. Desde o início ' 
estabeleceu um programa de lutas, destacando a redução da jornada 1 
de trabalho e o compromisso pela paz, em protP.sto conta a To. Guer-
ra mundial. Entre 1918 e 1919, a União Operária vai ampliando o tra 
balho e fortalecendo sua influência política e a organização dos 
trabalhadores no interior das fábrjcas. 
Em abril de 1919, seguindo a tradição de lutas, começ?-ram os prepa-
r ativos para o l? de maio que continuava sendo duramente reprimido 1 
pelo governo e pelos patrões. As perseguiçÕes contra os militantes' 
se intensificam as vésperas do 19 de maio. Na regi;.io do !\BC, u Fia-, 
ção Ipiranguínha que já vinha com um movimento contra a jornoda de 
trabalho noturna, as perseguições também acontecem no fínal do mes 
de abril,·aumentando o clima de revolta no interior da fábrica e a 
greve é deflagrada a 19 de maio com a participação e apoio político 
da União Operária. 
Durante a greve a União Operária convoca uma reunjZ"io com os grcvis-
tas e o movimento de apoio e decide a realização de uma passeata 
que deveria sair do Largo do Ipíranguinha e percorrer a rua Ccl. 
Oliveira Lima. 
os trabalhadores começam a passeata, no dia 5 de ID<:lio, pela manhã 
vestindo ternos, gravatas e chapéus, mas c<lrrc~Fmdo f<:1i :-:tto--: (' ccu ta-
zes e gritando palavras de ordem, como hoje. A passcatn parou em 
frente a fábrica de móveis Streiff, em Santo André 1 <lS 10 horas rla 
manhã, e um dos lÍderes da União .Operária subiu em um pc•_Iucno c<Jix~ 
te e começou a falar no exato momento em que chegavn.m as forçns polJ: 
ciais. A polícia começou a disparar e Constantino CztstAla.ni, este 
jovem líder, seria assassinado pelo Sargento Pedro de l\lbugucrque e 
o Saldado Bernardino de Oliveira. Os trabalhadores arrancaram o cor .. • 
po das mãos da polícia e levara"ih Constantino, como era conheci(1o 
{ll't) ver "50 Anos de Luta --1933/83", S.M.S.A.t1.R.P.R.G.S., 1983, pvq. 
25. 
para a sede a União Operária, localizada em um velho barracão na Rua 
Gertudres de Lima, onde milhares de trabalhadores foram prestar sua 
homenagem. (I Bo) 
No dia 6 de maio o corpo de Constantino foi levado por uma verdadei-
ra multidão, pelas ruas da cidade, e ao entardecer, seria enterrado' 
no Cemitério de Vila Assunção de Santo ·André. 
A União seria duramente reprimida, vários de seus líderes presos, 
inclusive José Riguettí que foi transferido para ilha das Cobras, a 
sede invadida e vasculhada pela polícia e os trabalhadores teriam 
que começar o ano de 1920 procurando novos caminhos e formas de org~ 
nização. A União Operária ficaria por muitos anos na memória dos op~ 
rã -ios do ABC, continuaria sendo uma referência política e a vontade 
de --8construí-l,a .esteve presente em inúmeros momentos políticos até 1 
os duos 30e O movimento mais forte pàra a· reorganização da União Op~ 
rãria será no ano de 1928. 
No entanto, mesmo sem a União, as lutas continuaram a ocorrer~ Ainda 
em outrubro de 1919, os trabalhadores da Light And Power paralisam ' 
o trabalho em todo o Estado, inclusive em são Bernardo, Santo André,. 
e são Caetano. Em Ribeirão Pires, a 7 de outubro de 1922, haverá uma 
importante greve, das mais coesas e firmes, e os trabalhadores das ' 
pedreiras vencem os patrões e conquistam várias melhorias salariais' 
e trabalhistas. 
No entanto, na década dos anos 20 o movimento enfrentaria condições' 
polí+1cas muito mais difÍceis para se desenvolver. 
Em 1917 e 1920 ocOrreram cerca de 156 greves em São Paulo. No perío-
do de 1920 a 1940 apenas 127 greves no Estado. Este refluxO no movi-
mente se deve a vários fatores políticos. Entre eles a dura repres-' 
são política que o movimento terá que enfrentar a partir de 1924, 
quanào uma segunda tentativa política para derrubar o governo repre~ 
sivo de Artur Bernardcs é derrotado. O movimento operário gue não te 
ve qualquer responsabilidade política sobre o movimento golpista se-
ra 0 alvo principal i:la repressão desencadeada por Bernardes. De outro 
lado, a àécada dos anos 20 será marcada por um a9r3vamento da luta ~o 
litica que se dcscncndca\la no interior do movjmcnto. 
2.1.2.0 SINDICALISMO DE ESTADO NO ABC - 1930/45 
A REVOLUÇÃO DE 1930 E O MOVIMENTO SINDICAL NO ABC 
A tentativa de reorganização da União Operária 
No conjunto do movimento operário brasileiro, o anarco síndica-
lismo enfrentava um processo de refluxo e desorganização, ainda que 
inúmeras organizações que aglutinavam um pequeno punhado de militan-
tes continuassem existindo. O final da década de vinte tinha sido 
marcadc, de um lado, por um processo bastante violento de repressão' 
política ao movimento, de outro, pelo fortalecimento e consolidação' 
do PCB ~o meio operário~ Este processo terá reflexos diretos e ime-' 
diatos no ABC~ Todas tentativas de reorganização do movimento e as 
lutas sindicais passarão a ser dirigidas ou influenciadas pelas te-' 
ses polfticas do jovem partido cornunistaQ 
No ano de 1928, um pequeno grupo àe militantes começa a articu-
lar a reorganização da União Operária: 
u~ nesta época que recomeça a formação de entidades sindicais , 
são Bernardo era ainda urna cidade peq<Jena, com uma atividade indus-' 
trial bem limitada; (ou se era têxtil ou marceneiro) ... a reorgRniz~ 
ção da União operária englobava trabalhadores de Santo ~~dré e São 
Bernardo e era composta por tecelões, metalúrgicos, pedreiros, quími 
cos e construção civil. 
como as demais organizações sindicais da época, era uma entida-
de desatrelada do governo, sem as mordomias do imposto sindical, pr!§: 
cária, semi-legal, mas independente, com a participação aberta àe to-
dos os trabalhadores e elegendo sua direção como bem entendida" (18/) 
{l$1) l):?r:oirrent:o pc.ssoal de 1-u-mê!.ndo r1azzo, nascido em 25 de abril de 1913, que co-
neçou a trabalhar rom B <mcs, em sà.J Bernrrrdo, e..m uma fábrica de carros cb 
OOi, carroças e cin-ret..ôcs. Jli·üs t,-u-ik: ~eria um ir.JIXH.--twte Qtiv:i.sta sindicaJ' 
e o Erim::::iro p~:::._ü:i_to, op:n·ârio e cormmista, c leito na, hisLÓria do p.->ls. M~ 
ZO foi eleitO CHl lq·1G, ;;-.;;; :ill~J.-di!b (}C 'LU'l\..-lT f1Y~!";Q, C'CX1D ,y-,SClTW'H~:al::> 10;_;1_~ 
rio~ntc. Fsta C'Jll n~vist;-J foi .rf'a1i:~,,,'ln no din 02 de junho de 1985, em 1--bâ, 
A questão da organização de urna entidade sindical passa a conce~ 
trar todo o esforço dos ativistas da época, liderados pelos comunis-• 
tas .. 
"Uma coisa ficava bem certa, era preciso fazer uma organização ' 
operária. Essa era a .tecla central de todas as conversas. E com medo' 
da polícia fazíamos as reuniões no meio do mato. Tinha um riczinho 
que corria em S.Bernardo, chamado Rio SOrocantã, e lá tinha urr.a arvo-
re muito grande~ Então nós Íamos para lá e nos reuníamos no meio do 
mato. Ievavârros baralho. Interessante, a polícia nunca nos incomodou no 
meio do mato, acho que nunca tivemos dedo-duro lá''. (te~) 
Entre estes ativistas que iniciam o processo de reorganização da 
União Operária estava Marcos Fndreotti, que conjuntamente co1r, Olivé-' 
rio Botani e Jorge Beloso coordenavam a implantação do PCB na região, 
que já contava com simpatizantes desde 1925~ 
Marcos Andreotti, nasçido na cidade de Lindóia, são Paulo, em 22 
de março de 1910, chegou com a família em Santo André no ano de 1925. 
seu primeiro emprego foi na fá~rica têxtil- Ipiranguinha {o~de dis-' 
tribuía a trama para os tecelÕes) . Harcos Anãreotti será um d'3s arti-
culadores da reorganização da União Operária, conjuntamente com Arman 
do Mazzo e mais tarde será o primeiro presidente do Sindicato Hetalúr 
gico ae Santo André e um histórico militante da região. 
Em 1929, ainda sob a legislação antiga, este grupo de militan~es, 
liderados por Andreotti e Hazzo e que compunham a "nova" União Ooerá-
ria, ainda sob a velha legislação sindical, resolvem fazer uma carr_pa-
nha de assinaturas e reivindicar o registro da União, na condição de 
Sindicato de Ofícios vários. 
"Depois de dois anos recebemos uma resposta negativa do então 
Ministro do Trabalho, o Lindolpho, gue justificou sua decisão alegan-
do que não poderia legalizar sindicatos que representassem mais de 
uma categoria" (I!B) 
(1St} Armando Mazzo, depoimento. 
{!SJ) !·:c~lTOS í\n~Jreoili, \1t'pOill!\'íltO, in "50 .mo~~ do luta", mr.Cl. publica-
ção do Sindic<~to <l,.!s 'J'r.Jlh·J11td{1orcs nas 1ndú~_;trias t-k~ta1Ílrgic<~s.' 
;-;vcGn.ica c ~-~cJivri.d t:.lDtr:ico de :,,~,nto A!Hht:, 198S, p,jc;. 34. 
Dias Difíceis e a Revolução de 1930 
O PCB aumentava rapidamente sua presença política no ABC e no con 
ju!lto do movimento sindical~ Em abril de 1929, foi organizado um Con-' 
gresso Sindical Nacional, sob a hegemonia do PCB, onde será fundada a 
CGTB - Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil, que te rã um pa-
pel importante na direção das greves e articulação das l.ideranças sin-
dicais 'deste período~ 
Porém, com a grave crise de 1929 e todo o processo de reccssao 
econômica que se desencadeia, o ABC passará por momentos difíceis, de 
grande desemprego e crise social, contribuindo para o refluxo e desar-
ticulação temporária do movimento. 
~ em 1929, abriram duas vagas aqui no Bom Retiro, numa agência 
da Ford. Âs 07:00 h~ da manhã não entrava mais ninguém na rua, todo 
mundo atrás de apenas duas vagas •.• passava-se no centro da cidade 
eram mulheres com crianças que não podiam sustentar ..• foram dias tris 
tese difíceis.~. O período àe outubro de 28, em que começaram a se fa 
zer os estoques nas fábricas, você olhava, ocupavam mais lugar que o 
trabalho. 
E a coisa mais comum era quanào a gente chegava na bancada e p~g~ 
va o envelope com papelzinho dentro (apelidaram de bilhete azul, por-' 
que o envelope era azul) que dizia: 'Passe no escritório às tantas ho-
ras, no dia tal'. Chegava-se lá no escritório: 'Aqui está sua conta'. 
A gente saía na rua e via aquela turma e se conversava e tomava ' 
cachaça. E fazer o quê?" (HNl 
Na classe operária do ABC, o movimento golpista liderado por Get§ 
lio Vargas será recebido com grande alegria e esperanças. O movimento' 
atravessava um período de desarticulação, desde a crise de 1929, e 
quando Getúlio já vitorioso passa pelo ABC há uma grande euforia polí-
tica entre a população do município: 
''Quando Getúlio saiu de são Paulo para ir a Santos, passou por 
são Bernardo e as calçadas ficaram cheias de povo. E eu estava eufóri-
co. Agora sim: Acabou \\'C!shinglon Luiz e está resolvido nosso problcm,c:.. 
(164!) Armando N<:!zzo, idem. 
E todo mundo pensava as~~~m. E nao · h b • -• era m1n a ca eça, era a influen-
cia do meio. E quando o automóvel chegou, empurramos o carro do Getú 
1i.o pela Av~ Marechal Deodoro, aos gritos, de 'Viva Getúlio'. Apare-
ceram até rojões~ Em frente ao campo de São Bernardo, antigamente na 
::....~.c~chal Deodoro, tinha um portão grande. Abriram os portões e de 
' =tro saíram uns caras da comitiva e começaram a fazer discursos. E 
>~>•-:.. ·sabíamos nós o que viria a ser o Estado Novo~ Trinta foi isso 
ai". (ISC") 
Ainda durante o governo provisório será assinado o decreto 
19q770 em 19 de março de 1931, que passará a regulamentar as organi-
zaçocs sindicais, deflagrando, no ABC e em todo o país, o processo 1 
de 4undação dos sindicatos oficiais. 
A criação dos sindicatos oficiais no ABC 
A partir de 1931, já havia ·urna legislação sindical que regulamentava 
o processo de constituição de entidades sindicais por base regional 1 
e categoria profissionalf e corno a tentativa de registro da União 
Operária, enquanto Sindicato de OfÍcios Vários tinha sido negada, o 
movimento operário do ABC passa a. encaminhar a formação dos síndica-
tos oficiais. 
O primeiro sindicato, formado nestas novas condições institucío 
naisr de atrelamento e dependência do Estado, foi o Sindicato dos 
Narceneiros, cujo processo de constituição é descrito da seguinte 
forma por Artur Corradi, um dos fundadores: {!Bb) 
"Terminada a Revolução de 1932, os trabalhadores deram :i,.nício à 
formação do Sindicato baseada na Lei do Trabalho criada pelo governo 
Getúlio Vargas, ano de 1931. Reunimos a noite no bar co companheiro' 
Antônio Serraglia, no mes de outrubro de 32 para tratar da formação' 
( 1 S!} A. :1>~1-zzo, ib idem. 
{ 1g") Artur ():)rradi foi um dos funC.aàores e ncnbro àa prirrcira diretoria do Sindi-
cato dos M3rcxmeiros, hoje cienominado, Sindic .. ato cbs Trabalhadores nas IndGs 
trias da Cor1stn)(;ao c do H_)bi 1 i ftrio àc Sil.o Her n01nb c Di ;)clcrra. Est u entrcvis 
ta foi rono:~dida nu pt,:)pria Sf'Llc do sir:d:ic,,t"o, em 11 ch setcnbro di::! 1985, 
FOr inidn-tiva 0:> ú:·.•,ll-Ll:n··nin cnltu!-;ll 11-J l'tCl~_,.·.io .r.in(1.ic:lto. 
• 
de ·uma Comissão, para a fundação do SínGicato àos Marceneiros. A comis 
sãcJ ficou assim constituída: Nerino Coli, Antônio Próspero, José Hon-' 
teiiro e Artur Corradic Marcamos um dia para irmos para são Paulo tra-' 
~a~ da Fundação do Sindicato. Conversando com alguns companheiros e di 
ris-gentes dos sindicatos em forrnaçãoe eles nos entregaram os Estatutos 
Marrcamos a primeira reunião na mináa casa, na :Rua Pe~ Lustosa, 6r em 
sãoo Bernàrdo, no mês de outubro de 1932. Desta reunião convocamos mais 
alg:;uns companheiros: Antônio C.usiol, Floriano Passim, Ettore Catarucci, 
For:-tunato Cordeiro e companheiro Adolfo. Depois dessa última reunião' 
comneçamos reunir durante muitas noites durante três meses para tratar' 
da elaboração das listas e do Estatuto. Foram Cistribuídas maitas lis-
tas nas fábricas de móveis para angariar a assinatura dos cor.1panheiros 
para a formação do Sindicato dos marceneiros e carpinteiros e classes' 
ana:xas~ 
A primeira convocaçao para a Assembléia para a escolha da primei-
r a Diretoria do Sindicato foi no ciner:;a do Sr~ José Passim, no dia 
de janeiro de 1933~ Eram só companheiros que trabalhavam em móveis, 
ma!·2eiros, maquinistas e lustradores. 
17 
Nesta Assembléia, conforme co:1sta no relatório, foi eleita a Dire 
to::::·ia; Antônio Prósperor como presiêente; l\erino Coli, primeiro secre-
tã= i-o;: Ante.nor Corradi, segundo secretário; Peàro Rochetti, primeiro t5.:_ 
so~reiro; José Monteiro, segundo tesoureiro e no Conselho: Artur Corra 
di, Ettore Catarucci 1 Floriano Passim e João ... " 
Para se avaliar as condiçÕes, a ética, os princípios políticos do 
mo·.·imento, há alg·uns episódios que mexecem ser destacados. 
"Bom, formado o sindicato nos alugu.mos a sala de frente onde mora 
va 3dmundo colato~ Ele pagava aluguel e uma família saiu, então entra-
mos com 0 sindicato na sala de frente, que ele aJugava para poder aju-
da1• nas despesas da casa. E passamos 
a funcionar ali. O tesoureiro do 
sindicato, autorizou a compra de uma vassoura para varrer o sindicato. 
Ent.ão foi para a diretoria e todos ,Jprov:-Jmos. Eu ainda n::io C>ri1 diretor, 
era somente fundador. E cqmpramos a v;.:;>:>onra. E entilo pintumos o cabo 
de amarelo e de preto as letras 'sindicato 1 • Na sede, atrás, morava 0 
Artur Corradi e a diretoria viu uma mulher varrendo o quintal dele, en 
tão, H;uu1..u. a. diretoria e o Corradi teve que comprar urna vassoura no-
va• UBH 
g in~ ·-~ressante também recolocar a forma de sustentação financeira 
d.o sindicato neste perl.odo: 
"Não havia imposto sindical ••• então como e que a gente pagava a 
sede? Como é que comprava máquina de escrever? Corno comprava b~Jcos p~ 
ra por dentro da sede? Como se comprava as escrivaninhas? Tudo isto 
era feito na base da coleta. Fazia pic-nic. O pessoal dava pedaço de 
bolo, vinho .. ~~ eles mesmos faziam e àoavam. Fazíamos finanças e _;:.ar;ãv~ 
mos a sede~ De vez em quando corria um chapéu fazendo coleta:" (/g8} 
O segundo sindicato formado na região, dentro da nova legislação' 
foi o Sindicato dos MetalÚrgicos àe Santo André .. Na época, São Bernar-
do do Có.lúl:JO e Santo André eram um único municipio, e as duas bases fi-
caram ~~idas no mesmo sindicato até 1959. Após a julgação do registro' 
d1 União Operária, como sindicato àe ofícios vários, tairbém os r;~etalúr-
gicos partem para a formação de um sindicato representando uma l::1ica ' 
categoria, como conta Marcos Andreotti: 
"Como naquela época os metalúrgicos eram em maior número, fizemos 
um novo requerimento para que fosse reconhecido então o Sindicato à os 1 
t . .:cabalhadores ,'>'JetalÚ~gicos de Santo .!>ndré, sem a extensão que e>:iste 1 
hoje de mecânica e material elétrico. Era só metalúrgico. Os metalúrgi 
cos fZJ.briCa'\"am na Liverpool, por exemplo, máquinas agrícolas; na Pire_! 
1 - fios elétricos, cabos e nas demais indústrias :fabricavam máquinas 
1 
J ' ~ 
em geral. A maior indGstria era a Pirelli. 
Bem, nós então forrnu.mos uma comissão para dar andamento ao síndica 
to". (lb'/) 
A carta de reconhecimento do Sindicato foi conccd.lda a 23 de se-' 
--------- -------- --------------- ---- -- ------- - --
{18il-) Armando f.,<nzo, (Jc::poimcnto. 
(128} h. v,;,,..:zo, 'i dvrn. 
tembro àe 1933~ No processo de or(janização da entidade foi realizada 
uma assembléia, em janeiro de 1932, que elegeu a primeira diretoria 1 
do sindicato, posteriormente reconhecida também pelo Estado, formada 
pelos seguintes membros: 
Presidente: Marcos Andreotti 
19 Secretário: Antônio Nunes 
29 Secretário: Fernando Monteiro 
Tesoureiro: Luiz Calsolari 
Conselho Fiscal: Euclides Fernando, Aníbal Ferrari e Francisco Moro. 
No entanto, a avaliação da importância da formação do sindicato 
oficial, nos moldes impostos pela nova legislação sindical, será ava 
liado mais tarder da seguinte forma: 
nt n.Í que coube uma grande ilusão para aqueles que estavam na ' 
proa do movimento sindical. Inclusive, e isso eu tenho vivência, os 
comunistas. Achavam que com o enquadramento sindical, estava garant~ 
da a organização sindical, sem preci-sar mais se reunir no meio do ma 
to~ Mas como era um enquadramento sindical e o nome diz muito bem 
estava atrelado ao Ministério do Trabalho. Então, o sindicato deixa-
va de ser livre para ser tutelado. Para ser arrochado. Como se dizia 
naquela época, arroiados". ( /tfD} 
As lutas sindicais e a década de 1930 
Antes de discutirmos as principais lutas do período seria inte-
ressante destacar alguns episódios descritos por antigos militantes, 
em relação a chamada "Revolução Constitucionalist.a de 1932": 
"Eu nao fui pro fronte porque se deu um problema comigo: tomei' 
a lau cadeia. 
Trabalhava na Fábrica Pcrozini. Trabalhava tumbérn Cutarucci. E 
trabalhava também um italiano anarquista. 
Então, o José Perozini pôs em fila todo mundo c disse, subindo' 
numa mesa: • Meus operários, se voces querem ir pro fronte, nós en+~re 
gamos para a família de voccs 12.000 P~lS por dia. CH$12.000 por dia 
{J~O) J..rmando t-1azzo 1 up. cil. 
'· ·- •' i 
era dinheiro, heirn! E vocês vao pro fronte para salvar o Brasil do que 
ele chamava de implantar a revolução da constituição'. Isso é o que 
ele dízi:"L '!':'-."-~-::~ Catarucci se adiantou e disse: 'Seu José, eu vou pro 
fronte, não tem problema. Mas se o seu filho (o filho dele se chamava' 
Aldo Peroz; .. ; :. ;or junto'. E essa tirada chacoalhou Perozini .. 
Aí eu me ~Giantei: 'Hoje, falei, se o Aldo for eu também vou' .. 
Mas é lógico ·que o Aldo não ia. Então ele mandou todo mundo trabalhar' 
que depois a gente conversava. Quando chegou depois do almoço mandou o 
Catarucci pegar a conta e ir embora. 
AÍ, eu fui de bancada em bancada e parei a fábrica .. Parei toda a 
fábrica~ Nem sei corno fiz aquilo. Foi de raiva .. 
t'Oi urna paralisação~ em solidariedade para por Catarucci de volta. 
Mas o Perozini preferiu dar toda a inàenização para ele e mandar' 
e~hora. Não readmitiu~ 
Ficamos pa=ados aquela tarde e o dia seguinte inteiro. No outro ' 
dia o Catarucci fez um discurso muito bonito agradecendo a soliôaried5:, 
de. f-1as disse que não lhe int.eressava mesmo trabalhar ali dentro por-' 
que tinha arranjado um serviço para ganhar muito mais. Ele era um mar-. 
ceneiro muito competente e além âe marceneiro era entalhador e rnodela-
àor~ Fazia modelos para fundição. Então, ia ganhar muito mais numa fá-' 
brica em Santo .!ffidré. 
Batemos mui ta palma e volta mos a trabalhar. J.. tarde, recebi a con 
t.a. Fui despedido. AÍ, o pessoal queria parar. Eu disse: 'Não, não vão 
parar. Se o Catarucci não quis, eu também não vou querer voltar nessa' 
à roga'. 
E à noite teve um comício no La_rgo da I-1-atriz em que falaram r'1a- ' 
noel Jr., entre outros e o bispo de são Paulo. O nanoel Jr. fez um dis-
curso dizendo que se preciso fosse àerramaria o sangue para podermos '" 
ter uma constituição, porque a ditadura era uma desgraça para o Pais. 
Ãs tantas, pedi um aparte para ele~ 
Ele dü>se: 'Pois não'. Você imagine: em 1932 eu estava com pe1o ' 
menos uns 20 anos. Ele disse: 'Pois n~o·. 
'O Sr~, (loutor, o Sr. está pr::dindo pa.ru a ~lente ir lá pro fron- ' 
te'. 
·t: isso 1;; ·smo'. 
'E o Sr~ vai com a gente?' 
1 Eu vou com este jovem. Vamos lã pro fronte' 
Fez uma puta demagogia. Nessa hora chegou um tira perto de mim e 
disse: 
,'Você fique quietinho aí, senao vai estragar a festa dos homens'. 
AÍ vai falar o bispo. O bispo, dentre outras coisas, mais ou me-
nos disse: 
'Mãe, já destes vosso ouro?' Naquele tempo tinha a campanha do 
ouro .. •Mãe,.' já destes vossas orações? Agora chegou a hora de dar 
vossos filhos. Filhos para o fronte'~ 
AÍ eu falei: 'Me dã um aparte?' 
Ele falou: 'Esse moço gosta de apartear! Pode falar~; 
tE o Sr. vai mandar os seus filhos para o fronte?' 
AÍ cu fui parar lã na delegacias Cheguei lã e o delecado - disse 
'o que é que foi'? 
'Esse safado aí'. E falou com o tira, que contou a história. 
Disse: 'Seu sacana, você fez isso? Vai é se ajustar comigo'. 
Depois, mandou o tira embora, me abraçou e disse: 'Você fez mui-
to bem. Henos um turista 1 • 
SÓ nao me pos na rua porque ficava muito comprometido"~ (/9/) 
O processo de organização dos sindicatos se desenvolve apos a 
derrote de são Paulo na "Revolução de 1932". As lutas operárias desde 
então c~~umem um caráter sindical, ou seja, organizadas, planejadas e 
dirigid~= a partir das entidades sindicais recém criadas. Em 1934, há 
uma prolongada greve, a dos marceneiros: 
"O àia 20 de agosto de 1934 foi um marco histórico neste Síndica 
to: os marceneiros da Firma Irmãos Coraza, foram convocados pelo Sr. 
Artur Corradi a comparecer no Sindicato para ser discutido rcbaixamen 
to dos preços pagos na tabela feito no acordo, pelas duas partes, em 
junho de 33. 
Na reunião resolveu-se convidar os companheiros âa Firma do José 
ZÓbori na noite do dia 21 àc agosto de 34. Depois de muítos d~·baics, 
---------~-----,------
Ui/} l>rmando Hazzo, id0m. 
nao se chegando a nenhum acordo, o companheiro Alves propos uma greve 
geral para o dia seguinte. Os presentes concordaram~ Dividiram então' 
em 5 grupos. Passamos a noite indo de casa em casa, avisando os cornp~ 
nheiros que o Sindicato numa reunião resolveu ·entrar em greve geral ' 
n~ dia seguintec As 18 fábricas de móveis existentes na época, perma-
neceram fechadas ,durante 53 dias, sem ninguém trabalhar. Isso é verí-
dico, não é conversa, não! O início se deu no dia 22 de agosto de 34. 
Os trabalhadores das indústrias de móveis que trabalhavam nove horas' 
e meia por dia e o sábado mais 8 horas, tiveram uma grande vitória e 
passaram a trabalhar apenas 8 horas por dia"~ 
Esta greve teve um desfecho inédito, quando alguns pequenos em-' 
presários resolvem abandonar o empreendimento e vendem o patrimônio 
para uma cooperativa de trabalhadores formada pelos grevistas: 
»com o passar da greve que terminou, exatamente dia 29 de outu-' 
h.t·• de 34, nasceu a primeira Cooperativa de Móveis em S.Bernardo. Um 
dn~ patrões, seu !talo Setti não concordou em assinar novos contratos; 
_resolveu vender a fábrica para 105 companheiros por 285 conto àe réis. 
Os trabalhadores estavam em greve nesse período de 53 dias e uma 
comissão de trabalhadores, do lado de fora do Sindicato, procurou or-
ganizar um tipo de cooperativa com o maior número possível de traba-' 
lhadores. Como o Sr. !'talo Setti não entrou no acordo da tabela assi-
nada entre os 18, então ele resolveu vender aos trabalhadores a indús 
tria de móveis, e durante todo o período das greves ficou-se traba-' 
lhando, reorganizando a outra parte e ficou estabelecido entre os com 
panheiros que queriam entrar na Cooperativa, a compra de uma cota de 
1 conto de réis, até 5 contos de réis, o máximo. E durante toclo c>se' 
período, quando terminou a greve já a cooperativa estava formada, com 
prada e légalizada. E esta Cooperativa durou mais de 45 21nos sempre 
trabalhando na maior ordem possível, com assembléias, com di retoriá 
se reunindo toda semana. Foi um exemplo perante todo tr<JbalhcH1or e as 
o:cganizações. Eu gostava, do meu ponto de vista, que o trnbnlh<H:lor c:o 
mundo se reorganizac;sc desta forma, para que um dia o trabnlhar1or se 
libertusse do alto cupitali~>mo. Seria a mc.Jhor forma <1C chc•cJnnnns a 
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contra nós". (lU) 
No entanto, a avaliação política êos resultados eesta experiên-
cia é radicalmente diferente para Armando Mazzo: 
"E eu vou faZer uma proposta concreta para vocês e quero uma rcs 
posta concreta ou vocês nos compram as 3 fábricas ou nós fechamos 
fábricas". "Bom, isso nós discutimos depois~ Primeiro, vocês vão 
as 
ao 
Sindicato, se reunam, reunam todos os anarquistas lá e voces ficam sa 
bendo se querem comprar ou não. Se não querem comprar, venham aqui e 
digam que nao compram e nós fechamos e acabou. Todo mundo fica na 
rua"~ De modo que nós ficamos com a cabeça meio atrapalhada, porque 
Gr3~mpregar o pessoal~~~ é lógico que o pessoal tinha medo de perder' 
o ...-mprego .• E como fazer? AÍ, reunimos a diretoria e eu dei uma suge~ 
ra"" "Não seria interessante nós convocarmos os operários das fábri-• 
cas. Fábrica por fábrica para ver o que eles querem?" A proposta evo-
luiu e convocamos os operários das 3 fábricas~ Muita discussão, e o 
que ~ gente pensou estava certo~ Eles teriam desemprego~ E como :a-' 
..,.,:'~-;; 1\Í então, um lá falou: "Quanto e que eles querem? AÍ eu disse: 
Eles não fizeram o preço. Nós é gue temos que fazer a oferta. 
Aí um dos diretores disse: Kão, nós podemos ir lá consultar para 
ver quanto eles querem. A discussão evoluiu e surge uma proposta con-' 
ereta. Por em votação se os operários querem comprar a fábrica ou nãü 
AÍ o presidente da mesa pos em votação. Foi muito arriscado, mas pôs' 
em vot.açao. E todo munào levantou o braço para comprar a fábrica; as 
3 fábricas. Resolveram comprar a fábrica~ AÍ um outro fez uma propos-
ta: dar uma entrada e depois pagar parcelado, por mês. E de acordo 
com a proposta dos patroes, de quanto eles queriam, então fazer o 
quantum. E foi feito isso e compradas as 3 fábricas. 
os operários compraram por um conto de réis de cada um, no mínimo e o 
máximo, ilimitado. Podia ser quanto quisesse. E assim se formaram e 
compraram as 3 fábrjcas. E havia uma torcida muito grande para que 
eles fossem vitorio~;os. E foram. Então, aí, se dividiram 2 correntes: 
os comunist<J.s diziam que isso niJ.o ia resolver coisa nenhuma. E os rc-
-----~--- ------------ -------------~------ ---
{1'1~) Artur Corradi, Ô(.;po:imt_.nto, jdcm. 
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formist'as diziam'que isso ia ser uma emancipação do proletariado ' 
no Brasil~ E se·travavam discussões muito sérias na sede do Sindi-
cato, no bar~ Em todo lugare E então se chegou ã seguinte conclu 
são: de que eles se tornaram capitalistas, venderam as ações por 
preço maior, bem maior, ou então empregaram elementos no lugar de-
les lá na fábrica. Passaram de explorados a exploradores. E o arg~ 
menta dos comunistas é que aquilo era uma ilha num mar capitalista 
E o argumento dos outros era diferente~ Diziam,que ali era o rasti 
lho para pegar fogo em todas as fábricas do Brasil. O que é verda-
de é que não pegou fogo coisa nenhuma e os comunistas estavam com 
a razao~ Tính8m uma visão mais correta~ Mais correta, não, corre-
ta. Bomr esse é·um detalhe eu acho que até hoje as fábricas es-' 
tão 11as mãOs dos operários. 
-t: a fábrica São Bernardo, a fábrica São Luiz e a fábrica San-
tü ~c~~zinha. Veja só pelos nomes como era católico aquele negócio • 
.:::·,...,.... ?':'rnardo, são Luiz e Santa Terezinha. 11 (I'JJ) 
o Sindicato Metalúrgico de Santo André também enc2rninhou alg~ 
m~s lutas na época~ A primeira iniciativa sindical da diretoria 
foi em relação a Fiação Ipiranguinha; quando uma comissão àe traba 
lhadores foi ao sindicato denunciar as condições de trabalho na em 
presa, onde ocorriam jornadas de trabalho de 12 a 14 horas diárias, 
e a chefia havia instituído o regime de beliscões, especialmente ' 
nas mulheres e menores da fábrica. Denunciados estes maltratas ao 
Ministério do Trabalho, através ãe representação do Sindicato, fo-
ram tomadas algumas providências legais, sendo esta a primeira in-
tervenção e a primeira vitória sindical da entidade. (f'j~) 
Em noverrbro de 1934, foi desencadeada a primeira greve do sin 
dicato, na Pirelli, que era a maior empresa e a que possuía o 
maior contigente de sindicalizados. A greve tinha como objetivo um 
aumento salarial de 30%, a proteção contra acidentes do trabalho e 
a redução da jornada de trabalho para 8 horas semanais, que conti-
(flt1) A.Hazzo, idr·m. 
(t'N) "50 J,uos dC' LuLt", }l•l\J. 3G, op.cit. 
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nuava sendo uma grande bandeira do movimento sidical. Após vdrios dias 
de paralisaçãq'a Pirelli assumiu o aumento de salários e tomou medidas 
de proteção contra os acidentes do trabalho. ( llf) 
Seria importante destacar, que no ABC, apesar da implantação do 
PCB, que data de 1925,e ·de sua presença ativa no movimento operário e 
sindical 1 a tentativa de insurreição armada, conhecida como a "Intento 
. 
na Comunista de 1935", não chegou a ocorrer na região: 
nEm São Bernardo tinha algum organismo da ANL?" 
,;, Não. Mas quando veio o problema do que eles chamam de Intentona ' 
Comunista, que foi uma revolta, nos reunimos e não tornamos nem conheci 
mente disso~ 
Eu estou em casa, meu irmão Bruno aparece e àiz: 'Você soube o que 
aconteceu? Teve Revolução no Rio e no Norte 1 • AÍ eu falei: 'Como é que 
você sabe? Eu soube por um jornal não sei da onde'~ AÍ eu fui para a 
reunião {do PCB} e o cara deu a seguinte explicação: "Os militares re-
solveram fazer isso sem apoio do povo•. Então eu até me lembro que eu 
disse: 'Então quer dizer que foi uma quartelada? Ele disse: 'Espera aí 
nao !:'e pode falar isso'~ 'Foi uma revOlução de militares'. 
AÍ eu insisti: Se for urna revolução de militares é uma quartela-• 
la 1 • Ai o cara quis que eu fizesse auto-crítica e eu não quis fazer. 
Foi uro debate tremendo. Então, quer dizer, nós não tomamos conhecimen-
to. E acredito até que foi bom. Porque se nós tivéssemos conhecimento, 
isolados em S.Bernardo, com um esporáàico elemento que vinha de vez em 
quando nos trazer livros e discutir com a gente os problemas, sem urna 
organização; Íamos lançar urna luta que não sei no que iria dar". (l%) 
No entanto o confronto político àa esquerda organizada, basicamen 
te no PCB e os íntegralistas ocorreu em inúmeras ocasiões: 
"Tinha alguma presença de Integralistas em são Bernardo?" 
"Tinha, por uma razão gue você talvez não saiba. Eu dou o exemplo' 
um jovem que trabalhava na mesma fábrica em que eu trabalhava. Ele me 
--···----·--···----·-
(19~~} "50 Anos de Luta", pfig. 36, op.cit. 
U'fr.,) A.!1azzo, _op.cit., p;itJ. 12 
aparece lá fardado, com uma camisa verde, uma calça preta, sapato pret~ 
meia preta, um cinturão com umas argolas, um cacetete no lado, um len-
ço bacana. Mas um fardamento dado de graça~ A bota. E os jovens, sabe 
como é, era um cara bom, um cara trabalhador. Falei: 'O que é isso?' 
'Aguca entrei~~o agora sou 'entregalista'~ 'Então quer dizer que o Sr. 
Jai ~atregar a lista' a ·~ão, eu sou entregalista do partido do lá do Ma 
rechal 1 • Chamava Partido do Marechal, porque era -lã na Marechal Deodoro. 
Na casa do Luiz {?). E tivemos alguns entreveres muito sérios. Até o 
dia em que afundaram um navio brasileiro. E os integralistas, junto com 
Paulo Alemão, Rosas, a turma de italianos e alem~es, onde eles nos via~ 
eles vinham nos atacar. 
Como sindicalista1 nao era como comunista, nao. 
1 Sindícato.~. isso é sujo~ Precisa fechar esse negócio aí seus fi-
lhos da puta' ~ 
Era uma perseguição mesmo. 
Quando Von Rommel avançou lá na Âfrica, ia passando eu, Itagiva _e 
o Fortunato Cordeiro~ !amos passando e o rádio estava dando. O negócio' 
do Von Rommel entrando pela Âfrica adentro. Então, nós paramos na calça 
da do bar do Gineze (?), que estava com o rádio alto. Nos puxaram para' 
dentro do bar e falaram tanta coi.sa,.para a gente reagir e eles virem 
com tapas. E nós íamos apanhar, porque eles estavam em tantos ... Enfia-
mos 0 rabo no meio das pernas e fomos embora. Outra noite, estávamos sa 
indo do Sindicato, eram mais ou y,enos 11 horas da noite, e os jovens in 
t.egralistas, nos cercaram, fizeram uma roda, nos puseram no meio da ro-
da.. NÓs, estávamos mais ou menos nuns 5, eles eram mais ou menos uns 15. 
J;.Í, foi uma discussão tremenda. A nossa salvação foi que acabou o espe-
tãculo no c.inema e o pessoal vinha vindo. E nós éramos mui to queridos 1 
ali. Porque a gente discursava, ia de casa em casa •.. Não como comunis-
ta, como sindicalista porque como comunista ninguém sabia nada. 
Saiu o pessoal do cinema e fizeram uma roda em torno dos integra-' 
listas. N6s ficamos no m~io da roda dos integralistas e os intcgralis-' 
tas no meio da roda Co povo. E ;;_·.nr:i1c.tri1m de qunbrar a CJra dc!lcs. JI.Í 
nos vír<Jr.ws ,·:dentes. Put.J mPrd:>, quando a ~lente tem apoio fica com co-
Não é brinc-adeira, porque essa gente com esse fanatismo, a gente prec~ 
sa ter cuidado. Bom, aí, dois deles saíram correndo, o resto tudo pe-' , 
_; ~ 
dindo desculpa. Porque os elementos de direita são interessantes. Quan 
do eles estão por cima, são de uma violência incrível. ~Quando eles es-
tão por baixo, eles ficam que nem Mussolini na frente de Devaleri. 
Sabe que o Mussolini chorava e prometeu dar tudo o que quisesse p~ 
ra libertar ele~ E o Devaleíi pôs ele de cabeça para baixo e mandou ba 
la~ Vocês conhecem esse episódio da História •• ~ Eles são assim. Aí pe-
diram desculpa, quase choraram. Isso ai é a luta~.4 De vez em quando ' 
eles vinham e faziam uma provocação tremenda. 
l4as quando nós estávamos dentro do .sindicato, aí nós nao tínhamos' 
medo 
;':.~ntro do Sindicato., se eles entrassem, iriam levar tantas cadeira 
da.::: na cabeça que ••. " ll1~l 
Bm .10 de novembro de 1937, Getúlio Vargas dissolve o Congresso Na-
cional e implanta o "Estado Novo 11 • Entre um conjunto de medidas repre~ 
sivas, que envolveram a censura prévia, centralização de poderes no g~ 
verno federal, perda de autonomia dos Estados e a no;neacao de interven • 
tores políticos na gestão dos mesmosF o governo ditatorial àeflr;,_gra u;:-, 
de repressão direta e perseguição às principais lideranças políticas e 
sindicais~ Foram fechadas a Confederação Sindical Unitária, a Sinõical 
Unitária dos Ferroviários, criado um Tribunal de Segurança Nacional, e 
no ABC, o Sindicato dos Metalúrgicos é du.ramente reprimido e quase fc-
chado
6 
Marcos Andreotti é preso e tido como desaparecido, em 1937 1 sen 
da novamente detido e condenado em 1939. 
o processo de reorganização do Sindicato so ocorrerá um uno dc,pois 
da decretação do "Estado Novo", quando os trabalhadores realizam ~..:ma 
assembléia da categoria e elegem urna nova diretoria composta: 
Presidente, Augusto savietto; secretário, Emílio dos Santos; e al-
guns trabalhadores da Pirellí, José Bertolíni, Roque Dnmião, Silvio 'fi 
roni, Aníbal Ferrari, Sr. Jaime, o Boura entre O\ltros, como conta .'1ar-
c os Andreotti. (/'JS} 
{f'}) A.J-1uzzo, pag. 14. 
(ff8) "50 Anos de Lut.:1" 1 prtg 39. 
A implantação da ditadura e a luta de resistência oper5ria acaba 
estimulando a formação de novos sindicatos, os tecelões e os quími-' 
::n:s do ABC também preenchem os requisitos legais e fundam seus rcs-' 
pectivos sindicatos. Neste mesmo período, os metalúrgicos reivindi-' 
r~~ a ampliação dos direitos de sindicalização, portanto a· ampliação 
~Q Uase sindical, para os mecânicos, eletricistas e material elétri-
co, sendo que só será reconhecida esta "ampliação" da base, em 5 de 
dezembro de 1941, quando o sindicato passa a se chamar: Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Mate-' 
rial Elétrico de Santo André, razão pela qual o sindicato possui 
duas cartas de reconhecimento com datas de constituiçãó diferentes. 
Com a II9 Guerra e o processo de desgaste político da ditadura , 
<, movimento sindical do ABC vai avançar, assumindo importantes lutas 
..... _.-: íticas e sindicais e 
II9 Guerra Mundial e a Luta Ooerária no ABC 
Jl.s condições de funcionamento e a infraest-rutura das entidades 
sindicais neste período eram ainda extremamente precárias. Em uma 
única sede, se localizavam os Sindicatos dos Hetalúrgicos, da cons-' 
trução civil e mobiliário, químicos e têxteis. Somente em 1939, es-' 
tes dois últimos se retiram para uma nova sede social. Todo o esfor-
çc de rearticulação do movimento encontrará inúmeras dificuldades, 
em função da vigilância permanente e repressão política sistemática' 
ao movimento sindical. 
A repressão do Estado Novo e a perseguição política aos .comunis-
tas acaba criando um clima de divergências políticas no movi.mcnto 1 
especialmente no Sindicato dos Netalúrgicos de Santo André. l\s di ver 
gências aumentam a ponto de Marcos Andreotti pressionar a diretoria 
de Augusto Savíetto e Emílio SantOS 1 que o ameaçam de denunciar como 
comunista. Mais tarde, August..o,..S.avi-ctto é· -demitido da Pirclli 1 onde' 
tr.abalhava, e Miguel Guil1en, outro destacado e histórico sindl.cali~ 
t à '""':;-:- 0 d'rl·gc tc.mporari.amcnte o Sindic;Jto. Em 1942, f,crá con-·a .a r<.::g..Ld , .... 
voe a da urna nova e tumul tu.ada <IS~_;cmb1 é ia, onde os _traba lhadorps o] c- 1 
tro Bcrtoloti, além de Miguel Guillen, Emílio dos Santos, Euclides 
Savietto, Emílio MarinO, Ertelano Laguardia, Alberto Marcílio, An-
tônio Santana,_José Moreno, Samuel Scabrosi e Elias Arente. 
No ano anterior, 1941, o Único fato de destaque foi a criação ' 
das Comissões Mistas para definição do Salário Mínimo, ligadas 
Ministério do Trabalho e que teve corno representantes operários 
' 
ao 
uleitos pelo ABC, Marcos Andreotti, Silvio Tironi e Miguel Guillen. 
Os avanços do movirne~to começarão a ocorrer a partir de 1942. 
Um encontro sindical realizado em Campinas, define uma pauta unitá-
ria de reivindicações além de exigir do governo a entrada do Brasil 
na guerra, contra o eixo Nazi-Facista~ Neste mesmo ano, o presiden-
te do Sindicato Metalúrgico de São Paulo, Miguel Sanches Duran, 
promove um encontro onde é fundada a Federação dos Trabalhadores Me 
talúrgicos do Estado de são Paulo, sendo eleito como presidente o 
próprio Hlyuel Duran e tendo como primeiro secretário, pelo ABC, Mi 
guel Guillen, que terá um papel importante, neste período, na arti-
culação ãu movimento sindical do ABC. A legislação proibia articula 
çOes int"~'rcategorias e a repressão política era muito intensa~ Dian-
te deste quadro, sob o empenho de Miguel Guillen, os sindicalistas• 
promovem a criação de uma Cooperativa de consumo para os trabalhad~ 
res sindicalizados do ABC, envolvendo os Netalúrgicos, QuÍmicos, 
Borracheiros e Construção Civil e Mobiliário. Esta iniciativa tinha 
como objetivo burlar a legislação e a repressão e permitir a cria-• 
ção de um pólo de atração e articulação do movimento sindical na re 
gíão, e.acabarã estimulando uma ampla campanha de_sindicalização: 
.,Has corno trabalhei! Como jambrei! Você já imaginou um Síndica-
to como àos metalúrgicos, passar de 280 e poucos sócios prã 5 mil e 
tantos sócios em menos de urna ano? Foi trabalho prã diabo! Ia nas 
portas de fábrica 1 ia na justiça do trabalho, atender o INPS, aten-
der os doentes prá mandar prá Santa Casa, prâ mandar prô hospital , 
recrutar ... Ent.ão eu fui eleito em Assembléia geral àos metalúrgi-' 
cos, procurador do Sindicato. Loyo a seguir, a Construção Civil faz 
uma hsscmbl6ia c me p}c·9c Procur,Hior {'lo Sl ndic<:~to da Constru~~ão. Ci-
vil. Ganhar? Sempre os !11C~;HJos ~)00 crUZl'iros. O SinOi.cdtO dos Qn:ími-
' 
' 
cos fazia dois anos que batalhava pra ter a carta, ni [\Ji v1u Rio 
com tarefa do Partido e cheguei lá no Rio, deram dinheiro l.fl prum 
tal de Cordeiro, um pretinho que trabal!Juv<1 na f.ÍLJdca St.a. Clara , 
fábrica de máquinas têxteisE e nós pagamos um almoço régio prá ele 
nn 'Garota Domínio•, damos uma garrafa de vinho pril t·:le, um queijo. 
Ele não fez por menos, no almoço ele quis vinho frt1ncês. Aí fornos 
lá prô Ministério. 
O Ministério pega, mandou vir depois de três diar;; fi(j\JCi no 
Rio. Depois de três dias, cheguei lá e eles me denun o canudo, eu 
trouxe, uma festa tremenda e:me elegeram Procurador do Sindicato 
dos Químicos. Ai eu fui no Rio pegar a carta dos Padeiros. Eu já sa 
bia as tricas e futricas do Ministério, como é que !'c' cowpr<lva 15. 
' 
dentro, o Presidente do Sidicato dos Metalúrgicos do Rio me ajudou' 
a comprar todo mundo lá dentro. Ele dava um dinheiro, eu <lavo outro, 
depoi:: a gente acertava as contas e tal~ Bom, então, procurador de 
4 Sinc1icatos. Todos, no mesmo prédio, na R. Gertrudes de Lima, 402, 
no mesmo prédio que é hoje, só que naquele ternpo; de funcionflrio 
era eu, a Nair Rossetti, o Dr. Davi I'ermo, Dr. r:íluardo, dc'nl'i:;t.u c 
Manoel Mangas". (!1'1) 
O desgaste do governo, no seu posicionamento di<tJlLC ~a II9 GueE 
ra, a rearticulação, e fortalecimento do movimento sindical acaba-' 
rao desencadeando uma participação ativa dos trabalhiidür('S do /11-',C 
na campanha pela entrada do Brasil na quC>rra. J::rn rc'VI·rt'·i ro dl' l')r/2, 
um navio brasileiro havia sido afundado nas costas (lo l'ais, fato 
que vai se repetir em março e agosto. No l\UC a camp<mila cresce lide 
rada oelo movimento sindical: 
"No mesmo ano de 42 foi tirado um docurncnto nun1:1 f('ll!Ji:ln r:rllJ-c' 
lideres sindicais em Campinas que além cle tra:~c;r r vi v i ndi Cilç(ú.-s ec9: 
nômicas, trazia também política, ou scju, os l:rah;:dh;ulcJrc•s (~;.:i<Ji<~m' 
0 rompimento de relações com ps países do ei.xo na<'.i-f,lsci.st<l: 1\ll•r;;(l 
•,• 
nha, Jtâlia e Jupão. No (lia quat'l<'o de scf(•mhro t'rdrd/1111:~ no f'ill.~c·io' 
de. Guanabara levando esse documento para o IJn..:sídL'nte Vargas, uma 
(1'11) A.NJZZO, pag. 12, op.cit. 
caravana de dirigentes sindicais, inclusive houve um companheiro que 
não se limitou a reclamar só um rompimento, mas sim que fosse decret~ 
da guerra contra os países do eixo, pois estavam afundando navios bra 
$ileiros que patrulhavam as águas do território nacional. O Getúlio 1 
não teve por onde escapar, ele estava balançando na época para o lado 
do fascismo, então precisávamos pressioná-lo para que ele tomasse po-
~ição em favor da democracia. Choveu telegramas para lá e nós aqui 
também achamos por bem convocar o prefeito da cidade, doutor José CaE 
valho Sobrinho, para discutir a criação de postos de ferro velho para 
angariar fundos para as famílias dos soldados_ expedicionários que iam 
para a guerra"~ (iDO)~ 
O clima político vai se acirrar tanto que em S?.o Bernardo a "So-
ciedade de Socorro MÚtuo Italiano" será depredada pela população: 
"Em São Bernardo, quebraram a Sociedade de Socorro HÚtuo Italia-
no. 
Lá, tem aquela entrada dos portões que é uma jóia de serralheria, 
trabalho Artístico, do lado, o escritório. Então, fizeram a inaugura-' 
ção com o retrato do Benito Mussolinio Veio um cônsul da Itália e fez 
um discurso e depois teve um baile até às 3:00 horas da manhã. E de 
vez em quando faziam aquelas assembléias fascistas. E Ducce, Hussoli-
ni, -da-í para fora~ Em são Bernardo 1 a colônia italiana daquele tempo 1 
nao era pequena. Quando afundaram os navios, eu com o Ita"giba, nós es 
távamos lá numa lojinha comprando umas ferramentas, em frente à soei e 
dade, de repente começou a descer gente lá de cima comandada por um ' 
tal de João da DER e começa a subir a Marechal. E daqui a pouco, pu~:;~ 
raro os portões para baixo, jogaram escrivaninha, jogaram retrato Cio 
Mussolini e é uma coisa que só guem assiste é quem pode ter uma idéia 
do que aconteceu. Porque de repente, aparece cor do., apcH~ece r.:;..:·.cdd.J. 
aparece gasolina, aparece elemento com picareta, outro com pá. f: um 
negÕcíoG Quando o povo vai para uma coisa dessas, é. uma loucura. f; ô 
mesma coisa que um estouro de bolada. Eu acho que se a:;lomerarom n1i 
mais de 1.000 pesso;1s. 
Outros puseram gasolina, puseram fogo. Aí, um cara 15. disse: "V a 
mos por fogo no prédio". AÍ o delegado de polícia, um jovem disse 
"Olha, não vamos por fogo, nada. Nós já demos um<J. dl.'Juonslro_.~çZ1o Ue 
: 
que queremos a democracia e somos contra o fascismo, e o prédio nao 
tem nada a ver com as loucuras que estão sendo fcit:1õ-:: pelos ft1scis-' 
tas. O que n6s podemos fazer aqui~ se vier algum diretor aqui, ba-' 
ter nele. Mas, o prédio, não. Vai incendiar as casas aqui que nao 
t~m nada a ver com isso". 
Você imagina. Não tinha corpo de bombeiro lã. Sc:ria uma tragé-' 
dia de grandes proporções. 
Depois, então a mobilizaç~o sindical prõ aliados. Isso ai -nos 
participamos até 1945. Em comícios, montanhas de suc0.ta, de a1urníni.o, 
de ferro velho. A molecada, os velhos, as velhas, tudo o que tinha o 
q':lc ficava em casa, o que servia, o que nao servia ... 
A iirrecadação de sucatas foi parte da campanha de apoio aos ' 
aliados". (lo/) O dinheiro obtido com a venda da sucata era rJestin<Jào' 
i':is fu.J1111ias dos pracinhas. 
Ainda em 1942, Getfilio Vargas faz un;a v·~sita ao ABC que~ des-' 
crita da seguinte forma por Philadelpho Braz, outro histórico mili-' 
tante metalúrgico da região, que trabalhou 29 anos na Fichet, atuan-
do sempre no Sindicato e participando de vários diretor5_as ;· 
"Na Fichet havia grupos com nível político c idc'olÓ<JLco mais 
av.-::tçado também e que viam as coisas por outro ângulo" E têlnto e ver 
dade, que eu conheci um soldador chu.rnado Jo~é C1dr-o (jl\C' foi Ulll .lut<J-
dor lá dentro . Era uma pessoa reprimida, retirada do bloco de trnba 
lhadores em lugar mais isolado pa·ra que ele n~o cOJJtaminnsse os ope-
rãrios com suas idéias, ele era um militante do PC, aliás, mais uma' 
razão para eles terem medo do cidad5o. Volta o InPia a polícia LHia • 
visitas na fábrica e o levavam. Eu lembro quando Gctlllio Vargas veio 
aqui, em 42 talvez, todo o pessoal foi recolhido. A policia política 
' 
tinha permissão dos empregados gará•'" '1 impar a área'; prcnd.i a as pes-
(2.0/) A~Mazzo, op.cit., p~g 17. 
soas, mas já nesta época já se notava aqueles ventos libertárics 
guerra já estava no fim, como veio terminar em 45, então a Nação 
e a 
foi 
tragada pelo desejo de liberdade do povo, de participação e, com 0 fi 
nal da guerra eu entrei para o sindicato naquela euforia de liberda-' 
de que existia no momento com a derrota do nazi-fascismo". (.tcL) 
Durante a guerra havia uma série de novas medidas repressivas so 
bre o movimento sindical, sendo praticamente impossível encaminhar le 
galmente reivindicações salariais e principalmente deflagrar rnovimen-
tos grevistas~ No entanto, várias lutas ocorrerao nas fâbrica3 meta-' 
lúrgicas do ABC: 
·~Tempo de guerra, voces sabem que teve a Lei do Esforço de Guer-
ra e na Lei do esforço de Guerra, dizia taxativamente: responderá trí 
bunal militar os que fizeram greve, e depois dava os detalhes lá, a 
regulamentação da Leir baixada pelo governo. Eu estou na sede do sin-
dicato, eu e a Nair~ A Nair falou: estão falando aí da GM~ Eu fui 
atender o telefone e wu cara aí disse, olha, pega o diretor e '.'e :lha 
logo prá ca que a GM está em greve. AÍ falei, tã bom já vamos Ja. Na 
-hora nao percebi: Esforço de Guerra, greve, estamos fritos, mas vamos 
sair dessa. Telefonei prO Euclides Savietto. O Savietto falou, =ala 
com o Guillen. Telefonei pro Guillen, eu não vou dizer nada cont:::-a o 
Guillen 1 mas o Guillen disse pra telefonar pro Savietto. AÍ telefonei 
novamente para o Savíetto, que falou: pô não se pode mais nem traba-' 
lhar?!!! Vem cá meu, encontra comigo lá na estação. Tâ bom, saí do 
Sindicato e fui prã estação. Encontrei o Euclides pegando o Ônibus. 
Quando chegamos mais ou menos na metade do caminho, pára um jJpe lá e 
dois fuzil com baioneta cruzada assim, com o militares lá. Parou o 
ônibus, até se deu uma cena muito engraçada. AÍ os militares: Eucli-' 
cJes savietto! estou aqui. Armando Bazzo! estou aqui. Descem do Ôni.bus 
• ~. I •- I Falel 1:2fi. Ja COJ',CÇOU. E naquela afobação eu n3o paguei o Ônibus. En-' 
tãofoi urna coisa mais ou menos engraçada, que o jipe estava mais ou 
menos, quinhentos metros, 400 m. Então os soldados nos mnnàarum que 
fosse pro jipe e o moto.rj sta correndo atriís da g~:nt~e pr5 cobrir ,:1 PZ1::. 
58 gem c os :nilitarcs querendo prender o motorista que estava atrapa-' 
(le>Z.) "50 J<Jms de Luta", p:Í.g. 41. 
lhando, foi uma coisa até gozada& Bom, pagamos e fomos lá pra General 
Motors .. No Ônibus estava trocando umas idéias com o Savietto quando • 
aconteceu isso,e no jipe não se podia trocar idéia porque estavam os 
dois rnilicos lã e eu dentro de mim 'não sei como nós vamos sair des-t 
saw~ Bom, chega lá na fábrica e o •• $ Mister •• ~ então falou: pôs a 
mão assim no coração e disse, veja, Sr~ Diretor, fábrica toda parada, 
esforço de guerra, é crime e vamos processar .... ~ Eu disse: Mister, um 
momento,-o Sr. vê que coisa engraçada, o Sr~ nunca pensou nisso, as 1 
suas ,11áquina?, o seu terreno, sua fábrica, sua matéria prima, seu ca-
pital não vale porcaria nenhuma se não tem meu braço de operário, o 
S:r:~ j~ .I.eparou nisso? Ora, aquilo me aliviou, puxa, pensei, co:7:eçou 
bem~ AÍ o Mister falou: Não! porque senhor o que quer falar? - Eu qu~ 
ro falar que os senhores têm que respeitar os operários. Se eles es-' 
tão em greve não .é porque eles estão contra o Esforço de Guerra, vo-' 
cês é que puseram eles contra o Esforço de Guerra~ Inverteu o negócio, 
bacana! Aí naquela hora a gente fica satisfeito~ Aí o advogado, se eu 
nao me en':lctno era o r.~esqui ta Barros, mas não tenho muita certeza por-
que encontrei mui tas vezes na justiça do trabalho quando trabr:l~ava ' 
na justiça pro Sindicato como Procurador. Voltamos e ele tava lã pre-
gando? que precisava punir exemplarmente, porque o Esforço de G~-1erra, 
porque o Tribunal Militar 1 aquela coisa toda. Ele acabou de falar u.:-:-, 
Tenente que aplicava o esforço de guerra lá na fábrica, subiu lã na ' 
bancada e fez um discurso violento contra o Savietto, contra c:u e os 
operários, mas numa hora ele falou assim: - Porque estão morrendo lá 
os nosso pracinhas do nosso exército. Aí o Savietto falou: - dã um 
aparte ai faz favor. Pois n~o! - O Sr. tã falando Ex~rcito, o Sr. tem 
que falar "o nosso glorioso exército". Embananou o cara, ele n~o s.:;-' 
bia mais o que fazer, aí ele falou umas 5 ou 10 pal~vras lã c desceu. 
Ficou embananado. AÍ o Savietto tomou a palavra 1 elotJiou os procinhas, 
elogiou a União Soviética, elogiou os aliados, elogiou o Esforço de 
Guerra e responsabiJ izou a GM por não dar o que os operilr:ios queriam. 
O Savietto fez três propost.as: 
19 a GM àar tocJo o 1ucro dela prã FAB e pra FEB; 29 Os t.r.Jbalh.J.-' 
t9~0 o aumento de salário que estava sendo pl":dido pelos tr,1balhaõores. 
AÍ tomei a palavra e disse: quem tã âe acordo com as propostas do sa-
vietto levante o braçoe ~ lógico, quem que r.~o levantava o Lraço nes-
sa hora? AÍ o tenente.falou prã mim assim: -você é mais sacana que 
0 outro, você dá respaldo -de povo heim! Eu fiquei quieto, não falei ' 
nada. Aí fomos lá prá dentro, firmamos o acocdo: o aumento de snlârio 
eles deram, a hora o operário trabalhava, agc.ra, se eles deram o lu- 1 
cro prã FEB isso eu não sei e acho que não deram". (lQ1) 
A contestação polÍtica à ditadura do Estado Novo crcscir1, sob a 
influência da guerra, a redemocratização do :;;ais começava a ser exig_!. 
da com !!:.aior intensidade~ Neste clima poli ti co, o 19 à e Piai o de 19 4 3 1 
no estádio do Pacaembú acabou se tra:-:sforma;~do em uma i1:v2nsa e impor-
tantt manifestação de protesto: 
"O ano de 1943 foi um ano ãe l· .. ta polÍ':ica, já começou no pri- 1 
roeiro d>? maio quando nós participamos da ccncentração no Paca.embÚ1 O!} 
de Getúlio anunciou a decretação da C:::.T e ':o;,:'"rentou •.:T.~a r-·~;.rs·Zio de ca.r 
tazes que os trabalhadores por-t3.Vam :::üvi:c-:Ji:::::cmà.o 1i::,crc'3.-:de sindical, 
aumento de salários, eleição direta ~3ra presiàente Óa rtepública, 
anistia aos presos políticos especial::,ente a Luis Carlos Frestes que 
era um homem que estava na crista. Em 1944,centrou se ainda mais a lu 
ta pela anistia, contra o nazi-fascis!Tlo e em 1945 qt>ando vem a anis-' 
tia aos sindicatos, particularmente Cos ~,Jetalúrgicos c]e Santo I~.néré 
levantam a bandeira pela convocação àe mr.a Assembléia Co;:sti'cuinte Nr. 
ci.onal e o reconhecimento àos partidos políticos, i_nclusive o PC". \<.cf) 
No ano de 1944, a experiência ào 19 àe maio se repetiria nova-' 
mente, no mesmo local com urna forte participação do movii~.cnto sinài- 1 
cal do ABC. Em abril, a Laminação Nacional óe Bet.a.is entra cJ;l 9n:;>Ve 
por melhores salários e é duramc:nte reprimida pelas forças policiais. 
l~inda no <:!nO de 1944, os trabalhadores da Pirelli ôefL:1grarão rr.;"lis 
uma greve na região: 
(l.oJ} lt.!'1a.zzo, pi~g.20 1 idem 
"Um dia me apareceu na sede um elemento da Pirelli - ;r,;on(:,,do 
pelo Vitória Manoel Rigo, prcsiàente da Comissão~ Convocamos lá e 
-:- pessoal veio~ 
Na base da discussão rc:.solvernos fazer uma tabela das r"-'Ívindi 
caçoes, Não lembro bem, roas era: - aumento de salário/ - trabalho 
igual 1:.-râ salário igual, enfim, uma série de reivindi-::ar;ões. AÍ eu 
falei prô Rigo que era o Presidente: Olha, nós vamos 1~ prã fâbri-
ca e vamos conversar com a Direção e abrir o processo que voces 
querem; porque lQ nós vamos fazer uma negociação, não so de acordo 
com a lei, mas de acordo com a lógica. Eles concordaram. 
Lá fui eu prá Pirelli. Na Pirelli, nesse tempo tinha u::n pátio 
muito grande, não sei se tem até .hoje, e havia lá um !:'cfeit.Ório 
dos Executivos, da gerência, todo de vidro g~e êava prõ p;tio. 
~Jem estava no pátio enxergava lã àentro e quem estava lá dentro ' 
(_.,bservava o que se passava no pátio ~ Bom, cheguei lá e me enca.wi-' 
;:·1haram para dentro~ Eram mais ou menos 10:30 horas da manhã. "D,-.:;a-
Jninharam-me prô reÍeitÓrio em vez de me levarem ao esccitório. Eu 
estranhei o fato. Mandei ent~o c~a~ar o Vitõrio Manoel Rigo. Ele 
veio. Eu não queria fazer sózinho, fJOis ele era um àos elc:f:',:::;nt:os 
que me aju~ava nas quest~es -da Pirelli para nao ter greve. 
se neste a:t·gumento mandaram chamá-lo. Foi assimF sem nuita conver-
sa. 
AÍ apresentei todas as reivindicações àa tabela que nos t.ín:-,a 
mos feito. E passamos a discutir. Eles diziam que a Fi~elli n~o po 
dia. AÍ eu peguei o Diário Oi.:icial e an:rument.e:i. ~,obre 0 lucro da Pi 
relli. E, à ned1da que ia avunçardo a discuss3o, eles c:c~~_a\·:cm c<1da 
h . por·que nle'c: não tinhUJTI 21"?".llHICDl 1~S, ',.JIJÍS vez mais atr~pal itaos, _ ~ ~ . a 
Pirel]i estava dando bons lucros. 
Foi aí que e.1 c.s di ;~seram: apita . ' a slrcnc. s~o 11 h., e hor~ 
õ.o almoço. A rna~:osa vem saindo. E um cara Já de executivo, peg,l. uma 
carrafa de vinho, j5 estava aberta, pcyou tr6s c5liccs c deu um 
~ 
prô Rigo, um prá ruim e nm :prá ele~ Encheu os copos, cl)('<._tot: :~~··;n l'ro 
22' 
O Rigo olhou prá mim, assim! E eu falei: e agora? O que a gente 
vai fazer aqui, estamos dentro da fábrica! E esses caras são capazes' 
de tudo. Isso é o pensamento que vem na hora, a gente pensa uma por-' 
ção de coisas~ Ai ele pegou o vinho e bateu em nosso cálices. Eu logo 
perdi a esportiva e pensei: seja lá o que o diabo quer, fui prô lado, 
joguei o copo com o vinho e falei: - Olha, eles não deram nenhuma rei 
vindicação. Estão querendo nos comprar. Vamos todos para o Sindicato. 
Pára a fábrica e vamos todos para o Sindicato dos metalúrgicos. 
E o Rigo também falou: 'Vamos! lá prô Sindicato, Companheiros!' 
AÍ nem almoço teve~ Foram todos prô Sindicato. 
E para mim sair de lá com o Rigo*•· 
E para sair de lã da Pirelli? Foi um sufoco, viu! O melhor nome' 
que eles falaram foi xingar a mãe da gente9 O Gambini, então, um ho-' 
me~ tão calmo, parecia histérico . 
. • • . Desacatamos uma Direção àe uma fábrica importante!!: 
Chegamos ao Sindicato e, GREVE! !>ias não foram nem três dias de 
greve, isso durante a guerra! Não foram nem três dias de greve e eles 
deram todas as reivindicações que queríamos." (lot') 
A Queda da êitadura 
Em 1945 o ascenso do movimento sindical no ABC e no conjunto do 
país estará associado a todo um conjunto de lutas e mobilizações pe-' 
las liberdades democráticas e pelo fim da ditadura de Getfllio Varg.3.s. 
Em 28 de fevereiro, Getúlio fixa o prazo para as eleições gerais 
em 90 dias, e são deflaaradas greves por todo o pais: banc5rios, .. co-' 
merciãrios, funcionalismo pGblico, estivadores, motoristns ... 
A luta pela anistia corneça a ganhar corpo, com urna particípt.ç::Ío' 
ativa do ABC, especialmente nas programações de 19 de maio. 
"Foram anist.ir3dos, saíram da ilha todos os presos políticos: co-
munistas, inLcgralistos, todo mundo saiu da cadeia. As ilh~s fjc;tr;tm' 
- ~ v~ 1· 0 todo mundo. Todos os grandes comícios no Hio, Comício' oescr~.as. ..._ 
V d a Gama com Luiz Carlos Prestes, que foi um do!:> rn.::liorcs comi no a.sco 
cios do Rio de Janeiro. Estivemos no Anhangabaú aqui com 350 mil pes-
soas. O Pacaembu ficou super-lotado de caravanas de todo 0 Estado, e 
isso tudo trouxe o Partido à legalidade~ 
'".:t"' ABC nós fizemos a Campanha da Legalidade do Partido fazendo ' 
as caravánas, não só prô Vale do Anhangabaú, como prô Pacaembu. 
Tem aí um elemento vivo em S. Caetano que foi comandante da carava 
na que saiu de S.Caetano, que é o João Fulke, tã vivo ainda. Foi ele 
o comandante que trouxe prá S.Paulo, com orientação do Partido, e de 
Sto~ André foi eu e o Savietto que trouxemos. Tudo isso ajudou e ime-
diatamente foi dada a legalidade do Partido~ E por mais incrível que 
pareça, não -foi nem por Congresso, nem por Câmara, nem por Assembléia, 
foi uma anistia dada pela própria ditadura"~ (lo'-} 
A anistia acaba sendo decretada oficialmente no dia 18 de abril. 
Neste mesmo mês é criado o MUT: Movimento Unificado dos Trabalhadores, 
cuja experiência de participação do ABC é descrita da seguinte forma: 
"O Movimento Unificado dos Trabalhadores, foi formado por elemen 
tos que vieram da ilha. De uma ilha aí onde confinaram durante a gue~ 
ra, comunistas, integralistas e eles vinham de lá, foram anistiados 1 
com o fim da guerra, eles chegaram ai em 45 e resolveram fazer o Movi 
menta Unificado dos Trabalhadores. Se eles tivessem vindo com menos 
arrogância, essa é uma crítica que eu faço constantemente, eles se-
ri.:;;.m alunos e não professores. E eles vieram como professores. E já 
fn~arn formando o MUT com idealismo pensando que podia só formar o Mo-
vimento Unificado dos Trabalhadores, formava uma Federação que todos' 
os Sindicatos do Estado de são Paulo iam se filiar. O MUT surgiu em 
são Paulo, na Rua da Liberdade, 21, o andar não me lembro. Era o Cris 
pim e quem mais? Era o vermelhinho, chamado Marx, porque o cabelo de-
le era vermelho, então era o vermelhinho. José Haria Crispim, Tomaz ' 
de Lama, esse era de Santo André, Yolanda Pessingher. Eu fui convida-
do porque estava em Santo André, nos Sindicatos, rras eu não era canunist:a 
para o exterior, cu era Getulista. Então o MUT ele foi organizado de 
cima prá baixo e ele con1eçou a operar. Entiio se filiou o Sindicato 
------·-· --· ----·-·· 
dos Metalúrgicos de são Paulo, ai foram os Marceneiros, ai foram os 
Bancários~ Eles cc::-eçaram a 'Se encorajar porque a coisa começava já 
a penetrar mais e~baixo~ E, por toda força queriam que eu fizesse 
força prã federar os Sindicatos de Santo André. E lançam um ãocurnen-
to de que a luta de todos os· filiados era de acabar com o Imposto 
Sindical~ E o Imposto Sindical não acabou e o MUT acabou. E eu penso 
que foi por causa Cesse documento que acabou o MUT~ Por quê? Porque' 
vocrê já pensou o que acontece, se acabar o Imposto Sindical, com o 
pessoal que está na diretoria do sindicato? E eles iam querer ficar' 
filiados com um negócio que iria acabar com a grandeza dos Síndica-' 
tos 1 entre aspas, tã certo? 
Foi mais ou menos assim como um cometa~ brilhou e tal, depois 
apagou e foi embora~ Durou quanto tempo, mais ou menos? Uns 5 meses~ 
SÓ? N3o, nao tenho bem certeza, mas não.chegou há um ano. Chegou a 
organizar al.guma coisa importante? Nada~ SÓ Organizou os federados , 
os elementos que queriam se filiar ao MUT. Isso ele organizou.. Um 
detalhe: fizemos um jogo no Pacaembu, entre os quadros da divisão 
principal, não lembro bem se foi entre Palmeir~ e Corinthians, são ' 
Paulo e Palmeiras, bom, foi um desses times principais. Sabe quanto' 
rendeu? Encheu o campo. Sabe quando rendeu? Doze cruzeiros. Quando 1 
foi acertar as contas, pro MUT ficou 12 cruzeiros, precisou pagar I~ 
postos de Renda, pagar nao sei o que, pagar bilheteria, pagar o bi-r 
lheteiro, pagar - • - OI a bola, pagar nao se1 o que~ ... 
com a queda da ditadura o PCB emerge como uma grande força po-
lítica e eleitoral no ABC~ Haviam várias tendências políticas atuan-
do no movi~ento sindical, porém a predominância política do PCB era' 
absolutamente inquestionável e tenderá a se fortalecer a partir da ' 
democratização do país: 
"Não é segredo prá ninguém que era católico. Nós tínhamos o Ser 
villíni que era um ele.m::mto que não tinha nada, mas nada de comum com 
a ocnte, nada, o maior barato. Tinha elementos Getulistas de verdade. 
~ 
Tinha o Vitoria Manoel Rigo que era pro Mussollini; prã ele, quem ia 
------- ----··------
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resolver o problema do mundo era Mussolinie Mas ele era diretor do 
Sindicato .. Diretor do Sindicato dos Metalúrgicos· e presidente da 
Comissão de-salário da Pirelli. Seria bom enumerar, mas ha- 1 
via muitas tendências~ E tinha um elemento, chamava-se Lourenço B~ 
zerra, volta e meia ele vinha lá me convidar prá ir assistir uma ' 
macumba e era Diretor do Sindicato. Então havia de todas as tendên 
cias. Agora, a hegemonia do negócio era dos comunistas. Porque nós 
éramos organizados. Nós tínhamos um comitê clandestino. Atravessa-
mos toda a guerra reunindo o comitê clandestinamente. Organizãva-' 
mos as células do partido nas fábricas 1 cla.ndestinamente. Vou con-
tar um negócio aí prá vocês prá mostrar porque nós tínhamos a hege 
monía~ Quando terminou a guerra, o comitê Central do Partido reu-' 
niu u Comitê Estadual de são Paulo e resolveu que devia constituir 
· toàcs os comitês municipais a onde fosse possível no Estado de São 
;","":.ulo. Eu achei· um absurdo. Até hoje .acho que foi um grande absur-
·::· Nós éramos tantos dirigentes sindicais e, e o •• então a Assem-' 
l.·~.:;.;_a no cine, aquele cine que tá na Rua Oliveira Lima, parece que 
é cine Santo André, uma coisa assim. Então foi feita a reunião lã. 
Lotou. Prá fora, gente: né! Na mesa, Arruda Câmara, em nome do Co-
rnitê Central do Partido Comunista, ele estava na legalidade; Eucli 
des Savietto, nessa ocasião da Direção do Sindicato; Armando Mazzo 
Procurador do Sindicato; o Zamiani, da Construção Civil; o Joaqui~ 
zinho dos Químicos e assim por diante. E tinha também o represen-' 
tante do Ministro do Trabalho, Sócrates de sã, que era o dedo duro 
do Estado Novo no movimento sindical aqui do Estado de São Paulo. 
E quando, quem anunciou ... Arruda câmara, do Comitê Central ' 
anunciou o nome dos elementos que iam compor o Comitê ~unicipal de 
Santo André do Partido Comunista do Brasil - Euclides Savietto, se 
cretário Político; Zamiani, secretário sindical; Armando Mazzo, se 
cretãrio interorganização; não sei o quê, fulano, fulano, fulano 
Terminou de falar, saudou a platéia e tal e deu por encerrada a 
reunião. O Costa se levantou, me pegou pelo braço e me disse assim 
seus filhos da puta, me enganaram todo esse tempo dizendo que eram 
Getulista e sao nns s.Õrd) dos comunistas. Seus sem vergonha, c<JCho~ 
rada! Se eu tivesse poder cu m<1nàava fu~dlar vocês. Eu falei, isso 
eu sei. Agora não dá mais tempo. Ele saiu batendo duro. Isso dá uma 
idéia, tã entendendo, de como a gente atuava. Porque até aguela ho-
ra, só quem era comunista sabia que a gente era comunista. Havia 
muito sigilo porque a pele da gente estava em jogo» Tá claro. Eu ia 
lá na fábrica e recrutava lá o Joaquim para o Partido, mas antes de 
recrutar.a gente via a luta dele, etc, e depois então a gente dizia 
prâ ele, olha, a tua família está em jogo meu velho se você quer 
fazer parte, yocê faz. A gente explicava prá ele tudo como é que 
era a situação, o Estado Novo que mandava matar mesmo, nao dava prá 
ir~ E o r.ara então reunia com a gente, discutia todos os problemas' 
e no fim fechava. Então dessa forma, tinha hegemonia~ Tanto é que 
quando cu fui eleito deputado Estadual, a Diná, no partido contou ' 
~ 41 çélulas de Empresas~ r ) 
O~CB continuará crescendo e conquistando base social na re-' 
n1~o, a ponto de eleger, em Santo André, o primeiro prefeito comu-• 
;;.:;.::;;._,: e operário da história do Brasil, além de conquistar 13 vagas 
n;:. c;!,:i:!.ra de Vereadores. 
2.1.3.POPULISMO E MOVIMENTO SINDICAL- PERlODO 1945 64 
1. Democratização e avanço das lutas sindicais. 
Com o término da guerr·a, a vitória dos aliados e a queda de 
Vargas o clima político do pais e no ABC será de grande euforia. o 
movimento sindical combativo, que havia lutado contra a ditadura o 
nazi-facismo capitalizará os dividendos. A abertura .democrática, a 
anl ::.: ·a, o clima de liberdade iam aos poucos limpando o medo acamu 
lado ,-::,1rante tantos anos e revi talizando o movimento sindical: a se 
de .nn~ ~i~dicatos passam a ser mais frequentadas, aumentam as dis-
cuseCes políticas e a participação na vida sindical, é abolido o 
atestado jdeológico e as comissões de fábricas tornam-se mais ati-
v as~ 
O PCB, agora legalizado enquanto partido político, emerge da 
clandestinidade organizado em boa parte do ABC e é a força hegemô-
nica do movimento sindical e com uma poderosa base eleitoral. 
Neste clima de euforia política e com uma série de demandas 
sociais e trabalhistas reprimidas, as lutas sindicais se intensifi 
cam. Nos primeiros meses de 1946, mais de 60 greves ocorrem no p~ 
is. A sindicalização aumenta rapidamente, subindo de 475 mil para 
800 mil em um ano. Em janeiro é realizado um "Congresso Sindical -
dos trabalhadores de São Paulo", que avançará o processo de organi 
zação e articulação do movimento e, a 24 de janeiro de 1946 e de-
flagrada urna greve dos bancários em 12 Estados da Federação, que 
após 20 dias de paral:isação conquistará o piso minimo para a cate-
goria. A Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) se 
rã rearticulada a partir deste ascenso das lutas, em 19 àe setern -
bro de 1946. 
No ABC nao será diferente. l\.s re-ivindicações sulariais aumen 
tam, e o Sindicato do!; Trahalh:t(lor·rs .1·1cta1Úr<;dcos ele S,•nt.o lmdr.é de 
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flagará importantes movimentos grevistas: No ABC a articulação inter 
sindical era efetuada a partir da Cooperativa de consumo e este 
pulso às atividades sindicáis irá contribuir para a formação de 
vos sindicatos~ 
im-
no 
O fato político significativo deste período sera a presença 
marcante das lideranças sindicais comunistas nas eleições de < 19 de 
janeiro de 1947~ O candidato a deputado estadual será Armando Mazzo, 
marceneiro e metalúrgico que na década dos anos 40 assumiu o 
de procurador de várias entidades sindicais. 
cargo 
MLlz'zo sera eleito e assumirá uma cadeira de deputado constit_!;! 
inte a nível estadual, já que com a queda do Estado Novo também as 
oonstiiuicões estaduais seriam reelaboradas. 
Há qne se dizer, que o registro eleitoral do PCB é cassado a 
7 àe maio de 1947, acompanhado de propostas no Congresso Nacional 
de cas!::>~çâo àos mandatos dos parlamentares comunistas eleitos. Após 
8 meses de mandato, enquanto deputado, Mazzo licencia-se para ser -
lançado candidato a prefeito de Santo André. Sem a possibilidãde de 
usar a própria legenda, do PCB, que mais uma vez atuava na clandes-
tinidade, a legenda escolhida será o PST - Partido Social Trabalhis 
ta~ Em novembro de 1947, Mazzo será eleito prefeito, junto com o v~ 
ce-prefeito e mais 13 vereadores comunistas, sendo seis trabalhado-
res metalúrgicos. 
Porém, no diã anterior à posse, 18 de janeiro de 1948, todos 
os comunistas serao cassados, em meio aos seguintes acontecimentos: 
"No dia que cassaram o mandato, sem mobilizar sem nada, apare-
ceu lá, 
sistir a 
3 mil pessoas sem mobilização, 
posse dos comunistas. Chegamos 
sem nada, pra as 
lá e fomos imo c 
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didos. Só entrava lá os que, o Flaker, o vice do Flaker, os verea 
dores, por incrlvel que pareça eles não tinham nem vereador elei-
to pra substituir, precisavam pegar de outros partidos e o único 
que se recusou. a tomar posse foi o Campanella de s. Caetano. Bo~ 
então, arranjaram urna.mesa e eu subi na mesa e começava a fazer 
ur.:: ·Hscurso~ Ai, quando eu ia começar a fazer o discurso, o D;r. 
Laranjeira disse:- Prenda esse fulano aí, não, prenda esse fi-
:n,o .... , ele falou~· Aí eu disse, continuei falando o que estava a 
, üntecendo e que os comunistas deviam reforçar as suas fileiras 
para um dia tomar mesmo o poder e tal. E nisso então, quando ele 
falou - prenda esse.~~, ai o Manoel Messias, esse da perna ... , que 
tava na força pública e tava de metralhadora; ai quando ele ouviu 
aquilo lá ele encostou na parede, a mesa tava assim na parede, ele 
encostou aqui e falou:- Ninguém põe a mão no Mazzo, e é bom nao 
por, e fêz assim com a metralhadora ... é um detalhe interessante, 
né~ Aí acabei de fazer o discurso, garantido pela metralhadora do 
homem da força pública que nunca mais ouvi falar dele, não sei se 
mataram, o que é que fizeram com ele. Procurei saber aqui em São 
Paulo, nao obtive informações. Ai nós descemos, já tinha àado a 
posse, tinha terminado lá a roubalheira. Nós descemos e tinha lá 
urna companheira, eu não vou dizer o nome dela porque é casada e 
fica até mal, e pegou e chamou um tira, um tal de Harcondes e dis 
se pra ele:- !>1arcondes, vem cá 1 você não quer fazer amor comigo? 
AÍ ele veio todo entusiasmado e, o muro tinha uns tijolos soltos 
encima. Quando o Marcondes chegou perto:- vem dá um beijo, vem a 
morl E eu tava pertinho, aqui. Ela pegou um tijolo, deu na cara 
dele e arrebentou toda a cara dele. Quer dizer, nós tivemos mui-
tos f"eridos, teve muitos feridos, cortaram a mangueira do carro 
jato d'água, espaJhou água prá todo lado; como cortaram nao sei, 
parece que foi navalha e, pancadaria, foi transformada numa pra-
ça de guerra, tava cercado Lodo, Santo André tava cercado. Fui pr~ 
so, eu e mais -al(_Juns vcrc3dores, alguns nií.o estavam nessa hora, na 
hora da prisão. Me levaram prô DOPS, fiquei c:ncurccrado, levei paE: 
cada, bom, o resto é detalhe. 
E quanto tempo o senhor ficou preso? 
Uns oito, dez dias~ 
E daí o senhor pôde voltar pra trabalhar prá fábrica? 
AÍ é que foi o experimento, t dai eu precisei ir 
embora, eu já tinha um processo no Rio de Janeiro~ 
Por que no Rio? 
Por que eu morei no Rio de Janeiro 14 anos, trabalhei na 
Comissão Sindical Nacional. Alegaram que, como sempre alegam que 
os comunistas estavam pondo em perigo a Pátria, e estavam liga-
dos a Moscou, porque é lógica que iam entregar a Pátria brasilei 
~ " r ' r.a pra Moscou. ; 1 
2~ ~ intervenção ao sindicato 
Logo após a cassação política àos deputados comunistas a 
CGTB é fechada, o MUT proibido, as eleições sindicais suspensas 
por dois anos 1 e desencadeado um processo repressivo sobre as 
entidades sindicais. P-.té o término do governo Dutra cerca àe ' 
400 sindicatos sofrerão intervenção do Ninistério do Trabaiho c...vn 
são Paulo, inúmeros estarão na lista, sendo que o Sindicato dos 
Trabalhadores Metalúrgicos de Santo André será um dos primeiros, 
tendo sua diretoria destituída a 17 de maio de 1947. 
o interventor nomeado pelo governo será Tércio Rodrigues 
Alves, chefe de segurança pessoal da Laminação Nacional de Me-
tais. Posteriormente, assumirá este papel Rafael Martins da Sil 
v a. 
" AÍ aconteceu a primeira intervenção no nosso sindicato 
que, desgraçadamente, durou nove anos. E como disse o campa-
nheiro Miguel Gu.illen, se os fundadores do sindicato saíram da 
Pirelli, sairam também os interventores. Esses tinham toda 
cobertura do Ministério do Trabalho, da polícia política que atu 
avam do jeito que bem entendiam fazendo e desfazendo. Porém is 
so não quer dizer que não existia uma participação, era clandes-
tina, na verdade, porque companheiros como o Marcos, o Guillen, 
e outros marcados não podiam aparecer no sindicato~ o interven-
tor era Rafael Martins, hoje já falecido, empregado da Pirelli -
que trabalhava com revólver na cinta." é_vg) 
A intervenção representará o início de um longo período de 
y~fluxo~ O Sindicato será utilizado como amortecedor dos confli-
tos trabalhistas, transformando-se quase em um despachante dos 
paTrÕes, resolvendo problemas burocráticos e desenvolvendo o as-
sistencia.lismo~ 
De 1947 a 1956,não ocorreram lutas significativas no ABC 
acm a participação do sindicato. Os únicos momentos de retomada ' 
das atividades sindicais foram as grandes campanhas nacionais, co 
mo a campanha do "Petróleo é nosso", onde as bases empurraram o 
sin0~cato a assumir posições politicas. 
Esta situação será agravada pela nova definição da linha' 
sindical do PCB, que passa a orientar seus militantes a nao fre 
quentar os sindicatos sob intervenção e atuar paralelamente. Com 
este procedimento o int_erventor praticamente não encontrará re-
sistência organizada a nível das bases, podendo se sustentar no 
aparelho com apoio da repressão policial e à as empresas. 
V..c6 "50 anos de luta", op. cjt. 
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Sem o Sindicato o refluxo será inevitável, os movimentos ' 
reivindicatórios passam a ser mais dispersos e atomizados, na am 
pla maioria das vezes ocorriam a nível de fábrica~ Os grupos e 
comissões de fábricas clandestinos continuavam atuando, mas .sem 
o apoio e a retaguarda do sindicato, as condições de luta eram 
muito mais difíceis, as demissões por motivos políticos estavam' 
sempre ocorrendo e os militantes mais visados eram ~ecorrenternen 
te perseguidos pela polícia política. 
A volta de Getúlio Vargas, em 1950, absolutamente nao alte 
raLd o quadro existente. A intervenção 1 os interventores e o con 
trole policial serão mantidos no ABC. 
Como contam os antigos militantes, o movimento sindical pa 
decia da "síndrome da ditadura". Perdera seu caráter inicial de 
um movimento classista, independente e autônomo e se subordinava 
as exigências e ao formalismo do Ministério do trabalho com a pra 
tíca do chapeu na mão, pedindo autorização e permissão ao Estado 
para toda e qualquer atividade. A dependência e atrelamento ao 
Estado, impostos desde a gênese da estrutura sindical oficial,con 
tinuava limitando e condicionando o movimento sindical. 
Nas assernbléias,as mesas de trabalho eram constituídas por 
elementos da junta governatiVa 1 sempre com a presença de e1eme_I2 
tos da policia , com esquema para identificar os militantes co~ 
bativos. A participação sindical era extremamente limitadc. e as 
demissões nas empresas ocorriam sempre que alguém assumia um 
papel de destaque ou se espunha demasiadamente. O SESI, vincul~ 
do à FIESP, completava o quadro de dominação, mantendo uma gran 
de influência sobre o sindicato, articulando abertamente as di-
retorias e atividades sindicais. (201) 
(l~ A.jl.1azzo e M.Gui1]en, depoimentos. 
Este quadro de refluxo no ABC nao era compatível com a si 
tuação geral do movimento no país. Em agosto de 1951 foi defla-
grada uma greve pelos bancários de São Paulo, que acabará sendo 
vitoriosa após 69 dias~ As greves começarão a aumentar, atingi!! 
do quase um milhão de trabalhadores nos anos de 1951/52, espec~ 
alroente por aumento de salário, congelamento de preço e abono de 
natal. 
-No mes de julho de 1952, o PCB reavalia sua orientação sin . -
dical, abandona o paralelismo e volta a disputar espaço no int~ 
rior dos sindicatos. Em 3 de dezembro de 1953, no Rio de Janei-
ro, uroct yreve dos trabalhadores têxteis é duramente reprimida e 
um -tr.:.:!:.;.:.lhador acaba sendo morto •. Em março, a greve dos 300 mil, 
com a }'e~.s.·'t::icipação dos têxteis, metalúrgicos, marceneiros, pe-
dreiro5 e gráficos volta a agitar são Paulo, inclusive o ABC, ' 
por 27 dias, sendo imediatamente seguida por uma manifestaçãoda 
panela vazia com cerca de 100 mil pessoas em São Paulo. 
O ano de 1954 se inicia com a criação do PUA - Pacto de u 
nidade Intersindical, reflexo direto da greve dos ~'300 mil", fo_E 
talecendo a capacidade de mobilização e luta do movimento, até 
o ano de 1958. Ainda em 1954 ocorrerão importantes movimentos 1 1 
como a greve dos 100 mil marítimos de vários Estados, que acab~ 
ra derrubando o ministro do trabalho e ernpossando João Goulart 
na função. No campo, em São Paulo e Pernambuco, cerca de 30 mil 
trabalhadores entram em greve por salários e condições de tra 
balho. 
A polarização política aumenta, João Goulart acabará sen 
do afastado pela pressão militar, mas consegue manter a propos-
ta de elevação de 100b do salário mínimo; anunciada por Getúlio 
no 19 de maio. várias greves ocorrerão para exigir a aplicação 
da medida, cspcciolmcnte no Rio Grande do Sul. 
A campanha em defesa da criação da Petrobrás, "o petróleo 
é nosso", contará com uma atuação decidida dos trabalhadores do 
ABC. 
A morte de Getúlio Vargas, em 24 de agosto de 1954, nao 
alterará o quadro de avanço nas lutas, e urna greve geral acaba 
sendo deflagrada em são Paulo, contra a carestia, em 2 de setem 
bro de 1954. 
Todo este quadro de crescimento das lutasf com um novo 
clima político no pais, contribuirá para a reativação da lu-
ta sindical no ABC e para a retomada dos sindicatos sob inter 
vençao. 
3~ A retomada do sindicato 
A mudança de orientação da linha sindical do PCB 1 com o 
abandono do paralelismo sindical, terá influência direta no 
ABC, iniciando um processo de luta pela retomada do síndica-
to. O PCB acaba articulando alguns militantes de base para se 
rem infiltrados na diretoria interventora, já a partir de 
1952: 
.. Eu lembro que vim para o sindicato em 1952, como 
suplente do conselho fiscal, na gestão destes caras que esta 
vam aqui, num processo de infiltração. Vim eu e outros comp~ 
nheiros: cassiano Medeiros, um cidadão que nao me lembro o 
nome e outros. Então, já houve uma infiltração~ O mandato sin 
dical era de dois anos. Depois houve uma briga entre o chefe 
da junta interventora, que era o Rafael Hartins ... nós vio.rnos 
em uma eleição com chapa única, porque ele nao deixou regis-
trar a outra, de oposição, que era formada por elementos rnan 
jados, mas tanto de cá, corno de lá, tinham elementos ào 
PCB ••• " (bo) 
(uo} Philadélpho Brf'iS, dcp.1im.::nLo c:xclw:;jvo, realizado an jull10 de 1985, 
na !"(~<.]e da ]\_<~~;::_,çlaç:!,Jdoo; J,!x/--C'Jlt<uJos do S.in.licato _11..'\('Lalínqi(X) de 
Sdr;-:...o J.,;.drê, (!;,]e di\;.Jll:'''!ll(: (. lm1 <i.)S diro'i<ll"L'S, junl;uH-·nlc u.)m 
M.G,lillen. 
A oposição articulada pelo PCB, que continuava atuando 
clandestinamente, "infiltrará" alguns trabalhadores na dire-
toria em 1952 e lancará uma nova chapa, que vencerá as elei 
çoes, 1954, mas que não chegará a tomar posse, porque o pró-
prio resultado das eleições não será oficializado: 
"A eleição era com cartas marcadas, se ganhasse não le 
... Acontece que o sindicalismo nesta época nao tinha 
força, era incipiente. Mesmo que tivesse alguém aqui dentro 
(da diretoria} não dava para fazer nada porque o negócio era 
todo controlado ~esmo. 
~~ 1954r nós rachamos e formamos urna chapa para ver se 
j-..:>gava o Rafael Martins para fora de urna vez, mas ele com aque 
la vivê~cia que eles tinham aqui dentro, eles sabiam se movi-
.mentar por fora, então, nós fizemos urna chapa e vencemos as 
eleiçõe::;. O Rafael não tinha ninguém na base, ele e o grupo de 
le. !·:C:~ ganhamos as eleições~ todavia, ele, mancomunado com a 
polícia, ele sumiu pura e simplesmente com o processo eleito-
ral, tudo, tudo ... Dizem, eu não sei, não tenho elementos para 
provar, que ele juntou tudo num saco, colocou um paralelepípe-
do dentro do saco e jogou num rio. Acnbou com a prova material 
de que se tinha convocado eleição 1 que havia tiào eleição. E 
naquela época o Ministério do Trabalho tinha um coronel como 
nas boas d.itaduras, um coronel chamado Alencastro de Guimarães, 
um coronel mancq que andava de bengala. 
Eu me lembro, que em 1954, naquela epoca, depois daque-
las eleições, depois que ele deu sumiço no processo eleitoral 
ele passou um telegrama, acusando os comunistas pelo sumiço do 
processo ... então, recebemos um telegrama simplesmente dizendo 
que as eleições haviam sido consideradas nulas e que a direção 
do sindicato af)Uaràasse a convocação de outras c}eiçõcs, sine 
di e. 
E nisso ficou o pessoal do Rafael Martins, e nisso ele 
protelou~ Ele ia para o Rio de Janeiro e tinha o apoio do Mi-
nistério do Trabalho, fazia o que queria~ Em são Paulo ele ti 
nha o apoio dessa cambada, então ele ficou mais dois anos, que 
era a duração de um mandato." (tH) 
A retomada da Sindicato só se dará em 1956, em um novo 
contexto político que se abre com a posse de Juscelino, em 31 
de janeiro de 1956. A mudança de governo terá influência na 
orientação do Ministério do Trabalho e mudará os responsáveis 
pela DRT em São Paulo, abrindo maior espaço para a democrati-
zaçao da vida sindical. 
A eleição da nova diretoria será em Assembléia, como ~ 
ra o procedimento da época. A nova diretoria eleita terá urna 
maioria comunista apesar da presidência que será de Henrtque 
Lopes um .,pelego", conforme depoimentos de militantes deste 
período. 
"Governo por governo, ruím ou bom, Juscelino Kubitschek 
tinha aquela aura de liberal e de fato foi~ O ministro dele 
foi Nelson Omenha, de Campinas, que era deputado federal, e 
aqueles remanescentes do governo Dutra, do governo Vargas, nao 
tinham mais condições, embora tinha gente que está aí até ho-
je~ Então formamos uma outra chapa, inclusive participaram t~ 
dos os outros companheiros, o Guillen principalmente. Hesmo 
no dia da assembléia houve intenção deles tumultuarem com a 
poLicia, com tiras, para acabar com a assembléia, mas nj_nguém 
fugiu. Ele botou uns companheiros para fora, mas outros forç~ 
ram e voltaram. Na hora de colocar em votação nós ganhamos a 
eleição. Ai foi nomeada uma comissão para ir ao Rio~ A assem-
bléia era para que se convocasse eleições. Agora, como ele jã 
não tinha mais base política, porque o governo tinha rnududo,e 
ji era Juscelino, o neg6cio rodou, ele nâo tinha mais condi 
çoes de reagir. Ai nós fizemos eleiçÕes e ganhamos. Eu estava 
na chapa e de 1956 fiquei até 64, sempre em mandatos de dois 
A retomada do sindicato revitalizará a luta sindical,e 
o noviirento operário do ABC voltará a estar presente de forma a 
tiva e destacada nos mais importantes momentos e lutas da ep~ 
ca. 
11 Bom, depois de ganharmos as eleiçÕes tivemos várias lu 
tas~ Eu me lembro que em 56 fizemos um levantamento geral e 
tivemos que pedir empréstimo para o banco a fim de mantermos 
o sindicato, que estava arrasado. A partir dessa época todos 
os sindíc~~os começaram a se engrenar, tiveram suas lideran-
ças reforr;,o11adas com companheiros que se afinavam com a luta, 
tanto é •.:erdade que, em Santo André, nós fazíamos parte do 
Pacto Je l)n.idade Sindical, que reunia dentro de um consenso to 
das as lideranças, mesmo com divergências de natureza politi-
ca. Dai cu:;;-.eçou a caminhada para a conquista do salário famí-
lia, abono de natal, reajustamento salarial da categoria. An 
tes não existia reajustamento de salários para toda categaria, 
cada fábrica fazia como queria. O primeiro dissídio coletivo 
foi em 1957, assim mesmo, em decorrência de uma greve violen-
ta, deflagrada, em são Paulo, que veio para ca como um venda 
vale paramos por quinze àias. 11 (o~ 
A diretoria do Sindicato dos Hetalúrgicos de Santo An-
dré eleita em 56 formada por Henrique Lopes, como presidente 
e tendo como membros: António Cândido Lindolpho, Phi]adelpho 
Braz, Licinio Cabelo, Nelson Negro, Ernesto Corraini, Atílio 
Bcrtoqui, Antonio Evangelista de Souza e Etore Cat.aruzzi; cn 
frentou a greve dos trabalhadores da Indústria Mercantil Suí-
ça, po1- falta de pagamento dos salários normais, participou 
------ --~----·~~~--~--·--- -
(2U) Phi bdelpho Bt ,-1s, op. cit. 
(us) "50 .:-mos de 11 ti a", op. cit, p.•g. 52 
243 .. 
de um encontro sindical no Rio de Janeiro, onde foram levanta-
das diversas reivindicações: o décimo terceiro salário, refor-
mas de base, proibição de remessa de lucro ao estrangeiro, re 
forma agrária, entre outras~ Participou ainda do IV Congresso 
em Leipzig (Cidade Karl Marx) na Alemanha, enviando M. Guillen. 
Ainda no ano de 56, funda-se em Santo André o Conselho 
Sindical que teve como presidente, Geraldo Milani, do Sindica-
to dos Têxteis, substituído posteriormente por Marcos Andreotti. 
O Conselho teve participação ativa por cinco anos e encerrou 
sü~3 atividades quando o governo proibiu a existência de erga-
n; L--:ções paralelas no seio dos sindicatos reconhecidos pelo M2: 
~;~~~rio do Trabalho. Em 1957 tem início campanha para a indc-
,_pendência do sindicato de São Caetano, que se dá em 59. 
Em junho de 1958 processam-se novas eleições no Síndica 
to Uos !-~etalúrgícos de Santo A..r1dré, sendo eleito ~1aroos A.rrlrECt-
ti para presidente da diretoria assim constituída: Miguel Gui! 
len, P~~ ladelpho Braz, Etore Cataruzzi, Guerino Finamar, Gabriel 
Barbosa de Morais, José Cruz·, Artur Nascimento f Onofre José Fer 
reira, !·ianoel Dias, Alziro dos Santos, Antõnio Gregório, Rafael 
Morales, Júlio Tosam, António Galvão, entre outros. Essa dire-
teria participou de movimentos reivindicatórios, congressos e 
encontros nacionais, inclusive em relação à luta pelo décimo 
terceiro salário, que levou dezenove anos para tornar-se reali 
dade, sendo somente sancionada a lei a 26 de junho de 1962. {<-w) 
A FUNDAÇÃO DO SINDICATO DE SBC 
A implantação do "Plano de Netas", no período 1956/61, 
que orientará toda a politlca econômica do governo de Jusceli 
no Kubitschek, as;:;ociado a uma conjuntura internacional favorá 
vel, acabará viabilizando a implantação do setor pesado da in 
~~-·---
(.z.M "50 ams de luta", op. cit, pag. 52 
dllstria, alterando toda a dinâmica e o padrão de industrializa-
ção do país. (ti\' Este processo de industrialização acelerada se 
rã liderado pela indústria automobilística, o pais produzia, em 
1955, cerca de 2.500 veículos ao ano, com um índice de apenas 
50% de "nacionalização". Com o Plano de Metas, a indústria auto 
mobilistica passará a produzir 347.700 veículos por ano, com um 
grau de "nacionalização" de 90%. Toda a estrutura de transfX)rtes 
e a dinâmica industrial do país sofrerão uma mudança de quali-
dade, sendo que haverá uma concentração regional da indústria 
automobilística no ABC~ 
A maioria das 10 grandes montadoras automobilísticas: 
:iillys, Vemag, Volkswagen, Ford, Internacional Herverster, Her 
ceàez Benz e General Motors ficarão instaladas no ABC, especi-
almente em são Bernardo do Campo, que passa a possuir uma base 
metalúrgica de quase 40 mil trabalhadores. 
Esta ampliação significativa do parque industrial do 
ABC, associada a uma conjuntura de retomada das atividades sin 
dicais, e ainda a uma política sindical de incentivar a cria 
ção de novos sindicatos por parte do PCB, que tinha objetivos 
políticos eleitorais diante das diversas Federações ~indicais, 
acabam estimulando um grupo de ativistas a formarem urna associa-
ção de Netalúrgicos, que pela legislação sindical, àeveriapr~ 
ceder a formação de um sinãicato. 
Este processo de articulação para a fundação da Assoei~ 
çao também é descrito por Lino Ezelino Carniel, primeiro pres~ 
dente da futura associação e sôcio n9 1 do Sindicato: 
"Começamos a traçar idéias, eu, o Anacleto Potomatti, o 
Orisson Saraiva de Castro, o Alcídes Barsoi, e aí nos nos reu-
nimos na casa do Alcides e traçamos o começo de desmembrar o 
sindicato. Para tanto precisava formar a Associação"_ (z~t.) 
(21>) 
f.~'1.iores detalhes ver "O Cop:itali.srro Ti.llUio", de ~10t.~O Hanuel Cardoso de 
J'úrrcida e "15 11-rDs de Po11Um Econômica", de Carlos l.cssa- op.dL 
Liro Ezeliro Carnicl, cst.á totn1m:::..'nt.c afastado de: ativiàa::1es p:>liticas, 
se dedica c_xc1usjwun:'nte a Jqrcja "C'üJI•JrC'<JdÇ::lo nrasil Flra Cristo", m"'lS 
pn:si'ou um a~;\\L;:~··;1to r':··t·1u: ivo~ {'m 111\···n),l·u de 85. 
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A primeira reunião foi na casa de Anacletto Potornatti e 
com a presença de Anacleto, Orison Saraiva de Castro, Alcides 
Barssoi, Antõnio Cardoso, e outros, conforme depoimentos de 
Orison Castro: (til-) 
"Depois dessa reunião feita, nos chegamos ao consenso 
de fazer uma mobilização, procurar outras pessoas, de outras 
empresas e, então, marcamos uma reunião na Marechal Deodoro,no 
Sindicato dos Marceneiros"~ 
Publicou-se um edital na "última Hora" nos dias 27,28 e 29 
de abril de 1959 e, no dia 12 de maio de 1959 fundou-se a As&?Cla 
çã0 Profissional dos Traba.LlJadores nas Indústrias Metalúrgicas e 
a~ Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema. A reu-
njao, feita na Marechal Deodoro .,1330, .conta com a presença de 71 
trabalhadores das indústrias~ Mercedes, Volks, Nercantil S~.>.iça, 
varan Notores 1 Multibrás, Carte, Volar, Sinca e Mar as. A mesa 
presidida por Lino Ezelino carniel contou com a presença de Mi-
guel Guillen, vice-presidente do sindicato de Santo Andre. 
{LI}} Orison S1raiva de Castro, foi fur.à;Jdor e posterio:>m::onte secn::!t<Írio-geral 
do Sin:J.. 6os !,j.?taJürgioo de São P:erna.rdo e Dindc.ina. Foi p2TS<..'Sn.J:ido Elrl 64, 
firou cla.njestiro durante alguns rrcses ar:ós o golpe, o...x:iJ.=1do por diver-
sos países da J\mSrjca Lêltina c hoje, ainda vi'':'c m c:xil:io, tro!~1lhan.:b~ 
la revoluç2to em l'bç<vnbique. Seu dqu.im;nto fo~ roul lZado em m::no tk: 1985, 
em um .. "l r.:lujda oa~~saocm fDr S.:.lo &cnLtrdo e DL:tdcrr~.c'l, na sede do Sindicuto, 
p::>r in i c .i ãti va ·do d~:?c-,:l"t.J.Jrcnto de jornaJ J Sl!D 
Foi eleita na assembléia uma diretoria, com mandato de 2 
anos: 
Presidente: Lino Ezelino carniel 
vice-presidente: Anacleto Potomatti 
Secretário geral: LÚcio Felix de Alcântara 
19 secretário: Guido Buso 
29 secretário: Sebastião Louzada da Silva 
19 tesoureiro: Alcides Borsoi 
29 tesoureiro: Jorge Werner Klonglas 
Conselho Fiscal: Antônio Moreno, António Raimundo de Oliveira, ' 
Cassiano Medeiros. 
Suplentes: Jair Romão de Moraes, José Simão de Oliveira e 
Araújo da Silva. 
A consolidação da Associação exigiu um trabalho muito gran 
de e marcado nor inúmeras dificuldades: . . 
"Fui escolhido para ser presidente e apos algum tempo alu 
- -
gamos na R. St<? Filomena, 373 uma sede. Não havia rendiinento, di 
nheiro de espécie alguma, a nao ser a mensalidade que nós m2s:7ios 
dávamos para pagar 300 cruzeiros de aluguel da casa. No começo ~ 
r a bastant_e difícil, com mui ta perseguição. Mui tos foram d:i spcn-
sados, eu inclusive fui dispensado da Mcrcedez Benz. Alguns eram 
chamados para fazer hora extra, outros foram mudados de turno. 
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FOi uma luta de sacrifícios, nao foi fácil. E que nao aparecia 
muito porque eram poucos elementos.e. A Associação chegou a paE 
ticipar de uma greve na Mercedez na qual conquistamos um aumen-
to de 10 ou 20%, não me lembro". (l.lt.) 
O processo de formação do sindicato vai encontrar resis 
tências no interior da própria diretoria dos Metalúrgicos de 
Santo André, especialmente em função da arrecadação do imposto 
sindical: 
"De forma que foi este o primeiro passo que demos para 
a fnndação da.Associação. Santo André, apesar de muito progres. 
slsLa na época, havia uma tremenda má vontade de que São Ber-
~~·::a do se tornasse independente~ Particularmente, o Corraine, que 
era o tesoureiro, com o problema do tal de imposto sindical. O 
pessoal não queria perder a grande soma que são Bernardo da 
va. Então, achavam que São Bernardo não tinha condições de se 
dirigir por si próprio. Diziam que era preciso tempo, que a 
gente tinha que amadurecer, aquela coisa toda ... tanto é ver-
daàe 1 que eles nunca tiveram em nossas assembléias para discu 
ti r o problema dos Sindicato. Isto é uma demonstração que Sa.!!, 
to André nunca teve urna participação na transformação do Sin-
dica to. De jeito nenhum, a transformação foi feita }?:lr nós ... (41) 
A fundação da Associação foi a 12 de maio, mas somente 
em 28 de agosto de 1959 1 que a ata da diretoria (;:.~ reqistra 
0 encaminhamento do pedido de transformação em Sindicato, a 
través de uma assembléia, realizada a 26 de agosto, e que ele 
geu a primeira diretoria do Sindicato const.ituída da seguinte 
forn~a: 
Presidente: J\,nacleto Potomatti 
Vice-presidente: Ar1t6nio Cardoso 
s 8 cret~rio Geral: Orison SAr2iva de Castro 
19 Secretário: Lázaro Israel àe !'1acedo 
29 Secretário: Jorys W. H. Klongahs 
Tesoureir-o - Alcides Borsoi 
29 Tc:soureiro: LÚcio Félix de !d cãntara 
- -~----------~--~----- ----~----~-------~---
(«f) ,..., ' -•~ T.i.!• .. • ,_,_._,,,,,,_._, CI'11Í' ),- ".:1. cit .. ..- ,.•·rn'''!'ll,t_,, ' 
{;:..!~) Ü! i:,._)l1 C,,.,\.J-0 1 ,;. i~''''' ;,~n, Pl>. <'ÍL. 
(u4 Ver ata oficial do ~~l'L'-1'-ll·:'1lt1); 1 :ivro 1. 
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Neste período, a diretoria do Sindicato Metalúrgico de 
Santo André,que não chegou a ter uma participação ativa na 
fundação do Sindicato Metalúrgico de São Bernardo e Diadema, te 
rá urna atuação importante na formação de sindicatos e associa 
ções de camponeses~ vários diretores sairão para o interior 
com esta tarefa, sob orientação política do PCB. {w) 
No ano de 1959, ferroviários, marítimos, portuárió"s, 
professores, bancários, num total de quase 500 mil trabalhado 
res entram em greve no país. As articulações íntersindicais 
cresciam, rompendo com as proibições da própria CLT. Foram for 
mados: O PUI, PUA, CST, CPOS entre outras. Enquanto no campo, 
o processo de formação de sindicatos estava articulado a cons 
tituição e desenvolvimento de· importantes experiências como as 
Ligas Camponesas, o Movimento dos Sem Terra e a ULTAB. 
No ABC, o início da década dos anos 60 será marcada por 
um grrurle avanço na luta sindical, como ocorreria em todo o 
pais, e o recern criado Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias Netalúrgicas e de t--1aterial Elétrico de São Bernardo e 
Diadema (STI~U1ESBCD) passaria a ter um papel de destaque. 
Um Sindicato de luta 
Este processo de constituição do Sindicato de são Ber-
nardo e Diadema se efetivará de forma articulada à constitui-
çao do Sindicato Netalúrgico de São Caetano. Porém, o traba 
lho sindical e algumas lutas já vinha.m ocorrendo, an-tes do des 
membrarnento, quando Philadelpho Brás ainda era o encarregado, 
pela diretoria de Santo lmdré, da reqião de São Bernardo e 
Diadema, onde era mantida uma pequena sub-sede na R. Marechal 
Deodoro: 
" A firma que dava mais t.ral";alho era a Mercantil Suiç?...., 
produzia biciclr.:tas c mi"iquinilS de cost_ura. Depois a Vo1k..sv.~)\_K~n 
(tt.l) "50 l·.nos de Lut_a.,·, op. r1t. 
começa a dar problemas. Lã havia uma firma chamada Brasmotor, 
uma conceessionãria de caminhões. Outras firmas antigas de lá ~ 
rama Mulltibrás, a Mercedez, Willys Overland (Hoje, Ford) ".(t.u.) 
Ass primeiras lutasJ após o desmembramento são descrftos 
por Orisc~n Castro, da seguinte forma: 
":t:ClÓs fizemos -greve na Willys e na Mercedes. E uma das 
grandes g;reves que nós fizemos na Mercedes foi por causa do a 
bono de n~atal, o 139 salário. Porque essas empresas davam o 
13Q salãr~io, mas quando surge o movimento nacional exigindo 
o 139, as.- empresas então, que já estavam dando, resolveram 
não dar r..·aisi que era para poder amo~·tecer a luta nacional P!:, 
Jo 139. L.::1tão, nesse caso, a Mercedez resolvem, como a Willvs - ' 
a volks, diminuir pela metade. Dai então que nós travamos o 
movimente e conseguimos parar. Fizemos greve na Brastemp, tam 
bém na tá~rica que fica ao lado esquerdo, não me lembro o no-
me agora ( :;emmer?), fizemos greve na Mercantil Suiça. Enfim, f,! 
zemos gre:.,-.'e em quase todas as empresas. ( ... ) Mas o numero de 
sindical:_ ::ados aqui sempre foi pequeno, porque as empresa::: ;r,an 
davam em:: ::ra os trabalhadores sindicalizados. Liam a folha de 
pagamentc e mandavam a pessoa embora~ Era um temor ser sindi-
calizaJo ~:Jui porque eles mandavam embora mesmo. Não havia li 
berda::,, =: ~-ndical, não havia nada. Era muito difícil. Somente 
depois, e~ fins de 63, é que começou a melhorar o problema do 
relacion2 -·ento das empresas com o movimento sindical. Mas mc-s 
mo assim, qualquer trabalhador que entrava com uma Droposta do 
sindicatc na fábrica era mandado embora na hora". {zl.J) 
No entanto, as campanhas de luta mais importantes e que 
refletiarr; a orientação política geral do movimento sindical na 
época, fc:-am as mobilizações pelas chi:lmadas "Reformas de Ba.se''. 
A quest.ão naciunal e a reforma agrária serão pauta de inúme-
ras mobilizações e movimentos reivindic;--Jtórios do l\RC, com 
----,-----·------ -··--·-------.-
(::.u..) Phj 1<Hlé1pl!o 1\r·.~.s, (lc;>-)inr•n1o, op. rit.. 
(.u .. :;} Ori: .. m Co:;ll.TJ, d('l'-lil•o-nlrJ, OfJ- c·.it. 
uma participação decisiva dos sindicatos~ No início da década 
anos 60, foram formadas na região "seções" da Frente Pop!! 
l_:t•: ;;~ Mobilização e como parte das campanhas pelas reformas 
est.ivi;!.i-·.-m nos sindicatos metalúrgicos de São Bernardo e Santo 
André, João Goulart, Miguel Arraes, Francisco Julião, Luis 
Carlos Prestes, António de Carvalho, Santiago Dantas, partici 
panda de comício e palestras. 
fiNa composição da população de São Bernardo prevalecia 
o nordestino •. O Arraes esteve em São Paulo, fomos conversar-
com ele. 
Por que voce nao faz um comício no ABC? 
Mas eu estou sem tempo. 
-Fazemos amanhã a noite, dá sim. Botamos no dia se 
guinte um carro na rua com auto-falante. Tava um prestígio na-
cional enorme, deu 25 mil pessoas no comício. O prefeito foi 
assistir, era Lauro Gomes, o D. Jorge foi assistir, o juiz, o 
presidente da Câmara, e ficaram tão empolgados em ver aquele 
troço, convocado num dia, que foram para cima do palanque, con 
vidados, e no dia seguinte marcaram audiência com o Arraes" (uy} 
Neste mesmo período, o Sindicato de são Bernardo assume 
tarefas importantes de apoio à luta pela Reforma Agrária e a 
organização da luta dos trabalhaãores ào campo: 
(.uo-) Rolanclo Fratti, nascido em 21/01/de 1921, chegou em .Santo André sn 
1922, neto de Pietro Fratti, an?xquista italiano e militru1te operário 
e filho de Epírr..aro Fratti, milit.cmte da região e que foi rn::::mbro c1a l,i 
ga op2:rária de são &rnardo do C~illlfO. Orlarrio Fratti foi secretário-
geral do oomiti? municipal do P.:B e um õos mais iillf_:ortantes milituntes 
do partido no ABC no periodo 1941 a 1966, mais tarde pertenceu a ALN-
e seu filho é rrcrobro do Co;nitC:' Cc>ntr;-ü do PCB. IX>.p::Jirrento exclusivo-
em novembro de 1985. 
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"O Sindicato de São Bernardo jogou um papel nessa fase, 
porque havia um movimento camponês intenso, e os sindicatos ur-
banas dão uma grande ajuda ao movimento camponês, à tomada das 
terras, era solidário em tudo, não só política mas financeira -
mente. 
E o Sindicato Metalúrgico de São Bernardo foi um dos 
que mais se destacou nesta matéria: 
19) Porque mandava urna cota semanal pro movimento camp~ 
nês~ 
29) Porque dava assessoria aos camponeses que vinham es 
tudar qualquer matéria em São Paulo. 
39) Eles tinham um levantamento dos quadros de certo ní 
vcl político da categoria, quase todos nordestinos. E quando -
, ... travam em férias chamava pra conversar, e dizia, porque você-
~ão vai passar as férias na sua cidade, nos pagamos a passagem, 
e d:"irr.os urna ajuda prá alimentação, etc, mas voce tem que dizer 
lá o que nós fazemos aqui pro movimento campones, isso vai ser-
legal e a saida um resultado altamente positivo. E o sujeito ia 
com muito entusiasmo, ia tirar férias no interior e fazer agita 
çao~ Deu um Jeep para o rrovim2nto ca.:l'ÇOnês e foi um dos que mais 
se empenhou nessa questão, eles sentiram em cheio esse proble -
ma." (m'J 
Esta perspectiva de atuação política mais ampla por par 
te do Sindicato irá se expressar em vários planos políticos. Os 
sindicatos começam a qanhar peso político na conjuntura do paÍs1 
um papel importante na sustentação ou ãcsestabilização do ~over 
I Clusive a nível municipal a atuação do Sindicato p:::tssa no. n ~ , 
a assumir um papel político àecisivo: 
(4•} :Ro]anào Frat_ti, op. cit. 
no Sindicato de São Bernado começa muito ativo e numa 
briga com o prefeito Lauro Gomes, não era reacionário, era um a 
drninistrador, ele foi empregado da Swifft, era contador, e mos-
trou em São Bernardo que tinha tino administrativo, mas tinha -
preconceito com o movimento sindical, não aceitava discutir nc-
nhum assunto do município com a diretoria do Sindicato. Então,-
a gente inventou uma greve, lá em São Bernardo, convocamos uma-
assembléia grande, a sede do sindicato na época era na Mal. Deo 
dv~v~ Interrompemos todo o trânsito, não tin~a Via Anchieta p~ 
.:..::. .Santos, todo o tráfego passava pela Mal. Deodoro. Então, a -
assembléia toma toda a rua, se instala um aüto-falante prá for-~ 
faz a assembléia praticamente no meio da rua, dá um bode àesgr~ 
çado~ E a assembléia tirou urna resolução central que todos os 
~~suntos de interesse da classe operária, o sindicato tinha ~~ 
~ls=utir com o prefeito, se o prefeito não aceitasse faria u~a 
·-:;-::..-cve geral~ E designou uma comissão para lG•.rar o recado ao }_=:re 
feito. No dia seguinte recebemos um telefo!.l.e;.,a do Lauro GoiL:.es-
chamando para conversar. Eliminamos todos os preconceitos e e 
le passa a ajudar o movimento sindical, acho que ele ente0deu-
alguma coisa"~ ( } 
Em relação a Ca!':lara de Vereadores, tac,b2m começam a O·::::or 
rer incidentes políticos: 
"Nós tínhe.mos o Honório Gomes, que era um anti-com<.mis-
ta treDendo, e era um dos homens mais ricos da n;;:gi ão e 
deputado federal. E mais urna coisa interessante é que havia a 
qui uma câmara à e Vereadores que não recebia soldos. :v1as o Ho-
nório Gomes pagava os vereadores, ele pagava com seu próprio 
dinheiro. Então, todos eram verc<:J.àores. Tinham como obj et.ivo 
defenderem sua política. De forma que nós tj_vemos também, den 
tro da C~mara de VerPaJor0s, Uffia oposiç5o Jnuito grande. Para -
voces te:·cm uma :i.c1FiiJ., t}U fui consi,'Jc:rudo ,1(]Ui r>c'r.::-.ona ron nr~ta 
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pelaa câmara, aprovado em plenário, uma moçao me condenando em 
São Bernardo~ Por que? Porque foi um jornalista fazer uma per-
guntta sobre minha opinião a respeito dos vereadores. 
Eu disse: ••olha eu nao posso dar opinião, porque eu nao 
vejco eles fazerem nadaç De qualquer forma quem lê a história ... 
eu. :=:aría uma comparaçao, mais ou menos, assim: Esses vereadores 
tent:am dirigir o país que está 300 anos para trás na história#' 
Essa é a opinião que eu tenho deles". (l&} 
Eles ficaram indignados. 
"Então foi difÍcil a batalha das lutas salariais, eles cha 
.... av,-;;.m a turma de turista, eram prisões, constantemente eu era 
levado para o DEOPS, para a delegacia de polícia, me prendiam e 
depois nao diziam que tinham me levado preso. Fizeram isso va-
ría;..::.· vezes comigo" . {m) 
AS PRINCIPAIS LUTAS 
a) .:....~bono de Natal 
A luta pelo abono de :r.atal, 139 salário, começou no !..,BC 
na ~écada dos anos 40, chegando a se transformar em urna prática 
cor:-:::m nas principais empresas metalúrgicas da região. Porêm, r,a 
déc~da de 60, esta reivindicação passará a ser uma das grandes-
bar. ·..::eiras do movimento sindical nacionaL No congresso Nacior:.al 
ser~ apresentado um projeto de lei n9 440, instituindo o 139 sa 
lár:o. No entanto., este projeto pGrmanecerá engavetado e a luta 
sir.-=.ical avança e se generaliza em todo país, exigindo o abono 
de ~atal e a aprovação do projeto. 
o movimento sindical nacional, em dezembro de 1961,. con 
sec;:Je formar uma chapa unitár:la, composta por trabalhistas e 
co~7 .mistas e que vencem as eleições para a CNTI. No mesmo mcs, 
----~----~---~ ------
P-14 Orisson S. custro, op., cit. 
p..~l) Hüldn..lo Fratt.i, op._ cit.. 
253. 
convocaram uma greve nacional pelo 139 salário, que sera duramen 
te reprimida pela polícia em São Paulo e Rio de Janeiro. 
O Sindicato Metalúrgico de São Bernardo do Carrtpo adere à 
luta e e marcada urna greve da categoria, em uma assembléia geral 
realizada na dia 13 de dezembro de 1961 ~ No dia 14, com as f.S.bri 
cas paradas uma grande passeata se dirige à Câmara de Vereadores 
exigindo o apoio político e acabam assegurando a adesão de parte 
da bancada ao movimento~ 
Em janeiro de 1962, outra assembléia é realizada, em meio 
a um movimento que já conta com a adesão massiva de várias cate 
gor:i<~.; ,:io ABC e a nível nacional~ Finalmente, a c:imara dos D8pu-
t~~~s aprova o projeto, e o- envia ao Senado. Este, alegando im-
p~~feições, devolve-o à Câmara. Novos protestos são desencadeados 
pelo movimento sindical a nível nacional. O Sindicato Metalúrgi-
co àe SBC e Diadema acaba convocando urna nova assembléia para o 
dia 25 de maio de 1962, que define a realização de várias mani-
festações de protestos na região e de telegramas para pressi?nar 
os parlamentares. Inúmeras fábricas acabam concedendo o 139 salá 
ri.o
1 
independente da tramitação legal do projeto e finalmente 1 em 
julho de 1962, depois de 20 anos de luta, o 139 salário passa a 
ser assegurado pela legislação trabalhista do país. 
b) A luta contra a carestia 
A luta contra a carestia eclodiu em inúmeros momentos da 
história da classe trabalhadora brasileira, d8sàe o início do se 
culo, ela acompanha as reivindicações salariais e em várias oca-
siões foi encaminhada através de grandes mobilizações de massas. 
No ABC há registro de manifestações, comícios, panf]etos 
e lutas contra o custo de vida e a carestia. Logo ôpÕs a funda -
çâo do sindicato, nos dias 2 e 3 de dezembro de 1959, foi reali-
zada uma greve gc·ral em s:-10 f'<Ju]o contra a Cé1restia, com a part_! 
cinaçZJo dos meta1úrgicos Jc Siio J1crn,l.rJo, além de inúmeras mani 
fc-staçÔ<'S de ~1t as. 
O ano de 1962 foirnar~· por uma ampla campanha sindical 
contra a carestia e a alta do custo de vida. Uma assembléia no 
sindicato, realizada em 23 de fevereiro de 1962, já encaminhou 
um pedido de providências junto ao governo federal, em relação 
à elevação do custo de vida~ Este pedido foi acompanhado de ma 
nifestações de protestos, que crescem e acabam levando a uma 
grande passeata, promovida conjuntamente com os Sindicatos da 
Construção Civil e Fiação e Tecelagem, além de Sociedades Amigos 
de Bairros~ Esta passeata saiu da sede do Sindicato Metalúrgico e se 
d~rigiu ate a Praça Carlos Gomes, onde se realizou um comício.' 
TvJa esta campanha foi desencadeada pelo PCB e criou condições 
políticas para a decretação de um "Dia Nacional de Protesto Con 
tra a Carestia", em 7 de agosto de 1963~ 
"Tivemos uma grande luta contra a carestia em 1962, foi 
urna proposta do partido, PCB, e teve êxito. Depois o PC se as-
sustou com esse troço e não repetiu, porque era para fazer anu 
almente~ Em São Bernardo e Santo André houve passeata, comício, 
o diabo. !·!as o que aconteceu? Na zona norte do Rio, o povinho' 
já vinha com tanto ódio, que invadiu casas comerciais e liqui-
àou alguns comerciantes, os mais odiados, os mais careiros, foi 
uma verdadeira insurreição que houve em toda a baixada. Houve 
tentativas em Recife e outros lugares, mas aí a direção sé as-
sustou com essa brincadeira e cancelou a cornemoraçao desse dE. 
Você vê urna palavra de ordem justa ao que leva?" {l..u:) 
c) A Encampação da Refinaria. 
o movimento sindical era urna das bases políticas ünpor-
tantes da luta nacional do período. No ABC, em meio a campanha 
peJ.as Reformas de Ba.seE haverá um empenho muito grande dos sin 
dicatos pela cnc0mpaçao da Refinaria de Capuava. 
Foram realizados JcbJtcs, discuss6es, cartazes, fníxas 
e materiais àe propa9<.1hda c agi t<>çi1o, ~.;ob ., l.idcrança dos Sind.~ 
V.tct) Ho]a..n.Jo Frc;lti, up. cit. 
~atos MetalúrgicosQ Esta campanha acabou em uma greve, decreta 
-3 1 em uma assembléia inédita na história do Sindicato, onde -
'::''.:>~pareceu a . totalidade dos operários da refinaria. Nesta as 
sembléia foi aprovada a liberação de oito trabalhadores para -
""'>nter os serviços essenciais , conforme pedido da empresa e:1 
caminhado ao Sindicato. A greve durou aproximadamente duas se-
manas e terminou vitoriosa, sendo comemorada na sede do Sindi- .~ 
cato Metalúrgico de Santo André com um bolo imenso decoradocam 
uma torre de prospecção de petróleo e muito chopp. Porém, a 
greve encontrou algumas dificuldades .•. ! 
"Vinha de longa data a luta para chegar ai, até o Jango 
decretar a emancipação da empresa, o que tem de curioso aí pa-
ra a génte aprender, foi a pressão principal que o Sindicato 
sofreu, que foi dos acionistas da empresa. Eles queriam saber-
quem la garantir as acões que eles tinham comprado, a pressão-
foi enorme, incrível, eles enchiam o saco do comando de greve. 
A:p,::.rcciam velhinhos e queriam saber: 
"E as minhas ações? 11 
AÍ vem um telefonema do Jango, a refinaria sera encampa-
da e a Petrobrãs respon5er~ pelas ações de todos os acionis 
tas •. , {:.l-1) 
d) As Greves e a CGT no ABC 
O Sindicato Hetalúrgico de são Bernardo do Carr,po e Di ad~ 
ma e formado em um contexto político de ascenso do movi.mento 
sindical, com um volume muito grande de greves, neste final da 
década dos anos 50 e inicio dos anos 60. Inclusiv~ com greves a 
nivel das fãbricas, destacando-se as f~bricas onde os traba -
lhadores estavam mais organizados e mobilizados, nesta etapa: a 
-----·--· 
~l) RoL:.:rlo Fratti, op. cit. r:>:1g. 8 
Mercedez Benz e Mercantil Suica~ No trabalho sindical de fábri 
ca, a diretoria do Sindicato jogava um papel fundamental e 
sempre se pautou por uma postura de luta. Um dos incidente-sque 
é sempre lembrado, e que caracteriza esta perspectiva de luta' 
por parte da diretoria, ocorreu em fins de 1963, na fábrica 
Mercantil SuiçaQ Foi deflagrada uma greve na empresa, que aca-
bou desencadeando uma greve do conjunto da categoria. No entan 
to, o Delegado Sirrlical (Ht1 colocou-se contra a orientação dos tra 
alhadores e ao movimento grevista e foi imediatamente afasta-
do de suas funções. A capacidade de luta era muito grande, co 
mo conta Castro: 
"Nós tínhamos verdadeiros líderes: nos tínhamos António 
}{omanini, que depois foi eleito Para a diretoria (era trabalha . -
dor da Brastemp} . Ele parava a Brastemp na hora em que ele en-
tendesse. Se António Romanini dissesse que era para parar, o 
pessodl parava. Nós tínhamos 2 jovens na SCÂNIA, não me lembro 
o nome deles agora. Eles paravam a hora em que quisessem. Era 
só ài;;;.er: nvamos parar". Paravam. r-:as nós não usá.va::nos disso, 
porque o nosso problema era um problema de formação ào probl~ 
ma operário. Era um problema evolutivo. Nós chegamos a tal 
ponto de oraanização nessas empresas que os patrões já sabiam . . 
o que acon-t.ecia, se não aceitassem a nossa orientação. Nesmo 
porque, nós não fazíamos aquilo por querer fazer. NÓs cavocá-
vamos os trabalhadores de uma empresa, uma fábrica de 200 tra 
balhadorcs só pode fazer uma greve se vinham 150, Se nao ti-
ver 150 aqui na assembléia, nós não decretamos greve. Porque 
nao e a rr,inoria, que vai resolver o prob1ema da majoria. Então, 
esse problema h~vou a que todas as ~ssembléias no:;:c,as tivessem 
realmente, uma grande parcela de trabalhadores. 
E o relacionamento com nós, depois, foi muito bom, po.!:. 
que, apesar de cu ser um tipo guc c1 1"5 nao gostavam de L'üar 
comigo po!.-quc dizlüm que era agitador, comunista, aquela coi-
, ·~ 
sa toda, roas o Anacleto era um diplomatae ~ por isso que nos 
colocamos Anacleto na presidência~ Anacleto era um homem muito 
educado, um tipo que agradava~. b.. f;tJf) 
Além das lutas por fábricas, este período foi caracteri 
zado fundamentalemte por grandes movimentos de caráter nacio-
nal, como a luta contra a carestia,a luta pelo abono de natal, 
ou ainda, um ciclo de greves contra a tentativa de impedir a 
posse de Jango, reivindicando um gabinete democrático e nací~ 
nalista, por um plebiscito pela volta do presidencialismo. e 
outros movimentos eminentememte políticos, e diretamente vin-
~lados à evolução da agitada vida política do país. 
Em agosto de 1962, no IV Encontro Sindical Nacional e 
f .,..J...nada o CGT - Comando Geral dos Trabalhadores - que desemp~ 
nharâ um papel central nesta evolução do movimento sindical -
brasileiro e do ABC~ Porém, a avaliação do desempenho políti-
co do CGT, no ABC 1 é profundamente dife:::.-enciado entre algumas 
lidc~~nças expressivas da época. Senão vejamos: Para Rolando 
Frattí, a estrutura de decisão e a política do CGT foi alta-
mente positiva: 
.. Havia algum elemento do ABC que fazia parte da di-
reção? 
Do CGT nao 1 porque o CGT era uma pequena direção,que 
fazia plenários quando necessários, com a participação de to 
dos os sindicatos. Não era um troço burocratizado com um monte 
de diretores, era na prática uma executiva, então era umá or 
ganização dinâmica, porque era horizontal, não era uma pirâmi 
de. Tudo era discutido na plenária, era uma organização, ãemo 
crática, era uma experiência válida, a CGT foi isso': 
{:,,t) Orisson S. Ca_stro, op. Cit. 
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No entanto, para Castro a avaliação é bastante diferen-
te: 
wHavia um movimento no Brasil com o qual nós, aqui em são 
Bernardo, não concordávamos, grev-es gerais. Nós achávamos que as 
greves gerais já tinham ultrapassado, já tinha passado seu efei 
to, sua época,que era necessário que as direções superiores da 
época reconsiderassem~ Eu fui ouvido, participei de uma reunião' 
da -coordenação, do CGT. 
O Sindicato estava ligado ao CGT? 
Sim estava~ Nós todos estávamos ligados. Disse a eles que 
problema era muito sério, que se eles nao parassem com essa 
:;cve geral, nós íamos ter problemas muito graves no movimento -
~?erário aqui, basicamente aqui no ABC~ Porque a classe operária, 
dqui não estava de acordo, tanto assim, que nós não conseguimos 
parar. Se nós não conseguimos parar é porque não havia condições, 
porque nós éramos dirigentes eleitos pelos trabalhadores. NÓs f~ 
zíamos trabalho de propaganda~ Nós fazíamos agitação, então, e 
porque não havia condiçÕes de parar~ Então, por que cont.lnuar o::xn 
a greve geral? Como ninguém resolveu, o resultado foi esse, que 
todo mundo viu." 
AS CAMPANHAS SALARIAIS 
No período anterior a 1964 nao existia uma política sala-
rial que fixasse os níveis de reajustamento e aumento salariais 
para o conjunto das categorias trabalhistas. O Estado determina-
va apenas o reajuste do salário mínimo e do funcionalismo públi-
co. Porém, o processo de negociação coletiva era marcado por inú 
meras restrições, especialmente, em função do decreto-lei n9 
9.070, de março de 1964, que tolhia o direito de greve e da pro-
pria natureza da estru~ura sindical atrelada e dependente ao Es 
tado e ameuçada permanentemente com as intervençÕes sindicais. -
os sindicatos não poss~íam grande poder de mobilização e barga-
nha, sendo que i!S t_erd:at.iV:l.S '~c articulações intPrcatcgoriais e 
ram invariavelmente reprimidas depois de algum sucesso. 
Este quadro marcado por restrições institucionàis e debi 
"lidade na organização, acabava conferindo à justiça do Trabalho -
um papel determinante na solução dos conflitos salariais. com 
exceção das grandes greves, a ampla maioria das campanhas sala-
riais terminava sempre na mesa do juiz do trabalho, inclusive, 
quando ocorriam greves~ 
Porém, o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo sur-
ge em um contexto novo, onde a capacidade de luta e mobilização 
sindical aumentava rapidamente, viabilizando novas e irnportan ·-
tes formas de articulações do movimento e grandes mobilizações 
nacionais~ Neste contexto, as campanhas salariais do período de 
·1959 ~a 1964 foram qualitativamente diferentes da etapa anteric:r, 
mesrrío porque, um mal acordo trabalhista acabava implicando '~em 
todo Um volume de greves por fábricas ao longo de todo ano~ A 
datct-base dos metalúrgicos do interior, até 1966, foi 19 de mar 
ço~ Na Capital, foi 19 de novembro, depois 4 de novembro, 6 de no-
ve~Oro, e durante muitos anos 17 de novembro, voltando a 19 de 
novembro, após 1978. 
Neste período, e mesmo durante um certo período apos o 
golpe de 1964, as antecipações salariais, semestrais, serão uma 
conquista permanente. De um lado, em função da disparidade nas 
datas-base, que implicavam em uma defasagem muito grande nos ni 
veis salariais de urna mesma categoria exigindo pOr parte das em-
presas a antecipação para homogeneizar o mercado de trabalho. -
De outro lado, porque a campanha salarial dos outros sindicatos 
sempre foi um estimulo para novas mobilizações. 
Entre as campanhas que merecem algum destaque estão, a 
de 1961, onde o Sindicato Metalúrgico de SBC e Diadema consegue 
uma grande mobilização, realiza uma assembléia massiva, que de-
cide reivindicar um índice de 40% de reajuste, ou greve. Os p~ 
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~ões concedem os 40% e a greve nao chega a ser decretada a ní-
vrel da categoria, apesar de inúmeras paralisações por questões 
e$pecificas a nível de fábrica~ Em 1962, a campanha é encami-
nfuada pela Federação dos Metalúrgicos do Estado de são Paulo,• 
qwe propoe um Índice unitário de 60%, aprovado em assembléia 
do sindicato em 28 de janeiro, com grande participação,. -As ne-
gociações evoluem e acabam se dirigindo para mais um acordo,ern 
torno de 48%, aprovado em assembléia a 23 de fevereiro. 
Com a aceleração da inflação, o sindicato reivindica 
umii:i nova antecipação de 25% que será concedida pelas principais 
f..:.;;ricas da categoriaf em novembro. 
No entanto, a campanha mais conflituosa foi a de 196-3. A 
_,::.::::::;::embléia da categoria realizada a 19 de fevereiro, que trata 
v~ da pauta de reivindicações e discutia a preparação da greve 
f;::,i interrompida por vários carros de polícia, com sirenes li 
g;;das e policiais armados. Houve tumulto, espancamentos e pri-
sc..·es, e a assembléia acabou se tranferindo para o terreno do 
s~ndicato, onde foi construída porteriorrnente a atual sede, na 
R'.:a João Basso, onde se determinou a decretação de urna assem-
b:éia permanente. 
o acordo acabou ocorrendo, após as negociações na DRT, 
q~e assegurou uma contra-proposta para a assembléia realizada 
ew 19 de março, último dia para o inicio do dissídio. Neste 
acordo, além do índice de 70% de reajuste foi aProvada a forma 
ç~o de uma comissão paritária~ empregados e empregadores, para 
definir o índice àe antecipação salarial em setembro. Em agos-
to, os trabalhadores propõem o indice do DIEESE, que era de 35~ 
os patrões discordam, e apos as negociações, é acordado um ín-
dice de 30%. 
No mesmo ano, os trabalhadores voltam a reivindicar uma 
antecipação de 20% para novembro, em uma assembléia realizada 
a 16 de julho. O patronato acab.1.rã negociando mais uma vez e 
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apresenta uma contra-proposta de 15%, aprovada em assembléia no 
dia 27 de novembro~ 
Em 31.de janeiro de 1964, uma grande assembléia· é reali-
zada e aprova uma procuração para a FederaÇão dos Metalúrgicos 
negociar o índice único de 120%~ Nesta assembléia, inflamados -
discursos afirmam que somente com as Reformas de Base, os pro-
blemas terão solução, e que há uma revolução brasileira em cur· 
so. ~'>l 
O fndi.ce de reajuste seria fixado em 90%, a 19 de marco, 
mas junto com ele, vieram as forças militares e conservadoras do 
golpe militar de 1964. 
ELEIÇÕES SINDICAIS E POLARIZAÇÃO POLÍTICA 
A Associação Profissional e a primeira diretoria do Sin 
dicato não tiveram qualquer tipo de oposição política, e foram 
eleitos, de forma consensual pelos sócios, através das assem-
bléias. 
Porém, nas eleições de 1962 já concorrerao duas chapas, 
ainda que nao fosse possível afirmar a existência de duas ten 
déncias políticas claramente configuradas~ A articulação de 
duas chaoas foi mais em decorrência do processo de formação -
da chapa da diretoria, do que produto de divergências origina 
das pela prática sindical. 
"Sim. Dessa vez teve oposição. Essa oposição surgil.l de 
um cidadão que trabalhava na Volks, que não me recordo o norre, 
e ele fazia parte, naquele tempo, era da UDN e ele queria fa 
zer parte da diretoria nossa. Mas, exigiu um cargo. Queria ser 
ou secretário geral ou tesoureiro. Então, nós discutimos com 
ele de que isso,não havia possibilidade. "Três cargos que nos 
nao damos para voce: Presidência, Secretaria Geral e Tesour~ 
ria, porque já e~; tão ocupados. Porque você não participou da 
{'li ver c.:Jderr.o àc .:1t-.as d;t.S <l!::-~'->c>Jnb1éd o.s. 
luta para formar o Sindicato, formar a.associação~ Não partic! 
pau em nada. Agora, depois de ·t.udo feito, vai querer exigir um 
cargo dessa -natureza, não pode. Tem que esperar mais um oportu 
nidade para provar realmente que você tem boa vontade, que vo-
cê realmente liga para o Sindicato~ Do contrário, não há pos-
sibilidade~ Então, nao houve acordo~ Depois, tornamos a procu 
rã-lo; mostramos a ele que não era bom coineçarmos brigando aqui 
no Sindicato, já que o Sindicato era novoG Podíamos deixar p~ 
ra a 3ª gestão~ Então, ele exigiu que nós lhe déssemos uma car 
go na diretoria6 Isso nós aceitamos. Não há problema~ Mas olhe 
só a condição que ele nos colocou: que ele tinha que estar de~ 
ligado da produção. "Nós não podemos fazer isso. Seria um cam-
balacho"~ Porque quem desliga o dirigente sindical é a própria 
assembléia. Nós não desligamos, por ordem hierárquica~ mas quem 
decide é a assembléia~ Nós vamos propor, mas a assembléia de 
cide se deve desligar ou nao. Agora, euf aqui, fazer um acor-
do com você propondo que voce vai ser dirigente, vai ser des 
ligado, isso mostra que nós estamos sendo desonestos com os 
trabalhadores". Ele nao aceitou e então partiu para uma chapa 
de oposição. O quê aliás, não teve nem 30% dos votos." (ll~ 
No entanto, nas eleições ocorridas no final de 1963,pa 
ra a gestão de 1964/65t o processo de polarização política e~ 
tava abertamente colocado para a categoria. As forças conser-
vadoras e anti-comunistas da cidade participaram ativamente -
da campanha e da articulação de uma chapa de oposição â dire-
toria do Sindicato. Este processo de polarização e radicaliza 
çao oolítica nao ocorreu apenas no Sindicato :t-1etalúrgico de 
são Bernardo do Campo, foram iniciativas orquestradas por pa~ 
te das forças conservadoras nos principais sindicatos do ABC. 
kJ:t Orisson S. Castro, op. cit. 
No Sindicato de Fiaç~o e Teclagem o candidato de "direita" foi 
Paulo Fassina, derrotado nas eleições de 26 de janeiro de 1964, 
por Antônio Diniz~ No Sindicato Metalúrgico de Santo André, 
Pedro Romaniche, derrotado nas urnas pela liderança histórica 
da categoria, e militante comunista, Marcos Andreotti. No Sin-
dicato da Construção Civil, a reação articulou o nome de Sebas-
tião Dilhemaf e em todos os Sindicatos importantes as forças' 
conservadoras se apresentaram nas eleições sindicais, sendo 
flagrorosamente derrotadas~ 
No Sindicato Metalúrgico de São Bernardo do Campo e 
<)iaâema, o trabalho de oposição sera articulado princivalz:',ente 
.c-'ela ala conservadora da Igreja; com o apSio da Câmara de Ve-
~eaàores e o empresariado. 
A Diocese de Santo André foi fundada em 1954, tendo 
o 6 Jorge Marcos de Oliveira ã frentef até o ano de 1977. D.Jor-
ge já tinha tido uma experiência de contato mais direto com o 
movimento popular e a população carente no Rio de Janeiro, cc~ 
trabalho pastoral em favelas. No ABC terá uma postura aberta-
mente comprometida com os interesses dos trabalhadores e cor.: o 
próprio movimento sindical.: 
"Conheci bons líderes comunistas daqui e alguns deles -
venero até hoje, como Marcos Andreotti, que era diretor do Sin 
dica to dos Hetalúrgicos 1 e era praticamente um líder comunista. 
conheci intelectuais do partido aqui, coisas que me levaram 
também a tomar cuidado com o que eu tinha escrito" o.. (n'f) 
Em relação a ":t-1archa com a Família", que também já co:ne 
çav?. a ser preparada neste período, ele depõe: 
"Aqui ela foi contra mim~ Porque just;J.mente naquele 
dia, pessoas minhas amigas a quem no domingo eu tinha dado co-
munhão, passando na frente da minha casa, de terço na mao, re 
D.Jorqc Narcos de 01 ivci_ra, cntn.:vist.a exclusiva, a He]oisa õe Souza 
!l..art~, da e.plipe do CEDI, C'lTI ln.:::n:ço à.e 1985. 
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zando contra os corruptos, mas sobretudo contra os subversivos, 
que tinham invadido a Igreja~ Eu permiti, várias reuniões na 
catedral e em outras igrejas,. E nunca me perdoaram p:Jr .isto." ... ~ 
A Igreja estava dividida, de um lado, D. Jorge Marcos e uma 
parcela importante da Dioces~e, a JOC que atuava no movimento -
sindical com posições progressistas, especialmente a partir de 
seu Congresso Nacional de 1961, quando se define pelas Refo~s 
de Base~ E outro, os movimentos carismáticos, os círculos ope-
J:ários, vigários e leigos, especialmente localizados em são 
nernardo do Campo. 
Seria interessante ressaltar a forma como algumas lide-
ranças comunistas avaliam a figura de D.Jorge Marcos: 
"E:, lâ tinha o Bispo Vermelho, inclusive era uma mc:~o 
pra nos. Quando eu voltei para Santo André em 59, a primeira 
conversa que eu fui ter foi com esse Bispo Vermelho que eu ou 
via falar, pedi audiência, vamos conversar, ele tinha uma se-
nhora biblioteca marxista, aí parece o Bispo, é companheiro, -
desculpe chamar de companheiro, mas eu sou vermelho mesmo.Pa 
rece que ele está vivo ainda. Está sim, porque fui no enterro 1 
do Marcos e ele foi lá, eu cheguei assim ele falou, oi Fratti 
como vai, que memória de cavalo. Nós estamos numa situação 
companheiro, é urr:.a situação séria que poderia ter uma boa solu 
çao, mas o seu partido não quer, o teu partido faz o jogo da 
direita no Brasil,Fratti. Já percebeu, se eles percebessem que 
estão errados, que beleza, daria prá muàar esse país. Assim ra 
paz, o D.Jorge, g:Je t.inha mais visão que a direção do meu par-
t.ído, pot-ra. Não é de rir? não pude esquecer esse troço." (!.-~,) 
{n•) idem 
(lx) Ro};mdo Fratti, op. cit. 
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' -Mas serao as forças conservadoras da Igreja que terão um 
pape_l central na articulação da "direita" do movimento sindical, 
nas vésperas do golpe: como conta Orisson Castro, em relação às 
eleições sindicais dos metálúrgicos de São Bernardo do Campo, -
para o ano de 1964: 
"Na última eleição que foi feita aqui a oposição pos ~in 
co carros, com alto falante, distribuiu uma tonelada de prospec 
tos~ Nenhuma campanha de vereador, de presidente da república 
teve tanta repercussão aqui, como esta última eleição que nos 
f"_i .. mmos~ Foi a Igreja, a Câmara de Vereadores, foi tudo. Todo 
:~' ,1do se reuniu para derrotar a chapa dos comunistas~ 
A oposição desta vez era diferente, aí já tinha assumido 
'..!!\ta oposição diferente, porque a Igreja já tinha começado a tr~ 
bal~ar. Até então, a Igreja não estava trabalhando. A Igreja c~ 
me~~ a reg~strar em pequenas fábrícas e mandava se associarem a 
qui 1·,o Sindicato .. Eu, então, andei averiguando, para ver se es-
sas p~ssoas trabalhavam e via que essas pessoas não trabalhavam 
alÍ
1 
mas eram registradas. Eu dizia: "Não tem problema. Se eles 
não são registrados, não têm influência no movimento operário. 
Vinham aqui, falavam bonito, mas a prática desmanchava tuào is 
so. E, nesse sentido, nas eleições, nós não fizemos nenhum pro~ 
pecto de propaganda, um, sequer. Não fizemos. 
Diziam: "Nas como vocês vão ganhar a eleição? 
Eu dizia: "Nós já estamos trabalhando aqui há vários anos. 
Não perdemos uma greve. Todos os dias o nosso pessoal era obri-
gado a entrar aqui às 7 horas (todos os dirigentes sindicais 
desligados tinham que entrar aqui às 7 horas} todos os dias, na 
hora do almoço, tinham que estar na pórta -da empresa. Não admi-
tíamos dirigente sindical chegar aqui ã tarde. Tinha horãrio p~ 
go. Entãot se tinham tudo isso, c- não precisum fazer propaganda para 
serem eleitos e não àc_i.:x:a.r que outros sej<:~m eleitos. Para nós e 
uma maravilha que os outros sejam eleitos e façam o que estamos 
fazendo, pelo menos nós vamos descansar um pouco. Então, nós 
nao fizemos propaganda. A única coisa que nos fizemos foi um car 
taz com a fotografia do pessoal nosso, que ia compor a chapa e 
a fábrica em que trabalhávam. SÓ isso~ E ganhamos estourado, em 
hora a oposição tenha dado passo bem mais longe do que na ante-
rior~ E o principal foco deles era a Volkswagen. E nos tivemos 
problemas com a Volks ~" (z.$J} 
As forças sindicais que estavam articuladas nos prepara-
tivos do golpe foram implacavelmente derrotadas nas urnas. Po 
rém, por pouco tempo~ Todas as principais lideranças, que che-
~aram a disputar as eleições sindicais nas vésperas do golpe mi 
:~tar; voltariam para o Sindicato na condição de interventores' 
sindicais~ Seriam dirigentes nomeados, impostos pelo regime rni 
litar, com tarefas políticas muito definidas e longamente prep~ 
::-adas. 
(?1)::) Orisson C3.stro, op. cit. 
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IMPACTO DO GOLPE E SUAS REPERCUSSCES 
~ O Golpe e a perseguição~às lideranças 
t: 
O golpe político militar de 1964 foi lentamente preparado, 
A 
fesde a posse de João Goulart na presidência da república, a 7 de se 
-::.; 
/; -
tembro de 1961. No ABC, as eleiçoes sindicais, de 1963 a 1964, já de 
§ 
< 
~onstravam uma clara articulação política das forças conservadoras , 
; 
Oi rom uma presença ativa de setores da Igreja, especialmente dos Círcu 
, 
:tLos Operários, apesar da orientação progressista da Diocese e dos rno , 
i1 
-jvilu<::m .. u:::. cristãos mais diretamente envolvidos com o mundo do traba-
.1 
) 
'llhc. 
'?S golpistas, desde a noite do C.ia 31 de março de 1964, co 
~lrnecam a i_nvadir inúmeros sindicatos do ABC, sendo que por sua proje-
'-~ '" 
:1 
-~Ção na região 1 o Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de são Ber 
-~narão serâ um dos primeiros a sofrer intervenção~ As invasões envol-
' ;i 
-!)veLain o sequestro de equipamentos .gráficos e arquivos, a queima de ,, 
' ;i 
;!:tnaterial de propaganda e imprensa sindical, a destruição de biblíote 
;'i 
._i cas e a prisão e perseguição policial às principais lideranças. 
j 
:1' 
o Sindicato foi invadido às 20:30 horas da noite. P.avia um 
!!-grupo de diretores e militantes ouvindo no rádio, as notícias âa "Re 
} volução", que avançava em vários pontos do país. Frente a esta si tua 
.;i 
'+ j çã.o, o grupo resolveu abandonar o prédio do Sindicato alguDs minutos 
" :; 
< 
ft 
antes da invasão, que contou com a participação direta de forças po-
il liciais. o vigia do Sindicato foi espancado e mui ta coisa foi 
:ii ,, 
des-
' _;;: truída, 
_;\ 
inclusive a maquete da futura sede, recém elaborada por J:..r-
' ' .\ tigas. 
:f 
'i 
' 
i~ 
j ' 
do golpe, mandaram rodar na gráfica, um milhão de panfletos, 
Alguns membros da diretoria, quando souberam dos rumores 
convo-
::j cando os trabalhadores para uma greve geral de resistência e defesa ,,: 
da legalidade. Uma I\<Hccla (:estes panfletos chegou a ser distribuí 
do sem levar a qualquer tipo de rc<>ção conhecid4 por parte dos trabn 
lhudorcs. 
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r~Para fugir da prisão, eu saí para a casa de um amigo que tinha a-
qui ao· lado, que me falaram que está muito velho, com 70 anos, pa-
rece que cortou uma perna e agora só nao vou visitar porque esque-
ci o local~ E fui ficar na casa dele~ Fiquei por uns dois dias e 
ainda fui para a porta da fábrica, e saí no outro dia cedo, para 
'distribuir esses prospectos. Nós tínhamos um jipe, tínhamos 2 car-
ros aqui do sindicato e eu tinha um jipe. Então, fomos fazer a dis 
tribuição desses prospectos todos, aqui na região~ Tivemos um en-
frentamento com a polícia lã perto da Hercedes Benz. Has nós está-
vamos armados e conseguimos dar uns tiros para lá, outros para cá, 
e eles eram poucos, ficaram com medo e ~om isso houve a possibili-
, dade de que eu voltasse outra vez para o lugar onde estava. Daí, 
então, a coisa se complicou porque 'na minha casa eu não podia ir; 
ia na casa de umr dizia~ 
porque a polícia está te 
•se você fiCar aqui 
procurando 1 , porque 
a prender o pessoal e exigir onde eu estava. 
pode àar probleroa, 
a polícia já começou 
Eu.então fiquei numa situação difícil, num mato sem cachorro. Ca-
Süalmente eu encontrei um companheiro nosso, que era o Aníbal, um 
vBlho •ttilitante do Partido Comunista Brasileirof nao sei se ainda 
está v:. vo, ele disse: 'Olhe, vã para a minha casa. Lã nós vamos 
pensar o que vamos fazer". Então eu fui para a casa dele." (na) 
Para Castro esta fuga demoraria muitos e muitos anos. 
Nesta casa a permanência não foi muito longa, a esposa ào amigo a-
cabaria pressionando para que Castro partisse, porque suas fotogr~ 
fias estavam nos jornais como procurado pelas forças policiais e 
seu companheiro também já havia sido preso e torturado no passado. 
Castro acaba conseguindo uma ajuda f:i.nanceira e partiu para o Cea-
rã~ para a casa dos pais. ~1as lá também os jornais anunciaram 
sua perseguição, "Jornal do Povo", segundo o próprio Cast1.-o. Par-
tiu para o 1>1aranhâo 1 na casa àe uro irmão, que era um funcion5.rio 1 
bem colocado na Rhodia e também acabou pressionando para que Cas-
tro partisse 1 e evitasse maiores complicações em sua vida. Castro 
foi para o garimpo, em Porto Velho, depois. para Gnajarã-Hirim até 
atravessar a fronteira com a Bolívia. Pediu asilo político ao go-
verno bolivi.ano e foi imediatamente preso, durante três meses. Con 
seguiu sair e ficar clandestino durante um ano na Rol.lvia, com 0 
(.ng) Castro, O. Depoimento·, op. cjt. 
apoio do Partido e depois retornou ao Brasil e continuou milit2xndo 
no PCB, também de forma clandestina até 1972, quando ocorreram vá-
rias qnprl::..c: no comitê central e Castro teve que partir para o Chi-
'!e, de .n.J...LI::wú~a No Chile, enfrentou novo golpe, esteve ainda no Pa 
'namã e hoje vive em Moçambique~ 
Anacleta Potomatti, que na época era o presidente ão Sin 
dicato, foi preso, espancado e ficou cerca de 15 dias detido no 
DEOPS~ Depois desta experiência e com dificuldades de encontrar em 
__ prego na região, partiu para Barra Mansa, no estado do Rio de Ja-
_neiro, onde morreu7 alguns anos depois. 
Quanto a Rolando Fratti, que era um quadro polÍtico i_im-
portante do partido no ABC, o destino foi diferente: 
"tive que passar para a clandestinidade imediatamente, botaram a 
minha cabeça a prêmio em Santo André, perto de 100 contos, pelo rã 
dio, para quem indicasse onde me achar~ AÍ eu me mudei par_a são 
~~~lo, com um trabalho clandestino até 5 de maio de 1969, quando a 
~~~!cia me encontrou. Eu já tinha uma condenação de quatro anos, 
eles acharam meu nome nas famosas cadernetas do Prestes. Depois de 
preso me levaram para a auditoria militar, para assinar minha con-
denação, para que eu vou assinar, eu já estou condenado mesmo ... 
Quando fui preso eu já estava na ALN, meu nome saiu na imprensa, 
Rolando Fratti expulso do partido por divergir da linha do parti-
do •.. o delegado queria saber que divergências eram estas, isto 
foi uma merda, um show de pancadas, e eles concluíram que se eu di 
vergia, eu estava com o Hariguela, e eu não ia dizer que estava 
b " mesmo, eu nao sou esta. 
Rolando Fratti foi preso como membro da Coordenação Na-
cional da ALN, saiu da prisão, em 5 de setembro de 1969, trocado 
pelo sequestro do embaixador americano,a 7 de setembro, estava no 
Mêxico, depois do !"''éxico para Cuba, para Itália e para o Chile. 
Marcos Andreotti ficou detido com o golpe, depois clan- 1 
destino no Brasil c voltaria Jnuitos anos depois a militar no Sindi 
cato MctalGrgico de Santo An0r6, f;Jleccndo em 1984. 
' 
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As prir-ncipais lideranças foram presas ou persegUidas pela 
ícia. Alguns, como Lino Erzelino Carnie~abandonararn a política 
forma definit:iva, hoje, é membro da Igreja Pentecostal, "Brasil' 
a Cristo"~ 
A reprcessão foi violenta, profunda e duradoura e efetiva-
te conseguirá desarticular as lideranças e destruir as formas de 
I 
"ganização e pa1::::-tícipação política dos trabalhadores, construídas 
longo de todo 
'2 
o período anterior~ 
; 
I A In t eo.;r~v~e""n"'ç"a::o=-~e,_,Oe_S::__eic:nc.t~e"r"v"e=n,_,t"o"r"e"""s 
I 
J No ABC 11 todos os sindicatos combativos sofreram interven-
~0, na maioria (;los casos foram nomeados interventores que eram "oro-
' ~ç6es" Cerrotad,-:::.:.s nas eleições sindicaís e comprometidas com a pr~ 
trc~r:-;,.... do golpe militar~ Por exemplar no Sindicato de Fiação e T~ 
-~·J.aqem no ABC, :=oi nomeado como interventor Paulo ?assina, que ':;a-
h 
I -a sido recém d:·::..:-rotado nas eleiçoes do sindicato quando sua chapa 
,j 
~v e 9 54 votos, ,:::ontra 2. 117 de Antonio Dini z, em 2 6 de janeiro âe 
~ 
l 64. No Sinàica·:..o Metalúrgico de Santo André foi nomeado interve::-1-
l r 
1 
Pedro Roman~- che, que também ha1ia sido derrotado nas eleições' 
~ 
la chapa de Ma--cos Andreotti. Um dos pelegos da região, Trajano ' 
se das !··:eves, :o Sj.ndicato à os Químicos foi "promovido" a inter-
ntor na Federa·-:.= ~o àa categoria. Em São Bernardo, no Sindicato da 
!, 4onstrução Civil ioi nomeado interventor Sebastião Dilhema e no Sin 
! 
i cato Metal úrgi ::-o de são Bernardo do Campo e Diadema I o interven-' 
''{ 
~or foi Clemiltr~ Guedes da Silva que havia sido derrotado nas elei 
t fôes do ~indicatç de i'ietalÚrgicos de São Paulo. Quanto ao SindicLltO 
~(',;;talÚrgico de 52"0 Caetano foi nomeado interventor o Sr. Bernardino 
l li' -a posteriormr;nte procurador da Justiça do Trabalho e depois di-
'
; :::r do Sincíicaco Hetalúrgico de São Paulo. No Sindicato lletalúrgc!. 
t 0 de são Paulo, os interventores irnpost.os pertenciam ao grupo gue 
:; 
* ~avia tentado cor1~uistar o sindicato nas 0leiç6c~ de 1963 e tinham' 
I 
t.ido flagorcs.J.rnentc ch:L~rot<~dos, 0 entre eles estav<Jm J-1alvezi, Bcrme 
~-o Danti.:IS e João Vice-nte. No ~>iJHi"ic:Jlo t-k1a1la·!Jl.co de Guarulhos 0 
4 1 
interv~ntor nomeado seria Joaquim dos Sctntos Andrade 1 que também pe! 
tencia ao qrupo derrotado em 1963, no Sindicato de são Paulo. O per-
fil b~=~== =os interventores era o compromisso com o governo militar, 
construído durante todo o processo de preparação do golpe, que no m~ 
vimento sindical estava sendo articulado principalmente pelo 11 l4ovi-
mento Sindical Democrático", ao qual a m<üoria pertencia. 
No primeiro ano de governo da Ditadura Militar, o Ministro 
do Trabalho, Arnaldo Susekind, após a intervenção nos princi~ais sin 
dicatos do país, promulgou uma Portaria de n9 40 que modificava as 
condições para as eleições sindicai.s~ Agora os candidatos a dirigen-
tes sindicais precisavam apresentar às DRT 1 s atestados àe anteceden-
t.t::::. ; a assinatura em uma carta onde se comprome_tiam a acatar a auto 
riduae do novo governo. Essas condições foram criadas antes da st:s-
pensCto das intervenções nos sindicatos metalúrgicos, que foram sendo le-
vantadas na seguinte ordem: são Caetano do Sul, Mogi das Cruzes, Ca~ 
pinas 1 Sorocaba, Osasco, Guarulhos, Santo André, são Bernardo, se~do 
o Sindicato de Sâo Paulo o filtimo a ser "liberado". 
A "liberação" ào Sindicato foi precedida por uma audiência 
formada por alguns interventores: ;~al vez i, Clemi. ltre r Bernardino 'Te~ 
ta, Luiz Camargo (interventor em Osasco) e Joaguim dos Santos Anê;:a-
de, que faziam parte das Juntas Govern?,mentais e o Ministro do Traba 
lho 1 Arnaldo Susckind~ 
Como foi di to por um dos membros da Junta Governa ti v a Co 
Sindicato ãe São Paulo: "os interventores de todas essas entidades ' 
já estavam livres e então conseguimos junto ao ~1inistério do Traba-
; ' 
~.no a li~cração do Sindicato de S~o Paulo, se responsabilizando pelo 
bom andamento da eleição. Não queríamos participar das eleições 221s 
ninuu~m que tinha um mlnimo de condições quis participar. Então deci 
di mos parti c i par por dois anos"... (~.,..,) 
O Sindicato Metalúrgico de são Paulo era o maior sindicato 
do país e possuía uma longa trildição de lut.as e combatividade. Havia 
fl.':1Ttici 1.:ado ativamente l1C todas ;1s pdncipais lutas dos trabalhado-
Ç'O do Sindic;,to no BL~~:;i}". J:rl. Jl;wiicr:, prJ. 105. 
.,! 
f 
i& 
I 
< 
s do país, e inegavelmente era a grande referência política para o 
sindical pré 1964. 
i cato 
O regime milHar deixaria por último a liberação deste Si!! 
e o Ministério do Trabalho articulou os principais intervent~ 
_és metalúrgicos para formarem uma chapa liderada por Joaquim dos 
Jantes Andrade. Tão logo foi suspensa a intervenção, a chapa dos in-
Jerventores foi registrada com a presença de quase todos os interven 
fores, exceto Clemiltre, Canavezi e Guilherme Paro. 
~-: O trabalho dos interventores e da chapa e lei ta seria o de ' 
r_-fastar da vida sindical os trabalhadores comprometidos com o gover-
" :0 democrático de João Goulart, ou que demonstrassem ao longo do tem 
o uma pe-1.:spectiva de luta e compromisso com a classe trabalhadora . 
_ penas no ~indicato de são Paula, este grupo de interventores chegou 
I 
ia cassar n condição de associado de cerca de 1~800 trabalhadores que 
' 
iestavarn n.s~tas condições. E a prát-ica de convivência com a politica' 
i
ftrabalhlsi.olS autoritária e com a política salarial de arrocho i:ã 1.!: 
var a um profundo esvaziamento dos sindicatos~ O sindicato de Sao ' 
l 
S -f?aulo possuía cerca de 70e000 socios, em 1964 e apenas 40 mil, ezn 1969. 
ili:o sindicato Hetalúrgico de são Bernardo o processo não será diferen 
lj 
_I :te, segundo a própria diretoria, até o dia 29 de julho de 1966, exa-
~ tamente 4. 202 trabalhadores haviam solicí tado a baixa na carteira do 
~--sindicato (Z:<tt) • Todo este processo de debili tamento do poder síndi-' 
I cal era parte da estratégia política do novo governo militar 1 e pre~ i suposto fundamental da polÍtica trabalhista. As intevenções e o pa- • 
' pel polÍtico dos interventores seriam decisivos para consolidar pol_!_ 
~ 1 ticamente os ooloistas, neutralizando urna fonte potencial de resis-' 
~ t.ência política e democrática que era o movimento operário e decisi-
~ vo para àesarticular as lutas e permitir a implantação da nova poli-
~ i 
tica econômica, que tinha no arrocho salarial um dos seus principais 
;% pilares. 
' I
w 
'I jl 
~ 
3. O hnos 60: Camoanhas Salariais_, Jus __ t_::.iça ào Trnbalho e lutas sub-' 
tcrrâncas: 
@ 
~~-.· -(-=-----1) 'ta O" · -. ,.. ..;_ Diretorl,;. 
I 
I 
;~ 
Com as in~~rvenções e todos os novos mecanismos de controle 
os sindicatos passarão a construir a base de legitimidade politica 
através do assistencialismo~ No entanto, em São Bernardo a perspecti-
va de retomada das .lutas, de realização de greves, não será abandona-
da a nível da categoria, especialmente nos primeiros anos depois do 
golpe. 
Na Campanha Salarial de 1965, a categoria decretará uma gr~ 
.ve legal, subordinada as exigências formais da Lei n9 4.330. Para que 
uma assembléia pudesse decretar greve, era necessário, entre outros 1 
pré-requisitos1 a realização de urna votação secreta, com lista de pre-
sença, através de um representante da Justiça do 'I'rabalho. No dia 10 
de fevereiro, ainda sob o controle do interventor, comparecem 5.728 ' 
t-rabalhadores à assembléia de lançamento da campanha. salarial e 5. 709 
vot,am, secretamente como era exigido, pela greve, sendo atingido o 
~'q<lorum" de 2/3 dos trabal_hadores- sindicalizados {8.000). Foram ape-' 
nct~ 12 votos contra e 7 em branco. A greve estava marcada para 19 de 
max-ço .. No entanto, a Justiça do Trabalho defi.ne um aumento de 80% pa-
ra a cntegoria e desautoriza a greve. Esta. antecipação do julge1mento, 
que contou com uma manobra por parte do interventor, acabará levando' 
a assembléia, ràlizada em 28 de fevereiro .de 1965, a um grande t.urr.ul-
to, com protestos veementes a manipulação~ O clima dentro das fábri-' 
cas era de descontentamento e inúmeros oradores criticam de forma im-
placável as atitudes do interventor (Zlfz..). 
Com o fim da intervenção, ocorrerá e1eJ.cões no sindicato 
entre 31 de março e 2 de abril, e uma nova chapa liderada Afonso Cruz' 
assumirá a direção da entidade. 
Na Campanha Salarial de 1966, a mesma perspectiva ~icabará ' 
predominando. Uma assembléia realizada em 4 de fevereiro, aprova a mu 
dança da data-base e as seguintes revinGicações econômicas, para a 
pauta de negociação: 
a) reajuste de 80%; 
b) férias em dobro; 
(N-t.) l'~7.:a.s das a:~scmb1(~ias.f10 Sinr1ir.>to. 
I 
M 
I 
I i. [ 
I 
I 
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c) Extensão do salário família à esposa do trabalhador; 
d) Piso salarial para a categoria de 100.000 cruzeiros; 
.e) Desconto de 5% em favor do Sindicato para os nao associa 
dos do Sindicato; 
I 
i 
I J Porém, a assembléia realizada vinte dias depois, acabara no 
~va~~C~J..::..: decretando greve geral, para o dia dois de abril, "caso nao 
~fosse julgado o dissídio". A assembléia foi dirigida por Bernardino ' 
) Testa 9 na época procurador da Justiça do Trabalho, que apurou a vota-
' 
i,ção de greve, com 1306 votos, quando o quorum mínimo seria de 5.104 
Na segunda convocação, em 28 de fevereiro, também sob a presidência ' 
de Bernardino Testa, votaram 2. 5 76 trabalhadores pela greve, 2 centrE:., 
:e 8 em branca. Corno o quorum era de l/8 na segunda convocação, os r e-
_quisitos legais tinham sido novamente atingidos e formalmente é decre 
t~do a greve de 2 de abri 1. 
O Tribunal decretará o aumento de 48%, obviamente antes da 
drLa-do dissídio coletivo, e corno era previsível e esperado, a greve' 
n.ão .ocorrerá e novos protestos contra a diretoria, com revolta nas fá 
bricas voltarão a acontecer~ A própria assembléia aonàe a diretoria 
anunciou o reajuste foi. totalmente esvaziada e descreditada. 
Neste período, começa uma certa movimentação na região, em 
função da queda do regime da estabilidade no emprego" As discussões 
caminham no sentido de realização de passea~as, mas imediatamente e 
apresentada para os trabalhadores a formação àe uma cooperativa habi-
tacional, financiada pelo BNH, como forr;--1a de tentar esvaziar o movi-' 
mente. 
Em meados de 1966, um militante, que havia par.tipado da ch~ 
pa de oposição à diretoria de lillacleto Potornatti, ligado as forças 
conservadoras da região, dá um desfalque grande no Sindicato. Francis 
co de Assis Campos, falsificou cheques e acaba denunciaC.o na ]\_ssem-
blêia 1 foge, e mais tarde será preso no Nordeste. 
Ainda em 1966, a delegação do Sindicato designada para par-
ticipar do IV Congresso dos Trabalhadors Netalúrgicos dos Estado de 
são 
çao 
Paulo acabou se retirJ.ndo do Conyresso sob o protesto de rnanipul~ 
no crcdencia.mcnto e prOcesso de voL1ç5o (~m plenária. Um dos direto 
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$s terá que retornar para a fábrica por não ter acompanhado a deci-
'~ ao da bancada~ 
Na campanha salarial de 1967, o índice de custo de vida do 
LEESE, apresentava um nível de 45,7% 1 mas a categoria votará novamen 
te ~ proposta de 80% de reajuste, com um piso salarial 
jeiros. 
de 120.000 cru 
f , Na assembléia de 17 de março de 1967, sob a fiscalização de 
novo procurador da Justiça, e colocada em votação a proposta de 
legal, repetindo o mesmo ritual de anos anteriores, mas a cate-
niq terá mais qualquer credibilidade no encaminhamento. Votaram 
,, 
::iêtpar-.,~~ . ..- '·~JS trabalhadores, não permitindo que fosse atingido o quorum 
convocação. Neste ano, o Sindicato firmará acordo e a dire 
duramente criticada pela atitude, com um sindicato em ace-
lerad0 ?recesso de esvaziamento. 
No segundo semestre, o sindicato começa a participar do MIA-
Movime~to Intersindical Anti-Arrocho, e chegará a mandar representan-
tes para um concentração nacional de metalúrgicos para protestar con-
tra o arrocho salarial. Uma delegação também participará do Congres-
:so dos Industriãrios do Brasil~ promovido pela CNTI, e do II Encon-
,tro de Dirigentes de Sindicato, realizados na Guanabara, cuja ênfase, 
foi o protesto formal contra a política salarial do governo. 
O MIA convocou um segundo ato de protesto, na sede do Sindi 
c.ato c'ios Metalúrgicos de Santo André, que acabou se transformando em 
uma manifestaçãO representativa, terminando com uma passeata pelas 
_ruas de Santo André~ 
Neste clima marcado por uma certa reanimação do movimento, 
começa a se articular uma oposição politica a diretoria de Sâo Bcrnar 
do~ Na assembléia salarial de 1968, realizada em 2 de fevereiro, al-
guns oradores fizeram crít]cas abertas ã "ditudura militar" e propus~ 
ram que o Sindicato não fosse a dissídio e acreditasse na capacidade 
de luta da categoria. 
Orides F. To1edo, José Barbosa Honteiro, Edvaldo Suntiago de 
Araújo liôcr<.:lTil.m a:. cdti.c<ls .:1 diretoria c lançaà1m a proposta de 
greve da categorja c niio particip<:~çiio do dissídio. A diretoria vence-
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'I ria a votação, e mais uma vez o sindicato encaminharia a companha, c~ 
ro vinha realizando nos anos anteriores. (z•u) No entanto, na assembléia 
t
rod~iad6 de março de,l9~8,dvários ~ra~alhadlor~slde base, q~e foram 
n 1ca os para a com~ssao e negoc~açao sa ar1a , se negarao a parti-
ipar, apoiando a decisão de não participação no dissídio, chamando 
I 
~e "!'~lhaçada" a forma como vinham sendo negociados os salários da ca 
jt-:gor1-a. 
~- Na assembléia de 28 de abril de 1968, a greve de Contagem é 
~~ornada como exemplo, e a oposição sindical propoe reunião direta com 
las empresas para negociação de salários~ 
~ 
~ Na Willys/Ford, que era a pr·incipal. base da oposição sindí-
~ca.l, e que já vinha desenvolvendo algumas lutas no interior da fãbri-
'· Ca: como uma greve de fome no setor de inspeção, em 1966, outra greve 
' l 
:' de fome, yu~ participaram cerca de 30% dos trabalhadores, em 1967, a-
cabarã desenCadeando uma paralisação parcial de 3 dias e total de um 
dia, no ctuv âe 1968. A fábrica acabou sendo invadida por tropas ào 
II9 Exército, que sufocaram o movimento. (<.., O exemplo da Willys/Ford 
-também ser~ dado como referência na assembléia, que aprova urna ampla 
-participação no 19 de maio, na Praça da sé, inclusive com o fornecirnen 
to de ônibus do sindicato. 
Esta oposição sindical e o próprio processo de preparaçao 
do l.Q êe maio no ABC estava articulada ã A.P. - Ação Popular, que a-
, tuava óe for:~.a- organizada e clandestina na base sindical de São Ber-
narõ.o qne- abr:i-gava ainda, alguns militantes do PCB e da POLOP. 
A esquerda organizada, desde esta época, passará a atuar 
no ABC, ainda que àe forma marginal e com uma pequena base social. Po 
rém, este será um fato importante na retornada do movimento, pois ape-
sar do isolamento político, estes pequenos grupos de militantes con-
seguiam ter uma presença nas assembléias, reuniões, forçando uma cer-
ta discussão política e upontando para um avanço das lutas. 
o balanço deste período, revela que as Campanhas Salariais 
fur<Jm t~svazi;:.das, àe1xanào àc ser um ponto de conflito mais agudo, on 
\,:•-~JLncL:n1o Gnrcia ç;n1<whc, em "A Tom."lda da Ford", de Jos& Carlos de 
•. -o •. ~ 1l<P'- Fr1 \Jnzcs • 
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o capital e trab~lho medem forças para estabelecer um novo contra-
de trabalho e definir os níveis de reajustamento dos salários. To-
arcabou~o jurídico, os instrumentos de repressão e controle do re-
_time e a orientação política das novas direções passam a descaracteri 
·i :tar a ~rópria essência da campanha salarial, e servem mais para amor-
, tec: "': tensões e inviabilizar eventuais mobilizações, do que pro-
lpriamente encaminhar as reivindicações e aspirações dos trabalhadores 
.lnas fábricas. 
,~ Este procedimento deslocará-o espaço social do conflito que 
l 
~ficará contido no interior das fábricas. As fo'rmas de desobediência ã 
fivíolência cotidiana do poder disciplinador do capital, se expressarao I através de formas "primitivas" e localizadas. "Encostar o corpo", "rr.<:_ 
Jtar a produção", inclusive sabotagens localizadas, ou formas de pre~ 
São ~or seção, ou por parte de pequenos grupos de trabalhadores, se-
; r ao as f~rmas de resistência e protesto do trabalhadores. 
I O Sindicato se esvazia, perde presença na vida dos traba-
I llhadores, e mais um representante do poder público diante da catego-
'' Jti.af do que o inverso. 
I 
!
, A base de legi ti.midade política das direções se concentra 
f no assistencialismo e na Justiça do Trabalho, como instrumento de so 
1
% lução dos conflitos trabalhistas, reforçando o encaminhamento juríd.!. 
·co através dos conflitos individuais de trabalho. 
l i As campanhas salariais não passam de um ritual, burocrãti-
~ co e pouco criativo, sem qualquer poder de pressão e de barganha re-
I, 
al em relação aos patrões e tenàem a perder importância política pa-
ra a categoria. 
! 
I I 4. Eleições sindicais e novas diretorias. 
I~ O Golpe militar destruiu as bases em que se desenvolvia o ~ sindicalismo anterior, o medo, a reprcssao, os mecanismos de centro-
~ le servirio para neutralizar o papel polltico e a capacidade de luta 
I 
I 
~ 
~ 
"' I
' 
e mobilização dos sindicatos. 
O legalismo das novas na prãti?a, significava in-
viabil:izür .:Js 
tiva e direta dos tJ ,Jbi.tlhadon:~:; solucionarem seus problemas e reivin-
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:carem seus direi tos~ Porém, este comportamento nao poàe ser dissQcia 
de todo o contexto de repressão, medo e controle sobre a classe tra 
lhadora~ 
As diretorias do sindicato mantiveram, dentro da conjuntura 
do movimento, uma atitude de reivindicação, ainda que legalista. 
~smo as tentativas formais de greves, pela lei n94330, tinham um sen-
ido político maior, porque u atraso no processo de julgamento ào dis-
'idio coletivo, significava perda salarial, porque não havia correçao 
alarial retroativa, enquanto durasse o processo de dissídio na Justi-
Um outro aspecto a ser destacado, e que será muito importa~ r 
e P'-" ;_;J. o futuro do Sindicato Metalúrgico de São Bernardo, é que h ave 
ã continuidade sem continuismo. As novas direções.sofrerão mudanças 
ubstanciais, não havendo a permanência de um mesmo dirigente, ou in-
~
erventor durante períodos longos. Esta relativa renovação na direto-
, ,ia terá um resultado positivo, impedindo que se cristalizassem posi-
l . 
~Ões de mando e controle pol~tico. 
I_- As diretorias de Sao Bernardo destoavam dos "pelegos" ti?i-
1 
qos do período, e mais importante do que isto, de um lado, não sur3iu 
·uma liderança capaz de construir uma base politica sólida, para perm~ 
,-necer à frente da diretoria ~or muito tempo, de outro 1 a vida sinêii-
Ca1 nao foi ãe todo esvaziada, o que acabou encaminhnnào os proces-
sos elE·itorais e as diretorias para algum nível de renoyaçao. 
l'~s primeiras eleições, em março/abril de 1965 elegeram a se 
-guinte diretoria: ~"f) 
Presiàente: Afonso 1'1onteiro da Cruz 
Vice-presidente: Geraldo Biancatelli 
Secretário Geral: Mario Ladeia Rocha 
Ernani Luiz Garcia 
Raul Rodrigues da Silva 
Bartolo Jurado Luques 
José Barbosa I-1onLC>iro 
(o>~rJ Ata da diretoria 
I 
I 
j 
plentes: Exupério Cardoso Campos 
~donel Galvão Lopes 
.1'o,ão Jus tino de Oliveira 
:);ivid Pereira da Silva 
8dnedito Pinto Magalhães 
Matheus Valles 
João Laureano Marques 
onselho Fiscal: José Alfredo Batista dos Santos 
, Mario Teixeira 
~ José Siqueira dos Santos 
~Suplentes: José Antonio de Lima 
I 
f
i' .. • Delegados na Federação: Afonso Monteiro da Cruz 
, Braz Gonçalves da Silve 
I Nilton B. Pimentel 
I 
Ananias Ferreira dos Santos 
Luiz Sampaio de Souza 
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As eleições neste período eram de dois em dois anos, 
uma chapa de oposi-
1967, haverá novas eleições, soque sera lançada 
I I I 
.I 
I 
I 
i 
I 
~ 
I 
I 
I 
I 
ção por Geraldo Biancatelli, mas que será derrotada nas eleições, 
r e 
alizaãas nos dias 20, 21 e 22 de março de 1967: 
CHAPA VERDE 
CHAPA AZUL ---
Geraldo Biancatelli 
Afonso Monteiro da cruz 
Luiz Sampaio de Souza 
João Justino de Oliveira 
David Pereira da Silva 
r-1ario La dei a Rocha 
Noel da Costa 
Nelson Tavares 
Paulo Viôal Neto 
Matheus Valles 
Ademir Gonçalves da Silva 
Antenor Biocotti 
Manoel Luiz da Silva 
Valdir Gomes Costa 
Dois anos 
c duas que cfcli~'i'!THCnlc concorreram ao pleito, rcaliZCldO 
depois, 
hô.vcrá novas cleiçõe, com três 
inscri.t<J.s 
em 17, 
que 
tiJd!:1 dc~,r,nvo1vit1o lr;1balho sinc:'lica1 na hase 
I 
I 
j 
'!' 
I 
I 
Perkins~ Panulo Vidal havia adquirido urna importante experiência sin 
cal co~n nel!egado da diretoria para participar das articulações do 
A vo~dT~wj final foi de 4854 votos
1
para esta chapa/e 1612 votos p~ 
a chapa n~ ,oposição, liderada por Juarez Ribeiro Guimarães, campos-
s da seguini_' .:: forma: 
'J>A VERDE 
Jé:sidente: Paulo Vidal Neto 
ce presidentce: Exupério Cardoso Campos 
cretãrio ger:al: José dos Santos Cruz 
Secretário:: Julião Garcia Gallache 
Secretário: Antonio Joaquim Figueiredo 
Tesoureiro: Antenor Bíocatti 
Tesoureiro:: Anacleto Rosa 
_f lentes: José Ferreira de Souza 
Onofre Cardoso 
Alicio Antonio da Silva 
Orlando Pitorelli 
Adolfo Vieira 
Geraldo C. P. Lima 
Joaquim-V. Oliveira 
o:- selho Fisce; l: Rubens Teodoro da Silva 
Newton Cardoso de Araújo 
Nelson Campanholo 
Úf lentes: José R. M. Machado 
Luis Inácio da Silva 
João Justino de Oliveira 
br- se lho da F E: :Ser ação: Luciano Garcia Galache 
Antonio F. Pira 
Manoel Ildo Neri 
u~rez Ribeirv Guimurãcs 
osias da Silva MatiiJS 
I 
~sé João da Silva 
osé Augusto- Lessa 
ntonio Lopes da Silva 
A gestão de Paulo Vidal reforçará ainda mais o legalismo, ~ 
ér.; ae ser marcada por um profundo personalismo. A grande ênfase desta 
estão estará na construção da nova sede, que abandonará totalmente a 
'oncepção de espaço sindical apresentada por Artigas, e que privilegia 
,a o espaço de participação dos trabalhadores, por uma concepção arqui 
-'etônica voltada para o assistencl.alismo. Neste projeto, que acabou 
revalecenda e definiu a construção da sede, todos os serviços assis-
4
enciais, como farmácia, consultórios médicos, dentistas, barbeiros es 
,tão na parte de baixo, na entrada do prédio. O salão de reuniões, vol-
_tado mais para eventos oficiais do que para uma participação mais mas-
_$iva dos trabalhadores, ficou para o terceiro andar. Esta proposta de 
:administração do espaço fisico foi o que marcou a gestão de Paulo Vi-
~<ia L 
~ A concepçao do espaço foi um reflexo direto da concepçao 
,·trabalho sindical desta diretoria, centralizada politicamente, 
de 
pela 
·-Íigura personalista de Paulo Vidal. 
2,3, EERF!L E EVOLUÇÃO DA CATEGORiA, 
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2.3. PERFIL E EVOLUÇÃO DA CATEGORIA 
Neste capitulo passaremos a trabalhar com a categoria, 
mais precisamente com os trabalhadores que compõem a base do Sin 
dicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema. 
Nassa proposta é procurar discutir alguns aspectos da his 
tória recente desta categoria. História que esteve marcada pelos 
limites impostos pelo sistema de negociação coletiva centraliza-
do e autoritário arquitetàdo pela Política Salarial e Trabalhis-
ta dos governos militares pós-1964. Procuramos recuperar as ca~ 
panhas salariais e os processos de negociação com o patronato, -
levantar os acordos e dissídios coletivos recentes, bem como des 
crever o encaminhamento dado para atendimento das reivindicações 
trab<:ilhistas~ 
Paralelamente, trabalhamos com as guias de contribuição -
sindicalJ r't") que contém as informações básicas que r.cg perl71íti-
ram traçar um perfil e discutir a evolução sala~ial da categoria. 
A evolução histórica da estrutura dos trabalhadores meta-
lUrgicos será mais completa e abrangerá um período maior para o 
Sindicato !-1etalúrgico de Saõ Bernardo, cuja série de dados di-spo-
níveis, já processados pelo DIEESE, responde 9elos anos de 1972 
à 1979~ Mas procuramos destacar também as especificidades dos 
trabalhadores metalúrgicos de São Bernardo, em uma análise com-
parativa com o perfil dos trabalhadores dos outros Sindicatos Me 
talúrgicos da Grande São Paulo {São Paulo, Osasco 1 São Caetano e 
Santo André) • 
A tentativa de se definir um perfil dos trabalhadol-es me 
talúrgicos foi Lrabalhada em dois momentos. Um pr_imeiro pnsso -
que cons-istiu na análise da estrutura de emprego ao longo do p~ 
ríodo, incluindo as taxas de crescimento do emprego, e a dccom-
posição da estrutura de cmprc9o: por classes de tamiJ.nho das em 
presas, pela ori<JCffi de p1~opriC"dadc ôo c:1pit<1l dus mer,;m.:ls e pelo 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
setor de produção onde se encontram. O segundo momento da análi 
se foi desenvolvida a partir da decomposição da dispersão õo sa 
lário-médio também nestes três níveis: tamanho, origem e setor -
de produção~ 
Para finalizar, pequisarnos a evolução salarial -a cate-
geria propriamente dita, ou seja, a evolução do salário médio 
real e o desempenho da distribuição salarial ao longo do pefi~ 
dop sempre concentrando as atenções no Sindicato Metalúrgico -
de São Bernardo. 
I 
J 
2. 3 .l. ESTRUTUFA E EVOLUÇÃO DO EtlPREGO 
I) a) ~;n Bernardo e Diadem~ 
I 
I 
Neste capítulo.,procuraremos traçar um perfil dos traba 
lhadores metalúrgicos com uma análise da estrutura e evolução do 
emprego~ 
A distribuição dos trabalhadores metalúrgicos que com-
poem a base do sindicato de são Bernardo, entre os distintos seta 
res da indústria, pode ser visualizada na tabela abaixao ~~H 
Neste sindicato, o emprego concentra-se no setor aut.omo 
1. ·. b'l'st'co ~ ~ ~ apesar da diminuição relativa do número de empregados 
; neste setor ao longo do período. Em 1972, a indústria automobilís 
'tica era responsável por aproximadamente 82,4% do emprego, decre.§. 
cendo para 76,8% em 1979, sendo que em 1977 chegou a responder r~r 
somente 73% do emprego total. Esta diminuição na participação re-
lativa do setor automobilístico no emprego se àeve, principalmen-
-te f às montadoras r que eram responsáveis por 6 3, 3% do emprego da 
categoria em 1972, e decresceram sua participação para 59,9% em 
19 79. :r-ias também a indústria de auto-peças que no mesmo período 
diminuiu a sua participação de 19,0% para 16,9% do emprego total. 
Em contranartida os setores de metaluraia e mecânica a-- ~ 
presentarn uma leve tendência a aumentar a participação no empre-
go, apesar da sensível queda, no ano de 1979, do setor de mecâni-
I ca que havia alcançarlo o índice de 14,6% e decresce para 11,9~ do 
u 
emprego da categoria. Mas o setor que apresenta as mais elevadas 
taxas de crescin~e-nto no emprego é o da indústria de material elé-
trico, isto devido â"indGstria de ~parelhos cl~tricos e eletr5ni-
cos" que aparecerá em são Bernardo no ano de 1973 e será rcspons~ 
vel jâ em 1979 por 4,3% do emprego. 
----·-----
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TABELA E
1 
- Estrutura de Emprego por setor - são Bernardo 
1972 1 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 
< i 
~_:mpre;ro l Emprego\ Enpre;rol ~npre;ro I % % Emprego % % Empre;ro % % Enpre;ro % Enpre;ro % 
' 
3021 l 4 1 I 4789 1 ' l. :-:E:T7~L0RGICA I 3102 ' 4,5 
4181 4,5 4124 4,0 4,5 4899 I 4,4 5778 5,0 6080 5, (~ ' I 
' < 
. 
2. :-:zcJ\~-~ :cA I 
7998 I 11,5 8170 11,0 10403 11,2 12959 12,3 13364 I 12,5 15880 14,4 16667 14,6 13826 11,9 
3 '"' ~ ~- t~RICO I 418: 0,6 2651 3,9 3270 3,5 3727 3,5 5736 I 5,3 7350 7,0 6332 5,6 16141 1 5,3 • ''"'"\.J. • r:. L , .i 
I ~. i',LJTOi·10BILÍSTICA 57205 I 82,4 59931 80,8 73939 79,6 82987 79,2 81712 76,3 80810 73,0 84798 74,2 I 9937 1 76,8 ' ' 
5. :JIVERSOS 7_20 I 1,0 472 < 0,6 1076 1,2 1097 1,0 1437 1,4 1327 1,2 684 0,6 111 1 0,2 
-- -- -~-- ---~- -- - -
6. 70Tt\L i 69443 100,0 74245 1100,0 92869 100,0 104894 100,0 107088 100,0 110266 100,0 114259 100,0 116281 100,0 
' 
----
-----
Tl\BELh E
1 
- Índice de nivel de emprego industrial na Grande Sê:o Paulo~ 
base: dezembro âe 1970 = 100 
índice em março 
i 
i DADOS INDUSTRIAIS 1971 1972 1973 19 74 
i 
i ~. HE'i'ALÜRGICA 102,5 108,9 118,2 138,1 
2. ;.o,ECÍ\C: ICA 
I 
100,5 113,8 130,0 149,6 
' 
3. t-;J\1'. ELÉTRICO E DE COMUNICAÇÃO 100,5 109,0 130,3 151,1 I 
' 4. t·:l,J.'EIUAL DE TRANSPORTE 105,2 10915 135,0 158,4 
TOTt'\L GEFJ,L 102,2 104,5 121,3 135,9 i 
1975 1976 1977 1978 1979 
145,3 152,7 153,5 154,1 162,1 
159,3 171,2 187,6 191,0 197,1 
146,0 150,0 152,2 156,8 168,1 
159,9 169,4 169,6 168,0 173,4 
135,5 143,7 lt;ó,O 148,5 155,5 
287. 
A tabela a seguir apresenta a estrutura de emprego por 
setor decomposta pela origem de propriedade do capital. ~~ 
-·ue.rifica-se que ao longo do períoào hâ um aumento na 
participaçao· relativa -no emprego dos trabalhadores de empresas 
nacionais~ No período 1972/74, as empresas nacionais mantém uma 
participação no emprego de aproximadamente 23%, esta taxa em 
1979 estará em 26,8%, tendo alcançado seu maior nível no ano de 
1978 com 28,8%~ Há que se destacar que as modificações na compo-
sição do emprego das indústrias por origem de capttal não sao 
muito expressivas. Nas empresas de capital nacional, as automobi 
lísticas apresentam uma tendência tênue a aumentar o seu peso re 
lativo que se situava em torno -de 13,2% em 1972, e estará em 
16,0% no ano de 1979~ O setor de Naterial Elétrico apresenta as 
oscilações mais bruscas, sobretudo no ano à e 1973. 14as como jâ 
foi mencionado, esta diminuição na participação das emp~esas na-
cionais se deve ao sub-setor da indústria de aparelhos elétricos 
e eletrônicos que aumentará significativa o peso das empresas e~ 
trungeiras, que se situava em 28,9% e alcançará em 1973, 87,0% 
chegando a 19 79 com 7 3,l%.A Metalurgia apresenta também uma ten-
õência a elevação do peso das empresas nacionais que são pratic~ 
mente responsáveis pelo setor em São Bernardo. O setor de ?íecâni 
ca esteve sujeito a oscilações rr.ais acentuadas apesar de no côrn-
ruto geral tarrbérn apresentar urna pequena elevação na sua partic~ 
-
paçao~ 
O aumento da Participação relativa no emprego do setor 
das indústrias automobilísticas àe capi-tal nacional
1
se deve bc:si 
camente_,ao aumento expressivo das indústrias de auto-peças gue 
praticamente dobrarão o número àe empregados no período 1972/79. 
Nas empresas estrangeiras deste setor cresce o emprego nas monta 
doras, porem o sub-setor de auto-peças, de capital estranryeiro d~ 
cresce em termos absolutos, permitindo desta fo1:ma, o <:.nmcnto re 
lativo na participaçdo Ous empresas de capital nwcionãl no con-
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junto da indústria automobilística. 
Quanto a estrutura de emprego existe uma diversidade 
bastante significativa por origem do capital~ Nas empresas de 
capital nacional o maior peso relativo é da indústria automobi-
lística, que nao chega a alcançar 50% õo emprego, mas mantém a 
participação ao longo do tempo, apesar das oscilações. o setor 
de mecânica também possui uma participação expressiva em torno 
de 3Q% . .A Netalúrgica mantém a participação em 17%, enquanto que 
as indústrias que compÕem o setor de material elétrico apesar 
da pequena participação no emprego apresentam mais elevadas ta-
xas àe crescimento referente a participação do setor no total 
do eu,prego das empresas de capital nacional. 
Entre as estrangeiras a estrutura é bastante díferen 
te~ O emprego se concentra baSícarnente nas automobilísticas, 
mais especialmente nas montadoras - indústrias de tratores, ca-
minhÕes, automóveis e similares - que são responsáveis isolada-
mente por cerca de 82% do total do emprego, enquanto ~ue o se-
tor das automobilísticas (incluindo as auto-peças) mantém t::na 
participação de aproximadamente 87,0%. O segunào setor em im?or 
tância no emprego é o das indústrias mecânicas que não alcança.m 
7,0% do emprego entre as estrangeiras. Os setores àe r.1etalurg.~-a 
e material elétrico tem uma participação ainda menor apesar 
de este último ter aumentado significativamente sua participa;:ão 
no período. 
Prosseguindo na anãlise da estrutura de emprego dos 
trabalhadores metalúrgicos de são Bernardo e Diadema, podemos 
discutir a partir da tabela abaixo a distribuição do emprego p~ 
lo tamanho das empresas. (t'r'tí 
Entre as empresas à e capital nacional o emprego está 
concentrado nos três maiores t.::nn;:mhos ( 100 a 499, 500 i1 999 e 
1000 ou mais E::mpregados). Ct~rca de 80'u dos trabalhadores emprc-
', 
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100 empregados~ A: distríbuiçZi.o entre estas três classes de tar,.:J.-
nho ,é bastante semelhante, ainda que se verifique, uma tendência 
a aumtntar a participação relativa da classe de 100 a 4991 em de-
·" 
triroento da de 500 a 999/que ao longo do período sofre um certo 
esvaz i.'J.mento ~ 
Nas classes de menor tamanho, até 99 empregados, o nú-
mero de empresas é bastante grande~porém/o peso relativo no e~­
prego é pequeno~ As empresas classificadas entre 50 a 99 emprcs~ 
dos mantém no períoào,uma presença de aproximadamente 9% do em-
prego entre as nacionais. A classe de 10 a 49 tende a crescer cem 
oscilações num patamar de aproximadamente 7%. 
Entre as estrangeiras o quadro é bastante diferente. A 
proximadamente 86% do emprego concentra-se nas empresas com mais 
de 1000 empregados ao longo dos oito anos analisados. Esta con-
centração se deve basicamente às montadoras do setor autoroobilí~ 
tico. A participação das outras classes é insignificante, ;:-~e r c-
cendo destaque somente a faixa de 100 a 499, respons5vel por 
mais ou menos 7% do emprego nas estrangeiras. 
Em são Bernardo, a classificação por tam.:ull1o aprc·se:-:':::a-
se, portanto, da seguinte forma: a estrutura óe emprego está t.o;.~ 
tante concentrada na faixa Ge mais de 1000 empregados que repr·::-
senta cerca ôe 70% da categoria. A classe qüe apresenta a maior 
ta:-:a de crescimento ê a de 100 a 499 empregados que passa c:e ::m 
patamar de 12% do emprego para aproximadamente 15'6 depois oe 
1976. A classe de 500 a 999 oscila em torno de 9%. O peso relati 
vo das tr6s menores cl2sscs de tamanho & bastante !,C~Ul~no na ca-
tegoria. 
Estas cL:3sscs de menor tc:.manho a L ri (]dffi fun23mt:nt al:~,en-
te empresas nacionais. Cerca de 80~ do ~1np1-ogo n~st,as faixas s~o 
em empresas de capítaJ nacional. r;as duas ot:t.r<ls clu<::;scs 
quentes, t.an1bém JS ('Inprcsas na-ciona.i.s si!. o hcgL'm(m:i c as em rr.a.is 
·- · ,··; ](,: .. ,.,,,. ,<,·,~ '"'r i·· ... :Jo. J: (• t·:.td curJ;·,·.,.,., •, .,,,·,•; 1 :,,, 1·.• .,. a i·-<t-•_.lCti'·i\",01:) , . - ' .. '-· ~ ~ ··' 
segura às estrangeiras uma participação no emprego total de mais 
de 70%. 
Para finalizar esta primeira abordagem da estrutura e 
evolução do emprego em são Bernardo apresentamos as taxas de 
crescimento do emprego por setor na tabela que se segue; · (z~o) 
A taxa de crescimento do emprego da categoria gue esta 
va em 6,9% a~a~, de março de 1972 a março de 1973, alcançou o au 
ge,ainda neste ano/ao atingir a ~ncrível marca de 25,1% em março 
de 1974~ A desaceleração da taxa irá implicar um índice ainda e-
levado de 12,9%, em 1975/74. A partir de então altera-se radical 
mP.nte o patamar de crescimento do emprego total que irá oscilar 
em torno de 3% a.a~ chegando em 1979~a desprezível marca de 
1,8%. 
Esta evolução do emprego, para os metalúrgicos de são 
~~rnardo, acompanha em linhas gerais o crescimento do emprego p~ 
ra indústria de transformação na Grande são Paulo. {m) 
Por setor as taxas são menos significativas/porque ern 
São Bernardo o emprego está bastante concentrado na automobilís-
tica~ 
A pequena participação relativa dos outros setores de-
termina que as bruscas variações no emprego setoria11 sejam de 
pouco impacto e significado para evo"lução do emprego da cateoo-
~ 
ria. 
B} Comparação da Estrutura de Empreg.2._0e São Bernardo e ü1Jt:r-os - -----·~-~---~ -~- --
Sindicatos l·1etalúrqicos da Grande São Paulo. 
i\ partir deste perfil do emprego em São Bernardo pode-
mos estabelecer algumas comparações iniciais da cstrutuTa de em-
~r") Ver tabela E 4 . 
(ZST) Ver Anexo IV-El, que apresenta o índj cc de crescimento <1 0 Em 
prego da FIESP/C1ESP p.::tra o ml::..;mo período. O movimento total do 
emprego é bastzwtc f:PmP1luntc com cxceçao do ano de l975/74/ que 
segundo este 
era negativa c1n -0,41. 
~~; F-#% --- C -WIMW'?i<IUJ 5-,~~~ ::1:! ~~-~= tW:tW'IiiM1'RHM1#!%'Ul/i%--" !~'W4WWWil'"M'#XW ~··w~'%;!'i!®Vifff/W-~;ç?li4@11'Wif-i#M/:::1i-'Wl 
TABELA E
4 
- Taxn. de crcscimenlo do emprego em sEio Bernardo 
! SETOR .11973/72 
1
1974/73 ~1975/7!1 ... r~~~§·;_~~~J-~977[/_§__ 1978/77 1979/78-·~ 
I I : 1 
-~l·--6_,·_9 --~f 25,1 : 12,9 I 2,1 . 3, o 3, 6 1, a i 
I -2,7 I 38,4 I -1,4 ·.I 16,1 i 2,3 17,9 4,9 I 
' I , 
I . j ' 
I
, 2,2 1 27,3 
1 
24,6 3,1 1 18,8 s~o -11,1 i' 
. I I ' . 
1-11\T. ELÉTRICO : 534,2 I 2.1,3 I 14,0 I 53,9 28,1 I -13,9 -3,0 i 
··-----
TOTt'\L GERAL --
i·IETALÜRGICA 
i-1ECÂNICA 
J\UTOMOBIL1STICA i 4,8 I 23,4 12,2 I -1,5 -1,1 I 4,9 5,4 
DIVERSOS ~7,4 I 128,0 2,0 I 35,6 -10,8 I -48,5 34,1 
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prego ccom os outros sindicatos da região da Grande são Paulo. ?t1.) 
A análise comparativa será feita em anos diferentes,por 
limitaçCões na fonte de informações,coma já foi advertido anterior 
mente~ {{na) 
Podemos perceber nitidamente que, no que se refere a ~s 
trutura de emprego, por setor de produção, existem dois nadr:.•:!S ""...________,_ 
entre ass metalúrgicos da Grande são Paulo~ O primeiro fo_n::.~ª-!?-..:?2! 
~São Ber~~ardo e são Caetano, cuja característica básica é a ccnc~n 
tração tJo emprego na indústria automobilística. Em 1979, são Ber-
nardo pr~ssuia quase seis vezes mais trabalhadores met2lúrgiccs 
que São Cactano_f mas a distribuição era bastante semelh,,,-,te. :~a 
metalurgia a participação relativa em são Caetano é maior q'.Je São 
Bernardo 1 respectivamente 18,2% e 5, 2% do emprego em cada um a".Js 
sinàjr:-;;~os~ Na mecânica a relação se inverte a favor de são :Se:::-
nardo~ :·:as de uma forma geral o padrão é basicamente o mesmo qL:3..!}_ 
do comp~ado aos outros sindicatos. Até mesmo a distribuição ~o 
interic: do setor automobilístico (entre montadoras e auto-p<::·yas) 
o padrãc e semelhante. Em são Caetano as "indústrias de tratores, 
caminhÔ·':;:'S, automóveis e similares" eram responsáveis em ; c 79 
-~ ' 
por naCL; menos/ do que 54,6% do emprego total à a ca~egoria. E as 
auto-pe.~·as por aproximadamente 15,0% do emprego
1
contra 59,9% a 
16,9%/ r"'::ospectivaiC~ente em São Bernardo, neste mesmo ano. 
Como já foi mencionado os outros sindicatos que c,y:·.,poem 
esta an.~lise têm uma distribuição do emprego que se consU tui em 
um segu~- do padrão de estrutura de emprego. A cnract.orístic:a ::::3si-
buição ':o empreqo. Não se verifica a concentraç3o <>pontnd<J. no se-
tor aut,..~:nobilístico para os outros dois sindicatos e tão ponco nc 
nhuma C'~ncentração mais acentuada em nenhum dos setores. Nos sin-
dicatos metalúrgicos de São Paulo, Sz.mLo André e Osasco o 
de maior partiCii;ação relativa é o da indl1slria Jnccânicu, em Lor-
{HJ) 
Ver Anexo 
Ver Tabela Er-
J 
- - ~~--
Ti\BEIJ\ E5 - Canparação da Estrutura de Emprego entre São Bernardo e outros da Grande são Paulo - f.XJr setor 
\ 1976 19 79 
1978 
---- - ------
I 
SETOR 
· . SANTO ANlW.By-~~A-u l'!dJLO St\ü dl':El'1[d<.DO ~í\\l CM:'l' 1\Nü !.iAü IJEJ(NP.HLIO o;;J\~~co ;;l\0 !II':PI il\lli !J I 
I 
Ef-iP HEGO 
--~-- EliPHEG[I l t:i1PREGO % % Et-!PREGO % E!1PREGO % EI1PREGC ~ HPREGO % ' 
! PiETl\LORGICA 50 31 i l3' 2 12713 8,7 lj 7 89 4,5 3674 18', 2 6060 5,2 2160 7,9 5778 I 5,0 
I v~c•" "CA 12418 32,5 • G8845 47,2 1336 4 12,5 1540 7,6 13826 11' 9 9363 34 '2 1666:) I 14 • G ! 1 ,_r:. t \ L'• .J. 
28,31 33813 
I 
: i:i\T. EL2TRICO 10804 23,2 57 36 5' 3 353 4 , 2 6141 5,3 8279 30' 3 6 332 5,6 
I 84798·174,2 i hUTOi·iOBILISTI ' 8825 23,1 20413 14,0 81712 76' 3 14016 69,6 89 3 37 76 '8 6737 24 ,6 
CA I ' 
DIVERSOS 1073 I 9953 6 '8 14 87 1,4 71 0,4 9r7 0,8 834 3,0 6 84 o, 6 ! 2 19 ' 
I I I 
, TOTAL 38161 1100.0 1145737 100.0 107088 100.0[20154 100,0 116281 fLOO,~ ~37::__ 100,0 114259 !100,0 
I I 
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no de 35% do emprego com exceçao de São Paulo que atinge a roar 
ca de 4 7, 2%. 
O segundo setor em importância relativa é o de Mate-
rial Elétrico cujo índice se situa em/mais ou menos/30% para 
Santo André e Osasco e 23,2% em São Pauloo O setor de automobi 
lística ocupa a terceira posição e não chega em nenhum Uestes 
sindicatos a ul trapé!~· :?:ar 25% do ernpregc. 1'. metalur gin poss1d 
a maior marca em Santo André com 13,2%o 
Esta participação pequena do setor automobilístico ' 
~e deve a ausência das montadoras nestas bases sindicais. O Ín 
díce da automobilística é sustentado pela indústria àe auto-
peçaso O maior peso relativo da Mecânica se deve fundamental-
mente a indústria de máquinas que possue especialmente em são 
Paulo e Osasco uma elevada participação no emprego da categ~ 
ria. 
A tabela abaixo apresenta a distribuição do e~prego 
à os di versos sindicatos p8T t.ar<tanho das e:npresas, (Z}\-j 
O que se verifica na distribuição por· tamanho, e que 
se tornarmos a estrutura éie emprego por tamanho de são Bernardo 
como referência percebemos que a distribuição de são Caetano e 
Santo André são bastante semelhantes. Jâ a estrutura de Osasco 
apesar de seguir em linhas gerais o mesmo perfil, apresenta al 
gumas diferenças. Finalmente o sindicato dG sâc Paulo pcssui u 
ma estrutura radicalmente diferenciada. 
Em são Bernardo o emprego concentra-se nas m:_:::iorcs 
empresas ( 1000 ou mu.is empregados), isto acontece t;nnb(~m em 
s~o Caetano que concontra nesta faixa cerca de 80% do emprego 
e em Santo b.ndré com 60, 5'1:, .... em 19 7G. Em Osc'!sco e~-,t a cl.:<ssc de 
tamanho abrigava somente 45,1'6, em 19 78 e em São Paulo uma par-
ticipaç~o bem menor~ em torno 0c 13~. O sindicato ~c S5o Paulo 
possui nas c1a~~scs menores..,. até 500 c:mprC'(_]ddos 1 cerca rle 80% do 
Ver 'L1be)tl 
--- -~- ---~ ' 
Ti\\3EL
1
\ E
6 
- Compa.rnçao (;, __ est1:utura de etnprEqo entre são Bernardo e outros da grande São Paulo 
por tnmanhtJ, 
, _1_0 76 .. ·-·-·· _ , 1m _ 1 19 79 : : , • :; :=1 
r-------':Síl:/l'O tümHLI S/\0 .:l,\Ui_,Q 1 ShO BEHill\RDO OSJ\SCOI ls:l\ J TP.í<N.n..-,:n0 L.;E.r'- rz..><· · ISAO_ fL.:.L..l\l-,,~0 j 
''''"''10 ~I ' f I I • --· • ' J.f,:'.!'" 1 : E:-:í'FJ.::GO, 'i; l_&0_l'_H_LGQi-~Lt-E..W21S!~G~ '-'- ;••mv1~r-:r·1 ~ 9· Ftwp;~rc.n 9 Et·1l'f.'J::~GO El'1PREr:n 
I i I 'I i I I . I . 
S49 I l,4i 6062 ' <1,21 342 0,3! l79 i O,G. 'l(ji) 1 0,4 I 43 0,2 356 0,3 
' I I I ' í ' ' l 22~~2 5,9 113969 I 30,21 2S·,'l 2,,1\1232 : 4,5\ 7.7:1'): I 2,4 493 2,5 2799 2 1 4 
I ?.rJG7 G,sllCJ/.92 i JJ,21I 77q11 2,'.1l493 I 5,5 I ~i~~)l I 3,7 Gl9 3,1 4693 4,o
1
. 
I I I I I ' I 
\ 4G28 l2,l~t46266 31,7,16212 15,2 73~0 I 26,7]16936 14,9 1671 8,3 16012. 13,8. 
sco- 99 i.sl96 13,6 11781 a,1 \11070 1o,3 4BnG 1 17,6 I B439. 7,4 1130 5,6 9925 s,sl 
: I I I I I 
1000 ou f7lais 123069 I! 60,5,18367 112,6 i 741.06 69,2
1
12352 -15,1 181358 i 71,2 6193 80,3 82496 71,0' 
I I I ·. ' ' ' 
< I -
, ;o,·;,L \3uJG1 h.oo,oh45.737\Joo,ollo7oRB IOO,o'[27J73 ltllo,o lu4259 11oo,o 'OlSl 100,0 116281 1oo,ol 
' I I . i I I I 
J.. - ';J 
lf) - 49 
i 5·1 -'J9 
lJO - 499 
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outros sindicatos nao chega a 25% àa emprego. De uma forr:-:a geral, 
São Bernardo, São Caetano e Santo André apresentam o mesmo padrão 
de dis~ribuição do emprego por tamanho, enquanto que Osasco se si 
tua em uma posição intermediária e são Paulo apresenta um perfil 
radicalmente oposto. 
2. 3. 2. DECOMPOSJ Çl\0 DA DISPERS.i\0 DO SALÂRIO ~lf:DIO 
Este capitulo também se situa dentro de nossa preocup~ção 
inicial de procurar traçar um perfil da categoria dosr~BCD e 
dos diversos sindicatos que compõem a categoria dos trabalhado -
res metalúrgicos da Grande São Paulo. Passamos a incorporar à a 
nálise a dispersão do salário-médio decomposto pelos sub-setores 
da produção, pelas classes de tamanho e pela origem do capital. 
O instrumental estatístico utilizado para efetuar a deco~ 
posição da dispersão do salário médio foi um inãicador da discre 
pância das estruturas de emprego e salário extraído da Teoria da 
Informação. {!s~ 
A apresentação dos resultados obtidos com a aplicação des 
te indicador será acompanhado dos dados sobre a estrutura de em-
prego e salário-médio no sentido de se esclarecer, fundamentar e 
OP.talhar a análise~ 
Este indicador e as tabelas que se seguem nos perrni tirão 
precisar em cada um dos sindicatos o papel na àeterr..inaç:io da 
dispersão do salário médio destas tres variáveis s<..:Ü>setor<:.>s da 
produção, classe de tamanho e origem ào capital. 
a) são Bernardo e Diadema 
Em são Bernardo aplicamos o indicador em cinco anos: 1972, 
1974, 1976, 1978 e 1979, procurando desta forma analisar ~s ~os 
síveis tendências em relação a decomposição da dispersão do sa-
lário-rnédio ao longo do per iodo acima mencionado. (zr.:.) 
Em 1972, a origem do capital explicava SS~ da dlspors5o 
para junto da categoria quando isolada. Os st:b-svtorcs da pro-
dução no interior da ori0ern do capital e no .intecior das c1as 
ses de tamanho por or :igem àc capital explicavam 1/3 da dispcr-
são. E percebe-se uma pC(JUCna ímport õ.ncia para as difercnçCJs 
de tamanho por origem ele ci:!pi.tal c também ào t.amanho no inLc 
{.!s;) Este inJico.dor ~,;~:;.t.-J cxpLicit_,do oo />J,JEXO 2_3/A 
{:~ Ver "'1'.1\!I:·L?l. S 1" 
DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÁRIO-MÉDIO 
TABELA S1 
SINDICATO DE SÃO BEí\Nl-;.PDO 
N:'() 
1972 -
I. Origem do Capital 
55,0 
Sub-Setor ãe Produção 
31, o 
\ 
' 
Classe de Ta;m.nh:J 14 • o 
Total 
100,0 
IL Orige~ do Capital I ss,o I 
Classe de Tamanho 
\ 
17.8 
Sub-Setor de P:cOOução 27,2 
I 
Total I 100 o 
' 
Ill. Classe ôe Tai1Br.lo 51 , 2 
Sub-Setor de Prod.uç.3o 40,7 
Orig~~ do Capital 8. 1 
Total 100,0 
-----' ---~--
rv. Classe de T '"'"':eull'-l.O 51,2 
Origem do Capital I 2 1 1 2 I 
Sub-Setor de Produção 27,6 
Total 100,0 
v:-suJ:::r-Setor de Prcduçào--T--79 '9 
Classs- de Ta.>'T .. "l.n1:10 12, O 
Orig·2In do capital , S, 1 
t-'Iot a L;--- , ~ _ I 
100!_{), 
VI. Sw::r-Setor ae Pra.:1uçao 
I 79,9 
Origem do Capital 6,4 
Classe de 'f amanho 13 1 7 
Tot.al 100,0 
L.-.-----·------ -------~-. -- ·- - - . -- - --·--- ·-- --
I 
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rior dos sub-setores por origem da propriedade do capital. 
As classes de tamanho quando isoladas explicavam também um 
r~uco mais da metade da dispersão total. A origem do capital por 
LÁasse de tamanho não interfere mais do gue 1/5 da dispersão e 
por sub-setores no interior das classes de tamanho não chtga a 
ultrapassar o reduzido Índice de 10%. Os sub-setores em contra-
partida quando colocados no interior das classes de tamanho ex 
plicam 40,7% e ainda mais do que ~/4 quando submetidos a ori-
gem do capital por classes de tamanho. 
Os sub-setores explicam quase 80% da dispersão. As elas 
scs de tamanho mantém uma participação em torno de 12% qua:1do -
colv~cdas no interior dos sub-setores e no interior da origem -
do c~pital por sub-setores~ A origem âo capital perde seu ?Oder 
de É:xplicação quando introduzidas no interior dos sub-setores e 
mc~mc no interior das classes de tarr.anho por sub-setor da prod~ 
;;ao. 
Podemos concluir portanto que: 
a) Destaca-se as diferenças por sub-setores para explicar a dis 
persao do salário -médio; 
b) As diferenças por origem da propriedade do capital sao i_f:',por 
tantes, porem sofrem uma queda sensível quando se considera as 
diferenças de origem dentro dos su}>-setores o que indica qu.fo:: 
grande parte da importãncia das diferenças de origerr, do cc::pi tal-
se deve a diferença de sub-setores~ Hâ concentração de cn~)P2:-;as 
nacionais em alguns sub-setores e de empresas cstr;,lV?CiLlS "-'"· 
outros e as diferenças entre estes sub-setores é gue cxpJi,-:,·~m 
parte da importância àc.s diferenças por origem. 
c) O t;;;_manho da.s emorc:sas é relativamente menos :Lmport.:;ntc para 
explicar a dispcrsâo do salfirio-Jn&dj_o. No entanto para o conjun-
to àos metalérgicos é proporcionalmente mais importante (Il.l<? no 
interior dos suL-se:tcgcs da ori~u:rn do CdpítaJ. -~·.s d.ifi'l"/ln;; ts de 
I 
tamanho refletem diferenças de setores e de origem do cupjt:.al. 
As tabelas a seguir ajudarão na compreensão das afj_nndÇ()t!S aci 
ma mencionadas . (H~ 
Esta tabela de distribuição do emprego e salário-rnPdio-
por setor da produção demostra que dos 2 4 sub-setores ~;Órnc·nte-
quatro possuíam, em 1972, um salário-médio acima do salário-rné 
ido da categoria. Sendo que três (l(~Stcs prat i cawt•nl C' n:lo n:D-
pendem por nem 1% do emprego. As montadoras automoLilísticas -
que representavam 63,3% do~emprego total é que sustentam o sa-
lário-médio dos metalúrgicOs em São Bernardo. Quinze sub-set.o 
reB apresentavam um salário-médio 40% menor do rJue o ~,.-,1,-ó"irio-
médio. da categoria. Inclusive u indGstria (:C' ou to f.>l'Cds quL~ uu:::;stü !:'hl ~dO 
Bern"'~rdo um peso relativamente grande no emprego, cerca de 
20%, mantinha uma diferença de aproximndnmcnte 35~ nb~ixo do 
sal~rio-m~dio da categoria. A dispersão do salário mªdio e 
baslante significativa por sub-setor,{ fundamentalmente oclu p~ 
_:5ença marcante das montadoras automobilíst.icas em S;1o Bcrno.r-
do. 
Esta tabela nos fornece a proporçao relativa entre ca-
pital nacional e estrangeiro por sub-setor de produção, ~• 
Com relação a distribuição do emprego, o capi_ta1 nacio 
al é majoritário em 1 6 sub-setores sendo que de~;tc;~ apc'Jido-; 
dois possuem um peso sj gnificativo no f:mpreqo (autu-pC>çtls r_) 
máquinas). No entanto, o capital nacional nflo ultrapassuvu, em 
1972, a marca de 23,3% de participação no cmprPqo l!•l-a'! d.-J. c-a 
tegoria. Isto porque as montadoras são exclusivamenle cstran-
geiras e desequilibram toda a distribuição. Do t-'onio de ví:>ta 
do salário-médio nos sub-setores, aonde existem emprc:sas nacio 
nais e estrangeiras, as de capital nacional só llh'mb~m um salii.-
--------...__..,---------------·-----
(t~ Ver "TABElA S2 " 
{x1} Ver "'l'ABI--:Ll-1. S:J" 
.. • 
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r_-;-~;OR --=-=--==~~=-=-==-=~-- ~-~ --~~e,o~ -~-=--~--~-=~ s. ---
! 1. Indústria de ferro ! 26 4:5 3, 8 1 
M. -
2. Indústria de fundição 
3. Indústria de artefatos de ferro e metal 
4. Indústria de serralheria 
5. Indústria de mecânica 
6. In.rlf1stría de 9\Ílvano.plast:la e trifeloção 
7. Indústria de máquinas 
8. Indústria de cutelaria 
9. Indústria de balanças, pesos e medidas 
10. Indústria de funilaria 
11. Indústria de estamparia de metais 
12. Indústria de móveis de metal 
13. Indústria de construção e montagem de veículos 
14. Indústria de reparação de veículos 
15. Indústria de geradores de vapores (caldeiras) 
16. Ind. de parafusos 1 r:orcas e sünilares 
17. Ind. de lâ.rFf>3daS, aparelhos elétrioos e ilLuninação 
18. Ind. de condutores elétricos e·trefilação 
19. Ird. de aparelhos elétricos e eletrônicos 
4 54 o ,.7 
939 1,4 
553 0,8 
1054 1,5 
134 0,2 
3526 5,1 
188 0,3 
28 0,04 
36 0,05 
39 0,06 
73 0,1 
188 0,3 
275 o' 4 
29 6 0,4 
669 1;o 
63 0,09 
134 0,2 
221 0,3 
7.05 
529 
461 
542 
6.27 
398 
903 
430 
724 
551 
580 
549 
565 
1266 
986 
485 
292 
494 
480 
76,7 
57,5' 
50,2 
59,0 
68,2 
43,3 
98,3 
46,8 
78,8 
59,9 
63,1 
59,7 
61,5 
137,7 
107,3 
52,8 
31,8 
53,7 
52,2 
20. Ind. de tratores, camirJ1ões, autanõveis e similares i 43956 63,3 1076 117,1 
I
' 13249 19,0 600 65,3 
I 311 l 0,4 I 503 54,7 
I 361 i 0,5 I 521 56,7 
. --~-=~-:~ _6_9~ ~ :_+ ~~~ ~~==-1---:-~~; ~: ~ ~-~ 
21. Ind. ôe peças para autmóveis e similares 
ú. o:icinas de rE";;arar1~âo de velculos 
23. ErYJenharia e instal.G.çâo 
24. Ir,.portação e e..'{l:Ortação 
~~--"-- -- ____ ,, ___ -- -- ---~---- ---------
TOTAL 
----~--,-~ --~--------~---~ ---·-· ·---~---·· ,,,_,, ___ _ 
-
J-·· '-! 'J[J' - -- ---
1 
-- ----- --- -- -- n~t:itll-u _ _ ______ --------,--~~~~"-,---!-"" '"'" - · ----
---------- ------- -----r----l i I 
------ I Emprego \ % I s.M. índice J Emprego % ·S.M. lndice ' Eirprego I S.::. 
--·-·· . -- · -1 2249 1 84,9 690 97,8 I 399 15,1 786 111;5 2648 :7o-, 
SETOR 
L Incustrla de ferro 1 1 
0 
_ 
4
54 520 
454 I 100,0 529 100,0 o -2. I10.."':C":stria de fundição 
3. Iflí~3stria de artefatos de ferro e metal 644 68,6 509 110,4 295 31,4 357 77,4 939 
t,. ::;:.-r::~:::õ~ia de se.rralhetL\ 
5. InGú.stria de mecânica 
E. :r.::·=:s::.:-ia àe galvanoplastia e trifelação 
7. Iri{:stria de rráquinas 
5. Ir.::·~stria Ce cutelaria 
9. Ir;d~:stria de balanças, pesos e medidas 
lC. I;~;::::;;;tria de flliiilaria 
11. In:.::--:stria de esta1·1paria de metais 
12. Ir.d~:s tria à e r.Sveis de metal 
l3. In::-:stria de cxmstxução e n-ontage:n de veicules 
' ' ..l'-1, 
:s. 
~5. 
, 
". 
Irc:stria ãe reparação de veículos 
I~~~stria êe geradores de vapores (caldeiras} 
I:-.:.. êe parafusos, p:Jrcas e similares 
I:::5. d'= lâ:rp-:1das, aparelhos elétrioos e iluminação 
~~j luu,u 542 luo,u o - o 
459 43,5 577 92,0. 595 56,5 66.6 
134 100,0 395 100,0 o - o 
2274 64.5 852 94.3 1 Í252 35,5 994 
188 1oo,o 43o 1oo,o I o - o 
o - o - 28 100,0 7Z4 
36 100,0 551 100,0 o - o 
o - o - 39 100,0 580 
73 100,0 549 100,0 o - o 
188 100. o 565 1 100. o o - o 
lO I 3,6 518 ' 40,9 265 96,4 I 1294 
81 27,4 744 75,5 215 72,6 1077 
215 32,1 415 85,6 454 67,9 518 
63 100,0 292 100,0 o - o 
18. Ind. de c:onõ.utores elétricos e trefilação 13 9,7 326 66,0 121 90,3 512 
l9. IrC. de aparelhos elétrioos e eletrônicos 
1 
221 100,0 480 100,0 O - O 
i06,2 
110,1 
100,0 
100,0 
102,2 
109,2 
106,8 
103,6 
553 
1054 
134 
3526 
188 
28 
36 
39 
73 
188 
275 
296 
669 
63 
134 
221 
t1 r, 1 
5 .. 't / 
(j/_} 
39:; 
903 
4" j' 
721; 
551 
58! 
54? 
565 
126G 
9W 
48J 
292 
W. Inõ. de tratores, camirJ1ôes, autanóveis e similares O - O - 43956 100,0 1076 100,0 43956 
~l. Ind. ée poças para autcmóveis e similares 7544 56,9 503 83,8 5705 43,1 729 67,8 13249 600 
-,2. O!:icircs de reparação de veículos / 311 
1 
100,0 503 100,0 O ) - o - 311 503 
494 
480 
1076 
-3. En;s:-.:-:aria e ir.stalação 361 100,0 521 100
1
0 O - O - 361 521 
"· k;x;~tação e ex)Xlrtação 48 ___ 100,~--~-~4~13_ ___ 100,0 O - O - 48 1458 
-~;·,\L ---------- ---- 16_11~-----~~;!_ I 582 63,3 _:53334 I 76,8 1021 lll,l -- ----------~--·------ ---~. ---- --~- --------··----·- -. ·-·-- ------ 69443 919 
rio-médio mais elevados na indústria de auto-peças e artefatos 
de ferro e metal. Nos outros sete sub-setoreS as entrangeiras 
possuem salários maiores. De maneira geral, em um mesma sub-se 
tor as diferenças entre nacionais e estrangeiras não são muito 
significativas com exceção do sub-setor da indústria de repar~ 
ção de veículos (60% mais ou menos a diferença) , indústria de 
geradores de vapores (45% aproximadamente) e condutores elétri 
cos e trifilação. Há que se ressaltar, que estes sub-setores -
sao absolutamente inexpressivos ào ponto de vistà do emprego, 
e portanto o impacto na dispersão do salário-médio não deve 
ser sirynif~cativo. 
O salário médio das empresas de capital nacional se si-
tuava, aproximadamente 37% abaixo do salário médio da catego-
ria e o das empresas nacionais não contribuíam com mais ãe 
23,2%, permitindo a elevação ào salário médio total pelas es-
tranaeiras {especialmente automobilística). 
A tabela anexa nos ajuda a confirrr,ar que a dispersão 
do salário médio por origem do capital no lnterior dos sub-se-
t.ores não é muito significativa. (:r,) 
Os três sub-setores onde a diferença de salário médio 
por origem do capital era mais significativa não contribuem e~ 
t.re as nacionais, em nem l+ do e::tprego. Nest.as, o emprego ape-
sar õe relativamente disperso concentra-se na indústria àe au-
to-peças, 46,8%, na indústria de ferro e d-e máquinas com 14% 
em cada uma. Nestas duas, os salários médios '::a.mb&m :3"ão mais _:::. 
levo dos entre as nacionais, que só possuem quatro sub-setores 
com sal~rios m&dios acima do sal~rio m6dio da categoria, para 
as empresas de capital nacional. Entre as estrangciri1S somcn-
te trCs sub-set.ores possuem saliirios médios 8Cima dos salá-
rios m5dios da categoria para as empresas estrangeiras, sendo 
ouc dois, não tem a menor im_tJortdncia no emprego, restando a 
.:Jut.omobilística, que isoladcunr>ntc c respon::>iivel por 82,4% do 
( ., .. , ' ,, ~; " t, 
o 
_____ __ _ i' NAÇJ:
1
_QNAL ·-- ESTRANGEIRO 
! ! - I ! I 
-- -- ,_,_, ------ '- ·-·- ------------- ·----~ -- ··-·- -
SETOR 
l. IndC~stria de ferro 
2. IrdGstria de fundição 
3. IndClstria de artefatos de ferro e metal 
4. Ind\J;;tria de serraTheria 
5. InCÜ.s tria de mecânica 
h Ir.:::s':ria de galvanoplastia e trifelação 
7 :::rdGs::.ria de máquinas 
-· ::-:::·::::::::-la C.e cutelaria 
" Ir-c::':C:s'::ria de balanças, pesos e rne::hàas 
:..o. :r.-:::.s tria C.e funilaria 
.J._J._, Irté::stri.a de e.stamt:.aria de metais 
:L. :r.~·~:s~:ri3 de rróveis de metal 
-".3. Iil-:.~.st_ria de cxmstrução e n-ontage:n de veiculas 
:_.;. :;:;--:;C:st.ria de reparação de veiculos 
. '_;, ;:-.~:.:.s•.:ria de geradores de vafX)res (e:·lldeiras) 
i. 3. 
'' 
c~ • 
........ 
-. "' 
.,.~,, ..... , ..... 
,, . ..:; 
.... L.<. 
::8 t:GrJfcsos, ;::orcas e similares 
:;e :.â.-:1.-:-.adas, aparel11os elétt·ioos e iluminação 
Ce 0:::1Gutores elétricos e trefilação 
Ge a~~reL~s elétricos e eletrônicos 
?O. Ir.à. Ce trat.':lres, camírJ-,ões 1 autanóveis e similares 
._._. Ir,d., Ce peças para autan-Sveis e siJnilares 
-~2, Ofic::.:--zs de reparação de veículos 
'l T:'•·· ~-"·· "'1' ' t l··' --·· ~·<':,'---··'"1 ... " e lDS a n'rao 
Emprego 
2249 
454 
644 
553 
459 
134 
2274 
188 
o 
36 
o 
73 
186 
10 
81 
215 
63 
13 
221 
o 
75t/4 
311 
3Gl 
% 
14,0 
2,5 
4,0 
3,4 
2,5 
0,8 
14,1 
1,2 
o 
0,2 
o 
0,5 
1,2 
0,04 
0,5 
1,3 
0,4 
0,06 
1,4 
o 
46,8 
1,9 
2,3 
S. M. 
690 
529 
509 
542 
577 
398 
852 
430 
o 
551 
o 
549 
565 
518 
744 
415 
292 
326 
480 
o 
503 
503 
521 
I 
, I 
I 
índice 
118,5 
90,9 
87,5 
93,1 
99,1 
68,4 
146,4 
73,9 
o 
94,7 
o 
94,3 
97,1 
89,0 
127,8 
71,3 
50,2 
56,0 
82,3 
o 
86,4 
86,4 
Émprego 
399 
o 
295 
o 
595 
o 
1252 
o 
28 
o 
39 
o 
o 
265 
215 
454 
o 
121 
% 
0,7 
o 
0,6 
o 
1,1 
o 
2,4 
o 
'0,04 
o 
0,06 
o 
o 
0,5 
0,4 
0,9 ' 
o 
0,2 
o o 
S~M. 
786 
o 
257 
o 
666 
o 
994 
o 
724 
o 
580 
o 
o 
1294 
1077 
518 
o 
512 
•O 
43956 82,4 1076 
5705 10,7 729 
o o o 
fndice 
77,0 
o 
35,0 
o 
65,2 
o 
97,3 
o 
70,9 
o 
56,8 
o 
o 
126,7 
105,5 
50,7 
o 
50,1 
o 
105,4 
71,4 
o 
' - . -•, ..w-~:x: :::..::;2-'i:J e expo:rttH;:ao 
----------------
·c ~-;-..L 
o o o 
--- - __ [_ -18 ' O,l ' 1458 ~~~,5 o I o o L __ _ 
_ _ ____ j_1~11~ __ ; __ ~o-~·~_j ___ sB2_j__1oo:o [ 53324 ' 100,0 1021 i 1oo,o 
89,5 o 
o 
A partir da tabela abaixo podemos apresentar os resulta-
dos por tamanho. (1.•) 
Na distribuição por tamanho entre as nacionais a evolucãô 
é progressiva~ Sendo que as empresas com mais·de 1000 emprega-
dos só respondem por 28,9%do emprego. O salario-rnédio também 
possui urna evolução progressiva onde as classes de maior tama 
nho tendem a possuir um salário médio mais elevado. A única ex-
ceção é na faixa de 500 a 999 onde o índice de salário médio 
cai em 5% em relação a classe de tamanho anterior. A única fai 
xa que mantém um nível de sa.lário médio acima da média da cate-
goria é na classe de mais 1000~ No entanto, as outras com ex -
pressao no emprego, possuem um nível de salário médio bastante-
próximo ao salário médio das empresas de capital nacional. 
Entre as estrangeiras a caracteristica marcante e a con-
centração na classe de maior tamanho, que isoladamente e respo~ 
sãvel por 80 1 9% do emprego. Praticamente o emprego nas estrang~ 
iras está naquelas com mais àe duzentos empregados. O salário -
médio na classe com mais de 1000 empregados por empresa está a-
cima da média entre as estrangeiras, em 5%. Nas outras faixas-
o salário médio tende a ser bem menor com exceção da classe àe 
100 a 199 empregados que se situa em torno da média porém com 
uma participação no emprego de apenas 1,5%~ 
Quando analisamos a distribuição por tamanho, para a ca-
tegoria como um todo, a evolução é progressiva mas tende a se -
concentrar nas empresas com mais ãe 1000 empregados - 68T9~ do 
emprego total. Esta concentração, em 1972, estava em apenas 10 
empresas, sendo que 8 eram do setor automobílist.íco {rnont:ldOCls 
• 
e auto-peças). Somente nesta classe de tamanho o s;,l.:lrlo-mt,,1io-
era 12,9% maior que o salário-médio da categoria. Em todas o.s -
outras classes de tamanho o salário-médio se situava pelo m~.:_•nos 
25% abaixo do saJário-m<~dlo do. catcgor.ia. 
(44 Ver "TABf'::.LA" S " 5 
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TABELA Ss - SÃO BERNARDO - 1972 - (Estrutura de distribuição do emprego e salário por classe de tamanho) 
ESTRANGEIRO i I N~CI().\l)\L ' 
i 1'N·'\~11D \ uwr'"ro ~ ;11L.~1c:ríro ítmrc:c F:MPRIXQ__I % 
l - 9 i 201 1,3 394 67,7 o 
;fiL.Mt:rJIOI ÍtiDICE 
o 
I 
. lO - 19 I 302 1,9 440 75,6 o 
105o I 6,5 522 s9,7 255 o,5 
o 
20 - 49 
99 50 - 1939 12,0 523 89,9 126 0,3 
100 - 199 2394 14,9 546 93,8 826 1,5 
o 
692 
649 
989 
200 - 4Q9 2582 16,0 555 95,4 4711 8,8 769 
l 500- 999 2990 18,5 525 90,2 4272 8,0 808 
o 
67,8 
63,6 
96,9 
75,3 
79,1 
105.1 . 1000 ou mais I 4661 28,9 715 122,9 43134 80 9 J . Q73 
I 16119 \1oo,o 582 100,0 53324 1oo,o 1021 j1oo,o 
'iüú\.L 
J2:lE!lE.ill 
201 
302 
1305 
2065 
3220 
7293 
7262 
69443 
'llJTAL 
% 
0,3 
0,4 
1,9 
3,0 
4,6 
10,5 
10,4 
~ 
100,0 
iPl, 'lfJJIO • ICE 
394 42,9 
440 47,9 
555 60,4 
530 57' 7 
659 
693 
691 
1!i1.R 
71,7 
75,4 
75,2 
lnz..!l 
919 1100,0 
310. 
Com a tabela a seguir podemos aprofundar um pouco mais a 
distribuição por tamanho: (rt../) 
As nacionais são major i tãrias na distribuição do emprego 
1 
por tamanho nas menores classes, de até 199 empregados. Mantém 
uma participação de 35,4% na classe de 200 a 499 e de 41,2%, na 
faixa de 500 a 999 empregados. Porém na faixa de maior tama_nho a 
participação das nacionais não chega a atingir 10%, determinando' 
que a participação das empresas nacionais, no total do emprego da 
cab::!'';;)ü!:-ia, não ultrapassa a mencionada marca dos 2 3, 2%. Por tama-
nho: o salário médio das empresas de capital nacional é de uma 
f0rma geral, menor que o das empresas estrangeiras. Esta diferen-
ça -Lende a crescer nas classes de maior tamanho. Impondo uma dife 
l:c:1ça de mais de 40% no salário médio a favor das empresas de ca-
pital estrangeiro~ 
A evolução da dispersão do salário-médio para os anos ôe 
1974, 1976, 1978 e 1979, em são Bernardo, foi detalhad:;;.;;ient_c dis-
cutida em ANEXO {z$"J.) • Apesar àe algumas mudanças importantes ao 
longo dos anos, o padrão de distribuição permanece ina1 1.:.erddo e 
poderia ser apresentado, de forma resumida, conforme a descrição' 
que se segue: 
Uh!) Ver ANEXO 2.3./B 
{.uz.-) Ver Tabela s 6 . 
=-~- ~ W©-'t'h\l'! Wlt'ffl tllt_,lil&# W* U- &iti~i4!;jj -©1 "!J''fWfo !\W!ii:<:> --!W\%"'1' * à ~0' X~~$~~' %MiNI\ - ~ 
TABELA s6 - SÃO BERNARDO - 1972 - (Estrutura de distribuição do emprego e sal~rio médio por ::las:;e 
7 i\1-l..<'\t\ !JO 
l - 9 
lO - 19 
2 o - "9 
50 - 99 
100 - 199 
200 - 499 
5')0 - 999 
• ~~r , L ~0uu cu ma1s 
~·?""----,. ~ 
I 
I 
i 
J 
EMPREGO 
201 
302 
1050 
1939 
2391 
2582 
2990 
<l6 61 
16119 
NACIONAL 
% 
100 
100 
80 '5 
93,9 
I 74 , 3 
35,4 
41 r 2 
9. 6 
23,3 
de tamanho por origem do capital) 
ESTRl\NGEIRO 
SAL.112DIOI INDICE I E11PREGO % 
39 4 
440 
522 
523 
546 
555 
525 
715 
582 
,, 
100 
100 
9 4 '1 
9 8, 7 
82,9 
80,1 
7G, O 
___ 6_8 '9 
6 3 r 3 
o 
o 
255 
126 
826 
4 711 
4272 
DlJA 
53324 
o 
o 
19,5 
6,1 
25,7 
6 4 '6 
58,8 
_90,4 
76,8 
SAL.MBDIOIINDICE 
o 
o 
69 2 
649 
989 
769 
80 8 
1073 
1021 
o 
o 
12_4 '7 
122,5 
150,1 
111,0 
116 '9 
ll.o_3.4 
11.111 
TOTAL 
EMPREGO 
201 
302 
1305 
2065 
3220 
7293 
7262 
47795 
69 44 3 
SAL .ll~DIOI 
399 
440 
555 
530 
659 
69= 
691 
_l0-38 
919 
312. 
Principais tendências e característicaS de São Bernardo. 
a) Destaca-se as diferenças por sub-setores para explicar 
a dispersão do salário-médio para são Bernardo. Apesar de so 
frer um ligeiro decréscimo a partir de 1974, os sub-setores sem 
pre explicaram mais do qUe 2/3 da dispersão quando isolados. 
Os sub-setores sustentam sua capacidade de explicação 
quando colocados no interior da origem do capital e nas classes 
de i.arnanho~ Há que se ressaltar, que quando confrontados com a 
orj9cm do capital a pe1~da de posição relativa dos sub-setores e 
maior do que quando confrontados com as classes de tamanho. A u 
nica exceção a esta tendência, presente no período, é no ano de 
1979, qne os sub-setores só alcançam a marca de 19% quando situ 
aãos no interior da origem do capital; 
b) As diferenças por origem ào capital, isoladamente, sao 
Tt.a.ntes e crescem significat.iva;nente no ano de 1979. 
Porém, as diferenças por origem de capital não sustcnt.arc:-
esta se considera as diferenças por origem den -
tro ã.os sub-·setoresz o que indica que grande parte da importân-
cia das diferenças de oriçem do capital se devem a diferenças 
por Esta situaçâo tE~de a 
•• -C . se mOGl..>.:l 
car u::: pouco, ao lons_10 dos oito anos a.n2.lis:::.U.os, em favor de 
uma rnsior autonomia da origem do capital em relação aos sub-se-
teres da produç~o. Mas de qualquer forma, a intcrfcJ-0ncia dos-
sut-setorcs para explicar as diferenças por origem do capital -
sao bastant-e significativas em São Bernardo. 
A origem ão c 1pital no interior das cl<:~s:~es de t.;nnanllo, -
de 11ma forma geral, s\tstrnta sua posiç5o relativa, 011 seja, 3pc 
s;:n· de perder uma parcela de seu poder ele cxp] i caç;)o e origem 
do capital nao se dilui no interior das classes de tamanho como 
ac~~tcce quando confrontadas com os sub-setores da produção; 
c) As diferenças por tamanho das empresas são relatívamen 
te menos i,mportante para explicar a dispersão do salário-médio-
em São Bernardo~ E se para o conjunto dos metalúrgicos as ela~ 
ses de tamanho preservam ao longo do período um certo poder ex-
plicativo, no interior dos sub-setores ou por origem de capital 
313. 
o tamanho das empresas nao tem maior importância. As diferenças 
por tamanho refletem, de maneira geral, diferenças de sub-sete~ 
res e de origem do capital. 
Apesar das oscilações, por vezes bruscas, estas sao as -
principais caracter.isticas da dispersão do salário-médio em são 
Bernardo, quando decomposto por origem do capital, classes de -
tamanho e sub-setores da produção. 
A tabela abaixo apresenta àe urna forma sintética o que foi 
discutido anteriormente: {l-f.9 
As transformações mais acentuadas foram no perioào 1978/-
1979. Isto talvez seja conseqt::?.ncia de um processo de negocia-
ção mais descentralizado 1 possÍ?el a partir da grande gre·,;e dos 
met.alúrgicos de São Bernardo, irlici ada na manhã de 12 ' . w2 rr.alo 
de 1978. (zoj 
(1~ Ver "TABE:IJ', SJHTl::.::>E s
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= (S
1 
+ s
7 
+ 5 13 + 5 19 + S2 _5)" 
(•>'h No c 3p.í tu1o SC:'(_Juj nlc di •;cut i n...:ro;_-, a 1 <JtU~': a:~p:."'.ci t)ó; d( ··~:;te nuv im ·J do c ele 
suas consc-c:jU~ndas <10 fl)VC'l 11.1 ll'-'J'Y'idr,<Jo ~;;ll,Jridl.. 
S li\/ DI Ci\'1'0 Sl1ü BEHNJIRDO . -
I i'\!'.0 I 1972 1970 I 1976 1 978 1979 -a--oo O I 
I ' 
. 
I. Origem do Cctpital 
I 
55,0 46,2 I 55,0 54,3 '64 f 5 
Sub-Setor de Produção I 31 1 Q I 38,3 27,3 30,9 19,0 ' 
Classe de T~~o 1 4 1 o I 15,5 1 7, 7 14' 8 1 6 '5 I 
Total 100,0 I 100,0 100,0 100,0 100,0 -
iJI. OriÇ~emt do Capital 55,0 46,2 55,0 54,3 64,5 
Classe de Tamanho 17' 8 11 ' 8 8,5 1 1 1 1 8,0 
S~-Setor de Produção 27,2 42,0 36,5 34,6 27,5 . 
Total 1 o o, o 100,0 100,0 100,0 100,0 
LII. Classe de Tamaru1o 51, 2 38,5 40,8 38,3 33,7 
I 
Sub-Setor de Produção 40,7 . 52,0 48,7 44,8 53' 1 
Orig~m do Capital 8' 1 9,5 10,5 1 6' 9 13,2 
I Total I 100,0 I 100,0 100,0 1 o o' o 100,0 
j- IV. · Classe de Tarranho 51 ! 2 
I 
38,5 40,8 38,3 33,7 
Origem do Capital 21 '2 19,7 2 3, 7 29,9 38,3 
Sub-Setor àe Produção 27,6 41 '8 35,5 31 '8 28,0 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
V. Sub-Setor de Produção ' 79,9 79,4 69,9 681 1 71 '4 
Classe de Tarnanbo 1 2 1 Q 11 ' 4 20,2 15, o 1 3' 2 
Orige..11 do Capital 8' 1 9,2 9,9 16, 9 1 5 ' 4 
.'?otal 100 o 100.0 1 o o o 1 QQ.. o 100~0 
VI • S~Setor de Produção 79,9 
I 
79,4 I 681 1 71, 4 . I 6919 
/ O ri gei7t C:l:J Cai? i tal 6' 4 6,0 I 151 4 18,3 1 2' 1 . ' " ,., 1 
1 3 ' 7 I C1usse ae léliT1311llO 1 4 , 6 I 1 4 ' 7 13' 6 16,5 
i Tot-al 100,0 100,0 1 100,0 100,0 100,0 l " ---- --------~ -Tabcln oorrigida 
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2.3.3. OS OUTROS SINDICATOS METALÚRGICOS DA GRANDE SÃO PAU!D 
Passaremos a caracterizar cada um dos outros Sindicatos -
M: i·,alúrgicos da Grande São Paulo, no que se refere, a dispersão 
do salário-médio~ 
Para os trabalhadores que compoem a base do Sindicato Me-
talúrgico de São Paulo o indicador de dispersão do salário-médio 
foi utilizado para o ano de 1976, corno demonstra a tabela abai 
xo: (m') 
A origem do capital explicava, isoJaàamente, em 1976 me-
nos que 1/3 de dispersão do salár)_o-médio C!TI São Paulo. Esta 
marca e superada pelos sub-setores da produçã~ no interior da 
origem do capital, e pelos sub-setores por classe de tamanho no 
int.crior da origem do capitalf que chega a atingir o índice de 
60,9%. Hesrno as classes de ta:nanho quando situadas no interior 
dos sub-setores da produção, f>Or origem de capital, conseguem su 
r'l,,nt.ar o poder de explicação da origem do capital para o con-
ju:1to da categoria. Conclui-se portanto, que as diferenças por 
origem do capital,não são relevantes para e:-:plicar a dispersão 
de saláriom:nédio para os metalúrgicos de São Paulo. 
As classes de tarr,anho isolada:r;1.ente têm um poder de exoli-
caçao ainda rr,enor, que a origem do c;;pital na r;·,csrr.d posiç2o. Os 
d 'f . 1' . ... . 1 • 1S% para as 1 crenças ae sa~arlo-meal~ por ~aman~O,SiJO 
tadas pela origem cio capital no interior das classes de t~rn2nho 
e pela origem do capital, por sub-setor, no interior das c';:~sses 
de tamanho. Supreenóente sao a.s marcas dos ~:;ub-;:;etorcs dt"i pHJdu 
ção quando confrontados com as c.1asses de t~-c'.:~nlio, 'JUC 'ln;,;~e 
' -
r a o conjunto da categoria à os metalÚrgicos de S::io Paulo, nao 
têm a menor importância para explicar a dispen:;i1o do ~~a l ,'l_rj o-rné 
dio. 
J !·.old(L1HlVIÜC >1! in<H Ill fJllil . -
DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SA!áRIO-M~DIO 
TABELA s 32 
SINDICATO DE SÃO PAULO 
I. Orise~ do Capital 
Sub-Setor de ?lD3ução 
Cl2..sse de Ta:-:-an"lu 
Total 
1976 
28,2 
4 1 , o 
30' 8 
100,0 
II. Orise..~ àQ Capital 2 8, 2 
Classe ãe Tamanho 1 O 9 ' 
sue-setor de Pro:'i;J,~ão 6 o 9 . ' 
Total----------- _ ,_ __ _1_0 O , 0_ 
III. Cle..sse 62 T0..":ur:..~ 1 5, O 
60,5 
Oris·::.:T; do Ca::::;it.al 2 4, 5 
:ro~al _ _ ____ L_1=()_-
rv. Classe de Ta-:-a..D.'i)o l 15, O 
Ori9oü ào C3pital . 22,1 
Sul:-Setnr oe ?ro:iJ.çã.o 62, 9 
Ori::;-2.:-.:l c.b C3.':J.i t.al 
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se 50% do poder de explicação,_ mas esta marca é suplantada qua~ 
do confrontada com a origem d~ capital e classes de tamanho. pà 
ra os metalúrgicos de São Paulo as diferenças,por origem do ca-
plL.• t ,-. ~lasses de tamanho, são fundamentalmente diferença::; oor 
sub-!::1-e.!::_u.res da produção. 
As tabelas a seguir ajudarão a esclarecer estes resulta-
dos. (m.) 
A base do Sindicato de São Paulo, em 1976, era de 145.737 
trabalhadores metalúrgicos, contra 107.088 metalúrgicos de São 
Bernardo, neste mesmo ano. (":r~ 
A estrutura. de emprego dos metalúrgicos de São Paulo é 
pouco concentrada, o sub-setor de maior peso relativo é o da in 
dústria de aparelhos elétricos, eletrônicos e similares com a 
penas 14% do emprego. Cinco sub-setores apresentam '~ma particí-
paçao no emprego mais expressivo. Além do já mencionado, encon-
trarl<J....1UOS as indústrias de ~>eças para automóveis, :r.5.quínas, ar 
tefatos de ferro e metal e com um peso menor a indústria rnecãni 
ca. 
A dispersão dos níveis salariais médios é pouco acentuada. 
Apesar de 11 (onze) sub-setores possuírem salários acima da rr,é-
dia
1 
sómente a indústria de :r,águinas possui, ao mesmo t.em;)o, u 
ma diferença expressiva e u:n peso importante no e:-n:Jl-c::s;o da cate 
geria. Os salários aba.ixo est3o muito pró::dmos do s.;;,~rio-:rH-·dio 
da categoria e so três sub-setores possuem uma rJi._fc_:-,_-.,-\~a o::' 1:1é1 i s 
de 20%
1 
ou seja, apreserrtam níveis salariais m6dios Dcnon·~; (~uc 
80% do salário-médio dos rnetaJürgicos de Siw Paulo. (:•·t>) 
Por origem do capital, os metalúrgicos de s:lo f',mlo, con·-
centram-se em empresas nd.cionais - quase 70:, do c,,-;__v("JOr1 ,"l- nn 
Ver "'l'A.T3EIA s 33" 
Pela maior p:r·esr:nça de p.:·:-JUCDZlS c::prcsas em S:ic) l\mlo, c· l" ·1 ,j~; ti i r i l'Ul 
dades de- arn:_·r..::<Y:aç~to das ,:-,Ji~~s {]c t'C·!'itJ ih.Ji.t)ln :·J!,licdl ,,,.: !';, ·:· .• , 
é prov5vc] qnc o ('JTpJz..:JO total ~--,-_L ;n.Jiur <j\r o J:,-J]("Íi'li.l··b !,., :·;,,1:,._,iu 
de São Paulo. 
Ver "'l'hH·::IA s34 " 
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São Bernardo, neste mesmo ano, os metalúrgicos trabnlhando em em 
presas de capital nacional não representavam mais do que 26% da 
categoria. 
As empresas estrangeiras, em São Paulo/1976, so eram majo-
ritãrias em tr~s sub-setores: indGstria de rfidio e tl-nn~ml:;s5o,-
de aparelhos de comunicaç-ão e montadoras automobilísticãs (que 
nao possuíam mais do que ~3% do emprego). 
com relação aos niv,eis salariais médios havia uma diferen-
ça em favor das empresas ,estrangeiras de mais de 30%. Diferença 
semelhante a são Bernardo, também no ano de 1976. 
Nos sub-setores onde exist:iam empresas ~stran~w i rc1s c na-
cionais, sómente em três, as empresas nacionais possu:inm ni.veis 
salariais superiores ao das estrangeiras: indústria de cutelaria, 
de construção e montagem de veículos e oficinas de rep~raçao de 
veículos {estes sub-setores possuíam 6% do emprego) . 
Comparando com São Bernardo, o salário-médi.o da categoria 
em são Paulo, era quase 25% menor para o ano de 1976. Porém, o 
salário-médio para as empresas nacionais era práticarnente o rnes 
mo e para as estrangeiras a diferença não ultrapassava 13%. l\p.9_ 
sardas distintas data-base,os niveis salariais m6dios oor ori-
goria se devia principalmente às espeficidades na estnttura de 
emprego. Principalmente, o pequeno peso n..:Ld·ivo dd illdt1~.lriu-
montadora automobilística em São Paulo. 
Entre as empresas de cn.Pital nacionaJ dc~:l.dc~un-::r."· t)é; :-;c-
guintes sub-setores da produção: indústria de Ztrtcfatos de fer-
ro e metal em geral, auto-peças, e a indústria de apare-lhos cl~ 
tricos-eletrõnicos e similares com respectivamente 13,5~. 11,4% 
e 10,8% do emprego entre as nacionais. com a participaç5o um 
pouco menos expressiva encontr<i,mos ainda: a indú~~tria de m<.l.qui-
nas, mecânica e a indústria de ferro. (tr1) 
h) Ver '"l'ABEI.A S " 35 
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Entre as empresas de capital estrangeiro encontramos os s~ 
guintes sub-setores com peso na estrutura de emprego; indústria 
de aparelho elétricos-eletrônicos e similares (21,3%}, indústria 
de máquinas (13,5%), indústria de peças para automóveis (11,0%), 
indústria de aparelhos de rádio-transmissão (10,9%) e a indL~tria 
montadora automobilística com apenas 8,7% do emprego, entre ases 
trangeiras~ 
A estrutura de emprego por origem de capital, em São Paulo~ 
é bastante dispersa quando comparada a são Bernardo. 
Contrariamente, a dispersão do salário-médio entre os sub-
setorcz de capital nacional é bastante pequena. Dezesseis sub-
setores posssuern salários-médios superiores ao salário-médio oa ·-
ra as empresas nacionais, porém, sómente quatro apresentam uma 
diferença expressiva e estes não alcançam 15% do emprego entre-
as nncionais~ Os outros sub-setores com empresas nacionais e ní 
veis salariais médios inferioresJ não possuem diferença maior 
que 30%. As variações se situam, para as empresas de capit.al na 
cional, bastante próximas à média. 
Entre as estrangeiras a dispersão ào salário-médio ti'i:-,':.J6:n 
e bastante pequena. Oito sub-setores possuem salário-médio sü;:).:=. 
rior e sómente três apresentam diferenças significativas, dcst~ 
ca:ndo-sc as montadoras automobilísticas~ por seu maior peso ;v) -
emprego. Dos sub-setores com niveis salariais abaixo da rn0di~ a 
' 
indústria de estamparia e metais é a única a presentar 1.11:na é'ij f c 
rença superior a_30%. 
os baixos coeficientes apresentados pelo indicad.or de di~ 
persão do salário-médio em São Paulo são p1en<::uncntc confinnr:--1\1os 
pelas tabelas apresentadas. ~w) 
A distribuição do emprego por classes de tamanho entre 3 s 
empresas de capital nacional apresenta urna pequena part.ic.ipa.çiio 
das classes de maior ta1nanho. o t·mprcqo se distribui cni r0 ns 
classes intc~-;-;v.:--diiirios, s0ndo que a Ini:lior 
TJ\BEU-1. s
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1 5oo- 999 i' 3477 3,4 . r6o9 88,1 8304 18,9 222s 89,7 11781 s,1 2045 1o1,4 
: :000 ou rrais 4553 4, 51 2289 ~...L 11Rl •1 11. s 2678 107 8 18367 12' ?SAl 12a:o j 
; 70TAL I 101886 100,0 1815 100.0 43851 100.0 2485 100.0 145737 100.0 2017 100.0 
I 
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.-. SÃO PAULO - 1976 - (Estrutura de distribuição do emprego e salário médio por ch "'e •i< 
tamanho por origem do capt tal) 
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classe .de 20 a 49 empregadoS1 com 28% do emprego das nacionais. 
As empresas nacionais com até 100 empregados possuiam 62,5% do 
emprego em são Paulo~ As empresas com mais de 500 empregados -
não retinham mais do que 7,9% do emprego. 
Entre as empresas de capital estrangeiros, as classes de 
maior tamanho aumentam sua participação relativa~ As empresas-
com mais de 500 empregados possuíam 50,4% do emprego~ E 37% do 
emprego estava nas classes com mais de 100 e menos de 500 em-
pLegados~ As classes de menor tamanho entre as empresas estra~ 
geiras não possuem importância do ponto de vista de emprego. 
Para os metalúrgicos de São Paulo, o emprego conc(.:nt::.-3.-se 
nas classes de menor tamanho realativo. As empresas com ,:1t8 
500 empregados possuiarn, em 1979, quase 80% do emprego da cate 
goria~ E as empresas com até 100 empregados representavam 
47,6% do emprego. 
324. 
O padrão de distribuição do emprego por tamanho em silo 
~aulo e radicalmente diferente de são Bernardo. Como já foi 
mencionado, o emprego em são Paulo concentra-se em empresa de 
menor tamanho relativo e a distribuição de uma forma geral e 
pouco concentrada. 
O salário-médio por tamanho entre as naciona.is nao apre 
senta uma dispersão significativa~" As variações estão muit.:.o 
prXimas do salário-médio da categoria para as nacionais. A 
maior diferença está na classe de maior t.amanho que só repre-
senta 4,5% do emprego. 
Para as estrangeiras as variações de salário-médio tê-1m 
bém são bastante pequenas. As classes de me.nor tamanho rcla-
tivo apresentam salários-médio bastante e)evados mas não chc 
gam a possuir 2% do emprego. (z'l) 
Para os Jnetalúrgicos de são Paulo as variações de ~a.l5.-
Estes níveis ~;ala.ria.is em qcral se çkv,'m Zl micro Plnprc: .. !s Lnnili u<·:; 
orrle o priprivtdrio apresenta sua n_'lmmerar;Jo na font~~:.> de ;;,"\l<"lrio. 
rio-médio por classes de tamanho sao muito pequenas. As elas-
ses de tamar.ho não são relevantes para explicar a dispersão do 
salário-médio, como havia sido afirmado a partir dos resulta-
dos do indicudor de dispersão. 
As estrangeiras são majoritárias no emprego sómente nas 
classes com mais de 500 empregados. Em contrapartida, possuem 
salários-médios superiores para todas as classes de tamanho.~s 
variações de salário-médio,por origem de capital, no interior 
das classes de tamanho, são superiores as diferenças apr~sent~ 
das isoladamente pelas classes de tamanho~ Resultado que tam 
bém confirma os coeficientes do indicador de dispersão de sa 
lá:cio tnédio. 
Concluíndo, os metalúrgicos de São Paulo apresentam uma 
estruLura de emprego pouco concentrada, quando analisada por 
classes de tamanho, e uma maior participação relativa das 
classes de menor tamanho. Há uma predominância do emprego nas 
emp1:""esas de capital nacional - quase 70% do emprego. 
O salário-Hédio da categoria era menor que o salário-mé 
dio de são Bernardo, no ano de 1976 1 basicamente pelas especi 
ficidades na estrutura de emprego. 
A dispersão do salário-médio e determinado fundamental-
mente pelos sub-set.ores da produção. Jl.~ origem de capital r)os-
sui uma pequena capacidade ã.e explicz:ção da dispersão e tende 
a se diluir quando confrontada com os sub-setores. As classes 
de tamanho não têm imporL~ncia para explicar as dtferenças sa 
alriais médias. 
Os salários-médios em são Paulo apresentam de uma forma 
geral um n:ivcl éie dispersão bast.ante pequeno c muj to menor do 
que São Bernardo. 
Slill'fO ANDR:t 
{l"l.) Ve:r "T.'\PJ.Tl-1. S.,p" 
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DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SAJ)ilUO-MtDIO 
SINDICATO DE SAllTD_ 
I. Origem do Capital 
Sub-Setor de Produção 
Classe de Tamanho 
Total 
II. Origeil) do Capital 
Classe de T3~ 
Sub-Setor de Produção 
Total 
III. Classe de Tarnani'"D 
Sub-Setor de Produção 
Orige~ do capital 
Total 
' 
1976 
29,6 
52' 1 
18,3 
100,0 
29,6 
7,6 
62 '8 
100, o 
1 8, 9 
60.~6 
20,5 
100,0 
'----------------------!------~ 
\ TV. Classe de Ta;ranho 1 8 '9 
l 0rígem do Capital 1 7 , 3 I Sub-Setor de Produção 63,8 
! ?otal 
!..-- -----+--'-1 QQ,.J) __ 
1 J. Sub-Setor de Produção 
i i :lasse de Tamanf>.o 
54,5 
27/2 
1 9 , 3 \ :Jrigern do Capital 
: cotal'~------:~~~~----r--~~~'~ 
r----::-'1 ~-·SuJ.:>-Seto:::- de Prcxlução 
100 . o 
I 
j Jrigern do Capital 
1 Classe de Ta..•mnho 
?o tal 
54,5 
28,6 
1 6 , 9 
1 o o' o 
L----- ------------ ----- ·---
A origem do capital isoladamente explica 1/3 da disper-
~no do salário-médio da categori~ em Santo André. Entretanto, 
os sub-setores da produção,.por classe de tamanho, no interior 
da origem do capital,e os sub-setores diretamente por origem 
o capital explicam mais da metade da dispersão. Demostrando -
que, também em Santo André, a capacidade da origem do capital 
explicar a dispersão é extremamente prejudicada quando _con-
frontada com os sub-setores. As classes de tamanho assumem im 
portância quando situadas por sub-setor da produção no interi ' -
or da origem de propriedade do capital ~as nao conseguem su~ 
'lentar posição quando confrontadas diretamente coma origem do 
capital. 
As classes de tamanho, em Santo André, tem um poder de 
explicação da dispersão, quando isoladas, menor do que São 
Eecnardo mas maior do que São Paulo. Respondem por, mais ou 
r:::cnos 1/5 da dispersão. Os sub-setores da produção por elas-
ses de tamanho representam 2/3 das diferenças de salário-mé-
dio. E ainda, por origem de capital,no interior das classes-
de tamanho, também mantém um poder de explicação próxino a 
2/3. A origem do capital quando situada por sub-setor no in-
terior das classes de tamanho representa 1/5 da dispersão e 
taJ7lbém mantém urr;a pequena participação quando confrontada di 
n;,tawente às classes de tamanho. Demonstrando que seu poder 
de explicação se deve em parte as diferenças por t~amanho. 
Os sub-setores da produção são também em Santo André, 
a variável de mG)or poder explicativo para a dispersão do 
salário-médio da categoria 
As classes de t2manho em Santo AndÍ·c mcmtém sua posi-
çao relativa no interior dos sub~set.ores rnas n~o sustentam -
esta posição qu;:r_ndo confrontados à origem do capital por sub 
setores. 
327. 
328. 
As classes de tamanho assumem um papel importante para e! 
~licar a dispersão no·interior dos sub-setores, apesar de ser 
de pouca importância para a dispersão do salário-médio da cate-
~vria em seu conjunto~ O tamanho das empresas também é importa~ 
te quando situado por sub-setores. 
As tabelas abaixo confirmam e esclarecem estes resulta 
Santo André possui, em 1976, 38.161 empregados distribui-
dos entre 338 empresas, com uma média de ·113 empregados por e~ 
presa~ Neste mesmo ano São Bernardo possui 107.088 empregados -
distribuídos por 339 empresas com uma média de 316 empregados -
por empresa. O sindicato de são Paulo possuía em sua base 145.737 
empregados, distribuídos por 4.252 empresas - 1..li1'\3 média de afl!2nas 34 
trabalhadores por empresa. 
Do ponto de vista da concentração ào empreg~ Santo àndré 
se situava, em 1976, em uma posição intermediária entre o Sin-
dicato de São Bernardo e São Paulo. 
No ano de 1977, Santo lmdré eleva est'? coeficiente para 
130 em ;regados por empresa. o número de empregados aumenta pa 
ra 49.021 e o de empresa se reduz para 306. 
A tabela confirma a importância dos sub-setores para e~ 
plicar a dispersão do salário-médio da categoria. Dos 27 sub-
se1:.ores, apenas 8 (oit.o) possuíam em 1976, o índice de salário 
médio acima do índice de salário-médio da categoria. Destes a 
penas os sub-setores da indústria de aparelhos clãtricos, ele 
trônicos e similares, de indústria de ferro, de indústria de 
condutores elétricos e trefilação possuíam um peso expressivo 
no emureao~ Entre os sub-set-ores com indice salarial médio 
~ ~ 
abaiXo do 1ndice da categoria~ 9 (nove) apresentam uma difercn-
ça de mais do que ~0%, apesar de serem setores com um pequcn0 
peso relativo n,:, c>;trutura de emprc•(JO, com exceção da IntJús-
tria de serralheria que c·ru rc:;ponsií.vcl :>or 7,3% do umprego. 
~ .-e 
~,~~~-~~ .. ~~ 
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O sub-setor com maior peso relativo no emprego era a in-
dúst=ia de auto-peças com 23,2% e que apresentava um salário _ 
médio inferior ao da cetgoria. (ln) 
A origem do capital que responde por aprcxi~adarnente 30% 
da dispersão salarial média da categoria, mas que não sustenta 
esta posição quando confrontada com os sub-setores e com as 
classes de tamanho, pode ser melhor explicitada a partir da 
leitura da tabela acima. O que se verifica e que em apenas 12 
sub-·setores existem indústrias nacionais e estra;J._geíras. Eo en 
tanto as empresas estrangeiras respondem por 63
1
5% ào err,r.<ego 
da calegoria 1 e só são minoritárias do ponto de vista do c:·pre 
g~G~ cinco destes doze sub-setores. 
Com relação ao índice de salário-médio as estrangeiras -
so ~~~ superam os Índices de salário-médio das indústrias ~a 
c_.;,~"- i_s em dois sub-setores: indústria àe matais nao ferr::.:;os 
e ;;-..:.:L-setor não tipicamente industrial de irnport3.ção e ex:;: ::.:.-tl: 
çcl-_,. A diferença salarial média para o conjunto da categor.::_.:J. -
chega a mais àe 25% em favor das estrangeiras. (l'l") 
A tabela acima auxilia a confirmar os resultados obt:dos 
com o inõicador de dispersão para a origem do capital. 
Quando analisamos a dispersão do salário-médio por t2~a-
nho das empresas, verifica-se que o pequeno poder àe expl;ca-
çao das classes de tamanho se deve a concentração do cm:n;-:o--::,10 
classes acima àe 500 empregados que chegam a :~csrJonder por qu~ 
se 7 5% do emprego. (i!~) 
Esta concentração nas maiores classes d2 tamanho corrus-
pondcm também a uma concentração das emprcs2s cstr;ms_1ciras. I_::: 
to d,.:;termina o pequeno poder ãe cxp1 i cação destas duas quc1;v.1G-
conf .Lont.adas Gntrc sí. S6mente os sub-setores possuem uma es 
trutura de cmpre<JO um pouco mais descentralizada. l\s ('rnr.nco-;,-1::::-
estrangeir-J.s conccntr<Jm-se nas c1 ao;scs de maior t: ;;m;1J1ho r<: l c1t i 
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- Si\J.\i'1D tS'JDl~ - 1976 - {Distdbuiçfío de Empn .. 'go e Sal5rio Médio PJr origem âo capital em função da classe de 
tamanho) 
-------------------------. . ;-Jt>.Ciet.JI•:i', ' l;:S'l'I'\1\NGETHO 'IDTAL 
~~·-·_y;.,::~:c1 -~ 1.:';'-íi:'i\S(D r~~~~[\1-,.i,íf:DlO Ít4DIL1:;\ Fl·~PRCCD 1 % Jl'J""HCDIO !trD.ICE &"íPREGO % $1-L.Mf:DIO INDICE 
I 546 i 3,9 !-1360 76,7 I 0,01 13559 574,6' 549 1,4' 1427 I' 66,4 I 
I 631 I 4,51 1661 93,7 o I o o o 634 1,7 1661 77,3\ 
I 1508 i 10,8: 1791 101,0 110 1:1 0,5 1765 74,6 1618 4,2 1789 83,2 I 
I 2467 1117,7 I 1822 I J02,B 1 o I o o o 2467 6,5 1822 I 84,81 
! 1936 13,9 i 1'763 \ 99,4 215 1 o,9 1858 78,6 2151 5,6 1773 s2,sl 
I 1820 I ]1,1: 185•1 1104,6 657 I 2,7 1851 78,3 2477 ' 6,5 1853. 86,2 
I 1 ~~ 500-999 I 2333 16,7 i 1767 99,7 2863 I 11,8 2549 107,8 5196 13,6 2198 102,3 
i • I lUOCJ o~ í7ais i 2701 I 19,4 ! 1788 100,8 203GH 1 84,1 2363 09!9 23069 60 5 2296 106 8 I 
1 
".D~i·'w i 139ó5 jioD,OL UIJ · 100,0 2421G I 100,0 2365 100,0 38161 100,0 2149 100,0 
..L - 9 
::.::; - 19 
LO - ,;9 
- - 99 
10J - 199 
2·)0 - ,;gg 
TABELA s
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... ·SANTO ANDI-tf: - 1976 - (Distribuiçãc' de emprego e salário médio por classe tamanho em 
função do total geral} 
r----- ~ NAClüNI\L 
\ TAHANHO ! ~:-lPHEGO \ % \sAL. Hf:DIO 
i - - 9 
: -:-- -
i ~O - .... 9 
! • ;-i 2 J, - 'i 9 
I SJ - 99 
: ~.O!J - 199 
I 2rJo - 499 
\ SJO - 999 
I · r" o · ' ~Ju ou ma1s 1 . I 
I 1 
I I 
~--
1 r:";'\m'- I 
5 ;16 
6 3.:1 
1508 
2 1~ 6 7 
19 36 
1820 
2333 
2701 
13945 
99,5 
100 
9 3 f 2 
100 
90,0 
7 3 r 5 
4419 
11,7 
J6 1 5 
I 
l3GO 
1661 
J /Y1 
1822 
176 3 
1854 
1767 
1788 
1773 
INDICE 
9 5 r 3 
100 
100 , 1 
100 
9 9 1 4 
100 
80,4 
77,9 
32,5 
ESTRl\NGEIRO 
El·IPREGO 
3 
o 
llO 
o 
215 
657 
286 3 
20 36 8 
24216 
% 
0,5 
o i 
6,8 
o 
10.0 ' 
26,5 
54 .1 
88,3 
6 3' 5 
I 
SAL.MllDIO 
13589 
o 
1765 
o 
1858 
1851 
2549 
2 36 3 
236 5 
INDICE 
952,3 
o 
9 8 '7 
·o 
lO 4, 8 
99,9 
116 ,o 
102,9 
110,0 
TOTAL -
EMPREGO 
549 
6 34 
1618 
2467 
2151 
2477 
5196 
2 3069 
38161 
SAL .lli':DIO 
1427 
1661 
1769 
1822 
1773 
1853 
2198 
2296 
2149 
.. 
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vo ou vice-versa~ 
OSASCO - 1978 
Osasco possue um padrão de distribuição de dispersão do -
salfio-médio diferente dos outros sindicatos da Grande São Pau-
lo. ~·~ 
A origem do capital nao é importante para explicar a di~ 
persao do salário-médio da categoria em Osasco, nao ultr~passa-
9% da dispersão. Os sub-setores da produção no interior da cri-
gem do capital são respons&veis por 2/3 da dispersão, e por 50% 
quando colocados por classes de tamanho no interior da origem -
do capital~ Os asco diferente dos outros sinà i cotos assegura uma 
significativa 2ara as classes de tamnho no interi-
or da origem do capital, p::.lncipalrnente quando confrontadas di 
ret..arr.ente~ 
P.s classes de ta.rr~nho 3ao rcspor.sáveis po.r.· mais de 40"s dus 
diferen;as de salãrio-rn&dio da categoria. Os sub-setores da pro 
ê!u ç{w ccntinuil.c'Tl. a ter no in 
afir~aç6es anteriores nao consequindo manter uma marca superior 
a 11; q~and~ sut~etieas ~s classes de tamanho. 
Os su})-setores da pr..:>:S.ução respcmdem isol2damente por 
nais de 50~ das variaç62s de sal~~ic-m&dio 0m Osasco. O 
tanle e cGc as cl~2scs de ~amanho conscguere se sust0ntar direta 
::k~'1te e por origerc do capital, no :Lnterior dos sub-setores na 
interior dos sub-setores, definitivamente n~o õ 
pata explicar as diferenças de salãrio-m~dio em Osasco. 
\',;I" i êi-
<' " 
;o ; i) 
DECO~POSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÁRIO-M~DIO 
TABELA s 44 
SINDICATO DE OSASCO 
I. Origu-n do Capital 
Sub-Setor b P'"txluçáo 
Classe àe T~T~nho 
1978 
8,4 
66,9 
24,7 
~·otal 100, O 
~---------------~--~~~~ 
II~ Origpm õo Capital 8 .r 4 
Sub-Setor de Proàução 
Total 
III. Classe de Ta::-.anh:::i 
Sub-Setor ãe Prcxiução 
Orig·2ffi do C3.pl tal 
Total 
41 1 7 
49,9 
100,0 
40,8 
48,5 
10,7 
1 o o, o 
IV. Classe ãc T2IT.anl)o 4 O , 8 
Orige..ü ào Capital I 9 , 4 
~::etor êe P=iuç:_-_ .. _, ___ j_·--~ ~ ~:-~-
f-c· 
v. SU:.:-S2tor êe J?rod.",J.ção 55 , 8 
33,7 
Ol-i<JClTl <:;1,) CJ.;;i.tal , 1 O r 5 
5;iç~l ~----___L_lDJl,JLl 
VI. Sub-Setor àe Produção ! 55 , 8 
Orige...'TI do C:::pi tal 1 9 , 5 
~~::~e ãe_-,_:~~-------- ---~ ~~:: J 
• 
337. 
qualquer significado. (Ht} 
Osasco possuía, em 1978,27.373 empregados e 163 empresas, 
uma média de 168 empre9ados p:>r empresa. 
A estrutura de emprego de Osasco por sub-setor da produ-
çao nao é muito concentrada. Os sub-setores com maior pe::;o rc-
lativo no emprego sao: a indGstria de auto~peças com 21,8~, a 
indústria de aparelhos elétricos-eletrônicos e similares com 
15,7%
1 
a indústria de constn . ..t·";ão e montagem de veículos com 
13,7%, a indústria de mãquinas com 11,9% e a indústria de cvn 
dutores elétricos e trifilaçã:::> com 10,4% do emprego. 
Est.es sub~setorcs coY.l _;_3is peso no emprego possuem 
rios-médios superiores ao da categoria, com exceção da indús-
tria de condutores elétricos e ~refilação que apresenta um in 
dice salarial médio ãe 59,1%. O ·::mico sub-setor com salár_i8-:Tl~ 
dio suoeríor ao da cateooria e <J"Ue não t.em -:Jarticioação si:.mi-
.. ~ - h ~ -
ficativa no emprego õ o das ~o~~3doras autc~obilisticas. Os 
sub-setores com pcquc:na pa..ctici:.:.:.açã.o na es-:.::utura de empr'2:J'O -
abaixo de 2% - tendem a ter um salário~méõ.i0 bastante inferior 
ao sa:lário-r:::éàio â.a catego:-ia, i~:ç;ondo desta forma~ um elevado -
ní.vel de \.-ariação do salário-médio por sub-setor da produção. (n'i) 
O e~prego em Osasco está quase que igualmente dividido ~ 
entre rcsas de origc~ ~acional e estrangeira, 46% e S~~ res 
L3o concer,traà.as em apenas dez sub-setores, e a.s na c) anais so 
0 ,~jr~s as diferenças n5o s~o muito expressivas, com cxccç~o da 
inJGstria Jo aparelhos el6tricos-cletr6nicos c sjmilarcs, ·~ue 
----~ -----·------- -·-- ~ ---" 
' a) v,-·., "" ~ ::~, l\ ,~ " ' ~- -1 :_:, 
{. -1) v,- "';·; ~ < l ': 1 ·' <.~ " " ' "4(, 
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1 424 ' 1, 5 
- S" _1" ' !------·-1_:-'·---l nc..1çe_l 
11,_r_rrl_ú:-·s_t_r_ív ele ferro .. i 35i7 69,2 , I 
2. Indústria de fundição 
3. IrrlGstria de artefatos de ferro e rretal em 
4. Indústria de serralheria 
5. Inclústria de ITP-cânicas 
6. IndlJStria de máquinas 
7. Irrlústría de cutel.::.rria 
8. Indústria de estamparia 
9. Indústria de rróveis de n<:>tal 
1 O. Ind. o::mstrução e rrontNgPJn de veículos 
11 . Ind. de reparação de veiculas 
12. Irrl. de artefatos de m0t.eria.is não ferrosos 
13. In::::1. de geradore-S de varxx (caldeiras) 
14. Ind. de parafusos, porca~ e sinrilares 
15. Ind. de lâmpadas e ap. elétricos de ih:unintlçiío 
16. Ind. de corrlutores elét-xicos e trcfilação 
17. Ind. de tratores~ caminhões, autom5veis e similares 
18. InCi. de aparellios elétricos 1 eletrônioos e similares 
19. Ind. de peças p/autom5veis e simiJares 
1736 i 6, 3 
!~: I ~:: 
' 484 i 1,8 
32sa 1 11,9 
461 1 1,7 
9s I o ,4 
43 I o,2 
3738 I u, 7 
I 
35 I O, l 
131 1 o,5 
278 I 1,0 
87 I O, 3 
1187 1 4,3 
2ns I 1o,4 
746 
4314 
5991 
2, 7 
15,7 
21,8 
4217 
2845 
3854 
3546 
5717 
3002 
3011 
1790 
5893 
" 3730 
4735 
4217 
2882 
4935 
3000 
5992 
6617 
5127 
i 
I 
I 
I 
83, o 
56, o 
75,9 
69,8 
112,5 
59,1 
59,3 
35,2 
116,0 
73,4 
93,2 
83,0 
56,7 
97,1 
59,1 
118,0 
130,3 
! 20. Oficinas de reparação de veículos 232 0,8 2875 
100,9 
56,6 
' 1~21. Oficinas d0 reparação ap.elétricos 10 O ! 1948 \ 38,3 . 
22. Oficinas diversas 12 . O l 1730 ! 34,1 I; 
23~ Engenharia e instalação t 580_1__3"1 I 4723 I 93,2_J 
I TOrl\L ~ 27373 I 100 5080 I 100 I 
, , ,_ ~ -'' '" ~_,,_ , "'""""" ''-"-'V-'" , '"V ''"'~ '-' ""'" ,_ _._v.-'- v •w, 
rMr:J,f\ s 4~- OSfiSCO- 1978 iDl~trihu!çiio d" Pmprego e salário fi'Êidio dos setores et11 relação ao total p_?r ori=em dd =1tall 
1--fiACfOUAL- tS:tR.We>EtRO 1 I rcnAL j f:ôl·rrm .j'l"f!'•YJ l S.M. 1r>Jt:e Dl'pl"'JO \ S./1, : !r,_::·~,' EJ;>n.'gO· S.!!:_j 
j l. 1•~1tl~' ri" d" f':'nn j 310 i 71,1! I 3212 9l,J 114 1 26,9 4348 ] 123,6 (24 1 3Sl7 j 
I 2. l<>hjr.tr!M <l" fw>llç.'io I 4~7 I 44,2 3Ji4 )8,8 969 54,6 4925 I 116,5 1736 j •211 ! 
i 1. lr<l·:,o•ri.~ <~~ MI»L~tn, d~ f<"rro <:> !n<'Lll '""g<'r~l · JG~ I 51.4 I 1284 B~,J 159 ~6,6 3439 . 120,9 327 lú'5 
4, ln'!"~lr\.1 ri<" ''~n~lhpd,, I 344 
1 
Bü,~ 3526 11,5 82 19,2 S23l I 135,71 426 J&S4 
S. lrvl;,,,~rl·l dc;o r"...--:,nJc,-," 1 484 i 100,0 35·16 100,0 O O O O 48( )5~6 
' . ' (. li":.-,~~, ~-o"" .,;,rdn.-," 1 11~7 1 42,1 sH~ 91,1 1au s1,1 1 &o7~ i 1os,2 .use 5711 
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em compensaçao um peso muito pequeno no emprego entre as empre-
sas nacionais~ De uma forma geral, por haver concentração de em 
presas estrangeiras em apenas alguns ·sub-setores, a ori~em do 
capital em Osasco, não assume lll!portâncin. Dara ex;?licar a dísr..eE. 
se·:;, ãe salári•J-m2dl.o. (.no) 
Entre as nacionais o emprego concentra-se nos seguintes -
sub-setores: indústria de construão e montagem de veículos com 
34,8% do emprego, indústria de máquinas (13,0%), indústria de 
a.uto-peças (8,6%) e indústria de aparelhos elétricos-ele:-t:::ôni -
cose similares (8,3%). 
O salário--médio para as nacionais so e superado por t::ês 
sub-setores: os dois de maior importância no emprego e a ::.;~Jdús-
tira de artefatos de materiais não-ferrosos~ 
O emprego entre as estrangeiras está concentrado na indús 
tria àe auto-peças {30,5%) 1 na indústria de aparelhos elé:::cico~ 
eletrônicos e sinilares {20,6%), indústria de condutores 0lé-tr.!_ 
cose trefilação (15,0%) e indústria de ;:náquinas (11,2%). 
o salãrio-mêdio ã s~perior ao da catcsoria apenas ~~s ~ub 
setores da indústria de aparelhos elétricos-eletrônicos e siroi-
lares, indústria de máquinas e montadora auLomibillstica. 
O sal~rio-mãdio da categoria, ern Osasco/1976 era a~-0n3s -
à e 
sentar sómente 1/4 do E:mprego em ndação ao emprego total cie 
são Bernardo. k-H) 
O sal~rio -m&dio d~s nacionais em Os2sco cr~ Sllpc~ior •'m 
10% ao das nacion0.is em são Bernardo. Porém, se comparcL::.~rnos o 
salário médio Cas cst.:rangcil-as, São Bernardo I.IOS.suia um ~-;::10.r·ío 
15% maíor õo que o~;asco. 
V~r "Tl\.BETlo~, s 47 " Ha aU2 rerordar cmc iJ d.at<J.-h,se de o:.:~;;;co c r.ow·mhr·o c .o. <lc S,lo u ·1 ::-Ir 
do~ abril. Volt,-lr•~tns a c·:;L::. di·Tll~;'>iio milis ilch,·mtc. 
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que o das empresas nacionais~ Em São Berna.rdo esta diferr_;nça, 
em 1978, era de 38,8%~ A d.iferança salarial entre as cmprc:;~ls 
de capital nacional em favor de Osasco se deve básic;unente a 
cc-ut:entração do emprego em São Bernardo pa::-a as nacionais no 
sub-setor que tende a um nivel salarial m8dio inferior ao da ca 
tegoria. Novamente as diferenças salariais são determi.:1adas pc 
las diferenças na estrutura de emprego (por sub--s8tor, orí(jern -
do capital e tamanho das cmprssas). (lf~ 
Osasco apresenta uma_ C'2:::'':a tendência a concentração do em 
prego nas classes àe maior ta~anho relati·.ro. 
Entre as nacionais, ap0s~r da clasae de :n~ior taffian~o re 
prcsentar 34,5% do emprego, as emp:resas CCJ.'Tl mo.is de 500 G:nipreg~ 
dos não ultrapassam 42%. Isto significa para as nacionais 
o emp.cego está concentrado ;,:::s emore3as m:§:has e pequenas. 
Para ' ~- ' .. - ' as estrangelr<::.s, a ~encene la a cÇJncentra:;ao r,:'!.s c_: ;::.s-
ses de maior tamanho é bastante acentuada. As empresas com :r.i3.is 
500 che~a a 76,4%. 
Em Oscsco, o salário-r~ce::lio por classe de ta:71anho sofre 
bruscas variações. Para as nacionais a classe de maior ta;~anho 
chega a uma diferença superlor ao salário-méõio de 31,3% A 
classe de 500 a 1.000 apresenta urna diferença inferior de c: :2s~ 
27% E~tre as estra~aeiras o c:~Jdro é prãtica~ente o Ji,\ -i~8. ' ' -
A categoria corno um todo apresenta uma conc0nlra;5o Jo 0~ 
prego r:e.s clo.sscs de mz:dor t.<.<;,anho (500 ou Jnr;,_.Ls) de 62, 7';,. Os 
classe d:: 500 a 1. 000 é de? 4S,s··:. (:;:;) 
Ver "'P}\PC:Y_A S " 48 
c " 
.;) -19 
TADELA s 49 - OSASCO - 1~78 (DJ·,• __ Lil'lÜÇ::i.C> de c•np)'i''J'J c :-;.\1-:Ji.q tnéc"?lo pnr ori.ge:n c!o capitaL em relação 
ao Lot0l por classe de tamanho) 
I_TAHAN HO 
I NACIONt1L ] ·-·l<:sTR.\NGEino 1 ·ro;:;'w ___, 
I I ,. I _
1
f,Sl\L. nf::DIO INDTCE \. E:U'R~~O . ?, Sl\L. i·1í':DI~~ It-::D!CE \. E~·i??.ESO s;-.:.. :~.~::.;:c ENPREGO % 
I ' ' l-9 171 ~lJ,S )'.dlf3 i\',,.J .<J i tl,S 12470 411,7' 
' 10 - 19 226 100 2732 100 o o o o 
' 
20- 49 · 936 93,o 3Jso Cll),/ 10 I 7,o. 3738 11o,·r 
' ' 
so- 99 · , 12o6 ao,a 3868 94,f) 1 201 I 19,2 ~ 4957 121,6 
I ' ' r I 100- 199 1632 62,7 3707 80,3 I 9G9 i 37,] l 6148 133,2 
I - I : 
l 19 
226 
1006 
l/,9 3 
2G O l 
') ... '• __, ... '.:,; 
33-
~ !_)- 7 
,j 6 ~ 'Í 
' ., ---I' 200- 499 I 2120 45,0 4269 88,7 i 2:Jc38 I 55,0 I 5256 1 109,2 47!)8 ' ! ' I 500 - 999 749 15,6 3286 86,7 I 4057 I 84,4 3l1Sl ! 102,5 48% ., .. 
I 1000 ou mais 3710 30 O 5913 96 7 t Aií·!4 J 70,0 6201 101 ~ 12354 C:.:. 
! 
I I , -
10750 39 3 4498 88 5 i __ l_§J~23 .L_E_Q_, .. l_J 5•156 i l07 4 27373 5'::·-
Entretanto, as diferenças salariais médias de origem ca-
pital por classes de tamanho não são muito significativas. Por 
exemplo, na classe de maior tamanho a diferença de salário-mé-
dio entre nacionais e estrangeiras não atinge 5%. 
Em suma, estas informações só vêm confirmar os resulta-
apresentados pel~ indicador de dispersão do salário-médio, que 
nos indicava a ~uena expressão das diferenças por oriqem e o 
sionificativo oeso relativo das classes de tamanho em Osasco. 
SÃO CAETANO 1979 
São Caetano possui.a 20.154 empregados, em i979, e 47 em-
presas. Portanto, uma média de 429 empregados por empresa. são 
Bernardo possuia 116.281 empregados e 376 empresas neste ano. 
Owa. média de 309 empregados por empresa. Apesar da tendência -
anual que se verifica em São Bernardo de aumentar v número mé-
dio de trabalhadores por empresa, São Caetano e a base sindi-
Em São Caetano 80% da categoria concentra-se em apenas -
três empresas. ~1~ 
345. 
As variações ae sa1ário-médio em são Caetano sao as S2lS 
acentuadas entre os metalúrgicos da Grande São Paulo. 
A origem do capital isol~aamente rcs~onde por m~is ae 2/3 
da dispersão da categoria. os sub-setores da proóuç-,o por c12s-
se de tamanho no interior da origem do c2:::pit<:d c din_,t;,;:c>::·;j :~ 
confrontados com a origem do capital mantém apro:·: '"".;~·;:::cn' ;:, 13~. 
origem do capital, nao·sao import3ntes par3 cxplJl-.Jr ;1 1ii~ 
do salàrio-~~dio. 
DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SA~ 
TABELA s 50 
A~ 1979 ·-···-----·----··· --~-4 
I. Orige.rn do Capital 
.Sub-Setor de P.r:-:::x:'iução 
Classe de Tamanho 
Total 
II. Orig·2>'1) do Capital 
S;:ID--Setor de Prcxiuçà::l 
71 , 9 
23, 1 
5' o 
~00,0 
71, 9 
4' 5 
23,6 
Total - 100 o 
---------·---·--~--------.1.---=c.,_ 
III. Clz.sse de T 2J.-;".&r})o l 7 1 , 6 
SutrSeto~ Ce 2rcCução 
Orige.-n do Ca.pi t.al 
Total 
2' 1 
100,0 
------·----·---·---·--------·--1 ---------
IV. Cl22.se de 'Ie:..--;,::;o_r,..:::> 71 , 6 
Or.igc-n õo Capital I 
Sub-Set:..or 
Orig2.'n -ao C:;pital 2 ' 1 
-""tªL ----··-·-- __________ . _____ L __ ,oo.! o_ 
Orige .. In cio Capital 
Total 
L-----~····-------~-------- ---
I 
... -- ___ .. I_ 
B2,0 
5,0 
100,0 
sõ 0s sub-setores conseguem sustentar uma certa capacid-tde __ de 
ex_::li,_::ação da dispersão~ A origem do cap~tal, que para a cate 
goJ-' ::l '<"'tO seu conjunto era uma variável importante, desaparece-
quando colocada no interior das classes de tamanho. 
Finalmente, os sub-setores da produção, respondem por 
mais de 80% das diferenças salariais médias da categoria. A 
origem do capital no interior dos sub-setores nao ult.r:apD.s.::;a -
13,0% do potencial de explicação da dispersão. E a orisem 3o 
capital por classes de tamanho no interior dos sub-setores nao 
atinge 3%. Isto demostra que grande parte das diferenças por 
origem sao basicamente di.fcn:.:nças de ::>ub-setores. 
As classes de tama.nho no interior àos sub-setores também 
diluem sua capacidade de explicação da dispersão, demonstr,::ndo 
que as diferenças por classes de tamanho são essencialmente di 
feren;as C. e sub-setores. 
Em são Caetano as principais caracteristic.Js da a; .r-
sao do salário-nédio sao: 
a) As 
Si.lO 2S 
importantes para explicar a dispersão do salário-médio; 
b) A origem do capital e as classes de tamanho s&o i~~or 
tantes para explicar de~cronças para o conjunto da catcgc~~a,-
rúw são êcte:cminadas por diL::renças de sub-setores. 
c) Esta base sindical é a que apresenta os !nais el• ~.,}os 
nivcis de dispers3o Ja s~lácio-J;;~dio, ou seja, n2 c·1·~·dc uo 
~ 1 sa'o Co.etano ,-? a-ucm anr(';sent.J. a.s m.-:iorcs di fcn~n('C1s de t'CilLO, _ _ _ 
salário-médio por sub-sci:oros, origem de: propriv;Lçl.e c- c1cC:_;.ses 
ô e t <lmctnho. {ZH} 
concentrada por sub<>ctor: a indú;_;tria i"lui omobj 1lst.ica, wnnL.J-
347. 
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TABELA s 52 - SÃO CAETANO- 1979 - (Esttutura de Distribuiç.Jo de) nnr_,n:.Jo e S<-~Jár.Lo ;.;.~_,_L_o !"<)L" uLi~_:•v:'~ l:'_l c.:)p.:.t:.;:ü c~r1 rel::tção ao~o s:.:::,~~:·"-" 
,--------· ·---~~--~ ---
--~-------,---,--,---
~ ''TAR I f ·- : !''<> ~ S " "' . ._ _,_, v ErnprL"(jü : '!, \ S . .\1. .r\.DCc i , _:..,,19.CC:':JO ~ •..•. _;.-.::::c::: 
l. In..;.G.stria de Ferro 63n--!~J 6667! ~.29,7 302:J 18~' 8396 ____ 3_2--:-~~ .. --
2. Indústria de Fundição 7 I o 2 I <ll-131 o o, 6 u 1 C 
3. !n...:·btti.:l t!e artefatos de ferro e metal an geral 690 I lf3: 4 4 726 9 2, O O 1 ú 
•l, ~n.!~tria de n~cas 383 I 10,2 57071 111,1 
S. -OCustn.aCerr.aqu.J..nas 170 j '1,5 6208
1 
120,8 
6. rn::-J.strin êe cutelaria 53 I 1,•1 I 42110 BL,Sl 
8 (l' 5 i ' 7. Indústria de rróveis de metal 4 9 I 1, 3 
8. Inclústria de geradores de vafúres (caldeiras) 14 7 
9. Irx.Flstria Ce parafusos, p::>rcas e similares 48 
10. Ir!Ll, de l.:i.'TtJ:)<:1.das e ap..:~.relhos cli:kric"'Os de ihullinaçdo lb2 
11. Ind::llit.ria de apare.llios elétricos, eletrônioos e similares r115 
12. In:Jústria de condutores elétricos e de trefilação 100 
3 1 9 
1, 3 
r} 
1 
3 
i ll' 1 
I 2, 7 
7 
4550 
6947 
5087 
i 
3918 I 
3 535 
i) 863 ' 
I 
13. I r; Jl:~ tria Je aparelhos de rádio de transmissão 6 4 I l 
14. Ind.ústria de tratores, caminhões, autaróveis e similares O 1 O O 
J.JS,2! 
99, o 1 
761 21 
68, Bj 
9 4 6 I , I 
53,1 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
112 
o 
o 
10903 
0,7 
67,0 
13 , ~~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
5065 
o 
o 
2..075~ 
8881 l5. IWústria de peças p/ autaróveis e veículos similares 7 57 1 20, 2 4 7 4 6 9 2, 4 \ 2 2 1:i 1 
1 
16. Oficinas de reparação de veículos 48 113 6469 12~1,9 1 O 1 i O 
17. Oficinas diversas 3 0,1 7280 I 141,7\ O I I O 
' 
.L: I, 
,Cj .3 1 [·· 
lB. Engenharia ednstalações 20 0,5 5384 1 104,8~1 I O 
TOTAL 3754 1100,1 5139 11 100 I 16400 I 100 I 10020 100 
I --' . 
--- ----------- "~------ ""•"-"-"- ------ -------".v --
• 
------
~~--......-.-
TABELA s 51 - Sl~.O CAETANO - 1979 - (D.istribuição do Emprego e SaliLT:io :-~édio por _Sete:::-) 
·---~ 
li'Tl:.Ct'C<jO i 
' ~·--· 
SETOR ···-------·- 1 ·-·· 
1 -- ,___ , , t I ...... J;)C:;_:s c..t'J.a a~ erro 
2. Indústria de fundição 
3. Ind. de artefatos de ferro e metal em geral 
4. lnciústria àe mec3n.icas 
S. Inàústria àe m5.guin.J.s 
6. Indústria de cutelaria 
7. Indústria de rróveis de metal 
8. Ind. de geradores de vapor (caldeiras) 
9. Ind. de parafusos, p:Jrcas e similares 
lO~ Ind. de lâmpadas, ap. elétricos e ilu~inação 
lL Ind. de ap. elétricos, eletrônicos e similares 
12. Ind. de condutores elétricos e trefi1aç~o 
13. lnd. de apareD1os de r5Uio de transrrdss3o i 
' 
I' 
JG67 
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53 i I 
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49 i 
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147 I I 
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0,3 
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15,0 
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~ l <13 
C/26 
5707 
6208 
4240 
4 550 
6947 
5087 
3918 
3860 
·---
:'r.:::. =·2 
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~ ::: <.;-_.,_ 
"' •, 
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6L,I) 
68,: 
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49 1 9 
76,2 
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53,~ 
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tram 87,8% do emprego da categoria. 
O Único sub-setor que apresenta um nivel salarial m6d.io 
superior ao da categoria é o das montadoras automobilísticas. 
Todos os demais sao inferiores, ainda que, os outros dois 
sub-setores com peso na estrutura do emprego apresentem dif~ 
renças relativamente pequenas em comparação ao salário-m0rHo 
da categoria. 
As variações de SiJ. lá rio-médio por sub-setor, em s.Jo 
Caetano, são extremamente acentuadas. 
Importante ressaltar que o salário-médio da categoria-
c.:;;:~ S2.o Caetano era 7, 5% superior ao de São Bernardo em 1979. 
Para as montadoras da indústria automobilística a _diferença 
aJ cancava quase 11% e para a auto·-peças 29% em favor de São 
Apenas três sub-setores apresentam empresas nacionais 
e P~~~angciras em São Caetano. E as estran0eiras s6 estã0 
pr-,:::.sentes em guatro sub-setores. _r.,_ indústria de tratores, c a 
por 67,0% Jo 
02prego entre as estrar,g'2i.ras, a i.ndúst:::-ia ae ferro por 18,5% 
e a auto-peças por 13,8%. Entre as nacionais o e~prego se 
con<::entra <:::n cinco st:b-se-t._ores liderõ.dos pela aut~o-pcças 121.;c 
tCJ.bela acima. 
Entre as nacionais o sal~rio-rn&dio 6 sustcntJdo p·~l~ 
pores. 
tria, no mrsmo ano, (·m S~o Rcrn~r~o. Por0~, ;1 
,., 
(' 
' 
,]1· 
'i'l 
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.. ...,bi..i.lstica um salário-médio superior a São Bernardo de também 
; 1 1 0%. O que vale d{.zer que em São Caetano as empresas estran 
gei~as da indústria automobilística tendem a pagar salários -
médios superiores a indústria automobilística cstranaeira de 
J 
São Bernardo. (llij 
As empresas de capital na.-:ional em São Caetano, ar,r;:sar -
de estarem presentes em quase todos os sub-setores (única ex 
ceçãO é a indústria montadora auf:omobilística}, só representa-
18,6% do emprego da categoria~ E seu índice salarial médio e 
inferior ao das estrangeiras em 53,6%. Os desnivGis salariais 
médios em são C.J.etano, por orig<':::r:. de capital e sub-setor da 
produção
1
são extremamente acentuados, como já havia apontado 
o inrlir~dor de dispersão~ Mas as diferenças por origem são es 
ser:.cialmente diferenças de sub-setores Ga produção. (us) 
A estrutura de emprego em são Caetano, por tamanho das 
empres2s 1 c bastante heterogênea quando se cons:i_'.'!,?ra a or.igem 
do ce.;-ita1. Entre as nacionais n:io existe e::tpre~:;as com mais -
de 1. 000 e:-npre9aàos, os trabalhadores se conc<O!rr::-.ra:n em e more-
sas de porte médio. Das 47 er.presas existentes em 1979, 42 e 
raro de capital nacional. 
exatamente na classe de mais de 1.000 empregados. Nnsta elas-
se as três empresas existentes respondiam por 98,8% do cr;;pre:-
go, significando a rraior concentração relativa de er,prcgo e 
xistente entre os metalGrgicos da Grande são Patilo. 
Esta distribuição bastante desigual do emprego evidencia 
a p0quena capacic!J.âe Jc cxplic.J.çi1o da d:i spc:rsZio de ~~a] i)xio-mé 
dia quando consid0r~mos a origem do capital por t~manho das -
cmprcsus. Prát.ic,~w•cnte n?io cxíst~~m cl;-:sscs de i-tmanho com em 
Ver "Tl-.HE:J.J', S " S4 
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Tl\llEU\ S - S}\D CAE:rAc'lO- 19 7; -53 (Estrutura de distribuição do €mprego e sc.Üiri :> m&lio r:or origem do capital can relação ao total 
todos os setores) 
. 
SETOR Emprego, %' S.M. \.!ndice Emprego, % ,: S.M. 1iklJtee . Emprego S.~ 
1. Indústria de Ferro 638 17,4 6667 82,4 3029 82,6 8390 103,7 3667 . 809 
2. Indústria de Fundição 7 100,0 4143 100,0 o o o o 7 414 
3. Ind. de artefatos de ferro e metal em geral 690 100,0 4726 100,0 o o o o 690 472 
4. Indústria de mecinicas 383 100,0 5707 100,0 o o o o 383 570 
~. Indústria de rnãquinas 170 100,0 6208 100,0 o o o o 170 620 . 
6. Indústria de cutelaria 53 100,0 4240 100,0 o o o o 53 424• 
7. IndUstria de m5veis de metal 49 100,0 4550 100,0 o o o o 49 455< 
S. Indústria de geradores de vap:::>res (caldeiras) 147 100,0 6947 100,0 o o o o 147 694' 
9~ Indústria de pa;rafusos, fOrcas e sinU.lares 48 100,0 5087 100,0 o o o o 48 soa· 
10. Ind. de lâmpadas e aparelhos elétricos de iluminação 162 100,0 3918 100,0 o o o o 162 3911 . 
11. Ind. de apare1J1os elétricos, eletrônicos e sirni.lares 415 78,7 3535 91,6 112 21,3 5065 131,2 527 3861 • 
12. Indústria de condutores elétricos e de trefilação 100 100,0 4863 100,0 . o o o o 100 486: . ' 13. Inàústria de apareThos de rádio, de transmissão· 64 100,0 2729 100,0 o o o .-..o 64 2725 f •. ·. 
14. Ind. de tratores, carnirJlões, autanóveis e sllnilares o o o 10998 10754 út;··o 10998 1075~ . 15. Ind. de peças p/ automóveis e veicules similares 757 25,1 4746 60,5 2261 74,9 8881 113,2 3018 7844 
16. Oficinas de re[Jaração de veículos 48 100,0 6469 100,0 o o O· o 48 6469 • 
17. Oficinas üvcrsas 3 00,0 7289 100,0 o o o o 3 7280 
113. En3c.:~:ari:J. e iü.;talJ.ções ' oo.o 1.2384 _100 o 20 o o o o 20 5384 !--""· . 
3754 18,6 5139 56,4 16400 ~0020 
T::TJ\L 
. 71,4 110,0 20154 9111 -- ~--... ---.:..... 4-...:... - - . 
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- SÃO CAETI'.NO - 1979 - (Estrutura de DistriliuJ.ção do emprego e salário minim::> por classe de tamanho) 
" 
N ' 
. ECT rrYT'AL 
1'1\l>li\NID E.~a>r..zoo I % lJJ,.Ml':tiro -TIJDIC.E EMPREG:l % ,AL.~ll!:oro DIDICE EMPREGO % PL.Ml':DIO ÍNDICE 
l- 9 43 1,1 4367 85,0 o o 43 0,2 4367 47,9 
lO- 19 55 1,5 4572 89, o o o 55 0,3 4572 50,2 
ío- 49 438 11,7 5073 98,7 o o 438 2,2 5073 I . 55,7 
50- 99 529 14,1 4891 95,2 90 0,5 12556 125,3 619 3,1 6006 65,9 ' 
100 - l9S 565 15,6 5416 105,4 112 0,7 5065 50,5 698 3,5 5359 58,8 
200 - 499 973 25,9 4564 88,8 o o 973· 4;8 4564 . 50,1 
500 - 999 Jl30 30 ,l 5690 110,7 o o 1130 5,6 5690 62,5 
1000 oa ,,-,,..:.s O O o o 16198 98,8 10041 100,2 16198 80 3 10041 110 2 ' -~-~-· -- ________ 1_.::.. 
TOTPL I 3754 lJO,O 5139 100,0' 16400 100,0' :l_002_0 100,0 20154 100,0 9111 100.0 
• 
. '. . 
presas nacionais e estrangeiras. 
; .. variação do sal~rio-rnédio é bastante. acentuada, ::.~se­
transformando na mais ~levada diferença dos níveis salariais 
ntéC!ios por tamanho exif-tente entre os metalúrgicos da Grande 
são Paulo. {tl'l) 
Esta tabela fica prejudicada pela inesistência de .em-. 
presas nacionais e est~:angeiras, com algUJ.-na expressao do 
ponto de vista do empz-c.;o, numa mesma classe de tamanho. Não 
há significado em se an<tlisar a dispersão por origem do capi 
tal no interior das classes de tamanho para os metalúrgicos-
de São Caetano~ 
CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A DISPERSÃO DO SALÂRIO-MtDIO 
A tabela abaixo apresenta os resultados alcançados 
com aplicação do indicador de dispersão do salário-médio. no 
sentido de facilitar uma análise comparativa. (lf4 
Apesar dos limites de uma análise comparativa# princi-
palroente por estarmos trabalhando com anos diferentes para 
os diversos Sindicatos, poderiarnos agrupar os Sindicatos de 
São Bernardo e São Caetano de um lado, e São Paulo, Santo 
André e Osasco de outro. Isto porque o nível de dispersão do 
primeiro grupo (São Bernardo-São Caetano) é bem-mais elevado 
do ~ue o do segundo {São Paulo-Santo André-Osasco) , mas tam-
bém, porque no primeiro grupo a participação de origem do ca 
pital e das classes de tamanho para explicar a dispersão do 
salário médio para o conjunto da categoria e bem mais signi-
ficativa. 
Nos dois grupos destaca-se as diferenças por sub-sete 
res para explicar a dispersão do salário-médio. No primeiro 
354. 
para o conjunto da categoria, a participação dos sub-setores 
na dispersão é superior a 2/3, enquanto no segundo grupo (São 
Paulo, Santo Andr~ e Osasco) SP. situa em torno de 50%. 
355. 
- O~ sub-setores sustentw~ sua capacidade de explicação 
gudndo submetidos a rigem do cap5.tal e as classes de tamanho -
nos dois grupos, ainda que de uma forma diferenciada._ 
As classes de tamanho são relativamente menos importante 
Eara explicar a dispersão do salário-médio para as distantas 
categorias~ SÕmente em Osasco as classes de tamanho superam a 
origem do capital para explicar. a dispersão para o conjunto Ca 
categoriao As classes de tamanho quando submetidas ao interior 
dos sub-setores e da origem do capital tendem a diminuir sen-
sivelmente seu pequeno poder de explicação, deduzindo-se que -
as diferenças por tamanho refletem de uma forma geral diferen-
ças de sub-setores e origem do capital. 
A origem do capital é mais importante do que as classes-
de tamanho mas tem um poder de explicação quando isolada menor 
do que os sub-setores~ A origem do caEital tende a eerder POs! 
ção quando confrontada aos sub-setores nos diversos Sindicatos 
da região e na maioria das vezes também perde posição quando -
subordinada as classes de tamanho. Expressando também aqui que 
as diferenças de origem do capital são principalmente diferen-
ças por sub-setores, e em algumas situações diferenças de elas 
ses de tamanho. 
Pretendemos agora aprofundar a análise dos Sindicatos Me 
talúrgicos da G~ande são Paulo discutindo a evolução do salá -
rio-médio, e para tanto, discutindo as campanhas e antecipa-
coes salariais principalmente para o Sindicato de São Bernardo. 
Esta apresentação da estrutura de emprego e da dispersão do s~ 
lário-médio nos permitiram traçar, mais ou menos, o perfil dos 
distintos Sindicatos da região. Procuraremos agora pensar a d! 
nãmica desta estrutura ao longo do período, e posteriormente -
discutir a distribuiçZi<? salari.1.l dos diferentes sindicatos. 
ANEXO 2.3. 
l·>lCOMPOSIÇÂO DA DISPERS1\o DO SALÂRIO-Mí';DIO 
(da página 356 a 407) 
DECOMPOSIÇÂO DA DISPERSAO DO SALARIO-MtDIO 
TABELA 5s6 
SINDICATO SAO - BERNARDO SAO PAULO SJ\NJ'O ANDRE SlD CAEr. OSASO) 
A."'ú 1972 1974 ,qn 1978 1q7q 1~7h 1q7fi , 070 1070 
I. Origem do Capital 55,0 46,2 55, 54,3 64,5 28,2 29,6 71,9 8,4 
Sui:>-Setor de Produção 31 'o 38,3 27,3 30,9 19,0 41 'o 52' 1 23' 1 66,9 
Classe de Tamanho 14,0 1 5. 5 1 7' 7 14. 8 1 6' 5 30,8 18,3 5,0 24,7 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 1 00' o 100,0 100,0 100,0 
li. Origem do Capital 55,0 46,2 ---o- 2-9,6 -·--- '~ . 55,0 54,3 64,5 28, 71 '9 8,4 
Classe de Tamanho 17,8 11 ' 8 8,5 11 ' 1 8,0 1 o' 9 7,6 4,5 41 '7 
Sub-Setor de Produção 27,2 42,0 36,5 34,6 27(5 60,9 62,8 23,6 49,9 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100' o 100,0 100,0 100' o 100,0 --
III. Classe de Tamanho 51 ,2 38,5 40,8 38,3 33,7 15' o 1 8' 9 71,6 40,8 
Sui:>-Setor de Produção 40,7 52,0 48,7 44,8 53' 1 60,5 60,6 26,3 48,5 
Origem do Capital 8. 1 9,5 10,5 1 6' 9 13,2 24,5 20,5 2. 1 1 o. 7 I 
Total 100,0 100,0 100,0 100. o 100,0 100,0 100,0 100,0 100. o l 
rv. Classe de Tamanho 51 • 2 38,5 40,8 38,3 33,7 15,0 18,9 71 , 6 4o; 8 I 
I Origem do Capital 21 '2 19,7 23,7 29,9 38' 3 2 2' 1 17. 3 4,7 9,4 
I 23,7 49,8 • Sui:>-Setor de Produção 27,6 41 • 8 35,5 31 '8 28,0 62.9 63,8 I 
• 
Total 100. o 100,0 100,0 100,0 100,0 1 00' o 100,0 100,0 100,0 
. v. Sub-Setor de Produção 79,9 79,4 69,9 68,1 71 '4 46,3 54,5 82' o 55,8 
I Classe de Tamanho 12,0 11 ' 4 20,2 15,0 1 3. 2 29,2 27,2 15,9 33.7 
1 Origem do Capital 8,1 9,2 9,9 16,9 1 s·, 4 24,5 1 9. 3 2 • 1 10,5 
1 Total ' 100 o 1 nn n JQ~Q.. l QQ ,_Q ___lM,.lL 100 o 100 o 1.00 o 100 o 
Vl. Sul:>-Setor de Produção 79,9 79,4 69,9 68,1 71 • 4 46,3 54,5 82,0 55,8 
Origem do Capital 6,4 6,0 15' 4 18,3 12 , 1 22,9 28,6 13,0 19,5 . . 5,0 24,7 
Classe de Tamanho 13 '7 14,6 14,7 13,6 16' 5 30,8 16.9 
~~--~~--.. -.--~--
-~-~= - ·~ ~- ---·-·-<·· ~ ....... <~ ~.....JJlll..,.lL ____JQ_O O ~ .. 
l'ABELA s55 - SÃO CAE'.PANO - 19 79 - (Estrutura de distribuição do emprego e salário médio por classe 
de tamanho por origem do capital) 
NACIOf.itX ESTRI\NGEIRO TOTAL 
TAMANHO -- -l::MPii.EGO % SAL.Mi!:DIO INDICE Et1PREGO · % SAL.Mii:DIO INbiCE EMPREGO 
1 - 9 43 100 4 36 7 100 o b o· o 43 
10 - 19 55 100 4572 100 o o o· o 55 . 
20 - 49 438 100 5073 100 o o o a 438 ' 
50 - 99 . 529 85,5 4891 81,4 
. 
90 l4' 5 12556 209,1 619 
100 - 199 ' 586 84 'o 5416 101,1 112 16 'o ' 506 5 94,5 698 
200 - 499 973 100 4564 100 o o o o 973 
500 - 999 1130 100 5690 100 o o o o 1130 
1000ou mais o o o o 1h 198 100 10041 100 16198 
• 3754 18 6 ~po •••• , ' "" . , . 1 n'n on , n n ?01 •• 
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4367 
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6006 
5359 
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ANEXO - 2.3. 
Fonte de Informações: Guia da Contribuição Sindical 
A contribuição sindical (denominada de imposto sindi 
cal até 1967) é a contribuição compulsória devida por todos em-
pregados (empregados, profissionais liberais.~~) em favor das 
entidades sindicais representativas das categorias a que perten 
cem~ 
Para os empregados a importância a ser paga corresponde 
a remuneração de um dia de trabalho por ano, gualquer que s~ja 
a forma de remunerção~ os empregadores sao obrigados 
a descontar da folha de pagamento do mês de março, de ca 
da anO, um dia de trabalho, que para os diaristas e horistas e 
qulvale, pela CLT, a 8 horas de trabalho. Para os mensalistas -
1/'25 avos do,:salário pago, e para os que trabalham por tarefa,-
empreitada ou comissão também 1/25 avos da quantia recebida no 
mês anterior~ Segurrlo a legislação, a contribuição sindical a 
partir de 1976 passou a ser descontada na base de 1/30 avos pa-
ra as duas classes de empregados mencionadas acima. Porém, na 
realidade as empresas sempre descontaram na base de l/30 avos -na o 
considerando a determinação anteriore 
O valor devido é declarado em uma guia de recolhimento e 
remetida ao Sindicato da Categoria9 Esta guia informa o total -
do imoosto recolhido, o número de empregados nà emoresa, o salá - -
rio de cada trabalhador e a função que exerce~ Algumas informam 
também o sexo e a idade, outras porém, mencionam somente o te-
tal do imposto e o número de trabalhadores. 
Frente a precariedade dos dados disponíveis para análise 
de emprego e salário, principalmente séries anuais e informações 
por categoria profissional, O DIEESE vem desenvolvendo há al-
gum tempo est,a fonte de informações que são as guias de contri-
buição sindical. ~1) 
Vlfl Ver DIEESE: 01 D.lstrihliçSo Salar-ial an S. Paulo .:>(."glll'rlo Gu.td.S da Contri-
Wição Sirrlica1"-, t1r7.c.:::-bro {lc 1977, milw...o. 
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Como o próprio DIEESE tem ressaltado esta fonte possui al 
guns limetes .. 
O primeiro e o caráter de imposto que assume a contribui-
ção cindical, devendo ser ressaltado, que este caráter determina 
do pela compulsoriedade da "contribuição" õiz respeito ao traba-
lhador, mas a arrecadação se efetiva através da empresa. Para a 
empresa nao é um imposto apesar àe ser obrigaçãoe 
O segundo limite é a precariedade da fiscalização dos Sin 
dicatos e do Ministério do Trabalho~ A fiscaliz~ção é ~aior nas 
empresas grandes e médias o que significa que provavelmente para 
as pequenas empresas os problemas àe arrecadação devem ser mais 
significativos .. 
O terceiro é o fato de que as penalidade previstas na lei 
referente às infrações no recolhimento eram desprezíveis (10 a 
100 cruzeiros antigos) até 1975, Lei n9 6205, que modifica os va 
lores impostos aos infratores para 1/50 avos do valor de referên 
cia a 20 valores de referência regionais~ Além disto, para o pa-
gamento efetuado fora do prazo em 1974 (Lei n9- 6181) também se 
modifica o valor dâ multa que passa a ser de 10% como era anteri 
ormente sOmente até os 30 primeiros dias, com o adicional de 2% 
por mês subsequente de atrazo mais jures de mora de 1% e oorrecão 
monetária~ Estas medidas mais severas provavelmente diminuíram -
os porblemas referentes a arrecadação. 
Outro tipo de problema é o fato de que nem todos os trab~ 
lhadores de uma_empresa recolhem necessariamente no mesmo Sindi-
cato. Há casos em que urna parcela dos trabalhadores arrecadam em 
outro Sindicato por pertencerem a outra categoria profissional -
(economista, engenheiro, ou mesmo motorista ... ). 
Selecionamos os dados já processados pelo DIEESE para os 
metalúrgicos da grande São Paulo, para os seguintes Sindicatos: 
- Sindicato de Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecân! 
cas e Materiais Elétrico de São Bernardo e Diadema: anos 1972 a 
1979. 
- Sindicato de Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecâni 
cas e Material Elétrico de São Paulo: ano 1976~ 
- Sindicato de Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecãni 
case Material Elétrico de Santo André: anos 1976 a 1977. 
- Sindicato de Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecãni 
cas e Material Elétrico de Osasco: anos 1978 a 1979. 
- Sindicato de Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecãni 
cas e Material Elétrico de são Caetano: ano de 1979. 
Para estes sindicatos,_nestes anos, estaremos trabalhanào 
com o universo da população, no entanto, foi considerado pelo 
DIEESE sómente o recolhimento correspondente ao exercício (reco-
lhimento no mês de marco de caãa ano)D As guias suplementares r~ 
ferentes a empregados contratados em outros meses foram excluí -
das. 
1~2. Processamento de Dados 
As empresas foram classificadas pelo DIEESE na seguinte -
forma: 
1. Origem do Capital: utilizando o "índice Remissivo das Firmas 
Brasileiras .. , do Guia Interinvest (z~ as firmas foram elas-
sificadas em Nacional e Estrangeiras~ 
2~ Tamanho: as empresas foram cl-assificadas segundo o numero de 
empregados existente em março para as seguintes classes: 
o 9 empregados 
10 19 empregados 
20 - 49 empregados 
50 99 empregados 
100 199 empregados 
200 499 empregados 
500 - 999 empregados 
1000 ou mais empregados 
Para facilitar a apresentação e discussão utilizaremos a·l 
gumas vezes um número menor de classe de empregados, no entanto-
o tratamento estatístico dos dados foi realizado sempre com as 
(ú'4 Ecrnet,J., Intcrinvest Edit. e Distr., 1975,p.p. 741-749, segurrlo o 
DIE:ESE. 
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classes acima mencionadas. Nesta segunda classificação pura fins 
de apresentação reduzimos para seis as classes. 
1 9 
10 49 
50 99 
100 - 499 
500 999 
1000 ou mais. 
• . 
3. Setor da Produção: os:, setores de atividade da industria que 
compõem a categoria dos trabalhadores metalúrgicos foraG ~ 
gregados em dois níveis. ó primeiro mais geral em cinco se-
teres: Metalurgia, Mecânica, Material Elétrico, Automobi -
listica e Diversos. O segundo em 30 níveis, sendo que al -
guns sindicatos não chegam a possuir indústrias em todos os 
30 sub-setores abaixo discriminados: 
CLASSIFICAÇÃO DOS SETORES DE ATIVIDADE DA INDUSTRIA 
METALÚRGICA. 
1 ~ Metalurgia 
101 
102 
Indústria de ferro ------------------
laminação ( lami nados de aço~ •. l 
trefilaç_ão de aço e ferro 
beneficiamento de aço ou sucata 
tul::os, oonexões, caros de aço 
perfilados, telas, arames. 
Indústria de fundição ---------------------. 
forjaria 
fundição sob pressao 
2. Mecânica 
201 
' Indústria de artefat~s de ferro e Metal em Geral 
----------------~------------------------------
eletrOOos, grarrp:JS, rroldes, rrolas 
artesanato, fitas magn§ticas 
ferraduras, 'utensilios dorrésticos 
g?ao-de-ferro, produtos de feirite 
202 Indústria de Serralheria 
po_rtas para l::úx, esquadrias netálicas 
estruturas matálicas, calhas, ferragens 
toldos, persianas, ba.J'1ca de jornal 
vitrines, grades, vitraux 
203 Indústria Mecânica 
peça p/máqu:ir.as, juntas industriais de expar>.são 
acessórios irrlustriais, extintores de incêrrlio 
perfuração e rorte de metais, tornearia 
usinage.'ll de peças, pararelhos ortopédiros p/giÍlástica 
ventilaàores irrlustriais, refrigeração 
redutores de velocidade, turbinas ce'ntrifugas 
cal=dras, passadeiras, roletas p/transporte 
bases eletrorragnéticas, rolarrentos 
equipanentos hidráuliros 
204- Indústria de Galvanização e Niquelação 
1\rodização de alumínio, cromados, polinento 
cenentação e têmpera, ni..quelação 
banho de cádrro, pinturas eletrostáticas 
tratarrento térmico de n:etais, zincx:.> briThante 
205 Irdústria de Máquinas 
equipa~Tentos, irrplerento agrirolas-silos 
parelhos nédiros e asserrelhados, eletrorrecânica 
máquinas têxteis, prensas elétricas, guirrlastes 
talhas elétricas p/1-bvimentação de carga 
secadores, equiparrentos para lubrificação 
206 Irrlústria de CUtelaria 
Afiação de facas irrlustriais, serras 
a fiação de serras, diamantes industriais 
ferramentas e ferramentaria 
207 Irrlústria de ~lança, Pesos e Medidas 
Aparelhos de precisão, aparelhos aeronáutioos 
aparelhos para lal::oratórios 
208 Indústria de -"Fun:i laria 
209 Indústria de <Estamoaria de Metais 
latas, repulsão, gravação, coletores de lixo 
caixas para transfomadores 
210 Imústria de MSveis de Metal 
camas, parques infantis, nóveis hospitalares 
carrinlx> de bebê, cadeiras de alumínio 
rresas, pias de aço, rróveis p/ escritório 
escada de aço, carrinhO de mão 
211 Irrlústria de Construção e M:>ntagens "de vei~ 
.. _212 
Carrocerias, bicicletas, elevadores, vagõe:s 
material ferroviário 
Irrlústria de Reparação de Veículos 
Retífica de notores 
213 Irrlústria de Construção Civil 
214 Itrlústria de Artefatos de Materiais não Ferrosos 
l\rtefatos (cx::llq)larento do a5digo 201 l 
netalúrgica do pó, estanho 
361. 
215 Indústria de Geradores de Var:ores, Caldeiras e Ac:essõrios 
Ebrn:>s industriais 
216 In.:iústria de Parafusos, 'Porcas, Rebites e Similares 
Arruelas 
3. Material Elétrico 
301 Irrlústria de Lâmpadas e Aparelhos Elétriros de Iluminação 
Lustres, lumirosos 
302 Indústria de Condutores Elétrioos. e de Trefilação 
Resistêcias, isolantes 
303 Irrlústria de Aparelb:Js Elétricos, Eletrõnicns e Similares 
l!parel.hos elétr~stiros, ar con:licionado 
'enrolarrento de notores v transforrnadores . , 
J:::ulbos para cineso5pio, equipts elétriros · 
reatores, equiparrentos de automatização 
aparelhos de som, fusíveis 
304 Irdústria de !'.parelhos de Radio-Transmissão 
305 Irdústria de Aparelhos de Comunicação 
Telefones 
4. Automobilística 
401 Irrlústria de Tratores, CaminhÕes, 11.utanóveis 
e yeículos Similares. 
402 Irrlústria de Peças para Aut:aróveis e Similares 
M:Jlas esperiais, diafragmas, eixos 1 engrangens 
5.. ::::Ziversos 
502 Oficinas de Reparação de Veículos 
Oficina mecânica, funilaria e cintura 
ronsertos de radiadores, troca de rn::>las 
o:nércio de veiculas ca:n oficina necânica 
503 Oficina de Reparaçãe~e Aparelhos Elétricos 
Reparação de elevadores, reparação de TV e rádio 
504 Oficinas Diversas 
505 Engenharia e InstalaçÕes 
506 
Instalções rrecânica.s, elétricas e assemelhados 
engenharia, rrontagem 
Im:x:>rtação e Excortação 
-~ - -
362, 
O tratamento estatístico com os dados considerará sem-
pre os sub-setores por ser mais desagregado. Os cinco setores 
só serão utilizados para apresentação de algumas inforrnaéões'e 
análises de caráter mais geralQ 
Os empregados foram classificados por: 
1~ Salários: Além do salário-médio para todas as classes aci 
ma mencionadas o DIEESE utilizou para analisar a distribuição 
salarial as seguintes faixas de salários estabelecidas em 1975 
e ajustadas anualnente conforne a taxa de reajustarrento salarial da c..ate-
garia. 
o 411 
411 418 
418 700 
700 1000 
1000 1300 
1300 1600 
1600 2000 
2000 2500 
2500 3000 
3000 4000 
4000 5000 
5000 7000 
7000 9000 
9000 - 12456 
12456 - 15000 
15000 - 20000 
20000 - 30000 
30000 ou mais . 
.. Além destas faixas utilisaremos na análise classes de 
salário-mínimo estabelecidas pelo salário rninimo fio mês de 
março de cada an~. 
363. 

Am::xo - 2. 3/A IlTDICADOR. 
As fÓrmulas em que se expressam os indicadores de díscre 
pância setorial de salários são as seguintes: 
• 'í r SPOij 
R J1SI'õ 
r spo· - _J Rl ·- J SPO 
SPOij 
ln ~- = f L SPOij 
P01J J J. SPO 
SPOij 
ln POÍj 
SPO 
PO. l'o 
SPOj 
ln ~ =L;: SPOj 
POJ J SPO 
Põ 
spo· _J 
ln POj 
SPO 
'PO 
SPOij 
R = ~ SPOj 
2 J SPO 
L SPOij 
i SPO 
ln SPOj = POJ.j 
POj 
~ SPOj 2 
i SPO i 
SPOij 
spo· .J 
Onde: 
SPO - Salário total do pessoal ocupado 
PO - Pessoal ocupado 
j - Gênero industrial a dois dÍgitos 
i - Gênero industrial a quatro dÍgitos 
SPOij 
POJ.j 
ln S?Oj 
POJ 
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ANEXO - 2. 3/B 
Este anexo procura descrever de forma detalhada a decomp~ 
sição do salário médio de são Beinardo do Campo e Diademas, para ' 
os anos de 1974, 1976, 1978 e 1979. 
A evolução desta situação ao longo do tempo pode começar 
a ser analisada a partir da tabela seguinte, que apresenta os -
resultados alcançados com a aplicação do .. indicador da dispersão 
do salário médio, para o ano de 1974. ~~ 
As principais mudanças em relação a 1972 estão no aumen-
to do peso relativo dos sub-setores da produção na determinação 
da dispersãodo salário-médio. 
A origem do capital passa a explicar 46,2% (uma queda de 
quase 10% em relação a 1972) quando isoladaQ O setor da produ -
ção no interior da origem do capital, ou por tamanho no interi-
or da origem explica ago;ra~ aproximadamente, 4 0% da dispersão. E 
as classes de tamanho por origem, só explicam 11,8% e por se-
tor no interior da origem sofrem um pequeno aumento para 15,5%. 
A classe de tamanho isoladamente, que explicava quase 
50% da dispersão em 1972, sofre uma queda para 38,5%. Em con -
tra partida os sub-setores da produção no interior das classes-
~84 Ver "TABElA S " . 7 
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de tamanho alcança um !ndice de 52\ (em 1972 nao ultrapassava -
41%)~ E os sub-setores da produção por origem no interior das 
faixas de tamanho quase dobram a participação em relação a 1972 
-de 27,6% para 41,8% em 1974. 
O setor da produção isoladamente mantém a participação 
de 1972, 79,4%~ E as variações das classes de tamanho e origem 
do capital no interior dos sub-setores são praticamente despre-
. .. 
SJ.Vel.S. 
Destaca-se na analise comparativa, de 1974, em relação a 
1972
1 
que os sub-setores da produção aumentam sua participação-
relativa na determinação da dispersão do salário-médio para os 
metalúrgicos de São Bernardo~ 
Esta afirmação pode ser melhor visualizada a partir ·aas 
tabelas abaixo: (tflll 
Na estrutura de emprego as modificações mais expressivas 
sao o aumento de 3% na participação relativa das indústrias ae 
aparelhos elétricos e eletrônicos e a diminuiçãó do setor auto-
roobilistico {montadoras diminuem em 2,3% e auto-peças 0,3%). 
Sobre o salário-médio, dos 24 sub-setores que existiam -
em 1972, 18 sofrem um aumento em relação ao salário-médio da ca 
tegoria e somente 6, diminuem o seu nivel de salário-médio, em 
proporcao ao salário-médio da categoria. Dentre os que diminui 
raro, está a indústria de tratores, caminhões e automóveis, cujo 
1J.ldice de participação cai em 2%.. Esta queda acaba empurrando-
o nivel de salário-médio da categoria para baixo e permite a 
elevação relativa dos demais sub-setores. Os outros cinco sub 
-setores que diminuem sua participação em relação ao salário-m~ 
dio da categoria não atinge 2% do emprego, não tendo portanto1 
maiores influências no desempenho da dispersão do salário-médio~ 
Sete sub-setores mantém um nível de salário-médio super! 
- . - - -v DISTRIBUIÇÃO DO EHPREGO S. H POR SE'l'OR TABELA s9
SlmlR EHPREGO % S. H. . 
1. Indústria de ferro 3!:,93 
i 3,9 1139 82 f 9, 
2. Indústria de fundição 5-88 0,6 
880 64,1 
3. Ind. d1 artefatos de ferro e metal 1271 1 ' 4 785 57,2 . 
4. Indústria de serralheri~ 720 0,8 982 71 '5 
5, In:ll:istria. de macânica 1480 1 ' 6 954 
69,5 
. 
6. In:i. de galvanoplastia e niquelação 131 o' 1 757 55' 1 
7. Indústria de máquinas 4608 5,0 1424 
103,7 . 
8. Indsutria de cutelaria 110 o' 1 964 ' 70,2 
. 9. Ind. de balanças, pesos e nedidas 64 0,07 1493 108,7 . 1 O. Indústria de funelaria 49 0,05: 889 64,7 
11 • Ind, de estanpar.i.a e netais 204 0,2 781 56,9 
12, Ind. de m5veis da netal 139 o ' 1 916 66,7 
13. Ind. de o::mstrução e mont. de veicules . 10 0,01 814 59,3 
14. Ind. de reparação de veicules 325 0,3 1838 1 33' 9 
15, Ind. de geradores de vapores (calderaria) 4 51 0,5 1427 103,9 
16, Ind. de parafusos, porcas e similares 841 0,9 767 55' 9. . . ' 17. Ind. de lâmpadas, ap.elétrioo'i e ilurnincão 7 0,008 284 20,7' 
. 18. Ind. de oon:iutores elétricos e_ trefilação 204 0,2 11 81 86' o ' 
19. Ind. de aparellios elétrioos e eletrônicos 3059 3' 3 962 7 o' 1 . 
. 2 O. Ind. de tratores 1 caminh3es e autom5veis 56607 61 'o 1585 115,4' 
21. Ind. de reparação de autom5veis 17332 1 8' 7 966 
70,4 
22. Di versos 25 0;03 2536 1 84 '7 
' 
. 23. Oficinas de reparação de veicules 99 .O, 2 800 58,3 J 24, Oficina de rep. de ap. elétricos 14 o' 02 559 40,7 
25. Oficinas diversas 4 0,004 273 1 9' 9 
26. Engenharia e instalação 718 O, E 901 
65,6 
' ·--···~··~··'·---~···-~------------,----------·--·~-~- ~-- -~ ... -- - . ~~ ~~ --- ~--4-'\-" ~· "'"" 1 Bó5 ~ 'n. A " - ~ ------
~ -- "'-'' --
or ac;, salário-nédio da categoria, em 1974. Seis destes sub-setores 
não alcançam 2% do emprego. Novamente a determinação do salário 
-médio continua sob a responsabilidade das montadoras automobi-
lísticas, que tendem a "puxar" para -cima o nivel sal_arial. 
Podemos prosseguir na análise incluindo a origen do capi 
tal a partir da tabela a seguir: (l81) . 
A participação relativa no emprego das empresas estrang~ 
iras e nacionais praticamente se mantém (~ pequeno acrésci~o -
de 0,3%.em favor das estrangeiras)~ 
. A participação relativa por sub-setores das empresas na-
~ionais na composição do emprego apresenta alteraçÕeG expressí-
yas. Em seis sub-setores as empresas nacionais perdem partici-
paçao para as estrangeiras. Alguns com uma queda brusca como 
por. exemplo a indústria mecânica com 20% a menos, ou a indústri 
a de mâquinasr mas principalmente a indústria de aparelhos elé-
.tricos e eletrônicos onde as estrangeiras apresentam um aumento 
significativo de 90%. De outro lado, vários sub-setores apre -
sentam um aumento na participação relativa das nacionais. O ma-
is expressivo é o da indústria de auto-peças, que, apesar de 
ser da ordem de 6%, em termos absolutos é bastante importante -
pelo peso deste sub-setor na composição do emprego total. 
As variações na participação relativa do emprego dos sub 
-setores por origem do capital são bastante expressivas mas ten 
dem a se compensar, de tal forma, que a participação geral das 
empresas nacionais e estrangeiras se mantém nestes dois anos. 
Sobre a €volução na disposição do salário-médio, de 1972 
para 1974, o que se verifica é que a diferença entre salário-mé 
dio das nacionais e estrangeiras tendem a diminuir. O indice -
do salário-médio das empresas nacionais em relação ao salário 
médio da categoria diminuiu de 63,3%, em 1972, para 70, 1%, em 
~ Ver "TABELA s 9" 
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1974. Houve quase 7% de aumento relativo no salário-médio das 
empresas nacionais em relação ao sal~rio-médio da categoria 
nestes dois anos~ 
As estrangeiras que possuem um salário-médio acima do 
salário-médio da categoria também diminuem esta diferença em. 
2% (e~a 111,1% em 1972 e passa pàra 108,9 em 1974). 
No cômputo geral as diferenças por origem de capital 
tendem portanto a diminuir, interferindo menos na dispersão do 
salário-médio da categoria~ 
O que nos importa principalmente sao os sub-setores on-
de existem empresas nacionais e estrangeiras, nestes as nacio-
n~is rDssuiam, em 1974, um salário-médio superior às estrangei-
ras em dois sub-setores (Ind~ de ferro e Ind. de artefatos de -
ferro e metal} e um salário-médio inferior nos outros dez. As -
diferenças mais significativas por origem de capital (estamos 
c~nsiderando diferenças superiores a 40% do salário-médio} sao 
c~ qua~ro sub-setores: Ind. de reparação de veículos, Ind. de -
geradores de vapores, Ind~ de aparelhos-elétricos e eletrônicos 
e o sub-setor não tipicamente industrial de exportação e impor-
tação. Destes o único que passa a ter, em 1974, alguma expres-
são no nivel de empreg~ é o sub-setor da indústria de aparelhos 
elétricos e eletrônicos. Porém, entre as empresas nacionais os 
·quatro são despresiveis do ponto de vista do emprego, não si -
gnificando, portanto,sub-setores de grande poder de explicação-
na dispersão do salário-médio~ 
Estas afirmações podem ser melhor visualizadas na tabela 
abaixo: (lU) 
As variações mais expressivas do ponto de vista do cmpr~ 
go foram para as de capital nacional nos sub-setores: da indús-
tria mecânica, de máquinas de cutelaria, que tiveram um decrés-
cimo na participação relativa do emprego e para a indústria de 
,_, Ver "TABELA S 11 
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SETOR 
L Indústria de ferro 
2. Indústria de fundição 
3. Indústria de artefatos de fel•~ e metal 
4. Indústria de serralheria 
5. Indústria de mecânicas 
6. Indústria de galvanoplastia e n.lquelação 
7. Indústria de m ãquinas 
8. Indústria de cutelaria 
9. Indústria de balanças, pesos e medidas 
10. Indústria de funilaria 
11. Indústria de estamparia de metais 
12, Indústria de núveis de metais . 
13. Indústria de construção e montagem de veículos 
14, Indústria de reparação de veículos 
15. Indústria de geradores de vapores (caldeiras) 
16. Ind. de parafusos, p:>rcas e similares 
17. Ind. de lâmpadas, aparelhos elétricos e iluminação 
18. Ind. de condutores elétricos e trefilação 
19. Ind. de aparelhos elétricos e eletrôn.ioos 
20. Indústria de tratores, caminhões e automõveis 
21. Indústria ãe peças de automóveis 
22. Diversos 
23. Oficinas de reparação de veículos 
24. Oficinas de reparação de aparelhos e1étrioos 
NAr.TONAT, ~ T'R() 
o % !· S.M. ) -a % S.M. % 
29:i4 I 13,8 1153 I 119,7 659 0,9 1074 i 78,2 
588 2, s asa 91,4 o . o · o I o 
832 3,9 863 89,6 439 0,6 636 46,3 
720 3,4 982 102,0 o o o o 
299 1,4 767 79,6 1181 1,6 1002 73,0 
131 0,6 757 78,6 o o o o 
2592 12,2 1398 145,2 2016 2,8 1458 106,2 
no o,5 964 100,1 o o o 0 
o o o o 64 0,09 1493 108,7 
49 o,2 889 . 92,3 o o o 1 o 
143 o,1 696 72,3 61 o,o8 982 1 71,5 
139 0,6 916 95,1 0 0 0 I 0 
10 0,05 814 84,5 o o o o 
16 0,09 769 79,9 309 0,4 1894 37,9 
223 1,0 1123 116,6 228 0,3 1725 125,6 
306 1,4 665 69,1 535 O, 7 . 826 60,2 
7 0,03 284 29,5 o o o o 
21 0,1 767 79,6 183 0,3 1228 89,4 
286 1,3 527 ·54,7 2773 3,9 lOD7 73,3 
o o o o 56607 79,1 1585 115,4 
10862 51,1 857 89,0 6470 9,1 1148 83,6 
o o o o 25 0,03 2536 184,7 
199 0,9 800 83,1 o o o o 
14 0,08 559 58,0 o o o o 
25. Oficinas diversas 4 0,02 273 28,3 O O O O 
. .. .. __ J 26, Eng~ e instalação 718 3,4 901 93,6 O O o o 
· · ~- ~~ -- ~- ~-.. ~ "_ ~ ~~~- 1------Jl,.l.. ~188 1s9_,4 I 
~ s11 - SÃO BERNARDO - 1974 - (Distribuição do emprego e salário médio em relação ã origem do capital por clàsse de tamanho) 
" 
NACICNAL ESTRI\Nr, IRO TOI'AL 
TAHl\NlO 
EMPREOO % ~L MllbiO nJDICE EMPRJXD % AL.HllDIO niDICE EMPREGO % ~L.MllDIO ~ICE_ 
l - 9 179 0,5 599 62,2 12 0,02 4944 330,7 191 0,2 842 63,5 
J,O - 19 377 1,8 512 84,3 12 0,02 1244 83,2 389 0,4 825 60,1 
20 - 49 921 4,3 883 91,7 134 0,2 1221 81,7 1055 1,1 '926 67,4 
50 - 99 . 1854 8,7 738 76,6 427 0,6 1518 ' 101,5 2281 2,5 884 64,4 
100 - 199 2081 9,8 775 80,5 1062 1,5 1195 79,9 3143 3,4 917 66,8 
200 - 499 3978 18,7 1000 103,8 4177 5,7 1225 81,9 8155 5,8 1115 . 81,2 
500 - 999 5312 25,1 985 102,3 3442 .4,8 1225 81,9 8754 9,4 1079 78,6 
1000 ou mais 6537 30 8 1075 111 9 62364 87 1 1533 : 1 O? <; 68901 74.2 1490 108 5 
TCY!'AL 
. 
100,0 Q<1 1 no ...o_ _1l63jl_ 100,0 1495 92869 100,0 1373 100,0 
-~-" ,,,~--·,~·-------·-----~--·~-.·•••~"•-••, •,•--•~•,•,•-,• ,,,_,_,,,,~ •r•-•,.,~,--~,,, •·,~--"- ,,,,,,, ~ -~~-~- ~ ~••• ~· ~ •·-·--
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de peças para automóveis que teve um pequeno acréscimo, como já 
foi inclusive mencionado. Entre as estran9eiras, as montadoras-
automobiiísticas sofrem uma perda relativa e as indústrias de 
aparelhos elétricos e eletrônicos apresentam uma evolução signi 
fi cativa. 
Entre as nacionais os sub-setores que apresentavam, em -
1974, um salário-médio mais elevado ,que o salário-médio da cate 
geria (seis sub-setores} significavam 31,1% do emprego das em _. 
presas de capital nacionalo Para as estrangeiras, sete sub-se 
teres possuem o salário-médio acima do salário-médio das estran 
geiras com um peso no emprego de 82,7%, basicamente por causa-
das montadoras automobilísticas~ 
As informações por classes de tamanho também confirmam· -
~~~-tendência a diminuir a participação do tamanho das empresas 
na dispersão do salário-médio da categoria. {n1} 
com relação a estrutura de emprego para as nacionais a 
evolução progressiva se mantém, agora porém, com uma maior co~ 
i 
centração nas classes de maior tamanho. As principais mod fi-
cações de 1972 para 1974, foram: na classe de 200 a 499 empre-
gados a participação aumentou de 16,0% para 18,7%, na faixa de 
500 a 999t o acréscimo foi de 18,5%, para 25, 1%, e na maior classe 
de tamanho de 28,9%, para 30,8%. 
outra tendência visível é que diminuiram as diferenças-
entre os salários-médios por classe de tamanho.e o salário-mé-
dio geral para as nacionais (principalmente, nas classes de ma 
ior tamanho) • 
Com as estrangeiras a tendência a concentração do empr~ 
go na classe de maior tamanho se acentua com um acréscimo de -
6,2% do emprego nesta faixa. O salário-médio no entanto, so -
fre a mesma dinâmica apresentada nas empresas nacionais, onde-
as·diferenças relativas por classe de tamanho diminuem em rela 
(.!JO Ver 11TABEI.A S " 11 
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cão ao salário-médio para as estrangeiras. Isto se verifica pa 
• 
ra todas as classe~ com excessão da faixa de 100 a 199 empreg! 
dos. 
Para o total da categoria o:resultado é a manutenção dá 
evolução progressiva, da estrutura de emprego com um significa-
tivo aumento da concentração na classe de maior tamanho. Com o 
salário-médio, as diferenças por classes de tamanho em relação-
ao salário-médio da categoria dí:minuem para tOdas as classes, 
com exceção, da faixa de 100 a 199, que apresenta um pequeno a-
créscimo~ ·confirmando assim, inteiramente, os resultados apre 
·cc:rttados ·pelo ·indicador ·de· ·dispersão ·do salário-médio • 
. 
A tabela abaixo traz algumas novas informações que tam -
bém auxiliam na confirmação do diagnóstico apontado~ {~ 
Com relação, ao emprego, as modificações não são expres 
sivas, mas para o salário-médio por classe de tamanho, verifi-
ca-se que, diminuem sensivelmente as diferenças das nacionais-
e estrangeiras em relação ao total~ Esta constatação é mais -
presente nas maiores classes de tamanho e, que, consequenteme~ 
te, possuem um maior peso relativo no resultado final da cate 
Prosseguindo na análise, no sentido de procurar apreen-
der as principais transformações ao longo do período, podemos-
discutir agora, os resultados alcançados com o indicador de 
dispersão de salário-médio, para o ano de 1976 •. (2e1) 
A origem de propriedade do capital, isoladamente, apre-
senta um retorno ao mesmo nível em que se encontrava em 1972,-
ou seja, 55,0%. os sub-setores da produção por origem do cap! 
tal apresenta uma queda em relação a 1972 e 1974~ Os sub-seta 
res da produção por classe de tamanho no interior da origem se 
""' ver 
""l Ver 
"TABElA s12" 
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TABELA s12 - SÃO BERNARDO - 1974 - (Distribuição de emprego e salário médio por classe de tamanho) 
.. , 
NACIONAL ' ESTRI\NGEIRO ' TOTAL ! 
TI\Ml\NUO EMPREGO % SAL.ME:DIO INDICE Et1PREGO · % SAL.ME:DIO INDICE EMPREGO SAL.HE:DIO 
l -9 179 93,7 599 68,7 12 . 6' 3 4944 566,9 191 572 
lO - 19 377 96,9 812 98,4 12 3,1 1244 lSO, 8 389 825 
20 - 49 921 87,3 883 95,5 134 12,7 1221 13l,g 1055 ' 9 26 
50 - 99 .. 1854 81,3 738 83,5 427 18,7 1518 ~71' 7 2281 884 
• 
100 - 199 2081 66,2 775 84 '5 1062 33' 8 ' 1195 130.' 3 3143 917 
200 - 499 3978 48,8 1000 89' 7 4177 51 •2 1225 109,9 8155 1115 
500 - 999 5312 60,7 985 9l' 3 344 2 39' 3 1225 113,5' 8754 1079 
1000 cu •• 6537 9 5 1078 72 3 6236 4 90 5 1533 102 9 68901 1490 
21239 22 9 963 70 1 7i630 77.1 1495 ho8 9 o 2869 1373 
::.-: ·~~~-~~~~~~. -~~~~,--
- ~~~~-' r -~ --~~ ~~ 't- ~f -~-
'' ~~~~';',l!i ,,..;;_,- -~~-~-~~~-~~~-
~~. ·~~~~~~-~·rrr•r~, 
-~~~--'·-~~----
.. ~ . 
DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÁRIO-MÉDIO 
TABELA s, 
SINDT DE sí\o >Hnn 
f976 
= 
I. Origem do Capital 
. 55,0 
SUb-Setor de Pn:dução 27,3 
' 
Classe de Tamanho 17,7 
Total 
100,0 
II. Orige!!) do Capital 
55,0 
Classe de Tarrariho 
8,5 
SUb-Setor de Produção 
36,5 
Total 
100,0 
III. Classe de Tamanho 
40,8 
Sub-Setor de P~ução 48,7 
Origem do Capital 
10,5 
Total 
100,0 
:N. Classe de Tamanho 
40,8 
Origem do Capital 
23,7 
SUb-Setor de Pn:dução 
35,5 
Total 
100,0 
V. Sub-Setor de Produção 69,9 
Classe de Tamanho 20,2 
Origem do Capital 9,9 
100 o 
Totª' 
VI. Sub-Setor de Prcdução 69,9 
Origem do Capital 15' 4 
Classe de Tamanho 14,7 
Total 100,0 
378. 
situam em um ponto intermediário dos indices de 1972 e 1974 
- 36,5\e As classes de tamanho por origem do capital caem ain-
da mais em 1976~ Porém, quando sao analisadas por sub-setor da 
produção no interior da origem do capital continuam crescendo -
em comparação aos anos anteriores. 
Isoladamente, a-s classes de tamanho recuperam um pouco a 
sua participação relativa alcançando um patamar de 40,8%. os 
sub-setores da produção por classe de tamanho caem para 48,7%. 
Os sub-setores da produção por origem do capital no interíor 
das classes de tamanho também caem em relação a 1974, mas em am 
bos os casos, mantém uma posição um pouco acima dos resultados-
' de 1972~ A origem do capital por classe de tamanho e mesmo por 
sub-setor da produção no interior das classes de tamanho aumen-
ta~ sua participação relativa, respectivamente, 23,7% e 10,5%g 
Os sub-setores da produção diminuem sensivelmente a sua 
participação com uma queda de aproximadamente 10% em relação 
aos ~pos anteriores. As classes de tamanh~ por sub-setor da 
produçã~quase dobram a sua participação em relação a 1972 e 
1974. A origem do capita~ por sub-setor da produçã~ também do 
bra sua participação, apesar de se situar em um patamar um pou-
co abaixo das classes de tamanho na mesma posição. A origem do 
capital por classe de tamanho no interior dos sub-setores da 
produção, e as classes de tamanho por origem do capital no inte 
rior dos sub-setores da produção mantém suas pa.rticipações rela 
tivas em relação ao periodo anteriorb 
Em linhas gerais, as alterações mais relevantes em 1976-
foram, em primeiro lugar, a diminuição da participação relativa 
dos sub-setores da produção na dispersão do salário-médio da ca 
tegoria. Em segundo, a origem do capital recupera seu poder de 
explicação existente em 1972 e aumenta a sua autonomia quando -
confrontada com os sub-setores da produção, apesar de ainda 
perder boa parte do seu peso relativo quando colocado nesta po-
I 
I 
I 
I 
.r 
I 
I 
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sição. Em terceiro, as classes de tamanho não explicam mais do 
que 41% quando isoladas~ Mas sustentam seu ~oder de explicação 
quando colocadas no interior dos sub-setores e o perdem quando-
situadas por origem de propriedade do capital. 
Seguindo o mesmo procedimento utilizado nos anos anterio 
res, as tabelas abaixo, nos ajudaram a compreender as afirmações 
deduzidas dos resultados obtidos a:::m o ind'icador de dispersão.(.:.") 
A estrutura de emprego, em 1976, mantém a mesma tendência 
à descentralização que vinha se verificando nos anos anteriores. 
O setor automobilístico perde posição na estrutura~ As nontadoras, 
t:ln relação a 197 4, diminuem 1% e as auto-peças 2, 5% no emprego» 
o índice de salário-médio aumenta~ em vinte sub-setores e 
nó diminui em sete~ O Único decréscimo expressivo e o das monta 
doras automobilísticas que perdem quase 3%, em relação a 1974~ 
Ressaltaríamos também, o sub-setor de indústria de balan 
ças, pesos e medidas que sofre um grande aumento no emprego 
-e _ um decréscimo sensível no índice de salário-médio, mas 
que, do ponto de vista da categoria, continua sendo um sub-setor 
inexpressivo~ 
Entre os sub-seto_res que aumentam o Índice de salário-rré 
dio está a indústria de auto-peças, que se aproxima 6% do salá-
rio-médio da categoria. A indústria mecânica e·a indústria de 
ld.mpadas, aparelhos elétricos e iluminação awnentam significati 
vnmente o salário-médio. Porém as duas indústri~s sofrem rnudan-
ças expressivas no emprego, a primeira perde posição relativa e 
à segunda apresenta um grande crescimento; os dois movimentos -
sem muita importância para o conjunto da categoria. De uma for 
ma geral, o ano de 1976, apresenta uma clara tendência a dirni -
nuição das diferenças relativas entre os salários-médios dos di 
versos sub-setores e o salário-médio da categoria, confirmando-
o resultado revelado pelo indicador de dispersão do salário me-
dio gue indicava uma menor participação dos sub-setores na dis 
persao de salário da categoria.""'') 
Ver "T ABEI.A S " 14 
ver "T.l'l.B.BJ.A s
15
" 
. 14 
,..... 
SETOR I Emprego I .. % I S.M • I !ndice 
3589 
2. lpdústria de fqndição 1200 1,1 1581 62, o 
3, Indústria de artefatos de ferro e metal 1475 1,4 1697 66' 5 
4. Indústria de serrallieria 751 0,7 1745 68,4 
5. Indústria de mecânicas 892 0,8 2137 83,7 
6, Indústria de 9 alvanoplastia e nique1ação 284 0,3 1280 50,2 
7. Indústria de m'áCfrlnas 6761 6' 3 2804 109,9 
8, Indústria de cutelaria 261 0,2 1854 72,6 . . . 
9, Indústria de balarças 1 pesos e medidas 410 0,4 1141 44,7 
10. Indústria de funilaria 103 0,1 1550 60,7 
• ' -11. Industria de estamparia de metais . 119 0,1 1845 72,3 
12. Indústria de rróveis de metais 247 o' 2 1775 69,6 ' 
13. Indústria de constnJção e m:mtagem de veiculas 357 o' 3 1780 69,7 
14, Indústria de reparação. de veiculas 308 0,3 3685 144,4 
15. IndÚstria de geradores de vap:>res (caldeiras) 520 0,5 2571 100,7 
16, Ind. de parafuses, p:>rcas e similares 876 0,8 1600 62,7 
17. Ind. de lâmpadas, aparellios elétriros e iluminação 370 0,3 1924 75,4 
lB. Ind. de rondutores elétricxis e trefilação 277 0,2 I 2377 93,1 ' 19.· Ind. de aparellios elétricos e eletrõniros ., 5089 4,8 1850 72,5 
20. IndÚstria de tratores, c;uninhôes e autorróyeis 63734 60,0 2870 112, 5 
21. Indústria de peças de automóveis 17978 -16' 5 195Í 76,4 
22. Diversos 58 0,05 3567 139' 8 
,3, Oficinas de reparação de velcu1os 366 0,3 1882 73,7 
24. Oficims õe reparação de aparelhos elétricos 21 0,02 1424 55,8 
I \ 25, Oficinas é.iversas 9 0,001 1296 50' 8 
1802 70,6 
• 
ThSeLA s 15 ~ S~O nERNARDO - 1976 -
I'Estnltuz:a de distrJ.bulçào do erpteqo e saliir i o rOOd.io p:>r o'Ci<J!IIll do e<~pital m1 rel;:~çao ao teta! E" I . oo !i!el:oresl NACIONAl· !:5Tllli!IGEIRO TOT/U. - L<ce [_, ' "' -'"-SETOR ~:)!'prego • ~ '"'"~ ' • '" .. Ird11"t.r1a de ferro 3l46 117,6 2257 ~R,S 443 12,4 2530 ! 110,4! 3599 2211 
2. lr•di:i!tr!a de furdtçio 1105 92,1 
l se& 100,4 " '·' 1497 
94,1 I 1200 1581 
), tOOü~trla de Mtef<i~ de fen"O e mebll 1169 79,3 1502 
86,5 306 20,7 2442 143,!1 147S 
1697 
4. lMÚstria de sen:4lherl11 751 100,0 1745 
100,0 o o o o 751 1745 
5, IrdG.st.ria de n>ecânlct~s "' 49,1 1626 76,1 '" 50,9 '" 
123,1 '" 2137 
6, 1no.lú,trta de Gblvllropll!ostla e n.lquel11çao '" 100,0 121'10 
100,0 o o o l04j '" 1281) 
J, to1ú.,u;l& de 1-~'\q\llM!I 3506 51,6 2690· 
95,9 3255 ~8,2 2926 6761 
2804 
e. lrrlÚ9tda de c:utelarla "' 100,0 1854 100,0 o 
o o o '" 1854 
9. ll'~<l&ltrill de balarç11s, ~90s e IN:didas "' 86,3 '" 18,& " 
13,1 2675 234,4 410 1141 
10. lndÚ~t.r1.s de funllula 
103 100,0 1550 100,0 o o o o 103 
1550 
U, lndÍllltda ~e ettt>rrp..~da d11 metdl " "·' 1017 
58,4 " 69,7 2118 116,4 "' 
1845 
12. lndÚstrla de II'ÔVela de ~tais "' 100,0 
1775 100,0 o ' o J "' 
1775 
U. J...-1Üstrb de o::nst.nçào e nont.llgm de velculoa 357 100,0 1780 100,0 o o o "' 17fl0 
H. trilii!trla de tl!f>'UÇiia d .. velcul~ " '·' 1664 45,2 '" "·~ 
3174 102,41 "' 3665 
15. Jndú~trJa ds qeK~~r~R da vapore& (CIIlde!tal} '" 54,0 l99l 17,5 "' "· 3251 126,~ '" 
2S7l 
U. Jnd, de pa:nfusos, fOtCIIS e almilare~ "' 44,4 1377 86,1 481 "·~ 
1776 lU, "' 1600 
11. Jtd, de l~dlls, ap.uellus elétr1~ e lhnin&Ção 310 too,o 19'24 HlO,O o o 
"'· ~ 
370 192~ 
U. Jrd, de <Xrldutores elétricos e trefihçâo '" 95,1 2126 89,4 " '·l 7931 211 2377 n. Jnd, dl'l ap.!l.felho& etélrtc;os e elotrônl.CO!I 1544 lO,) 1282 69,3 )545 "  2098 UJ,~ 5089 1BSO 
20. !irdÚ~trla de tratores, eaminhões e auta<Õveili o o o o 63734 '::: j 
2~70 100, 63734 2670 I 
21. Joc!ú!&la de peças de eutcnôvel.s Ul93 62,3 1670 65,6 6i9S 2416 ll3.~ 17976 1951 i 
21. ot versos " 89,6 3323 9),2 6 lO,d 
56R2 159,3 SB 3567 
I 21, Oflelnn!l de .rep1ti!IÇiio de Vt1lc:ul011 '" 100,0 lB62 100,() o o 'I '" 1682 lt, Oflelnll!l de 1:'1!f>'t11Çio de apare~ elét:r1005 " 100,0 • 14.24 ' lOil,O o 9 o :1 
21 1424 
I 2S. Ollelll~ dtverse" ' 100,0 1296 JOO,O ' " o ' 1296 
16. En•1etlh.uta • instalaçio '" 100,0 "" 100,(1 o 93j o '" 1802 21. ~rtao;íio • 1/?pxtação ' '·' •B63 109,~ 103 4414 99,4 130 U42 
""""" 2117(1 2S,4 1846 72,3 
799111 14 ,!! 2793 109, 101086 "" 
1 
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Esta tabela demost,ra um aumento na·participação do empr! 
go das empresas de capital, em relação a 1972 a 1974. Em nove -
sub-setores as empresas nacionais aumentam sua participação re 
lativa, matém a proporção em relação as estrangeiras em treze e 
diminuem somente em cinco. 
O salário-médio da categoria por origem do capital tam-
bém reafirma a tendência, que já se expressara em 1974, de di 
minuição da diferença entre o salário-médio das nacionais e es 
trangeiras. 
Nos quinze sub-setores onde existem empresas nacionais 
e estrangeiras somente em dois (fundição e exportação e impoE 
tacão) as empresas nacionais apresentam um nivel salarial mai 
o~ do que o das estrangeiras, nos outros treze as estrangeiras 
.superam o salário-médio das empresas nacionaise Sendo que do 
ponto de vista do emprego, em nove destes sub-setores as nãcio 
nais são majoritárias~ As diferenças existentes nestes sub-se-
teres onde existem nacionais e estrangeiras só diminuíram em 
favor das nacionais em quatro sub-setores. 
Estes resultados demonstram uma tendência a aumentar a· 
importância da origem do capital por sub-setor da produçã~ pa-
ra explicar a dispersão do salário-médio da categoria. 
A tabela abaixo ajudará a esclarecer mais esta constata 
çao. (l•l) 
A estrutura de emprego das empresas de capital nacional 
nao sofre grandes alterações em relação a 1974, merecendo des-
taque a perda relativa da posição da indústria de auto-peças -
de aproximadamente 10%~ 
Com o salário-médio dos 26 sub-setores~ onde existem em 
presas nacionai~ somente nove apresentavam um nível superior 
ao da média das nacionais. 
Entre as estrangeiras as modificações na estrutura ·de 
(l'i4 Ver "TABELA S " 16 
' S&TOR ' I L Jnrlilllt.da de ferro 
.. 
I 2, tr.díiBtrla de furdlçio 
' ), lh:IU~trho de artefilto!J dG ferro a metal ' I ~. lndil~Lrhl elo, fll-rn•lher1• 
I 5. trdoht.rlll de mecinlcat 6. 1ndÚfltrla de G/llvan:::oplaetla e nlquelaçkl 
I 
I 1. IndÚstria da Hilqul!\'UI 
I I. lrdÚ!;t.t<la da cutelaria 9. Iid\L'!t.r!IJ de hdarç11s, pe90JJ e rreil&l 
• 
I 10. Jooústrle de furUh.rla 
I Jl, IndÜSt.rh de nta1rp11da de !lli!Wt 
' 12. !ndú.~t.rla de móvels de ~talB I ll. IndíiBtrta de COI\St.r\.'çâo e IIDntbqmt de ve!C\llos 
I \4, tnl\istl'"la de rCJ>.'r"o;i\o dtl vel(lUlOs, 
I U, Jndíi!ltrill d~ 9et'11<.\:lnHI d& Vli!Xl'H~I (c:aldeirlll) 
I 
I U:. trrl. de pll~ll!mtos, p:orcM e t:lmilArell 
I 11. Jrd, de l~"lda~, t~pare:t!'O$·e-liltrirot e HrnUnaçio 
I 18. Jrd, de ocndutores elãtrioos e trefUação 
' 19, ltd, de apareUIO!l elêtrliXls e elet:.J:óntc:os ' ' 20. tmíi!lt.rb de tratore!l, cam.lnhÕe!J e autatóveh 
I 21. IndG~trle 00 ro;'ll.'!l M M\;a!'Óveil 
2l. Oiversoa 
I 
23. Ofle!nall da rep~ração de velculO!ll 
H. OHclnal d" repataçiio de eparalhofl elétricos 
I 
lS. Of1clm15 diversas 
26, Ero:Jcnharla a IMtAlaçio 
I :U. Elqx:lr uçii:o 41 Urpoctaçiio """" ' • - > 
~Ni\C IOtlf\l, 
Empre90 I s .11. ' I Emprego 
3146 ' 11, r. 1~5. ,, 122.) ! ' 40 
1105 
'' 1 
1568 66 o I " ' 1169 4,3 1502 Bl. 4 "' 
"' '·' 1 HS 94,5 o "' 1,6 1626 e e, 1 
... 
'" 1' o 1280 69,) o 3506 lJ' o ~690 14 5, 7 )255 
'" 1,0 1654 100,4 o ,,. 1,3 '" te,7 56 103 o,' 1550 84 ,O o 
" O, 1 1077 sa,J " '" O,! 1175 96' 2 o m 1,3 1160 96' ( o 
ll 0,1 1664 90,1 "' "' 1, o 1992 107,9 "' "' 1,4 1371 74.6 "' 370 1,4 1924 1042 o 
,265 1,0 HH usn_ " 1544 
'· 7 
1282 69,14. 3545 
o o o o 63734 
11U3 41,2 1670 9(1' 5 616S 
" '·' 3323 160,0 ' "' 1' ' 1882 101,9 o 21 o,1 1424 77,1 o 
o O, OS 1295 10,2 o 
'" l,O 1802 97,6 o 7 o,os Hl63 26l, ~ "' 
27170 100 1846 79918 
> . . - - -- --- ' --- - .. . . 
EST!l)\.HGE If'O 
• S,M, 
"' 25-JO i O, 1 1491 
0,4 2H2 
I o o 0,6 26.31 
o o 
4,1 2926 
o o 
o,oa 2675 
o o 
0,1 21111 
o o 
o o 
o. 4. I )714 
o, 3 J25l 
0,6 1118 
o o 
o, 02 793< 
''. 20~8 
79,8 2670 
8,5 
I 
24l6 
0,0001 5662 
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o o 
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o ' 
4~14 
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I 
90,6 ' 
53,6 
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o 
9 4 '2 
o 
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o 
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o 
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o 
o 
135' 1 
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emprego sao também pouco.expressiva. E dos dezesseis sub-seto-
res, onde as estrangeiras estão presentes, sete apresentam sa 
lários superiores ao n!vel salarial médio·paia as estrangeiras. 
porém, sómente dois destes sub-setores assumem alguma importá~ 
. 
cia na estrutura dé emprego: as montadoras automobilísticas e 
a Indústria de maquinas. (llj 
Quando passamos a analisar, a evolução da est..rutura de 
emprego por classes de tamanho das empresas, verificamos uma 
menor concentração de emprego na classe de maior tamanho rela-
tivo~ Isto se verifica para as nacionais e estrangeiras. 
Com o salário-médio a evolução, em relação a 1974, apo~ 
ta no sentido de aumentar as diferenças das diversas classes -
~ ~o em relação ao nível-médio para as nacionais. 
Com as estrangeiras as variaçÕes dos níveis salariais 
-sao bastente acentuados mas tendem a se aproximar do nível me 
dio. 
A tabela a seguiz: nos ajudará a perceber melhor as afir-
maçoes por tamanho retiradas da aplicação do indicador da dis-
persao do salário-médio. {17~ 
As empresas nacionais aumentaram sua participação rela-
tiva no emprego da categoria nas classes de menor tamanho~ E a 
perda de posição nas faixas de maior tamanho nao foram sufici-
entes para alterar o resultado final a favor das nacionais. 
As diferenças dos níveis salariais por origem de capi 
tal, para as classes de tamanho, tendem a aumentar com exce-
ção da maior classe, onde há uma aproximação nas nacionais e 
estrangeiras do salário-médio da categoria. Isto reafirma o 
crescimento das diferenças por origem do capital no interior 
das classes de tamanho~ 
~>i ver "Tl\BEIA s 17" 
(!~ ver "TABELA s 18" 
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TABELA s18 - SÃO BERNARDO - 1976 - (Estrutura de distribuição do emprego e salário médio por classe 
- -de tamanho por origem do capital) 
NACIONAL ESTRANGEIRO TOTAL 
TAMANHO EMPREGO % SAL.MllDIO INDICE E11PREGO % SAL.MllDIO INDICE EHPREGO SAL.n~DIO 
1 - 9 336 97,7 1517 9 5' 4 6 2' 3 5685 357,4 342 1590 
lO - 19 4 70 91,3 1559 81,8 45 8,7 5520 289.8 515 1905 . 
20 - 49 1908 94,0 1641 92,0 121 6,0 40 31 226,1. 2029 178 3 
50 - 99 1993 71,3 1737 91,5 801 28,7 2000 3 105,5 279 4 1899 
100 - 199 4949 80,2 1643 87.9 1224 19,8 2783 149 'l 6173 1870 
200 - 499 5413 53,8 1752 80,1 4646 46, 2 2696 12 3. 2 10059 2188 
500 - 999 5984 54,1 1686 81,6 5056 45,9 2514 121,7 11070 2060 
1000 ou mais 6117 8 3 2388 85 7 6 79 09 91 7 2822 101,3 74106 2786 
27170 '5.4 1146 72.1 7901 8 74 6 2 79 3 109 4 107088 2552 
"~ ~~ ~~,-~,~ -~,,~ ~ 
TliBE[A s17 - 'sllo BERNARDO - 1976 - (Estrutura de distribuição do anprego e salário por classe de tamanho) 
"""ICNAL T01'1\L ' ESTRANGEIRO ' 
'l'AMAN!D EMPREClJ % AL.~lllriiO IfJDICE EMPREClJ % AL.~DIO :r:fiDICE . EMPREClJ % 1\L ,M8DIO -lrumCE 
1- 9 336 1,2 1517 52,2 6 o 5682 203,4 342 0,3 1540 62;3 
lO- 19 470 1,7 1559 84,5 45 0,07 5520 197,6 515 0,5 1905 74,6 
20 - 40 1908 7,0 1641 88,9 121 0,2 4031 144,3 2029 1,9 1783 69,9 
50- 99 • 1993 7,3 1737 94,1 801 1,0 2003 71,7 2794 2,6 1899 74,4 
100 - 199 4949 18,2 1643 89,0 1224 1,5 2789 99,8 6173 5,8 1870 73,3 
200 - 499 5413 20,0 1752 94,9 4646 5,7 2696 96,5 10059 . 9,4 2188 . 85,7 
500 - 999 5984 22,0 1686 91,3 5086 6,4 2514 90,0 11070 10,3 . 2066 81,0 
1000 ou -·•s .,, ,~ , .. 1?0 A .. , ?O O? 101 o 74106 69 2 2786 109 2 
TOI'AL 27170 100,0 1846 100,0 79918 100,0 2793 100,0 107088 100,0 2552 100,0 
: ·: !é!! :: :: ~ 1 ~~~- ~"- ~- ~----'1~ 111~1 
1 jj ! ~~ 
I 
I 
Podemos agora analisar as modificações ocorridas no ano 
de 1978, a partir da tabela que apresenta os resultados obtidos 
com o indicador de dispersão do salário.:médio: {:<1) 
A origem do capita~ isoladamente mantém a posição 
de 1976 e 1972 - 54,3%. Os sub-setores da produção por origem 
do capital melhoram a posição, em relação a 1976 - 30,9%. Os 
sub-setores da produção por classes de tamanho no interior da 
origem do capital sofrem uma pequena queda em relação a 1976~ A 
classe de tamanho por origem do capital recupera um pouco sua 
posi~ão apesar de continuar em um patamar bastante reduzido 
11,1%~ A classe de tamanho por setor da produção no interior da 
orig,am._do capital perde para o indice de 1976, mas mantém em li 
nhas 9.~~ais o nível dos anos anteriores - 14,8% ~ 
A classe de tamanho, isoladamente, apresente urna partici 
pacao na dispersão do salário-médio de 38,3%~ Os sub-setores de 
prodwcao por classe de tamanho continuam a presentar um elevado 
indi..:::::e 44,8%. E os sub-setores por origer.t do capital no interi 
or d~s classes de tamanho, também mantêm uma considerável parti-
cipa'-';'ão, com a taxa de 31 ,8%. A origem do capital por classes de 
tama~ho aumenta significativamente seu índice para 29,9% e o 
mesmQ acontece para a origem do capital .. por sub-setor da produ-
ça~ ~o interior das classes de tamanho, que apresentam 16,9%. 
Os sub-setores da produção, básicamente, mantém o padrão 
do ano de 1976, com 68, 1%. A origem do capital no interior dos -
sub-s5etores1 continua aumentando seu poder de explicação com o 
indic:::e de 18,3%. O mesmo acontece coma origem do capital, por 
classse de tamanh~ no interior dos sub-setores de produção, que 
quase~ dobra sua participação em relação aos índices dos anos a~ 
teric~res, alcançando 16,9%. Já as classes de taroanhq quando con 
front~adas com os sub-setores, não conseguem manter o indice de 
1976,, caindo para 15,0%, em 1978. As classes de tamanho por ori 
gem c:3o capital no interior dos sub-setores da produção também -
{~ v C' 2r "Tl-illE.iA s 
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DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÂRIO-MtDIO 
TABELA s 19 
SINDI ATO DE SAÓ BERNARDO 
-
Aro 1978 
I. Origem do Capital 54,3 
Sub-Setor de Pro:lução 30,9 
Classe de Tamanho 14,8 
Total 100,0 
II. Orig~ do Capital 54,3 
Classe de Tamanho 11 ' 1 
Srlb-Setor de Produção 34,6 
Total 100,0 
III. Classe de Tamanho 
38,3 
Sub-Setor de Produção 
44,8 
Origem do Capital 
16,9 
Total 100 o 
IV. Classe de Tamanho 38,3 
Origem do Capital . 29,9 
Sub-Setor de Produção 31,8 
Total I 1oo,o 
- --~-- --'-'-"--v. Sub-Setor õ.e Produção 68,1 
Classe de Tamanho 
I 
15,0 
Orige~ do Capital 16,9 
_T_ota_l 
100,0 
VI. Sub-Setor de PrcxluçOO 
I 68, 1 
Origem do Capital 18,3 
Classe de Tamanho 13,6 
Total 100,0 
--
perdem um pouco mais da sua baixa taxa de participuç3o, agora -
em 13,6%. 
As principais caracteristicas da decomposição da disper-
são do salário-médio, em 1978, são, em primeiro lugar, a manu -
tenção dos sub-setores da produção com um elevado poder de ex -
plicação, apesar de se situar em um patamar um pouco menor que-
1974. 
Em segundo lugar, a origem do capital sustenta melhor 
sua capacidade de explicação (isoladamente representa mais de 
50%) em relaçãb aos sub-setores e, principalmente, em relação -
as classes de tamanho. Evidenciando uma maior autonomja desta-
variável quando confrontada'com as outras duas. A capacidade-
de explicação de origem do capital nao se :dilui corno anteriormen 
te, pela concentração acentuada de empresas nacionais e estran-
geiras em sub-setores ou classes de tamanho. 
Em terceirof as classes de tamanho~ além de possuirem 
urna menor participação relativa na explicação da dispersão do 
salário-médio para o conjunto da categoria, perdem posição no a 
no de 1978~ Seja quando isoladas, ou mesmo quando confrontadas 
com a origem do capital e sub-setores da produção. 
As tabelas abaixo ajudarão a esclarecer estas constata -
ções. ("') 
A estrutura de emprego nao apresenta qr.-uH.lc·~: <~ ll <'l"ilçÜcs-
quando comparada à de 1976. O único destaque é a monutenção da 
tendência de perda relativa do sub-setor das indústrtas de tru-
tores 1 caminhões e automóveis - montadoras - que d.inLi nu em mais-
3% na participação no emprego total da categoria. 
o salário-médio também não apresenta grandes modificações 
somente cinco sub-setores possuem niveis salariais-mêdios supe-
riores ao da categoria. Como antes, só dois destes sub-setores ,. 
pesam na estrutura de emprego-mohtadoras automobilísticas e in-
(.a) ver "TABELA. s " 
20 
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- 1:>1\V 1.")1:.1\l~H!'i..UV- ..l:JIU- \'-'-'··-''-'·Li-""-\"'-'"""~"'!~'-'-".!~--"--·-~-
1. Inc'fl";tri ;' de ferro 
2. Indústria de fundição 
3. Indústria de artefatos de ferro e metal em geral 
4. Ind(~tria de serralheria 
S. IndCtstria de mecânicas 
6. Indústria de galvanoplastia ~ niquelação 
. 7. Indústria de máquinas 
8. Irrlústria de cutelaria 
9. IndÚstria de funilaria 
10. Indústria de estamparia de metais 
11. Indústria de móveis de metal 
12. Indústria de construção e nontagan de veículos 
13. Indústria de reparação de veículos 
14. Indústria de artefatos de materiais não ferrosos 
15 .. Indústria de geradores de var;:ores (caldeiras) 
16. Indústria de parafusos, porcas e similares 
17 o Irrlústria de lâmpadas e aparelhos elétricos de iluminação 
18 .. Indústria de condutores elétricos e trefilação 
19. Indústria de aparelhos elétricos, eletrônicos e similares 
20. Ind. de tratores, caminhões, autanóveis e veículos similares 
21. Indústria de peças para aulanSveis e similares 
22. Diversos 
23. Oficinas de reparação de veículos 
24. Oficinas de reparação de a~~elhos elétricos 
25. Oficinas diversas 
26. Engenharia e instalações 
f m-m· 
4682 
J 096 
~tl6 
802 
129 2 
188 
7737 
544 
38 
168 
296 
852 
358 
229 
768 
999 
618 
929 
4 785 
65094 
19704 
58 
318 
27 
50 
116 
''" 
% 
4,1 
l,:J 
2,1 
0,7 
111 
0,2 
6,8 
0,5 
0,03 
0,1 
o' 3 
0,7 
0,3 
0,2 
0,7 
0,9 
o' 5 
0,8 
4,2 
56,9 
17,2 
o' os 
o' 3 
o, o 2 
o 1 o 4 
o' 1 
A ' 
• 
S. M. 
5163 
3747 
3 531 
3524 
4458 
3051 
6206 
3570 
3193 
3863 
3302 
5422 
7723 
2561 
5919 
3309 
3483 
2781 
4 518 
6426 
4136 
3388 
3506 
2104 
3658 
3854 
_82JL 
% 
91' 7 
66,5 I 
68,0 1 
62, 6 1 
791 2 i 
54, 2 i 
110' 2 
63,4 
56,7 
68,6 1 
58,6 
9 6, 2 
137,1 
63,2 
10 5, 1 
58,8 
61.8 1 
49 '4 ' 
80,2 
114' 1 
73,4 
60,2 
62,3 
37,4 
65,0 
68,4 
1 11 c;: Q 
dústria de máquinas, os demais nao superam a marca de 1 t. o ni 
vel salarial-médio das automobilísticas sofre um aumento de 2% 
. . 
em relação ao conjunto da categoria, apesar da perda relativa -
de posição na estrutura de emprego~ Há uma tendência a recuper~ 
ção após o resultado de 197~ que representou o menor nível sala 
rial deste sub-setor. Dez sub-setores aumentam seus níveis sala 
riaís-médios em relação a 1976, e dez~sseis diminuem. Com exce 
cão das montadoras, que possuem um peso significativo na estrut~ 
ra de emprego e, portanto, esta pequena variação acaba sendo ex 
pressiva, nos demais sub-setores as variações de uma forma ge -
ral não são relevantes~ ~;.} 
Quando passamos a interpretar as transformações com a 
di~rribuição por origem de propriedade do capital no interior -
dos sub-setores, percebemos, que do ponto de vista do em9rego,-
as mudanças também não são expressivas. Nos sub-setores onde -
exi~tem empresas nacionais e estrangeiras, em sete as nacionais 
:J.·...::::::::~taram sua participação relativa e em quatro diminuíram. O 
resultado foi um aumento de 3,4%, das nacionais, no emprego ge-
ral da categoria. Destas mudanças, em relação a 1976, merece-
destaque o aumento da participação das nacionais nas inãústrias 
de máquinas e auto-peças automobílisticas, que representam 24%-
do emprego da categoria. 
Com os níveis salariais médios a situação e que ~s naci 
anais praticamente não alteram sua situação em relação a 1976.-
Somente na indústria de f.erro o salário-médio das nacionais e 
superior ao das empresas estrangeiras, em todos os outros sub-
-setore onde existem nacionais e estrangeiras o salário~H1édi.o -
das estrangeiras supera o das empresas nacionais. 
Porém, as diferenças de níveis salariais por ori~F.:::m de 
_) j L • 
,, 
(01-st:dbu\çâo d<! ~rego e s3lárlo ;,;~.JC~.t:'~~~pt\:d ~~" ~:elaç:io ao total pan' os setn<{'s 
i ' ~:l\C10Pfll, j, I':STRAHGr>!RO j TOTf.L ' 
1 SE!Dil &rl't""'!' ~ i S.IJ. r tr.:Jk;-l,~.r~'gO! ~ ' S.H. I IOOice ;-nrrpre<JO I S.H. ') I ' I ' ' ... 
il.JflJ\i..~t.r!!lda!ettO . rrcrr---g~ ~-tRIIIOO,J 1-r-n, J,7 I .Oo2i·,n:li H821' 5~53; 
\ ), lrrlÚ..~lrlll da tun:llr;i\o 1/8 B9,2 I i761 99 16 I lA I H,B 1 H26; 96,8 1096: J747 ; 
J, JndÜSUh de- !f'.rn:t a meta.l El1l 
9
eral . 1919 H,4 I 3?50 97 1 9 497 j 20,6 I H4J I' 108,1! ·2.416 I )B3l ·. 
I 4, Irdt't.<~tr!& do:- eerrdhcdft · . 602 100,0 JS24
1
1 
100,0 O I _O O Q j 602 I JSH '
1 
,. ' I I '' 
s. trl1W.t.rta da l'l>l'cl.n.te~~' HS 12,2 J97a a9,2 JS4 I 17.8 57021127,91 unj 4456 \~ 
G. lr•+'•:nl~ ,1,. glllVl!OC!piii!Jth e nJ.queli\ÇÃo 198 100,0 JCSlllOO,O O I O O O I 186 Í J051'.· 
1
7, If'O(\Ú!\trill rlal'{~'fl.l)IV\9 4!194 63,3 6045 78,1 2843 li 36,1 6483 li 104,5 j 7·'1_37 I 6206 ~; - I I ' ' ' 
8. Jrd~trh. d"' cutelt!.di. 544 100,0 i 35701100,0 O I; O , O I n 1 ~44 ! 3570 :-
'· Jrrlu.,trlll. de hmil~~,rh Ja lOCl,O 1 Jl9J 100,0 o o O O 1 38 3193 ··;_ :lO,lrrlÜ,trlt~cleestMrw:~a.demet~Jt • 113 67,3! 2SS4 13,9 SS 132,7 I 5936 l5J,1i 1681 3B6l l 
• 11, lr'<Jil9trlll de !!>?ve.t~ de mettll • 296 100,0 I JJOZI o o O i O O\ 296 ! )302 .. 
U.Jrdústl:lftdeeons\:t'U<y~oem::.m!"'gandewlculo~ 369 43,3 3SO< 64,6 463! 56,71 688/ii 127,01 8521 542(1'·, 
ll. trdü..~t.rta de rer"'r11çiio de veti:\!lo:t 14 3,9 4026 52,2 344 1 96, l 7874 1 102,0 'i 356 7723 ··' 
14, lrvlil!!t.th; de tu:tefnto~ de rMte.tliiJe Mo fexrosos 136 59,4 3H2 9),9 I 93 i 40,6 ' 36811 109,0 2~9' 3561 ' 
IS,tnclústdll.llegcr!ldote!ld!!W!potes(Cillde,lrll.sl. 325 42,3 4364 73,? I 443:·57,7 I 7060! 119,311 168 5919:: 
i Hi, lr<lÜ.~trlll.de p.'\1:11!\lll<:l'• pore>~' e Ji.miltu:ell . 455 45,5 J086 I 9J,J i 544 1 54,5 
1
1 34'141 105,6 _ 999 B09 ;! 
I 11, Ird, de l~cl!!s e a~lho:t <!llk.rioos de 11\.f!U.r.ayiiio 564 94,5 3426 · 98,4 34 I 5,5 ~463 I 128,11 618 348) 
JH, Ind~t.riadeeor.dutoz.1;!selétx1oo:teõatre!,lllllÃO HS 98,5 2/091 97,4 I l~ i 1,5 74921 269,4 92'-'.i 2181 ; 
, 19, ln<lu!trla de llf".''irelho~ el!tr~CQs 1 eletr8~txHr e e.IJtl.t.la.res 416 a, 7 266 59,8 1 4369
1
' 91,J I 4676 103,5\ ··.pas 451!1 1 :20,Ird.:lstrh.detx~~;Wte!i,~!'1hôes 1 ~~;ub;m5ve,lsevdculo!!s.lsl\.tl~~Xes 167 0,3 3·1051 53,0164927 99,1 I 64341100,11 6509416426 \ 
!In, !NlGstrt~~cclep!ÇUpa.r~Au~,llle 11 ~mtl<\reS 13698 6?,Sj 34161 62,6 1 60061 30,5 I 5779 1 139,71! 1970~ 4U6 -: 
U. Ohoeno' se 100,0 JJBSi 100,0 I o I o oi o sal 3388 ! 
\n. Oflc!M' da re~arrão de velculos 318 100,0 35061 100,0 I o \ o i o o! 318 i 3506 j 
'H.O!IclM3deii!IWII'jâ.Odl!ttp~ttelt.oll,elêtr,loos 21 100,0 2104 100,0 I O- o OI oi· 27 i 2104 I 
25, OUcll~ d~ver,,-u 50 100,0 365B lO(), O I o i o o I OI 50 ! Jf.Sil i 
16, tr-.-Jnt#ltl.t:11\ e 1Mtalaçêes 116 100,0 Jl\54 100,0 i o 1 o O oi 116 \ 3854 [ 
n. J.!olortll)iio e ClÇ}'Qrtaçi\o 8 7,!1 Bl021 98,'1 I 107 I 93,0 8221)1 101),11 llS I SHl i 
.lt'IM· 3285~ I lS,B j 40771 7~,4] Sl404l 71,2 i 62601 111,2! 114259! 5632 'j 
I I . I I - -í i I ! 
'f!Wt:l.ll S 
21
- '!'.~.[)  ~ 1918 ~ 
,_ ---""'""""- ---·--- ,..,...,.... ~-~-
~ 
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capital ro interior dos sub-setores nao parece diminuir. As mudan-
ças onde existem ernprc,sas nacionais e estrangeiras, são em al -
guns setores maiores do que a existente em 1976. ~~ 
No interior das empresas nacionais a estrutura de empre-
go não traz modificações de importância~ Com o salário-médi~ o 
que se perceb~ é que as inãústrias de ferro e de máquinas sus 
tentam o nível salarial médio entre as nacionais-
Entre as estrangeiras não há também maiores alterações.-
-~ A perda mais relevante é no sub-setor de auto-peças automobilis 
tica com 1% a menos que 1976. Com o salário-médio a situação de 
1S~3 e basicamente a mesma de 1976. 
A situação por classe de tamanho e a seguinte: (.z.??) 
No ano de 1978, há um retorno a situação de distribuição 
do emprego de 1974, cuja caracteristica maior é a concentração 
do emprego na classe de maior tamanho. Tanto as empresas naci~ 
nais como estrangeiras apresentam um crescimento nesta classe -
de tamanho, em detrimento das outras, principalmente da faixa -
de 499 a 999 empregados. 
Com os índices de salário-médio a situação nao e muito -
diferente da de 1976~ A classe de maior tamanho tende a se a 
proximar mais do salário-médio da categoria determinando uma me 
I 
nor dispersão por tamanho. (.>c4 
A distribuição do eroprego por classe de tamanho conti.nua 
mantendo uma participação majoritária das empresas nacionais 
nas classes de menor tamanho. 
A modificação mais expressiva é o aumento relativo ('L.:>s 
nacionais na maior classe de tamanho em detrimento de uma perda 
na classe de 499 a 999~ Isto se deve a uma mudança de faixa àe 
tamanho de algumas empresas nacionais neste per:i.odo. A classe-
----------------------·-----
IM) Ver "TABELA s22 
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f") Ver "TABElA s 2 3 
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"" Ver "TAB!!:lll.. s 24 
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DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÂRIO-M~DIO 
TABELA s 7 
SINDICATO DE SAO BERNARDO 
.1\ID 
1974 
I. Origem do capital 
46,2 
Sub-Setor de Produção 
38,3 
Classe de Taman!D 
15,5 
Total 
100,0 
II. Origell) do Capital 46,2 
Classe de Taman!D 11 '8 
Sub--Setor de Produção 42,0 
Total 100,0 
III. Classe de Tamanho 38,5 
Sub-Setor de Produção 52,0 
Origem do capital 9,5 
Total 100,0 
N. Classe de Tamanho 38,5 
Origem do Capital . 19,7 
Sub--Setor de Produção 41 '8 
Total - 100,0 
V. Sub-Setor de Proclução 79,4 
Classe de Tamanho 1.1,4 
Origem do Capital 9,2 
I 
I 
Total 
. I 100 o 
VI. Sub--Setor de Produção 79,4 
Origem do Capital 6,0 
Classe de Tamanho 14,6 . 
Total 100,0 
TABELA s24 - SÃO BERNARDO - 1978 - Distribuição de emprego e sa·lário méé.i) por classe de tamanho 
NACIONAL ESTRANGEIRO TOTAL 
TAMANHO 
!::MP REGO % SAL.M~DIO INDICE EIIPREGO · % SAL.MI':DIO INbiCE E~\PREGO I SAL.I:E:DIO 
1 - 9 506 100 2 882 100 o o o o 800 2882 
• 
10 - 19 521 . 91,6 3785 92,2 45 8,4 7591 184,9 569 4106 
20 - 49 1973 90,7 . 3528 90,5 20 3 9. 3 74 98 19 2' 4· 2170 389 8 . 
50 - 99 . 3136 74 '3 3807 90,3 1085 25,7 5402 128,1 4221 4217 
100 - 199 4 89 7 82,7 
. 
91' 3 34 75 10 2 3 17,3 5380 141' 4 59 20 380 5 
200 - 499 6 74 2 61,2 3827 78,4 4274 38,8 6 5 39 134' o 11016 4879 
500 - 999 40 80 48,0 300 7 80 '5 4413 52,0 5291 118,0 349 3 44 82 
1000 ou mais 11000 13,5 4917 80 '1 70358 86,5 6325 lO 3,1 81358 6135 
'l"f"I/T'A f. 32855 28,8 4077 72' 4 81404 71,2 6 260 111' 2 114259 I 56 32 
·-~--~~~-
-~~~-~-
-~--~~~~-
~~-
-~- ·------~ 
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Tl\BEIA s 23 - s.Ãq BERNAROO - 1978 - (Distribuição do anpre:JO ·e salário médio em rela,;,;ão à origen do capital J:X)r classe de 'tam'mho) 
N~CXCNAL 
,. 
1'5'!'!11\NGE:IRO TOrAL 
'l'NWllD EMPREOO % AL.~lf:DIO ÍNDICE EMPR!XD % 3AL.flf:DIO ÍNDIOl EMPRECD % '~L.tÉDIO \ÍNDICE 
1 - 9 506 1, 5 2852 70,7 o o o o 506 0,4 2882 51,2 
10 - 19 521 1,6 3785 92,8 48 
• 
0,06 7591 121,3 569 0,5 4106 72,9 
20 - 49 1973 6,0 3528 86,5 203 0,3 7498 119,8 2176 2,0 3898 69,2 
50 - 99 . 3136 9,5 3807 93,4 1085 1,3 5402 86,3 4221 3,7 4217 74,9 
100 - 199 4897 15,0 3475 85,2 1023 1,2 5380 85,9 5920 5,2 3805 67,6 
200 .:. 499 6742 20,5 3827 93,9 4274 15,3 6539 104,5 11016 ' 9,6 4879 ' 86,6 
500 - 999 4080 12,4 3607 88,5 4413 5,4 5294 84,5 8493 7,4 4482 79,6 
1000 ou mais 11000 33 5 4917 120 6 70358 86 4 632S ]01.0 AllSA 71.2 li11S lOR 0 
'!'01'/IL 32555 100 o 2077 100 o 81404 100 o 6260 JOO O _j.]425q lroo.o '5632 lOO.Jl. 
·-~~ ·~ ·~· ~ 
-~~ 
nv ----1 "' ·--~ ·----
Etnpre<:]O I ' .. i Índic:. ' SETOR % I s. ~1. Emprego ' % s .~1. ...................... ,_, tl 
1 , Ind;ístria de ferro 4509 13,7 5181 127,1 173 I o,~ 
4702 75,1 $ 
~ 
2, Indústria de fundição 978 3,0 3761 - 92,2 118 ' 0,1 3626 57,9 
o 
I 
I 
~ 
3. Ind, d1 artefatos da ferro e rretal 1919 5, 8 3750 92,0 497 0,6 4143 66,2 Q ~ 
4. Indústria de serralheria 802 2,4 35-24 56,4 o o o o o 
I o 4 I .~ 5. Indústria de rrecãnica 918 2,8 3978 97,6 354 5702 91,1 ' c 
6. Ind. de galvanoplastia e niquelação 188 0,6 3051 74,8 o o o o o ., -
7. Indústria de máquinas 4894 14,9 6045 148,3 2843 3,5 6483 103,6 '" 2 ,... ~ 
e. lndsutria de cutelaria 544 1,7 3570 87,6 o o o .o ~· q .,. o L: 
9. Ind, de balanças, !?"SCS e rredidas 38 0,1 3193 78,3 o I o o 
o, o 
~ .. .. 
6 -1 O. Indústria de funilaria 113 0,3 2854 70,0 55 I 0,08 5936 94,8 ' " ç -
11. Ind, de estamparia e rretais 296 0,9 3302 81,0 o o o o 
:::' o 
:l !-:: 
l• 
12. Ind, de móveis de metal 369 1,1 3502 85,9 483 0,6 6886 110, o I o G 'O ~ G 
13. Ind. de construção e rront. de veículos .14 0,04 4028 98,8 344 0,4 7874 125,8 
o .. 
'" :r 0:::: 
14. Ind. de reparação de veículos 136 0,4 3342 82,0 93 0,1 3881 62,0 
-~ 8 
B 
15. Ind. de geradores de vapores (calderaria) 325 1,0 4364 107,0 443 0,5 7060 112,8 
. ..; ~ 
1:1 ç ~ 
16. Ind. de parafusos, porcas e similares 455 3088 75,7 544 0,7 3494 55,8 " ~ 1,4 •ri "-o a 
17. Ind. de lãmpadas, ap.elét.rico~ e iluminção 584 0,05 4463 71,"" -1,8 3426 84,0 34 
18. Ind. de condutores elétricos e trefilação 915 2,8 2709 66,4 14 0,02 7492 119,71 "' " 
19. Ind. de aparelhos elétricos e eletrônicos 416 1,3 2860 70,1 4369 5,4 4676 74,7 " "" 
20. Ind. de tratores, caminh5es e autaróveis 167 0,5 3405 83,5 64927 79,8 6434 1~~: 31 21. Ind, de reparação de automóveis 13698 41,6 3416 83,8 6006 7,4 5779 ~ 
22. Diversos 58 0,2 3388 83,1 o o o r,,. 
~ ~ 23. Oficinas de reparação de veículos 318 1,0 3506 86,0 o o o ,Q 2.1. O':icina ·:le rep. de ap. elétricos 27 0,09 2104 51,6 o o o n Ul 
25. Oficir.as diversas 50 0,1 3658 89,7 o o o 
I J "' 26. EngenLarl.> e instalação 116 0,4 3854 94.5 o N o o "' 
~;~~ 
i 'J'!\Pil.A s
2
, ~ S!D I'ERtWliXI ~ 1979 • (Estxutura de dil'ltdbv.iç;;o t'C < >r""'o r. ~11L'ído m&:.Jio p)r ori<jm ~:.J....::p.:;~"laçà•:l 60 total para os !le!tores) ·· -! 
I 
' NI\ClONAt. ~~ ' ESTI!JdGI':IRO . ! TOTAL · '-1 
,., "---~·-·· 
srroR . '· !-·&ror','gQ ~...-- s.M. Indlce DnpWJO ~ s.M. !rdioe I ~rego! s.M. -q 
1 2. trdú..'llrla di!! fundiçiio 733 B7,9 5856 99,5 101 12,1 6125 104,0 , 834 \· . 5890 . 
i 1. Ir.\ú.~trla de fe-rt'l , EP --vr,.. ----;'JH... <Jil.§ • lH,S sns .1024 :] 
! ), Irv:I'Úl!trla deferroel!>!!ta~II!I!IIJel'd 2443 66,7 5566, 98,5 375 13,3 619 1 109,6 •· '2616 I 5649~-~ 
I 
4, rnr.tústda de eerralherh. 409 100,0 41!23 100,0 o .o o o • 409 •. · 462) ~,· 
1 
5. t .... lútUlll de --=.WCAII 1079 69,1 6290 91,1 492 J0,9 sDo ue,s ; 1561 6Bsa ·;.~ 
, '· lrw:lú!ltr!a c!!! çalV!lf'OPlutia e n.iqud&.çÃo 139 100,0 HOJ lOO,O O o o . O ' 339 .noJ ~ . I J, lnrlú,trta de m."'quiMII 2660 46,3 7702 !H1,6 3108 SJ,7 9193 108,1 s:_ae 85{13;·~-
1 8, lrrlÚ!Itrh de cutelaria . S31 100,0 5531 100,0 o O O · o · Sn 5537 -~~ 
t, l•~IÜ,<ttrh de !un!luta •o 100,0 056 100,0 O o O 1 o ' ' 40 · 4956 ~~~ . '' 
10, !n:IÜ.<<Ulll de !!IIU!mplu:b. de ~net;#t l1l 100,0 4724 100,0 O O O O 173 4124.' " 
. 11. lii<IÜ!It:x{e deli'ÕVeh de rnetlll . 112 100,0 6047 100,0 O O O O 172 60~7~. 
I U. Jn:lti.strJa de conatruySo e rrv:::.ntlt9'Bil de vetculo11 90 100,0 4427 HlO,O o o o o 90 4427 ·;-~ Jl,It'fiÜ.•U::ledeJ"eff~.!ll';ihdevdbulo:l · • ,.lJ 3,7 51176 52,7 342 96,3 1134S lGl,S , .. JSS .lll4S'i! 
U, Jn:l~trl11 de N:tef;'lto!l de ~Mteda,h Mo feti'ooo.!l 151 100,0 5801 100,0 o. o o o. 151 j SBO?:;i· 
15, lnlvatriA de 'ifl!rllÓOJ:eS de vap::.rea {C~~.ldet.x'Ml ~34 66 13 6J9S 83,3 213 JJ, 7 10205 132,9 655 i 7681 ·\ 
16, lrdÚ!ItrJa de P!U"IIfusós, p::.rc.'l!li fi airn.tlll,rl!ll 140 19,0 4110 83,6 · S9S 111,0 51.135 103,8 
m 
"' 956 
5622 
, 11, Jnd, de l~s e eparel.hos elétr:itl05 de illn.lt'lll.y.;.; · · 141 100,0 54Bl 100,0 O O O O 
18, 1nli1stdll. de eotrl\ltcreg elét,tiCQII 1t de b:eft.ll'l'j'~O 936 97,9 411J 97,4 20 2,1 9J80 222,1 
'7"5038 
S4!J.l ''I 
422J 
70SJ a, lndú~trl!\ de apMelholt elih:.X"~~, ~letrôn,tooa e IIJJnil&rell 561í 11,2 4600 65,~ 4411 !J.B,B 7163 104,4 
I ,o, Jrrlú~trlll de tratorett, Clfl\lnh&s
1 
aut.r::nóve.ts e v•1culoa aimtl~a o o o o 6970• lOC,O 9118 '100,0 69704 j 9719 ", 
1
21. lnlÜl!ti!.t~ de ~NI pa.ttl aut:.anôve,t.s 
111 
ll,úr\.tlAres 14315 72,9 5261 86 17 5318 2?,1 8226 1J5,? ,19633 6C64; '· 
22, Dlwr~ 93 100,0 588J 100,0 O O O ',0 93 588) 
2J, O!!etn~~!l de tep~U"~o da ve!cul01 , (BJ ioo,o 5126 100,0 o o o o ~113 . 5725 j 
24, Ofiei!WI de ~ll)'ii.O óe ap.velhof elêtrt005 28 100,0 '3891 100,0 O O O O j , . . 211 JB'll .. 
25, O!telt\!'1..'1 diYl!UM 40 100,0 3811 100,0 0 O 'O ~O 40 I 3811 . ,\ 
U, ti1<JeJhftr1A e inatlllaçiie.s · 191 100,0 6262 100,0 o o O o ' l.9l I 6262 .J 
I.!:;M~-tAçio • eJIP':rtll'jiio · 
111
n! 1~,s iow 75,9 75 9HS 13654 102,2 e2 i DJ54 
l 
SMJL 6B.Q 8'\17'> 73 J 9432 111 l 116Bl 8471 
. I , 
-- ···-···"-·- -·-:"""'-!.....·-·--;, ___ ,,_,_ ... ,J._._ __ ~------·--- J ·-~.l .• ....:J...t.J:L;;'>1··· __ ..::, 
--~~--~~~--~-------~~----~--
-~----~-"-~~~-~ 
39?. 
de 499 a 999 detinha, em 197 6, 8 empresas e este nurrero se reduz a 
seis, no ano de 1978. A maior classe de tamanho possuia 4
1 
em 
1976, e aumenta para 7, o número de empresas nacionais em 1978. 
Como já foi mencionado, a diferenca entre o nivel salari 
al médio das nacionais e estrangeiras prãticamente não se alte~ 
ra neste período. Por tamanho há, principalmente, um crescirnen-
to da diferença entre o salário-médio das empresas nacionais e 
estrangeiras na classe de maior tamanho relativo, quase compen-
sada pela redução que se verifica em outras classes. 
O ano de 1979 poderá começar a ser discutido a partir da 
tabela seguinte: ~1} 
A origem do capital isoladamente apresenta um grande 
srcscimento relativo no ano de 1979~ Os sub-setores da produ -
ção perdem um terço da posição em que se encontravam no ano an-
terior da dispersão por origem do capital. As classes de tama-
nho por sub-setor da produção no interior da origem do capital-
~G=eguram sua situação. Os sub-setores da produção por classe-
de tamanho no interior da origem de capital nao apresentam o 
mesmo nível do ano de 1978, porém a queda é bem mais suave do 
que a verificada pelos sub-setores diretamente no interior da o 
rigern do capital~ 
As classes de tamanho, isoladamente, e-xplíca'U um terço da dis~ 
sao do salário médio da categoria. Os sub-setores da produção-
aumentam bastante seu poder de explicàçâ~ quando subordinados -
as classes de tamanho e, mais ou menos mantém a posição, quando 
situados por origem do capital no interior das classes de tama-
nho. A origem do capital melhora muito a posição quando no in 
terior das classes de tamanho, mas não conseguem se sustentar -
por sub-setor no interior das classes de tamanho. 
Os sub-setores da produção, isoladamente, aumcntnm a sua 
partícipação relutiva, mas não conseguem recuperar a posiç5o de 
~ Ver "TABELA S " 25 
TABEJ:.l\ s26 - SAO BERNARDO - 19"/:J - \DlstrlDUlÇaO ao emprt!yu t:! ;jct.l.d.J.._LV I!L\.::U.J.V/ 
SETOR 
1. Indústria de ferro. 
2. Indústria de fundiÇão 
3. Ind. de artefatos de ferro e metal em geral 
4. Indústria de serralheria 
5. IndÚStria de mecânicas 
6. Indústria de galvanoplastia e niquelação 
7. Indústri?- de máquinas 
8. Indústria de cutelaria 
9. Indústria de funilaria 
10. Indústria de estamparia de metais 
11. Indústria de móveis de metal 
12. Indústria de construção e rrontagem de veículos 
13. Indústria de reparação de veículos 
14. Indústria de artefatos de ma.teriais não ferrosos 
15. Indústria de geradores de vapores (caldeiras) 
16. Indústria de parafusos, porcas e similares 
17. Ind. de lâmpadas e aparell1os elétrioos de iluminação 
18. Indústria de condutores elétricos e de trefilação 
19. Ind. de aparelhos elétricos 1 eletrônicos e similares 
20. Ind. de tratores, caminhões, autanóveis e veículos similares 
21. Indústria de peças·para automóveis e similares 
22. Diversos 
23. Oficinas de reparação de veículos 
24. Oficinas de reparação de aparellios elétricos 
25. Oficinas diversas 
26. Engenharia e instalações 
27. Importação e exportação 
' 
Emprego 
5226 
8 .J l 
281.3 
409 
1561 
339 
5788 
537 
40 
173 
172 
90 
355 
151 
655 
738 
147 
956 
5038 
69704 
19633 
93 
483 
28 
40 
191 
82 
% 
4' 5 
0,7 
2,4 
o' 4 
1,3 
o' 3 
5,0 
0,5 
0,03 
0,2 
o' 2 
0,07 
0,3 
0,1 
0,6 
o' 6 
0,1 
0,8 
4' 3 
59' 9 
16,9 
0,08 
o' 4 
0,02 
0,03 
0,2 
0,07 
S .H. 
7425 
5890 
5649 
4823 
6858 
4103 
8503 
5537 
4956 
4724 
6047 
4427 
11145 
5807 
7681 
5622 
5481 
4223 
7053 
9718 
6064 
5883 
5726 
3891 
3871 
6 262 
13354 
!ndice 
87,7 
69,5 
66,7 
56, 9 
80,9 
48,4 
100,4 
6 5, 4 
58,5 
55,8 
71,4 
52,3 
131,6 
68,6 
90,7 
66,4 
64,7 
50,0 
8 3. 3 
114.7 
71,6 
69,4 
67/6 
4 5. 9 
45,7 
739 
157,6 
399. 
1972/74. A origem do capital perde posição quando confrontada-
com os sub-setores da produção e também quando colocadas por 
classes ne tamanho no interior dos sub-setores~ As classes de 
tamanho não conseguem se sustentar no interior dos sub-setores 
da prod~ção,rnas melhoram um pouco a sua frágil situação por ori 
gern de capital, no interior dos sub-setores da produção. 
As principais transformaçõe~ neste perioào de um ano~ fo-
raro; 
a) Os sub-setores da produção mantém o seu maior poder de 
explicação porém, perdem um pouco de sua autonomia quando colo-
cados no inteior da origem do capital; 
b) A origem do capital aumenta sua capacidade de explicar a 
dispersão isoladamente, mas não conseguem sustentar nem um ter-
ço deSta posição quando confrontada com os sub-setores da prod~ 
çao. Isto significa que, apesar do aumento das diferenças de 
salário-médio por origem de capital, grande parte destas dife -
renças continuam a ser explicadas pela concentração de empresas 
nacionais ou estrangeiras em determinados sub-setores da produ-
çaot 
c) As classes de tamanho diminuem mais ainõa sua capacidade 
de explicação da dispersão de salário-rnéàio da categoria. E es 
te pequeno poder de explicação continua se diluindo por origem-
de capital e sub-setores da produção, revelando que as diferen-
ças salariais médias por tamanho são de fato diferenças õe sub-
setor e com menor intensidade de origem do capital. 
Estas afirmações podem ser confirmadas com as tabelas a 
seguir: l,u>J) 
A estrutura de emprego, de 1978 para 1979, pratie<lmcntc-
não se altera. Merece destaque a relativa recuperação das mon~ 
tadoras automobilisticas, que atingem o nível de emprego de 
DECOMPOSIÇÃO DA DISPERSÃO DO SALÂRIO-MEDIO 
TABELA s 25 
SINDICATO DE SAO BERNARDO 
= 1979 
I. Origem do capital 64,5 
Sutr-Setor àe Proàução 19,0 
' 
Classe de Tamanho 16,5 
Total 100, o 
IL Orige.1} do Capital 64,5 
Classe de Ta~ 8,0 
Sub-Setor de Produção 27,5 
Total 100,0 
III. Classe de Ta.manh:> 33,7 
Sub-Setor de Produção 53' 1 
Origem do Capital 13,2 
Total 100 ,o 
IV. Classé de Tarranho 33,7 
Origem do Capital 38,3 
Sub-Setor de Produção 28,0 
Total 100,0 
V. Sutr-Setor de Produção 71 '4 
Classe de Tamanho 13,2 
Origem do Capital 1 5, 4 
Tota1 
j 1 nn n 
VI. Sub-Setor de Produção ! 71 1 4 
Origem do Capital 12' 1 
Classe de Ta;nanh::J 16,5 
Total 100,0 
1976, ~ a diminuição do sub-setor de auto-peças automobilística 
que t~m acaba se situando na mesma posição de 1976. 
Os níveis salariais médios por sub-setor não apresentam-
grandes:diferenças~ O setor a~tomobilístico {montadoras e auto-
peças) mantém a posição de 1978, e as montadoras continuam süs-
tentando o salário-médio da categoria. Os outros sub-setores 
com um nível salarial médio, acima da categoria, não representam-
mais do que 1% do emprego total. A indústria de máquinas que 
sempre manteve urna certa diferença acima do salár·io-médio da 
categoria, em 1979, prãticamente se iguala ao salário-médio de 
São Bernardo. 
Entre os sub-setores~doze diminüem o nível em relação a 
1978, e 15 (quinze). melhoram sua posição relativa. Das mudanças, 
soment-~ algumas quedas ultrapassam a 10% do salário-médio da ca 
tegoria, mais precisamente, isto se verifica em cinco sub-sete-
reso 
Por origem do capital, o ano de 197 9, apresenta u::1a dirn_!. 
nuicão de 2% na participação relativa das empresas nacionais no 
empreg~ total da categoria. O nível salarial- médio das naciona-
is tarr~ém diminuiu em 2,5% em relação a 1978o Isto e que, prov~ 
velmen~e, impõe um crescimento no poder de explicação da origem 
do cap~tal na dispersão do salário-médio da categoria. 
Uma modificação , no ano de 1979, é que vários sub-sete-
res (c;r.Jatro) onde existiam empresas nacionais e estrangeircs 
passam a posssuir somente empresas nacionais. Este fato deve 
contribuir para a redução do poder de explicação da dispersão -
do salário-médio dos sub-setores no interior da origem do capi-
tal. Os sub-setores que possuiam empresas nacionais e estrangel 
ras, em 1979, seis apresentam uma menor participação relativa-
das empresas nacionais no emprego e em seis a participação au 
M ver "Tl-ffiEIA s 27" 
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Tl\BEIA s 29 - si'D BE!1NARDO - 1979 - (Estrutura de distribuição do anprego e saiário médio por classe de tananhol 
I N~CIONAL I ' TOTAL ' 1'AMAN10 E.MJ?:!.'I"'Q) % AL,Ml';liro ÍNDICE EMPru::GJ % AL.~IilDIO ÍNDICE EMPREOO % ~.Ml';oro l'im:>rCE 
1 - 9 351 1, 3 4438 76,0 5 0,006 58544 620,7 356 0,3 5198 61,4 
I 10 - 19 783 2,5 5097 87,3 16 0,02 9729 103,1 799 0,7 5190 61,3 
I 20 - 49 1758 5,6 6101 104,5 242 0,3 10113 107,2 2000 1,7 6587 77,8 
50 - 99 3510 11,3 5568 95,3 1183 1,4 8363 88,7 4693 4,0 6272. 74,0 
100 - 199 4537 14,6 5775 98,9 1187 1,4 9477 100,5 5724 5,0 6543 77,2 
200 - 499 6529 20,9 5751 98,5 3759 4,4 10724 113,7 10288 . 8,8 7568 . 89,3 
500 - 999 4932 15,8 5616 96,2 4993 5,8 7185 76,2 9925 a;5 6405 75,6 
I 1000 ou mais 8706 28 o 6247 107 o Rõ .o QS?Q . 1nl .o 82496 _:n .n 9183 108.4 
I '!OI'AL 31106 100,0 5840 100 o 85175 100 o 9432 100 o 116281 100 o _8411 '100.0 
menta. Entre os que diminuem mereceria"ressaltar a indústria 
de máquinas, cuja a perda é inclusive em termos absolutos, tanto 
para as nacionais, como para estrangeiras, porém entre as naci 
onais a queda no emprego é mais acentuada~ 
O salário-médio entre as nacionais por sub-setor nao 
apresenta grand~s variações. Com as estrangeiras as mudanças 
em relação a 1978 são bem mais acentuadas, apesar de se verifi-
car em sub-setores com um pequeno peso no emprego~ (, .. q 
Entr'e as nacionais a estrutura de emprego apresenta duas 
mudanças importantes: na indústria de autà-peças com um cresci-
mento de 4,4% e na indústria de máquinas que diminue 6,3% do em 
prego em relação ao emprego da categoria, quando comparadas a 
1978. Entre as estrangeiras há um crescimento de 1% na indús 
tria montadora automobilística e uma diminuição, também de 1%,-
na industria de auto-peçase 
As empresas nacionais apresentam uma tendência, com o í~ 
dice de salário-médio por sub-setor, de se aproximar do salário 
médio da caL~~oria. Somente seis sub-setores apresentam uma di 
minuição no indice quando comparados a 1978, todos os demais au 
mentam a participação relativa. Gostaríamos de destacar ainàa-
os sub-setores: da inãústria mecânica que aumenta em 10% seu -
indice de salário-médio e o da indústria de máquinas que decres 
ce 16% também em relação a 1978. 
Entre as empresas estrangeiras, o ano de 1979, apresenta 
sete sub-setores com aumento no índice de salário-médio e seis-
que diminuem sua participação, quando comparados a 1978. 
saltaríamos a indústria de auto-peças, que diminue em, 
madamente, 5% seu índice de salário-médio. 
Rcs -
aprox.!. 
A dispersão de salário-médio por origem de capital aprc-
senta grandes variações em 1979, principalmente~ se comparada -
ao ano de 1978. Há oscilações acentuadas em vários sub-setores 
403, 
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405. 
das nacionais, mas também entre as estrangeiras. 
Podemos iniciar a análise por classe de tamanho a partir 
da tabela abaixo: p .. ) 
A estrutura de emprego por classe de tamanho, entre as -
nacionais, apresenta uma diminuição na participação relativa da 
classe de maior tamanho em favor das demais. Para as estrangei 
ras as mudanças em relação a 1978 são pouco expressivas, apre ~ 
sen'tando uma ligeira elevação nas classes acima de 500 emprega-
dos. 
O indice de salário-médio apresenta urna queda acentuada-
-13% - na classe de maior tamanho entre as empresas de capital-
nacional, e consequentemente, uma melhoria na participação rel~ 
tiva das demais classeso Com as empresas estrangeiras as modi-
ficações com a dispersão do salário-médio também são menos acen 
tuódas: a classe de maior tamanho mantém a mesma participação-
de 1978, a classe de 500 a 1000 empregados, apresenta uma peque-
na diminuição e as outras com mais de 50 empregado~ melhoram de 
posição~ 
A estrutura de emprego por tamanho nao apresenta altera-
coes significativas quando comparada à de 1978. E o salário-mé 
dio tende a diminuir as diferenças relativa~ por classe de tama 
nho, em relação ao salário-médio da categoria. 
A participação das empresas nacionais e estrangeiras no-
emprego total da categoria, por classe de tamanho, apresenta u-
ma única alteração expressiva que é o decréscimo na participa -
çao das nacionais na classe de maior tamanho. 
Comparando os índices de salário-médio, das empresas na-
cionais e estrangeiras, verifica-se que as diferenças por clas-
se de tamanho tendem a diminuir em relação a 1978. Existe uma-
tendência a aproximação da média salarial, principalmente entre 
as empresas nacionais, com exceção da classe de maior tamanha. 
-
TABELA s 30 - SÃO BERNARDO - 1979 -
""' 
NACIONAL 
TAl1ANHO EMPREGO % 
1 - 9 351 9 8 '6 
10 - 19 783 98,0 
20 - 49 1758 87,9 
50 -99 3510 74,8 
100 - 199 4537 79 '3 
200 - 499 6 529 6 3' 5 
500 - 999 49 32 4 9 , 7 
1000 ou mais 8706 10 '6 
"'n'l'u 31106 26 8 
(Estrutura de distribuição do. err.prego e salário médio por classe 
de tamanho por origen. dp caPital) 
I ESTR)\NGEIRO ' 
TOTAL. 
SAL.MEDIO INDICE El!PREGO · % SAL.MEDIO INbiCE EMPREGO 
4438 85,4 5 1;·4 58544 112,6 356 
509 7 9 8, 2 16 2,0 9729 187,5 799 
6101 92,6 242 12,1 10113 153, s· 2000 • 
556 8 
• 
88,8 1183 25.2 8363 133' 3 4693 
5775 88,3 1187 20' 7 ' 9477 144,8 5724 
5751 76,0 3759 36,5 10724 141,7 10288 
5616 87,7 499 3 50,3 7185 112 '2 9925 
6 24 7 68 o 73790 89 4 9529 10 3 f 8 82496 
5840 68.9 85175 73 2 9432 111 3 116281 
SAL.HEOIO 
5198 
5190 
6587 
6272 
654 3 
7568 
6405 
9183 
8471 
j 
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2.4. AS CAMPANHAS SALARIAIS E A EUOLUÇiO SALARIAL DA CATEGORIA 
Neste capÍtulo pretendemos analisar a din~mica das campan!1as 
salariais do Sindicato MetalÚrgico de São Bernardo do Campo a Dia 
dama e o impacto na situação ·salarial da categoria. 
A evolução salarial de um lado, foi um desdobramento do movi 
manto contradit~rio entre as reivindicaçÕes concretas e a capaci-
dade de pressão sindical da categoria e de outra, as respostas do 
patronato, amparadas por todo aparato de controle impostos pela 
• 
PolÍtica Salarial e Trabalhi~ta 
Os nÍveis Salariais, ai~da que sejam determinad~s em Última' 
instância pelas caracterfsticas da estrutura produtiva, terão sua 
evoluç~~ determinada direta~ente pelos resultadas do confronto a 
cima mencionada • 
. Desde logo, gostar!amos de ressaltar que esta é uma tarefa 1 
, .. _ , -
bastantB ardua. A documentaçao da histeria recente das aspiraçoes 
, - - , e lutas dos metalurgicos de Sao Bernardo nao e muito farta. Mas 1 
mesmo assim, as caracterÍsticas mais gerais podem ser discutidas' 
a partir da " Tribuna Metal~rgica " org~o oficial do sindicato 
que voltou a circular em julho de 1971. E também com a leitura de 
alguns jornais da grande imprensa, depoimentos de lideranças sin-
·dicais e algumas publicaçÕes e textos analÍticos. 
- . Nossa primeira preocupaçao sera procurar discutir o proces -
so de fixação dos acordos ou dissÍdios trabalhistas da categoria' 
em especial a definição das taxas de reajuste salarial. 
As taxas de reajustes salariais, a partir da fundação do sin 
dicato, am 1959, podem ser encont.radas na tabela abaixo: 
TABELA Cl 
Nossas atençÕes estarão: voltadas para o poriodo 1972/79 co-,. 
berto pelas guias da contribuiç§o sindical. 
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REAJUSTES - }!ETALÚRGICOS 
T A B E L A Uln 
I 
I 
CAPITAL INTERIOR 
ANO I 
I REAJUSTE DATA-BASE UEAJUSTE DA'rA-BASE 
1953 32,0 
1954 26,0 
1955 20,0 
1956 25,0 . 
1957 25',0 
1956 22,0 01/11 
1959 35,0 01/11 
'<o,o 
. 
04/11 1960 :>7,5 01/03 --
1961 45,0 04/11 4o,o 01/03 
1962_ 6o,o 04/11 48,0 I 01/03 
1963 6o,o 04/11 70,0 01/03 
1964 s:;,o 06/11 90,0 01/03 
1965 45,0 17/11 75,0 I 01/03 
1966 30,0 17/11 z1o 1o 02/04 
1967 25,0 17/ll 25,0 02/04 
1968 27,50 17/11 23,0 02!_04 
1969 26,0 . 17/11 25,0 02/04 
1970 24,0 17/11 26,0 02..LQ.'L_ 
1971 22,5 I· 17/11 22,0 I 02/04 
1972 21,0 17/11 24,0 I 02/04 
1973 18,0 17/11- 18,0 02/04 
197'< 33,0 17/11 18,0 02/04 
1975 37,0 
17/11 ~4,o 02/04 
1976 43,0 17/11 
112 ,o I 02/04 
1977 41,0 17/11 4o,o 02/04 
58,0 ' 1978 ate 35H 01/11 39,0 02/0'< 
54,0 de 3 6 
---- .5o;o·'de-6-1o 
--- li3;o<ieiõ e 7 
- 6 7, óaté6-:--ilo4 oi/11 ----IIiterloi={ f) 01/04 1979 
62,0 de 6.804 a e 1 a 3S}L63,0 
ll. 311()__ -
.. ---~ 
e 3 a JCEH::::57,0 
61,0 de 11. 31io a 
1~.87~- lais de lOSN = 
5?,0 de 15~U76 a 4'•. o 
27 216 ------ -'----~-
57,0 de 27,216 a - Bernardot ao 
__ ___3 º __;; _._]:1_' == 
+ de 30 s.M. Lei 6.205 iadcma,S.Caeta 
do 1975 ' ... - p·,=·----.,... I c 1 u lOS}bG 3 , U------- . -------
ais de lOSH = 
1t 4 o 
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2,4.1. O PRIMEIRO MOMENTO: A JUSTICA DO TR~BALHO COMO SOLUÇAO DOS 
PROBLEMAS DOS TRABALHADORES. 
Toda a desarticulação orgânica e mecanismos de controle e 
raprassão que O>·golpa militar impÔs ao Sindicato dos MetalÚrgicos 
de São Bernardo do Campo não acabou com a capacidade de resistân-
cia da categoria. O Sindicato sempre se mostrou reivindicativa • 
até mesmo nos anos mais duros da repressão policial militar. Como 
_procura,ramos demonstrar. os exemplos, neste sentido, são inÚmeros: . . , 
alem das formas de resistencia no interior das fabricas, tivemos• 
no plano sindical a luta pela negociação em separado da federaçã~ 
inovaçÕes nas pautas de reinvidicação.;- solicitação de antecipação 
salarial; congressos sindicais; e inclusive uma imprensa relativa 
mente atuante. 
, 
P~rem, todo o processo de ancaminhamento destas reivindica -
çoes nunca levaram a uma verdadeira mobilização dos trabalhos, 
tão pouca, à organização sindical da categoria no interior das 
bricas .. 
e 
E parte desta responsabilidade polÍtica foi da diretoria,que 
nunca acreditou na importância da organização e da mobilização 
dos trabalhadores. É inegável que toda o clima de repressão e de· 
medo, contribuim de forma decisiva para esta tendência, mas a di-
retoria não estava nas portas de fábric~ não vivia o dia a dia 
da categoria e não aceitava ~ç~es que nio estivesse~ totalmentet 
vinculadas e dependentes da estrutura sindical, ~axando qualquer' 
, 
outra iniciativa de paralelismo sindical. A logica desta concep-
çio de trabalhp sindical era fazer proposiç~es justas e importan-
tes ~ categoria, mas reservando o "direitort de encaminh~-las s~zi 
nha, especialmente com a assessoria jurfdica dos advogados. O cam 
po de luta era o espaço institucional da Justiça do Trabalho, e 
nada mais. O papel polftico da categoria era homologar e apoiar ' 
as açÕes jurÍdicas apresentadas pela diretoria e elaboradas pela 1 
eficiente equipe de advogados do Sindicato. Os advogndos disputa-
vam nos Tribunais as aspiraçÕes da categoria. Não havia proposta' 
412. 
de ação paza a cat~garia, que era apenas consultada para definição 
da pauta, linformada sobra a evolução dos processos e comunicada de 
vidamante sobra a solução judicial de seus problemas. 
r:o entanto, este tipo de atitude, dentro do cenário geral do' 
~cvi=~nto $indical brasileiro no perÍodo, demonstrava um sindica -
• 
lismo ovançado em relaçãO ao conjunto do mo v imanto e mesmo dentro • 
do prÓpi:u .ABC. 
Para descreve'. um pouco os momentos mais importantes deste mS!_ 
menta do sindicalismo de São Bernardo do Campo, vamos concentrar • 
nossas aten·çÕes para o per!odo 1972/77, que está coberto pelas 1 
guias de cc-ntribuição sindical, e de alguma forma foi o per!odo m_! 
is identificado com esta perspectiva sindical. 
Os ancs de 1969/71 correspondem a primeira gestão de Paulo Vi 
dal Neto na presid~ncia do Sindicatoe A data-base da categoria que 
até 1966 era 1º de março, passou a ser 02 de abril. Entretanto • 
como já havíamos mencionado, os metalÚrgicos da capital sempre ti-
veram sua Cata-base em novembro e esta diferença de aproximadamen-
ta seis meses no mesmo mercado de trabalho, determdnou durante um 
longo perÍodo, a prática das antecipaçÕes salariais. As indÚstrias 
correspondentes a base regional do Sindicato de são Bernardo do 
Campo concediam -uma antecipação do reajuste ( a ser dado na data-
base ) em novembro, de tal forma, que os niveis salariais no merca 
' do de trabalho da categoria dos metalurgicos mantivesse um certo e 
' quilibrio. As empresas da capital, por sua vez, tambem concediam ' 
uma antecipação err. março/abril com o mssmo objetivo. 
Em outubro de 1971 o sindicato de São Bernardo do Campo lança 
a "Luta por antecipação salarial em novembro de lO%". A proposta~ 
ra que a partir de lº de novembro começasse a vigorar, em todas as 
empresas, a antecipação a ser descontada da taxa de reajuste sala-
' rial por ocasião da data-base. No entanto, a "Tribuna Metalurgica" 
alertava: 
"Desde há muito anos os trabalhadores estavam acostumados a 
receber uma antecipação salarial nos meses de outubro ou novembro' 
de cada ano. De si_qAE._.E_f]._OS para cá, as indÚstrias, a começar pelas' 
I 
.; 
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automobil!sticas passaram a efetivar esta antecipação em janeiro 
de cada ano, ou seja, e meses antes do reajuste obrigatÓrio por 
dissÍdio coletivo ••• ~ verdade que algumas pequenas empresas con 
tinuam 9f'etiu~ndo a antecipação em novembro ••• " CfP~) 
A tran~:-:~ncia das antecipaçÕes de novembro para janeiro ' 
significava perda de dois a três meses, a impossibilidade da an• 
tecipação incidir sobre férias e 13g salário e ainda permitiam ' 
as empresas diminuírem o impacto das campanhas salariais • 
Em dezembro a Tribuna MetalÚrgica voltava à discussão: 
• As empresas não concederem a antecipação de lO% que seria 
descontada do reajuste. Algumas empresas se negaram inclusive a 
reunir-se com a diretoria do sindicato para discutir a questão , 
como por exemplo a ford-Hillys ••• • (3<e) 
Entretanto, a grande maioria das empresas, como seria reco• 
nhecido pelo sindicato, concederam as tradicionais antecipaçÕes' 
sÓmente em janeiro e muitas não ultrapassaram a marca de 5%, al~ 
' ' gumes como a nMultitiras-Industria e Comercio de Aparelhos Ele -. 
trodomestico" concedeu uma antecipaçao de 3~ em janeiro, 3% em , - ~ 
Fevereiro e 3% em março. Neste ano as antecipaçÕes novamente nao 
·1cidiram sobre as f~rias e 132 sal~rio al~m do objetivo j~ men-
ionado das empresas de procurarem desmobilizar a Campanha Sala-
rial do Sindicato. 
Para a campanha de 1972, o sindicato de são Bernardo do Cam 
po, lançaria a proposta de um reajuste de 23% sobre a folha de 
1
• 
pagamentos. Esta massa adicional a folha de cada empresa deveria • 
, . 
ser rateada para todas as classes de salar~o, de tal forma, 
quem ganhasse até a 225,60 receberia um reajuste de 102%, 
que 
, 
ate 
e s 250,00 um reajuste de 92%, até a 300,00 um reajuste de 77% 
' assim suscessivamente ate que quem ganhasse e 1000,00 estaria re 
cebendo 23% de reajuste salarial. O processo de negociação neste 
0o}) A Tribuna Metal~rgica, Ano I, n2 4, pag. 3. 
0•1) op. cit. nº 5 
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ano acabou sendo encaminhado pela Federação MetelÚrgica que repre-
sentando 34 sindicatos :,apresentou a seguinte proposta: 
a) ffieejuste de 32% com base na produtividade; 
h) ~"'il>o-salarial de li$ 350,00 com base no prejulgado 36; v••) 
c} f~;; I'· i as com pagamento em dobro; 
d) ffic~ju3tes Semetrais; 
e) ~alári~ Fam!lia extensivo às esposas e companheiras; 
r) Slalário por quinqu;nio na mesma. empresa; 
g) IJ•elegado Sindical por empresa. 
Importante ressaltar que o Sindicato de São Bernardo do Campo 
e me.smo os demais sindicatos metalÚrgicos do interior, já encami -
nhav·am em 1971 propostas de reajuste semestral da salários e dele-
gada. sindical por empresa. 
O proce.sso de negociação foi resolvido através de diss!dio co 
letivo, como de costume, e o resultado final foi o seguinte: 
a) F. sajuste ás 24%; 
b) Cesconto de~ 10,00 de cada operário para o sindicato coma Taxa 
As si st(mci3l 
• A proposta de piso-salarial foi derrotada por 9 votos contra-. , . 
rio~~ O comentaria da Tribuna Metalurg1ca sobre a tentativa de acoc 
do f :d o seguinte: 
11 Tanto no encontro da Delegacia Regional de Trabalho como na 
audi3ncia de conciliação do TRT os empregadores mantiveram-se no 
A , ~ -
seu tradicional silencio so respondendo as nossas interrogaçoes p~ 
ra f'3zerem gozação com nossas reivindicaçÕes ..... " (31o) 
f-or volta de setembro o sindicato começa a convocar uma as-
sembl~ia para encaminhar a campanha por antecipação salarial~ A 
asse~bl~ia em outubro foi pequena e os acontecimentos de 1974 se 
repetiram da mesma forma,e acabaram par transferir as antecipa 
çoes, nas em~resas que concederam, para janeiro de 1973. 
(wy) Os 
, . 
metalurg1.cos de S~o Paulo na campnha de 1971 haviam enc3mi 
nhada a proposta de piso-salarial para a categoria e perderam no 
TRT por apenas 1 voto ( oito votos contra sete que apoiaram a rei-
vindicação). 
(lio) op. cit. no 8, pog. 4. 
415. 
Inegavelmente o inicio da década dos 70 eram tempos bastante difl-
ceis para o conjunto do movimento sinâical brasileira. Auge de um 
ciclo expansivo e o perÍodo mais duro da repressão Rol!tica, Poré~ 
a dir~toria do sindicato não tinha maiores empenhos na convocação• 
das a .. .;tt:auUl~ias, não existia a prática da porta de fábrica, a dir.! 
torie não desenvolvia um trabalho de convocação para as assembl~l 
as e acabava justificando seu imobilismo pela pouca participaçãa.E 
este ritual sempre se repetia no encaminhamento de todas as ques ..:. ... 
-toes e possibilidades de luta sindical. 
No in!cio do ano de 1973 o sindicato começa a Campanha Sala -
rial e a pauta de reivindicação aprovada era 'a seguinte: 
a} ReAjuste salarial de 38% 
b) Piso-Salarial de 38% sobre·o salário m!nimo regional; 
• c) Mesmo reajuste para os admitidos apos a data-base; 
-d) Delegado Sindical com estabilidade na seguinte proporçao: 
10 à 100 empregados = 1 representante 
101 • a 300 empregados = 2 representantes 
301 ' a 600 empregados = 3 representantes 
601 • a 1000 empregados = 4 representantes 
1001 ou mais = 4 representantes mais l para cada 
lODO trabalhadores 
e) desconto da taxa assistencial de~ 10,00; 
# 
f) Doação das empresas de ~ 10,00 por operaria para o sindicato; 
g) Quadro de avisos do sindicato nas empresas; 
h) Ônibus-linha especial em dia de Assembléia; 
i) Abano de f~rias de 50% sobre o devido; 
j) Reconhecimento da bolsa de emprego do sindicato; 
-K) Liberação de meio expediente ao dirigente sindical nao afasta-
da. 
-Novamente as negociaçoes nao levaram a nenhum acordo pela in 
transigência patronal e o resultado do diss!dio foi o seguinte: 
a) Reajuste de 18%; 
b) Piso-salarial de 10 ( dez ) avos sobre o salário-mÍnimo regio-
nal para todos os integrantes da cat8goria a partir da data-ba 
se; 
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c) Desconto da taxa assistencial 
O piso-salarial e a reivindicação de conceder o mesmo reaju;! 
te ao trabalhador admitido apÓs a data-base foram formulados como 
tentativa da diminuir a alta taxa de rotatividade da categoria d~ 
corrente da implantação do regime do F~G.T.S. No entanto, o piso-
salarial concedida era tão enexpressivo que dificilmente poderia' 
ter qualquer interferência nesta dinâmica. 
Na campanha pela antecipaçio salarial de 197~ a assembl~ia ' 
de s;o Bernardo do Campa, aprova a seguinte proposta: 
- . ' a) Antecipaçao de 10% com u~ piso m1nimo de" 50 1 00; 
. 
b) Quadro de avisos do sindicato nas empresas; 
c) R~conhecimento do Delegado Sindical par empresa; 
d) Comiss3es parit~rias, cam'representantes indicados pelo sindi-
cato, para arbitrar sobre litÍgios individuais; 
Esta pauta tinha mais um caráter de propagandear algumas ' 
- - . questoes importantes para a organizaçao da categoria mas obviame~ 
te ~ia havia qualquer possibilidade de atendimento por parte das 1 
emrresas. se considerarmos inclusive o tipo de enc3minhamento que 
a diretoria imprimia ao movimento 
Desde fevereiro de 1972 havia_uma nova diretoria do sindica-
to de s;o Bernardo do Camp~ cuja presid~ncia continuava com Paulo 
Vidal Neto, mas a composição da chapa era diferente e apresentava 
a_l Q'JnS novos diretores, um dos quais era a jovem Luis Inácio da 
Si,~:s ( Lula ). A oposiçio presidida por M.Garcia Galache obteve 
3.389 votos contra 4.814 da chapa verde-vencedora. 
Este trabalho de propaganda de algumas quest~e~ importantes' 
politicamente para a categoria, m?S absolutamente impossfveis pa-
ra aqueles difÍceis anos, era uma caracterfstica das campanhas 
promovidas por esta nova diretoria. 
' A imprensa do sindicato apresenta t3mbem um processo de mu -. . 
danças, de maior combatividade e denunc1a dos problemas enfrenta-
•• • 
dos pela categoria. 
Os artigos da coluna 11 fala o presidente'' de reaponsabilidarlR 
de Paulo Vidal continuam procurando não apresentar um discurso d~ 
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"contestaç~o" ou de " desconfiança das autoridades'' mas o conte~-
do geral do jornal sofre algumas transformaçÕes significutivas. 
Apesar das tentativas de negociação em torno das antecipà 
~ . . 
çoes salariais as empresas mantem, tambem ao final de 1.973, a 
mesma polÍtica anterior de aÓ conceder uma pequena taxa de anteci 
pação no inicia de 1.974, 
O sindicato prevendo estes acontecimento~ que j~ haviam se 
transformado em ratin~ começam a 11 agitaru a Campanha Salarial des 
de dezembro .. 
A preocupação maior com:a campanha de 1974 era de poder nego 
ciar em separado, ou seja, os metalÚrgicos do interi~r eram sem -
pre ap!'esentados na mesa de negociação pela Federação dos t':etalÚf. 
gicos do Estado de São Paulo,' e para o Sindicato de são Bernardo' 
do CAmro as reivindicaçÕes encaminhadas pelas 34 sindicatos esta-
• vam muito aquem das necessidades da categoria. 
A Única forma de conseguir romper as determinaçÕes da legis-
laçãü g a estrutura vertical da organização sindical era canse 
guir realizar uma assembléia com pelo menos 1/8 dos s~cios do 
sindicato. Este 11 quorum" oficial nio foi alcançado ( Faltaram cer 
ca de 800 s5cios ) e novamente sia Bernardo do Campo n~o pode ne-
gociar em separado tendo que se submeter a vontade da Federação. 
A 04 de março a mesa redonda promovida pelo TRT, sem a parti 
cipação de são Bernardo do Campo, chega a um acordo que seria fir 
mado no dia seguinte, com as seguintes dotermin;tç~os: 
a) Reajuste de 18% ( o indice oficial sra de 16.55% ); 
b} Os trabalhadores admitidas ap~s a data-base terinm um reajuste 
de 18% até o limite do que rec~ber o emprego mais antigo na em 
presa ocupando a mesma função; 
c) Reajuste anual; 
d) Piso-salarial de B 358~16 para os empregados meiores; 
e) Comprovante de pagamento dos salários fornecidos obrigat~ria .,. 
mente pelas empresas; 
f) Desconto da taxa assistencial de a 10,00 em favor do sindica ~ 
to; 
RecomendaçÕes: 
1. facilitar a jornada de trabalho aos operários-estudantes; 
2, tacilitar a fixação de quadros de avisas do Sindicato. 
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A análise da sindicato da São Bernardo do Campo é que "mais 
umw ~üZ negaram o direito da classe trabalhadora de participar • 
dos frutos do seu trabalho" e mesmo que a federação ache que t 
foi uuu! •vitÓria política, mas trabalhador não come politica"(m) 
o descontentamento estava relacionado com a taxa de reajus-
te, com o piso-salarial que perderia vigência a partir de maio , 
com o novo salário mÍnimo, e com a derinição no acordo do reajus 
te anual., 
Em julho de 1974 o editorial da Tribuna Metal~rgica reivin-
dica um novo reajuste imediato: 
, . 
N Da janeiro ata agora todos os generos que compoem o custo 
, 
de vida subiram assustadoramente. Segunda os jornais, o proprio 1 
Governo através do Ministério da fazenda, reconheceu que nas es• 
tat!sticas oficiais, at~ julho, o custo de vida subiu mais de 
Em abril, o nosso reajuste foi de lB%, aplicados nas sal~ri 
os percebidos em 02 de abril do ano passado. Dois meses apÓs o 
nosso dissidio o governo modificou os fndices da palftica salari 
, 
al elevando os reajustes para alem de vinte e q~atro por cento • 
• Estamos a oito meses de nosso praximo reajuste salarial e 
se continuar as coisas como vãos seremos engolidos pela alta do 
custo de vida e pela insignificância de valor de nossos salários. 
Um aumento imediatamente é necessário .... 11 (112) 
A diretoria do sindicato convoca uma Assembléia da catego -
ria para deliberar sobre a "Reposição Salarial". Fundamentada ' 
nos dados do DIEESE, que apresenta um f d. ln ~ce de custo de vida ' 
de abril 
• a agosto de 1974 de 46%, a assembléia define um fndice' 
de reposição de 28% ( 46% - 18% do reajuste ). Um m~morando foi 
, ' remetido ao Ministerio do Trabalho e as empresas. 
(111 ) op. cit. nO 22, fov/mnrço de 1974. 
(l1z...) op. cit. n2 24, julho do 1974. 
1: Sindicato nem mesmo chega a receber resposta da reivindic_! 
çãa: n Esse procedimento não invalida nossa reivindicação como ' 
forma ri~ Justiça, entretanto demonstra a necessidade de o sindica 
lismo s~& iortal~cido, Eara gue em futuro prÓximo, deixemos de pa -
dir, par.~--~L~~-~rmos exigir o que nos é de direito"{ grifo nosso ) 
(m) 
Ainda em 1974 esta perspectiva começava a ser desenvolvida t 
com a realização do • I Congresso dos Trabalhadores nas IndÚstri-
as MetalÚrgicas, Mecânicas e de Matefial El~trico de São Bernardo 
do Campo e Diadema•. (uv) 
No final do ano, logo apÓs as eleiçÕes de novembro, o Gove~ 
no cencede um 11 Abono de Emerg;ncia" que já discutim.as anteriormen 
te, mas que para os metalÚrgicos de São Bernardo teve o seguinte' 
significado: 
• Quanto ao Abono de Emergência, pouco temos que falar,a nao 
, - ' ser que para nos ele nao trouxe nenhum benef1cio, pois vigorou a 
partir de 1º de dezembro, quando a esmagadora maioria das empre -
sas já o haviam concedido a partir de outubro. Trouxe prejuízo 
porque tínhamos condiçÕes de discutir com a classe patronal o não 
desconto no reajuste oficial de abril, enquanto que a lei, prati-
·camente torna o seu desconto obrigat5rioa••" ~~~) 
O abono de mergência criou um impasse para a categoria no fi 
nal de 1974. Os esforços do sindicato se voltam então para a _Cam-
panha Salarial de 1975, mais especificamente, se concentram na 
perspectiva de são Bernardo poder negociar diretamente com os pa-
trÕes sem a mediação da federação. Isto exigiria um grande traba-
lha de mobilização que assegurasse a realização de uma assembl~ia 
massiva de pelo menos 1/8 dos associadosa 
op. cit. n2 25, outubro de 1.974 
As resoluçÕes 
presentadas e 
, . -
deste primeiro Congresso Metalurg~co serao 
discutidas posteriormente. 
(m} op. cit. nº 27, janeiro de 1975. 
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A primeira 
. . -assembleia, em 26 de Janeiro, nao alcança·o "quo -
rum• mÍnimo oficial. A partir de antão duas alternativas restavam 
para conseguir e independ~ncia frente a federação, supostamente • 
··-....... n+tdade representativa que deveria respeitar a autonomia dos 
. -sinO:::!.;:;=."t.;;:;., mas ha muito nao admitia sequer a possibilidade de 
. - . uma negoc1açao um pouca ma1s descentralizada e independente por 
parte das entidades afiliadas. A primeira alternativa seria consi 
derar a prÓpria assembléia do dia 26 como sendo de segunda convo-
cação, o que exigiria um quorum de apenas 3.000 associados e que 
já estaria preenchido. Esta alternativa exigiria uma pequena fal-
sificação na ata da assembl~ia e acaba sendo descartada pela dir~ 
teria que resolve convocar uma nova Assembléia para o dia 14 de 
. -fevereiro. O sindicato pede a federaçao um prazo para realizar es 
ta segunda assembléia e encaminhar o processo de negociação de 
1 
forma independente de acordo com o que havia sido definido na pri 
b 
•• 
meira assem le~a. 
A federação não acata o pedido, desrespeita a solicitação da 
Assembléia de São Bernardo e dá in!cio ao processo de negociação' 
coletiva sem a participação deste sindicato. O projeto de canven• 
çao coletiva encaminhado ao Grupo 14 da FIESP n~o chegou a ser 1 
nem debatido em são Bernardo do Campa. 
A p~sição de são Bernardo pode ser apreendida a partir de al 
guns pronunciamentos da diretoria: 
, .. 
n Sem quorurnnt em nossa entendimento naa ha assemble1a; sem 
assembléia inexistem reivindicaçÕes para serem discutidas, direta . -
mente com os empregadores, sem previa discussao, ou tentativa de 
- - .,. ~ . .,. ,... discussao, nao ha diss~d~o coletivo. Tal e a sequencia natural • 
lÓgica, mas sobretudo legal, que ninguém quis respeitar no ~ltimo 
processo de dissfdio coletivo ••• 
Já não é novidaàe que a diretoria da Federação não aprecia 1 
que os sindicatos a ela afiliados, sigam diretrizes prÓprias e 
caminhem com independ~ncia ••• é a prova patente e definitiva do 
autoritarismo da Federaçãot e se at~ agora a sua inger~ncia se 
fazia de forma mais ou mono~ sutil e velada, a ~artir da ~ltimo • 
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processo de dissfdio coletivo nao pode mais haver nenhuma dÚvida e 
respeito disto ••• Como nos anos anteriores, o Sindicato desenvol-
vau enorme esforço para que nosso disefdio coletivo fosse desvinc~ 
lado do processo geral de reajustamento promovido pela nossa fede• -.~;·Mçao na qualidade de coordenadora dos sindicatos afiliados. Entre 
t~nto, ainda desta vez, embora nossa pretensão tivesse sido encam! 
nhada conforme dispositivos legais fomos obrigados a aceitar a de• 
cisão conjunta do tribunal. Paralelamente e isso, contudo, inicia-
mos junto ao DRT um processo de convenção seletiva 6o trabalho • , . 
atraves do qual_pensamos resolver uma serie ~e problemas de ordem' 
social, que não foram considerados pela decisão judicial. 
Este ano, porãm, marcamos bem nossa posição com relação ~s es 
pecificidades dos metalÚrgicos de são Bernardo e Diadema, com a 
realiz~~~de assembléias na qual compareceram cerca de 11 mil com 
panheiros, n (Jtó) 
No bojo deste processo~ de conflito com a Federação e a DRT 1 
ocorreram üS eleiçÕes sindicais. A reeleição da diretoria não en -
centrou u,,.,a chapa de oposição pela primeira vez na histÓria do sin 
dicato. A chapa Única de Paulo Vidal Neto receberia 14.608 votos 1 
dos 16.760 associados inscritos, ou seja, 87,16% dos votos ( 241 vo 
toram em branco e 118 anularam o voto). Luis Inácio da Silva seria 
ele i to pela diretoria empossada o novo presidente do sindicato.(~tl) 
A federação não consegue acordo e o dissfdio deste ano apre -
. -senta as seguintes determ~naçoes: 
a) Reajuste de 44% sobre o salário percebidos a partir de 02/04/74 
vedada a compensação de aumentos decorrentes de promoção, transfe-
rência, implemento de idade e equiparação salarial; 
A redaçio ~ bastante d~bia: o reajuste incide sobre o sal~rio 
de abril de 1974 e as promoçÕes ••• etc, não são consideradas para 1 
- . -reajuste? E as antecipaçoes tambem serao descontadas? 
b) Os empregados admitidos apÓs 2 de abril de 1974, terão idênticre 
reajustes sobre o sal~rio de admissão, até o limite do salário rea 
justado do empregado mais antigo na mesma função. r~ão havendo pa-r~ 
($n,) op. cit. no 28, abril do 1975, 
() n '· 5" )ff-- Ver "As Lutas uperi1tl8S a Sindjcais de .a.c .. , op.cit. 
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digma ou em se tratando de empresa constituida apÓs 02/04/74, o 
• empregado recebera aumento proporcional a razão de l/12 avos por 
• mas de serviço." 
Esta cláusula não chega a ser um obstáculo à rotatividade da 
força de trabalho implantada pelas empresas com o objetivo da re-
baixamento salarial. 
c) Salário-piso ( normativo ) de ~ 542,60 firmado em consonância' 
com o prujulgado 38 do TsT. 
A diferença em relação ao m~nimo legal é irrisÓria ~ 532,80. 
, . - , , .. 
Tambem aqu1 nao se constroi nenhum abstaculo a rotatividade que' 
atingue pricipalmente o trabalhador não-qualificado. 
d) Obrigatoriedade de fornecimento de comprovante de pagamento ' 
por parte das empresas; 
!"?~L.:_uu1endaçÕe s: 
lc facilitar o hor~rio do operário-estudante. 
2. Facilitar a entrega ou afixação de avisos e comunicados so 
Sindicato. 
são Bernardo formulou suas reivindicaçÕes especÍFicas e pro-
curou encaminhar um novo processo de negociação coletiva atrav~s 1 
do DRT,. No inÍcio do mês de maio foi dada a entrada solicitando ' 
uma mesa redonda com as 22 empresas da base regional do sindicato 
Em julho a DRT ainda não havia convocado a mesa redonda sob aleg~ 
ção de que o processo encontrava-se com a assessoria jur!dica. Na 
época do dissÍdio da categoria o processo de convenção coletiva 1 
encaminhado pela Feder~ção, entrou na DRT às 17 horas do dia 3 de 
' . , 
março de 1975 e as 13 haras1 do dia 06 de março, JB se iniciava a 
primeira mesa redonda com a participação de todas as empresas do 
interior do Estado de São Paulo que campoem a base regional dos 1 
, 
34 sindicatos metalurgicos. 
Eram as seguintes reivindicaçÕes do Sindicato que a DRT pro-
cura desmobilizar, não dando infcio ao processo de negociação: 
a) Complementação salarial em casos de afastamento do trabalho 
por motivo de doença o, durante 2 anos, por aposentadoria; 
b) CÔmputo das horas suplementares para o cálcu~o da remuneração• 
referente ~s f~ries anuais, d~cimos lercoiros sal5rios, descansas 
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semais e feriados; 
c) Integração das horas extras anuais na contagem dos dias da ré-
rias; • 
d:Carantlaa!), empregado contratado, transferido ou promovido para' 
substituir empregado demitido sem justa causa, da um salári~ pelo 
menos, igual ao que era pago ao substibuido; 
e) Eliminação da diversidade no tratamento entre empregados mens~ 
listas e horistas, de tal sorte que as vantagens salariais ou não 
salariais atribuÍdas e uns sejam entendidas aos outros, vedando • 
se toda e qualquer discriminação; 
f) Reconhecimento do delegado sindical e garantia da estabilidade 
na forma do artigo 543, § 30 da C.L.T.; 
g) Constituição de Comissão Interna nas empresas, destinadas a CBr 
- . ciliaçao das divergencias que possam existir por motivos da aplica 
ça~ dos dispositivos constantes na con~ençãa ou acordo trabalhis-
• tz, ou do proprio relacionamento entre empregados e empregadores; 
h) Lstabelecimento de um lugar de fácil acesso aos trabalhadores, 
onrl& n sindicato colocar~ quadros envidraçados e fechados, medin-
do l,5m por lm, permanecendo uma das chaves com o Departamento P~ 
soal, a quem imcumbirá a afixação dos avisos que, para este fim, 
lhe forem encaminhados pela entidade de classe; 
i} Utilização pelo sindicato do correio interno da empresa onde ~ 
xistir este tipo de comunicação, para a divulgação, entre treba -
lhadores, associados ou não. dos atos promovidos pela entidade de 
classe; 
j) Constituição de um grupo paritário destinado a formação de uma 
proposta conveniente a criação de um fundo de desemprego que amp~ 
re, durante Rer!odo pr~-determinado, o trabalhador da categoria 
1 
deslocado por razÕes a ele não imputáveis. -
No fim de julho a DRT emitiu comunicado sustentando nao po-
derem ser objeto de discussão as reivindicaçÕes de ordem econÔ-
mica encaminhados por S~o Bernardo, antes mesmo doe patrÕes se 
pronunciarem. 
O sindicato continuou pr~scionando no sentido di exigir que a lei 
424. 
fosse cumprida e que os representantes tirados na assembléia 
patronato viessem discutir os Ítens especÍficos apresentados 
são Bernardo .. 
do 
por 
-Mas o ORT acabaria por nao encaminhar~ os patroés nao santa-
riam à mesa de negociação e os quase 11 mil trabalhadores metal~~ 
gicos que participaram das assembl~ias teriam que esquecer provi-
sÓriamente suas reivindicaçÕes, porque suas relaçÕes de trabalho' 
seriam regiéas pela proposta encaminhada autoritariamente 
diretoria da Federação Metal~rgica do Estado de são Paulo. 
pela 
f'1ias os ânimos não são contidos par mais esta derrota e ;\ no-
• • va diretoria ja convoca uma grande assemblela, para o dia 30 de 
janeiro de·l976, na tentativa de assegurar a autonomia de entida-
de no processo da negociação coletiva. 
O "quorum~ mÍnimo oficial é cumprido e as reivindicaçÕes es-
pecificas firmadas na assembl~ia com mais de 1/8 dos s~cios for~: 
l) S<:<lár:.io do substituto na forma da jurisprud;ncia do TST: 
-' UJ ao emprego transferido ou promovido para a- lugar de outro • 
' ' ~ispensado sem justa causa, sera pago um salario pele wenos 
igual ao do demitido, não considerando para esse efeito, as 
• vantagens remuneraveis; 
b) quando a admissão, nas condiçÕes previstas na letra anteri-
' ' ar~ ocorrer atraves de novo empregado, a este sera garanti-
do o menor salário pago ao exercente da mesma função na e~-
presa, excluidas, de igual modo, as vantagens pessoais r~fe 
ridas na letra ''a''; 
c) as letras anteriores nao se aplicam nas empresas que poss~ 
' 
quadro organizado em carreira homologados pelo ~inisterio 1 
do Trabalho. 
2) Garantia de emprego e salário as empregadas gestantes {estabi-
lidade provisÓria ) até 60 dias ap~s findar o perfodo de licencia 
• 
mente compulsorio. 
3) Os empregados trabalharia duas haras extras diárias, 
' . no max1.mo 
' 
ou 12 semanais, quando ser;o remunerados na forma legal, isto e, 
. 
coro o adicional de 20%. Pe1as horas suplementares ( excedentes a 
duas) o empregador oagcr~, d1:;'nis de computado o adicional legal, 
I 
I 
425. 
uma taxa de 30% em cada hora excedonte, a t!tulo de ressarcimento 
ao trabalhador pelo !licito cometido, este despositivo não oerá 
aplicado quando ocorrer por motivo de força maior devidamente com 
provado, na forma da lei; 
4) Toda promoção deverá nsr acompanhada de um aumento salarial de 
ordem de pelo menos 20% 
Gostaríamos de ress~ltar alguns aspectos das propostas de 
Convenção Coletiva formuladas por são Bernardo. Em primeiro lu;a~ 
a preocupação com o problema dà rotatividade da mão de obra c c mo 
forma de rebaixamento salarial. Nas duas propostas, mas de uma 
forma roa!~ elaborada na segunda, o sindicato procurou definir 
proc~d~~~nto para contratação de novos empregados ou remoç;o 
• 
antiw·s que impedisse a pratica do rebaixamento salarial para 
oreoadós contratados, em geral apÓs o diss!dio ( mas tamb~m 
' - " 
um 
de 
em-
um 
pouco antes ), que nãc recebiam o aumento devido por ocuparem a 
- . mesn:a funçao com um salario mais baixe~ 
• Outro aspecto i~portante nas propostas, esta relacior.~do a 
tentativa de se criar obst~culos as polfticas de pessoal :'.-:::senvo! 
vidas nas empresas, que procuram discriminar trabalhadores desta• 
forma u~ certo dívisicnismo no interior da categoria. Tanto a 
preocupaçao com a distinção entre mensalistas e horistas, quanto 1 
a obrigatoriedade de se definir um percentual de aumento salarial 
nos casos de promoçao se uoltam para este tipo de problema. 
Valeria destacar ainda, a preocupaçao com a penetração e or 
aanização do trabalho sindical nas em~resas. A proposta detalhi~ 
ta de quadro de avisos mostra bem o clima de repressão e 35 difi 
cuidadas que a entidade encontra para divulgar ínform3çÕes no i~ 
terior das empresas. Tamb~m nestes anos retorna a persist~ncia ' 
da categoria com a reinvindicação do delegado sindical. 
finalmente, destacarÍamos algumas propostas que em si denunciam 1 
a situaçio das condiç;2s de trabalho. O problema da trabalhadora 
gestante, do aposent4da ou afastada por doença e principalmente' 
a preocupação com as horas tt s.uplcrnonLuus 11 • 
- c • d d Mas novamente Sao GGrnardo sera alijado a·mcsa e nnoocia-
ç~es. A legislaç~o ~r·d~cal i•~posta havia sido cu1nprida antns mes 
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mo do prazo fixado. ras a diretoria da Federaçio transgride a le-
gislação 8 negocia por cima um acordo que não será subscrito pelo 
sindicato. 
Este era o acordo firmado com o patronato pela federação: 
1) Aplicação do !ndice oficial da reajustamento a ser fixado pelo 
Presidente da Rep~blica para o m;s de abril: 42% sobre o'salá-
rio de abril da 1975; 
2) Salário-piso de ~ 792,00 mensais, para empregados maiores-equ1 
valente a 240 horas; 
3) tornecimento gratuito de uniformes de trabalho; 
4) Obrigatoriedade no fornecimento de envelopes de pagamento para 
os empregados; 
5) Não campensaçao dos 1,45% que a categoria teria recebido a 
mais, durante a vigência do acordo anterior, em virtude do ln-
dice-oficial ter sido inferior ao reajuste fixado com as emc~e 
gâdores; 
6) A cnntribuiçio assistencial seria de a 20,00 para os 33 sindi-
catos do interior e de B 15,00 para Sio Bernardo, conforme 
propcsta aprovada em assembléia. 
Na sessão plenária realizada no TRT, que homologou o acordo' 
imposto pela federação, o juiz Antonio Lamarca, lamentou ter de 
estender um acordo a São Bernardo que havia sido o Único sindica 
to a cumprir o artigo 612 da CLT(que preve o "quorum" mÍnimo para 
assembl~ia de definição de convenção coletiva), quando este sindi 
cato desejava negociar em separado. 
Lula far~ a seguinte declaração à categoria, como forma de 
protesta contra o acordo firmado pela Federação: 
"Infelizmente~ tamb~m este ano n~o conseguimos nos libertar• 
dos laços que nos aprisionam. Ainda em 1976 a autonomia desta Gn-
tidade não foi objeto de respeito pela nossa Feder~ção, que insi~ 
te, neste casa, em conjugar seus esforços com os esforços dos em-
pregadores, vizando fazer com que nos curvemos as suas imposiçÕes 
.• . 
e convenlcnc1as. 
Como consequência, o acordo de na~ureza salarial que celebrou com 
~27. 
a fl(SP e demais sindic3tos patronais, foi simplesmente estendido 
aos trabalhadores metal~r9icos da são Bernardo e Diadema, cujas t 
reivindicaçÕes eram especificas. distintas e foram estabelecidas' 
• • atraves de assembleia geral livre e soberana ••• 
••• Inexiste na lei qualquer dispositivo que proiba aos trabalha 
dores e ao seu sindicato, reivindicar melhores condiçÕes de vida 1 
. -s de trabalho; tambam nao existe nenhum dispositivo que os abri -
gue a fazer acordo, quando o entender desvantajoso. fll}_~~~o~~· 
da~uelee gue entendem ser oreferivel entregar a decisão~~stiCa 
• de se colher ali um melhor resutado. faremos acordo sim. M·as, 
~quaf!_dD 1 nela .meiJ.oS, ':f_ff!_ê!.....E.arte das reivindicaçÕes do~rabalhado -
res fere"! atendi~ ( grifa nossa ) (?.18) 
Este ano o sindicato não desiste de continuar lutando pela 1 
autonomia da entidade no processo de negociação coletiva e recor-
re ao TST logo apÓs 23 de março, data da ho~ologaçãa do acordo ' 
firmado pela Federação. Eram seis anos de tentativas diversas, no 
sentido de assegurar as r:ivindicaçÕes especificas da categoria ' 
na mesa da negociaçao com o patronato, ou em diss!dio ma Justiça' 
do Trabalho. 
Em setembro de 1976, o TST acolhe algumas das reivindicaç;es 
e são Bernardo sairá vitorioso, abrindo um precedente no proces-
so de encaminhamento da convenção coletiva de trabalho. 
n A Gr~nde VitÓria" será a titulo do artigo de Lula: (Jt?) 
- " - ; u A luta nao foi curta. Tambem nao foi facil. Afinal, luta -
• ' • t . mos a sas, sem o aux1lio de ninguem e con ra prat1camente todos • 
Começamos por lutar contra a tradição ruirr., e contra a descrcnçar 
e a fzlta de esperança de alguns acomodados. lutamos contra todo' 
0 patron~to, e suas entidades sindicais. Contra alguns sindicatps 
_ A ' • - n 
irmaas, e contra a tendencia de nossa propr1a Federaçao ••• 
Ainda em 1976, será realizado o "II Congresso àos Trabalhado 
(~tB) op. cit. nº 33 março de 1976 
(JI~) Edição extra de setembro de .1976 
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res Mutal~rgicos da s;o Bernardo e Diadema" promovido na SBgunda 
quinzena de setemb~o. Participaram cerca de 400 trabalhadores du-
• • rante os tres d~as, Inesperadamente aparece o Governador Paulo E-
g!dio l'\artins, lula fará a seguinte declaração na presença do Go-
vernador do Estado: 
n Aqui o governador ouvirá verdades duras, como também pode-
' ra dizer as suas" ••• • a diretoria do sindicato metalÚrgico de ' 
- - -Sao Bernardo nao e de badalar as autoridades, como fazem outros ' 
dirigentes •• , • (3Jo) 
Com relação a Campanha por Antecipação Salarial o bilhete do 
tt João rerradorn é bastante ilustrativo da posição do sindicato: 
n .,..,., Seja como for, ilustríssimo General Ernesto Geisel-Dign:t's -
simo Presidente do meu Brasil Grande e Potente, o que eu positiv~ 
mente quero dizer é o seguinte: há dois anos, em 1974, pressiona-
dos po:"v~rias paralisaçÕes do serviço, as Fábricas aqui de São 
Bernardo acabaram concedendo uma antecipação salarial no mês de 
outubro. ~as, no ano passado e neste, o ambiente retornou ~ calm~ 
com os oper~rio3 decididos a colaborar com a chamada paz social ( 
outra palavra que sempre ouço do Sr. ministro do trabalho), e os 
protestos não ocorreram mais. Pensei, então, que os patrÕes tam -
bém estivessem interessados em colaborar com a paz social e, por 
extensão, com o desenvolvimento pacifico do meu Brasil grande e 
potente~ Puro engana, senhor presidente~ 
Nossos patr~es( desculpe-me a expressao ) parecem mulher de 
malandro: basta nao apanhar para cornear o infeliz. Pode ser que 
esteja comparando mal, mas e mais ou menos isso que aconteceu nes 
tes ~ltimos dois anos: depois que os trabalhadores se ec~lmaram e 
deixaram de fazer pressao, as empresas retardaram a concessao da 
antecipação 
- , . 
salarial de um mes, isto e, agora começam a pag3- la 
em novembro. 
A prop~sito 1 sonhar presidente, o Sindicato sempre explica ' 
, - ' que nos nao temos direito de fazer greve. Pelo menos essa greve 
(l>D) 
, 
ser a . rlabatido no pr~ximo cap{tulo. O resultado do CongrGsso 
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legal, que a gente faz sob a arientaçio do sindicato, com o papel 
das 1 eis na mão. Creio, sanhor presidente, que a falta desse dir!.,i 
• to e ~ue tem quebrado a paz do trabalho por parte dos patrÕes • 
Com c.erteza. se os operários pudessem usá-lo os patrÕes nao seriam 
besta~ de deixar de atender essa justa reivindicação do pessoal. • 
que á receber a partir da outubro uma antecipação salarial para f~ 
zer r·rante ao custo de vida. E não desejando abusar da paciência 1 
do se1nhor presidente, eu encerro este bilhete, sugerindo, que aqu~ 
le di.reito seja restabelecido no meu Brasil grande e potente." V.tl} 
:As antecipaçÕes salariais que por muitos anos eram concedidas 
nas m8ses de outubro/novembro durante o perÍodo de auge do ciclo ' 
expansivo recente da economia brasileira, passaram a ser concedi 
das s~mente no inÍcio do ano, como já foi anteriormente menciona 
doo [3m diversas formas de pressão, principalmente no ano de 1974, 
que c ;nslstiram em paralisaç;es totais ou parbiais ou greve de ho-
ras extras, por pequeno espaço de tempo a muito pouco noticiado na 
impre,~~, os trabalhadores de são Bernardo conseguiram o retorno 1 
da art?cipação salarial para outubro. No entanto, os três anos sub 
seque~tes as antecipaçÕes foram concedidas no mês de novemb~o. 
i'~ a campanha salarial de 1977, apÓs a Assembl~ia de 4 de r.iarço 
que fixou as reivindicaçÕes da categoria, se inicia o processo de 
negociaçio com o patronato sem que se chegue a um acordo. No julga 
mente do dissÍdio colstivo o TRT estabeleceu os seguintes itens p~ 
ra os metalÚrgicos do interior: 
1
8 
Rsajuste de 40%, compensados os aumentos espontâneos ou nao ' 
ccncedidos, salvo os decorrentes de promoção, transferência, e-
- ' q~iparaçao salarial e termino de aprendizagem; 
' ' 2. Igual salario ao admitido apos 2 de abril de 1976; 
3. Sal~rio normativo (piso-salarial) correspondente a dez doze 
avos do reajustamento salarial sobre o salário mfnimo; 
4. Equipação salarial do substituto; 
5. Limite normativa, conforme a lei, a trinta vezes o salário mini 
('>LI) op. cit. no 38 outubro de 1976 
4}0, 
mo; 
6. fornecimento de uniforme e equipamentos da segurança pela em• 
presa; 
7. rorr.ecimanta obrigat~rio do comprovante de pagamento salarial; 
a. Estebilidade provisÓria da gestante; 
9~ Abono de f~rias para o emprego estudante para prestaç~o de exa 
mas enc::lares; 
10. Estabilidade ao emprego em idade de alistamento militar desde 
o alistamento até 60 dias apÓs a dispensa; 
11. Desconto da taxa assistencial de a 30 1 00; 
12. Multa de El 64,00 pelo não cumprimento do acorda. 
Neste ano ocorreram problemas de ordem processual com a ta~a 
de reajustamento salarial de categoria. O TRT promulgou a senten-
ça sem_conhecer o Índice oficial~ Isto porque os Índices oficiais 
• • se est.<1vam sendo divulgados na metade do mes, quando quase todas• 
as grandes categorias trabalhistas possuem data-base no inÍcio do 
mês e já tinham seus processos julgados. Pela legislação em vigor 
os sindicatos tzm oito dias·para proporem recursos~ ~as como re-
-correr se na o se conhece o indica oficial? 
o prazo de recurso para São Bernardo se encerrou, em 1977 • 
' conhecido dia 13. no dia 8 de abril e o ( d" ~n ~ce oficial 90 foi 
- do sindicato foi artigo de A posiçao expressa em um Lula: 
" ••• entendemos que algo de anormal vem ocorrendo com os decretos 
mensais oue fixam os pe~centuais de reajuste. Esses decretos de 
vem ser baixadas em consonânci~ com os critérios fixados na lei r 
nº 6.147 de 29 de novembro de 1974. Pois bem, obedecendo a esses• 
critÉrios, três entidades: o DIEESE, FIPE e a FGV, elcboraram cál 
culos para encontrar o fndice de reajuste relativo ao mês de a-
bril de 1977. 
O DIEESE chegou a 50%, a fiPE a 49,5% e a FGV a 55% ••• e o 
Ministério do Trabalho apontou apenas 40%. Estaria o governo obe 
decendo a Lei nº 6.147 7 " {3u0 
O Sindicato recorre ao TST contra a decinio sobre a taxa de 
reajuste, considerando que os c~lculos oficiais estavam incorre~ 
(5~~ op. cit. nO 41 abril de 1977 
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-Como era de se esperar o TST nao acata o recurso de São Bsrn,Jrdo. 
Todos oa esforços do sindicato começam a se voltar para Cam-
panha Salarial de 1978 que viria a ser uma ruptura com todo heran 
ça anterior. 
2.4.2. O Segundo Momento: Um Sindicato da massa 
a) O Sindicato atrai os trabalhadores --
Em: meados de 1977, com a divulgação na imprensa do narro" 
nos cálculos oficiais que definiram o !ndice de custo de vida de 
1973, que teria levado, segundo o DIEESE, a .uma diminuição acumu-
lada nos fndices de reajustamento salarial de 34,1~, inicia-se 1 
uma ampla" Campanha pela Reposição Salarial". 
Esta Campanha de Reposição Salarial, dos 34,1% terá um pa -
pel pel decisivo na mudança de qualidade do trabalho sindical, i~ 
to p.:Jrque: 
lQ Representou uma denÚncia obejetiva da natureza da politica ec~ 
nÔ~ica do governo militar, criando um imoasse_jnstitucional, por-
, 
quo havia sijo reconhecido pelo proprio regime e par fontes inter 
nacionais; 
22 Significcu o grande canal para onde foi dirigida todo o 
descontamento acumulado pela categoria no interior das fábricas • 
Os conflitos localizados e dispersos ganharam um alvo comum, a 
-repasiçaa do "roubo"; 
32 Como o Sindicato resolveu encaminhar noV&Qente pela via legal, 
e acabou sendo negada a reivindicação, esootou d~finitivamente a -----------
credibilidade que ainda podsria restar neste tipo de procedimento; 
---·----- . 
49 Foi um fato polftico concreto, que criou todo um plima de agi-
tação, que mais uma vez o _sindicato saiu_!l~fren..!_ê_.(u~) 
- , , -
raralelamente, crescem manifestaçoes publicas em verias regioes 
do pafs revelando o descontentamento reinante no movimonto sindi 
cal. Em agosto ~ divulgado o ''Memorial dos Trabalhadores de Cub~­
tio -SP ", em outubro, o n9ocumento doS Trabalhadores" atrav~s de 
110 sindicatos do Rio Grande do Sul representando cerca de 300 
• mil trabalhadores o ainda nrstn mos o uM~nifc3ta dos Trabalhndo -
(lLl) Ver Ber9as O. e Rainha, L. F ... , ap.cit 
res de Recife" a partir de um encontro promovido pala Ação Cató-
, . lica Operar~a. A im~ransa do movimento sindical intensifica as de 
nuncias do "roubo 11 no !ndice de reajuste e exige a reposição zala 
rial como atestam Jão Ferrador( São Bernardo ), Zé Marreta ( Mon-
'levade ), Zé Protesto (Santos) etc ••• 
Em novembro, 3.500 operários da FIAT-OIESEL do Rio de Janei-
• ro entram em greve por tres dias reivindicando aumento salarial e 
conseguem que a direção da empresa aceite parte das exigências .. Q.z."t') 
Assembléias sindicais são realizadas em Osasco, Santos, Nit~ 
'. , ro~ e no ABC com a presença de 4, 5 e ate 10 mil trabalhadores. 
Nas duas assembl~ias de são Bernardo a disposição de luta 
, 
e 
bastante grande e a opção feita para encaminhar a negociação da t 
- , reposiçao salarial e a via legal. O pedida do sindicato para o 
DRT convocar uma mesa de negociação não ~ acatado. Brasflia -na o 
, -
permite a continuidade deste processo atraves das orgaos oficiais 
e o contectc com o patronato será realizado informalmente, com al 
gumas empresas menores. O patronato não altera a tradicional 
din~mica da~ antecipaç~es salariais, a reivindicaçia de reposi -
- - ; . çao nao e ater.d~da. 
b) Oiss!ctlo Coletivo: oor·~-e particioa~? 
A Campanha Salarial de 1978 será o momento da ruptura, isto 
porque: 
1º "A Campanha de Reposiçio Salarial" tinha aberto novos caminhos 
oara a luta sindical da categoria, o sindicato estava se trans -.,. ________ _ 
formando em um p~lo de atração e conquistando poder real de mobi-
lização e luta; 
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2Q Neste ano, a diretoria irá apresentar uma ~~a--~~tica ds lutat 
para a categoria, e _não_ª-R_r_~_!?._enta.c'ãq de ouc}ouer oro'wsta d_~ __ Lr:td.-L 
cE salarial para a pauta do dissÍdio coletiva de 1978. Esta ini-
=iativa reivindicava a negociação direta e denunciava, de forma ' 
--·---
(12oi) Ver 11 Aconteceu - Trabalhadores Urbanos-1978 11 , CEDI 
4Jj. 
a I 
fberta e 
rolltica 
ampla, a natureza das decis~es judiciais subordinadas 
• salarial autoritaria; 
o A proposta de não ffirtitipeça-o desmascarava a natureza do processo 
s determinaç5c institucional dos reajustes salariais, roas não a• 
onta~~u~_n~•~ caminho. A campanha salarial de 1978 apontou para' 
o impasse polÍtico. O Único caminho que restaria para os trabalha-
doras seria a üção direta, a luta, greve. 
No julgamento do dissfdio coletivo por iniciativa do Juiz An-
. -tonic Lamarca e retificada a atuaçao no sentido de constar como • 
suscitantes a suscitados reciprocamente, as partes do processo, ou 
I seja, as sindicatos patronais e o de s·ão Bernardo do Campo e San-
1 to Ar.d:-f. 
~raticarnente se mantém o dissfdio de 1977 com algumas ncvida-
des: 
• 
1~ RCajuste conforme o fator de reajustamento publicado no mes de . -
abril de 39%, compensados os aumentos espontaneos ou nao, cone~ 
didos. salvo os decorrentes de promoção, transferência, equipa-
raçao salarial e término de aprendizagem; 
2~ Igual salário ao admitido ap~s 2 de abril de 1976; 
3* Salário-normativo ( piso-salarial ) correspondente a 
avos do reajustamento salarial sobre o salário-mfnimo; 
4~ Equipação salarial do substituto; 
dez/d0ze 
5~ limite normativo, conforme lei, a trinta vezes o salário ' . !J1lnl -
mo; 
6 .. fo:rnecimento de uniformes e ~uip2mentos de segurança pela empr~ 
sa; 
?s fornecimento obrigatÓrio de comprovante de pagamento salarial; 
8. Estabilidade provisÓria da gestente; 
9~ Abono de f~rias para o empregado estud3nte para prestação de e-
xames escolares; 
10. Estabilidade ao empregado em idade de alistamento militar des-
de o alistemento at~ 60 dias apÓs a dispensa; 
11. Desconto de taxa assistencial de~ 50,00; 
12. Multa de a BB,OO pelo n~o cumprimento do acordo; 
• foram adicionados ao dissidio: 
13. Reconhecimento dos atestados mÓdicos e odontolÓgicos forneci-
dos pelos Sindicatos que mantenham convênio com o INPS; 
Esta cláusula havia sido rejeitada no diss!dio do ano ante-
rior por uma pequena diferença de votos. 
14. Estabelecer que o empregado demitido, sob acusação de prática 
de falta grave, seja avisado do motivo de sua disponsa, par 1 
escrito e contra recibo, sob pena de gerar presunção da dis -
pensa imativada. 
O n!vel de organização e mobilização havia crescido muito 
neste inicio de ano. Cerca de 800 trabalhadores participaram do 
1 Congresso da Mulher Metal~rgica" realizado de 21 a 28 de janei• 
ro, com representantes de 47 empresas. f1as principalmente o pro -
ce~50 eleitoral acabava por demonstrar a representatividade e 
• • • força da nova diretoria recem ele~ta e liderada por Luis Inacio 1 
da Silva. Mas de 90% dos votos de categoria confirmavam a manu -
tenção de Lula na presidência do Sindicatoe 
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Ca~ca de vinte dias apÓs o dissÍdio foi realizada a posse da 
nova diretoria com a presença de 5 a 6 mil pessoas, inclusive li~ 
deres sindicais de outras categorias e outros estados. O discurso 
da Lula foi amplamente divulgado na categoria e além de uma análi 
se da situação do movimento sindical brasileiro trazia as seguin-
tes informaçÕes:" que estamos começando uma nova era para os meta 
l~rgicos", destacando que chegou a acreditar no 11 Di~logo 11 , mas 
que depois de 8 meses nada havia mudado. Afirmou ainda, u que a 
classe oper~ria não será forte enquanto estiver proibida de fezer 
valer a sua força, ou seja, o direito de greve" ••• "a situaçio de 
classe trabalhadora não ~ boa mas haverá um dia em que nÓs, tra-
balhadores, acordaremos com sede de liberdade, com sede de viver' 
dignamenteu. 
Santo André avançava na mesma direção pois havia encampado ' 
a proposta de não encaminhar as reivindicaçÕes para mesa de nego-
ciaçao, em uma decisão tomada na assembléia de 13 de março, com 
1 
aproximadamente 1000 trabnJhadores ossociados presente. 
Neste contexto as cmpresns rc3olvcm ffianter a posiç~o de nao 
i 
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considerar os reajustes de outubro/novembro de 1977 como reposi -
ção salarial e os pagamentos do inicio de maio trazem descontos ' 
das "antacip~çõas• salariais. Um m;s antes, 30 de março, quatro' - . . seçoes da fabrica da Mercedes-Benz. ja haviam paralisado as ativi 
dades como forma de protesto em relação a lista de oper~rios, as-
colhidos pela chefia, para receberem aumento salarial por mereci• 
~ento. Dezessete operários foram demitidos como responsávei3 pelo 
• movimento. O sindicato promove assembleias com os trabalhadores • 
da Mercedes e consegue a 19 de abril uma revisão da posição da 
empresa sobre o plano de aumento por merecimento, mas a readmissão 
- , d nao e alcança a. , . - ; 
Na rord cerca de 100 operar1os da seçao de estamparia, na fa-
brica de são 8ernardo, paralisam as atividades para exigir um rea 
juste de 15% além do reajuste oficial. 
, Porem, e onda de greves se inicia efetivamente no dia 12 de 
maio ( data de aniversário do sindicato ) , pela manhã, quando a-
proximadamente 2.500 metalÚrgicos da Saab-Scania do Brasil, loca• 
lizada em são Bernardo, entram na Fábrica, marcam os cartÕes, mas 
não ligam as má~uinas-" braços cruzados, máquinas paradas". 
e) A Greve 
' 
Não pretendemos discutir aqui, o significado politico do am-
plo movimento paredista, inaugurado a 12 de maio, em são Bsrnardo. 
EsLd areve e todo o processo polÍtico de preparação foram detalh~ 
mente discutidos pelo trabalho de Osvaldo M. Bargas, que foi se -
cretário geral do sindicato e pelo cientista social, Luiz Flávio' 
Reinho, no trabalho u As Lutes Oper~rias e Sindicais dos Metal~r­
gicos de São Bernardo" - 1977/1979 11 • (3i:.r) Este trabalho conta a 
' greve por dentro, a partir do proprio movimento e para o movi -
manto, não ha~endo nada de muito significativo a ser acrescentado. 
Potanto, me atarei a resgatar alguns aspectos que 
-sao dnsenvolvi-
dos neste excelente trabalho~ 
1º A greve não fo1 sindical, ou seja, não foi organizada a par -
tir a pelo sindicato. -toi uma iuta operária, que parte direta-
mente da f~brica; 
(Jzr) Publicada pelo fundo de Greve, em 1983. 
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20 ~greve nao foi espontânea. São vários os aspectos que demons-
tram esta caracterização, que vão desde a impartincia polÍtica 
dos fatos anteriormente descritos e que se devem a atuação da 
• • 
diretoria do sindicato, ate a organização de grupos de f abri -
• de forma articulada c a que ja atuavam ao Sindicato, as formas• 
de comunicação no interior 
• das fabricas, o processo da prepar~ 
ção e a tática da greve. as formas de negociação que serão de-
senvolvidas; 
• 3R O Sindicato pode desempenhar um papel decisivo nas gre~, ba• 
sicamente pela postura de luta demonstra da ao longo do perfo-
do anterior& Desta forma, o Sindicato participará das assemblé 
• • • ias no interior das fabricas, negociara e assinara acordos,co~ 
• quistara uma legitimidade ainda maior junto aos trabalhadores' 
da ~asa sindical. 
Está greve terá desdobramentos polfticos decisivos para o futu 
ro pol{tico da classe trabalhadora e da prÓpria evolução da con -
juntura nacional. Porém, não pretendemos discutir estes aspectcs' 
por enquanto, mas analisar o im~acto da greve sobre o processo de 
determinação dos reajustes salariais, destacando as implicaçÕes 
1 
na evolução salarial da categoria. 
A greve que se inicia na Saab-Scania tende a se generalizar• 
rápidamente, extravasando São Bernardo e atingindo uma área signi 
ficativa do setor metal~rgico do Estado de São Paulo. Já no dia t 
15 de maio paralisam tamb~m a Ford e ~ercedes de Sio Bernardo. No 
dia 17 chega a Santo ·Andr~~ No dia 26 ~ a vez de sia Paulo com a 
paralisaç;o da Toshiba. No dia 1º de junho ~ Osarco-Brown-Boveri' 
e no dia 09 Campinas. Em aproximadzmente 2 meses, as principais 
1 
concentraçÕes industriais do Estado foram atingidas, mais de 100 
empresas respondendo por qu3se 150 mil trabalhadcres. ~lb) 
A deflagração partia quase que exclusiva~ente de grandes em-
presas mais espscfficamante,nas seçoes que empregavam mão de obr.a 
€Specializada., 
(~•) ~nssa princinal refer~ncia para descravor à greve ~ o rela-
torio dE pesquisa da La{s hendel Abramo ( bolsista da fAPESP) que 
está desenvolvendo sua tese de mestrado sobra "A greve de 1978" a 
que das fontes disponiveis é sem dÚvida a r.1ais detalhada e prce-if.a 
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"As greves começaram a partir de dentro das empresas. No inÍ 
cio do turno ou na volta do ·almoço, os oper~rios entravam na fá 
brica, marcavam o cartão, iam para perto das máquinas. deixavam -
nas ~~·ligadas e permaneciam a seu lado, de braços cruzados ou 
conversa.m.io." {:m) 
O movimento possuia um alto grau de exploslvidade que se ex-
, 
pressava em um poderoso impulso das bases, mesmo nas areas aonde 1 
existia um prévio trabalho sindical e o sindicato era reconhecido 
como representante de fato e oficial dos grevistas. 
Este amplo movimento democratizou e descentralizou o proces-
so de negociação coletiva. Em são Bernardo, o sindicato assumiu o 
papel de intermediário nas negociaçÕes e promovia reuniÕes com 
diretorias das empresas em geral, na DRT, e ao mesmo tempo organi 
zava as;embl~ias e reuni~es com os trabalhadores grevistas. Mui -· . . -tas destas assembleias e que acabavam definindo com mais precisao 
" a pauta de reivindicaçÕes. O objeto da mobilização era sem dÚvida 
. ' .. 
o aurrn:H-~to salarial, que se situava em torno do 1ndice de 20fo, mas 
aparer.?ram também em algumas empresas reivindicaçÕes por melhores 
condiçÕes de trabalha como melhoria da alimentação, ' serviços medi 
-cos, etc. E em algumas inclusive a preocupaçao com o pagamento t 
dos dias parados e a não punição ·dos grevistas~ 
A evolução da ~e por em~~ , em são Bernardo, a partir' 
ctas informaçÕes divulgadas atrav~s dos diferentes jornais da gran 
de imprensa e das publicaç~es mais articuladas ao movimenta sindi 
cal ( imprensa alternativa, sindical etc ••• ) foi ·a seguinte, se-
gundo o levantamento de Lais \<.'.Abr2mo: (3.2.8) 
SAAB-SCANIA 
- InÍcio da greve: 12/05 
- lnterrupçãa ( negociação ): tarde do dia 16,17 e 18/05 
- Retomada pêrcial: l~/C5 
- Fim: 22/05 pela 1nanhi 
___ " __ _ 
(U~) op. cit. 
(JLS) op. cit. 
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Reivindicação: 
• Protesto contra o desconto das antecipação de novembro de 1977, 
no reajuste de 39% decretado pelo Governo; . , 
- A ass~mb!=i= ~~alizada no interior da fabrica com a presença da 
sindicato formalizou a proposta de 20~ de aumenta salarial; 
Negociação: 
- O sindicato foi o representante dos trabalhadores em greve na 
negociação com a diretoria da empresa. As reuniÕes de negocia -
ção foram realizadas no DRT e em lugares neutras ( Hotel Holi -
day Inn )e Participaram basicamente pelos empregadores a direto 
ria e representantes da SINFAVEA e pelos trabalhadores Lula e 
Gilson ( representante sindical na empresa ). Ainda durante o 
processo de negociação as fábricas da Mercedes e da Ford entra-
ram em greve. 
Acordo: 
- toram concedidos 6,5% ~e aumento imediato e a promessa de que 
a partir de uma consulta a matriz na Suécia seria estudada a 
reivindicação de 20% 
fORO --------
- In!cio: 15/05 às 15 horas 
- Término: 22/05 - oito dias de greve ininterruptos perfazendo o 
maior nÚmero de homens/haras pcralizados. 
ReivindicaçÕes: 
- Protesto contra o desconto das antecipaçÕes de novembro, sen-
do que havia na fábrica uma comissão de trabalhadores que ti-
nha procurado n~gociar antes do pagamento o nio desconto,_ rei 
vindicação que não foi considerado pela empresa; 
• 20 % de aumento salarial; 
• melhoria da alimentação oferecida aos empregados; 
• melhoria no atendimento médico; 
redução no preço dos transportes. 
Negociação: 
Inicialmente foram feitos contactos com os rqpresentantes do 
sindicato na f~brica ( delogado ds base ) pela diretoria da 
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mpresa pressionando a volta ao trabalho. Os representantes sindi 
cais so aceitam negociar na presença de todos trabalhadores ou a-, 
través do .indicato. No dia 18/05 a greve ~ julgada ilegal pelo ' 
TRT mas tambem e aprovado o acordo dos trabalhadores da Scania. O , . , 
e 
impasse permanece o sindicato dos metalÚrgicos de são Bernardo 
- - realizadas,roas a primeira proposta• 
feira como estudo no sentido de se 
1
1 convocado e duas reunioes sao 
de acordo sÓ sairá na segunda 
dar: 15% de aumento para os trabalhadores enquadrados na faixa de 
• 1' . t . o! -ate B sa arkos-m>n>mos e 10~ para os demais, a situaçao se norma-
liza. No dia 31/05 a empresa comunica que sÓ pagaria o acordo fi~ 
mado com a S!NrAVEA - 11%, há paralisaçÕes por seção nesta dia 
como forma de protesto~ 
Acordo: 
p_agamento dos dias parados; 
- Promessa de estudo de pagamento de 15% para quem recebe até Q % 
e 10 % aos demais; -- A empresa aplicou a convençao firmada com o srNrAVEA - 11 % de 
o~~cr.~o e 13% de antecipação; 
~1ERCEDES-BEN~ 
- !nlcio da greua: 16/05 
- Término da greve: 18/05 com a duração de três dias ininterruptos 
Re;.vindicaç:Ões: I - ?rotesto contra o desconto das antecipaçÕes; 
- O objetivo da greve são •melhorias salariais" e somente no dia 
18, na assembléia realizada pela manhã fica definido o 
( d" l.O J.CS 
Neaociação: -- Os trabalhadoras da f,ercedas já haviam paraliSa do as atividaces 
no final do mês de março ( 4 seçÕes ) em protesto contra a lis-
ta de operários que haviam sido escolhidos pala chefia para re-
ceberem aumento salarial por merecimento. Nesta paralisaçio al-
guns trabalhadores foram despedidos apesar de reuniÕes no sindi 
cato para discutir o problema, mas a empresa aceitou redefinir' 
o plano de promuÇ~[l~. 
\ 
' 
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No dia 11 de maio já há uma primeira tentativa de paralisação ( 
100 • • operar1os do setor de estamparia ) reivindicando aumento sa 
l=rial, mas a paralisação propriamente dita sÓ virá no dia 15 de 
O representante dos trabalhadores na negociação será o sind! 
• • cato que 1ra propor o retorno ao trabalho quando aprovada pela e~ 
presa a proposta de dar 15% de aumento parcelado. 
VOLKSI<AGEN 
- Inicio da Greve: Como a paralisação foi parcial e bastante de -
sorganizada as informaçÕes disponfveis são desencontradas em ' 
torno dos dias 17/05 e 19/05. 
ReivinàicaçÕes: 
. ' . - A pri11rapio e simplesmente um movimento por "melhoria salaria -
isu sem nenhuma proposta concreta que ser~ definida j~ no in{ -
cio dn~ negociaçoes em 20%. 
fJegociaç~a: · 
~ As info~maç;es sio bastante prec~rias mas as indicaç~es s~o no 
sentido de que o movir.ento se iniciou na ferramentari.a ( ce.rca 1 
de 1.800 ope~~rios concentrados em duas alas). A posição da fá-
' brica foi procurar isolar e intimidar os operarias paralisados. 
As comunicaçÕes com os demais setores da fábrica foram suspen 
sos e existiu inclusive a tentativa de enquadrar 28 operá~ias ' 
no departamento jurfdico para serem dispensadas par "justa cau-
As negociaçÕes foram encaminhadas pela empresa através do D:'?pa!_ 
tamento de RelaçÕes Industriais, que solicitou uma comissao 
dos empregados formada por um representante de cada setor para-
lisado. Esta comissão improvisada não tinha definido ainda 
proposta de 20 % que sÓ aparecerá um dia ap~s o inÍcio das 
a 
neoo --
ciaçÕes. A empresa prometeu estudar as reivindicaçÕes e os ope-
rários retornaram ao trabalho dando um prazo. A empresa não en-
caminhou nenhuma contrq-proposta durante o prazo combinado 
f 
a o 
movi!llento voltou em um clirna de intimidação e ten 
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-sao ainda maior. Neste momento e que a empresa começou a ameaçar • 
dispensar os trabalhadores envolvidos com o movimento e os delega-
d~~ ~indicais assumiram a responsabilidade de garantir o retorno ' 
• • ao tr~~~lho se os aperar1os fossem readmitidas e o reajuste prome-
tido fosse definido. O compromisso da empresa foi pagar o que as 
outras empresas do setor pagaria. 
Acordo: 
- Não demissão dos trabalhadores grevistas; 
- Pagar o que as outras empresas do setor definissem. 
CHRYSLER -
Reivindicação: aumento salarial de 20 % 
" 
Negociação: a empresa propÕe uma reunião com representantes por se 
• 
tor mas os trabalhadores exigem uma assembleia que se realiza no 
dia 19/05 às 14:00 horas no restaurante da empresa. A empresa nao 
assume a proposta de 20% mas promete pagar o que as out.:·as chf'inis-
sem~ O movimento de paralisação continua e a solução definitiva • 
para os trabalhadores retornarem ao trabalho dia 
31/05 com a aplicaç;o do acordo da SINFAVEA. 
Acordo: 
- Pagar o que as outras empresas definissem 
- Aplicado o acordo firmado com a SINFAVEA 
COLDETRAtiE 
Reivindicação: 20 % de aumento imediato 
~eoociação: Ao meio dia do dia 31/05, a assembl~ia dos trabalhado-
res rejeita a proposta apresentada pela diretoria da empresa, mas' 
2 greve teLmina com a retorno de ~arte dos trabalhadores que ac~ba 
levando ao t~rmino do movimento. 
Acordo: 
- aumento imediato de 5% 
• estabilidade para os me~bros da comissão da f~brica 
-estudo sobre os outros.15% de aumento solicitado cuja resposta 
seria dada no máxin,o C'm 12 dias. 
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I KARMANN - GUlA 
Inicio do movimento: Dia 15/0S os empregados apresentam a reivin-
dicação de 20% da aumento, e aguardam a resposta da empresa. 
Acordol o~licação da Convenção firmada com o SINtAVEA 
MOTORES PERKINS 
tn!cio do movimento: 15/0S com a apresentação da mesma proposta • 
dos trabalhadores da Karmann-Guia, 20~~ de aumento e aguardam res-
posta da empresa. 
Inicio da greve: Dia 18/05. 
VllLARES 
InÍcio da greve: 23/05 
T~rmioo. da greve: 29/05 com a duração ininterrupta de 07 dias. 
Reivindicação : 20% de aumento 
Nagvciação: O sindicato assumiu a 'representação dos trabalhadores 
em greve, tendo a frente do processo de negociação- lula ( que e~ 
t~va afastado da Fábrica pelo acordo sindical) Nas duas reuniÕes' 
com Carlos Villares não se chega a nenhum acordo. Uma assemDl~iat 
é marcada para o dia 29Í05 às 18:00 horas no restaurante da fábri 
ca onde Lula relata o impasse aos trabalhadores, a diretoria da 
1 
, empresa e convidada a partcipare aVillares apresenta uma proposta 
que acaba sendo acatada. 
Acordo: 
- 5% de aumento a partir de lf de junho 
- os outros 15 % de· auQento seriam estudados pela empresa at~ o 
dia 12 de junho. 
METALd~GJCA TAUNUS: 
No dia 07/DS foram demitidos 5 oper~rios por justa causa, epcsar' 
da presença da diretoria do sindicato na empresa, as demissÕes fo 
ram consideradas irreversfveis pela decretação da ilegalidade da 
greve. A empresa prometeu nstudar a~ reivindicaç~es de 20% de au-
menta. 
TRI-SURE: 
Inicio da Greve: 08/06 
Reivindicação: 25% de aumento 
Acordo: 7% de aumento imediato 
antecipação 
PAliE X 
Inicio da Greve: 31/05 
Reivindicação: 20% de aumento 
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Seria importante registrar ainda que algumas empresas se ante 
ciparam as paralis !içÕes e concede;·am aumento -e/ou antecipação sala 
riais no sentido de evitar a greve {noticiadas na empresa a Meta -
lÚ~gica Corneta, Voight, Aliperti ••• ). 
' O movimenta se alastrara pelas outros sindicatos da regiao e 
a dimenSão que começa a tomar facilitará a negociaçao de algumas 1 
ConvençÕes Coletivas por parte do Sindicato de São Bernardo princl 
palmente, porque várias empresas que se defrontavam com o movimen-
to paredist~ começam a pressionar seus respectivos sindicatos pa -
~ronais para que firmassem o acordo e consequentemente,estendessem 
as concess;es que elas necessariamente seriam obrigadas a realizar 
O exemplo mais evidente deste tipo de pressão foi feito pela fORO 
sobre o SINFAVEA 
ACORDOS FIRMDOS PELO SINDICATO METALÚRGICO DE SÃO BERNARDO COM 
SINOICATOS PATRONAIS: 
SINFAVEA: 
O Sindicato Nacional da Ind~stria Automobilística (SINFAVEA ) 
' -iniciou negociaçoes· com o Sindicato Metalurgico de Sao Bernardo no 
sentido de estabelecer um mesmo procedimento para o conjunto da 
lnd~stria Automobilfstica no ABC. Ap~s mais de 20 horas de nEgoci~ 
çÕes foi f~rmado um acordo que estabeleceu um aumento parcelado de 
11% e antecipaçÕes salariais também parceladas de 13% com a segui~ 
te distribuição: 
5,5% de aumento a partir de 30 de maio; 
- 4,5~ de antecipação a partir de 1º de agosto; 
- 5,5%. do aumento ,;:_j i\;ntir dG 19 de outubro; 
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- 4,5 ~ de antecipação a 10 de dezembro; 
• 4,5 % de antecipação a 12 de fevereiro de 1979. 
Alguns esclarecimentos acerca do processo de negociação foram 
dadas por L~le VZ'}• que al~m de mencionar a unidade dos patrÕes ' 
na hora de dizer ~ aos trabalhadores e da resistência das prime! 
) 
_j :ras empresas a sersm a·tingidas pela greve em negociarem, afirmou ' 
I 
I 
que: n A coisa somente se inverteu quando a FORO tamb~m teve seus• 
trabalhadores em greve, pois ai ela pressionou o SINFAVEA para fa-
zer um acordo conjunto e igual em todas as empresas. A FORO tinha 
resistido em dar aumento até o fim. Quando percebeu que ninguém • 
- -voltaria se nao houvesse concessao. resolveu pressionar o SINFAVEA 
para fazer um acordo padrão•. 
Este acordo beneficiou os trabalhadores de mais de 30 empre -
~as pertecentes a indÚstria automobilistica do ABC. A aplicação 1 - . . 
aos aumentos e antecipaçoes foi feito sobre o salario ja reajusta-
do no dissÍdio de abril. Entre as montadoras de São Bernardo desta 
cam-se: Volkswagem, Mercedes-Bens, rord, Chrysler, Saab-Scania • 
Toyata, Kharman-Guia e ainda algumas empresas do setor de auto-pe-
ças que tamb~m acataram o acordo ( Barg Warner e Brasinoa-). 
Este acordo representava uma ruptura com toda a dinâmica ante 
rior de negociGção coletiva. Para a diretoria do Sindicato de 'São 
Bernardo ele representava "uma das mais importantes conquistas dos 
Últimos temposn (330). O ministro do trabalho afirmara 
11 
uma vitÓ -
ria do di~logo entre patr;es a empregados" (33/).A diretoria do 
SINFAVEA explicou, tamb~m atrav~s da imprensa, que o acordo era ne 
-
cessário para e vi ta r o prolongamento e expansao da greve, e que 
a exist;ncia de respostas diferentes para um mesmo problema gera -
ria descontentamento entre os empregados das empresas que ofere -
cessem aumentos menores. Mencionando tamb~m a "difícil situaçio da 
ind~stria automobi1Ítíca 1 cuja rentabilidade tem sido muito peque-
(32'1) A Greve na Voz do Trabalhador 
(JJo) O [stodo de C.:jo Pa•jlo Ol/06/78 
(J3!) Idem 
I 
I 
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na, quando existe". 
Mas alguns trabalhadores manifestaram seu descontentamento 
com relação ao acordo assinado especialemente na FOR~ onde algumas 
seçÕes ainda paralisaram por algumas horas a produção, como forma' 
de protesto. Mas este acordo iria gerar grandes desavenças entre 1 
patrÕes a empregados quando fosse definidos os reajustes relativos 
ao exercÍcio de 1978 ( em novembro deste ano para os metalÚrgicos• 
da capital e abril para o injerior ). 
SIMESP 
O presidente da SIMESP apÓs um longo perÍodo de consultas en-
tre as empresas filiadas da indús·tria de máquinas, da inÍcio a um 
' processo de negociação com vistas a se estabelecer um acordo com o 
Sindicato de São Bernardo. 
' 
O SIMESP possuia mais de 2.000 empresas filiadas, porem, so -
rn~nte 63 se situavam em são Bernardo com apenas 12.142 empregadas 
' mcitalurgicos desta base regional. A proposta da diretoria do SIMESP 
era de firmar um acordo com os metalÚrgicos de São Bernardo masque 
abrisse a possibilidade de livre adesão ao protocolo assinada por 
parte de outras empresas, mesma as de outros setores da indÚstria 
O acordo foi finalmente firmado no dia 27 de julho onde o Sin 
dicato das Ind~strias de t-1áquinas do Estado de são Paulo acabou a ... 
catando a seguinte proposta: 11% de aumento salarial imediato 
13% dn antecipação em abril de 1979. 
SINDIPECAS - -
e 
O sindicato da indÚstria de auto~peças atrav~s de seu presidente ' 
Luiz Eulalio Bueno Vidigal começa a discutir com o Sindicato de 
são Bernardo a possibilidade de ser firmado um acordo nos moldes 
1 
dos que estavam sendo encaminhados pelos outros dois sindicatos p~ 
tronais. Por~m, no dia 15 dJ julho~ uma assembl~ia das empresas do .. 
SINDIPEÇAS posiciona-s e contra a 
-realizaçao do acordo por 89 
Definido - de ' e somente 48 a favor .. a posiçao que os poss1.veis . 
dos deveriam ser encaminhados isoladamente, por 
Cada empresa 
ressada, cabendo ao SIHDIFEÇAS assumir o papal de me,~iP 
solicitado. 
votos 
aco"t-. 
in te.-. 
F!ESP 
A diretoria da FIESP no dia 13 de julho, enviou um offcio ao 
' . Presidente da Republ~ca, propondo um aumento geral de 12% para os 
, , , . 
trabalhadores que recebessem ate 08 salarios m1nimos mensais e um 
teto de até 12% para os que se situavam acima desta faixa. Propo~ 
ta que atendia aos interesses de setores importantes da indÚstria 
paulista que estavam sendo obrigados a darem aumentos salariais ' 
deste ordBm, mas que não che.gará a ser assumida 
Esta greve quebrou a polÍtica salarial e subverteu a legisl~ 
- ' -.çao sindical vigente, descentralizou a negociaçao coletiva e reco 
locou na pauta da sociedade a questão da negociação direta~ 
O sistema de negociação coletiva e a polftica salarial e tra 
' -Ualhista autoritaria passarao a viver ~a crise aberta. A desabe-
... , . . diencia operar~a se general1za, os mecanismos de controle e impo-
sição autoritária se desmoralizam e se inicia um lento e gradual' 
processo de reordenamento institucional. 
Para o movimento sindical do ABC, mais especificamente para' 
o Sindicato Metal~rgico de Sio Bernardo, que passa a ser uma gran 
de referência.para o conjunto do movimento sindical, um novo sal• 
.I to de qualidade ser~ dado, um novo patamar polÍtico foi superado, 
2.4.3. O Terceiro Mamentq_: ~~~~icato de Luta Lgue d~scobr~ 
~cessidade de participaç~p_P-olftica dos trabalhadores n~ida~-
cional. 
a) O movimento cresce e esbarra nos limites da estrutura sindical. 
A experiência de grev~ de l9~~.colocaria o movimento e o Si~ 
dicato diante de novas questÕes e de um novo salto de qualidade • 
pol!tica. . . ' 
O ciclo de greve no mes de maio de 1978 desencadeou nnumere3 
greves, quase que semanalmente, nio s6 no ABC, mas no c~~ .. 
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bão ~aula, Osasca, e Guarulhos, iriam deflagrar uma nova greve,o~ 
jde um dos pontos fundamentais era o desconto imposto pelos pa _ 
trÕes de 11%, ao reajuste proposto de 56%. Dos 56%, seriam deduzi 
da e antecipação salarial. Esta será a bandeira principal para os 
metal~r9it....,..:. ..: __ ABC, na campanha salarial da abril, porque consi-
derarão os 11% como sendo aumento real e não antecipação. A 
11
Cam-
lpanha do não desconto• será o carro chafe da luta salarial de 79. 
No entanto, bá algumas questÕes politicas Sobre o movimento' 
e que foram analisadas por Osvaldo Bargas e Luiz Flávia Rainha~'~ 
a que merecem destaque: 
• A greve e redescoberta como sendo o grande instrumento de luta 
dos trabalhadores; 
O Sindicato reencontra a porta de fábrica, começa a trabalhar' 
com cafros de som, novo material de propaganda e agitação, for 
tale!::S a figura a "João Ferrador", s.i'mbolo da categoria, e aca 
ba com o paternalismo que caracterizava a atuação anterior. Os 
problemas deixam de ser resolvidos pelo sindicato~ e passam a 
• 
ser enfrentados pelas trabalhadores atraves da entidade; 
32 A polftica de administração do Sindicato se altera radicalmen-
; ~ . ; 
te. O papel dos diretores e estar nas fabr~cas, varies retor -
nam para base, são reintegrados na produção e o conjunto da 
diretoria passa a "fazer" porta de fábrica; 
Os serviços assitencialistas são congelados e os recursos fi -
nanceiros sao canalizados para o trabalho de mobilização e pa-
ra o plano de lutas; 
42 O III Congresso de Trabalhadores Metal~rgicos de sio Bernardo
1 
do Campo e Diadema, realizado para discutir o tema "Estrutura ' 
Sindical s~asileira", permite uma reflexão mais profunda e uni 
forme da conjuntura nccional e uma maior articulação ao nivel
1 
' cios militantes de fabrica; 
5º Algumas experiências de greves localizadas começam a exigir 
uma redefiniçio da t~tica de greve, 11 braços cruzados, m~quinas 
paradas 11 • 
A proposta de greve f~i~--d~~~-~~~, começa a ãmedurecer; 
~-------·--
(li>) Cp.cit. 
I 
.I 
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6D O Sindicato se democratizai aumenta a participaçio pol!tica dos 
trabalhadores na vida e no processo de dacisão polftica do sin-
dica to • 
. - . As xc~.w.oes com grupos de trabalhadoras por fabricas sao inten• 
sificadas, a Comissão Salarial começa a ser escolhida com mais' 
critérjn e antecipação; 
• t • • 70 A propria pau a da campanha, apesar do peso das clausulas econo 
micas, passa a dar alguma ênfase a questão do "delegada sindi -
cal", demonstrando a preocupaçao com a organização do trabalho' 
sindical na interior da fábrica. 
Todo este processo de mudança de qualidade do movimento sindi -
• cal acebara desembocando em uma nova greve, do conjunto da cate 
goria, a 13 de abrilf às zero horac 
As assembléias do Sindicato são de massa e passam a exigir sua 
realização no Est~dio de Vila Euclides, alterando o ceni~io po~ 
lÍtico nacional e atraindo a atenção de toda a sociedade civil. 
A rasistência patronal aumenta, as negociaçÕes ficam paralisa-
das e surge a Fundo de Greve para dar sustentaç~o aos grevistas 
com um a~plo apoio de toda a população. A sindicalização cresce 
de forma acelerada~ Mas os limites da estrutura sindical vigen-
te reaparecerao para o conjunto da categoria, de forma cristali 
• • na e dura: a greve e julgada ilegal e o governo intervem no Sin 
dicato. 
Com a intervEnção e diretoria e a comissao de salários chegam a 
polftica - • • se dispersar, a forte repressao e a pressao dos me1os 
- • de camunicaçao acabam levando a aprovaçao da tregua dos 45 dias 
O"Fundo de greve11 que funcionou na Igreja passa a assumir um ca 
r~ter de resist~ncia polÍtica a intervençio sindical. Mais tar-. 
de, a categoria acaba aceitando o acordo e suspendendo a retoma 
da da greve. 
Por~m, a luta contra a est~utura sindical atrelada e dependente ga 
nha outra dimensão polÍtica; As dificuldades vivióas com a inter -
vensão, demonstram que esta era uma luta prioritária e que passaria. 
nrccss3rialngnte, por dantro da estrutura sindical vigente, ainda 1 
I 
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~ue não exclusivamenteo 
r> ~luta sindical confronta a pol{tica autorit~ria do regime em 
~odos os n{veis, e o movimento se politiza. 
Os mPf:Ait~rgicos de são Bernardo inauguraram em 1978 um ciclo 1 
de grandes greves, sobretudo operárias, que subverteu toda a la -
gislação vigenteo A negociação coletiva passou a se desenvolver
1 
la margem da polÍtica salarial normativa e autoritária e da inter-
lrarência do Estado e mesmo da Justiça do Trabalho, que não teve 
1 
outro papel a nao ser homologar os acordos estabelecidos, ou ar -~ 
quivar a dacissão sobre a ilegalidade da greve. Ao empresariado 
1 
surpreso com o vigor do movimento não restou alternativa, no pri-
meiro momento, a nao ser a negociação ou concessão salarial ante-
cipada. A ação coletiva dos metalÚrgicos ameaçava impor um novo 
1 
procedimento ao sistema de negociação coletiva arcaico e autoritá 
rio., , . ~ . 
No entanto, o mais i~portante e que esta exper~enc~a domons-
trou a necessidade de luta contra a estrutura sindical vigente, e 
' ' -a pol~tica salarial e trabalhista autoritaria, nao mais como tex-
to de C~ngressos Sindicais, ou discursos de liderança, mas ccmo 
1 
uma experiência concreta de movimento. E mais do que isto, a pre-
sença autoritária do Estado, a matureza politica da interven,ão 
1 
governamental acabam politizando a luta e colocando a necessidade 
de uma participeção polftica mais ativa dos trabalhadores. Este ' 
processo de politização e de fortalecimento do movimento sindica~ 
estará articulada à mudanças importantes no cenário polftico do 
pais e acabarão estimulando a formação de uma proposta eolftico -
pdrtidária. Este movimento sindical que e~erge no final dos aoos 
, ~ ,a, passara a participar de form~ mais ativa e organizada da l"ta 
contra o ~egima militar e por um novo futuro polf~ico para (w) 
(3Jl) N;o pretendumos discutir detalhadamante a evoluç;o da greve 
e a formação do PT. Maiores detolhes ver • As Lutas Oper~rias e 
Sindicais dos 
de Sio Bernardo", op •. cit. 
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REAJUSTE SALAJIIAL E CUSTO DE VIDA 
TABELA UM lU 
iNDICE 
• l:NDICE DE REA INDICE DE DE R E A.-
JUSTE SA.LA!UA CUSTO DE JUSTE SALARIAL 
DATA-BASE VIDA REAL 
Ol/03/65 100 100 
100 
02/04/66 140 161 
87 
oz/04/67 175 
226 71 
02/04/68 215 277 
78 
-
02/0'*/69 269 
340 79 
--
02/0'</70 339 414 
82 
-
02/04/71 414 505 
82 
-- , _____ 
02/04L72 513 621 
83 
--------.. ~- ------------
02/04/73 6o5 763 79 -- - --- ---- " ··- ---- --- ---·- -- ---~---
02/04/7. 71% 1003 71 
02/04/75 1028 1312 78 
··- ---- --- --- -- ·-~ - -----
02/04/76 1460 1807 81 ------- ------------
02/04/77 204. 2558 llo 
i---- - ---~---- -- -- ------ -- -----
02/011/78 28%1 3548 8o 
( . , I 
-
02/04/79 '•"32 5063 88 --- ---·-------· 
( t) Foi considerado um reajuste m~dio de 56% 
Fonte: DIEESE 
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"Os dirigentes sindicais concluÍram que poderiam criar um pa~ 
'tida inôepe~dente e sem .vÍnculos com a classe patronal, que se fi-
zesse presente no dia • a - dia dos trabalhadores, e que "fizesse' 
~olltica" diferentemente daquela que estavam sendo objetos. 
O partido polÍtico surge, então, como resultado de um avanço' 
das lutas operárias e sindicais da são Bernardo e da necessidade ' 
dos trabalhadoras se organizarem com vistas a uma intervençio n~is 
decisiva na vida do Pãfs~ ••• Entretanto, isso não significa dizer 
1 que a independência do Sindicato, como orgão autônomo e sem vfncu• 
lação partidária, deixasse de ser mantida e preservada" (3Jf) 
2.4.4. A EVOLUÇÃO SALARIAL DOS METALÚRGICOS DE SÃO BERNARDO 
a) A Evolucãa do Salário-r-~édia. 
~ piimeira possibilidade de-analisarmos a evolução salarial da 
categoria se encontra nas taxas de reajustes percebidas, que estão 
comparadas com o Índice de custo de vida na tabela abaixo: 
TABELA 11 Ml 11 
Verifica-se que nos pri@eiras anos ap~s a implantação da polÍtica 
salarial as taxas de reajuste da categoria Bstarão bastante abai~ 
xo da elevação do custo de vida, uma queda de 23%, at~ o ano de 
1968. No perfodo de 1968 a 1572, h~ uma pequena melhoria da ordem 
de 6% que expressa as modificaç~es implementadas na polftica sDl~ 
rial, em especial a introdução do coeficiente de correção dos er-
ros de previs~o inflacion~ria, mas esta pequena recuperaçio nio ' 
chega a recompor as perdas salarias dos anos anteriores. Hos par~ 
ce importante ressaltar, que este periodc~ foi ~arcada por eleva-
das tcxas de aumento de produtividade da economia que não foram 
1 
incorporadas aos reajustes oficiais, como ja foi ampl~mente divul • 
-------(134) ''S~o Oernardo: LJme nova proposta sindical", op.cit. 
(n~") Ver trabalgoc, do Ciecse 
~------~~· 
EVOLUÇÃO DO SALÁ!UO-H~IliO REAL - SÃO BERNARDO DO CA~!PO 
TABELA 11 r-12 u 
SALÁRIO-HÉDIO VARIAÇÃO ÍNDICE REAJUSTES ÍNDICE DE 
ANO NDHINAL 
SAL. NÉDIO 
NOHINAL NOHINAL ( I ) REAJUST!:S 
1972 939,28 - 100 o - 100,0 
1973 1173,04 24,9 121!,9 21.1:,0 12 11. o 
19711 1373,86 17,1 li16 t 2 18,0 146,0 
1975 1767,Bl 28.7 188,2 18,o("~ 172,0 
1976 2552,77 1~4' l,t 271,8 411 'o 248,0 
1977 }864,19 51,4 411,5 112 to 352,0 
1978 5632,78 i 45,8 599,9 4o.o 492,0 
1979 8 1•71,75 I 50,4 902,2 39,0 684,0 
(' ) Os reajustes -sao de abril ( data-base }, portanto um mês apÓs ao 
salarial de março .. Há portanto uma defasagem• onde o reajuste de 
de 1973 e assim por diante. 
( 11 ) Houve uma antecipação de lO% em dezembro 
!vARIAÇÃO DO I.c.v. ÍNDICE DE 
CUSTO DE (março ) SALÁRIO MÉ• 
VIDA DIO REAL) (ISR 
- 100 o 100,0 
23,0 123,0 101,5 
:n,5 161,7 90,4 
30,·7 211,3 89,1 
37,8 291,1 93,4 
41,5 411,9 99,9 
38,6 570,9 105,1 
42,8 815,2 110,7 
registro das guias de contribuição 
1972 corresponde na tabela ao ano 
.... 
V> 
"' • 
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-Os anos de 1973 a 1974 serao bastantes prejudiciais a cate-
goria. Em 1973 haverá o problema do cálculo do custo de vida pe-
los Índices oficiais do governot que terá um impacto expressivo' 
no sentida éa ~a~rimir a taxa real de reajuste salarial dos tra-
• • balhadores de uma forma geral. Ja em 1974, os metalurgicos de ' 
são Bernardo não serão atingidos pela rerormulação da polÍtica ' 
salarial, que será realizada apÓs abril ( data-base), o que lev~ 
rá a uma queda de cerca de B% em termos reais na taxa de reajus-
tee O "abono da emergência irá atenuar esta tendência ao final ' 
( 
- 8 • • do ano apesar de em Sao ernardo os metalurgicos ja terem rece 
bido as antecipaçÕes por ocasião da concessão do abono ) • 
• Sera a partir de 1975 que as taxas de reajuste para os meta 
lÚrgicos de São Bernardo irão apresentar uma tend~ncia a recupe-
ração. Nos anos de 1975/76 há uma elevação em termos reais de 
csrca de 10%, esta situação se estabiliza em 1977/78 até a çrave 
• que efetivamente começara a alterar- de forma significativa a evo 
luçio salarial des metal~rgicas do ABC. 
Porém, as taxas de reajuste representam somente uma ap~oxi-
- . . maçao ao desempenho do salario-medio da categoria. A tabel2 que 
se segue nos permitirá analisar com mais profundidade o desempe-
nho salarial recente da categoria: 
TABELA u~12n 
As taxas de ~eajuste estiveram ao longo deste perÍodo prati-
- ' ' camente coladas as variaço~s do salario-~edio nominal da categcri 
a~ p~ uffi certa distanciamento a partir de 1976, que coincide com 
0 
r' torno des antecipaç~es em novembro e que influem bastante nes 
tes dados das guias de contribuição sindical por serem coletadost 
em março ( antes da data-base e apÓs as antecipaçÕes). O relativo 
, . I 
distanciamento entre a variaçao do salario-medio nominal reajuste 
salarial é um fenÔmeno bastante recente e se deve indiretamente 1 
• 
aa recruduscimento de elevadas taxas inf!Bcionarias e ao retorno' 
a prática das antecipaçÕ~s salariais. Frovavelmente os dez anos 
anteriores a 1975, de vi~~ncia da polÍtice salarial normativa e 
I 
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1
1centralizada, devem ter apresentado uma evolu~ão bastante prÓxima 
1
-entre estes duas vari~veis. 
! 
I 
I 
I 
A t~xa ~~ reajus~e da 1979 é 11,4% menor que a variação do 
salário-médio ~6minal. Isto se deve as melhorias salariais alcan-
çadas pela catt::~goria., em meados de 197B, com o movimento paredista' 
e os acordo fi=~ados com algumas entidades patronais que foram de 
ordem de 11% da aumento mais antecipaçÕes parceladas de 13%. Com 
um reajuste de 24% em abril de 1973, e com uma elevação do cuoto
1 
de vida de 23% o sal~rio-médio real da categoria apre.sentará uma 1 
pequena elevação de ltS% no p~rfodo de março de 1972 a março de 
1973. 
No ano seguinte, baseado no Índice de custo de vida oficial~ 
. , ~ o zcaJuste sera de apenas 18?, enquanto que o custo de vida do • 
• 
. ~!tESE apresentava o nÍvel de :n,5% sofrendo a categoria desta 
forma a maior queda no salário-m~dio real de sua histÓria recent~ 
08da menos do que 11,1% I 
Em 1974, o reajuste novamente será inferior ao fndice de cus 
to de vida, e mesmo com o "abono de emerg~ncia" ou antecipaç;es 
1 
, • , • • i 
ao final do ano, o salarl.o mecho Ca categor1a apresentara uma pe.!. 
da em seu poder aquisitivo de 1~, quando regist~ado, em março ~e 
1975 nas guias de contribuição sindical. Este foi o ponto mais 
baixo na evolução do sal~rio-m~dio real dos metalÚrgicos de são 
Bernardo~ 
A 
. ,• uma .... enoer.-' ' partir de 1975 o salario-medio real apresenta 
' somente em 1978 os n~-
cia a recuperaçao de ordem de 5% a~a., mas 
veis salariais de 1972/73 ser~o superados. 
Finalmente, com o movimento grevista de meados de 1978 e 
respectivos acordos trabalhistas, que representaram para a categ,2 
ria aumentos parcelados de 11% mais as anteci~açÕes que também fQ 
rem parceladas, o sal~rio-m~dio chega a superar em 10,7% o nfvel* 
de 1972. 
Seria import~nte destacar que estes au~entos no salário-mé -
dia real incluem as antecipaçÕes de outubro/novembro que passaram 
. - , 
a ser mais cubst~nciuis cum a clcv0~~o clns tGxa~ inflacion;jrias ~ 
456. 
Neste final da década dos anos setenta; os metalÚrgicos de São' 
.• . Bernardo praticamente Ja recebem salarios semestrais tornando pr~ 
blemática a comparação do nÍvel salarial médio { coletado no m;s• 
d: março) com os outros anos que compÕem esta série que estamos ' 
trabalhando, principalmente no infcio da década quando a pr~tica' 
das antecipaçÕes havia sido abandonada. Estes aumentos podeEL_s~ 
nificar apenas uma alteração na periocidade dos reajustes a 
uma elevação de fato do salário-médio real. 
-na o 
A tabela abaixo nos permite discutir a evolução do salário-m~dio' 
dos metalÚrgicos de são Bernardo por origem do capital: 
TABELA " M3 " 
Os_ trabalhadores metalÚrgicos empregados em empresas de capi 
tal nacional tiveram. neste perÍodo, um desempenho mais favorável 
de seus respectivos salários-médios do que os metal~rgicos empre-
gados em empresas de capital estrangeiro. Em nenhum dos anos o 
nÍvel salarial-médio real esteve inferior ao de 1972, e somente ' 
, . 
em 1973 e 1974 se verificam quedas no salario-medio real entre os 
, 
empregados em empresas nacionais. Isto provavelmente esta relacio 
nado ao aumento relativo na estrutura de emprego das empresas de 
capital nacional. 
• Em março de 1973, nas empresas de capital nacional, o sala -
fio-mádio real cresceu 7,5% em relação ao ano anterior. Este cr~ 
• # 
cimento praticamente sera perdido ate março de 1975 devido ao im-
pacto dos reajustes de 1973/74 que estiveram aquém da elevação da 
custo de vida. Em març:: de 1975, o valor real do salário -médio 
nas empresas nacionais era praticamente o mesmo. de 1972, se ini -
ciando a partir de então o movimento de recuperação, sendo que em 
• 1976 e 1977 o crescimento e surpreendente, aproximadamente IB% de 
crescimento real. Importante ressaltar que as taxas de crescimen-
to do emprego em 1973/74 foram respectivamente 25,8% e 18,7% o 
que pravalvelmente permitiu a sustentação do fndice salarial mé -
di o. 
·~-~·~~~-- "~~~~~~~~ 
.,_"~,~~ 
·~~~-
TABELA " }13 11 
- . ' EVOLUÇAO DO SALARIO - M~DIO REAL POR ORIGE~I DO CAPITAL 
NACIONAL (A) ESTRANGEIRO(B) I.s.N. I.S.N. I.s.n, ANO nacional estrang. nacional 
1972 582,1.4 1021 51 100 o 100 o 100 o 
1973 769,60 1304,25 132,2 127,7 107,5 
1974 963,11 1495,42 165,4 146,5 102,3 
I 1975 12112, 71,. 1933,97 213,4 189,4 l.01,0 1976 1846,11 2793,02 "317 ,1 27:>,5 108,9 
I 1977 2852,96 1!213,91 /;89,9 1~:12,4 l.l8,9 
1978 1.077 1 72 6260,41 700,1 612,8 122,6 
" 
1979 5840,23 91J32,78 1002,5 923,5 123,0 
·~·~· 
I.S.R. 
estraiÍ.q;:. 
100,0 
103,8 
90,6 
89,6 
94,o 
100,1 
107,3 
113,3 
.--------,~~·~~~-~-
B/A 
l 7~ 
1,69 
l.,55 
l.,55 
1,5l. 
1,48 
1,53 
1,62 
... 
VI .... 
• 
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O movimento paredista de 1978 tove um impacto muito pequeno entre 
as empresas nacionais, isto porque 42,2~ do emprego nestas empre• 
, 
sas estava concentrado na industria automibilistica, mais especi-
ficamente auto-peças cuja sindicato patronal ~SINDIPEÇAS-não cha 
. -
gou a firml'!r •• ., acordo de melhorias salariais. O Único setor com' 
algum peso no emprego entre as nacionais e que chegou a um acordo 
trabalhista- foi o SH1ESP abarcando 6J empresas em são Bernardo, O 
-acordo do SINFAVEA praticamente nao chega a tingir as empresas de 
' -capital nacional da industria automobilística de Sao Bernardo,por 
estas se concentrarem na indÚstria de auto-peças. O crescimento • 
' ' real do salario media deve estar relacion~do ao crescimento do 
emprego de 15,9%. 
Há uma tendência nitida no periodo no sentido de dimunuição• . , . 
das dife~~nças salariais medias entre os metalurg1cos empregadcst 
em empresas nacionais e os de empresas estarngeiras. A direrença• 
que em 1972 era da 1.75 diminui para 1.48 em 1977. Os anos de 78 
e 1979 invertem esta tendência sendo que neste Último ano a dife-
' rença ja havia aumentado para 1,62, fundamentalmente devido a des 
centralização do processo de negociação salarial, tanto no que se 
refere as antecipaçÕe~ que nas empresas de menor porte nem sempre 
foram concedidos, quanto às negociaçÕes salariais por fábrica que 
passam a existir com bastante intensidade a partir de 1978. Quan-
' to ao emprego" o ano de 1979" apresenta um decrescimo em termos• 
absolutos de 6% entre as empresas· de capital nacional. 
A tabela que se seoue apresenta a evoluçio do sal~rio m~dia' 
real por setor de produção: 
TABELA " ~14 " 
Desde logo seria importante ressaltar que as modificaçÕes na 
composição do emprega influem bastante na evoluçio do salário 
dia por setor e principalmente por tamanho das empresas. 
' me-
As empresas dz industriais metalÚrgicas apresentam um cresci 
menta do salirio-m~dio real de seus empreg3dos e~ março de 1973 1 
de 7,8%, ' -Este 1ndice Jo cluu;Jç~o do , , . Galario media sera perdido 
.. -·- ·~ ...... - .. 
~·~-~~~~-~·-· ~- "~~~ ~ l : iãi 
-~ ~~~-~~ 
C\IOLUÇÃO 00 SAltRlO MfDIO POA StTOR 
TABELA "M4" 
.SG!lP METALÚRGICA MEC~IHCA MA_ll!Ll AL·El~JlliO AUTOMOBOLÍSTICA OlVE.RSOS 
1972 679 55 100 o 100 a 7>6_._JJL ____lQQ:.L _.!QQ.,_D__ 45q 41 100 o 100 o 966 25 100 o 100 o SlJ 0) lOO,~r. 100,0 
197J 900,89 1J2,6 107,8 93_Q,.!?5 126,L 102, a aa~,a! _ ___.!94 7_ 158,} l.2J8,J9 128,2 104,'2 S59,H 167,5 1)6 •.!. 
197io 1.102,69 162,3 100,4 1.173,72 159,5 98,6 974,83 213,6 132,1 1.440,18 149,1 92,2 8:38,67 161,6 99,9 
1975 1.485,00 :218,6 103,4 1.595,67 216 ,a 102,6 1.503, Hl - 329,4 155,9 l.S2ll 1 12 188~9 
89,4 1.503,89 289,7 1)7' 1 
1976 2.11),48 311,1 106,9 2.3liJ,BO 318,6 109,4 1.808,95 --·-· 412,6 141 f 7 
2.668,14 276,4 9A 1 9 2.097,Sl 604,1 lJB I 9 
1977 3.507,38 516,1 125,J J.56J,J;J 4811 '3 117,6 2.789,09 611,9 148,5 4.053,81 419.9 101,9 J.185,JO 61) ,6 149,0 
1978 4.895,00 720,5 126,2 5.165,14 702,2 123,0 4.162,61 912,9 159,9 5.894,72 610,5 106,9 4.396,41 84'7' o 148,4 
1979 7.214,19 1.062,0 130,4 7.134,97 969,7 118,9 6.574,97 l.A44 1 S 177.2 8.915,59 92},1 113,2 6.399,08 1.2)),2 151,) 
-- ----~-
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até março de 1974, quando se vererica em retorno ao p.atamar de 72. 
Os anos de 1975 e 1976 apresentam uma pequena taxa de crescimento, 
J- em to:t:uu Ue 3% a.a., que não chega a recuperar o sal~rio m~dio ao 
n!vel üu ~ue havia sido alcançado em 197}. Em março de 1977,há um 
crescimento de quase 20% em um perÍodo de 12 meses, que deve estar 
relacionado parcialmente as antecipaçÕes, mas não é determinado t 
por mudanças no emprego do setor { que continua com aproximadamen-
te 4,5% do emprego de são Bernardo). Este nivel que se mantém em 
' , 1978 apresentara ainda um pequeno acrescimo àm 1979 de mais ou me-
nos 4%, situando desta forma a indÚstria metalÚrgica cerca de 20% 
, 
acima do patamar salarial media da categoria, em termos de cresci-
men~o real. 
Os trabalhadores da indÚstria mecinica tem o poder de compra' 
do salário médio acrescido de 2,8% em março de 1973. Em 1974, acom 
panhando o movimento do salário m~dio da categoria sofrem uma que-
da de 4% que deprimirá o n!vel salarial baixo do nfvel existente ' 
em 1972. (m 1975, há uma recuperação que representou um retorno ao 
patamar .rie 1973. Em março de 1976 se verefica um crescimento ex -
, , 
pressivo, que continuara ate março de 1977 quando o crescimento do 
salário real médiO havia superado em 17,6% o nÍvel de 1~72. Isto 
se deve de um lado ao impacto das antecipaçÕes e de outro a uma e-
levação significativa no emprego da indÚstria que cresceu mais de 
20% neste perfodo .. Em 1978' o emprego ainda cresceu quase 5% em re-
lação a 1977, e o nfvel salarial m~dio 5,5%. Surpreendentemente a 
indÚstria-mecânica apresenta uma queda de aproxiffiadamente 17% no 
per!odo de doze me~e que antecede a março da 1979, esta queda bas-
tante expressiva do ponto de vista do emprego deve ter cantrarres-
tado o impacto dos aumentos e antecipaçÕes salariais concedidos 
apÓs o movimento paredista de 1978, de tal forma, que o !ndice 
evolução do salário-m~dio real apresenta uma queda de 4%. 
• 
de 
A indÚstria de material-elétrico apresenta uma evolução bas -
tante atfpica de seu indice de salário m~dio real. Isto se deve as 
mudanças expressivas do emprego, onde o peso relativo desta indÚs-
tria no emprego total ún cntcgoria cresceu de 0,6% para 5,3~, chc-
461. 
gando a atingir 7,0%. 
Em março de 1973, o nÍvel salarial m~dio cresceu 58,3% em r~ 
lação a J.'iFL, sendo que o emprego cresceu mais de 6 vezes neste ' 
perÍodo rla 17 meses, explicando portanto este desempenho absolut~ 
mente distinto do conjunto da categoria. Em março de 1974, apesar 
de um certo crescimento na taxa de emprega de 23~ 1 o salário mé -
, dio real tambem sofre uma queda acompanhando o movimento salarial 
da categoria. Em 1975 o nÍvel salarial m~dio real de 1973 volta a 
ser praticamente atingido, nos doze meses subsequente~apesar de 
uma elevada taxa de crescimento do empreg~b Índice salarial mé-
dio apresenta uma diminuiçio. Nos dois anos posteriores, o salá-
rio médio real volta a presentar uma tend~ncia de crescimento ' 
que permitirá que o patamar de 1978 chegue a superar o {ndice de 
1973. Em março de 1979, apesar de não ter havido nenhuma mudança
1 
no nÍve-l de emprego da indÚstria, o salário-médio real chega a 
crescer em doze mese~cerca de 17%, o que provavelmente dever~ es 
tar relacionado as melhorias salariais conquistadas com o rnovi~en 
te ~~redista de 1978. 
A ind~stria automcbilfstica, que mant~m uma partici~ação de 
quase ao% do emprego ao longo do per!odo, apresenta um desempenho 
do indice de salário médio praticamente colada ao desempenho do 
Índice da categoria, ou vice-versa. 
' , 
Em março de 1973 o crescimento salarial-media real na indus-
tria autornobilistica foi um pouco superior ao da categoria, a 
queda nos doze meses eubsequente permite a indÚstria automobílis-
tica manter o patamar de 2~ acima do da categoria, respectivamen-
te 90,4 e 92,2. Em 1974
1 
como consequência do reajuste oficial o 
nfvel-salarial m;dio ~ praticamente o mesma e mais de 10~ abaixo 
- ' , do patamar de 1972. Desde entao, o l.ndice para a industria autom_f!. 
, . -
mobilistica a~resentara uma tendencia a recuperaçao e crescimEnto 
, ~ -
com uma pequena diferença anual de no maximo 2 1z em relaçao a cate 
goria, com exceção do {ndice de 1979 onde esta diferença aumenta' 
um pouco mais, mas não chega a ultrapassar a 3% 
A indÚstria automobilfstica que ~ quem basicamente determina 
462. 
1 o desempenho da categoria,,apesar da poss~ir um n{vel salarial-m~ 
1 dio superior as demais industria que compoem a categoria dos mat~ 
I 
I 
I 
' I 
I 
lÚrgicos d~ são Bernardo, teve ao longo do per!oda uma evolução 1 
• de seu salar1o-medlo real abaixa das demais, em quesa todos os mo 
A tabela abaixo permite uma análise do salário médio real da 
I 
462. 
0 desempenho da categoria, apesar de possuir um n{vel salarial-mi 
, ~ 
dia. superior as demais industria que compoem a categoria dos met! 
lÚrgicos ds São Bernardo, teve ao longo do per!odo uma evolução ' 
• de seu salar1o-medio real abaixa das demais, em quesa todos os m~ 
mentes. 
A tabela abaixo permite uma análise do salário médio real da 
TABELA "f15" 
A primeira classe de tamanho, de O a 9 empregados, pela pe -
~ 
quena expressao na estrutura de emprego1 onde nunca chegou a al-
cançar uma participação relativa maior do que 0,4% e pelas difi -
euldades de recolhimento das guias de contribuição sindical, -na o 
' - , sera considerada em nossa analise. 
o desempenho da categoria, apesar da possuir um n!vel salarial-m~ 
di~ superior as demais ind~stria que compoem a categoria dos mat~ 
lÚrgicos de São Bernardo, teve ao longo do perÍodo uma evolução t 
• de seu salar~o-medio real abaixo das demais, em quase todos os mo 
mantos. 
A tabela abaixo permite uma análise do salário médio real da 
categoria par tamanho: das empresas: 
TABELA ur"''5n 
A primeira classé de tamanho, de O a 9 empregados, pela pe 
quena expressao na estrutura de emprego, onde nunca chegou a al 
cançar uma participação relativa maior do que 0,4% e pelas difi -
culdades de recolhimento das guias de contribuição sindical, nao . - , 
sara considerada em nossa analise. 
h sêgunda classe de tamanho, de 10 a 49 empregadas. apresen-
ta uma pequena queda no fndice de salário médio real de 1972 para 
1973, que se deve basicamente a uma diminuiçia no effiprego concen-
trado nesta faixa, de aproximadamente 30%o Em março de 1974 o n!-
vel salarial m~dio praticamente se ment~m o mesmo do ano anteri-
ar, para iniciar um movimento de recuperaçao mais Expressivo a 
partir de 1975 quando também o emprego se eleva consideravelmente 
O crescimento • • • do emprego se mantem ate 1977, ha um pequena de-
créscimo em 1978 e se estabiliza em 1979. A queda do perioda 1S77 
-75 repercute em uma desaceleração na taxa de crescimento do Índí 
. ' ' ce de selaria-media real, mas a significativo crescimento do sala 
. . ' I rio mad1o real no per1odo 1978 79, que se vsrefica em quase to -
das as faixas de tamanho, deve estar relacionado aos aumentos e 
antecipaçio definidas a partir do movimento paradista. 
Na classe de tamanho de 50 a 99 empregados h~ um crescimento 
de 9,7~ em março de 1973, uma queda em 1974, e um verdadeiro sal-
• to em março de 197~ que provavelmente esta relacionado com o eras 
cimento de quase 40% no emprego concentrado nesta faixa, no perfo 
C~ 1974/75. A diminuição .do fndice salarial-médio real em 19?6 de 
tVOLUÇÃO 00 SAL~RIO ~ HÉOIO POR TAMA~HD 
TABE:LA " MS " 
ha 0 e 9 l'lr'l::lUICBdOS I lO . " 50 - " 100 
.l,','i) iA1,•;Q,"', ... .L I.S,'I, 1 .s.R.I 5 ,tl. I .s.n. I • S, f\. s. "· 1 • 5 ,tj. J,S,R s.N. 
' 1'112 394,821 l 00' o 100,0 5H,46 100,0 100,0 5H,48 100,0 100' o 6BJ,SB 
6!36,44! ' 19') l'7J,9 141,4 64),05 120,5 98,0 .114,56 1J4,4 10;1,7 860,20 
' l ~ 1/J. :372,62,' 221,0 136,7 899,% 160' 6 99,3 aac,sa 166,4 102,9 1.060,42 
: ~75 l.l20,8Ji a5,e lH,J l,254,JO 22J. 9 106. o 1.412,91 254,9 12!>,4 l.Ja0,69 
I I 
:-.~6 Ls;;o,os, 402,7 D9,J I 1.308,41 322,9 110,9 1.899,40 J%,0 122,) 2 .. 067,65 
-
~ Ç77 z.~G2,9ef GV,B I lSl,A 2.76),01 493.7 -119,6 2,906,?9 544' 7 1}2.2 2.962,66 
!'179 I 2.33Z,5Bj 72918 I 127,6 I J.94l,BJ 
--
10A,S 123.4 4.217,30 790,) lJB ,4 4.5D4,1J 
~----1- jJ:6l.1 js.laa,sJ ---~-· --l979 j5.~9B,071l,JD,6 1,106,1 135 '7 6.272,98 1,175,2 144,2 7~201,99 
.. "' 500 - '" t.s.N • l.S.R, S.N • t.s.NJr.s.R. 
100,0 100,0 691,71 100, 100,0 
12s.a 102.} 695,1.4 100,5 61,7 
155,1 95,9 1.079,67 156,1 96,5 
201,9 95,5 l.J42,Sl l9A,O 91,8 
)02,4 10),9 2,066,67 298, a 102,6 
4)6, l 105 ,s ),221,78 465.,8 llJ,l 
659,5 ll5,J 4.4a2,5S 647,9 lU,S:, 
1.052,9 12'1,2 6.405,80 925,8 llJ,G 
" ., .. 
--
lODO O!U ..a.U 
S.N. t~S.N. 
l~IJ66t29 100,0 
lel07 ,5) 122,6 
1.490,17 1:19 ,a 
1,91'7,08 1!11,7 
2* 7'1>6,241 261,) 
4,263,29 J<J'il, a 
'oft~lJS,llf 57S,J 
V~l!ll,U e.n,e: 
.---
t.S.N. 
lOO,D 
99,1 
as,s 
86,0 
69,5 
517 ,l 
100,9 
lOS,a 
-
" ' ' • 
va ·ta~b~m e~tar relacionado a diminuição no emprego existente nas 
ta ffaixa de quase 11% e a retomada do crescimento no indice sala -
• • • 
ria~l medio e tambem acompanhada de um novo crescimento no empre -
go cda ela""_;;. t:e tamanho. A tendência a crescimento do n!vel sala 
1ria11 médio nesde 1976 está colado as variaçoes na taxa de cresci -i 
jmen1to do emprego, ainda que possa haver outros fatores influindo • 
em 
I seu 
c e 
, . -
prat~ca das antecipaçoes salariais. 
A classe da tamanho de 100 a 499 empregados, que concentrava• 
média 15% do emprego, teve ao longo do perÍodo um desempenho de 
Índice salarial médio real bastante prÓximo à dinâmica do Índi 
salarial médio real da categoria no seu conjunto. Há um pequeno 
em 
!i_meior c_j_?:..§_~~ de tnmanhl'h_ 1.000 ou mais err.crecados, apesar 
' ' de êpresentar os m2is altos salarios medios, foi a clazse que so ~ 
' ' frcu as Qaiores ~ardas salariais reeis. O salario media real de 72 
sÓ será recuperado om 197~, todo o perÍodo compreendido neste in -
turv,üo aprc::;r::ntou nfvcis ·::.~} n;Lüs m~dio::; rc::is <lbüixo do fndice' 
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' de 72, chagando a uma perda da 14% em março de 1975. Importante • 
rressaltar, que estas perdas salariais reais não refletem, nesta ' 
c classe de tamanho, diminuição no nfVel de emprego. Praticamente • 
rnão há ~~..,~nuição de um anq, para outro, no nfvel da emprego, há SJ!. 
c mente urna ~stabilização do emprego na Faixa, em 74.000 emprega -
dos, nos anos de 1975/76/77. Esta desaceleração na taxa de cresc! 
' menta do emprego podara ter atuado no sentido de conter a recupe• 
' .. -ração do Índice salarial media real desta classe de tamanho, bem 
'.como ter atenuado a queda no salário médio real nos anos de 1973/ 
-,4~ Em b979, o crescimento do sal~rio ' . med~o real era de apenas 
:·;;, 7%, em relação ao ano base de 1972. Esta classe de tamanho que 1 
=oncentra cerca de 70% do emprego em são Bernardo foi quem apre -
~entou o pior desempenho do salário m~dio real~ 
De Uma forma geral o que se verifica é uma tendência a queda 
, . , , 
~o indica de salario medio real para toda a categoria, incluindo' 
::J.S cortes por tamanho, origem e setor da produçãqem março de 74 e 
75,coma consequ~ncia das taxas de reajuste de 1973/74. Outra carac-
~er!stica é uma tendência a recuperaçao do indice de salário mé-
• ~ia real a partir de 1976. Num certo sentido esta tendencia a re-
=uperaçio coincide com o retorno ~ pratica das antecipaç~es sala-
=iais,de uwa f=rma mais constante e significativa,como • consequan-
~ia da elevação das taxas inflacionárias, mas tamb~m a uma melho-
• ~ia nas taxas de reajuste salarial(zpos abril de 1975 para Sao 
=ernardo do Campo ) devido as alteraçÕes na pol!tica salarial. 
ts anos de 1979 e 1979,apresentam uma elevação bastante sig-. ' . 
~i~icativa do salario media real,decorrencia direta das rnelhcrias 
~alarieis alcançadas pele movimento paredistas inaugurados a 12 t 
~e maio de 1978. 
finalmente, gostarfamos de reafirmar a imp0rt~ncia das alte-
raçÕes na estrutura de ern~rego da categoria para explicar a evolu 
ção salarial por origem, tamanho e setor da produção. As mudanças 
no eml)r-ego tendem a acentuar ou contrarrestar 2stas tcnd~ncias n~ 
is gerais sofridas pela ~ategoria, se transformando em uma variá 
vel fund<:~mcnt3l na int.t,rprct~1ç?ío da evolução cularial no int.õr.iar 
da categoria dos m''tal~rgicas de S~o Bernardo. 
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2.4.5. DISTRIBUIÇÃO SALARIAL: 
a) D!=t=!=~ição Salarial por Classe de Salário MÍnimo 
SJIO BERN.;~:: ::10 CAMPO 
Em São Bernardo, como demonstra a tabela. abaixo, existem qu.! 
j tro padrÕes de distribuição salarial por classes de salários mfnl 
mos: 1972/73,1974/75; 1976/77/78 e 1979 isoladamente. Estes qua -
tro padrÕes podem ser agrupados em dois grandes grupos: de 1972 a 
I 
I 
I 
1975 e de 1976 a 1979 como procuraremos demonstrar. 
TABELA "Dl" 
O p~irneiro padrão de distribuição salarial-197.2/73- concen -
t 
. . f . d d 1 ( ' 1' . f' • ra na pr~me1.ra a~xa, s menos a que um; sa ar1.o m1n1mo 
proxirr.adarnente 4fo da força de trabalho empregada. Esta primeira ' 
faixa apresenta uma tendência linear a diminuição ano a ano, sen-
do ~ue desde 1973 ( abril ) j~ estava instituído um piso-salarial 
para categoria de dez/doze avos do reajuste concedido ao salário' 
mfnimo. A instituição do piso-salarial implicou numa diminuição 1 
de-1% do emprego na faixa de 1974. O segundo padrão de distribui-
ção salarial-1974/75- concentra um pouco mais do que 2,5% do em-
prego nesta faixa, mas deve ser recordado que o pisa-salarial ne~ 
te periodo era apenas para os trabalhadores maiores { a partir de 
1975 -abril- a lei já não mais discrimina). 
Na faixa de 1 a 2 sal~rios mfnimos, estes dois padr~es a-
-prescntam praticamente a mesma posiçao, com um pouco meis da 17 ~ 
do er.o;:rego .. 
- ' No interior deste primeiro grupo naa ha ume ffielhoria da dis-
tribuição na passagem do primeiro para o segundo padrão. O que se 
verifica na primeira faixa de sal~rio m!nimo, devido a definiçio 1 
do piso salarial, não acontece nas faixas superiores. 
Nas duas faixas seguintes h~ uma deterioraç;o na distribui -
çao se com~aramos o pri~eiro e o segundo pad~~o; Na classe mais 
baixa, de 2 e 3 sal~rio~ mÍnimos, o primeiro padr~o de distribui-
'••·'·""' ·-~--~-~" ~"~· ·-~· 
·-~.~ 
I 1972 
~ I 
. ' 
A 
TABELA "01" 
DISTRIBUIÇÃO SALARIAL POR CLASSE DE SALÁRIQ-M{!HMO • 
I % 
I 
197:! 
A 
19?4 
% I ' 
1975 1'976 
i> A % I ' 
·~~~.~~·----
SÃO BERNARDO DO CAMPO 
..... 
1977 1978 1979 
~ I A ~ I • ~ A 
, l"ef'lcs de 1 ! 4 1 3 j 4 1 3 I J 1 9 J 1 9 2 1 8 2,8 2,5 2,5 1,5_ 1,5 1,4 1,4 1,2 1;2 ,I l,O 1,0 
, Ce l w 2 i 11 1 7 I 22,0 ! 16,9 20,8 1? 1 7 20,5 17,5 20 1 0 14,9 16 1 4 14,2 lS,6 14 1 5 15,7 i 12 1 0 l:S,O 
1 ::>a 2 • J I 16,5 ! J8,5 l 15 1 1 )5 1 5 / 18,6 1 J-9,1 20,3 4D,J 16,) 32,7 I 15,2 Jo,a ls,o/ )0,7 / ll,7 26•7 
J Da J ~ 5 ) }9 1 6 j 78,1 ~ 39 1 1 75 1 0 }6,0 J 75 1 1 36,0 76,2 36,9 69,6 )6 1 0 66 1 8 36 1 1 66 1 8 JS,9 62,6 
\ De S • 7 l 12,~ 90,7 I D,l i sa,1 12,J 87 1 4 12,2 ea,4 15,9 85,5 17,2 84 1 0 16,3 83,1 11,5 &0,1 
I ' I ' I ' De 7 wlO I n,6  95,3 I b,l' 94,2 6,7 94,1 6,0 94,4 7,1 92,6 8,1 92,1 8,4 91,5 10,0 90,1 
~ -
, ~~~ia ds 10 i 41 7 ,'1oo,o j' s,sJ!:oo,o 5,9 1oo,o 5,6 100,0 7,4 1oo,o 7,9 100,0 .:~ 1 5 100,0 9,9 100,0 
i T07~~-- ____ j ___ ~OO,O j 100,0 100 1 0 j 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 1 0 100 1 0 100,0 100 1 0 100 1 0 100,0 100 1 0 
tt- --
~ 
C' __, 
• 
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ão ( 1972/73 ) concentra aproximadamente 15,5~, uma porcentagem 
enor do que o segundo padrão ( 1974/75) que ap=esenta um pata-.· 
.ar de mais do que 19~ do emprego, Esta diferença é compensada , 
de 
quando comp?lr-""'mna estes dois padrÕes, na 
faixa logo a seguir, 
' 5 
1. . i • onda o primeiro concentra mais a sa ar:.:-~ __ .,_!"'!.mOS, 
do que 
39% e o segundo apresenta exatamente 
36~ do emprego total. 
Também na faixa de 5 a 7 salários mfnirnos 1 o primeiro padrão 
1(1972/73) apresenta uma distribuição salarial um pouco melhor , 
quase 13%, enquanto que·-a .segundo mantém uma posição bast;z;nte ' 
prÓxima de 12% do emprego. 
Nas duas ~ltimas faixas, de 7 a 10 e mais do que 10 sal~ri-
f', _,.b , o~ --~~nl.mos, a distribuiçao e astante semelhante, porem o ano de 
1:7: tende a concentrar uma porcentagem de empregados um pouco t 
e~nor do que os outros três anos posteriores. 
Desde lago, seria interessante ressaltar que a evolução da 
- , f • 
distribuiçao salarial por classes de salarios mlnlmos ecompanha' 
num certo sentido a evolução do salário m;dio real da categoria, 
senão vejamos, este primeiro grupo cawposto pelas d~is padrÕes 1 
de distribuição salarial descritos acima, apresentava uma peque-
ma melhora no salário médio real de 1972 para 1973 e depois ~ma 
tendência decrescente até 1975, decorrente sobretudo dos reajus-
- ' 
tes oficiais de abril de 1973 e 1974 antes da alteraçao na Poll-
tica Salarial. 
O segundo grupo composto pelos dois outros padrÕes de dis -
tribuição, que iremos analisar a seguir, apresentaram como carac 
f • , . ... • , , ter~st~ca bas~ca uma tendencl.a a recuperaçao do salario media re 
al, principalmente o ano de 1979,que revelou o mais alto fndice
1 
de salário médio real da categoria, determinado pelas melhorias' 
selariais alcançadas como o movimento grevista de maio· de 1.978 
A evolução da distribuição salarial por classes de salários mfn! 
mos reflete este movimento do sal~rio m~dio real da categoria. 
~este segundo gruro, na primeira faixa de menos do que um 
salário m{nimo, a tcnd~ncia a dirninuiç'Zo t3.mb~m_ ~ linear COGJO já 
. rl" t j" d ' . d . foi :ncncior.,..,do. '}u-~rJÓO 0 w.l3S1L10 C CiJl,f'Ç)Orl~ __ f:lX<1 
de rliscrími 
o r·.~rl.:.:xo' 
I 
I 
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na distribuição nesta primeira faixa é uma diminuição de 1% de ma~ 
ço de 1.975 para 1976, mesmo assim, o terceiro padrão de distribui 
ção salarial-1976/77/78-ainda manté~ mais do que 1% do emprego ne~ 
ta r~r~~ -~~!xo do salário mÍnimo regional e o ~ltimo padrão de 
1979 exatc..mo11te 1% do emprego. Na segunda faixa, de 1 a 2 salários 
m!nimos, este segundo grupo apresenta uma melhora na distribuição' 
significativa em relação ao primeiro grupo. O grupo de 1972 a 1975 
concentrava cerca de 17,5 % do emprego e este segundo grupo de 76 
a 79 apresenta um patamar de mais ou menos, 14% do emprego. Sendo 
que o padrão de distribuição que acabou se constituindo o ano de 
1979 ctio cont~m mais do que 12% do emprego nesta faixa. 
Na faixa de 2 e 3 salários m!nimos, a padrão 1976/77/78 recu-
para a posição do primeiro padrão de distribuição 1972/73, em tor-
no de 15-,5% do emprego, diminuindo sensivelmente o emprego na fai-
xa, e consequentemente, também aqui, tendendo a melhorar a distri-
buição salarial da categoria. Destaca-se novamente o ano de 1979 ' 
que já não chega a 14% do emprego nesta faixa. 
No primeiro grupo a porcentagem de emprego acumulada nestas 1 
f d t ' 3 1' . ~ . •t t d aixas e a e sa ar~os m2n2mos se s2 uava em um pa amar e apro-
ximadamente 40% do emprego da cztegoria~ No padrio de distribuiçio 
-lS?6/77/78- a acumulada cai para mais ou menos 30% e no ano de 79 
est~ em 26,7% do emprego total, demonstrando a evoluçio mais fava-
- ' -ravel na distribuiçao salarial dos metalurgiccs de Sao Bernardo • 
' a ~~rtir da segunda mEtade da decada dos anos 70, mas sobretudo a 
• 
~artir do movi~ento reivindicutorio de 1.978. 
Na faixa de 3 a 5 sal~rios mfnimos, o patamar de aproximada -
mente 36% do emprego praticemente se mant~m ~esde o segunda padr~o 
de distribuição. Já ng faixa acima de 5 a 7 sal~rios mfnimos há 
urr.a melhora se~sfvel do segundo para o primeiro grupo com um acres 
cimo na faixa de mais ou menos 4t do emprego total. 
A acumulada das faixas até 5 salários mÍnimos cai de um pata-
ma~ de mais de 75% no pri~eiro grupo, para 
. - . um r.~vel nao sup~r1or a 
67 ~no terceiro pad.:-ao de distribuição -1976/77/78- e para não ma 
js dn q1Je G3~ no nno Mo 1979. r:c~te ~ltirno 2no, ~ue clarnmBnte ce 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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constitui em um padrão de distribuição, 20% dos trabalhadores me-
tal~rgicos recebiam mais de que 7 salários mÍnimos e 10% mais do 1 
que dez salários mÍnimos. 
OSASCO 
A aspectos mais importanta·a ser considerado na an;lise da e 
volução da distribuição salarial dos metal~rgicos de Osa3co no p~ 
r!odo março de 1978 a março de 1979 é o impacto do acordo traba -
lhista negociado em 10 de novembro de 1.978, 
A campanha salarial de 1978, para os met~lÚrgicos da capital 
{data base em novembro), representou um avanço significativo em 
relação as negociaçÕes dos anos anteriores~ 
A campanha salarial de 1978 nos sindicatos metalÚrgicos de 
São Paulo~ Osasco e Guarulhos se iniciou logo no inÍcio do mês de 
outubro. Amparados por um trabalho realizado pelo DIEESE os trab~ 
lhadores do Sind.F-'IetalÚrgico de S. P., decidiram, em assembléia gJ?_ 
' . -
ral da categoria, a proposta para ser encaminhada a negac1açao 
com o patronato -aprovada por unanimidade: 
- Reajuste salarial de 70~; 
T 
... ,. #' • 
- res salarios min~mos como piso-salarial; 
- Reajustes salariais de 3 em 3 meses; 
- Liberdade de organização para as ComissÕes de Fábricas. 
Estes eram os aspectos b~sicos da proposta apresentada ~ me-
sa de negociaçÕes. 
' A 20 de outubro cerca de 7 mil metalurçicos de 
sio raulo, Osascoi 
' e Guarulhos rejeitaram em assembleia a primei-
ra contra-proposta Ratronal de conceder um reajuste escalonado em 
torno de 50%. 
No dia 27 de outubro) aproximadamente ZO mil trabalhadores m~ 
tal~rgicos decidem em uma nova assembl~ia entrar em greve e novs-
mente rejeitar a segunda contraproposta patronal de um reajuste 
1 
d. 5<é '- f'.l• 
A greve se inicia no die 30 de outubro e rapidamente 385 em-
presas sio atingidas re~1resenl3ndo aproximadamente 148 mil traba-
lhadvrcs em g~ove. 
I 
I 
I 
I 
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tio dia 02 de novembro, os sindicato5 00 são Paulo e Guarulhos• 
drBcidem celebrar um acordo na base de um aumento escalonado entre 
4~~% e SB%. Os metalÚrgicos de Osasco rejeitam a proposta patronal 
e~- continuam o movimento grevista por mais cinco dias. Estas daci-
sü;es fo!~m tomadas a partir de um plebiscito realizado nas sedes' 
dros respectivos sindicatos. 
A negociação coletiva teve a seguinte evolução: 
- Proposta dos metalÚrgicos ( assembléia de 06/10 ) 
c 70% de aumento salarial; 
• piso-salarial de a 4.680,00 ( 3 salários mÍnimos ) 
~ revisão salarial trimestral com base no Índice do-custo de vi 
da do DIEESE; 
~ multa de 100% sobre o montante da FGTS para os trabalhadores' 
dispensados sem justa causa; 
' ~ estabilidGde provisoria pare ç~stantes; 
c garantias sindicais aos delegados sindicais de e~presas e mam 
bros das CIPAs .. 
~rimeira contra propost~ patro~2l - (rejeitada em ' . assemblela da 
dia 20/lO) 
'"' até 3 
' . ' • 50 i" de aumenta salar~os m1.nimos; 
,.. 
3 6 
. , ' . 
• 48 ,: de é sa.tari:Js m1n1mos; 
•• 6 sal~rios ' ( ( d" oficial ) • 43 ;o acirna de m~nimos ~n .1.ce 
Seounde contra proposta patronal ( rejeitada ) ---------------
t"• + .;.."'3 1 ... (. 
~ 53,7~ ce aumen-c awe sa_arloS mln~mos 
• 52% 3 
• . . ( entre e o salarl.os m1nimos; 
• ( 
50% entre 6 e 9 salarios mlnimos 
' 
• ( 
4R~ entre 9 e • ? salarios m.1.nim:::s; '-'/W "-• 
• ( 
43% acima de 12 saLnios rn1nimo s; • 
~ piso sa!arial de S 2.2EO,OO 
:onstituiçio de um grupo de estudos para analisar o problema 
do reajuste semestral e constituiç;o das comissoes de fibri-
c a. 
' I 1 •. d \ rejeitdda na acsomJ 813 e 
27/10 ). 
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~ 56~ de aumento sem escalonamento maE com desconto dos aumentos 
obtidos a partir da greve do 1º semestre. 
• Quarta contra proposta patronal ( apresentada no 22 dia da gre -
v e) 
I r:<f , , r . - * 58 fo de aumento ate 3 salarios m1n1mos; 
~ 54 % de 03 a 06 salários mfnimos; 
~ 50% de 06 a 10 salários mfnimos 
~ 43% acima de 10 sal~rios mfnimos 
- a.Cicionais teve a.ntecipaçoes para quem au:Tiento no p c-:-:;;"IF"Stre: • 
' 6% de 01 a 03 ' salarios 
, 
rr.lnimos; 
4" p de 03 a 06 ' sala rios ' runimos; 
• z;: de 06 a 10 ' sal ar ias 
, . . 
m.tnlfnas' 
• piso salarial de a 2.5~0,00 ~;6) 
Analisando o imp2cto do acorde t=~balhista na distrijui;ao 
• salarial dos Qetelurgicos de [;:.2.SCO ' podG:rlamos inicial~ent9 afir-
mar que h~ indica;3es de que o acordo foi cumorido no nue ~~ refe 
re a p7oble~~tica s2larial. l:to porque se tomar~~s o lir;itc d2 1 
-~ f -.., 8 00 . • . u~ ~ .. ..)o , - ~n' e:r.tor t
• ,". ('. d . a res sa_ar105 m.tn.tmos qus ,ever1a si-
0
-. --u·· .•• -.tc •. óc "m c;o:"_,, ---u-'nc'· por•·nto ·rr 1°79 O v-.:,-" .. ~ ,~ "-~~ "'" _ -," c::>::> ,,,_..._, U 1-Ó L:'' .- <-.-~>..-1. 
'"'~~..;~~ -r 
de 
. . -
[ 2inda o limite de E: 8.226,00 -inferior a 6 se_arlaS 
' . d . . <.- ' t: 4~ m1n1mos- que ever~a ser re3Jus .. aoo em J ·~ assumi11do o velar em 
l?79 de t-~ l2a67l,QO.E s_go:;:"a SE C:."lp&rarmos a propor:;:'ão :rc12tiva de 
1978 1979 
• • • 
H te (: 
• A te 85,7% Até ... !2.671 \:'~. 8.228 
As informaç;es demonstram que a proporçao du tr~belhndorc~ 
' 
limites salariais tefinidos praticamente se m~~tum, 
r:.diurr:s ~obre a grove encontram-se no 
• 
rr·~.:;t.t· ·:.o 
'Lcntc:ltiva de verif)c:élt;::.Ío o,c o 
2! n~vi2 sido cu~;·rido foi realizado pelo Dl~LSE rm um pro::jetocto' 
de co. 
I 
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TABELA "D2 11 
DISTRIBUIÇÃO SALARIAL POR CLASSE DE SALÁRIO HÍNHIO 
Hcnos de lSM 
OSASCO 
1978 1979 
~------,-------~------- ------~ 
acumulada " acumulada 
1,3 1,3 o,8 o,s - ---,----------
1 _ 2 24,1 25,4 17,2 \ 1B,o 
c--___ -__ ----"""--~---_-:::: -=-= -::::--1--:~l ~~~1 
5 _ 1 12,4 \ 83,3 15,3 1 
2 - 3 - -------
-
3 - 5 I 
80,1 i ;----------- --------~---- 1 -;--
7 - 10 9,3 92,6 11,0 __ \ 91,1 
}~ais de 10 7,4 100,0 8,9 i 100,0 
-_2o~:~~----=--~-~o~ ,-;~~~1--=~;~ ~o-_-]~-~ ~1~~:;~- _ \~:~~o, o_ -= 
I 
I 
I 
I 
I 
1 
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O acordo firmado teve duas consequências imediatas a import~~ 
tas para distribuição salarial. A primeira foi e fixação de um 
piso-salarial do valor de ~ 2.520,00 ( 11~ acima do sal~rio mÍni-
ma reajustado em maio ) que efetivamente elevou a base salarial 1 
esvaziando a primeira faixa salarial, de at~ 1 salário-mfnimo 
' - ' alcançando uma posiçao superior inclusive a São Bernardo para o 
ano de 1979 -apenas D,B% do emprego. A segunda foi o reajuste e3-
calonodo que favo~eceu significamente os trabalhadores alocados ' 
nas faixas salariais mais baixas. 
. ' . Na classe de 1 a 2 sa1arios m1n1mos houve uma expressiva di-
minuiç;o do emprego de quase 7%. Na faixa acima, de 2 a 3 sal~ 
rios mÍnimos, a proporçio de trabalhadores na faixa se manteve 
mas cnmo decorr~ncia das alteraç~es nas classes menores a porcen-
• 
tagc~ acumulada da emprega ja apresentava uma diferença de 4,7% ' 
, . . 
Jo e~~p=ego ate 3 salarics minimos em 1978, para apenas 39,6% do 
---- ·go em 197° -...~.,f.' .. :;;:: ' ~ • 
, • t • 
A classe de 3 a 5 salar~os mln~mos apresenta um aumento de 
!ê51: no em~rego, e todas as outras classe selariais superiores 
, 
tambem apreser.tam uma elevação no em~rego~ • Porem, a pe~centagem' 
• • acumulada so sera superada pelo ano de 1~7~ no limite de mais do 
l .. · r · - h' lh · que lO.sa ar~os mlnlmos. ~m suma, a uma ~e ora express1va na 
• distribuição sal6rial da categoria, sendo que o divisor de aguas' 
.. " ... " ~ e o limite de ate tres salarios m1nimos. As classes salariais a-
baixo deste limite sofrem urna diminuiç~o que !ri se distribuir 
nas classes su~eria=es, principalmente nas classes acima do limi-
,. . r • 
te de 05 salar1os mlnlmos que aprEsentaram um ecrcscimo L~L~LL~' 
bastante expressivo. 
SANTO ANDRÉ 
o ~indicato dos trabalhadores metal~rçicos ds Sa~to Andr~ 
· a ~~sma data-b~se de Sio Bernardo e leve, nos ~ltimos ano~ ;:::::ossu1 , 
b2síca~ente o ~esmo encaminhamento pEra suas reivindicaçÕes sala-
riai$ e trabalhistas. 
No que se rGfore n distri -
I 
l 
I 
I 
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tribuição salarial as informaçÕes dispan!veis, apresentadas na ta 
• 
bela que se segue, . t 1" f sa nos perm1 em ana 1sar o per1odo do março de 
1976 a março de 1977. 
TABELA "D3n 
A evolução na distribuição salarial é bastante semelh~nte ' a 
de São Bernardo, para estes dois anos, guardadas a& diferenças es 
truturais. De uma forma geral o que se verifica são mudanças pou-
co significativas na distribuição. 
A faixa de menos do que 1 salário mÍnimo sofre um.certo csva 
~ , -ziamentc dE 0,6~. Ha uma pequene diminuiçao na faixa de 1 e 2 sa~ 
p I' ,P I I' 
lario!: ""inimos e tambem pequeno acrescimo na classe de 2 a 3 sal_e 
rios :-::!::;imos~ :::stas pe-quenas alteraçÕes não impÕem modificaçÕes ' 
na perc~ntage~ acu~ulada e~ praticamente toda 2 distribuiç~o 
rial. Ss Jma forma ;eral,o ~ad;io de distribui;io para estes 
• • • anos c b3slca~en~e o mEsmo n~o havando nenhuma alteraç~a mais 
nificat:lva., 
dois 
S ' ... _ ~., 
DI\t:.RSCS SI:\ 
A tabela sb2ixo apresenta a distribuição salarial por fai -
de ~ara dois anos - 1976 e 1979 - psrrnitin-
-do assim uma comp~raçao sntre os diferentes sin~i=atos de rso~~c; 
llQL,!! 
· 1r75 · :;-, .-il"c;"'--ih,·-i,--."::o r~o ano ae 7. pc~omcs com~arar- u -~--~~~~a de 
Sao Gernardat S~o ?aula E 
~ ' R o , : 21r.t.o .'"\nc:re. A Delhor distribui;~~ c~-
tre estes três ;;inc:icatos é '" àe Sã.o 8 ernardc, s2ndo que Swnto 1 
• . t .4ncire se s:. ua er. uma posição 
' -intermejieria E 530 raulo aprese~-
ta a pior disl~ibu:;~o. 
' e Santo Anjrc a concentraç~o 
do em:: rega 
' r8lõtivo n~s cJ2sscs ate 3 sal3rios 
- t 1 d l" ., j no r cr,, Stw Co-rn2.rdo, às 22.. fcrma, que :z: ;1cumu_e a n:J li1llLoe t c 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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TADELA "D,3rt 
DISTlUBUIÇÃO SALARIAL POR CLASSE DE SALÁRIO NÍNHIO 
r------.---------------"--------
Santo André 
1976 
Nais de lO 5,1 
TOTAL 1oo,o 
ncu.tnula.da " " 
1977 
acumulada 
Ai\ O 
CATEGOHI.\ 
T 1\:)F:LA n nt1 n 
-~- ---
1976 1979 
' s. Pnulo S •. \nclre Osnsco S s Caotano s. Bernardo SÕ.o Dcrnnrdo 
,, ,, ncumulndo "' • 
---· -··--------
ncum o.~ ncum ~' ncum 01 acum % acnm 
--- --- o,8/ o,B o,6/ o,6 
2,1 2,1 1,0 1,0 
I 
Henos de 15111 .1,5 I 1,5 I 1,9 ~~-
l321 3 1 2 
2 3 
3 5 
5 7 
7 10 
Naia de 10 
TOTAL 
1 11 t 9 16 I /1 311, 2 25,9 2B,o 17,2[18,0 lO, 3 10,9 12,0 13,0 
16,3 32,7 [23,~j57,7j 21,61 119,61 21,6: 39,6 13,8 2'•,7 13,7 26,7 
~--~_:_,_cJ_2:!..-_: __ 79.~L-26,31 75,91 25,1 6~,8 36,31 61,0 35,9 62,6 
I t--------
36,9 
I 
15,9 1 ns,5J 9,7 89,5 12,7 
I . 
7,1 i 92,6 1--.:__, -
I 
88,6 
5,3 9 1t • o 6,31 91t,9 
7 t 11 I 1oo,o 1 5,2 ~oo,o 5,11100,0 
100,0 ~o,o ~oo,o ltoo,o 100,01100,0 
15,;1 80,1 
ll,q 91,1 
8,~100,0 
I 
100,0100 ,o 
I 
15,8 76,8 1'7,5 ao, 
10,5 8 7. 5 10,0 90, l' 
I 
121 51 100,0 9,9 100. ( 
loo,oj 100,0 100,0 100 ,c 
"' -.; _,
• 
'I 
I 
I 
até três salários mÍnimos já concentra om Santo Andr~ qu3se a rr.et.s_ 
de da categoria e em são Bernardo apenas 32,7% do emprego. A par -
então, classes mais elevadas, são Bernardo supera os t.ir de nas 
f • de de Santo André todas classes OlVEllS emprego em as 
salariais. 
A comparaçao de são Bernardo com são Paulo, apresenta as mes 
' . , mas caracter1stl.cae
1 
so que um pouco mais acentuadas. No limite de 
até três salários rofni~os 
- , ~ Sao ~aula ja concentra 57,7p dos empr2._ 
gados, Na faixa de 3 a 5 sal~rios mÍnimas são Bernardo começa a 
concentrar uma parcela relativamente maior de em~regados, sendo • 
, 
que a diferença nesta faixa entre estes dois sindicatos e maior do 
que quando co~paramos s;o 8ernJrdo e Santo Andr~, bem como em to--
das as faixas salariais aci~a de 5 salários 
f • 
mlnlmos. 
Se ~nalisarmos cada uma das faixas a co~paraçao 
. , 
f1cara mais 
n!ti~~ confir~ando que S~o Sernardo possui a melhor distribuiç~o ' 
e sio ~8tllO a pior. Na faixa de at~ um sal~rio mÍnimo Sao gernardo 
t S 1 5~ d re o e 1°"6 e •-a "au-'o apresen a apena , i~ o emp g m ,, 1 .., c r por ums pe 
se situa 
. -nuNã. ;::cs::..çac . . ' ;~nore r:1elho r do 
' a difero:;n;a e 
Na faixa 
. . ae ..~.- a "' • !' • 2 salarlcS ~1n1mos 
. c-
presSl.VB: -'ao 
Santo PtnCré do "'ernarào com a;..enas 
com 25,9 % e sic ~aula com 32t3%. Na faixa seguinte de 2 a 3 a dis 
tribui;ao ~ a seguinte: S~o BE~nardc com ap~nas l6t3%, Santo ~ndr6 
com 
Nas faixas superiores, como se verifica, na tabela, ss~a tcn-
d;;ncia se inverte e são 
p • e::na:::Jo co~eça ç superar SGnto 
t~ndré 
: :w-
,.,.~-r-.sonta '-•r ,_ ,_ ~ 
uma concentraç;o relativa do emprego su;Jc::rio:r 
lo. 
~odernos reafirmar portanto que no que se refere a distribui-
çao salarial, no ano dE 1976 1 sio Sernaroo a;resentava e u.clhcr 
1 
distribuiçÊ!o, 
,, , f' _, ~ 
sendo seguid~ ~or Santo ~ndre e ln~~men~c 
,j 
I 
I 
I 
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~ermitindo quo se defina uma posiçao relativa entre e~tes dois sin 
dicatos. Já Dsasco possui uma distribuição um pouco pior. 
~a primeira faixa salarial mfnim~ até 1 salário mfnimo, são 
Caetano apresenta apenas -0,6% de empregados, enquanto que Osasco a 
presenta O,B% e são Bernardo 1,0% (.?38) 
Na segunda faixa de 1 a 2 sal~rios mÍnimos, S~o Caetano nova-
mente apresenta a menor concentração relativa do emprego com ape -
nas 10,3% de traball}adores, sendo seguido de perto por São Bernardo, 
com 12~ e finalmente Osasco com 17,2%. 
Na terceira faixa de 2 e 3 sal~rios mÍnimos, a distribuiç~o 
de S~o Sernardo e S~o Caetano ~ praticamente a mesma com 13,7% a 
13#8;~, :-espectiv=.mente, e Osesco cor..,:.;uece com 21,6;::;. 
t 1 
........ 1"· (. ; 
; percRn agem acumu aoa a~E tres sa arlos m1n1mos e a seguin-
te: São Cet<:;_no cc;m 2~, 7%, São Sernardo com 26,7% e Osasco cor::; ""5.:, 6;.1 
. d 3 c 1" . f • c:- c • t 36'? r; Na fa1xa e a~ sa ar1os m1n1mos wao ae~ano apresen a -~.~ 
Na faixc de 5 a 7 sal~rios mÍnimos, Sio Bernardo supera S~o Caeta-
no 17,5;: t 
- , :::: o_. con r c ..__,, .... _.~ do Em;::rego, e sendo que, 
. ·-3~. f" ccncen~ra ~~, ~ nes~a ~esma a~xa~ 
' ' Na faixa de 7 a lO salarios minimos Dsasco apresenta 2 ~aior 1 
c:- ~ . 10 s-~ c- o . 1n ..... 
~ao ~se~ano com -, ~ ~ ~ac uerneroo com ~~~~ 
e Osasco 8,9% do emprego. 
~ere:e oue estrutu:G~snte as c • di~:.:ribuiçê.es de 
' . do e Sao Ca2tano devem ser se~Elh~ntes, pela prosrlB estruture de 
crnp?ego quo s~o b22tante parecidas (~1~). ~o que ~e rofsre a ,_E23CO 
h~ que ser ressaltado que a greve de ~aio de 1778 a.tinç-iu 
r:H~nte esta b:;se 
~E cc~~ribu~çao sindical, de m~rçc de 1Ç79, 
e~:~rcs.sivas ::;clhuri:!S 
480. 
salariais a categoria, enquanto são 8ernardo o são ' C::wtano so to-
, . 
riam seus salarios reajustados em abril de 1979. Portanto, a~ di-
ferenças estruturais entre Sio Bernardo e s;a Caetano em relaç~o' 
a Osasco tendem a ser maiores do que as apresentadas nesta tnbela 
rinalmente podemos afirmar que as melhores distribuiçÕes sa-
I 
I lariais sio as de s;o Bernardo e s;o Caetano, seguid~s por Sar1to
1 
I 
' - ' Andrs e Os~sco e que a pior distribuiçao e a dos Lr.Jb3llladores me 
I 
I ta!Úrgicos que constituem a bàse regional do sindicato de .:..;ão Pau 
lo. 
·.· 
CONSIDERAÇ0ES FINAIS 
Este trabalho teve mais a intenção de abrir questões do 
que propriamente concluir 1 mesmo porque refletir sobre a relação en 
tre Estado e Classe Trabalhadora é discutir um ponto de pauta per 
~anente para agenda das Ciências Humanas~ 
As considerações finais terão que incorporar todo um pro 
cesso àe evolução acelerada do movimento sindical e do quadro poli 
tico e institucional da sociedade brasileiraQ Estas conclusões cs 
tão sendo escritas anos depois da dissertação ter sido concluida e 
a atualização histórica parece ser absolutamente imprescindível, 
mesmo que o trabalho de pesquisa tenha tido corno limite de tempo o 
final dos anos setenta. Pretendo continuar este trabalho de refle 
xão e acompanhamento da evolução do movimento sindical, através de 
um conjunto de atividades, mas ousei aproveitar esta oportunidade 
para sistematizar algumas considerações que julgo essenciais 
o debate. 
:]3. L. A transição sindical 
para 
O passado autoritário deixou uma pesada herança para a 
sociedade brasileira e tarefas extremamente difíceis para a constru 
ção da democracia em nosso pais: uma recessão econômica prolong.§; 
da, um endividamento externo e interno monstruoso, demandas sociais 
incomensuráveis e as instituiçÕes políticas abaladas. 
Neste cenário e no esforço àe remoção do chamado 11 lixo uu 
toritário", a questão da legislação sindical, trabalhista e salnri 
al ocupam um lugar privi.legiado. E para ser mais rigoroso e fntc-
gro em relação à história, no que se refere a relação entre 
tal e trabalho, a dívida histórica com a classe trabalhadora vem de 
muito mais tempo. A estrutura sindical corporativista e assistenci~ 
lista 1 os mecanismos de atre1amento e controle da vida sindical, o 
sistema de negociação coletiva restritivo e ccntralizador, a au~G"Q 
cia do direito de greve e a repressão policial implacável est:lo na 
I 
I 
I 
! 
i 
I 
.I 
pauta da democracia há muito e muito tempo. Este padrão corporati-
vista sobreviveu, pelo menos, cinquenta anos. 
Porém, os vinte e um anos de regime militar aprofundaram 
.::..:.·mecanismos de controle, reforçaram as formas de atrelamento, ce!. 
cearam a liberdade sindical, restringiram ainda mais as "possibil,! 
dades" legais de greve, deterioraram as condições de trabalho, co~ 
primiram os salários, estimularam a rotatividade no emprego colo-
cando de forma decisiva a urgência histórica de uma nova política 
nacional para o trabalho e um novo sistema de negociação coletiva 
para o país. 
O primeiro aspecto essencial para a definição de uma no 
va política nacional do trabalho está na transição sindical. Atran 
sição sindical deve ser entendida como todo o conjunto de questões 
que estão envolvidas na passagem de uma estrutura sindical atrela-
da a um Estado corporativo e autoritário para um regime de liberda 
de sindical em um contexto de Estado democrático. Neste sentido, a 
cornparaçao com outras experiências históricas pode ser esclarccedQ 
ra, especialmente no que se refere à conquista da liberdade e auto 
nomia sindical. 
ll.do} · Liberdade, autonomia e transição sindical: referências inter-
I 
I 
I 
l 
I 
I 
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I 
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nacionais 
O processo histórico de implantação de urna nova estrutu-
ra sindical exige a definição constitucional e legal de um conJun-
to de princípios, direitos e liberdades. 
O primeiro princípio ê o da liberdade sindical, ']ue apa-
reccu como uma das condições essenciais dos regimes democráticos c 
adquiriu relevância constitucional ao longo deste século. A impor-
tãncia social e política do movimento sindical acabou conduzindo o 
princípio da liberdade sindical a um status jurídico de norma con.§. 
titucional, j5 na Rcvoluç5o Mexicana de 1917, a16m da Constituiç~o 
de Wcimar. No ent.anto, ainda hoje, a maioria dos países do p1.-mctu 
não possuem este direito ass0gura.do e a libcrd<1dc sindicul cnnt'intLl 
sendo objeto d.l0'3 m,"li s diversas formas de rcpressêio c controle pol'f 
tico L':,L.a~.a.l. 
I 
I 
I 
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Na Europa, mesmo depois de legitimada, a liberdade sindi 
cal foi suprimida radicalmente na Itália durante dezoito anos, por 
3B anos na Espanha e quarenta anos em Portugal, como conseqüência 
das dii...düuras fascistas (1'14 • 
Na América Latina, a liberdade sindical tem se constituí 
do mais Pm nma esperança do que realidade. O modelo sindical corpo 
rativista do fascismo italiano teve uma grande influência, valori 
zando a organização sindical dentro do mais absoluto controle poli 
tico do Estado. O sindicato corno instituição de Direito PÚblico, su 
jeito aos mecanismos compulsórios de atrelamento ao Estado corpor~ 
tive, se estabeleceu em inúmeros países do continente e sobreviveu 
às mais diferentes conjunturas históricas~ De outro lado, especial 
mente no período do após-guerra, a liberdade sindical se generali-
zou na ~uropa, ficou assegurada em importantes normativas interna-
cionais, como as Convenções 87 e 98 da OIT, subscrita por inúmeros 
países. O processo político de conquista da liberdade sindical pe 
lo movimento dos trabalhadores seguiu dois caminhos distintos. O 
primeiro foi o processo progressivo e relativamente linear de avan 
ços, como no caso da Inglaterra, França, entre outros. A liberdade 
e demais direitos sindicais foram sendo reivindicados e concedidos 
institucionalmente de forma progressiva, desde o final do século 
passado. A segunda via, foi marcada pelo retrocesso imposto pelos 
regimes fascistas. No continente europeu, paises como Itália, Esp~ 
nha , Portugal e Alemanha já tinham atingido um certo grau de Jibe.E_ 
dade sindical quando os regimes ditatoriais acabaram suprimindo de 
forma radical o conjunto das conquistas anteriores. 
A referência histórica mais importante para o processo 
político que estamos vivendo no pais, em relação a questão ::::;incii 
cal, está exatamente em analisarmos a transição de países qnc t-:.:tí-
-~ ram de urna condição de Estados corporativos para um regime dcmocrá 
j tico, como a Itália, Portugal e Espanha{Y:'1). 
(YI.~ Ver Gino Giugni, in Boletim Nacional da CUT no 19, JIL'IL"(;o/, l·r_il 
de 1988. 
países. 
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A Itália viveu um processo de ruptura radical e total, 
quando em 1944, ainda durante a guerra e no início do governo dem2 
crático atuante no território liberado, as organizações corporati-
vas foram suprimidas e despareceram sem deixar saudades ou vesti 
gios (Y/4 • 
Os sindicatos renasceram sob novas bases e livres, e es 
ta condição acabou superando a unicidade sindical, especialmente 
com o grande "racha" internacional que fracionou a Federação sindi 
cal Mundial (FSM) e constituiu a Confederação Internacional das Or 
ganizações Sindicais Livres (CIOSL), desdobramento direto da "gue~ 
ra fria
11
, intensificada em 1949~ O pluralismo sindical acabou con-
duzindo ã formação de três grandes centrais sindicais com alinha-
mentes políticos e ideológicos diferenciados. A CGIL, hegemonizada 
pelo PCI e que permanecerá filiada à FSM, rompendo somente em 1978. 
A CISL, composta por socialistas, liberais e democratas-cristãos e 
filiada desde a origem à CIOSL internacional, e a UIL, com presen-
ça republicana e socialista, e sendo a de menor representação. Os 
quadros sindicais no início do processo de formação dos novos sin-
dicatos foram totalmente renovados e de uma forma geral designados 
pelos partidos políticos. O patrimõnio dos antigos sindicatos fas 
cistas ficou sob controle do Estado por 38 anos, retornando para as 
centrais sindicais atuais somente em 1978. O caso italiano foi mar 
cada por uma ruptura por fora e radical em relação à estrutura sig 
dical corporativista fascista. A construção do sindicalismo demo-
crático não teve como base material, política ou organizativa, as 
heranças da estrutura sindical. O processo de construção da rcp1~c-
sentatividade política, de implantaçã.o orgânica e de auto-financi~ 
menta das atividades sindicais inauguram uma dinâmica absolutdmcn-
te diferenciada em relação ao que foi a tentativa de implo.ntaç.:io do 
modelo corporativista e acabará tornando, ao longo das Últimas déc~ 
das, o sindicalismo italiano no mais vigoroso e att1antc dil. Europa. 
A unidade de ação sindical esteve presente em vários momento~-, bis 
tóricos, mas sempre dentro do novo contcoxto do pluralismo nt-'J·H1l ~:~ 
------
{>:') i h i ckm. 
tive, tendo sido possível uma política sindical de organização nos 
locais de trabalho com unidade orgânica a nivel da instância de con 
tratac~o coletiva. 
O caso da Espanha é semelhante, mas guarda alguma especi 
ficidade. No final do governo de Franco, o movimento operário e si.!}_ 
dical vinha desenvolvendo novas formas de organizacão e luta, al-
ternatívas à estrutura sindical oficial e clandestinas em relação à 
atuação política; eram as chamadas Comissões Obreras. Com o agrava 
mente da crise do regime franquista, a semi-legalidade destas no-
vas formas de organização foi sendo superada e as .ucomisSõcs o-
breras"·1'assaram a ocupar um lugar cada vez mais importante no c~ 
nário político espanhol~ Com a morte de Franco, o sindicato de Es-
tado sobreviverá por pouco tempo e a liberdade sindical passará a 
ser um dos novos valores do regim~ democrático que se implantará 
Atualmente existem duas grandes centrais sindicais~ as CC00, 11 Comi..ê._ 
sões Obreras",com hegemonia do PCE, e a UGT, com maioria dos mili-
tantes do PSOE. A superação do sindicalismo vertical unitário na Es 
panha dará lugar ao pluralismo sindical, os funcionários da estru-
tura sindical anterior foram absorvidos pela burocracia pÚblica e 
o patrimõnio ficou em disputa por alguns anos. Na Espanha a ruptu-
ra também foi por fora da estrutura oficial, mas já haviam se cons 
tituído ao longo do processo de transição sindical as bases do no-
vo sindicalismo. 
O caso de Portugal é distinto, a transição se dará por 
dentro da estrutura oficial, com uma reacomodação em relação à es 
trutura anterior. A "Revolução dos Cravos 11 procurou adotar uma li-
nha de unicidade sindical, sob hegemonia do PCP, que criará a CG'J'P 
-in. A estrutura anterior será conquistada pelos militantes comuni.§. 
tas, sendo mantido, inclusive na nova Constituição, o principio c1o 
unicidade sindical. Porém, a evolução da vida sindical acabará qn~ 
brando algumas amarras e o pluralismo sindical também ucubará pr_::: 
valeccndo no seio do movimento. A UGTP será criada sob infJuC·nc:ia 
dos socialistas e tnmb6m se filiará à CIOSL internacion.-ü. 
A luta pela libcrcbde sinrlical tem se 0pro;~ont·.:v1o ("omo u 
ma tendência geral do movimento sindical, i'!pcs<lr dos intÍmc·r-nc> nhr-;-
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tãculos colocados pelas forças de oposição às atividades sindicais, 
mas também por parte da burocracia sindical encastelada nos sindi-
catos de Estado em inúmeros países de tradição corporativista. 
Um aspecto decisivo em todo o debate em torno da questão 
da l1berdade sindical e a sua abrangência~ De um lado, se verifica 
uma visão que procura reduzir o princípio à possibilidade ou não de 
serem criadas associações e dos trabalhadores terem a possibilida-
de de se filiarem ou não a estas entidades. A liberdade é definida 
em confronto com o Estado, na condição de direito público. 
A evolução histórica de algumas experiências e do próprio 
direito constitucional acabou ampliando significativamente a conce12 
çao de liberdade sindical, afirmando a eficácia também no i:imbito 
das relações entre particulares. A tutela do direito ao exercício 
de ativi~dades sindicais deve contemplar não somente o poder execu-
tivo, mas também o empregador. As agressões e ameaças reais as atí 
vidades sindicais vem decorrentemente das próprias empresas, nos 
locais de trabalho, que são o espaço fundamental da organização e 
da luta sindical. Nos EUA, estes direitos foram assegurados d~sde 
1937, na Itália em 1970, com a promulgação do Estatuto do Trabalh~ 
dor, que co i bem a discriminação contra a militância sindical n0 in 
ter ior das empresas {f~ • 
O princípio da liberdade não se refere apenas ã orgJniz~ 
çao, mas a atividade sindical propriamente dita. A legislJç~o C0vc 
facilitar o exercício da atividade sindical e assegurar a irnunlda-
de dos militantes, em especial nos locais de trabalho. 
Desta forma, há todo um conjunto de direitos síndic-isb.~ 
si.cos que são essenciais para o desenvolvimento do movimento r.indí 
cal e de um novo sistema de contrato coletivo de trabalho. l:ntrc 
esses direitos que se inserem no contexto da luta pela Uh-:::r·(li>tlc~ 
sindical está o direito de greve. o Estado não pode se utilizar da 
lei para coibir o direito de greve ou atrelar e controlar "-S ,;livi 
dades sindicais, mas sim para promover o desenvolvimento 1:0 _'! ii10 
como íorma de autonomia social coletiva. 
----------
P-~) Gino C.inCJni, op.cJt. 
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Liberdade sindical e transição conservadora 
A conjuntura nacional, marcada por uma profunda crise e 
conômíca, social e política, vai avançando para um período de defi 
túção dos rumos da transição política conservadora. 
Na estratégia de "transição lenta, gradual e segura 11 , a 
"Nn,va República" foi se confundindo cada vez mais com o regime mi-
litar, por sua política econômica continuísta e por seu projeto P2 
lítico institucional conservador. Os compromissos de mudanças e as 
pirações populares por democracia e participação, que emergiam da 
campanha pelas Diretas-Já, foram sendo abandonados de forma acele-
rada pelo governo Sarney. 
Em meio a este processo que perpassa toda a sociedade ci 
vil, o movimento sindical vem atravessando um processo de transição 
sindical. Uma transição que se processa em dois níveis básicos, o 
primeiro no plano institucional, que de certa forma está associado 
aos resultados da Constituinte e que deverá determinar as mudanças 
no plano institucional da estrutura sindical oficial. O segundo, e 
mais importante, está se travando no embate Político das di ferentc:s 
concepçÕes sindicais que disputam o espaço de representação políti 
co-sindical àos trabalhadores. O movimento sindical está atravcssan 
do um período de ascenso nas lutas sindicais# de grandes greves, de 
um intenso debate político em que se desenvolvem rearranjos de for 
ças, art.ículação de novas estratégias de ação, consolidação do c0n 
trais sindicais e que será absolutamente decisivo para est.abc.lc:ccr 
o potencial e os limites da intervenção da luta sindical dos traba 
lhadores no cenário político nacional e o futuro da dimensão d:J li 
berdade e autonomia sindical no pals~ 
Como foi detalhadamente descrito ao longo deste trabalho, 
o Est.ado corporativo, cuja estrutura institucional passa a ,-;Dr de-
finida a partir da chamada "Revolução de 1930", mantém algumas ca 
ract:.c.cisticas básicas até o dias de hoje. A estrutura sinc'Lic.:'l.l un· 
por;ltivista, que talvez tenha sido sua principal c rnclis tlllt-,\cl;Jllt'il 
obra, subsistiu ii.s mi'lis diversas conjunturas históricas c il prnpr1.t 
con~;ti i u·\ ntc. 
I Os princípios que sustentaram essa estrutura sindical du 
-1 r.~.::nte todos esses anos e que definem sua natureza podem ser resumi 
d~os da seguinte forma: 
1 ~ O corporativismo sindical, inspirado na ''Carta del La 
voro", do fascismo italiano. 
2~ Uma estrutura rigidamente vertical, em que a cada se 
tor da produção corresponde uma organização uniforme 
para patrões e trabalhadores, hierarquizada em três 
instâncias: sindicatos, federações e confederações. 
3~ A conciliação dos interesses de classes, assegurada a 
través de inúmeros instrumentos e pela definição do 
sindicato como instituição mista de direito público e 
privado, o que legitima os mais diversos mecanismos de 
controle pelo poder público. 
4. A dependência e o controle do Estado através de formas 
diferenciadas, como: 
* autorização prévia para o reconhecimento do sindicato; 
* enquadramento sindical prévio; 
* exigência de um estatuto padrão; 
* ingerência do Estado na vida administrativa e financai 
r a; 
* possibilidade de intervenção do Poder Executivo no sin 
dica to; 
* possibilidade de cassação do mandato de diretores; 
* contribuição sindical obrigatória e regulamentada pelo 
Estado; 
* controle das eleição sindicais; e 
* limitação no direito de sindicaliz?tção. 
5. o assistencialismo como elemento fundamental da. p1 .)tj 
ca sindical. Não foram, portanto, legalizadas as for 
mas organizativas livres, gcstadas pelo próprío H\ovi-
menta operário, que passou a cst.ar sob o controle:> d í 
reto do Estado, art.ículando-sc os mccanísHtOS de ~'oop- . 
do pais, se mostrarum muito cficwzcs no comb:d:o :lnt_; 
. ' .. '"' ~' 
interesses dos trabalhadores, sempre na razao direta 
do crescimento das lutas operárias~ 
A plasticidade, a flexibilidade, a capacidade de combinar 
e conyi·:c::- _ ..... n diferentes interesses e contextos históricos assegE_ 
rou a sobl.'ev~vência desta estrutura por mais de meio século. 
Para podermos avaliar a dimensão do caráter autoritário, 
atrelado e dependente da organzição sindical dos trabalhadores, ba~ 
taria refletir um pouco sobre as intervenções do Ministério do Tra 
balho nas entidades sindicais, na história recente do pais. Sogun-
do os dados oficiais, foram 145 intervenções em 1947 e 72 em 1948. 
j Em 1964/65, as intervenções foram superiores a 2 mil 
e 
em 
1
1 
em 1968, 358. Entre 1946 a 1979 só não ocorreram intervenções 
1952, e o número mínimo de duas, intervenções ocorrerrum somente nos I 
j anos de 1949, 1956 e 1959. 
I 
I aberta e violentadora da autonomia sindical. A formação de síndica I 
Porém, as intervenções são apenas a forma mais gritante, 
jtos depende do reconhecimento expresso e da vontade política do Mi 
jnistêrio do Trabalho; os estatutos padronizados pelo Estado; a ou 
jtorna ou reconhecimento da base sindical, o controle da gestão fi-
jnanceira, os processos eleitorais, o fechamento de entidades, d0s-
jtituição de diretores ou diretorias 1 são parte de todo um conjun'co 
Ide mecanismos de atrelamento e do controle do Estado. E ainda, o i~ 
!posto sindical é o elemento chave de sustentação de toda a estrutu i 
·ka sindical corporativista e assistencialista. 
I A autonomia sindical já foi assegurada pelo Decreto no 
-~637, de maio de 1907. Seria reafirmada peJa Constituição de 1934, 
~m seu artigo 120, que assegura a autonomia e pluralidade sindical. i 
tas foi abandoncda pela Constituição de 1937, que definiu a subor-
-~inaç5o da organização sindical ao Estado, sendo que o Dc:crcto-Lci 
l 
~9 1.402, de 5 de julho de 1939, moldou a estrutura sindical atrc-' •
lo.da c dependente que sobrevive até os dias de hoje~ O período po~~ 
' 
i.er_ior <"lo golpe político militar de 1964 reforçou os mcc,ln; c>lliO~; ;"!,, I 
d '" l ··om ttma dimcms:ío e [::>rofundidetdc J·am~üs ocorric1a nu llÜ";tD _1on..:.ro .. c, '-
Jia sindicul do r-•t:Ís. 
"I ,."t.Jlll)ll dl-o f'.l:íni~;té·rio do 'Pr:ü1alho, na. "Nova R('fJÔblica", 
I 
., ' 
I 
-1 gumas primeiras medidas no sentido de rever esta concepção autori-
! tária de política sindical: 
I 
' 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
a) concedeu a anistia geral aos diretores sindicais cas-
=ados, que pela legislação vigente é uma penalidade vitalícia: 
b} não reconheceu legalmente, mas retirou a consentida 
clandestinidade das centrais sindicais CUT, CGT e (que formal-
mente não e uma central, mas uma articulação intersindical): 
c) abriu a possibilidade de reelaboração dos estatutos 
das entidades, ainda que subordinadas à legislação atual, para o 
prazo de um ano; 
d) estipulou prazo para a regularização das entidades sob 
intervenção sindical, com exceçao das que estão sob "judice". 
Estas primeiras iniciativas representam um esforço incg~ 
vel de revisão da política sindical, mas ainda estão muito longe de 
uma alteração no padrão autoritário de intervenção do Estado e de 
transformação da estrutura sindical corporativa e assistencialista. 
A discussão sobre o processo de transição deve contemplar 
dois níveis básicos6 O primeiro é o perfil da evolução institucio-
nal, onde a Constituinte foi o grande desaguadouro de todo um prQ_ 
cesso de lutas sindicais que se iniciaram em 1978, no ABC. De o e-
tror está a própria evolução política no interior mesmo do movimen 
to sindical, sendc que esta dimensão menos perceptível, talvez ocu 
pe o papel central no processo da transição sindical. 
13.1.2.1. A nova Constituição e os dir~ítos sindicais 
! 
I 
I 
I 
I 
A nova Constituição, no campo das relações trabalhist2s 
e direitos sindicais é quase uma colcha àe retalhos, costurada pc-
lo processo pactuado em que se moveu o plenário major i tzn: L:unvn te 
conservador. Entxe as novas normas constitucionais foram contempl~ 
dos um con'unto imenso de pequenas conquistas trabalhistas, que de 
I 
I 
I 
I 
j 
lhadores e o direito de greve~ O direito de greve foi a principal 
conquista sindical, ainda que a legislação complementar possa vir a 
cerrP~_,,.. ,nas atividades consideradas "essenciais", como já chegou 
a ~~ea;~~ ~ atual governo. O direito de greve é urna reivindicação 
histórica do movimento sindical brasileiro e absolutamente estraté 
gico para o desenvolvimento de um novo sistema de negociação cole 
tiva. Porém, o princípio da liberdade sindical é muito mais do que 
apenas o direito de greve. A nova Constituição nao contempla a au-
tonomia sindical e demais direitos que assegurem o livre exercício 
da atividade sindical~ 
Em relação à questão da estrutura sindical, a legislação 
é ambígua e contraditória. Apesar de todo o esforço da CUT, que a-
tuou de acordo e de forma coerente com toda a trajetória e valores 
do projeto sindical que nasce das grandes greves operárias de 1978 
no ABC, a Constituinte não aprovou a Convenç·ão 87 da OIT e nao as-
segura a autonomia sindical. Formalmente, está contemplada esta e-
:xigência, mas ao mesmo tempo a nova Constituição mantém o imposto 
sindical e impõe o princípio da unicidade sindical. Ainda que est~ 
jam abolidas as formas mais diretas de controle e atrelamento, co 
mo as intel-venções e concessões de cartas sindicais pelo Ministério 
do Trabalho. A interpretação jurídica destas afirmações ambíguas e 
contraditórias são imprevisíveis, mas tudo leva a crer que, apesar 
de algumas brechas, a estrutura sindical corporativista sobreviva 
mais uma vez. A árdua defesa desta estrutura, promovida por um am-
plo espectro de burocratas sindicais, parece ter vencido a batalha 
institucional, ou pelo menos, mais este capítulo(:::l). 
Nestas condiçÕes, o futuro da liberdo.de sindical está na 
' ' 
dical, através da reivindicação da homologação da Convcnçüo 87 da 
OIT e do processo de procurar se impor na prática como u.lternativa 
organizatíva, instituindo a ruptura real da estrutura sindical ofi 
cial. Portanto, ainda que a nova Constituição projete pesadas som-
bras sobre a aspiração de conquista da liberdade e autonomia sindi 
cal, o movimento sindical na aua'evolução política caminha em dire 
ção contrária e parece irradL:r algumas luzes, que tcnd0m u impul-
sionar a transição sindical no contexto mesmo de uma ínstituciona-
lidade conservadora~ 
3.1.3. ConcepçÕes sindicais: o enfrentamento político-sindical 
Há um grande embate Político no seio do movimento sindi-
freu algumas inflexões, mas é bastante nítido os grandes blocos si_!! 
dicais que se consti tuiram e organicamente estão aglutinados na CUT 
e CGT. 
A questão da liberdade e autonomia sindical e o posicio-
narnento frente à estrutura sindical oficial é um dos qrandes divi-
sares de água do movimento. O processo de transição sindical no Br'ª-
sil parece ser muito mais lento que outras experiências históricas 
e guarda um conjunto de particularidades marcantes. o pr<K'r':~~>o nn 
Brasil parece ser muito distinto das experiências européias da Itá 
lia, Espanha e Portugal; aqui a estrutura corporativa é muito mais 
resisten·te e a burocracia sindical· está profundamente u.rraigada a 
suas benesses e privilégios. 
3.1.3.1. A estrutura sindical oficial, espólio e herdeiros 
o golpe militar de 1964 foi desfechado em 48 horas, e re 
presentou a mais profunda e dura derr-bta do movimento sindical e o 
perário de toda a história política do país. 
I 
I 
Dentro do quadro jurídico-institucional oue definia os li . -
mites da atuação sindical legal no período anterior, e que em suas 
ll,...,~;o.~ gerais já foram apontadas, o sindicato, apesar da tutela do 
_p ........ ~.~ .. era inegavelmente um canal de participação corporativa, por 
onde fluiam as demandas sociais e se exercitavam as formas de pre~ 
s~o dos trabalhadores sobre o Estado e o empresariado. 
O pacto de dominação que caracteriza o período anterior 
- "pacto populista
11 
- não só assegurava ao movimento sindical o p~ 
pel de representação político-sindical aos trabalhadores, como, deg 
tro dos limites em que a classe dominante reconhecia o conflito tr~ 
balhista como parte integrante da dinâmica social, o próprio goveE 
no em inumeráveis momentos tinha nas massas trabalhadoras urbanas 
organizadas sindicalmente e mobilizadas seu aliado político menor 
no jogo de poder estabelecido~ 
O golpe destruirá o antigo pacto ,de dominação e os marcos 
politico-institucionais no qual este se movia. 
Todo o processo de preparação e desfecho do golpe to?. r á no 
movimento sindical um de seus objetivos político-militares. AdesaE 
tículação orgânica e a destruição política deste sujeito coletivo 
era fundamental na estratégia golpista, não só porque esta 8ru nma 
frente potencialmente importante de resistência do regime anterior, 
mas principalmente por se tratar de um grande obstáculo na rcaliz~ 
çao histórica da vontade política relativamente definida das forças 
político-militares que assaltavam o Est.ado. 
A estrat~gia de desarticulação orgânica e tentativa de a 
niquilamento politico do movimento sindical atuante de pr6-64 foi 
se revelando ao long-o do período e poderia ser descrita brcvcm(_~ntc 
da seguinte forma: 
lQ) A execução desta estratégia militar implicará
1 
a madrugada do dia 31 de março de 1964, na invasão de centenas de 
sindicatos no país, a prisão, ~ieqüestro e espancamento de milhares 
de líderes sinrlicn.i..s, u expropriilçêio de r"quipmncnto <JLÍfico r: .1r-
qui vos c a dcstruiçÕ:d de uma l>drtc importante da mcmÜI"i 01 d:'ti:IIUl .1rL1 
Sindicatos de Trabalhadores e Intervenções - 1964 
------------------------------------------------------------------Estados Total de Intervenções 
BA 
MG 
SP 
GB 
RJ 
RS 
PR 
142 
268 
490 
102 
159 
360 
228 
26 
16 
35 
17 
30 
5 
17 ------------------------------------------------------------------BRASIL 2786 26 ------------------------------------------------------------------
{Fonte: Godinho, Mauricio. "As Mudanças no Sindicato Brasileiro 
o Problema do Assistencialisma 11 , Caderno CEAS, nQ 72) 
e 
2Q) O segundo momento que acompanha a investida repressi 
va no movimento sindical foram as intervençÕes sindicais. As inter 
venções estavam amparadas em toda uma legislação autoritária e tu-
telar sobre o movimento, que, apesar de ter sido considerada com 
certa tolerância por governos anteriores, nunca deixou de constar 
no arsenal jurídico de controle do Estado sobre os trabalhadores. 
Vários abusos legais estiveram presentes neste processo de interve_!! 
ção, desde as prisões iniciais no momento do golpe até a superficia 
lidade das "acusações" nos inqu&ritos encaminhados pelo MTPS, e o 
desrespeito aos prazos legais para as intervenções fixadas pela 
CLT. Mas o que realmente merece destaque é que todo aparato insti-
tucional e jurídico de controle de tutela do moviment.o sinàicnl , 
que sobreviveu ãs mais diversas conjunturas políticas, ~eria utili 
zado da forma mais ampla e profunda em toda a história cio mov·inv:'>n-
to sindical brasileiro. 
3Q) As intervenções sindicais foram acompanb;1d,1.s (1·'1 l'or-
1 taria nQ 40, que regulamentava as eleições sindicais, c da Lo i .>nli 
-1 greve 4.330, que representaram um novo conjunto de rncdiduc:; q<F', ,-,-
lém do efeito desorganizador sobre o :movimento sindical, pennitil.-mn 
a consolidação dets direçÕes sindicais impostas ou comprmncti,L\~; C\J\!1 
o regime nas entidades sindicais mais importantes do pais. ;~.·~-:~ .:1 
partir deste contexto que se desenvolverá uma estratóqia de ,1 li ··r:1 
- l · 1 - "'"1. t 1·1t' "11J.O -1 •111- t·o 1.·,·.·.·1·111."<-1'1. ~,,,t-,Í •) ' , •, ÇOCS n:·, 0'J.lS.<l.Ç:lO (_.·.!~·c ~z., c ,,·_c ,,n, 
I 
495 
cimento das direções sindicais identificadas com o projeto políti-
co do novo governo. Estas modificações irão aprofundar o caráter a_B 
toritário e impeditivo da legislação, restringido ainda mais a mo-
bilidade, autonomia e democracia interna das entidades sindicais. 
40) Paralelamente, o afastamento entre base e liderança, 
burocratização da vida sindical, esvaziamento das entidades, promo 
vida pela "nova geração" de dirigentes, teria que ser preenchido 
com algum tipo de benefício, que não implicasse reforçar o papel 
dos sindicatos como entidades de luta e reivindicação dos trabalha 
doreso Esta atividade será o assistencialismo, que vinha de um la-
do, ao encontro dos interesses políticos e necessidade de legitimi 
dade das lideranças comprometidas com o governo, e, de outro, con-
tribuia para preencher o espaço vazio deixado pela desobrigação 
crescente do Estado em relação aos serviços previdenciários. 
50) Na gestão financeira das entidades sindicais o goveE 
no militar apenas transferiu alguns encargos e um grande voltlme PI! 
r a as entidades (análise e aprovação anual dos orçamentos, balanços 
etc.) sem deixar de estabelecer detalhadamente as possibilidades de 
aplicação dos recursos e o direito à fiscalização e intervenção po 
lítica na vida associativa. 
60) De forma articulada a esta estratégia de intervenção 
repressiva, o governo militar irá desenvolver toda uma política s~ 
larial centralizadora e autoritária, que esvaziará o espaço da ne-
gociação coletiva, eliminará gradativamente o poder normativo da 
Justiça do Trabalho e delegará ao governo central a definição dos 
índices de reajuste, conseqüentemente esvaziando o papel básico do 
sindicato enquanto negociador das condições de trabalho da popula-
çaoa 
Esta operaçao repressiva permitirá a emergência de toda 
uma burocracia de pelegos, sustentados pela legislação autoritária 
e pelos mecanismos de repressão política policial, que se manterão 
ao longo de duas décadas, praticando um sindicalismo assistenciu-
lista e juridicista. 
A fonte de legitimidade desta geraçao de pelC"gos cst;orá 
na "força" do projeto do governo militar para a socicdudc br<l5Ílei 
I 
I 
I ra e para a classe trabalhadora. O regime promoverá ao longo dos a 
nos uma degradação acentuada nos níveis salariais, um processo de 
perda de direitos e condições de vida, uma negação ampla da cidada 
nia política aos trabalhadores para implantar um modelo de acumula 
ção e um projeto social e político autoritário e excludente. Os pe 
·-legas perderão forca política com o transcorrer dos anos, pratica-
mente não possuindo espaço poli ti co próprio para at~_;,ar sem o amparo 
da estrutura sindical e dos mecanismos autoritários de ordenação da 
_] vida sindical impostos pela ditadura~ 
I 
I 
A crise do peleguismo que ai está é estrutural, a condi-
ção de sua sobrevivência depende menos das atividades sindicais, e 
quase que basicamente da própria preservação da estrutura sindical 
atrelada* No entanto, o governo da uNova Repúblicau e os empresá-
rios sabem que ao longo desta Última década o pólo combativo do m~ 
vimento sindical, ainda que não tenha logrado romper comes ,:a estrE_ 
tura ou modificar radicalmente esta institucionalidadeherd3da, co~ 
seguiu avanços imensos no interior da estrutura sindical e fora de 
la, e passa por um processo de avanço político nas eleições sindi-
cais e consolidação de uma nova central sindical, a CUT. 
o "sindicalismo de negócios" que tem sido recentemente re 
batizado por "sindicalismo de resultados", além de uma antiga tra-
dição histórica a nível internacional, tem tentado se instalar no 
seio do movimento sindical brasileiro,·· àe forma mais organizada e 
sistemática há aproximadamente 25 anos. A base desta concepçao sin 
dical no Brasil tem sido o ICT - Instituto Cultural do Trabalho -, 
criado em 1963, no bojo da campanha dos EUA - "Aliança para o Pro-
gresso" - e já dentro de toda a estratégia golpista apoiada ampla-
mente pela embaixada americana, como e de conhecimento público. O 
ICT desde os preparativos do golpe até hoje promoveu cursos básicos 
de formação que envolveram 67 mil sindicalistas, além de 3 mil si~ 
dicalistas que passaram pelo curso residencial de maior duração e 
ainda um número desconhecido de sindicalistas que foram para fFE~~ 
Royal, Estado de VÍrginia, perto de Nashington. 
I 
I for Free Labor Development", também conhecido como IADESIL- "Ins-
1
1 tituto Americano para o Desenvolvimento do Sindicalismo Livre" 
O ICT assume que tem sido subvencionado pelo "Institute 
de 
. triste passado, além de prováveis subvenções de organizações não m_! 
nos obscuras, como o "National Endowement for Democracy" criada pe 
lo governo Reagan, que enviou apenas no ano de 1985 US$ 935,450 pa 
ra atividades sindicais no país~ 
Esta concepção sindical fez parte de toda estratégia do 
regime militar para o movimento sindical, no entant.o, ela reapare-
ce, em base a urna ampla campanha publicitária, com ares de novida-
de histórica e tentando se finnar como "novo sindicalismo". Esta 
bem orquestrada operação tem sido possível devido a algumas condi-
cões políticas muito particulares. 
~Em primeiro lugar, a decomposição acelerada do peleguü:mo 
tradicional e a necessidade de governo e e:rr.presários forjarem uma 
alternativa confiável. Em segundo lugar, os erros da CUT nas elei-
ções dos metalúrgicos de São Paulo, que acabaram permitindo a vitó 
ria de uma chapa abertamente identificada com esta proposta sindi-
cal~ Em terceiro lugar, os equívocos da proposta de greve geral, em 
agosto de 1987, que permitiram um espaço político amplo para proj~ 
ção das lideranças mais identificadas com este projeto, como Luiz 
Antonio Medeiros e Rogério Magri, que fingiram apoiar uma greve que 
não queriam fazer, que fingiram mobilizar suas bases, quando c1ar~ 
mente as desmobilizavam e que, no último momento, tomaram coragem 
pelo caminho mais promissor, a posição contrária à greve, quando t_c.:?. 
dos já sabiam que seria de pequena amplitude. 
Porém, ainda que a projeção desta proposta sindical este 
ja relacionada a campanhas publicitárias e a erros políticos do s~ 
tor combativo e classista do movimento, parece-nos importante ide'!! 
tificar a natureza deste projeto e avaliar com mais rigor as possi 
bilidadcs políticas,- como alternativa sindical conservadora ao pr52 
cesso de composição das direções pelegas mais associa.(las ao sindi-
calismo propriamente Jssistcncialista, juridicísta e burocratiz<H1o. 
I 
I 
As premissas políticas e ideológicas deste projeto sindi 
cal são muito claras e fáceis de ser identificadas: 
* o capitalismo como opção histórica, neste sentido eles definem o 
sindicato como instituição de mercado; 
* a desvinculação político-partidária como objeto de discurso; 
* a conciliação de classe e a identidade de interesses com os p~ 
trões corno instrumento de fortalecimento da capacidade de negoci.f! 
ção coletiva; 
* a recusa de participação na vida política e da intervenção sindi 
cal no plano institucional, corno parte de urna "vocação" do sindi 
calismo para a negociação direta. 
Estas características fundamentais estão expressas nas ! 
númeras declarações que a imprensa conservadora tem publicado, no 
esforço de promover uma alternativa que permita a superação da cri 
se aguda do peleguismo tradicional. 
Sobre o capitalismo e o papel do sindicato: 
* "Do capitalismo eu não abro mãon (Magri - Senhor, 04. 
07.87). 
* "O sindicato será um instrumento para desenvolver o c~ 
pitalismo brasileiro no sentido do lucro e de melhores acordos para 
os trabalhadores. O Brasil é um pais onde o comunismo não dá certo 
e, sabendo disso, o sindicalismo seguirá a tendência de se aperfei 
çoar na reno~:açao do capitalismo 11 (Hagri - Afinal, 01.09.87}. 
* "Eu acho que o capitalismo venceu no Brasil 11 (L. Anto 
nio Medeiros - OESP) . 
* 11 0 trabalhador brasileiro não e contra o lucro, nao e 
contra a existência das empresas. O que ele quer e a participaçÃo 
nos lucros 11 • 
Sobre a relação entre o sindicato e a política: 
* "A CGT quer tratar de questões trabalhistas, recusa-se 
a tratar de questões polí.ticas, particularmente partidárias'' {NtHJl'i 
- Senhor). 
Sobre a Constituinte e as reivindicaçÕes dos trabalh::-~do-
res na Constituinte: 
I 
I 
I 
I 
I 
* Redução da jornada de trabalho - nê preciso ter capit! 
lismo forte, patrões com lucros, para negociar e ganhar mais e tal 
vez dcp~is ~=~balhar menos" (Magri - OESP, 13.08.87} 
* •A imposição de cima para baixo de pseudoconquista nao 
vai garantir a sua aplicação na sociedade .... o que fomos conquistar 
conquistaremos na mesa de negociação" (Medeiros- O Globo, 26.07. 87) 
Outro aspecto dessa submissão poli ti c a e ideológica ao em . -
presariado, em especial a um setor poderoso vinculado ao grande c~ 
pital internacional, está expresso nas posições destes expoentes do 
"sindicalismo de resultados" acerca da dívida externa e privatiza-
cão das estatais: 
'k "A privatização e necessária para libertar o empresário 
brasileiro, para ele tomar iniciativas" (Magri, OESP, 26.07.87}. 
* "A conversão da dívida externa em ações de empresas no 
Brasil. é favorável, porque representa a expansão da economia e isto 
significa mais emprego .•• A transformação do trabalhador em acioni.§. 
ta é o passo seguinte da privatização" (Magri, 26.07.87}. 
Todo discurso se articula a partir da ofensiva neoliberal 
que pretende promover a internacionalização do capital e debilitar 
o papel do Estado como agente regulador do processo de acumulação 
de capital. A tentativa de identificação com a história da AFL-CIO, 
especialmente com a campanha de Samuel Gampers (1850-1924), fund~ 
dor e presidente histórico da AFL, na famosa expressão ~ (ma~s) 
é pálida e distante. Luiz Antonio Medeiros andou ensaiando Írc.se 
como: 
* "O sindicalismo melhor e aquele que consegue mais" (S,:: 
nhor, 30.06.87). 
Porém, além das condições históricas serem absolutamente 
distintas, o capitalismo americano, no início do século, passava por 
um poderoso ciclo expansivo, industrialização acelerada e uma cap~ 
cidade crescente de negociação e concessões materiais por parte do 
patronato. De outro lado, o sindicalismo americano, apesar de sua 
opçao histórica pelo capitalismo, era profundamente combativo, com 
açocs àe mossa e inclusive com uso recorrente dos piqnctr:s n violt·.~ 
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cia nas greves. A situação de impasse histórico do capitalismo br! 
sileiro, no contexto da dívida externa, da crise internacional, da 
queda recorrente do PIB por habitante, em meio a sucessivas políti 
cas recessivas e arrochos salariais vinculados a medidas impostas 
~alos credores internacionais, tem representado uma redução do es-
paço de negociação, e uma pequena capacidade de representar ''resul 
tados", para este "sindicalismo de negócios"~ 
A estratégia de desmobilização sindical desta proposta 
frente à Constituinte, os pequenos resultados nas negociações sala 
riais recentes, que ficaram muito abaixo de diversos acordos já co~ 
quistados por outras categorias, têm revelado os limites desta con 
cepção sindical no país, que se sobressai muito mais por campanhas 
publicitárias que exploram os erros do pólo combativo do que por a 
çÕes sindicais eficazes ou resultados alternativos. Infelizmente 
temos gue concordar com a análise de JÚlio Lobo, assessor da FIESP: 
* "Os patrões querem cooptar in~erlocutores legítimos do 
lado dos trabalhadores, de forma que as medidas cruéis, que devem 
ser tomadas, não causem turbulência além das usuais. t a parte me-
cânica. Ideologicamente a aproximação coro Magri e Luiz Antonio e 
Óbvia~ Eles têm idéias mais próximas do pensamento empresarial'1 
(Jornal da Tarde, 10.07.87). 
Definição que tem sido apoiada publicamente por várias li 
deranças patronais: 
- Afif Domingos: 
* "Antonio Rogério Magri assim como Antonio Medeiros in-
tegram Th~a corrente do sindicalismo brasileiro que é àescomprometi 
da com ideologia e cOmprometida com reivindicações de classe ... que 
tem certeza que o sindicalismo". 
- Luis Eulálio B. Vidigal: 
* "Concordo em gênero e número com as declarações de Ma-
gri, que considero um sindicalista inteligente e mais realista que 
os demais, que optaram por uma atuação politizada". 
- Ronaldo Caiado - UDR: 
* 11 Ainda bem que existem homens lúcidos e intcl ir;(>ni-,.,~, no 
i.~ (\ 1 
sindicalismo brasileiro~ Aos poucos as lideranças dos trabalhadores 
acabam concordando que a única saida para o Brasil é o fortalecimcn 
to da iniciativa privada" (OESP, 26.06.87). 
Todo o esforço de promoção destas lideranças dificilmen-
te será capaz de representar uma opção eficaz à crise do peleguismo . 
No entanto, é evidente que sua fonte de legitimidade está na força 
de um poderoso e conservador setor de classe dominante na soc:2da-
de, mas que no espaço de atuação sindical dificilmente encontrará 
condiçÕes para avançar, ainda que tenda a sobreviver localizadamen-
te por um período relativamente longo. 
Para finalizar, podemos deixar dois comentários escritos 
em momentos históricos distantes, com mais de cem anos de dist.3n.c i_ a 
um do outro, mas extremamente oportunos. O primeiro, de Claudio A-
bramo: 
* "Essa nova mentalidade consiste basicamente em adotar 
todos os pontos de vista e todas as opiniões, preconceitos e prejuí 
zos das classes dominantes, quase sem traduçõ-es, pelo menos ['.J.ra ~ 
ma linguagem que seja mcdiar.ament.e acessível aos trabalhadores" (_Q 
Nacional 1 22.07.87} 
O segundo, de uma carta de Karl r,1arx a Liebknecht, (h~ 
1879: 
* "A direção da classe operária inglesa havia passado às 
maos de dirigentes sindicai:; corruptos e profissionais ... Ps.rc-:::e ;_;,:-r 
.j uma lei do movimento operário em todas as partes que um setor d.:;. J i 
derança se desmoralize". 
O avanço do "neopeleguismo" tende a aproíundnr os con Cl i. 
tos no interior da CGT, cujas divergências afloram em três grandes 
agrupamentos, onde a unidade orgânica se torna cada vez mais dili-
cil. De um l.:1do, o pelcguismo tradicional cap.itanP.ado pola CNTI dr_:: 
Benedito Calixto, em franca oposição a Joaquim dos Santos l\ndri1df• 
e ao chamado "sindicnli:omo de resultados". De: outro, o "li,•Opt~l.--·\J\1Í:.: 
mo" que, ap0sar da presença const:ante da :irnprc'nsa conlinoi1 vom lllll.l 
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presença política localizada, ainda que em sindicatos estratégicos. 
E, finalmente, o bloco reformista composto pela aliança do PCB e do 
PC do B, que continuam dando sustentação a Joaquim, agora sem a má 
quina do sindicato e cada vez mais incapaz de sustentar esta fren-
te tão heterogênea e conflitante. O elemento de unidade está na de 
fesa da estrutura sindical corporativa e atrelada e em impedir a 
i·'>ssibilidade histórica de um sindicalismo autônomo no pais. No en 
tanto, o "neopeleguismo" vem tentando promover a expulsão imediata 
do PC do B, que mantém certa independência de atuação, mas continua 
se definindo taticamente pela CGT. 
A CUT representa inegavelmente a ruptura histórica com tg 
do esse passado sindical e a força propulsora da transição sindical, 
seja no plano da pressão para as mudanças sindicais na Constituin-
te, ou mesmo corno possibilidade política de se constituir na alter 
nativa orgânica capaz de promover a ruptura com a estrutura sindi-
cal oficial no futuro. 
A CUT depois de um período de crescimento nacional acele 
rado 1 que a transformou numa importante referência política de ma.§. 
sas, com um papel de oposição política ao governo e como principal 
direção das lutas sindicais dos trabalhadores, começa a viver um in 
tenso debate interno sobre concepçÕes e práticas sindicais. 
Este debate sobre concepções sindicais aflorou no 2º e 39 
Congresso Nacional da CUT ~ e neste momento caminha para a definição 
de blocos, que expressam duas concepç6es sindicais. 
De um lado, o "sindicalismo vanguardista", que possui uma 
longa tradição histórica internacional e teve como origem, na Euro 
pa, a reação ao reformismo dos partidos ligados à política de cola 
boração de classes~ Os elementos básicos desta proposta sindical e..§_ 
tão presentes na prática sindical das diversas organizações políti 
cas que atuam no interior da CUT. Em primeiro lugar, asubestimação 
das lutas reivindicatórias, o desprezo pelas lutas imediatas e con 
qui stas concretas da classe trabalhadora através dos sindicatos. I_§_ 
to porque as conquistas concretas, que evidentemente se dão no in-
tcrior mesmo do sistema czxpitalista, são identificados como refor-
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mistas e devem ser combatidas. Nestas condições, os adeptos desta 
proposta sindical são incapazes de encontrar e desenvolver um diá-
logo comum com os trabalhadores, de captar seus anseios e necessi-
dades. Esta proposta sindical acaba, portanto, atingido e mobiliza.!! 
do uma pequena parcela de ativistas radicalizados, com pequena re-
presentação política e capacidade efetiva de mobilização do conju~ 
to dos trabalhadores. Um segundo elemento desta concepção é a con-
fusão permanente entre partido e sindicato. Os partidos têm em seu 
programa político e ideológico a condição básica de filiação, por-
que sua forca está na coesão ideológica de seus membros. o sindica-
to filia seus membros independentemente de ideologia e posição po-
lítica, porque sua força está no seu caráter de massa, na união do 
conjunto dos trabalhadores_ Esta conc,epção vanguardista é incapaz 
de mobilizar, atingir e organizar amplas massas, não tendo por is-
so a força própria do sindicalismo~ De alguma forma, os resultados 
concretos do sindicalismo vanguardista e do "sindicalismo colabora 
cionista" são muito parecidos, porque historicamente jamais conse-
guiram articular as lutas reivindicatórias e imediatas dos trabalha 
dores com seus objetivos históricos. 
Porém, este "sindicalismo vanguardista" vem sofrendo su-
cessivas derrotas na CUT. A CUT caminha para se definir pelo sindi 
calismo de massas, autônomo e classista, o que pressupõe a democr~ 
cia interna, o debate político com o sindicalismo vanguardista e 
outras concepçÕes diferenciadas e conflitantes* 
O sindicalismo classista e de massas vem sendo proposto e 
assumido pelos principais sindicatos da CUT e pelas grandes lidera~ 
ças da Central, como Jair Meneguelli e Avelino Ganzer. Esta conceE 
çao sindical parte do princípio de que o sindicato é um instrunu:nto 
de luta dos trabalhadores contra a exploração dos patrões, mas é, 
ao mesmo tempo, um instrumento de luta por melhores salários e con 
díções de trabalho, que se desenvolve dente do sistema capitalista. 
Essas duas características consistem na própria natureza do sindi-
calismo e reprcscnL:1m suas potencialidades e limites. f: a partir 
desta constatação (que parte de uma experiência acumu]:1da p(~1o mo-
vimento operário em todos os países há mais de um século de lutas) 
que se propoe o fortalecimento da CUT. 
O que define o sindicalismo classista é, por um lado, a-
trair e mobilizar as amplas massas de trabalhadores e, de outro, 
dar à organização dos assalariados o caráter de uma organização re 
presentativa de toda a classe trabalhadora, em oposição a classe 
burguesa. 
O sindicalismo classista e autônomo que a CUT representa 
e pretente impulsionar nega o sindicalismo reformista e conciliação 
de classes, que faz da luta reivindicatória um objetivo em si mes-
mo, mas também pretende combater e superar o sindicalismo vanguar-
dista, que é absolutamente incapaz de atingir as amplas massas, não 
sendo portanto uma real organização de classe; é apenas uma inten-
cão política impotente~ 
O sindicalismo classista, por seu caráter de massa, pos-
sui uma perspectiva de construir a unidade como um elemento vital 
para a ação sindical~ 
A vocação unitária, que está no próprio nome da CUT, exi 
ge desta proposta sindical uma postura que favoreça ao máximo a rea 
lização efetiva desta vocação~ A CUT não defende o pluralismo sin-
dical, ao contrário, tem como exigência que a unidade deve ser ore 
sultado da vontade política dos próprios trabalhadores e não impo~ 
ta pelo Estado. Finalmente, o sindicalismo classista, de massas e 
unitário, tem que desenvolver a democracia operária, procurando a-
prender a conviver com as divergências existentes na CUT e no movi 
menta sindical, combatendo o sectarismo e o divisionísmo, procuran 
do encontrar sempre o caminho da unidade através de propostas que a~ 
segurem a ação conjunta, dirigida a todos os trabalhadores. 
NÓs poderíamos dizer que este novo sindicalismo que rcpr_§_ 
senta o sindicalismo classista e de massas emerge no Brasil, a pa~ 
tir das grandes greves operárias de 1978, no ABC, fruto de unos 
de luta, de resistência e conscientização dos trabalhadores. 
f: a própria luta, que passou pelo interior ,dos :sindicalos, 
com uma prática de massa e c1assi_sta, que irá <:x:igir o rnmpirnnnto 
dos limites estreitos da estrutura sindical oficial. 
! 
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lbilidade 
Foram as grandes greves de massa que propiciaram a possi-
histórica da criação de um partido classista e de massas, o 
zem parte de um mesmo movimento, o movimento dos trabalhadores em de 
-1 fesa de seus interesses imediatos e históricos~ Mas assume que a 
CUT, para cumprir seu papel de organização sindical classista, de 
massas, democrática e unitária, tem que manter a mais completa au-
tonomia em relação aos partidos e ao Estadoe 
o novo sindicalismo, classista, autônomo e de massas foi 
I 
,I um elemento decisivo na luta pelo fim do regime militar .. E neste mo 
mento, talvez seja, através da CUT, a principal força social na 1~ I 
i ta pela defesa dos interesses dos trabalhadores a partir da Consti 
tuinte e na resistência à política econômica recessiva e subordina 
da aos interesses dos grandes credores internacionais. 
Para finalizart parece absolutamente necessário afirmar 
que os conflitos no interior da CUT não caminham no sentido de se 
transformarem em antagonismo. Ao contrário, os blocos não estão ri 
I 
l 
gidamente definidos e o debate tem demonstrado que a crítica e a 
prática democrática através da explicitação das diverg8ncias o 
respeito a identidades são absolutamente fundamentais para impulsi~ 
nar a dialética interna que produz movimento, deste projeto sindi-
cal que é a grande esperança de avanço da transição sindical. 
3.2. Uma nova política trabalhista 
Uma nova política sini!.ical, baseada nos princípios de au-
tonomia, liberdade e democracia sindical são um pré-requisito fun-
damental para uma nova relação entre Estado e Classe Trabalhadora, 
mas absolutamente não são as únicas transformações reclamndas c n~ 
cessãrias. Do ponto de vista da Política Tra~alhist_~, há outras 
I 
I 
I 
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que apesar de algumas modificacões que poderiam ser consideradas im 
portantes, trouxe de fato um imenso poder de dispensa por parte do 
ero~r~sar;~A~ •. acelerando o processo de rotatividade do trabalho e 
diminuir~~ ~ poder de barganha sindical por parte dos trabalhado 
res. A antecipação do recolhimento alivia as custas da dispensa, pa 
ra o empregador, no momento da dispensa~ Mais do que isto, o prece 
dimento atual de correção dos depósitos efetuados contribuem para 
sua desvalorização, e quanto maior o tempo de serviço, menor sera, 
relativamente, a indenização recebida. 
A regulamentação do FGTS, ao reforçar o poder de dispen-
sa aos empregadores, compromete o processo de negociação coletiva 
de trabalho, contribuindo para a manutenção do sistema de negocia-
cão autoritário e restritivo~ O FGTS é também, corno vem sendo a mui 
to tempo denunciado, especialmente pelo DIEESE, um mecanismo de re 
baixamento dos salários, utilizado principalmente nos momentos de 
negociação coletiva dos salários. 
Segundo o Sindicato dos Trabalhadores MetalÚrgicos de São 
Bernardo do Campo e Diadema, através de um trabalho da sub-seção do 
DIEESE, as demissões da categoria nos Últimos anos, conforme as ho 
mologações no Depto. Jurídico da entidade, foram da seguinte magní 
tude: 
1978 15.983 demissões 
1979 13.038 demissões 
1980 10.887 demissões 
1981 16.437 demissões 
1982 4.824 demissões 
1983 9.859 demissões 
1984 8.605 demissões 
TOTAL 79.633 demissões 
Se forem consideradas as demissões dos trabalhadores com 
menos de um ano de trabalho e ainda as demissões homologadas c1'i rc-
tamente na Delegacia do Trabalho, a categoria foi praticamcnt~(:; ___ -_E,:,:, 
novada nestes seis anos. Algumas empresas, como a Volkswagcn, che 
garam a homologar, apenas no Sindiçato, 23.025 d~miss5cs, pr.11 11:a-
mente o volume médio de emprego no per iodo P6} • 
A implementação de uma política de estabilidade no empre 
go é outra condição básica e fundamental para a viabilização de um 
sistema de negociação coletiva estável, dinâmico e democrático. 
A estabilidade no emprego foi uma das principais bandei-
ras do movimento sindical ao longo de todos estes anos e provavel-
mente a maior resistência dos empregadores nas mesas de negociação 
e mesmo ao longo de todo o processo constitucional. No período de 
agravamento da recessão econômica 1 a estabilidade e a defesa do em 
prego emergiram corno prioridades nas pautas de negociação coletiva 
e mesmo a luta pela reduçãô da jornada de trabalho para 40 horas se 
manais, deflagrada em 1985, também foi associada à luta pelo empre 
go- wtrabalhar menos, para trabalharem todos e viver melhor"~ No 
plano institucional o resultado final da Constituinte foi: 
"Relação de emprego protegida contra d~spedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos da lei complementar que proverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos". 
A indenização evidentemente destrói o principio da esta-
bilidade e mantêm os parâmetros básicos introduzidos pelo FGTS~ A 
11 despedida arbitrária" e a "indenizaçãO compensatória" deverão ser 
definidos em legislação complementar, tendo sido fixada a multa de 
40% por um período provisório. Estas definições foram apoiadas pe 
lo chamado 11 sindicalismo de resultados" e foi mais um dos divisores 
de água do movimento sindical na conjuntura recente. 
Um avanço significativo foi a adoção do seguro-desempre-
go, també.m uma reivindicação histórica adotada por ocasião do "pl~ 
no cruzado" e que deverá permanecer como conquista permanente. 
Porém, toda a temática do emprego deverá ganhar espaço no 
interior do movimento sindical ao longo dos próximos anos. De um 1~ 
do~ pelo impacto dos processos recessivos recorrentes no quadro de 
endividamento externo e interno do país. De outro, porque a intro-
dução das novas tecnologias tem exigido estratégias sindicais al-
ternativas e mais articuladas em todo o sindicalismo internacional. 
(:31'~ Tribuna Mctalúrgl.ca, suplemento informativo, ano IV, nQ 23, de 
mnio de 1985. 
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. A reduçao do tempo de aposentadoria, o aumento do tempo de esco:a-
SOB 
1 
I 
I 
rização 
período 
obrigatória, a redução da jornada de trabalho, o aumento do 
de férias e políticas especificas de emprego vem ganhando 
prioridade nas lutas sindicais por criação de mais postos de traba 
lho. O movimento sindical brasileiro continua lutando contra uma le 
gislacão muito primitiva e violenta em relação às garantias de em-
prego, mas poderá mudar de patamar com o avanço do sistema de nego 
ciação coletiva de trabalho e no quadro de retornada de crescimento 
e modernização do pais. 
A luta em defesa do emprego atinge toda uma parcela da p.9_ 
pulação que não é base sindical propriamente dita, mas que necess~ 
riamente terá que ser incorporada como projeto de sociedade por uma 
proposta sindical que nao se limite às estreitas margens do corpo-
rativísmo~ O sindicato tem que ser, em um contexto histórico corno o 
da sociedade brasileira, muito mais do que uma associação dos pri-
vilegiados entre os oprimidose 
O estímulo à negociação coletiva direta implicará também 
em um novo papel para a Justiça do Trabalho: 
"A Justiça do Trabalho somente deveriam ser submetidas as 
pendências mais intrincadas, aquelas onde são debatidas teses jurí 
dicas de alta relevância. Os problemas habituais, que se repetem na 
vida do trabalhador e da empresa, como equiparações salariais, pe-
quenas faltas e punições disciplinares, cobranças de adicionais por 
trabalho insGlubre e perigoso, ou a sua eliminação, podem ser solu-
cionados no â:nbi to da organização empresarial, com a presença do r~ 
presentante sindical, evitando-se a intervenção do Estado, através 
do Poder Judiciário" (71~. 
Est.a possibilidade de delimitar o espaço de atuação da 
Justiça do Trabalho significaria uma atualização da CLT, ou seja, 
uma transferência de parte do arcabouço de leis que cst.ão compila-
das na CLT para os acordos coletivos e mesas de negociação direta. 
A tí.t.ulo de exemplo, o "Estatuto do Trabalhador da Espanha", Lei nO 
B/1980, de 14 de maio de 1980, contém apenas 92 artigos. A CLT, na 
da Jl1(_•nos do que 922 artigos, além da legislação suplcrncntar(3'4~- O 
(N4 P<:1Zzianoto, Almir, op. cit., p. 27. 
(:',,1 op. c i t. , p. 1 5. 
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processo de evolução das relações trabalhistas é extremamente rápi 
do e dinâmico, não ha·Jendo porque estar definido em um instrumento 
como a CLT. Um nnovo código de trabalho" deveria conter os princí-
pios fundamentais e os direitos essenciais, especialmente, na per~ 
pectiva de assegurar direitos à organização sindical e fortalecer 
o processo de negociação coletiva e diretae 
A reorientação da política trabalhista poderá significar 
uma reorientação de funções e uma simplificação da poderosa e bur~ 
cratizadora máquina, que hoje se constitui o Ministério do Trabalho~ 
O Ministério possui oito Secretarias, vinte e quatro Delegacias Re 
gionais do Trabalho, oitenta e sete Subdelegacias, trezentos e de-
zenove Postos Regionais e duzentos e dezesseis Postos Locais, tot~ 
lizando seiscentas e quarenta e seis unidades com nada menos do que 
13~559 (treze mil, quinhentos e cinquenta e nove) funcionários (Y(t!). 
Finalmente, assegurar a autonomia e liberdade sindical as 
saciada a uma nova politica trabalhista, que viabilize e estimule a 
"negociação coletiva, pressupõe o mais amplo direito de greve aos tr5!. 
balhadores~ 
A experiência histórica do movimento sindical tem demons 
trado que a única forma duradoura de 11 regulamentar" o direito de gr~ 
ve, e se assegurar o respeito e o cumprimento pela legislação, é ga 
rantir a mais ampla possibilidade à greve~ A legislação deve tran! 
ferir aos trabalhadores toda e qualquer responsabilidade pol~!ica 
em relação à greve~ O Decreto-Lei nQ 9.090, de 15 de março de 1946, 
vedava o direito de greve a inúmeras atividades produtivas. A Lei 
nQ 4~330, de acordo com o que já analisamos anteriormente, impede 
de fato a realização- da greve. O Decreto-Lei nQ 1. 6 3 2, de 4 de 390..§. 
to de 1979, considerava essenciais e de interesse da segurança na 
cíonal uma lista de setores e atividades, proibindo-lhes, expn:ss~ 
{~IS) idem 
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mente, o direito de greve. Na "Nova República" o Ministério do Tra 
balho chegou a apresentar um projeto de lei, sobre o direito de gr!:_ 
ve, ~ue apesar de liberalizar as exigências legais para a greve, 
conti~uava considerando como atividades essenciais "as estritarnen-
h"' ;.,."Hc:::~nsáveis ao atendimento da população em suas necessidades 
~;~l~üs~, e novamente proibia-lhes o direito de greve. Do ponto de 
vista Constitucional, se todos os trabalhadores são iguais perante a 
lei, qual o trabalho que não é essencial? Qual o critério para dis 
criminar as atividades? 
O direito amplo e irrestrito de greve significa transferir 
para o plano da política sindical os limites, as formas e as táticas 
de luta dos trabalhadores. Não cabe ao Estado fixar previamente, ~ 
través de instrumentos legais, que a própria história recente demons 
trou absolutamente inadequados e improcedentes, restrições ao direi 
to de paralisação do trabalho. 
Na nova Constituição, o direito de greve está assegurado 
de forma ampla, mas foi reintroduzida a questão da regulamentação 
nos serviços essenciais. A experiência dos últimos anos demonstrou 
uma maturidade do movimento sindical, que tem sabido manter os ser 
viços efetivamente essenciais funcionando. Em algum momento faltou 
energia, água, at.endimento de pronto-socorro na area de saúde, a-
bastecimento de combustível? Não, os incidentes sao inexpr<'!ssivos 
diante do volume impressionante de grevistas no país. o caminho 
mais promissor e consistente de um projeto democrático de socieda-
de está na auto-regulamentação d.o direito de greve pelo moviment.o 
sindical. Est.e sim é o debate necessário e estratégico para as CC.!_l_ 
trais sindicais enfrentarem politicamente e demonstrarem uma visão 
histórica muito mais ampla que a das elites dominantes de pLmt,;;.o. 
3.3. Om novo sistema de negociaçÃo coletiva 
A discussão sobre o processo histórico de implantaç0o de 
um novo sisb2ma de negociação coletiva exige todo este conjunlo df! 
pressupostos básicos, mas requer tambf;m uma discuss5o cc.;p('ci r i <'tl • 
Um novo sistema t<~ria <-IUe considerar, inicialment0, ot> !Jl~yuilt\t'!.; d'! 
l pectos: 
' 
I 
I 
J 
I 
I 
511 
a) a autonomia das partes contratantes; 
b) a descentralização do processo de negociacão; 
c) o conflito trabalhista, como fundamento do espaço institucional 
da negociação coletiva. 
No atual padrão de negociaçãO coletiva, a arbitragem com 
pulsória do Estado quase que assume o papel, que em outros países 
caberia à negociação coletiva, propriamente dita. A negociação não 
é livre, o Estado não só limita a abrangência do processo de nego 
ciacão, inclusive chega a definir patamares máximos de rcajustamen 
to dos salários, como intervém diretamente no processo de contrata 
cão. De outro lado, este sistema intervencionista -e extremamente 
centralizador, impedindo que a heterogeneidade da estrutura produ 
tiva seja contemplada no processo de negociação~ A estrutura sindi 
cal corporativista, por- categorias profissionais e bases regionais, 
fixadas pelo Poder Executivo do Estado, não assegura a representação 
sindical e um espaço institucional de negociação para os diversos 
setores, sub-setores da estrutura industrial. A título de exemplo, 
o Grupo 14 àa FIESP, que corresponde à categoria dos trabalhadores 
nas indústrias metalúrgicas, de material elétrico e mecânicas do E.§. 
tado de são Paulo, está sub-dividido em 18 sindicatos patronais. No 
entanto, a negociação unificada acaba impedindo que as especifici-
dades da estrutura industrial, do processo de trabalho, dos ganhos 
de produtividade, dos níveis salariais sejam contempladas. Este pa 
drão de negociação corporativista praticamente inviabiliza a possi 
bilidade da dispersão de salários- que é explicada fundamentalmen-
te pelos setores, sub-setores da produção - acompanhar a dispersão 
da produtividade. 
"A participação da massa de salários no produto total po 
deria ser maior, caso o mercado de trabalho estivesse organizado de 
forma que considerasse explicitamente as distintas condições dos 
ramos de indus tr ia i s" (Yí'--') 
(3~) Ver Baltar, Paulo, dissertação de mestrado, introàuç5o, p. 3, 
op. cit. 
I 
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Esta preocupação tem estado presente em inúmeras inicia 
tivas do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de SãO Bernardo 
do Campo e Diadema, desde a década de 70 e mais precisamente a par 
' -
tir da campanha salarial de 1985, onde se ina·ugura a reivindicação 
explícita de negociação de um contrato coletivo de trabalho e de ne 
gociação descentralizada que contemple os diversos setores e espe-
cificidades da estrutura industrial a que está submetida a catego-
ria. Porém, mais uma vez foi imposta a negociação em bloco, nivelan 
do "por baixo" as condições do contrato de trabalho. 
De outro lado, o ordenamento jurídico da dependência sin 
dical ao Estado, associado ao campo institucional da negociação c~ 
letiva, fundamentada em uma concepção política-ideológica de harm~ 
nia entre capital e trabalho, que não reconhece o antagonismo de 
classe inerente a esta relação, inviabilizam a possibilidade de a-
cardos coletivos mais amplos e diversificados. 
No plano nacional, as restrições legais que sempre impe-
diram a formação de Centrais Sindicais e articulações intersindi-
cais, inviabilizaram a possibilidade de constituição de interlocll:-
tores legítimos, nacionais ou representativos, capazes de estabe-
lecer acordos ou parâmetros básicos para todo complexo processo de 
negociação coletiva que deveria se desenvolver, da mesma forma que 
a estrutura sindical corporativista restringe a organização sindi-
cal no espaço fundamental do conflito entre capital e trabalho, a 
fábrica, inviabilizando a possibilidade de um processo de negocia-
çao coletiva dinâmico e descentralizado, ao nível do próprio lo-
cal de trabalho. 
Neste padrão de intervenção autoritária do Estado, osis-
tema de negociação coletiva que se estabelece tem no Estado o ele 
mento determinante, substituindo o controle social das partes con 
tratantes pelas disposições jurídicas outorgadas pelo próprio Esta 
do. 
O conflito entre capital e trabalho é subtraído de um CO_!! 
texto da sociedade civil e internalizado no Estado, que exerce dC 
forma ilimitada a outorga de "soluções" impostas por seu poder de 
coerçao. 
SlJ 
A urgência histórica de uma nova política trabalhista e 
um novo sistema de negociação coletiva, que fortaleça a negociação 
direta, a partir da liberdade e autonomia sindical, representará a 
arquitc.t~·~a da democracia em bases sólidas e duradouras. Porém, es 
te sisteltta. de negociação não significará a ausência do Estado, ao 
contrário, o Estado, especialmente no processo de transição, deve 
rã estar presente de nova forma e com outra natureza, assegurando 
patamares mínimos, quanto aos direitos salariais e trabalhistas e 
à própria organização sindical~ O salário mínimo, os mecanismos de 
reajustamento automático dos salários, os direitos básicos da erga 
nização sindical são pressupostos fundamentais de um novo marco de 
J relações entre o Estado e a classe trabalhadora, não mais como limi 
tes máximos, mas corno patamares mínimos, que darão condições efeti 
vas às negociações, assegurando,aos trabalhadores condições políti 
cas básicas para exercerem a prática sindical. 
Contrato coletivo de trabalho 
Atualmente, a CLT estabelece um conjunto de procedimentos 
para o processo da contratação coletiva de trabalho: 
a) em primeiro lugar, os sindicatos dos trabalhadores devem apre-
sentar suas reivindicações aos empresários solicitando o início 
das negociações; 
b} havendo entendimento, realiza-se o acordo de trabalho, que ?as-
sa a normatizar as relaçÕes de trabalho; 
c) não havendo entendimento, a divergência entre as partes e enca-
minhada para os Tribunais do Trabalho, onde o Poder Judiciário 
definirá a sentença normativa. Nestas condições, as resoluções 
assumem o caráter de dissídio coletivo de trabalho. 
Há uma obrigatoriedade de resolução dos conflitos e C'étbe 
ao Estado interferir no processo de negociação, através do Poder J~ 
dici5rio, e proferir a sentença normativa. Nestas condiçÕes, nuo c 
xiste liberdade e autonomia sindical e livre negociaç~o. 
Entendemos por livre negociação a não intervenção do Es-
tado 
1 
portanto, o resulta à o c f e ti vo da s::~r~e ] __ ~ç-ª-~~-ª-c __ fr?_r5;1 __ s __ . <'n !-r r> 
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privada para solucionar os conflitos originados na negociação, qual 
quer que seja a natureza desse impasse~ 
Estes são os fundamentos básicos do contrato coletivo de 
trabalho, que foi uma reivindicação histórica do movimento sindical 
que emerge das grandes greves de 1978, no ABC, e continua sendo u-
ma das bandeiras da CUT. 
A contratação coletiva e parte do direito sindical, urna 
das dimensões do direito do trabalho e o contrato coletivo é abso-
lutamente fundamental na consolidação plena da liberdade e autonomia 
sindical~ O contrato coletivo, nestas condições, é transferido pa 
ra a esfera do direito civil, substituindo-se a "proteção" estatal 
pela autonomia entre as partes. O contrato faz lei entre as partes 
er ocorrendo mudanças no objeto contratado, sem que as partes te-
nham dado causa, pode-se adaptar o negociado. O contrato coletivo 
pode estabelecer todos as normas e ítens das relações de trabalho 
que as partes concordarem~ Assim, podem contemplar: relações sindi 
cais {informações sobre o desempenho da empresa, introdução de no-
vas tecnologias, quadro de funções e salários etc.); direitos sin-
dicais {representação sindical na empresa, formação sindical, reu-
niões e assembléias, quadro de avisos do sindicato4 4.} ~ relaçÕes 
individuais (salário e reajustes salariais, contratação e demissões, 
jornada de trabalho, salário indireto, higiene e segurança, creche) 
e demais aspectos das relações de trabalho. 
Portanto, o contrato õ.e trabalho exige a açao coletiva 
organizada sindicalmente e estimula novos valores e posicionamentos 
poli ticos das partes. Porém, em uma. sociedade como a nossa, marcada 
por profundas disparidades e desigualdades, como poderia ficar a si 
tuação das categorias mais frágeis e com menor poder de barganha ? 
Não sc:riam profundamente prejudicadas por um sistema de livre nc>go 
ciação e autonomia sindical? 
O movimento sindical já encontrou resposta para esta que~ 
tão e a CUT já vem defendendo uma proposta de contratação coletiva 
que contempla plenamente estus preocupaçÕes. 
I 
]3.3~1.1. Contr~-~o coletivo nacionalmente articulado 
! 
Con~tratação coletiva articulada é a que se desenvolve pro 
gressivamente a partir da fixação de patamares mínimos a nível na-
Cional, setorial e regional, capazes de serem especificadas até 
0 
nível do local de trabalho (.ut!. 
A contratação coletiva articulada envolve necessariamen-
te as centraís sindicais, que negociam com o Estado, enquanto em-
pregador, e com a representação nacional dos empresários, patamares 
mínimos para o conjunto da classe trabalhadora. A experiência his 
tórica interr_acional tem demonstrado que neste nível, em várias si 
tuações, são ~egociados intervalos. Isto significa que ficam defi-
nidos patamares mínimos e máximos, entre os quais deverão se mover 
as inúmeras situações existentes na economia~ As diferentes instân 
cias de representação sindical deverão encaminhar suas pautas espe 
cíficas após a negociação nacional e conforme os parâmetros por e-
la definidos. O calendário de negociações é absolutamente vital pa 
ra este sistema de negociação coletiva descentralizado e articulado. 
A experiência latino-americana de contratação coletiva é 
muito precária. Segundo a OIT, cerca de 80% das negociações se dão 
no continente a nível de empresa, demonstrando um processo de pul-
verização e de fragilidade na representação sindical. No Brasil, os 
dados não são muito diferentes, apesar do volume incrível de greves 
nos Últimos anos. 
Greves e grevistas - Brasil - 1982/1988 (*) 
------------------------------------------------------------------
Ano Greves Grevist.as 
------------------------------------------------------------------
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 (**) 
147 
330 
443 
676 
1.267 
1. 052 
626 
695.930 
3.187.130 
1.616.790 
6.701.214 
8.254.140 
12.047.000 
6.977.751 
------------------------------------------------------------------
(*) Fonte: DESEP/CUT {**) Dados preliminares at& outubro/SB 
(~5V) ver Boletim Nacional da CUT, nO 19, março/abril de 1988. 
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O ritmo desigual destes movimentos, a pauta diferenciada, 
a tendência à dispersão acabam dificultando um processo mais arti-
eulado de ~egociações e revelam a relativa debilidade das instân-
cias -~t-~~ores de representação sindical~ As federações e confede 
rações ~~w.licais oficiais são na sua ampla maioria órgãos esvazia-
dos politicamente, dirigidas por uma camada de burocratas sindi-
cais, que manipulam verbas imensas advindas do imposto sindical , 
sem qualquer relação mais cotidiana e efetiva com as bases __ sindi-
cais~ As centrais sindicais são o caminho possível para reverter e.! 
te quadro e possibilitar o desenvolvimento de novos níveis de con 
tratação coletiva, mas estão em um processo de implantação e censo 
lidação, também se assentam na estrutura corporativista e se defron 
tam com uma organização sindical empresarial totalmente desprepara 
da para impulsionar uma nova dinâmica e prespectiva de negociação. 
Tudo isto em um período marcado pelo endividamento externo, por re 
correntes processos recessivos, patamares elevados de inflação, per 
das salariais profundas e pequena margem de manobra nas mesas de 
negociação. Este quadro econômico dificulta o desenvolvimento de no 
vas práticas e a transição sindical é um processo relativamente le.!}; 
to e nem sempre perceptível, mas a urgência histórica de um novo 
sistema de negociação no país está batendo nas portas de lideranças 
sindicais e empresariais e parece ser um elemento decisivo para a 
construção de um Estado democrático. 
Para finalizar esta discussão seria interessante destacar 
os desafios de um sistema de livre negociação em uma economia tran~ 
nacionalizada como a brasileira. A internacionalização da economia 
e o desenvolvimento das novas tecnologias estão forjando novos es-
paços e centros de poder supra-nacionais, de uma forma geral dis-
tantes e fora da esfera de atuação do movimento sindical. Não há re 
gras, limites e controle político sobre as empresas transnacionais 
que são um fenômeno histórico de longa duração. O movimento stndi-
cal internacional vem começando a esboçar formas de pressão sobre 
organismos multilaterais para que definam normas e parâmetros obri 
gatõrios para as transnacionais c ao mesmo tempo começam a ~~e p:;ho 
JU 
car iniciativas para a implantação de negociações coletivas por e~ 
presas transnacionais ~ Internacionalizar a ação sindical par<:!ce ser 
um grande desafio, ainda muito distante de um movimento 
que não conquistou nem mesmo sua liberdade e autonomia. 
sindical 
13.4. A heterogeneidade no seu devido lugar 
I 
I Uma quarta questão, que nos parece importante Cs-stacar 
deste trabalho, está relacionada a uma discussão teórica e políti-
ca, acerca do impacto da heterogeneidade da estrutura industrial e 
das categorias trabalhistas, no processo de determinação d~5 salá 
rios, na negociação coletiva e nas práticas e projetos sindiçais. 
Algumas análises do "novo sindicalismo", que eme:--; ::m d:1s 
grandes greves após 1978, procuram destacar o problema da fat:?rcg~ 
neidade como fundamento das diferentes propostas sindicais, inclu-
sive, no sentido de procurar explicar as divergências polítisas ~o 
plano sindical, corno expressão direta de categorias 
entre si. 
Entre as categorias metalúrgicas do ABC e da gya::/ie S-ão 
Paulo, mais precisamente/ entre o Sindicato Metalúrgico Ge São ~er 
nardo do Campo e Diadema e o Sindicato Hetalúrgico de são ?J.ulo ' 
que são as grandes referências dos dois principais campos ;?OlÍticos 
do movimento sindical (CUT e CGT) , há diferenças estruturais subs-
tanciais. 
Como já foi detalhadam~nte exposto, existem di fe"!:'"snças ao 
nível da estrutura industrial, portanto no próprio perfild=stasca 
tegorias, que de forma resumida seriam as seguintes: 
1~ O número de empresas em que está distribuída a catcgQ 
ria em São Bernardo e Diadema são cerca de 650 empresas e l.J7 mil 
trabalhadores, em são Paulo, aproximadamente 9 mil empresas, com 
330 mil metalúrgicos (1984); 
2. A concentração dos tr~balhadorcs nas grondes c~pr0sas 
- com mais de mil empregados - em são Bernardo abarca cerca de 70% 
da categoria, em Silo Pcmlo, apenas 12,6'1,. Nas empresas cr1:n :n<Ji:o~ d2 
cem empregados, são Bernardo concentra aproximudumcntc 951 ~'los trn 
I 
I 
I 
I 
I 
3~ Quanto aos salários, o Sindicato de São Paulo concentra 
57,7% da categoria até 3 salários mínimos, e são Bernardo 32,7% (1976-
dados da contribuição sindical do DIEESE); 
4~ O salário médio de são Bernardo é mais elevado do que err 
S.rlo Paulo para o conjunto da categoria e em todos os setores da produção; 
5. Os metalúrgicos de São Bernardo estão concentrados na in-
dústria automobilística, cerca de 76%, enquanto em São Paulo este setor 
abarca apenas,uns 14% da categoria, que se concentra na indústria mecã-
nica, com aproximadamente 47% da categoria; 
6. Em São Bernardo e Diadema a categoria dos metalúrgicos e 
responsável por 72,9% do emprego industrial e 82% da produção destes mu 
nícípios. Em São Paulo, a categoria dos metalúrgicos representa37,3%dc 
emprego e 34,5% da produção industrial da cidade de são Paulo; 
78 Em São Bernardo, uma única empresa, a Volks emprega cerca 
de 30% da. categoria - 34~129 empregados, em 1983- e as cinco maiores eg 
presas absorvem aproximadamente 50% da categoria~ Enquanto as grande E 
empresas metalúrgicas de são Paulo, como a Ford, Ipiranga, ~rno, Villa-
res, Hetal Leve, Aliperti, Philco, Sofunae, Veith etc. possuem u:m tarr.a-
nho relativo bem menor que as automobilísticas de São Bernardo e absor-
vem uma parcela não Sl.:perior a 12, 6% da categoria. 
Portanto, é inegável que existem difere:1ças estrcituTais en 
tre as duas categorias e que estas diferenças interferem no àcsenvol 
vimento do trabalho sindical. Em primeiro lugar, porque a categoria 
dos metalGrgicos de São Bernardo est5 concentrada no setor nutornobi-
lístico, especialmente nas grandes montadoras, e este foi um dos se-
tores àa indústrJ.a que liàerou todo o crcscin;ento cconl>mico indus-
1 - • l 1oc6/J06' ---+- J1'c,,,,,,..., ,.,-ta-t.rial dcsd.e sua insta~açao no p;2Tl0(0 _...,.:; -··'.L. L:;;~.i':l _u 1'-' -~·'· ~---
associada a uma maior produtividade, maior poder sobre o mercado, e 
principalmente rnaior lucratividade. Por6m, os traball1~dorcs IliCL~lGr-
gicos de São Bernardo e DiaJema também estiveram submetido~; 
chb salarial dos últimos 20 anos. Pcrdc~ram .Jpcn.ts no pcr.í.odo 
1968 cerca de 23% do sal~rio, em termos reais, em funç5o dos tndiccs 
l n73/7' " ,-,l,;t•l·va'~ -"O s.!15ri.o m0dio t
13 cat.cqoria cllc·qarJm a 7 J 0s pcr·~~s _ .. - ,, 
lU 
·~.~~~~ 
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SALI\RIOS SOBRE EXCEDENTE POR SETOR INDUS'fRIAL 1970/l975PARA BRASIL, ESTADO DE 51\0 PAULO E HUNICÍPIOS 
Estado de M U N I C Í P I O S 
Setores Industriais Brasil São Paulo São Paulo Os asco Santo André São Bernardo São Caetano ' 
Diadema 
1970 1975 1970 1975 1970 1975 19 70 1975 19 70 1975 1970 19 75 1970 19 7 5 
Metalúrgico 3.24 2:56 3.18 2.59 3.28 3. 56 2.29 l. 97 3. 08 2.01 1. 80 l. 91 
I 
,:; . 8 i 
Hecânica 1.94 2,15 2.30 2.15 2.79 2. 4 7 1 . 1 9 l. o 1 1. 09 2. 16 1. 44 2 • 1 6 1 . o 3 
Nat. Elétrico 2.93 3 .18 4.29 2. 84. 4 . 06 4.34 5.53 3. 34 4 • 71 4. 1 o ·4 .lO 3 . 1 3 I í . o 9 
Hat. Transporte 2.70 2.70 3.10 2.06 3.39 2.92 2.11 1. 97 3. 4 5 2.46 2.46 9 . 1 7 2 . 1 9 
-- ~'""' "-· 
VALOR DA TRANSFORMAÇJ\0 INDUSTRIAL POR OPERARIOS OCUPADOS N/\ PRODUÇJ\0 POR SETOHES INDUSTRIAIS 
1970 BRASIL, ESTADO DE Si\.0 P/\ULO E NUNICÍPIOS -
"" I MUNI c:! "PIO 5 
Estado de ------
Setore~ Industriais Brasil São Paulo são Paulo Osasco Santo l\ndré São Bernardo 
São Caetano 
Diadema 
-
Metalurgica 27.320 25.866 24.049 36.340 31.480 
26.976 29.4 79 
Mecânica 24.64 5 27.761 14.288 32.030 
21.089 40.269 35.576 i 
Hat. Elétrico 29.338 3 o. 7 53 28.018 44.460 60.731 27.929 23 . 9 o 5 I 
Ma t. Transportes 31.640 33.880 25.236 41.170 
22.347 37.528 91.965 
I 
-
-
I 
I 
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nifica que em são Bernardo, ainda que a situação salarial seja rela-
tivamente melhor que são Paulo, os níveis de exploração são mais el~ 
vados, porque a produtividade e os lucros que as grandes empresas au 
tomobilísticas geram é em média, muito maior do que as empresas de 
são Paulo e que a ampla maioria dos setores da indústria do país. Is 
to significa, que comparativamente os trabalhadores metalúrgicos de 
são Bernardo e Diadema recebem salários relativamente melhores, mas 
sao mais explorados que os trabalhadores metalúrgicos de são Paulo. 
Neste sentido, veja as tabelas anexas gue apresentam a r~ 
lação entre salário e o valor de producão para os principais sindica 
tos metalúrgicos do ABC e Grande são Paulo. 
Como as empresas em são Bernardo são mais fortes, produtivas 
e lucrativas e os trabalhadOres estão submetidos a um nível de exploração 
mais elevado, a luta sindical possui melhores condiçÕes pot.enciais e a 
própria pauta de reivindicações tende a ser mais moder~a , agressiva e 
diversificada, e as vitórias salariais são relativamente mais favoráveis~ 
O segundo aspecto que mereceria destaque é que a categoria em 
são Bernardo é mais concentrada nas grandes fábricas e possui um número 
de empresas (650) bem menor que o de são Paulo (9 mil). Isto fa 
cilita o trabalho sindical, a mobilização, comunicação, 
organi-
zação de base, assembléias na porta de fábrica, etc~ Mas nao 
podE 
ser esquecido, que nas grandes empresas a política de pessoal é pla-
nejada com muito mais eficiência e rigor, no sentido àe d:Lscinlina, 
fiscalização, hierarquia e divisão dos trabalhadores, estimulo ã com 
petitividaõe, forçando a quebra da solidariedade e criando. formas àe 
cooptação pela empresa como o CCQ, Cl' ... VlBP.J-1, carreira na Clilprcsa, po}.f_ 
tica ~~laríal interna ... , ou seja, a estrutura da dominaqão ao ní-
~..rel do processo de trabalho é mais sofisticada e exige uma política 
sindical mais elaborada e consistente para combater esta situação. 
O terceiro aspecto, é que as categorias possuem um peso 
difeP:nciado em relação a cidade. O ABC é uma região de concentração 
industrial e opcréir:ia, onde os metalúrgicos pesam 
020 
{72,9%), isto influencia as instituições da cidade- Prefeitura, Dio 
cesc, Câmara dos Vereadores e a relação Cas lutas no bairro e na fá-
brica. Mas estas diferenças nao podem ser analisadas e considerad~s 
mecanicamente, urna parte significativa dos trabalhadores metalúrgi-
cos de são Bernardo não moram na cidade~ Em São Paulo, especialmen-
te nas regiões SUL e LESTE também há uma certa concentração operária 
e um movimento popular nos bairros extremamente forte e com longa 
tradição de lutas~ 
Estas considerações servem para demonstrar que realmente 
existem difcrençus estruturais entre as duas cate_gorias, mas as di f e 
renças entre as práticas e projetos das direções sindicais nao se re 
duzem e não se explicam, apenas, por estas diferenças~ As análises 
teóricas e políticas que reduzem as diferenças ao nível econômico e 
estrutural procuram mais justificar o "imobilismo" e os problemas C.a 
proposta sindical da diretoria dos metalúrgicos de São Paulo do q~~ 
realmente discutir e analisar as raízes históricas, políticas e iãeo 
lógicas destas diferenças. Não é apenas porque a categoria é mais 
concentrada, possut um nl:..":"1e.ro ;:-;enor de e;i',!)resa.s na base sindical e 
as empresas são mais moé.ernas, dinâmicas e produtivas que a proposta 
e a pr~tica sindical em são Bernardo e Diadema & mais avançada. Nâo 
e porque os metalúrgicos de são Bernardo e Diadema recebem em média 
melhores salários que seu projeto sindical é mais combativo e evo-
lu! do. 
As principais diferenças -sao de natureza politica e lCJ(';Q-
cional. 
No entanto, VDmos levar ~s filtimas conscqlJ6ncias ~slc ti-
po de ~n~lise ''cconomicista". Se realmente estas difcrenç~s estrlltu 
rais dão conta de todas as divergênciasF então elas poderiôm servir 
na corroparação entre outros sindicatos. Pois Dcm, se compn.rarmos a ca 
t.eqoria mctalÚr9ica de são Bernardo do Cc.unpo c Diadema com o Sindica 
to Ne::.o.li."irgico de são Coct.:::mo, pode' remos demonst-rar <]UC as di [(>n_;n-
l. Quan_to a concentração da categoria n<lS grandes L'mpresas 
em São Caetano, 80,3% da categoria estã concentrnda em ernprr~sas com 
mais de 1. 000 empregados, portanto mui to além de são Berni:l 1 ,Jo; 
2. Quanto à distribuição dos salários, são Caetano po~.>s1.1ia 
em 1979, 61% da catego.r.ia .recebendo até 5 salários mínimos, s~o ~1er-
. 
nardo 62,6%, praticamente a mesma distribuição; 
3b O salário médio da categoria em são Caet·ano é 
que o salário médio em São Bernardo. 
Para não entrarmos em detalhes, podemos afinnar qun todos 
os indicadores demonstram que o perfil da categoria de São Bernardo , 
Santo André e são Caetano sao bastante próximos, possuindo o Sindica-
to de São Caetano as melhores condições estruturais~ No entanto, as 
práticas sindicais não são uma expressão imediata destas diferenças es 
truturais da categoria~ São Caetano tem tido ao longo dos últimos anos 
urna diretoria com uma prática semelhante aos interventores de 1964, li 
derada por seu presidente João Lins. 
Para finalizar, estas diferenças sao utilizadas par alguns 
-! intelectuais e líderes sindicais quando convém, são abandon-:>das quan-
não convém, agora o que realmente interessa é que elas realmente po..ê_ 
suem um peso explicativo 1 interferem na prática sindical, n1as as ~ 
renças fundamen-tais são de ordem Dolítica e ideológica e neste EJano 
devem ser tratadas, enquanto interlocutores legítimos gue devem ex-
pressar suas diferenças, debatê-las e cot:tfrol}-tá-1?-s frente a!?._ ___ 0~~co 
3. 5. Da desobediência operária a um novo sujei to _E.olí ti co 
No decorrer deste trabalho, a lut.a operi1ria e sinrl:i.cz:tl c o 
processo politico da sociedade brasileira avançaram de for1na nc·cl~r~-
da~ 
Os trabalhadores da Saab Sc5nia, qtl3ndo entJ·ar~m n~ f~l1ric3 
ma:rc.JYam seus cartões, cruznram os b:x.-aços e paralisaram as mã(JUi nas, 
';:vvt:s sc:rao retornadas corno o principal instrumvnto de luL1 da 
Em são Bernardo e Diadema, as formas de luta e as táticas 
de greve serão inovadas a cada ano. Dos braços cruzados ao pé da -ma-
":!'""""'. Pm 1978, a greve evolui para fora da fábrica, com piquetes em 
197~. 1· ... , ~?80, é mantida a greve fora da fábrica, por 41 dias, dire-
tos e !.~~!1te:::-ruptos, sem a necessidade dos piquetes para garantir as 
decisões da~ assembléias. Em 1980, o Sindicato sofrerá sua segunda in 
tervenção sindical, terá que fortalecer o Fundo de Greve corno forma 
de resistência, formar novas lideranças e a grande figura do movimen-
to; Lula, não poderá voltar para a direção formal do Sindicato. Com o 
agravamento da recessão econômica, as lutas passam a ser canalizadas 
para a defesa do emprego. Algumas comissões de fábrica vão sendo for-
madas, e hoje, com 15 comissões, o Sindicato está _organizado ao nível 
da fábrica, em quase 80% da categoria. Nesta fase, surgem as "greves 
pipocas", as lutas por fábrica. 
Em 1983, será utilizada a "greve arrastão'', onde as grandes 
fábricas paralisavam o trabalho e em passeata vão arrastando as ou-
tras fábricas, principalmente através da Anchieta, formando urna gran~ 
de manifestação de ;r.assa. 
Com o movir::ento de solidariedade à greve dos petroleiros r~ 
vera uma nova intervençao no sindicato, a terceira num período àe qu_~ 
tro anos 
1 
e acabará contribuindo para desencadear <J.rna greve geral, no 
dia 21 de julho de 1983. 
E l
asa a partir de uma exp.criªncia localizada na Volks Ca .m .- - 1 _ -
" - .~... ' " "S ·r a' ' ser ut1' 11· zaa·a com 1:,.--,s~- ·'.'t,,-,'~ r,. m:Ln:~~x~s, a o;y.:::raçao ,__arcaruga ?'--'- sa _ u -:: ~ -' - -·· _ ... _,, 
írcquência, pelas fábricas mais organizadas e maiores, especialmente 
na Ford. c.;:.:e possui uma das mais longas tradições de luta da catego-
ria. 
F:m 1985, a Campanha Salarial será marcada por mzüs um0 ino--
" 11-,,,,, co•nl•r'naça'o àe todas as táticas J.ii utili::i..:-
vaçí'lO, <'~ "vaca br.-ava 1 A • __, • 
das, p
0
-,- 54 dias, onde a categoria conseguirá transformar em movi men-
ta vivo, uma antiga e importante rei vindicaç?io, a rc(iuç:l.o da j c>LrLH~~t 
de trabalho. 
Os metalúrgicos da cu•r, liderados pelo S:i.ndicuto do5 'fr,lba-
trabalho depois de quase cinquenta anos, enfrentaram uma duríssima re 
pressão, tiveram milhares de ativistas demitidos e um clima de confron 
to e 1solamento. Porém, alguns anos depois, toda a classe trabalhado-
ra t:::r~"' -·~ .. j_ornada reduzida para 44 horas semanais, com os resulta-
dos da Cvu::>i...;.Luinteo Por sinal, mais um momento de participação polí-
tica exemplar da categoria, uma das únicas a se mobilizar de forma mas 
siva para defender os interesses dos trabalhadores nas votações finais 
do processo constitucional. 
Todo este processo de criatividade e avanço nas formas õe 
luta, foi acompanhado de novas formas de organização, no interior das 
fábricas, a nível da categoria e do conjunto do movimento sindical. E 
ainda, de um grande saldo na consciência operária, a partir da pro-
pria experiência de luta, das derrotas e vitórias, qos avanços e re-
cuos, àos lirni-te;s e'·potencialidades, que marcam a evolução contradit§ 
ria das lutas operárias e populares. Has se os trabalhadores avança-
ram em vários planos, com o sindicato sendo democratizado e surgindo 
novas lideranças e urna nova orooosta sindical, o Estado e os próprios 
patrões também aprenderam com as lutas, com as greves 1 com a classe 
trabalhadora e importantes( modificações foram sendo implementadas. 
As intervenções nos sindicatos fora-m abanâonaàas, agora há 
uma retalhação direta ao nível da própria fábrica, com as demissões 
em massa dos ativistas e militantes. 
Os levantamentos do DESEP-CUT revelam que apenas no Estz;Co 
de São Paulo, durante o governo da "t-iova República", entre março de 
1985 e janeiro de 1987, foram demitidos 365 dirigentes da CUT com man 
dato sindical, sendo 95 diretores de sindicatos, 19 membros de consc-
lhos consultivos, 112 membros de comissões de fábricas, 113 mcwbn.ls de 
Cipas e 8 delegados sindicais, o que demonstra que nem mesmo a cstab.i 
lidade sindical definida em lei é obedecida pelos empregadores. 
A cada nova forma de greve, há novos mecanismos de controlo, 
repressao e vigilância. Cada limite superado encontra pela fn:nt c LU-
vos desafios e dificuldades. 
Este processo contruditório, colocou algum.::ts qu,~·~;trlr':; d1:· run 
do para a categoria, e para uma importante parcela da cl:-l~~ó::0 t·J'-,th>1h;~ 
dora identificada com esta trajetória. Os mecanismos autoritários de 
controle e repressão do Estado não estão sendo diretamente utilizados 
mas continuam presentes na estrutura institucional do país. 
No entanto, todos estes planos em que se desenvolveu a deso 
Uédiência operária e os confrontos políticos foram colocando a neces-
sidade de novos instrumentos de luta, de novas formas de expressão dos 
interesses da classe trabalhadora, de novos canais para o desenvolvi-
mento de um projeto político, que comeca a ser construído, a partir 
das lutas imediatas, mas que passa a expressar uma vontade política 
mais ampla e objetivos históricos mais consistentes e sólidos. Da de-
sobediência imediata começa a se construir um novo su 'eito olítico da 
sociedade brasileira. 
Por novo sujeito político entendemos, em primeiro lugar, os 
sujeitos portadores àe experiências históricas novas, de novas práti-
cas, gue não estão restritos a elaborações teóricas prévias ou defini 
çoes antecipadas de ação política. são os movimentos capazes de ino-
var, de criar e incorporar o inédito. As crises econômicas e sociais 
profundas sempre foram uma poderosa condensação de energias direciona 
das para a transformação. Este movimento pendular da crise de desagre 
gação e transformação representa um contexto aberto à criatividade, às 
inovações e ao alternativo em um sentido amplo, de novos horizontes , 
onde os projetos prontos e pretensamente acabados estão expostos ao 
fracasso. 
Em segundo lugar, os novos sujeitos políticos crlam novos es 
paços públicos de participação política e exercício da cidadania, mui 
to além das formas tradicionais de representação política permitida e 
institucionalizada 
Em terceiro lugar, estes sujeitos polit.icos se constrÓc"'cn no 
seu próprio fazer poli tico r na sua prática concreta como font!? h,l.sica 
de aprendizado, de identidade coletiva e de elaboração política e de 
produção de conhecimento. É a luta que vai definindo a idcntid .. 1dc co-
letiva e organizando a pauta ôc desafios. A solidaricd.::tdc forj,ldet na 
lut.a é quem vai constL-uindo nov.::~s possibilidades de soci.ub.ilid<~th: c de 
valorizução do difícil cotidiano das maiorias populares. 
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Por tudo isto, nao se pode interpretar ou refletir sobre o 
processo histórico de construção deste novo sujeito político a partir 
de análises estruturais e do determinismo econornicista. Há inúmeras 
formas de mediação, que passam pelo universo do simbólico, da criati-
vidade e da evolução dinâmica das práticas populares~) • 
Este novo sujeito político que emerge das grandes greves o 
perárias do final da década de 70 no ABC, se materializará organica-
mente no plano sindical da CUT e partidariamente na criação doPT. Seu 
desenvolvimento recente vem confirmando a dimensão de ruptura que es-
ta proposta sindical e política representou na história recente do 
país. A ruptura, no plano sindical, com o passado populísta e com o 
corporativismo tão arraigado na vida sindical~ Sua grande potenciali-
dade está no fato de que nao pretende insistir em uma concepção sindi 
cal que se limite as reivindicações corporativas, em um cenário histó 
rico de uma grave crise econômica, social e política. O sindicato nao 
pode ser uma associação de seguro para os privilegiados entre os opri 
midos. A base social dos sindicatos não pode se restringir aos traba-
lhadores estabilizados na relação formal de assalariamento. Aglutinar 
todo o mosaico de situações novas que estão presentes e surgindo, a co 
meçar pela massa de trabalhadores desempregados e sub-empregados, pa-
rece um desafio decisivo. Neste sentido, um projeto sindical alterna-
tivo deve ter como lastro a lógica das maiorias populares, mas dc~tro 
de uma perspectiva ampla 1 quer dizer, uma perspectiva onde os síndica 
tos façam seus os reclamos da sociedade no seu conjunto. 
Finalmente, há que se reforçar que o futuro do sindicalismo 
e deste novo sujeito político que começa a se construir pasSa neccss.ê:. 
riamente pelo futuro da democracia e do socialismo, porque nao haverá 
futuro para o sindicato se não houver futuro democrático e n.:w há po~ 
sibilidade de um projeto histórico alternativo se não houver rtlll"'rnêl-
tiva socialista. A crise do socialismo, do modelo de planificação ceQ 
tralizada e das for~as tradicionais de participação popular n.:-1s d<,ci-
sõcs, o desgaste da democracia com partido único e ausência do liber-
dade e autonomia sindical são o outro lado da crise d<1 csq1wrda r. dos 
do novos personagens entram em ccna 11 • 
sindicatos. O futuro do movimento sindical e deste novo sujeito poli 
tico, enquanto movimento transformador da sociedade, é indissociável 
do futuro da democracia e do socialismo e, ao gue parece, teremos mui 
to ter..~.w pela frente de luta e resgate da utopia democrática e socia-
list:llo _ r:0mo disse J. C. Mariátegui: 
!"um prolPtariado sem outro ideal que a redução da jornada de trabalho 
e o a.u.il»~nto dos centavos do salário não será nunca capaz de uma gran-
de realização histórica". 
são Paulo, verão de 1988. 
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ORGANIZAÇAO SINDICAL 
' 
PAISES • 
TEMAS !TA LIA 
. 
I 
. 
-: ·:·~- . , .. .. 
Transição do corporativis· 
Ratificação dà Convenção 87 do mo .. para a liberdade OIT. Nova leí sindical. 
; : sindical • ' ' ··;~- >:),< ' ' 
' .!•.> ' . 
.· 
" ' ·:, .. ' . • < '• ' ~ ' .. --.-.':' . 
• ' . 
;· Unidade ou pluralidade 
A organização sindical é livre (CF, 
. ,_ sindical .. .. ar f. 39). Pluralidade sindical. 
" '" . . ' ·, • ~- . ~. . . ' 
.. 
..... I . . . . . Contribuição fixodo ern conlrafos 
•' .. " coletivos e desconloda nos ';t"Jlários. • Contribuição sindical' NOo havendo con!riJlo coletivo, 0 Ira-
' . ' ' · balhador pode indicar a eniid,Jde po-. 
,· ' 
ro a qual quer recolher. 
- ,. r 
·. .". • . . .. 
. • Os eslotulos, elobor'Jdos H lf>;::men-
. ' . te pelos sindicatos, definem o seu ôrn-
E n q u a d r a m e n t o·. bito de representação. A colegoría 
sindical não é pressuposlo, é conseqüência do 
Sindicato . 
. . 
' 
. 
' . 
Direito de constituir Sind!c<Jtos, de 
Liberdade sindical aderir aos mesrnos, de:' 
dr:sc;r1 ;()]·,.~r 
ati-vidade ~indico\ f\0 <:n:p··-'"/1, (J';c,~," l 
Dimensão gurado através do lei e de nv'dirJ.:-~s 
judiciais . 
. 
---' 
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Quadro I 
ESPANHA PORTUGAL 
.. 
~atificoçoo da Convenção 87 da Ratilicaçlio da Convençoo 87 da 
~. Novo !ei sindical. OIT. Novo lei sindical. 
É reconhecida aos trabalhadores a 
o\ liberdade sindícal compreende o liberdade sindical, condiçOo e garan-
eito de formar Sindicatos (CF, art. tia da construçOo da sua unidade po~ 
, no. I). Pluralidade sindical. ra defesa dos seus direitos e interes-
ses (CF, ort.57, no 1). Unidade sindi~ 
cal volunt6rla. 
Js eslofulos sindicais dispõem se-
' ~ o regime econômico do Síndica- ContribljlçOo sindical geral obrigo-
procedência e destino dos recur- tório, vedada pelo art. 57 da CF. . 
>. As contribuições sindi>:ais não po-
m ser penhorados. . . 
.)s sindicatos elaboram livremente . 
esfolulos, nos quais são definidos 
~u domicílio e ómbito de represen~ Os estatutos do Sindicato conterOo 
õo. Havendo mais de vm Síndica- o 6mbit6 subjetivo, objetivo e geográ-
do mesmo âmbito, a negocioçóo 
elivo será feilo pelo mais represen-
fico (DL 215-B/75, ort. !4, "a"}. 
vo. A feí fi:xa crilérios para definir 
nolor representatividade. 
~ liberdade sindical compreende: 
o direitb de fundar Sindicatos sem 
Jorizoçõo prévia, assim como o di-
lo de suspendê-los ou exfingoi:!os No exercfcio da liberdade sindical, 
r procedimen1os democráticos; b) o é garantido aos trobo[hodores, sem 
:::i lo do trabalhador de filiar-se ao qualquer discriminação: a) o liberda-
·dica to do suo e~colha com o úni- de de constitvíçóo de ossociaçõe:s sln~ 
conc!~çõo de oL~e:~var os rcsrecti~ dicais a lodos os níveis; b) o libcrda-
;, eslc',_l!os ou d~: uíoskn-se elo Sin~ de de inscrição, n6o pod,;:::ndo ne-
ato c que estiver filiado, não po- nhvm trabalhador ser obrigodo a po~ 
1do ninguém obrigá-lo a filiar-se gor cot'1zações paro Sindicato em que 
·m Sindicato; c) o direito dos filio- não esteio inscrito; c) o liberdade de 
; de escolher livremente seus repre- organização e regulamentação in ler-
!!antes em cada Sindicato; d) o di: na dos w..socioçõcs sindicais,· d) o di~ 
.o a ulividode !>indico!; e) o direito rei to de cx.vrdcro de atividade sindi-
redoçóo dos estatutos; f) o direito co! no empresa. 
orgonizor o administração interno 
~rogramo de ação; g) o direito de 
1~1i1uir FcJeroções, Confederações 
,gomznç6es internacionais; h) o di~ 
:) de th"iO soi1er i•>tervcnções, sal~ 
Jor decisão judicial. 
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ORGANIZAÇÃO SINDICAL 
PAÍSES 
TEMAS 
. 
k -·· -.' -· . ' .. 
I 
•• 
I 
Representação 
Elaboração dos 
estatutos 
Criação dos Sindicatos 
ITÁLIA 
" '. 
' ' ' " 
/J.s representaçoes sindicais na em 
presá podem ser consllhúdm por in! 
clotiva dos trabalhadores em codc 
unidade produ!iva, no âmbito: dos as 
sociaçOes sindlca!s filiodcs as Confe 
deroçQes de efetivo repre-senlofivfdo-
de a nfvel nacional; e das ossodoçóe! 
sindkoís que, não fílicdos os rdcríd·::~ 
Confederações, se[am signolórlos d<;; 
contratos coletivos de trabalho naçio-
nals ou provinc'1ais op!ir:odos no un\-
dade produtiva. 
livre e!oboraçõo pe:dcs Sindkc'cs. 
Os Sindicatos sôo cnJ,·c-s de foi o nr)o 
lnscrílos ou regislro1;!os. 
f------------1----~-------~ ----
Órgãos do Sindicato livre organi:roç<~Jo. 
----------·-~~--
ESPANHA 
' 
Na empresa, todos os empregados, 
s6doc:. ou nóo do Sindicato, sOo repre-
1en:.::.dos pelo Comissão de Represen-
tantes dos Trabalhadores. O Sindicato 
representa, em nível extra-
empres.oriol, os sócios. Havendo dú-
vidas sobre a representatividade, os 
critérios adotados referem-se ao nú-
mero de delegados que,um Sindica~ 
to tiver nos empresas, número de 
membros em Comi1ês de Empresa, nú-
mero de 'represenlantes em órgóos do 
odministroçõo, etc. O sis!ema é inspi- . 
rodo no Itália. Dó ênfase às Comissões 
de Representantes na empresa. 
A lei prevê normas mínimos. Os es-
lalu1os devem ser pub!icodps no DD. 
Seróo indeferidos se irregulares. 
Os eslalutos são deposliodos no lns-
lilulo de Mediação, Arbitragem e Con-
cilioçõo ou órg6o do Governo para 
exame formaL 
livre orgoniznçôo, 
Quadro 11 
PORTUGAL 
-. •'·. "' .. • -;· ,,<. 'r-"' -·.- •:•-· .:\.:, ·-
/-:.~ .. ~v,~'-_,~.-- t-~::- .. :·:--~~; ,._:·n~:.f.;·· ,_; ;-:_ 
' ' >·. :- .-· ~ . . 
Represen!oÇOO basicamente por co-
1egoria. Sindicatos organizados em 
bases dis!ritoia. 
' í 
' -
' --~-
-. _·. ·' ·- .. ,·-
. :- -:· '. ~ 
.• .-·· 
Os Sindicatos têm o direito de livre-
mente elaborar os próprios estotulos. 
Os Sindicatos registram os eslotutos 
no Ministério do Trabalho com doeu~ 
mentaçõo exigida por lei. Segue-se 
publicaç6o no D.O. para impugnoçõo. 
Livre organlzaçOo. 
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' TRMAS • 
i { 
Como et':l I O que d.:\·e mutLlr I Q>,::tndo dnr: rUJtbr 
•' :·· O que foi aprovado 1 ! ' ' . I I --~ --v r - I ' •' . ' I ' ' ' 
'·'\ 
. Tr.hJIIJ:.,brn rur.1'' e ur:-.•~-·~ r-1'·····,) 
,. ,'\ lrgi~lv,.ln ~t"p.>Ll\\l '" ditt'Í!<>S dc>l 1rr <•l 0\:'\tllUS l!:r:'dOS. ,-1, ikllJL!.,Jc .:~ . . . "An. 1o.· slo direitos dos trabalhadores lr.•balhJ•h>tt'\ urb.1no, dos trab.,lh.ldnrt·s ,!,r~••os. porfrn. rüo scrâ ~::.,olu::.. 
Direitos dÓs -Thlbalh1do.rn · ·-' urbanos e rurais, além de outros que rurais. Os d•reiws. dos trabal!w.dores 
variwdo de 3é0fd,) com u c;ue for 
. .- . . -- . visem a melhoria de sua rondiçio social"; urbanos nam regidos pela CL:r 0:; rurais d1sp<-Hto em legi>I.Jçân ordinlria. ComuJo, :;. I" ,•t• .. 
•• 
., pela lei no. S.SB'J/7 3. o princípio tomutucion:d dl igualdo2e 
' . . . 
-. .~. ·, pJ.~'~ a ,-aler np(•s a prorm.dpçâo . 
I 
' 
.. 
.. i . O trxto aprO\~Jdo invíabiliu totalmer\te a . . I e,rJ~JdiJ~de no emprego quando :<p,•r.u a 
' . ·. . 
' ' :; 
I ,,,,;;ibi!i<bde de rransforrn:i·lo em 
' •• ' ;rd<::1iz~,:w. A expressão "deopeJida ' "I - relação de emprego protegida contra ' 
'' ' ! 
~rtwriri1" pressupõe a ext;ttncia de 
<,'-, ,. des~dida arbiuiria ->u sem just:l uusa. .-\mplo direito de demisslo por pane do Ct>;x·dichs não arbitrárias. Isso d~·r··~nde 
Estabilidade Do Emprego , ·. · nos termos da lei complcmema.r que 
' ' . . prcYer:i indeniz;~ção compcru:ltôria, dcnrte empregador. u~ rcgu!.uJlent~çJo, que poderá resm:Jgir . . . ·. 
·', ~ ·''· 
. o•.J ;unpl1ar o5 mo!ivos :~kg:ados para a 
' ' 
ouuos direitos''; 
' 
. . dcm:,sàn A indenização t~mbém . dependerá de reg-uiamenraçao. estaw.lo 
. pr • .J\JSOriamcnte ftxada numa mult:~ {!e 
'. 
.\ ' 
-iO'>~ do FGTS. I .. ' ••• ' . ... . · . ' . . ,. ·. 
. ' -
' . fg· a g-u~nudo o seguro dese:mprcgo n4.5 • 
' ... mu:.;ôes de Jc;;emprtgo :n\o!um:iriu. ou 
" 
. . • seja. quJndu o uabalhador não peçJ .. .,-. .,-.: 
sCsuOO ·oesempn:g~ _; -~ ·; • • ,'· "li -seguro desemprego. em nso de 
112 salário mínimo p~ra os mscrHO> no J~mi.ssão ou venha a ser dispensado por 
'\ .·,· . ·- desemprego involuntário"; Ministério do 'ff:.b)I.Jho . 
f~b grave. Depende de regulamentação 
~!12\'és de le-i ordinária, \'altndo 
• '. "-,• ' - pro1·isoriamentc o stguro.desemprego em 
' . \':gor. 
' ·. • 
' i . 
' ' 
' ' 
F10 mantido o FGTS altm dos dirwo~ 
' \ 
' ·.· "111 • Fundo de G:n:tnti:~ do Tempo de Opcion~L 
rriJII'>'OI i fHOibiç1o de r:li;pcma 
FGTS . 1motÍ1·~da. O Congresso 1d rcgubmcnlar 
•' 
!,~~ .. Ser\'iço"; 
" 
. . os CI.Sú~ de dcmÍ>1iio imotÍ~~da. 
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. TEMAS O que foi aprovado Como era O que deve mud:~.r I Qu:mdo deve mud:J.r 
' - ' 
Pr0i :~po.>c:nta(L•:ia por 1r:·,cdda. i.:L.::. 
trmyo de sCr'IIÇO e arivir::L-k lfU:.t~ub::-. . - pcn~ e pengosa .. \!tttl·S~ o cikuio c: o 
Aposentadoria "X.XJV · :iposentadoria"; J.i m prn'Í.m .. r~iustt d~ ~posentadom .. Os lpo~rmJos . ' rttt-bcrio o \".li ar médio dos Ultimes :~, 
I .... s::~.lirios mm corre;;~o monniril. Do:ptnde ... 
de regulunenraç~o que dn-ei.Í fic:u 
I proma em 18 mese:s (no miJámo) . 
. 
"XXV - õi.SSÍSrê:ncia graruita aos filhos e . .. ,_ Ale::n de oíxígarória toma-se um Assistência aos Filhos dependentes de :.tté seis anos de idade, Não era previst:o esta obrigarorrcdade. principro constirucional :~:uro-.ap/icávd . .. em cret:hes e pré-escolas"; -
-
I . . 
.. 
• 
i 
I -. 
-
"XXVT • re-conhecimemo das convenções í ; Acordos Coletivos • e acordos colerillús de uabalho"; I lgull .a Consriruição ll!lterior. Nio muda nada, -- ' ' 
- i 
I ' 
~ 
f i j 
l( Ui ni rsubdeccr cmério$ prl o 
I I 
contr,.\k, por pane do> rr~bJ,:Hdorcs_ d._, 
cmuçlo "X..XVH • prO!cçào em ÍlCC' (h auromaçio, N:io existia t":sta garanti2. rdlnus do processo de :wwmaçio. - m. forma da ki"; ln''XlrPntr res~'lt:r a 1''•1,< -i~ '., 
~ o 
l)lJlYlTOS SOC.IA!S 
u REI10S SOCIAIS 
'TEMAS 
! 
O que foi ~tpro,-ado Como er.~ O que deYc mudar I Qu:tndo dc\1::' muú:H 
r, 
I' ~----------------~----------------·~'----------------~--------------~ 
! 
I 
Seguro 
., 
• •• 
Praw Prescricional de Ação Trabalhista 
I 
-: 
Discriminação (I) 
, 1 "X.\:\"lll · seguro contra acidentc:s de 
trab:aJho. a c:orgo do empregador. sc:m 
excluir :a indemração a que este esti 
obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa"; 
"XXL'\. ado. qu:wto a uéditos 
rcsultanv:s da.s rdações de uabalho. wm 
prazo prc;..:ncional de:a) onco anos. p:ua 
o trabalhador urbano. :né o limite de dois 
anos após a extinção do contrato:b) até 
dois anos ~pós a emnção do conrrato, 
para o uabalhador rural"; 
Era de r~spom:~bilid~de dJ; Prendtncía. e 
,, cmprcg:Idor pagava uma taxa :.d1n<1nal 
,,,ofmme :a. at1v1'dade c 0 seu gr:a.u de 
pcrKulosidade . 
O traba!lmlor tinha até dois :a.nos :a. partir 
do deS<;umpnmcmo da ki por "pane do 
patrão para redamar stu5 direitos. 
"XXX - proibição de difcrmça de 
salários. de exerücio de funç~ e de 
critério de :odmiss~o por motÍ\'0 de sexo, 
idade. cor ou ... ~,~rln ,;..,;!"· 
j )i m p<mmm kgi,hçio. 
i '11 
' I l i' 
Alé::1 <::G segure> c·-~:ra ac~~:;:<tes 
trabalho,. o "''·pre:g;dor e~:a su~e :.::a 
indeni.zaçno eél fa1:or de :rabalha :r ·.::·J. 
de sua família, e:"J cas~:; ·:'e nezli:;;8:-:c:ia, 
impedda ou ii:'Dru::!ência. Depi;ncte je 
regulamentação Para vig~rar. 
Agora a presc:riçâo dos direitos 
trabaihistas ê de cinco anos. 
• # r ' Ah'ITI disso, depoi.s que o trabalhi!dor 
sai do emprego ele terâ dc;is anos 
para reclamar. 
Não 1.lttra nada. 
i :\ ! ' c: -------+-------------1 
I , 
"X..X.XJ - '":}ibi.,J:a de q;ulqucr 
·l ., ., 
ií 
l 
" !'i :--,·j,J llteu .. 'h prática é m"1to difíLd 
r~nu-. dis{nmmJ~io. É impJrunte 
' 
I 
"-"' ..__.,._,__;, .1- '\J'<J >J\,._/l.._ .. dl\1~) 
TDtAS 
' 
Oiscrimin:tç:io (i!l)1 
•' 
.. 
., 
Tr.:tba.lho de .'l-tenores 
I 
' .. 
• 
. 
- . 
. 
Tnb:tlhos A\·ulsos ---
. -
I 
'· 
-r-,t--~Ih2,J,,~,." D•lm•~~·'-·'1s 
O qttc foi apn:)\~.tdo 
c. 
"X...XX!l • proíbiçJo de dminçJo entre 
trabJ.!ho manuaL tCcn1ro e Íntdrcmal ou 
emre os profiss.ion;Hs respectims··: 
"'X:X:Xlll - pm1hido de tr~b:J.Jho noru;:h). 
perigoso ou msaiubr(."" ao> menores dt lS 
anos e de qualquer trabalho a menor::~ de 
l-1 anos. salvo na condiçJo de aprend:z" 
"XX..XIV - 1gualdacíe de dirmo~ enue o 
trabalhador com YÍnculo t·mprepticio 
perm~neme e o tra~n!hJdor avulso"": 
I c 
; 
' í 
' , 
I 
I • 
í 
I 
! 
I 
I 
' ; 
' ' 
I • • 
' •
Como cr.t 
J.í era previsto. 
l_rgJs!Jçjo rermiria o tr.<balho:; rartlr dos 
12 :anm em qualquer horino. 
. 
- . 
Tr:<b~lhadote-5 avuis.os (que ~làO ro~suem 
1·inçulos ernprel!~rícios com o p;;.rrio), riào 
):<H:.II<U~l dos me5mos direnos dos 
tDD~ih<~dores com 1·ínculo empregl!ício . 
--- ! 
. I 
""PJri:~rafo LnKo • <Jo l.>>cguradvs à ' 
oregotJa Jvs HabllhJdorn domt;:.tJcos os 
díróto~ premros nos inmos IV, VI, VJI!. .t kgu~bç~o ~mcuor nio prC'>·ia rodos esses ,\,,_" ' 
' 
I O que Jeyc mudar I Qua:1do deve rnu:..br 
.. 
I 
' 
N:~.da. 
.-\ f:ll:u etária mín1m:~. pua trabalha.r pma 
l ser de 14 anos. Revoga o Denero-le1 
~ que Perrnnú o uab;<)ho :ao menor de 14 
anos sem qualquer cmério de form~ção 
profmJOnal. P= a vigoru a pa.nir da 
promu!g-.ação. 
Agor;~, os ::nu!sos ttrio os mesmos dirtiws 
que os rrabalh~dores com rínculo 
emprcg:nícw, incluSIIe em termos de 
preYidêncll social. Pa.ss;;. l ngorar a putir 
dJ pomulgação. 
Arr.pi1a os direitOS dos trab.lihldcre-~ 
Jomtwros: HJi!1o mínimo, 
irredutibilidade do salário. décimo· 
-,,o ··~ ·-~h!- "''"'' •nv "',.; -~I"T'"- '"'-''-""{.-., 
I I 
) 
. } 
l 
I 
), 
}, 
' lt; 7 "> 
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